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TRIBUNAL DE JUSTIÇA  DO  
ESTADO DE 'MINAS GERAIS 

DECISÕES CIVEIS 

*Consignação em pagamento -- 
Valor da causa -- Conflito de 
jvrisdição — Arts. 47 e 151 do 

CI P. Civil - 

Em se tratando de consig-
nação em pagamento de aluguel 
de prédio, cuida-se de fixer o 

.valor da causa  eia  face do ,art. 
47 do C.P.C., para estabelecer a 
competência, e só depois de esta 
.determinada  poderá  entrar o art. 
151 a funcionar. 

— VOTO VENCIDO — O con-
, flito de jurisdição só é possível 

entre autoridades de igual cate- 
, goria, on de circtriscrições dife- 
, renter, ou entre lautoridades de 

ordens diversas e não entre jui-
zes de hierarquia deversa da nies-
ma circunscrição. 

CONFLITO DE JURISDIÇÃO N.° 
160 — Relator: Des. AMILCAR DE 
CASTRO. 

RELATÓRIO 

José Teixeira de Arruda, pelo jui-
20 , municipal da comarca de Manhua-
çu, propôs contra Said Georges Abi-
Habib consignação de Cr$ 625,00 em 
pagamento de aluguel de casa. 

0 credor impugnou o valor ,da cau-
sa, dizendo que a consignação em 
pagamento é causa que tem sempre 

valor  mínimo  do aluguel de um 
alto, e corn essa impugnação concor-
dou o devedor. 

Logo em seguida, o juiz municipal 
se declarou incompetente, -  por enten- 

der , que o valor da causa de consig-
nação em .pagamento, ainda ,  re-
ferente a um só mês de alugueL 
igual á soma dos alugueis de uni ano, 
soma esta que excede sua alçada. 

Os 'autos foram, então, conclusos 
ao Juiz de Diteito, e este se decla-
rou também incompetente, por en- , 
tender que cabia ao juiz municipal 
preparar e julgar, distinta e separa-
damente, cada consignação, tanto 
mais quanto, em face do disposto 
no art. 151 -do Código de Processa 
Civil, as consignações lperiódicas 
sucessivas não modificam a ,alçada. 

Diante disso, o juiz municipal hou-
ve por bem suscitar conflito negati-
vo de jurisdição, e nesta instância o 
sr. Procurador Geral do Estado opi-
nou no sentido de se tomar conheci-
mento do conflito e declarar compe-
tente o Juiz de -Direito. 

Vistos, e assim relatados, restituo 
estes autos á secretaria a fim de se-
rem postos em mesa para julgamento. 
Belo Horizonte, 20 de agosto de 1951. 
— Amilcar de Castro. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e, discutidos estes 
autos de conflito de  jurisdição,  da 
comarca de Manhuiço, entre o juiz 
municipal, suscitante, e o Juiz de Di-
reito, suscitado, acordam em Primei-
ra Turma da Segunda Câmara Civil 
do Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais, adotando o relatório 
retro como parte integrante deste, 
julgar procedente o conflito, decla-
rando competente para processar e 
julgar a causa o Juiz de Direito, era 

1 
c7. 
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RELATÓRIO' 

0 juiz de Bocaiuva se declarou  mi-
pedido  de • decidir os embargos de 
terceiro, opostos pela Cia. Agro-In-
dustrial de Jequitaí, tendo por obje.; - 
:to bens penhorados pela Fazenda Es-
tadual aos espólios de Antônio Nar-
ciso Soares e sua mulher, por ser

•  inimigo capital do inventariante da-
two, ,Dr. Odilon Alvai es Loures. 
processo foi; em conseqüência, reme-
tido ao juiz de Montes Claros. Mais 
tarde, mediante provocação da em-
bargante, o juiz, -  de  Bocaiuva,  Dr: 
Tyndall Pires, se' declarou competen- ' 
te para julgar o feito, no qual o Dr. 
Loures, como inventariante dativo ,  
não tinha interêsse. ,E se dispôs 'a 
prosseguir na direção da cause para` 
o que suscitou êsteconflito positivo 
de  jurisdição.  Em 'sua respoSta, o" 
juiz  de Montes  Claros diz que não. - 
defende a sua jurisdição no  caso, 
submetendo-se ao que determinar o 
Tribunal. No seu parecei., o Exmo. 
Sr. Dr. Procurador Geral eritetide 
que não há ,conflito-  a solCicionar. 
Em mesa. A. Vilas Boas. 

ACÓRDÃO, 

Acordam, em Primeira  Câmara. Ci. 
vil, julgar improcedente o eonflito, 
porque o dr. juiz de Monies Claros 
não defende a sua  jurisdição.' Não 
há, pois,' obstáculo a que o , dr. juiz , 
de Bocaiuva conheça do casojut- . 	. güe., segundo o seu etawencimento. 

Sem  custas. 
Belo Horizonte, 30 de ag4to de 

1951. Batista de Oliveira, presiden-
te. — A. Vilas Boas, relator. — Anti-
gio Ribeiro. — Eduardo de Igettezes, 
Filho. 

to de jurisdição, e ordenar que o juiz 
suscitante, que 6 o da 1.a Vera, pro- .  
cesse e julgue o feito  como substi-
tuto legal do juiz 'da 2.a Vara, que 
regularmente se declarou suspeito. 

0 caso não .  6 de conflito de ,juris-
dição porque Um dos juizes se • de-
clara ,  suspeito, enquanto outro se su-' • 
põe: incompetente; por não reconhe-
cer  como legítima a suspeição  decla-
rada.  E, assim sendo, o juiz. susci-
tante  deve processar e julgar o feito 
porque o seu colega da  2' Vara cum-
priu fielmente ,  o .  disposto no art. 119 
do Código de Processo Civil: — de-. 
clarou-se suspeito por motivo 
motivando seu despacho. E essa sus-
peiço nem a9 menos  tem  de ser co-
=mica& ao Conselho Disciplinar, 
que só  toma' conhecimento das sus-
peições de . nattireza íntima,  como 
está expresso .. no art. 	1.° • do 
Código de Processo Civil. 

Sem custas, na forma da lei.' 

Belo Horizonte, 29., de outubro de 
1951. 	Batista de Oliveira, presiden- 
te. 	Amilcar de Castro, relator. 7— 
Autran Dourado. 	Costa e Silva: — 

Presente, °noire Ill:Ades Junior. 

' 
Conflito de jurisdição — Juiz que 
se supõe incompetente por não 
concordar com a suspeição de- 

clarada per outro 
Impossibilidade '  

Não pode o juiz supôr-se in- 
'competente e suscztar conflito de 

' face do disposto no art. 47 do Có-
digo de Processo Civil, nenhuma apli-
cação tendo ao caso dos autos o art. 
151 do mesmo código, invocado pelo-
Juiz de Direito, porque exatamente 
o de que se , está cuidando é de fixar 
o Valor da eatisa para estabelecer a 
competência do juizo:, e s6 depois 
'de estabelecida esta 6 que poderá 
entrar a funcionar o art. 151: 

Sem custas, na forma da lei. 
Belo Horizonte, 20 de agosto de 

1951. Batista de Oliveira, presiden-
te. — Amilcar de C'asti o, relator, ven-
cido na preliminar, pois não tomo 
conhecimento.  do conflito,  por não 
ser casoU,  desse remédio. Conforme ju-
risprudência firme clêste Tribunal, 
não se (Id conflito de jurisdição en; 
tre juizes de hierarquia ,  diversa  da 
mesma  circunscrição,  porquanto lb de 
categoria inferior deve respeitai è 
cumprir o que for decidido pelo seu: 
superior, ficando as partes a facul-
dade de user- dos recursos legais; é . 
assine o ,conflito s6  é possível entre 
autoridades de igual categoria, ou de 
circunscrições diferentes, ou entre 
autoridades de ordens diversas (Rev.- 
For. vol. 3, ,p: . 470; vol. 15, p. 431; 
vol: 18, p. 143; vol. 35, p. • 564; vol. 
41, p. 129; vol. 56, p. 60; Ac. na apel. 
n.° 9.053 da , emnarca de Jainuiria,. 
ern 11 -de dezembro de '1939; Ac: no 
conflito de 'jurisdição n.° 182, da co ,  
marca de Belo- Horizonte, em 14 de 
dezembro de 1939). 

Sou, assim, vencido na' preliminar 
e vencedor  de meritis. ,  

Autran Dourado. --- Costa e Silva. 
Presente; Onofre Mendes Junior. 

jurisdis:5o  não defendida — Con-
flito inexistente 	Conhecimento 

e julgamento da causa 

Se o juiz suscitado ,não de-
fende a sua jurisdição, não há 
conflito -a solucionar, nem Obste 

' 
 

cub o a que o juiz suscitante co- 
nheça do caso e o julgue segun-
do o . seu con;encimento. 

CONFLITO DE JURISDIÇÃO N.° 
131  —'Relator: Des. A. VILAS BOAS.  

jurisdição p o r não concordar 
corn a suspeição declarada por 
outro, nos termos do art. 119 do 
C. P. C., devendo, ao contrário, 
processar e julgar o feito. 

CONFLITO DE JURISDIÇÃO. N.° 
169 -- Relater: Des. AMILCAR DE 
CASTRO. 

,RELATÓ.RIO 

Jose Dutra de Oliveira requereu 
ao juiz- de direito da 2.a Vara Cível 
de Juiz de Fora mandado de sego-
Tanga contra o prefeito Olavo Costa 
e o juiz jurou suspeição, por ser ami-
go íntimo desse prefeito. . , 

Por 'essa  razão,  foram os Autos  con-
clusos ao juiz de direito da La Vara, 
mós êste • se. declarou incompetente, 
supendp nib  estar ainda firmada sua 
competência, porque o Conselho Dis-
ciplinar  ainda não aprovou aquela 
stspeigão, e mandou iemeter os au-
tos a- esta instância a título de con-
flito de jurisdição. 

O  Exmo. Sr. Procurador Geral do 
Estado opinou no sentido de não ser 
eãso de conflito de jurisdição, por-
que enquanto um juiz se declara sus-
peito outro Se declara incompetente; 
e como não compete ao juiz da 1.a 
Vara ajuizar da procedência ou im-
procedência  'da suspeição afirmada 
por seu colega, deve o juiz suscitan-
te processar e julgar o feito. 

Vistos, e assim relatados, restituo 
estes autos à Secretaria a fim de se-
rem noStos em mesa para julgamento. 
Belo -Horizonte, 29 de outubro de 
1951. — Amilcar de Castro. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes 
autos de conflito de jurisdição, da 
comarca de Juiz de Fora, ern que fi-
guram como suscitante o juiz de di-
reito da 1.a Vara, e suscitado o juiz 
de direito da 2.a Vára, acordam em 
Primeira Turma da Segunda Câmara 
Civil do Tribunal de Justiça do Es-
tado de Minas Gerais, adotando o 
relatório retro como parte integran-
te dêste, não tomar conhecimento do 
conflito, por não ser caso de confli- 

Consignação  ern  pagamento — 
Depósito de quantia 'em Cartório 
— 

 

Pagamento  efetuado — Decta 
ração de recebimento por conta 

Deve julgar-se efetuado 
pagamento em consignação, se 

consignante, oferece a quantia 
por  intermédio  do escrivão, em. 
cujas mãos a tenha deixado, e 

suplicado não comparece para 
recebê-la  nem contesta  a  ação 
nos  dei dias imediatamente se-
guintes. 

A consignação sendo feita 
precisamente para que o paga-
mento se considere completo e 

não parcial, não é  licito ao con-
signado usar dos autos que lhe 
são apresentados para o recibo  
da quantia oferecida e declarer 
que a, embolsa por conta de 

maior crédito. 
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AGRAVO NP 3.904 — , Relator: 
Des. EDUARDO' DE LMENEZES FI- 
LHO. 	 . 

' 
i; A T 6 It 1,0' .  • 

, 	- ' Agrairo 'de 'Petição, ,  n.° 3.904, regu-
larinénte propessada preparado, in-

, terposto , pelo di Antanio Fe-
lipe Santiago 'tontra,, decisão do, M.:M. Juiz , MuniciPal ,da.. 1.a Vera Clyel -de: 

„Belo ,Iforizenta'que iéni M.:dos. de ação, de , C,onsignaçãci :de ''alugUtiaide Pr4dió 
nibáno .- requerida„,. contra :o „agraVan7„ ' te: per ',Dóriyal Rodrigues:, do Carva-
.1ho;Arancou O ,:.proees•se_ por :não ter • haVici& ,conteatação ,regulár a 'quad- '" 

oferecida :ter sido leVantada pelo 
‘: • 

: 	..agraVanté stistenta que o levan7 .  
tarrientó 	quantia ''depositada não.' 
ifidui •  na' eapecie tuna confissão , ,- pr̀óCedênCia.,cla consigriaçãO, pOrcpie' 

:detlaren„expreSaamènté :que recebia 
: por : . conti:de maior créclita'ao'levan. 
tar, a quantia- iiiieiairriente .oferecida, „ 
Tazki'liela qua' 'fambérn 	Vert re- r• 
cebida para inatauração 	cant) ot7' 
dinário ,urna„ Contestação, .que .  ofere- 
ced deribia de -embolsadO da 'quantia, , 	• 	, 	, sio mesmo dia designado .  para 	le- 
vanta-la e ern que efétivamente a .11evaritou:A" .  

nos Autos qne o agraYante 
nao compareteu "para receber a quan-,. tia;•ne dfa de :Midi) 'designido' 
15v..) 'ë nerri :ofereceit ,conteatatáo no, : decêndid:  iniediatainente seguinte' (fls. 
15v ) " 
: 	ínéses, dePoiS•,. entretan- 

to; Pedin e.obteve • tnie noVo dia fosie, 
ilesignáde para o levantarnen0, emit , baSe; em que na initial 9 Clia agrai 
vado pedire á citaeão' dele agt.avante . 
'e A de; aett,,advogado; • 6.: ,que sornente 
iõrd Citada . a parte nao,o advogado 
donde., concitiia 	faltava 
jar 	eitações, 'as 	o tleferirnenz,: „ 
to•li'da,' ,  initial haVia autorizado • j3or ' 
ser irrestrita. 	• 	, 	, Foi no noyo' did asaim martadó. 
qne 	ágrávante' .  leVantou a, quantia ;  
declarando nó recibo que a aceitáVA 
poi conta, recibti.tafiçado 6M ,folha ,  dós' auto§ (fls. 21y a 22); , e logo cori 
teatou 	ação. 	 „' 

'Maa, 	Juii proferiu," então, 
o despaeho agravade; que repeliti . a 

.contestação e trancou o Process() em . vista de não se poder entrar no' rito 
ordinario depois dê recebida a quan-tia pelo suplicado, o não Podia 
ter declarado ao levantá-la que 'a re-

, cebia por conta de maior crédito. •  . 	,A quantia levantadayfóra deposita- , 	A 
da em cartório (fls. 13), pelo pronto-vente desde antes da primeira desig-nação' de 'dia. 

., Na iriicial, iesta deside , logo escla-; , recido que a Consignação era promo-
vida motiiiò 'de 'sernente • o Rica-
der era 'agravante aceilar ,pagainento 
Corn o aciésciMo que. reclama. • 4- 

	

' 	A 
l Vantaménto compreendeu nãO ,- e 

apenda os alugueis' •déoositados ,de 
rtorio, como outro mes so-bre 4o: qual houVera , ulteriOr• depósito • 

(fls. 16) é ainda, putro "inês cujo, 
respeito não ,liá noa antos Menção •  
de 'haver ., sidb ,," •objeto ,denósito. 

. mesa. Belo, Horizonte; 4 de agostõ de 1051.,--- 'Eduardo de Mene- 
zes Filho, relator. " 

A C' 	D A 
, 

relatados e discutidos éstes 
autos de agrave de petição n.P 3.904, 
de Belo Horizonte.„ .  Juizo Munipipal 

a . ara em que,"6 agravan-. 
te o espólio de Antônio' Felipe San-
tiago e agrivado ,Dorival ' Rodrigues 
de , Carvalha acoídam, ent sessão da 
Prireéira ‘, Camara -,Civil,' do, trpa'onal ' 
de Justiça de Minas 'negar 
provimen o. us as pe.o. agrayante. 

Como ;se •  vê pelo , relatório, trata- 
se de uina consignação de , alugueis. ' 

actirdo „ corn- a norrna. legal; 6. 
suplicado convocado pare receber a ' 
quantia • que o suplicante lhe afire-"sentará , no dia: e hora cite tiverem sido aesi¡rfácioi 
' Se eomparéce e emholak a quantiá; 
encerra-se o Proceaso porque hoiive 
inequivocá confissão tácita da 
cedência . do Pedidõ: ' 

Se fiat; comparece, fai-se éntão -depósito •, começa a correr' o ,detên- -  
dia, pari centestação em 'cursõ or-
dinário que com , ela téra 

Na eSpéele .,, o depósito se fêz por 
antecipação, Seguindo "alias urn ,  coi- ,  
tume forense, e' em niãos do Eacri-' 

vão, de conforinidade também com o 

suplicado, ora agravante, não 
tomparecéu pare receber.- Não havia 
Mais que se eféttiar o depósito por-
que ja,. estaYa.feito. ; , 
,Seguiu-se, pois; atitomaticainente o, 

decêndio' ,,,  conteataçao, qUal cor- 
:reu sera que stiplicado se utilizaa-
se ciêle, Conforme :o Escrivão certi-

; flea nos autos.. , 
por fórga,,do Cádigó de Pro-

éesso Chin, o .eurso ordinário sémen-
te pe"..inatattra o suplitado ofereee 
centestição.: E' o que dispõe o art'. 
317, aie: "Coritestada, a ação prosse 7  

.:guirá Om. o ritO ordináriot...se não • 
for, ;o juiz jU'lgará ;subsistente ,o 
pósito 	efetnado' o . pagamento." , 

Logo; 'não 'haVia. 'mais • cabimento 
para noVa designação • dia para 
o :  reeebimento. 

stiplkádo', 	agravante o obte- 
:ve ftiridarn.:ento de que agra-

. vado haVia inicialmerite .pediclo a di-• 
taãO„.tanto &le agraadel corno de' 
'sett advogada, Pois faltaVa. enmple-
tar as' ,diligências autoriladas,.., :uma 
Niez ' que sõrrierite parte não tam-. 
béni 	advogado eatavam citados. 
. AtaS agra'irante não podia' preten-

der governar a-  demanda; tortiando„ o 
lugar ,do ,autor.: , E Muito meno's pare „, 
PromoVer um litiseonsórcio . de cons-
tituinta e advegado, que nada impu ,  
nha e que ate não tinha legitimidade, 
porque 'o 'interêsse em jôgo não era 

.corisiituinte • e, do- advogado, cadii 
coM seu direito, e exclusi-

Yamente do eonstituinte;' de modo ne7 
^ chum podendo o achrogado alimentar 
preterisões pessoaia •  a respeito. 

' 'Qiiando; pois, foi . .pédida e feita' 
nova designaçãe de dia, o caao ja 
estava encerrado. 0 que . a seguir foi 
Propessado não Podia ter nem tem 

valor .cle reaSuscitar ,  direito já ex- 

Acresee que ao agravante não bra 
usit dos autos qiie lbe eram 

aPtesentadoS para o reeibo da quan-
tia oferecida e declarar qúe a embol-
sara por conta de Maior crédito. A 
eonsignação estava sendo feita, , nos 
expressos térinos da inicial, Precise-
Mente pan .que o pagamento se con-

''aideraSse eompleto e não parcial. 

. Belo Horizonte, 9 de agiisto de 
1951.77- Batista de Oliveira, presiden-
te. — Eduardo de Menezes Filho„ re-

. lator. — Lincoln Prates. — Lopes da 
,Costa. 

inventário arquivado — 

	

tência de . 	beni 	Reabertura do 
processo adniinistrativo -- Vias 

or imams_ 

—7  Tendo - o inventarionte, tom-
prontissado, decitrado não existi-
rein bens a inventariar,. title é 
possiveT que, anos dePois, se re-
abrcv o proCesso administrativo-
para, sern'prova em contVarie,.to:,  
itar-se compromisso de outro,  
inventariante e proSsefruir no in- , 
ventário.' 

AGRAVO N.° 3.818 - — lielatort 
Dea. AUTRAN ,  DOURADO," 

	

' R 	T • 6 	0 

Nomeado inventarianie de setia 
bens, êste, depois de 'prestar jura-
mento de seu cargo, declarou que o' 
espólia não tinha bens a inventariar, 
o que levon o juiz a Mandar arqui-
vár o processo aberio, sem que, con-
tra tal decisão, se rebetasse qualquer 
herdeiro. 

0 que fica dito é a exposição fei-
ta pelo neto daquela finada, José 
tento de Azevedo que, em 26 de 
maio do corrente ano, com a decla-
raçáo de que o inventariante de en-
tão e, os demais ,herdeiros haviam, 
talvez por medo, ou mais certo em 
conluio com outrem, ieito tal decla-
ração. E, diante disso, pediu êle que 
o juiz reabrisse o processo do inven-- 

, 
E" dos autos qiie, oi cornarea de 

2Cataguazes, entãe pertencénte a co-
, Marca de Ubá; no cartório de orfaos; 

tendo fálecido, d. F•rantiaca Clara de 
Jesus;. também cónhecida Por Fran-
cisca itosa Pontes, foi; em 7 de ne; 
venibro de 1878, aberto o inventirio 
'daquela . , senhora, falecida em 6 de 
janeiro "de mesme ano. 

4 
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tário dito, noméando-o inventariante. 
Indeferido o pedido por nãó com- ,  

portar, numa petição de caráter ad- 
ministtativo, 	solução da controvér- 
cia, mandou o juiz o requerente para 
as vias ordinárias (fls. 8). 

Intimado o advogado do requeren-
te, eS -f5 de julho de 1951 (fls. 8v), 
em 20 agravou éle do petição, com 
base ho attigo 846 do, Cód. de Proc. 
CiviL part ésté. TiibunaL recurso Clue 

regpondidci Pelo julz• a fla: 1L. 
onde manteve'rá Sua decisão. 	•*" 

mesa. 	• 
. ,Belo Horizonte,-  13 • de aglìsto de 

: 	. 	• 
A C R•D A 0 	• - 

. 

Vistos,••relataitos- é discutidoa êatea 
atitos de, agravo dp comarca 'de Ca 

' 	entre partes': • Jose Bento de • 
* .Azevedo, agraVanie,'6'Dr. 	de bi-' 
reito da comarca; agravado. 

Acordam ém Segunda Turma da 
s Segurida Cibnara Civil cro Tribunal de 
Justiça, sob a presidência ad-hot do 
'exmo. sr. Desenibargador Arnilcar de 

1,'Castro, adotando. o relatorio retro 
,r!.como parté integrahte. dêste, conhe-• • 

er 	agravo coin o fundamentoln- , 
vocado, .mas pará lhe negar provi-

„mento, mantendo, assim, a decisão 
reeorrida, que não gdmitiu a reaber-
tura do inventário de Francisca Clara 

"de Jesua, também eonhecida por Fran-
. cisca.  Rosa. Pontes, mandando o ré-
clarnante,Para ,as Vias ordinarias. -  • 

,Assim decidem:;:porque da decla-
ração do próprio agrevante, em"1878, 
epiando foi aberto o inventário da-
-quela senhora, o inventariante no-
meado e compromissaló, parente 

. Sob juiamento do cargo, declaron não 
existirem bens a inventariar, assim, 
rião posafvel; ',agora, setenta, e tan- 
toa anos depois, reabrirLse o processor 
administrativo do inventário, arqui-

-vado por ordern do juiz de então, - 
para, sem prova alguma de serem 
inveridicas as declaraçõec do invèn-

-tariante, tomar-sé-lhe novo compro-
misso e prosesguir ,no feito, quando 
doutros, eviderite, direitos devern ter' 
ndqttriclo. • • 

Nas via§ ordináriís, eoino mandoti 
- o dr: Juiz a quo se entender o agra-
yante, melhor se dirá o direito que  

tiver, com audiência e defesa dos que, 
por ventura, com direito também se 
julgam. Custas pelo agravante. 

Belo Horizonte, 13 'de agiisto- de 
1951. Amilcar de Castro, presidente 

— Autran -Dourado, relator — 
Costa e Silva, VogaI. ' 

Foi voto vencido o- exmo. Desem- -  
bargador J. Benicio. 

Autran Dourado.  

(fis. 2). 	dr. Promotor de Justiça a 
kle se opôs: as lesões sofridas pela 
vítima não estavam classificadas nas 
'Tabelas da lei. 

A seguradora então cónsultou o 

'Serviço Atuarial, em /I de fevereiro 
.41J- 1951 (fls. 16) obtendo resposta a 
17 (fls. 21)•. 

Fez o cálculo da idenização,• corn 
base numa diária réduzida de- 30% 
e como o resultado dava sorna idfe-
rier fixada -no acôrdo, insistin. `na 
bomologagão. 	 • 

() dr. Promotor ainda não concor-
dou e o dr.'jiliz negou a he;mologa-
ção pleiteada. 

0 Promoter veio entio com o libelo 
de fls. 24, em que pediu a condena-
gão da segitradara a uma incienizi•- 
çfio cori.-espondénte a 27,50 sôbre . 
-1.200 diarias integrais, e pois 
a redução de 30%, multa de 25% e 
juros da' mcd:a, a partir do dia eni 
que se esgotou o .prazo a que se re-
lere o' art. 102 da Lei de Acidentes. 

Apos a audiência final, o dr. jtiiz 
proferiu ,a séntença de Ds. 37, ju1 2  
dando a ação procedente nos termos , 
do pedido. 

Pleiteia: 1) 	-que o cálitilo ,  da 
indenização torne poi base não a diá-

-riá integral, Mas reduzida de 30%, 
nos termos dó art. 18, § 1.° da, lei; 
2) a exclusão da mtilta, pois não.agiu 
com dolo, pará procrastinar a liqüi-
dação; 3) a exelusão, pelo meamo rho-
tiVÕ dos juros rda moia. • 

0 recurso ,  foi regulaiinente pro-
cessaiio e estfi par lei isento de pre-

-paro. 
O dr.\Pro- curador Geral opina Pelo 

desprovimento, no Parecer de fls. 59 
(ler). Em mesa. Belo Horizonte, 19 

-de ageosto de 1951. -7  Lopes da Costa. 

ACÓRDA0 

'Vistos, reIatados e discutidos êstes 
-autos de agravo de petição n.° 3.909 
de Passos, agravante ,a Mercantil Cia. 
National de Seguros, agravado Bene-
:dito Misael, acordam os juizes do 
Tribunal de Justiça, em Turma da 

' Primeira Camara Civil, incorporando 
a esta decisão o relatório de fls. dar 
om parte provimento ao recurso,' pa- 

custas em proporção atenden-
do-se ao disposto no art. 67, § 1.°, da 
Lei de Açidentes de Trabalho. 

Três são os pedidos do recurso, o 
primeiro 6' para que, da 'decisão re-
corrida se cancele a Majoração da 
indenização, de 25%, a que se refe-
're o art. 102 da Lei referida. 

Não procede. 
E' certo que a lei se, refere ao "em- 

pregadoe, ehqUanto que na espécie 
foi té a - seguradera. 

Etribeira a lei penal, -  tahtb, a eivil 
eorno a Crinainal, .seja de : interpreta- • 
ção restrita,. por força de compreen-
são a agraVante está sujeita áquele 
preceito. 

0,1egislador quis atender As neces-
'sidades do 'acidentado, que poderia 
sofrer gran-des incorriodos prim a ' ele-
mora no . pagamehto da idderiização. 

obrigació a êsse pagamento 
tanto é ,d'emPregador cord° segu- 
rador. 	• 
' Na lei penal 6 ,  também rpermitida 
a interpretação que . estende a com-
preensão Oa palavra. Manzini apon-
ta, entre outres exemplos; (i art: 497 

`.do -C. Penai italiado de 1889, que pu-
nia o' serrilheiro que fabricasse cha-

. para abrir porta de um piédio, 
sem que antes' se cértificasse se ci 
cliente era o proprietúrio. Nesta ph-
layra também se entendeu , estar com- • 
preendido o possuidor; que, tanto 
como &.proPrietiria, tem direito de 
entrat na: .casa. (Trat. : di: dir:. pen. 
vot!,  1/249). - . 

A Culpà da agravante .  na  demora, 
de um ano, .esta provada, Em sua 

r defesa, alega nap tardança na comu- 
nicaçãe do acidente,,masnao ter agi-
do maliciosamente, com intengão de 
retardar o pagamento. A deniora foi 
devida dificuldade eM classificar as 

Mas, ern 	bigar;. 'a lei não - 
exigé dolo, mas cuipa. Em segundo, 
quando a agravante resolveu esclare-
cer a dúvida em que se achava e con-

sultou o Serviço, Atuarial, a respos-
ta veio dentro de nove dias. 

Também não inereçe acolhida o se-
gundo pedido: eZclUsão dos jurcii` da 
mora. E peloa mesmos fundamentos 
clue acabam de ser expostos. 

0 terceiro, finalmente, é para que 

7 

Diária calculida em ácidente do 
trabalho — Segurador e empre-
gador — Majoração de 25% e 
¡tiros de mora Arts. 18, §.1.° 

'e 102 clã Lei de AcidenteS do 
'Trabalho 

.7. No caso de incaPcte'idade - 
ParFial perrnanente, a indeniza-

. tão devida vitima sera calcula-, 
da de modo a entender-se como , 
diáriá a didria real reduzida 

,30%, nos termos do art. 18, § 1.° 
da Lei de Acidentes do Traballio. 

— 	seguradar esta sujeito, 
tanto qiianto o empregado'n.  a ver 
majorado de 25% o vá/or da 	- 
denização, Se se verificarem as 
condições ,definidas no. art. 102 

' da Lei meneionada. 

AGRAVO NP 3.909, ,Relato 
Des. LOPES, DA. ,, COSTA. 

ELATÓRIO 
' _ • , 

Befiedito Misael, oleiro, softeu na 
,Cerâmica Santa Luzia, em Passos, um 
acidente no Arabalho, em 9 de no-

, vembrò de 1949. " ' 
' A empregadora participon o iato 

seguradorá a Companhia a Mer-
cantil havendo, na comunicação; de-
clarado o 'medico que o acidentado 
teve alta em 17 de janeiro de:1950 
(fls. 7).- 0 mesmo medico, entretan-
to, no ratestado de fls. 6, informa que 
a alta se deu a 19 de março. ". • 

À 22 de novembro de 1950 (fls. 3) 
a seguradora assinou com o aciden-
tado o acôrdo de fls. 3 e só a 17 de 
janeiro do ano seguinte entrou em 

juizo com o pedido de homologação gas -as 
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te -.Mande. fazer  :6 cálculo da  • inderri-. Se de V a". entender . corno . '"diária",  
,... 	, 

zação  atendendo-se  .não ' A . diária  :in- . qUaia-"os " proventos  que. como diária; ',.. tegial,•mao  reduzida  'de 30%, nos ter- " devam  ser  contados,  falandb'em "dia- • 
i; -` • 

/nos do art  -18, § I.°, da lei:. : 'ria" :"`o ,tekiô em  exarne:não  precisava  , 
1 ' 

! ' 	: Aqui  a-ratão 'esta com  a  agravante : 	dizer coisa alguma,: eis que  .outro,'•an- Diz :() texto:  "Quando  do acidente ,. tenor, já - eaclateceri: dev1darhente , a resultar  'uma" incapacidade Parcial e' .. • questão. :- 	" 	• 	̀,, 	•• 	' 	- 	:: . 	. 	. 	. 	, 
:permanent:a,. a inderiiiação •deVida ao • '' .: -Se," pára V' efeito : cia. indenização.  • •  acidentado. variará  '".eni•'•Protibi-cao i ao  por ',,iricapaCidade, terriporaria''.corziO ,. traiiHdesSa incapacidAde; .. entre  .,, 3 e....  '"diária"  ""o legislador ná() abria' ekce- 80  centésimos da  qiiantia côtragnõri.;:" :  `ddó ao.  que  já disPiraef;a ern tékto.' aii. dente a ' quatro anos  . de' 'diária,. ab-, ,..' . téiloi.;'*idéfia' a deveria  guardar St-:sarPcido quanto  . a ' esta  o'. .disiJoStd:ni),, I ,lenció: •Bastarafalar• em "diária' i. • OS-. • • para grafo  . 1.mic'o - "do.'iii- t....1.9..'i "' -' . ' •.,. ,.artigos . 33' .e ! seguintes  já haviarn .  ex.., .:. '°. '• E, ease .  parágrafo: .  • ".QUáridii do; ,̀ "aCi.:'''' • 'Okada ' :6"qtre":esSa'',Palavra Compre- • 

	

. 	. -  dente  resultar  uma  incapacidade  teiii- -andiái.., 	 . . • , • . . 	• 	• 	.• 	• 	. 	 .. 	. poi-Aria, a,. indoniza06•deVida  ao  ' aci-- . , ; : Necessária era  apenas  a• norma. que,, ...dentadoi corregpondeta-: .` a • urna. dia  - .. :RO"eaOo,:teihrzia.-de 30% "a. diaria real-, ria , igual  • a 70 Centegiinas• •de sua re.. ' -.•''. Argumenta  se de r outro  ladd,l'qtie,. muneraCao .diaria,-, calculada esta  cou-,•:.• admitida essa  etga ifitainratadA6;•, aAnde-- ... 	. ..,'fórMe.,(i..dispolSO 'lit( PàiAitil6 '.\r1 ;‘<p‹ ,  Li-ilia:Oa ..fior• incapaCidada''diatinanen, • ,. datuados• ps.• domingOg. o -  feriadbg, e",`•. -- te; parcial-:ou total,' sofrériaduas• re-:. obgeriado'• Ainda ..ó • qtra dispõe 'ir art. .':-. duço-es:•' • a,-:primeira'ria :' tabela -• (3', a 
ic- .. 	.. , „. 	, ...• 	...• 	. 	, 	, , • 	80 	),. a. segUnda, 'de. 30'.',., s obre ..a - . 	.•  Como  • se ye, d art 18 .§" 1,°., riranda . . ,  '' • irriPortanala  obtida com  El . percenta-obserVar' quanto  A diária' i) que -,dis- : • .gem declarada na. tabela.' ; ' . ' • • ..'piie.  o..art. 10, §finiao. '..E este sobre  ,,, " .: 	• 	.. ' ''' 	-: . 	- ' 	.• , 	" • 	. 	_ 	.. 	. • . - • - 	.. Q •• argumento porem  data • .venier a • drama • tern Ire§ diOpoOitivos 	1.° ) -••• ' 	• 	-• 	' ' ' 	• .. ' - 	• • 	''' '. a 'difiria- deve ser  ''1, g i f ai  a 70 `. . 	':- ;• nãorri te ,:yilar...EVidanciariasoine. nte. •  ...• 

eantéSitnoS. 'da' diaria`:, • real; 2.9)- ....: 4":  . inna.„1:falta• da teeniaa do lagislador,, -.. 
• cortio.-..diária'• real"'deVe entandarL' se '' 'qua, ,por, rim Caininho tortuoso quioa- . 

ra: chegar  • a, urty, resultado  a .que.' po- • todas  . as' temurietações :,eopecifiadaO 7 ;  . 
. no.- CAptiulõ VI -  da •'Lei de Acidentes; . , deria, alc 

diretó 	
angar  pe 

,: 
r urn. carninhó, Maia. - 

• 3 	.. .°Y :,.• -nag,' ineapatidadea-, taninera-. : :1 i ,. 	. 	• 	• 	., 	:,' , 	•. 	. 	... 	._ 	. 
• riàs,...a indenização ."`e,:deVida .  apenas  :.•••" ' Com  .. efeito    :, ; tarita . .. faz : 7alterar.... ,  

. a • partir  - 'do"  segundo : dia, .ga: a !ilea ''.. ' 	.. taxi,. como;., na. rnésina proporção, al- • 
.Pacidadé .durae.nièrina.de • quatro , (a-, "terat ,io capital:: ,,, ••!•• .„,,,,..,. , • 

, • 'referência -a:). att. 27)1 ..'"t • 	• : -..-'• ',' . • ' Numa  incapacidade.s.pareial.',pernia- 
. ' 'Ora•  'dessas  'fret iió' rm• --,a,. ..a • tiil ie •a,  `:nonte;".Por.' ékemplo,.. -OM -qua' o said,: : •quê :úni -.6„iitierii0).s.: r f•ei..,.., A. incapá.  • . rio 'de acidentado  seja de • 30 cruzei-,  , cidade  ' teraporatia é ,  a tercaira, • que . : rog cliários,-, de  dezesseis  . anos -  a Ida : 

.. evideriténienta não' Póde :tar ;..aplica • •..de d a . vitima  e :o indice -da • tesao..1,„ .,cão "A ' incapacidade  .PérManenté, cuter ..a , percentagem encontrada  na tabela 
partial quer total., .:» ..,. .. • - • .. 'sera de 5%..:  . - ...' • :  As outras  dtiaa'não'., Apdo d iriodo '' , -,': Aplicada; a 1.200 diarias, • Odra 

..• de  'calcular,  -a ,„ diária,',...qUalquar.-.:qiia 	3.000,  ctuZeiros.:'. ' 	• ... seja 'a : .,fiatindia da, incapacidade..., •_`,...',' , SO  reduzirmos  • . de . 30%' .a Maria. • 
, 	„ 	-. 

.  Interpretar ..: tine' ; a' `referência 'do -'` .1. real, de 2.100 •.'crivairOS. • 
, 'i4. 18; §-.1.:',7. het art. 19i.'§' Uniaó atin- „: A • a'ssa yMeOnra,:resultael6 ,:chegar-. . -ge apenas,  Al.  remissão  -.qua este fin. •• ‘ se-ii, fixando na tabela.•.a' percenta-

f 	.• .' nió..faz ao"...CaPítul6: VI 'e  mutilar  at,  " gem ,'„da ."2,5% .. - - • . ..--- 	_.- 	• • -• bitrarinen.  te „ CI ,tektal, ':, • . •• • • _ • ' 'i , - Como quer que  seja , ();fato e , que- .. , „  Em • seguirda lugar, das , duas ramis-. . , o  legislador,  'embora  por  urn processo .- ides  feitas  no art.  is; .§: único,'  super,  Mais  complicado,,  qtrig . que: a inderii--• flua e .ra due-  manda  , atender aõ ` dis-: zação equivalesse , a • 2 5% ' da diárfa: • . . pasta.  no  , Cánitil VI: lo - 	" Em  verdade,  • : real,' on; • (), • qué tanto  vale; 5%"•,' di • . ....,, 	. 	, 	, ,• 	, 	.. 	, 	. se. ali, neSse  capítulo,  sé defina o que • ' diária rear reduzida 'dc' 30% -: • .. ' '-''. • 

8 

'JHRISPRUDENCIA 'MINEIRA 

Acresce'  que  Ilógico  .seria o.,légia 	 "Verificado ci abandono  de,  

. Wok se.; ' distinguindo I's incapacida- 	- causo par mais de 30 dias,: a- ab- .  

des ' temporária, permanente Parcial 	'' solvi  ção 'de instância depend 

a  permanente,  total,. para cada uma 	apenas  de  provocação  do réu e • 

estabelecesse  uma  diária diferente. . , 	desta não devi ,o juiz mandar irt-- 

As '. 'necessidades  de 'nramitençAo 	jtiradr a parte para que não  se'  

' diária  , do', aaidentadn,nao • variam  ern. , .. 	furte ao;.ortus  processual  de  dar' 

proporção  do, tempo, de  duração  dá - 	„impulso (lb proeesso. , ... 

incaPacidade. 'Se houvesse -que esta- '- /- • '  
belecer ,  alguma . diferença, -esta  não  ' AGRAVO'  N.° 3.914 :=--- 

Seria  'evidentemente  -- ern atenção' às Des. ` LOPES DA COSTA. 4. 
condicõeo , do empregado,' inaa As 'do 	- ' " .. 
.enipiegadorp.d. 4 j a ; responsabilidade , 	P.,'E I.;ATORIO 
. aurnentaria;de peso- em proporçãci,do  
temne  durante  la :,qUal..,fôssa obrigado • : Eiii :Forriliga,:José 'Ferreira  -Cardo- 

a  : a Acudir ao., empregado  :.• ,, • -. 	- ., ,. '. so e; sua mulher pra-puseram  • contra. • , 	• 

: MAO, : lentãci:,,a,diária -•  reduzida ,  da. ' ' Fratiaisco• :  Xavier 'de. Castra - a otitro.''' 
veria jUstamente anlicar‘ga. arc, • 'cis() ,' agaa' cle.,(leinateaeki: :  '" ,' •,'-- 

"da incanaCidadenernianenta.  - 	, 0aréns' .dotitaOtáraril •  e' na contes  

A • falta. . de -lógica  do  legislador  jun... tacão  Protéstarain' par prova  pericial.' ' 

tar-sé-ia , - a .. Otta ' contradição  ,. consigo,' 	Os.autóres; :a' fls. 68, em ,23 de ji.i: " 

mesmo ` : 	" 
	 ' 	

•• . nto de 1949 indicaram para perito 

Eta mama aakin já":o deixou  Pei;; ,6 	
s: 

 . dr. Altivo  'Almeida,  qua • não acei- , 

caber. qUando, - embora  -eni: decreto, ,-, - tau a nomeação  (f O. 72) . 01 OiOrii-o, 

(18:809, de 5,de  junho  de 1945) man-: ' . vidas,' intimados  para  ,indicação  d6.-' ,  

' dou l'itia. em  caso  de --Marta a : diária . seu  perita rnaritiverani. : sileteio. 31,10-•.. 

se  calculasse  , corn a mesma  redução.  - pois  que  o  perito ,indicado pelos  pio--:. 

. (art: 96) :: : ', •: . ••: : ..., .., '.! ' ' Moyentes' haa 'aceitou 4 que  aPateee,  

Eni, 'verdade  .• Naci s_.e ::compreende , - ram earn a Petiçaw de • ita 75 e  vie- 
por 	

' - 	. 	. 
poi qua, , em ...caOo de intapacidade , rani'. pedir o -  andarnenta

, 
 dó ;:féito ,  "en- 

: permanente.; Parcial ati,,total; a ;  hide- ' gasialliado", coma' digsérani, 'na' fase. , 
nilação seja, manor' que: em., caso 'de de' designação' de ' peritoO. -  

, morte.. 0  incapacitado permanente  a - , . 	- 	. - '' -'', - 	-:- "- 	• 
Par. Carta de r porte  simples • ., (fla.. 

totalmente  é p6r , assim  dizer; gob ó -1 : • 72A) foi „ "notificada„6" antor, dó .jae,- 
ponto , de' vista , de seu  valor  como  :fa: ` dido do:, réu". E.  como, 

 de, ,Produçãò, Urn' morto-vivo. -En: • • aqueIa, .recusaf'  'não  frouVe . pedido al--7 ' 
, qUanto",, Viva,; sera ,:iii-ua parcela'' de 	''' gum dor,eu,,segue•-se que ,as prOnió ,  

desPega"  no  'orearnénter d'ai, lamina; '• yentas .não: idratii .intimadósi.daquéia - 
DA() assim- provimento , parcial  ao - .: 

recurso ,- "Para ,que •noã':.-Cáleulo da in -: ' Criada, a  comarca  de Arabs, deittrO,  
deniiação a. :diária"--sa, caletile 'Cora a / -..-.: ; de zujos limitas ficava o.' imóvel di...., ' 
redução de, 30%, nog  termos impe'  ' yidqndo,  ' mandou o jaz da Forniiga.' 

'..'-ratiVes ao Art: 18, "§ 1.°, , da .tai de'. - quo para la fôsSém as autos iérné-. . 
Aciderites. do 'Trabalho. ,  • ' tidos. .•  

Belo , Horizonte, 23, da'' agosto  de 

	

. 	 , - Dessa. remessa  em  carta  de „Porte, . 
1951: -7- .130iSta de:Olii!.eira; presiderf- 	-: 	—, 	' simples, fed intimado , o  procurador • 

* te. -i , Lopes  ,da  costii,:reatOr. H 	
„ 

dos promoventes. (Flg.- 79)  , 

Aprigio  Ribeiro.„--L- Eduardo da Me- 

nezes Filho:' : ' 	' ' 	• , 	' • ' EM' Arcos, o juiz de direito man- 
'dóu intimar os promoventes para que. 
- requeressem o qua: Hies parecesse de. 

- ‘ Absolyição de instiniia ,- Abin,,, ' direito  ' .i ", - • 

dot,IO ,: de caigia  por mais  de 30 -,' . Dêsse "despacho  foi  -o procurador-  , 

dias -- Pro-  vocação 1'10 'réu ..- :Ï--. 
,, intimado por cartafegistada,  pastada  

— " 
'n ,: a: 19 de‘ março de 1951.-  (Fls. 81).. . 

tiMação à Parte 	Inadttiis . 'A -  28 de",ageosto • (fls. -83) oS réus 
' sibilidáde . ' pediram absolviçãe de  instância,,  par 

9 

Kelator: 
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haverem  os autores 'abandonado a 
causa. 

( juiz mandou lntimar d  procura-
dor para  dar andamento ao processo, 
em 24 horas. (Fls. 84) 	• 

Desse desp'acho a intimação se fez 
por carta registada (fls. 85) a 30 de 

A 3 de setembro, aeudiu‘ o  advoga-
-do com a petição de fls. 86, em que 
declara Otte, o andamento do proces-
so não dependia , da..  ate algUm seu, 

• ,pois o ato que se  devia seguir  à con-
' tetação era (i desPacho saneador. Na 
Petição ainda.  "não  indica o perito. 

O juiz então.  decretou  a absolvição 
da instancia„: (fls: 87). Da decisáo foi 

Procurador intimado pot carta re-
' ..gistada a 4 de Setembro (fls. 89). 

A :11, agravou de petiçãO2 (fls. 91 
L. ;verso . 

0 processo -correu regularmente. 
-Em mesa'r:- Belo Horizonte, 15 de 

. ..outubro  de 1951. — LopeS da Costa. 

ACÓRDÃO  

„Vistos,. relatados e discdtidos êsteS 
autos de  agravo  de petição n.° 3:974, 
-de Arcos, agravantes Jose Pereira 
'Cardoso e sua , , mulher, agravados 
Francisce', Xavier de: Castro 6 outros, 
aeordam os juizes 'do Tribunal' de 

Turma da Primeira  Câ-
'';inaia. Civil; endorporando a, esta de-
,eisão o relatório de fls. para servir-
'the: de parte expositiya, cenhecer, do 
'recurso :e,  lhe negar prOViinento, pa-

' .gas aS ctiS-tas pelos agravantes: 
0 andamento do Processe, no 'pon-

'to :em que parbir, dependia da indi-. 
cacao: de perito; feita pelos autores, 
:para  a vistoria; 
' 'Tal - indicaçãd devia precede!' 'ao 
' ,:despache -saneador, como determina 
o art. L°- do decreto-lei n.° 8.570; de 
11 de jaheiro,de 1946, modiffeandó o 

' art. 132 do C.P.C. 
Para isso o procurador foi  intima-

-do por carta registada a 19 de mar-
'co, de 1951 e até 28 de agôsto não 
havia  comparecido,  quando então pe- 

- -dirani  os réus absolvição de  instância. 
Sôbre êsse pedido, não deve o juiz 

'Inandar intimar a , parte para que 
n3lão se furte ao 'onus processual que 
Aire incumbe de dar impulso ao pro- 

cesso. Seria eternizá-lo. Verificado o 
abandono da causa por trinta dias, 

' a absolvição da instancia depende 
apenas de provocação do  réu..  

Belo Horizonte, 18 de outubro de 
1951..—  Batista de Oliveira, presiden-
te. ---,Lopes da Costa, relator. ---- A. 
V. Boas. -2. Aprigio 

3
ffibeiro. 

Acidente clO trabalho — Multa 
prevista  pelo art. 102 di Lei de 
Acidentës' 	Por quem  devida 

I4--,inultit de 25% a que se 
réfere o %  art. 102 da Lei de Aci- 
dentes do  Trabalho  só  é  devida  
pelo empregador e lido' pela Cia. 
Seguradora. 

AGRAVO NP 3.973 	Relater: 
Des. ;NEWTON LUZ. 

'RELAT6HIO - 

Ein Passos, na fazenda ' de João 
, Coelho Palm Filho, ,o camáráda Fran-
cisco Bonifácio de Oliveira, ajudado 
por Jose Coelho yitor, procurando 
laçar iima, vaca, esta investiu contra 
o,,,,ajudante do  camarada,  que a re-, 
peliu -Corri uma paulada,- e ela vol-
tou-se então contra Bonifáció, tjire 
lhe vibrou também uma paulada, mas 
a Vaca,  furiosa,  continuou a investir 
e; dando-lhe uma cabeçada; atirouC 
áo chão e 'Só o deixou ao ser domi-
nada por José;

'
'Coelho Vitor e Bonfi-

ilia Bento,  que' lhe Veio em auxíliii, 
os: quais, subjugando-a, derrubaram-
na ao chão. E enquanto isso se pas-
sava, era: h Vítima retirada do -  local 
por Joaquim Ant- tinier, que „a ,condu-
ziu, carregando-a; para, a casa da fa-
zenda; onde a" Mesma expirou' den -
tio  meia hora. 

A perícia  médica nenhirma lesão 
externa  constatou na vitima, mas ad-
mitem os peritos, dois medicos,  que 
também depuseram. coin) 'testemu-
nhas, relação de causa e efeito en-
tre o acidente e a morte do aciden-
tado: tenha sido 'a morte em conse-
qüência da 'estocada da  vaca. 

O representante do Ministério- Pd- 

que promoveu 	ação, pediu 
condenação da Cia. Seguradora em 

-Cr$ 60.500,00, inclusive 25%, nos ter-
'linos do art. 102 da Lei de Acidentes 
e Cr$ ' 500,00, a tifulo de auxílio-fu-

- .neral. 
A sentença não aplicou a sanção 

,concernente ao acréscimo de 25%. 
A Companhia Seguradora agravou, 

-
mas o Juiz manteve a sua decisão e 
-os autos Vieram ao Tribunal, reme-

' tidos no graze. 
Ein ,  tempo, declaro que a vítima 

-era homem sádio, robusto e forte, 
:gozando de excepcional  saúde;  con-
tava trinta e quatro anos e deixa 
viúva e oito filhos, tendo o .  mais ye-
lho dêles quatorze anos de idade. 

" o relatório; Em mesa, para jul- 
;gamento. 	" 	- 

Belo Horizonte, 20 de outubro de 
1951. 	„Newtón Luz: 

ACÓRDÃO 

Vistes, relatados e discutidos os 
"presentes autos de agravo de peti-
ção n.° 3.973, da comarca de Passos, 

-em que é agravante a "Piratininga", 
Nacional de Seguros, e são agra-

vados Efigenia Maria da Conceição e 
...setts filhos, acordam em Segunda Cã-
rnara Civil do Tribunal de Justiça, 
incorporando nêste o relatório retro, 
negar provimento ao recurso, para 
confirmar a sentença 'recorrida, que 
condenou o' agravante a pagar aos 
agravados a indenização de Cr$ .... 
,48:500,00, por seus fundamentos. 
' ' Trata-se de um acidente do traba-
lho e este resúlta,evidentemente  pro-

, -vado, tendo causado a morte da ví-
ima uma estocada que lhe dera unia 

vaca, quando a vítima Procurava la- 
cá-la. Há, pois, relação de causa e 

efeito; entre o aciderite e a morte do 
acidentado. 

0 pedido de indenização foi de Cr$ 
0.500,00, inclusive a multa de 25% 

, a que se refere o art. 102 da Lei de 
Acidentes, mas o Juiz não aplicou a 
sanção de 25%, por lhe não parecer 
justa, e, de fato, só contra o empre- 

4 'odor é. aplicável a multa, não, o  sen-
do  contra a Cia: "Seguradora.-  Custa 
pela agravante. 

Belo Horizonte, 22 de outubro de 

1951. — Batista de Oliveira, presiden-
te. --- Newton Luz, relator. — Amil-
car de Castro. — Autran Dourado. 

Agravo,  de petisão 	Despacho 

que  suspende  o feito por longo - 
tempo 	Cabimento 

— Quando ,  o despacho suspen-
de o feito por longo espaço de 
tempo, deve-se conhecer do agra-
vo, nos termos- do art. 846 do C. 
P. C., pois que tal decisão impli-
ca terminação do processo prin-
cipal,'rein lhe resolver o mérito. 

AGRAVO N.° 3.985 —'  
Des. NEWTON LUZ. 

RELAT6RIO 

0v. aCórdão de fls. 74, laY‘rado 
pelo Eriind. Des. Amilear de Castre, 
negou provimento á apelação inter-
posta da sentetigá de fls. 40v., ,que 
julgou procedente a ação executiva 
proposta pela Casa  Comercial  Anibal 
Gontijo, S/A.,côntra Jurandir Jose 
de Paula e Edgard Feiiseca, e subsis-
tente a penhora realizada. 

De acórdão interpuserarii ,  os exe-
cutados recursos extriordináriO, afi-
nal julgado deserto, por falta de 
oportuno prepare. r 

BaiXados` es autos à comarca, man-
dou ir dr. Juiz de Direito prosseguir 
o feito em seuS ulteriores termos. 

Avaliad6s os bens penhorados e 
anunciada a hasta pública, os eice-
cutados, : sób a alegação de que um 
déles, o  de nome' Ebgard Fonseca, re-
querera os benefícios das leis 209 e 
1.002 e que, segundo uma decisão 
do Egrégio Trib. Fed. de Recursos, 
deverá especializar mais bens imóveis 
para garantia de suas dívidas reajus-
tádas, o que ainda não fizera, pedi-
ram a suspensão da praça, invocan-
do, ainda, o art. 23 da Lei 1.002, 
verbis: 

"0 devedor que  haja - 	os 
benefícios da Presente lei, não po- 
derá 	-ixetutado enquanto não 
houver decisão final do pedido, sus- 

1 1 



ralisagao do processo por longo es-
pap de tempo, deve-se conhecer do 
agrava nos termos do. art. 846 do Cód. 
de Pr. Civil;  pois-que decisão a 61 
equivale: implica  terminação  do pro-
cesso principal, sem lhe resolver o 
mérito. 

E, consequebtemente, no deve o 
processo — de meritis — tér anda-
mento, enquanth não houver decisão 
do processo pecuarista, enquanto não 
se ultimar êste. Alias, no  próprio  in-
terêsse, da, exeqtiente; ora agravante. 
CustaS pela agravante. 

.ACORDÃO 

. 

 

Vistos 	'e discutidos es 
pi;esentes. autos 'de agrávo de peti-
cão n.° 3.985, da comarca de Aimb-
rés, em que agravante a Casa Co-
mercial' Anibal Gontijo, S/A, sendo 
agravadas Edgard Fonseca e outros, 
acordam, em turma ea Segunda Ca.- 
.rnara Civil, do Tribunal • de Justiça, 
adotando  o relatório retro  como  par  

-teclêste, negar provimento ao recur:, 
para ' confirmar, como confirma, 

a sentença reeorrida, 

despaehô° agravadó, mandando„ 
sustar a  hasta 'pública para a venda 

-dos bens penhorados, não pii§ fim 
ao Procêssti: sustou a praga até ,,que 
se cumpra o que determinou o Eg„ 
T: Fed. de  Recursos:' especialiação por 

-parte .do requerente dos benefícios S.  

moratórips de mais bens: -imóveis 
para garantia, de suas dividas reajus-
tadas. Mas esta Camara tem  decidi-
do que,  em -casos como êste, quando 
a suspensão  poderá determinar a pa- 

JURISPRUDBNCIA MINE'IRA 

pensos quaisquer procedithentos jú- 	Belo Horizonte, 22 de outubro de diciais contra êle intentados". 	1951. — Batista de Oliveira; presiden- " Por determinação do despacho de te. — Newton Luz, relator. — fl§. 98v., sustada foi a praça. E dal car de Castro.  —. Aut? an Dourado. o presente agravo de petição. 

Belo HoriZorite, 19 de outubro de 
.1051. 	NeWt6n Luz. „  . 

Contraminutado o agravo, Manteve 
Juiz 'o seu 'desPaCho. 	. 
Fez-se a  remessa dós autos- dentro 

eni 48 horas  e dentro do quinquidio 
realizou-se o preparo. - 

E' o relatório. Em mesa,' para  jul-
gamental 

12 

. Ao relatório de ils. 51 que .é. fiel,, 
acrescento que, julgada improceden-
te pela  decisão  de folhas ditas ação,. 
de que éstes autos nos dão conta,. 
tempestivamente os vencidos inter-
puseram o recurSo . de apelação no, 
qual se observaram as prescrições. 
legais. • 

Ao exmo.  sr. • Des. Costa e Silva, re.:  

'Belo Horizonte; 26 de ,setembro de. 
1949. — Autran Dourado. , 

Ein tempo: Em- apenso,  dois  me-
moriaes. Era ut supra. -Autran Dou-
rado. . 

A C ,c) R p 0 • 

Vistos, relatados e discutidos" êstes: 
autos clé apelação -  civil da comarca. 
de Uberaba, entre partes: Walter de-
Castro Cunha é outros, apelantes, e 
Prefeitura Municipal de Campo Flo-
rido, apelada, acordam em Turma da. 
Segunda Camara Civil do Tribunal de. 
Justiça, adotando o relatório retro 
como parte integrante dêste, conver-
ter o julgamento em diligência, para 
que se manifeste o Tribunal Pleno,. 

Imposto  estadual — Eleyaçáo 
Mais de 20% —, Incidência dos, 

tributos,.— Leis  'econômicas  e• ••  

fatores  diversos 

No valor do, imposta,' esta-- . 
dual on municipal, é que  não• 
pode haver elevação, direta on:"  

- indireta, além' de 20% ao tempo-
do aumento, e, assim;  não  corizz 

, traria a vedação do art. 169, dm 
Constituição Mineffa, o preço dos-
objetos de  incidência  dos tribu-. 
tos, 'porque sujeito ,a leis. econô: 
micas e a fatores diverSos. 

APELAÇÃO N.° 5:647 — Relator: 
Des. ,  COSTA E SILVA. 

URI.SPRUD.BNCIA MINEIRA 

linico competente, na forma do art. 
.200, da Constituição Federal, sôbre 
.a constitucionalidade ou não do ata 
'da recorrida, , lançando  Os apelantes 
em impostos para o exercício  de 1948, 
-em quantia superior a 20% do que 
lançadas foram ein 1947, que. Ó5 ape- 
lantes alegam ferir o ártigo, 169 da 
Constituição Mineira, que reza: "Ne-

. nhum imposto, estadual ou manici-

. Padua 'set.  eleVadó, direta .  ou 
. indiretamente; aléra de vinte por can-

'to do seu valor, ao tempo do admen-
to",„eque 'a apelada diz não ter  foi.
to„ par ter 6. lançamento • Malsinado 
decorrido de  uma revisão .  de  lança-
mentos imobiliários autorizada Pelo 
Legislativo  Municipal; consoante 
let 13,. de 15 de abril'  de 1948.. . „ 

Belo Horizonte, 6 de fevereiro de 
- 1950. •—, Batista de Oliveira, presiden-

,.• ..---;'Autran. Dourado, 'relator. 
Costa e 'Silva, revisor. 	Benício; 

• 
ACÓRDÃO. 

Vistas, expostos e .,lisctitidos ' êstes 
autos de apelação h.° 5.647, de Ube-
Taba, sendo  apelantes  Walter de Cas-
tro Cunha, e anelada a Prefeitura 
Munieipal de Campo Florida, acor-
dam os juizes do Triounal de .Justi-
ca, em  Câmaras  Conjuntas, nos ter-
rims do art. 200, da Constituição Fe-
deral, julgar constitucional a .lei ..nu-
nicipal; bem coma o ato do lança-
manta do imposto nela escudado; aos 
quais,. nestes autos,  foi irrogada a - 
pecha d atentatórios ,  do preceito 

rcontido  no art. 169, da Coristituição 
Mineira, sendo vencidos os exmos. 
.srs. Desembargadores Autran Doura- 
do, Menezes Filho, Newton Luz e 
Leão  Starling. Assim decidem, por-

, que, no valordo imposto, estadual 
ou municipal, é que não pode haver 
elevação, direta ou indireta, além de 
vinte por cento, ao tempo do aumen-
to. Ora, assim sendo, não pode atin-
gir a redação constitucional o preço 
dos objetos de incidência dos tribu-
tos, porque sujeito a leis éconômicas 
e a fatores ,diversos. . 

Devem êstes tornar á Turmá Jul. 
 para os devidos fins. 

- Belo Horizonte; 12 de abril de 1950.,  
— Batista de Oliveira, presidente. — 

Costa e Sava, relator para o acórdão. 
J. Benicio. — Amilcar de Castro. — 
Arnaldo Moura. — Abreu e Lima. — 
Dario Lins. A. Vilas Boas. Apri-
gio Ribeiro. —.Lincoln Prates. —  Lo-

es  da Costa. — Eduardo de Menezes 
Filho — veneido, Data  venha, não adi-
ro interpretação que só aplica o 
limite de 20% aos aumento§ de tabela 
ou tarifa de impostos e  exclui  as ma-
jorações''" de lançamento por  altera-
ção tributado.  A restrição sacrifica o 
objetive do preceito, que é obstar 
que o fisco agrave os abalos  econô-
micos decorrentes das bruscas eleva-
gões de valores sujeitos aos tributos 
lançados, isto no intetésse. da econo-
mia particular;,, é é também impedir 
que os ,eventuais .aumentos acarre-
tern agravação permanente de despe-
sas pela criação de novas  serviços e 
onus neles confiados, os quais força-
rão manter as elevações de lançaMeh-
to. depois de cessadas as transitórias 
altas de  preço. Não se aponta outro 
objetivo, que justifique a interpreta-
ção  restritiva.  Gonçalves  da Silva. 
— Autran  Dourado,  vencido, com êste,„. 
voto: — Conheço da apelação, e dou-
lhe provimento para, cassando a de-
cisão recorrida, 'declarar inconstitu-
cional os' impostos em que foram 
lançados, os  apelantes,, referidos na 

Para o exercicit: de 1948, poi-
que, se no  exercício'  de 1947, paga-
ram êles da seguinte forma: Artur 
de Castro Cunha  — Cr 1.166,60; Cla-
rindo Rodrigdes da Cunha: .... 

.,2.574,60 e' Rubens Rodrigues da 
Cunha Cr$ 935,40 (fis. ,6), ,para o 
exereieio de 1948  não podiam, êles, 
a pretexto algum; ser lançados • na 
forma porque o .foram e consta • da 
portaria de fls. 7, com base na lei 
municipal n.° 13, na certeza de que 
isto atenta contra o disposto no ar-
tigo 169 da Constituiçãc estadual, que: 
proíbe, direta ou indiretamente, o 
aumento além de 20%, ao tempo do 
lançamento. 

De um ano Para o  outro,  pois o 
lançamento a que se refere o do-
cument° de fls. 6 é de 1947, não -po-
dia a apelada aumentar o imposto de 
mais. -dê 100%, coma fêz, mesmo a 
pretexto de aumento de valores, sem 
uma avaliação prévia, onde fossem 

r 	 • 

RELATÓRIO 
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ouvidos os apelantes, e sem constar 
do orçamento  para-o  ano que o lan-
çamento iria prevalecer, o que traz, 
ainda 'Por isso, a inconstitucionalida-
de do tributo a ser exigido. (art. 109, 
da  mesma Cciiistitnição).:= Law Star-
ling, vencido, de acôrdo com o vote 
supra. --- Newton Luz, vencido. 0 au-
mento do lançamento 'A vontade da 
Fazenda, quase sem limite, burla • e 
frustrã o dispesitivo conatitucional,do 
art. 169 da Const. .do Estado, que 
proibe aumento  além.  de' vinte ,por 
cento. 

Ao .i.elatórie: 	72v-73; -  acres- 
cento que convertido o julgatnento 
em - diligericia,' pelo -V. : acórdão de 
fls. 74, b :Tribunal Prezio., contra o 
meu voto e des exmos. ars. Desent-' 
bargadores Menezes - Filho e Newton 
Luz, 'tes1e O  tributo' exigido  comb 
constitucional; , como  s. Vê -do julga-
do de fls. -  76 6 772, 	- 

Com esse reIatório, sejam  os autos' 
conclusos exmo; ir. <Desernbarga-
der,  Costa -e 'Silva, revisor. 

Belo '.-Herierite, 19 de  junho  de, 
1950..— :Autran Dourado. 

*-A - C ÓBD 

Vistoi;  'relatados' e dis'cutido's,. êteS 
autos de 'apelação Civil, dá ,comarca 
de Uberaba,' entre partes: *alter, de 
'Castro ,Cunha e Mitres, apelantes, e. 
Prefeitura Municipal 'de , .Campo 
ridô, apelada, acordam. em Turma da 
Segunda Camara Civil do Tribunal 
de-Justiça, -aciotando o relatório  re-
tro: como parte integrante  deste,  em, 
face' de julgade de fls. 76, do,Tribii-
nar Plêno, :negar Proviménto :.fi ape- - 
laçãe,  mantendo, assim, a decisão re-
corrida; pagas 	custas -pelos ape- 
lantes.. 	 , 

Belo 'Horizonte, 21 de :aglisto de- 
1950. 	Batista de Oliveira; presiden- 
te. 	Autran  Dourado,  relator, cony 
a declaração. de' que negou i3royinien-
tó á 'apelação, ,apenas obediência 
ao  julgado referidci no corpci do, acór-
dão,  pois os fundamentos 'Me não 
abalaram :a convicção de inconstitn- 

cionalidade do tribute exigido, comc. 
deixei declarado no voto  vencido  a-
pe do julgado dito. Costa e Silva,, 
revisor. -- J. Berticio, 'vogal. 

Custas judiciárias 	Honorários.  
deadvogado — Jurisprudfincia, 
mansa e pacifica Obediencia 
pelos  juizes  de instância inferior 

— As pnites devem pagar, as -  
custas, ent proporção, ge na 
cial foram  pedidos.' honorários  ' 

- advogado, ea  sentença não  'os' 
teve  como devidos. 	 < 

-- jurisprudérecia Marisa e 
.'pacifica do Tribunal de Justiça,, 

enquanto raj° for  modificada, 
deve ser obedecida pelos juizes-
de instancia- inferior, muito em-, 
born com isso  não • eitejam de- , 
adirdo. 

APELAÇÃO N.°, 7.034 --- Relator: 
Des. AUTRAN DOURADO. 

AELATÓ.RIO, 
z 

M relatório da decisão de fls. 27,. 
que é fiel, acrescento que,' julgada. 
procedente a ação de despejo de que 
estes autos nos dão conta, .na forma, 
em qiie consta ria parte dispositiva 
da  decisão;.  a recorrida, tempestiva-
Mente, apeloil para esto Tribunal, em, 
cujerecurso te observaram as pres-
crições.legais. Ao Exmo. si- . Des. Cos-
ta e Silva, revisor. , 

Belo Horizonte, 11 de junhõ de- " 
Relator, Desembargador - 

tran „Dourado. 

ACÓRDA0 

Vistos, relatados e discutidoS êstes; - 
autos de ; apelação civil da comarca 
de Belo Horizonte, entre partes: Jo's& 
Arger, apelante, e Alice Silveira, ape-
lada, acordam em  "Segunda  Turma da 
Segunda  Camara Civil do Tribunal , 
de Justiça,- sadotando o relatório re-
tro como parte integranté deste, co-
nhecer da apelaçãe,• e dão-lhe pro-
vimento, em parte, para mandar que 

as custas sejam pagas em proporção, 
por ser Certo que, se a apelada, na 
inicial, pediu honorár:os de advoga-
do e o juiz, na decisão recorrida, não 
os teve como devides, as custas 'não 
podem ser pagás em suá totalidade 
pelo réu, em face - 	jurisprudência 
mania e pacífica esta 	Camara, -  que 
deve ser obedecida  pelos' juizes  de °  
instância inferior „ enquanto não for 
modificada, muito embora o juiz pro-,  
later' da decisão recorrida corn  isso' 
,não estejá de 'acórdo, 

No. mais a decisão está certa, e a 
mantem. Custas da apelação em pro-
porçãe, também. 

Belo ,Horizonte, 3 de setembro de 
1951:"-- Batistaale Oliveira, presi.den. 
te. Autran Dourado,  relator. — 
Coste e Silva, revisor. 

Foi' voto vencedor 15 dó exrrio. sr . 
Desembargador Newton Luz. 

Ação de divisão e demarcação -- 

Erro-de fato, na demarcação 
Impossibilidade de repetição do 
process° divisório e de  rescisória  

áto mais' importante, de- 
finidor da divisão de terras, 6.  
a deniarcação dos quinhões, era- 

' xação dos marcos; praticado corm 
assistência  do  s interessados e 
passando em julgado a sentença, 
que bdino/oga essa denvarcaçao 
'qualquer  erro  cometido  pelo agri-
niensor  terá  err) de- que 
não abrirá  caminho ci rescisória 
e menos  a repetição' do processo 
diviiório. 

APELAÇÃO N.° 7.153 — Relator': 
Des. LOPES DA COSTA: 

REL'ATORIO 

David Jose do Couto e Jose Alves 
dos Santos e suas mulheres propuse-
rim contra Joaquim Martins da Sil-
va e sua mulher  ação  de  demarcação 
entre os terrenos de que são clones 

C out ró s, (Rimini° exclusivo 
oriundo da divisão la Fazenda da 
Bahia .' 

Responderam os réus alegando clue,  
os limites fixados no seu título de . 
aquisigão (carta de  arrematação)  co-
incidiam exatamente com os descri-
tos no Mule oriundo da divisão da 
Fazenda referida. Haviani.arrematado ,  
em hasta pública, em executivo  fiscal 
movido . a Ana 'Alvares da Silva, uma • 
sorte de terias que e4a havia rece-
bido na referida dinsão da Fazenda 
da Bahia. PM êsse :  documento,  é  'que  
se deveria guiar a demarcação. 
'0  juiz -- declarou' Saneado ,Q 'preces:- 

so: Seguiu-se a inStrução. Procedeu'. . 
se a uma' vistoria., 

Pee documento  principal os paga-
mentos feitos na referida divisão ye-
rificou¡.se que os Marcos 'encontrados ,  
não traçam o penmen°, com a ex- 
tensão e os azimuts déscritos nêsse-, 
doeumento. (fls. 26). 

traçado, seguindo os  rumos' -  e-
os caminhamentos 'descritos  no titule 
de fls, 26, por outro lado abandona 
todos, os marcos fixados no terreno,. 
menos 	'que' fica à margem 
Córrego do Cirral, o marco inicial do» 
perímetro descritora fls 26. 

terceiro  perito explica essa di-
ferença dizendo  (audiência  de fls. 71) 
que "os marcos . foram deslócedes, 
pelo  espaço  de tempo" (sic) e logo-
dePois que• - "a mudança 'des' niarctig'. 
deve ter sido feita ha muito tempo". 

Duas das três :  testemunhas  ouvidasr 
informam que. de lengos anos conhe.- 
cem êSses marcos, que -seMpre esti-
yeram no mesmo  .lugar- 	74 e 15): 

dr.  Juiz afinal, mandou fazer a-
demarcação" pela linha feconstituida 
pelo terceirb Perito. El mandou ra-
tear as custas. Aquela linha é a que,, 
.desprezando ás mareoS. se  guia  pela 
'extensão '  dos caminhamentoS e  'os 
azimuts descritos no documento  dei-
fls. 26. 

Os réus apeiarani a tempo. 
Alegam nas razões: 1) — , a impro-

priedade da ação; eis que o' terreno-' 
estava todo assinalado por marcos 
em toda a sua linha de Perímetro. 
2) -  —, a prescrição:  os réuS ocupam 
o terreno em questão pelo tempo  ne-
cessário ao Usucapião 3) — nulida-
de do Processo: funcienou come pe-- • 
rito, na instrução da cauSa, quem 
pelo juiz f õrá nomeado e compro-- 
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Todos êssas marCos foram encon- 
.A C6RDA 	 „„trados pelos peritos. 

A inicial nem sequer alegou que 
Vistos, relatados, e discutidos  estes „ eles houvessem sido mudados  de 

autos de apelação n.°: 7.153 de Pi- lugar. 
apelintes Joaquim Martins daFalou  vagamente em evitar "pos.

'SUVA,  esua Muffler, apelados  David ilvel  incerteza  de limitee. Não se 
José  do Coin() outros,  acordam  as entendendo como  'possa haVer , limites 
juizes do Tribunal de Justiça, em  certos, "possivelmente incertes". ' 
`Turma da .Primeira, Camara Civil, in . Poderia ter sido repelida logo de 
corporandol .  a esta decfsaa o relater:, 'entrada como  inepta. 
-rio de fls., dar provimento ao recur- ,Mas no curso do processo a peri-
$o, para jiiigarem improcedente a cia apurou que nem ,os caminhamen-

.. 
 

ação pagas  as custas pelos  apelados. ,'em Sue extensão,  nem oi izi-
A alegação de prescrição não tem muts, coincidem no terreno e nas fo-

fundament°, pois os recorrentes pre- - lhas de-  pagamento. 
tendem provar  à posse; mie é um 	Dal a que se, poderia , concluir faro 
fato; de todo independente '.do doini- Erro „ do agrimensor que serviu na 
nio, com os  títulos  de propriedade. 	referida divisão. 

Mai: a clémareatória em verdade 	0 :  que parém a ttido sobreleva 
a cravação dos marcos, ato, especial t 
do processo, praticado com assistên-' 
cia dos interessados.- 

Julgada por sentença a divisão, 
com  a, consequente demarcação, das 
glebas, qualquer erro de fato perma-
necerá  irremediável, pois os érios 

inissado agrimensor para a demarca- 	E' lição em que não se pode en- 
cão (fls. 18). 4) 	não se apresen- contrar quem discrepe. 
tou memorial  descritivo, nem planta, 	S6 num caso a demarcação, uma 
snern se  lavrou o auto a que se refere embora já fella 'precisa repetir-se: 
ag art. 448: § 2.°, .do'C.P.C..5) que quando os marcos  desapareceram, 
não se podendo resolver a questão ou por serem feitos  de Matéria que 
'pelos, documentos, deve recorrer-se 	se tenha decomposto (madeira)  ou 
posse e esta, é  dos  apelantes. 6) 	por terem sido deslocados, natural- 

adotar-se -a linha mandada seguir mente  (enchentes) ou criminosamen- 
. pela decisão, recorride, .os  apelantes,.. 	por ato humano..  
vie,,como mostro:o laudo ; de fls. 57, .- ,Ora, os' documentos, tanto dos ape- 

doininano ,Superfície menor title a lantes como dos apelados teem a - 
, declarada, "em seu título, ainda té- mesma origem a divisão da Fazenda 

riam''mais reduzido` o seu tèrreno, do- Bahia. ,  Não pode, haver, divisão ' 
enquanto que,  inversamente, o pro-. de terras sem a demo/cacao dos qui-
anovente David, que: detem área maior nhões dodos a cada um dos comu-

, que, descrita eài seu título, vê-la-ia, nheirei, , 
„ainda Mais oCrescida. 	„ 	Os' documentos dos autos desère: • 

Recurs() regularmente processado. vem com clareza as'  linhas periniétri-
..VreParo•  oportimo., cas de cada, glebe, coda tuna , delas 
- A  revisão.' Beló Horizonte, 14 de 'assimiladas por mareos,.em seus ex-
ageistd, de 1951. =; Lope i da Costa. „tremós. 

TAO tern procedência. 
,Dernarcam-se propriedades que de-

-",inarcadas ainda não tenham 'sido, 
--vale dizer, cujos'  limites, já não te- 
nham sido ássinalados por sinais ex- - 
teriores' qui os individuem, conf or- 
me os usos, e colocados cm por aeon 

/' do entre os confrontantes ou em exe- • dessa natureza não abrem margem 
cução de decisão judicial. .(flaudry 	rescisória: 
Lacantinerie 	Traite VI/n.° 900 — 	Acresce que a modificação que o 
"Fito Fulgêncio Direitos de vizi- perito propõe e o ,juiz aceita é  da-.
-nhança .n.° 21 — Trib. de S. Paulo quelas emendas que saem , piores 'que 
ac. de 7-643 em Rev. Trib. 148/,210 o soneto. 
-7 S.T.F. ac. publicado na Rev; 	Não representa uma reconstrução, 
S9/655). 	 mas uma completa • destruição dos 

',trabalhos  feitos no processb divisório. 
Em verdade:" para fazer coincidir 

as linhas e os ramos traçados no ter-
reno' com os caminhamentos e. os azi-
muts  constantes  dos  titulas, o perito 
parté do marco inicial no documento 

' de fls. 26: o marco à margem do Cór-
rego do Curral. r , 

Segue dai pelti azimfst referido no 
documento e mede os 650 metros, 'ao 

-fim dos quais não se encontra Mar-
o algum e conclui que è marco all, 

naquelelionta,  deve; ser fixeclo: , Tozná 
depois o rumo W e mede a . distância 
que o titulo refere. Vai parar , 20 Me-
tros, abaixo do  marco existente  no 
locál. 0  'terceiro carninharnento, ie-
guido 'conforme o documento, vai 
também  soh;  40 metros  abaixo dó v 
marco 4116 perto dali  sé vê. 

Isso,  porém,  em  seu résultado, che-
ga a uma discordância Mats grave 
-com o documento em que O demar-
cação se baseou, néle, documento, os 

,caminhamentos são quatro, (4). Na 
linha reconstruida pelo perito, pas-
sam a três (3). Ali, são cinco os mar-
cos. Aqui, apenas -quatro. 

Assim, na linha , proposta comb de-
marcanda, faltara um .  corninhaineo 
e um marco. - 

Acresce que com essa  nova Billie, 
que o juiz adotou, o réu, que, por 

divisão referida, ocupa um 
terreno Menor Rim  aquele 'cuja su- 
perfície seu título revela, veria ati- 

, mentor ésse prejuízo enquanto que, 
do outrè lodo, o autor que  está dis: 
pondo de uma ár-ea superior à que 
seu documento lhe cla, te-la-ia ainda 
maior:"  

As diferenças entre os azimuts re-
feridos nos decumentos e aqueles que 
as linhas traçadas pelos marcos exis-
tentes revelam são grandes demais 
para serem explicadas pela 
cão magnética.. 

Teriam os interessados mudado os 
marcos de lugar? 

Os autores nem mesmo de,  leve  se 
referem a esia hipótese. E ai; teste-
munhas de fls. 74 e 75 informam que 
aernpre, desde a conclusão do  pro-
cesso  divisório da Fazenda  da,  Bahia, 
yiram os marcos nos mesmos locais 
em que foram cravados pelo agri-
mensor. 

0 ato mais importante, .definidor 
da divisão de terras, e a  demarcação 
dos quinhões atribuidos aos Conde' 
minos como propriedade exclusiva. 

Passando em julgado a sentença 
que homologou essa demarcação, 
qualquer érro cometido pelo agri-
mensor,.não ,terá mais  relevância  al-
guma. Teri sido um 61TO -de fato, 
que não' abre caminha à rescisória e 
muito menos a uma repetição do pro-
cesso divisório, que a tanto equivale 
a pretenção levantada Pelos  apelados. 

Belo Horizonte, 4 de outubro de 
1951. — Batista de Oliveira, presiden-
te:,--:- Lopes.da Costa, relator. A. 
Vilas Boas 	Aprigio Ribeird. 

Juros de mora 	Execução ,  de 
sentença'' — Apelação em proces- 
so de aCidente do trabalho, em 

fase de execução de sentença 

Ern se tratando de decisão 
'final que desprezou os embargos 
dó executado 'e julgou subsisten-
te a penhora feita em execuçãd 
de sentença protatada em proces-
so de aeidente do trabalho,  o re-

-, curso  é o de apelação, d vista dos 
, arts. 820 do C. P. C. e 65, da Lei 

,;„.,•, 
 

Acidentes.'  
— , Se o juiz não incluiu  na 

sentença ,os' juros de o *cora,  na 
execução."ntio pocieree Mais fd-
zer, por sir certo que a' sentença 
se executa fielmente, sem am-
pliação au restrição do ! 'clue nela 
estiver disposto. 

. 
APELAÇÃO N.° 6.836 	Relator: 

Des. AUTRAN DOURADO. 

"RELATÓRIO 

Vê-se destes autos, pela . decisão 
trasladada 'a fls. 7, que,  na ação 'de 
'acidentes do trabalho, em que foi 
vítima Sebastião Gomes Nasci-
nientb, o , Dr. Juiz de Direito da co-
marca de  Passos condenou'  a Usina 
Açucareirá 'Passos S/A a Pagar ao 
acidentado quantia de Cr$ 4.433,60 
(quatro 'mil;  quatrocentos  e trinta e 
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três cruzeiros e sessenia centavos), e 
nas custas. 	 • 

Recorrida essa  decisão, negou  . 6Ste 
Tribunal, pelo acórdão de fls. 10 e 
verso, provirriento ao recurso, e, da 
revista, ,não conheceram as  Câmaras 
Civis Reunidas' (fls. 14), o que levou 
o dr. Promotor,  de Justiça, pelo ope-
rário, a pedir a execução da senten-
ga. No calculô de fls. 24, foram in- 
cluidos, além da ccindenagão constan-' 
te da sentença de fls. 7; os juros ma- 
ratórias. 	 - 
' Contra isso 	irisurgiu a 'execute- 
da, 	afinal, não., foi atendida 6,

•o Juiz, na decisão „de fls. 38 739; jut- 
gou procedente a  execução, subsisten-
te a penhora desprezou' os ember-
gas, prevalecendo assi m,! a liqiiidação, 
onde foram os juras moratórios in-
cluidos. 

Contra  essa decisão, a vencide , in-
terpôs,  tempestivamente,  o recurso 
de apelação, que foi 'regularmente 
processada. 

Ao 'exino. Sr. -Desembargador  Costa 
e Silva, revisor. 	. 

	

Belo Horizonte,' 30 ' 	abril "de 
'1951. 	Autran Dourado.. 

ACORDA- 0 
, 

Vistos, relatados e discutidas êstes 
autos de apelação Civil da  comarca 
de  Passos, entre partes: Usina Açu-
careira. Passos S/A, apelante; e Se- , 

, bástião . Gomes  do Nascimento, ape-
lado, acordam. em Turma da Segun-
de Camara ;Civil do Tribunal de Jus 

adotando o relatório retio como 
parte integrante deSte,. crinhecer da•
apelação, por tê-la Como r recursoltt, 
blvd l 	hipótese, uma Vez que em 
se tratando de•  decisão  final, que deS-
prezou os embargos 'do executado e•  
julgou subsistente a pehhora feita 
em conseqüência' da execução da sen-
tença de fls., prolatada em  processo 
de  acidente  do trabalho em que foi 
vítima o  apelado, o recurso cabível 

r 	era, e é o de, apelação, consoante o 
disposto na artigo -820 do Cód. de 1 
Wee., Civil, por 'força do artigo 65 da 

f' Lei de Acidentes, que manda aplicar 
aquela  lei processual La execução das 
sentenças proferidas em ações de 

I 	acidentes do Trabalho, reduzido; po- 
, 

rém, o prazo de recurso, quando su-
perior a 24 horas, à metade, e, no-
caso, a parte final foi obedecida. 

E dela conhecendo, fazem-no pare 
the dar provimento, e cassar , da de-
cisão  recorrida  a parte referente aos 
juros moratórios, por indevidas na hi-

pótese:- Isto  porque,  se ern verdade a 
art. :154 do Código de Processo de-
clare que nos pedidos embora inter-
pretados restritiveínente, ,cdmpreen.; 
dern-se no principal os,juros da more; 
todavia, esta disposição tem inteira 
aplicação, quando na sentença -o juiz 
aprecia o pedido. Mas, -  se. na deeisão 
nãe os incluiu o juiz, é evidente que, 
na execução não o  poderá mais fa-
zer, por ser certo quo a sentença se 
execute fielmente,, sem ampliação ou 
restrição  do que nela estiver dispos-
to (C.P.C. art. 891). .. 

Isso,, alias 	da lição de Amiléar 
de Castro, em Corn. ao Cód. de Proc. 
Civil,-ed. da Rev. Far., voi. X, p. - 60, 
quando diz: 

f`Assim,. o Juiz, julgando a.' cauSa, 
deve compreender na Condenação, 
ainda que não sejam reclamados, 
além das custas do processo, frutos, 
interêsses ou outros accessórios da 

,pedido, naqueles cases em que a* lei 
os impõe; entretanto,se o juiz omitir 
no dispositivo-da sentença as custas, 
juros, perdas e danos.e denims acces-
sórios, embora tenham sido pedidos 
no libelo, não  pode  a  execução  
preend "e-los". 

Logo,' , se o dr. Juiz a quo, na deci-
sãÓ julgou a ação de acidente, 
apenas, condenou a apélante a pager 
ao apelado a quantia Cr$ 4.617,60, 
sendo Cr$ 2.433,60 de indenização. 
pela incapacidade percial e Perrae-
nente, e :Cr$ 2.184,00, correspondente 
a 70 centésimos das diaries do pri-
meiro ano acidente, nas custas 
(fls. 7); e se esta a, decisão que se 
execute, não tendo eia determinado. 
expressamente a condenação ju-
ros, que se não sabe se pedidos fo-
ram, não podia, , agora, 'o juiz, coma .  
fêz, na execução daquela decisão,. 
mender -..pagar os juros moratórios, 
porque isto fere o  dispositivo  do art. 
891 do .Código de Processo Civil, e-
não tens aplicaçãa, por isso, a dispo-
sição do art. 154 dirquela lei proc6i- 

sUal, nem a alínea deste artigo. Sem 
custas, ex-vi do disposto no § 1.° do 
artigo 67, da lei de acidentes do  tra-
balho. 

Belo' Horizonte, 15 de antubro de 
1951. — batista de Oliveira, presiden-
te, Autran Dourarlo, relator. — 
Costa  e Silva, revisor. -- Newton Luz, 
vogal. 

'Presente, Onofre  Mender  Júnior. 

' 7 1kç5o de  despejo'  -- Multa pélo 
não uso do prédio pedido ou não 
permanêncià nele -- Omissão da 
sentença ConseqUência — No-
tificação quando em curso outra 
,ação AUsência de nulidade 

, A mu/ta ague se refere o 

- art. 15, § 6.° da lei n.° 1.300, de 
28-kII-1950, arbitrada em benefi-
cio do locatário, utio  poderá  ser 
cominada, em grau de  apelação,  

quanto  a ela omissa foi 
a sentença da 1.a instância e o 
interessado new  ofereceu  embar-

' gos de declaração, restando,  nes-
te  hipótese ao  despejado  apenas 

prodederiiento penal a que se 
'refere o item IV do artigo 20 da-
quela lee 

Não constitui nulidade da 
ação de, despejo O.  haver o loc.(/- 

' VIM° sido  notificado  quando ain-
da ern grau de recurso outra ação 
pardo mesmo fim, ern que fôra 
absolvido o- de instância. 

,APELAÇÃO N.° 6.968 — Relator: 
Des. AUTRAN DOURADO. 

RELATOIII 0 

Ao relatório da deeisão de fls. 25v., 
qtre fiel,– acrescento que julgada 
procedente a ação de despejo, que 
êstes autos nos  dão'c'inta, pela deci-
são de folhas ditas, o vencido, que 
não contestara a ação, veio a juizo 
com o recurso .de apelação dells. 28, 
que foi regularmente processado. Ao 
exmo. sr. Desembargador Costa e Sil-
va, revisor: Belo Horizonte, 28 de 
niaio de 1951. -- Autran Dourado. 

,A  CORDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes 
autos de  apelação  civil da comarca 
de Belo Horizonte, entre partes: Jose 
Fonseca Filho, apelante, e Bernardi-
no Alfredo Fernandes e outro, ape-
lados, acordam, em Turma da Segun-
da Camara Civil do Tribunal de Jus- 

adotando o relatório  retro como 
parte integrante  deste, por unanimi-
dade de Votos,  'conhecer da' apelação, 
mas para  lhe  negar provimento, Men-
tendo,  assim,  'a decisão  recorrida' por 
seus próprios fundamentos, que são 
conformes Direito e Prova dos 
autos, na certeza de que as nulidà-
des argifidáS, não existem. 

Assim decidem horque a falta de 
declaração da multa a que Se refere 

§ 6.° do artigo 15, da lei 1.300, de 
28 de  dezembro  de 1950, ha decisão, 
não é nulidade, de  vez  que, tal mui-
ta, é arbitrada em benefício do loca-
tário e, não tendo a decisão a ela 
se referido, devia o locatário, ora 
apelante, entrar com  embargos  de de-
claração, para que o juiz preenches-
Se' á lacuna. Não' o tendo feito, -  não 
cabe ao Tribunal, em recurso de apes 
lação, fazê-lo, restando; apenas, o pro-
cedimento penal .de que fala o item 
IV do artigo 20, da Jet 1.300, citada, 
se ficar apurada e insihceridade. 
Também  não  é  nulidade  a notificação 
feita, quando pendia apelação da sen-
tença 'que, em outra ação,. absolvera 

apelante da instância, porque, se a 
notificação é para dar ciência da in-
tenção do, lacador e prazo pare que 

locatário procure mitre casa, isto 
se deu com grande vantagem para 

, êle, e não se  decretam  nulidades sem, 
prova de Prejuízo ou fomento de jus-
tiça (§ 2.° do art. 278, do Cód. de 
'Proc. Civil), de vez que a ação só foi 
iniciada depois de julgada a apelação, 
como s6 Vê do confronto das datas 
do acórdão, por certidão, a fls. 21, 

a' do  despacho exarado na inicial  
de fls. 2. 0 primeiro,  é de li de de-

'zenibro de 1950, e, •o segundo; de 9 
de fevereiro de 1951, corn tempe bas-
'tahte para o apelante providenciar 
Sue Mudança, o que .estava certo de 

, que,  tinha de fazer, desde primeira 
ação,  tanto que não contestou a ação, 
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A construção foi do próprio réu, 
embora não .seja construtor licencia-
do. (Citado depoimento). 

Onde  está exuberantemente ffrovada 
a necessidade do prédio pedido. 
Custas pelo apelante. 

, Belo Horizonte, 15 cle outubro de 
1951. — Batista de Oliveira, presiden 
te. --. Autran Douracio; relator. -- 

, Costa e Silva, revisor. Trewton Luz 
vogal. 	 ' 

Locação — Vicio de construção 
Responsabilidade civil de cons. 
trutor 	Alimeilios de genro a 

sogro 
, 	 , 	 ! 

locador  é  obrigado  a en-
:,.tregar .8" coisa alugada "ern eita-

' " do ide' servir  do ,  uso aqne se: dei- 
tina".  e um viCio de' construção 
torna a casa imprópria para  suo 
radia. 	• 
-" =-.Vieio • di. c673Artiç ao e ,tam-•  
bent' imgiropriedade'ido Solo em 

o „edificiopretiouSa, redo -ten-
, ,dò  relevância,  ,o fat° da Prefei-

tura haver autorizado a constru-
, ção; pois  as  providencias  : determi-
,nadas pela administração  não :ex-
-cittem outrits ,que 'a'  
aconselhe... • ' ' 

genro não tem para .com 
sogro obrigação aimentarr e 

,descabe,,liedidO  sic indenização 
P'or 'morte daqUele. quando  'não  

' provado que: a este prestara, á ti-
tido ,gracioso,algurn„arixilio.com  
regularidade Suficierite,. para.  le-
var d'  presunção  de que essa ati-
tude ,seria inintavel.  

" 	' 	• 
' APELAÇÃO  k.°  7.i4 — Relator: 
Des. ,. 	1-_)A "COSTA. 

REL.,ATORIO 

Jose Benedito Sabino eoristriiiu um 
barracão, ao scipé de um barranco, 

..distante  de um metro a dois. As- tes-
temunhas (fls. 64)intormam 'que:, o 
talude era de um ângulo de 30 graus 
majs . ou menos. 

Den de aluguel :o  prédio  a Jorge' 
Ananias,, casado corn unia- filha de 
Pedro Jose 'Ferreira. -  (Dep. pessoal 

réu a fls. 54).  

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e'discutidos êstes 
autos de apelação n.° 7.124, de Ita-
jubá, apelante Pedro José Ferreira, ••  

apelado lose Benedito Sabino, acor-
dam os juizes do Tribunal de Justi-
ça, em Turmá da Primeira Camara 
Civil, incorporando a esta decisão o 
relatório de fls., negar provimento 
ao recurso, Pagas as custas pelo ape-
lante. • 

Não pfr. não ser ,  o apelado ,respon-. 
savel 	desibamento do prédio e 
por não ser locador da casa em que 
morava a .vítiina.. 

'E'  ele mesnio quem informa, ao 
depor (fls. 54)- que deu de aluguel 
'o barracão. Pond) importa qUe o lo-
catário 'nUnca houvesse pago. Essa 
falta poderia levar à iescisão do con-
trato, nunca porém  à. declaração de 
sua inexistência. 

- .0  C. C., art. 1.189, 'diz que o -lo-
cador é ebrigado a entregái-  coisa 
alugada '`iem estado de servir at.) uso 
a que Se ,destina". 

E uni Vício de' construção- torna' a 
Casa imPrópria para Moradia: (La- . leu — Responsabilité — 'civile n.° 

"Vicio de  construção", na termino-
logia da lei civil, não são semente 
os defeitos da construção propria-
mente dita, derivados da inobservân-
cia das leis da arquitetura ou da ma 
qualidade do material empregado, 
mis também á impiopriedade do 
solo em que o edifício repousa. (qiu-
risprudenza ' sul C. C. Italian() • art. 
1.155/.  nota 115) .  
.• Ha assim'init vicio de construção 
de uma -casa residencial no 4 sopé,  de 

'UM molt() de um barranco,  sem 
o talude de  grau necessário a evitar 
o desmoronamento:..  

Que o Wilde em questão não ti-
nha o fingulo devido a prova maior 

qúe êle correu. (Moral Hormi-
. gon armado/465 — Hutte Manuel de 
1'ingénieur"/297). 

Acresce ' que foi o próprio réu 
quem  construiu, estar para isso 
legalmente habilitado (fls. 55). 

fato da Prefeitura haver , autori-
zado a Construção não tem relevân-
cia. As 'providênciás determinadas 
pelas  administração não excluem ou-
tras que a ,prudência aconselhe. (Sa-
vatier — 'Resp. civ. 11/181) 

Além disso o que consta dos autos 

é apenas a licença para a constru-
ção, sem planta alguma. 

A ação, apezar disso, não procede, 
porque o autor pede indenização pela 
morte do genro. 

Ora, não só êste para com êle não 
'tinha obrigação alimentar, como tam-
bém hão ficou provado que, a MO, 
gracioso, prestasse algum auxilio, 
com a regularidade suficiente para 
levar ,a presunção de ,,que essa atitu-, ' 
de serial imutável. (Savatier — op. 
cit. 1/550) 

Belo 'Hôrizonte, 18 de outubro de 
1951. -- Batista de Oliveira, presi-
dente: — Lopes da Costa, relator. — 
A. V. Boas." — Aprigio Ribeiro. 

Filhos de leito anterior 	Pátrio 
poder — Autorização marital 
Vend' a de bens de menores — 

Recurso do Ministério Público 
— Conhecimento 

— A autorização marital pare 
que a esposa recupere o. pátrio 
plider de filho de leito anterior 
é de nenhum valor, porque vai de 
encontro à lei. 

-- E' de se conhecer de recur- 
- d Ministério Público contra 

decisão- proferida em processo 
sôbre venda de bens de menor. 

APELAÇÃO N.° 6.727 -- Relator:' 
Des. AUTRAN DOURADO. 

RELATó'RIO 

Ao relatório de fls. 56v., que é fiel, 
acrescento que, deferido o pedido da 
mãe do menor Mario Francisco dos 
Santos, impubere, de fls. 48, mas, em 
hasta pública, da decisão apelaram 
Altina Leocadia de Jesus, mãe do 
menor e o dr. Promotor de Justiça. 
A, primeira para que se dispense a 
hasta pública, e o_segundo para que 
antes, se  nomeie  tutor ao menor, por 
ter sua mãe Convolado segundas nup-
cias. 

Nos recursos se observaram as 
prescrições legais. 

Devido a fortes chuvas, o barranco 
- 

 
correu sôbre a parede dos fundos do 
barracão, que ruiu, matando o casal' 

, que nele morava. . 
Pedro Ferreira propôs então. con-

tra Jose Sabino ação de indenização, 
pela Forte genro. (Inicial de • fls. 
2)  alegando  que este o'  auxiliava  nas 
despesas de manutenção. 
"0  réu. contestou: 1.°) 	o genro 
não ,tem com o sogro Obrigagãó ali-
mentar; 2.°). — que o desmorona-
mento do -,barranco :foi um caio` de' 
força maior; deddò a  chuvas birren-, 
"dais. - ' 

As testemunhas de autor informam 
qtte a filha:.desteiw auxiliavd, finan-
ceiraniente, nas despesas de  manu-
tenção.  (fls. 56 e .58)' 

O  juiz na Sentença de fla. 68- e se-
guintes, não achou provada a culpa 
do apelado: a construção 'fôra au-
torizada peli . Prefeitura; fdra feita 
a um metro, mais ou menos, distante 

1,do barranco; êste não era vertical, 
Mas. de rampa com 36‘,grai1s. Mesmo, 
porém, que  culpa  houvesse, o autor 
propusera kilo de  indenização pela 

,Morte de genro e ,êste para coin gle 
não tinha obrigação alimentar, twin 
prova se  havia feito 'dque, sem em-
bargo, graciosainente lhe • prestasse '  

algum auílió financeiro. 
-Para a' .publicação da  sentença o 

juiz , designou,a audiência' de 6 de  ju-
nho  de 51, pára a qual foram as par-
tes intimadas. (fls. 66). 0 vencido 

Não .consta: des autos a dáta 
da entrada" da petição em cartório. 
Foi ela porém ajuiiada em 18. (Fls.. 
72) 

O recursõ teve processo regular. 
0 apelante está isento de preparo, 
pelo beneficio da justiça gratuita. 

A revisão do eXmo. sr . Desem-
bargador Vilas Bias- — belo Horizon-
te, 13 de agôsto de 1951. --iLopes 

• 
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. Nestainstância ouviu-se o exmo. 
Sr. dr. 

 

Nesta- 
 Geral que, a fls. 

77, emitiu seu parecer opinando pelo 
conhecimento dos recursos, e pelo 
desprovimento deles. 

, Ao exmo. Sr. Des. Costa e Silva, 
revisor. — Belo Horizonte, 5 de mar-

, ,go de 1951. — Autran Dourado, 

ACÓRDÃO'  

Vistos, relatados -e diseutidios êstes 
autos de epelação . . -eivil da - comarca 
de 'Conselheiro Pena, entrè .  partes: 

. : Altina tedcadia• 'de Jesus,  primeira.. 
apelante dr Promotor  de Justiga„" 

- Segundo aPelatite,. e, • apelados, - os 
...dcordairi,'. ern ° Turma  d Seguri'• 

.6  Câmara  Civil do. Tribunal • de „14- 
,..tica,,.-adotando-Ci - ' -relatÓriò retro COMo 
... Porte • integrante 'deste, conhecer das , 
... • apelaçoes,.: e • do,  aperms, • provimento 
" • •a -  do ' -dr.. -.PrOinotor.  de : justiça, jul-
. • gandli-,.. prejudicada a de - •.d. Althia 
,'ICoaadia de Jesus,  ,e cassando - a 

recorrida ; mandam .que o . dr. 
'Juiz  a ,quo nomeie tutor,  observadas 
as  prescrições legaia, ao menor im-.  

. ¡Mbére, Mario Francisco 'dos -  „. Santo's, 
filho ° .do  . •Prinieirn leito ••cia primeira 

••:' apelante, . - ..preste :•compromisso' legal, • 
justifiCando a • manifesta Vantagem 
•.. venda, .Se... entender, requeira a 

- Isista publica, nos termos • do art. 429, 
do Cód. Civil,  .venda que,não.  poderá 

-feita, poi 'valor inferior ao eirie 
for .dado -em avaliação que se pro-

... ".ceder;;• -•fiCanclo. Certo 'que; 	idae 'do 
menor, •-tem .  direito;»  de coniervá4o 
-em self poder, porque isto está escri-
to rid art. 329 do Código Civil, pagas 
-as mites pela primeirã apelante. 

-Assim decidein, por maiória de vo-
tos, eis que vencido  foi o exino,sr. 
DeS. Coke :e Silva, revisor,, porque, 
:tendo d. Aitina Leocadiade Jesus,, 
,convolado novas nupcias, Percleu ela 

pátrio poder sôbre o filho menor 
=do, outro leito, ,  Mario Francisco dos 
,Santos, caindo êle ;  no regimen da tu- 
tela, deve o dr.  Juiz designar-lhe tu-. 

-tor, nos  'termos  do art. 406, do Cod. 
n.° II,- e assim também ter en-

tendido, o - Colendo Supremo Tribu-
nal Federal;  , quando disse: ."Qtando 
ci rnenbr cal em orfandade, e sua 
mãe passa -a novas nupcias ou por 

CIA MINEIRA 

não podendo êstes funcionar (Rev. 
de bir. vol.,$2, pág. 348). 

pais,  -deve o juiz designar-lhe tutor, 
não haVendo algum nomeado por as- 
cendente  ou indicado pela lei, ou 

outra razão perde a proteção dos 

0 simples fato de ter, o padrasto, 
por escritura pública, autorizado 

, apelante a recuperar o pátria  poder 
do filho menor- impubere, não' era 
bastante, porque, se a lei teve em 
mira,' tirando o pátrio puder da 'mu-
lher remarldada, o fato da influên-
cia clue o marido, padrasto do menor, 
poderia ter sôbre a mulher, que, nem 
ao menos' poderá ingressar em juizo 
sern...sua autorizaaó, não pode pre-
valecer, porque vai de encontro a 
lei escrita é, Como todos sabem, 
de nenhum valor. 

Não ,  fora isso, ainda era de.se pro 
var o recurso do dr. Promotor de 
Justiga, porque, havendo colisão de 
interêsses entre a mãe do nienor, que 
também quer vender a sua quota 
parte nas terras, com os dele, a no-
meação de um curador especial era 
necessária, e rad house. 

Do que fica dito, não se exclui o 
,direito de ter a mãe o direito de 
conservar o menor em seu poder, de 
vez que isto é; do Código Civil em 
seu artigo 329. 

Por isso é que cião Provimento fi 
apelação  do dr. Promotor de  Justi-
ça,  julgando préjudicada a de d. -Al- M1 

thia Leocadia de Jesus., 

Belo Horizonte, 22 de outubro de 
1951. L.- Batista de Oliveira, presiden- 

Autran Dourado; relator. 
Newton Luz. •-•;-• Corta e  Silra,  Venci-
do. Neguei provimento a ambas as 
apelações ,para 'confirmar a decisão, 
recorrida que, ao meu Parecer, data 
venha;  solucionou bem, a -espécie. •-• 

F'resénte, Onofre Mendes Júnior.. ,  
- • 

„ 	. 
Valor da causa — Efeito di alça- 

da 7- DeclaraçãO .,.de• parte  e,,"  
criterio legal, 4  

Pouco importa 	a parte 
valor  superior kcausa, para efei- 

Ferros, e propôs contra o réu a com-
petente ação de despejo, Correrido,' •
porém, o prazo legal para a desocupa-
cad do predio o pedido foi para du-
plo fim: reparos urgentes 1- na  casa 

e para 'uso próprio. - • • 
Deu o autor á cansa o valor de - 

°CI'S 2.200.00, Mas ci prédio estava alu-
gado a Cr$ 100,00 por mês. 

	

O réu ofereceu, 	contestação'  de 

Saneado o processo e designado 
dia para a audiência de instrução e 
julgamento, depuserani duos testemu-
nhas do autor e uma do réu, não 
'havendo êste comparecido para pres-
tar depoimento pessoal, pelo qual 
protestou o autor. 

A sentença decretou o despejo, 
marcando o prazo de 20 dias para 
ser o prédio desocupado. 

A apelação; tempest ■ vãmente inter-
poste, se processou nos termos da 

a remessa dos autos se fez den-
tro do decendio. 

Não houve prelim°, por-:  gozar o 
apelante de gratuidade. 

E' o relatório. Ao Exmo. Desem-
.- bargador Amilcar de Castro. -- Belo 
,,- Horizonte, 10 de outubro de 1951..— 

Newton Luz. 

ACÓRDÃO" 

Vistos, relatados'  e discuiidos os 
presentes autos de apelação n.° 7.312, 
da comarca de Ferros, em que são 
partes Jose de Miranda Caldeira e 
Jose de Carvalho Machado, aquele 
apelante e êste apelado, preliminar-
mente, acórda a Turma Julgadora, 
que é a quinta da Segunda Camara, -  
Civil do, Tribunal de justice, em não;  

valho Machado pediu a  notificação, 
de Jose de Miranda Caldeira para 
deixar a case de sire propriedade, - 
sita á rua Afonso Pena, na cidade de 

Embargos de declaração 	Pedi- 

do de decretação da prescrição 

da .aço 	Rejeição 	Recurs* 
cabível  

Rejeitam-se  or  embargos de 
;declaração opostos para pleitear-
se a declaração da prescrição da 
ação, pois que a matéria só em 
grau de, revisão  poderá ser in-
vocado. 

APELAÇÃO N.6  6.661 -- Relator: 
Des.' LEAD STARLING. -  

ACÓRDÃO.  

Vistos, relatados e  discutidos êstes 
autos de apelação criminal, n.° 6.661; 
da comarca de" BeloHorizonte; ape- ,  

"lante Joao Pereira cie Freitas e,  ape-

lada,  a  Justiça; acorda a Primeira 
Camara Criminal do Tribunal de  Jus-
tiça dêste Estado, pelo voto unânime 
de seus componentes, em deferir, em . 
parte, o pedido, vale dizer, para re-
duzir a pena imposta ao  réu João 
Pereira de Freitas a seis meses de 
.detenção, nos têrmos do bem elabo-
rado parecer da ..Procuradoria Geral 

to *  de alçada, quando ha critério 
legal para estabelecé-la e é o que 
deve ser atendido. 

APELAÇÃO N.°' 7.312 
Des. NEWTON LUZ. 

.•• 
RELATÓRIO 

— Relator: 

1 

conhecer do recurso, porque', embo-
ra  haja-o  autor dado a causa o valor 
de Cr$ 2.200,00, o prédió estaVa alu-
gado  a,  Cr$ 100,00 por mês. A própria 
sentença cominou a multa de Cr$ 
1.200,00, correspondente a doze me-
ses de aluguel. 

Justiça gratuita. 
Belo Horizonte,' 29 de outubro de 

1951..— Batista de Otiveira, presi- 
dente. 	Newton, Luz, relator. De, 

mentis,  negaria provimento fi apela-
ção pelos dois motivos do pedido de 
retomada:  reparos urgentes no pré-
dio e necessidade do prédio para uso 
próprio. E note-se que o Juiz preda-
tor da sentença houve o réu como 
confesso, porque, intimado êste para 
prestar depoimento pessoal, não com-
pareceu para prestá-lo, nem depois 
justificoU o seu não comparecimento .  

Amilcar -  de Castro. — , Autran Dou-
rado. 

Em uma só petição Jose "de Can 
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réu foi, pela sentença ,de fls. 44 
condenado a um ano de detenção. 

Em 5 de julho o seu defensor re-
quereu lhe fôsse concedido o bene-
fício do sursis (fls. 47) e, por sua 
vez, apelou da mesma" sentença. Jun-
tou os docürnentos , cle fls. 49 e 50. 
Ouvido o Ministério Público sôbre o 

(fls. 73), assim concretizada: Quatro 
meses de, detenção a pena base, em 
virtude de não se haver provado, 
quantum satis, contra o mesmo, qual-
quer das circunstâncias do art. 43 
do C. Penal; e mais •dois meses, por 
influência da circunstância agravan-
te do art. 44, n.° II, tetra d (motivo 
que dificultou a defesa do ofendido).• 

motivo futil não ocorreu, em face 
das proves, dos autos: Custas na for-
ma da lei. • - ' 

Belo Horizonte,  26 de junho de 
1951:— Batista de Oliveira, presiden- 
te. „—,Leão Starling, .relator: 	Ar 
naldo Moura. 	Abreu e Lima. -- 
Arquimedes de Faria. — Foi vence- 
dor o voto do Desembargador •Dário 

• , Lins. 7. Ledo Starling 

A"CÓRDAO 

Vistos, relatados e discutidos' estes 
autos de embargos de declaração 
opostos ao acórdão de fls. 75,.. dos 
autos de apelação criniinal, n.° 6.661 
da  comarca  da Capital, em que é 
apelante João Pereira de Freitas 
apelada 'a Justiça; a c ar d a a Pri-
meira Camera Criminal do Tribunal.  
de  Justiça deste Estado, unanime-
Mente, em receber; 'einparte, os em-
bargos declaratórios de fls.' 76, mas 
pare negar o sursis, nos .têrmos do 
parecer, de Vez qué e réu não tem 
em seu favor a presunção estabeleci-
da no art. 696, it° II do Código do 
Processo' Penal. 

No  tocante „ à prescrição de  ação 
invocada, rejeitam os enibargos,;•por 
isso que .a meteria só em grau de 
revisão poderá set"' agitada regular! 
mente: Custas ná forma da lei. 

Belo Horizonte, 13 de tiovembré de 
1951'. Batista de Oliveira,  presiden :  
te. — Lao Starling, relator, coin o 
voto' seguinte: 

caso é' êste: 

JURISI'RUDÉNCIA  MINEIRA 
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Não recorreu o réu do despacho 
que lhe denegou o sursis. Preferiu 
protester pela sua  concessão nas_ra-

,zões de, apelação.-A Promotoria ,  de 
Justiça, 'entretanto,  'nas  suas alega- , 
gões procurou demonstrar que não 
tinha o apelante direito ao beneficia 
invocado, e a Procuradoria Geral, no 
seu parecer (fls. 73) opinou no mes- 
mo sentido. • 	..•Ç 

O acórdão de fls. 75 não fez refe- . 
reticle ao sursis invocado. 

Daí, o ,recurso de embargos de fls., 

Ora, em se tratando da suspensão. 
da execução da pena, é expresso o 
art. 697 do C. do P. Penal: ' 

"0 juiz au tribunal, na senten-
ça condenatória, desde que reu-
nidos os "  requisites mencionados' 
no art, anterior e em seu n.° 
deverá pronunciar-se sôbre a sus-

' pensão condicional da pena, con- 
cedendo-a ou denegando-a e dan- 
do, em "qualquer caso, os motivos, 

' • da decisão". , • 

Assim; pois, o acórdão de fls. foi 
omisso, sem dúvida, quanto sursis, 
de vez ''que a parte 'tinha pedido a 
'reforma do  despacho denegatório .„ 
nas razões 'de apetagão. 

Pelo que, -meu voto 6 recebendo. " 
os embargos, para declarar o acór-' 
dão nesta Parte, mas ' contrariamente 

concessão do sursis, nos termos do 
parecer, de vez que o réu não tem 
em seu favor a presurição estabele-

kcida no art. 696, .n.° H do C. do P.. 
Penal. 

No tocante ao pedido de decreta-
gão da piescrição da ação; rejeito  'os .  

embargos, pois que a matéria só em • 
grau de revisão poderá ser invocada 
regularmente. — Arnaldo Moura. — 
Abreu e Lima. 4.rquimedes de 
Faria. 

pedido de sursis, opinou contra a sua 
concessão (parecer de fls. 50) e a 
digno juiz a quo, ao mesmo passo 
que recebeu a apelação interposta, 
denegou o sursis e concedeu a fian-
ce de fls. 52. 0 red, portanto, encon-
tra-se solto regularmente. 

• 

Newton Luz. 	- 

Juros de mora — Condenação --- 
Liqüidação da sentença — Fazen- 
da pública 	Decreto-lei  n.° 

22.785, de 31-5-1933 

— Na condenação da Fazenda 
Pública juros' • de mora, estes 
se contam, na liq'ü'idação da sen-
tença, de acôrdo com o 'Art. 3.0  
do,  Decreto-lei n.° 22.785, • de 31 

. de maio de 1933: 

APELAÇÃO N.6  7.035 — Relator: - 
Des' 	LUZ' 	• 

JURIS- PRUI:),ENCIA MINEIRA 

1951. — Amilcar de Castro, presiden-
te ad-hoc e revisor vencido, por en-
tender' que o decreto 22.785 nada 
tem a ver com o caso dos autos., — 
Newton Luz, relator. -- Autran' Dou-
redo. — Presente, Onofre -Mender-
Junior. 

ACÓRDÃO 
- 

Vistos, - relatados e discutidos ai 
presentes autos de apelação n. 0  7:035, 
da comarca da Capital, em que é 
apelante o Juizo, pela Rede Mineira 
de Viação e-  pelo Estado de Minas 
Gerais, Sendo apelados Lopes e An-
drade, acordam, 'contra o voto do 
exmo. Desembargado Amilcar de 
Castro,- integrando nêste O relatório, 
dar provimento parcial ao recurso • 
ex-offiCio para que os juros sejam 
contados de acórdo com o decreto 
lei n.° 22.785, 'art. 3.°. de 1933, con- 
forme, opina o Exmo. Sr. Procurador 

,Geral: Custas pela executada 	Retie 
Mineira de Viação. 	• 	, 

Belo Horizonte, 13 , de agôsto de 

Indenização por acidente -- Pres.- 
tação de,alimentos á viúva , é' aos 
filhos --`Pagamento das quotas 

—Cessação — Honorários 'de 

	

advogado 	- 

A indenização po*r aCidente, 
consistindo na presta cão  de ali-
Mentos, divide-se em duas partes-
entre a viúva e os ,  filhos -meno-
res, subdividindo-se a metade 
atribuida a estes em  tantas  fra-
cões quantos são eles. As respec-
tivas  quotas  deixarão de ser 'pa-
ges aos filhos que atingirem , 

„ inakridade, >piúva e as tithes 
que se casarem. '. 	 " 	• 

— Em ação de indenização con 
- tam-se sôbre o total ,Os honorá-
rios do advogado.'' ,  

	

APELACAO N.° 7.007 	Relator: 
Des; NEWTON LUZ.„ 

ItEL'ATÓRIO 
, 

'Tratase da 	 da sentença 
de fls. 24v., confirinadá pelo acórdão 
de fls.- 30, sendo.a apelação de' (Akio 
e do sénterei de fls., 44, 	julgoti. 
os artigos de liqiiidaçáo 	Hs, -  2, 
contestados a 'fls. 39,i e que condenou - 
a"Recle - Mineira de Viação • eo. page- 
mento pedido.' 

Neste instância,' ouvido, opinou o 
"'emir. sr. Procúrador Geral Pelo pro. ;  
vimento, em -Peke; 'aá, recurs° ex- 
officio,. para' o unico efeito de serem 
os juros ' cantados na- forma determi- 
nada Pelo - art. ;3.° da -clecreto-lei 	' 
22.785, de 1933.. 

E' o relatório. Ao exmo. sr. Desem- 
bargador Amilcar de Castro. Belo 
Horizonte, 23 de junho de 1951. 

RELATO  RIO 
••• 

A sentençaNde fls. 11:' confirmada , 
pelos aCórdãos' a fls. 12v.. 6. 14v.: em 
execução D., Venina da Silva Lima 
ofereceu' os artigos da liquidaçãci 
fls. 2, contestados a fls. 29 pelo Es-L. 
tadó de Minas -Gerais e a "contesta-
ção  impugnada  a:Hs. 33. 	- 

Realizada a audiência de instrução. 
julgamento, proferiu o Juiz a sen- 

tença de fls. 47, pela qual condenou 
Estado a pagar ,aos autores a men-

salidade de  Cr$ 500,00, quanto perce-
bia a vítima na época do acidente,' 
desde a Ocasião deste até ,5 de no-

' vembro' de 1959, época em que Zica-
ria Jose da Silva, que é o nome da; 

cempletaria sq anos, rever-
tendo-se em benefício dos demais a, 
parte,  do beneficiário que porventura' 
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A C R. D.A. 

Vistos, relatados'  e discutidOs êstes 
autos da comárca .  de Belo Horizonte; • 
em .que é apelante a Companhia Fôr-
çn.e -Luz de Minas 	 ' Gerais, e apelado ' 

ça conhecer do recurso e lhe dar pro-, 
para o fim do julgar impro-

cedente a ação. 'Os depoimentos 
bre a  liberdade  de  "trânsito  são abso-: 
lutamente Contraditórios: um grupo 
cle testemunhas visuais afirma que a 

-vier a falecer; e que a importância 
correspondente de 11 de dezembro 
'de 1944, a esta data será paga de•
-uma só vez, • acrescida dos honorários 
.já arbitrados, e juros Ca mora, a con-
tar do'diá em que transitar em jul-
gado a sentença recorrida. 

Não houve recurso ex-officio. Ape-
lou, porém, o Estado, que pleiteia 
uma dedução da mensalidade concer-
nente ás despesas pessoais que teria 
a vitima, e os autores, que'pretendem 
.a elevação . da  mesma  a' Cr$ 700,00. • 

' -0 Exmo:Sr.  Procurador  Geral tam- - 
'hem opina no sentido de ser :a inde-
nização fixada .4 base de Cr$ 700,00 
Jnensais. ` • • 

o relatório. Ao Exmo. Sr. DP-
sembargador Anillcar de Castro. — 
Belo Horizonte, 23 de junho de. 1951. 
— Newton Luz. ,  , 

AO ,  ACORD 

Vistos,  relatados' e discutidos os 
presentes autos de apelação-n.° 7.007, 
.da comarca da CapItal, ern que é 
'primeiro apelante o Estado de Minas 
'Gerais e sãõ ségundoi apPlanteS D. 
Nenina da Silva Lima, e seus filhos, 
pubereS e iinpuberes, • acordam,' em 
Segunda Camara Civil do Tribunal de 
.JuStiça, o 'Relator e' o Vogal da Tor-
nio  Julgadora, pôr maioria .  de votos; 
portanto, integrando nêstp R relató-, 

'-rio de fls. 79, dar provimento parcial 
-ao recurso et-officio , que não foi, 
_Ines devia ter sido  interposto, e ao 
dn'Estado de Minas Gerais -  e ao dos 

.autores exequentes: 
a) 'ao oficial e ao do Estado, por-

ue„ devendo a indenização, que con-
siste na prestação dP,'; alimentos, ser 
-dividida pm duas partes, entré a  viú-
va  'do de cujtis e seus filhos, meno-
xes, Subdividida a' parte clêstes em 
tantas quantos são êles, cessara, no 

,entanto, é preciso fique expres -
so, — a prestação  ou,  quota. de cada 
inetior varão  que atingir á maiõrida-
'-de.  e a de cada varoa que porventura 
:se;casai, .antes ou depois da maiori- 
clade; certo que' só terão direito as 

:anulheres á prestação alimentícia en- 
uanto se  conservarem  solteiras. 

Aliás, também a viúva perderá a sua 

20 

pensão Se convolar a segundas nup- .  
cias; 

13) as das exequentes para que a 
prestação de alimentos lhes seja dada 
ate a data em que a vítima completa-
ria sessenta e, oito anus, que se tem, 
em media, como termo da vida . 
mana, sendo a mensalidade reduzida 

proporção que,  se  verifique o que 
atrás ficou dito:'Maioridade de varão 
oii casamento de varôa; ou'  cessará, 
de metade, remaridar-Se' a .viúva; 

c) sôbre Ci total serão contados os 
honorários advocacionais:  Custas,  z 
na forma da lei. . 

Belo Horizonte, 20 de agôsto de 
1951. — Batista de ,Oliveira,  presiden-
te.' 

 
— Newton Luz, relator. Mandei 

sempre, em segunda como em pri-
meira instância, do quantum. ,  da in-, 
denização' deduzir üma quota que se- ' 
ria o quantum das .dospesas da víti; 
mg. Considerando,„ porém, que, esta 
Camara e esta Aesma Turma, con- - 
tra meu voto, já mandou calcular, in-
denização "tendo em vista o progresso 
razoável da vítima dentro da profis-
ski", deixei, no  caso' pm aprêgo, por 
equidade, atento o pequeno Vulto da 
pensão (quinhentos cruzeiros men-
sais para uma numerosa família, com-
posta de mãe e seis Mhos), de dedu-
zir qualquer quote. — Autran Doura- 
do. 	Amilear de: Castro, 'vencido; 
nego  provimento' 	 ambas  as ápela- 
gões, confirmando' a sentença apelada 
pôr seus próprios fundamentos, que 
considero . conformes  au- direito è á 
prova dos .autos. , 

Presente, Onof re , M en des Júnior. 
; 

Acidente de-trinsitri 
;So 	Depoimentos< contraditó-, 

rios — Onus da pro"va 

-- Ao autor incumbe o onus 
da prova processual e, sôbre ali-

,cerce- dubitativo, não-  se eondena. 

JURISPR,UDÊN 

RELATÓRIO. 

Certo dia de maio Je 1949 descia 
um bonde pela rua da Bahia quando, 
no cruzamento da Avenida Afonso 
Pena apanhou um automóvel  que 
transitava por essa via pública, cau-
sando-lhe danos e, dai, a presente 
ação de indenização movida pelo seu 
proprietário Helio Alves Teixeira con-
tra a empresária Companhia Fôrça e 

Luz e que, processada' na Quarta Va.
Ta Civet da Capital,, logrou triunfo, ,  
não accedendo o Juiz á absolvição 
de instância pleiteada e decidindo 
afinal pela razão do A. Daí o pre-
sente recurso, em tertaos. A revisão. 

Belo Horizonte, 13 de setembro de 
1950. 	Aprígio Ribeiro, relator.' 

ACCIRDA.0 

Acórdão convertei em diligência o 
julgamento desta apelação n.° 6.588, 
de Belo Horizonte, a fim de que em 
primeira .instância sejam  acareados o 
Fiscal de Trânsito, depoente a fist 
46, 'com duas :testemunhas do réu 
,
que a êle se referem, a terceira,*cle-

_ poente a fls. 47v., e a quarta, de fls. 
52. , 

Belo Horizonte, 9 de novembro de 
1950. — Batista de OliVeira, presiden- 

,da -Costa.  

CIA MINEIRA 

se no depoimento " do fiscal .do trá-
fegó, em serviço, que depõe a favor 
do apelado, mis, como se vê da Aca-
reaçáo procedida em fôrça do aresto 
de fls. 76, duas testemunhas, uma 
delas perito policial, asseveram que, 
logo após :desastre; cuvirain daque-
le fiscal justamente o contiário. Uma 
testemunha do autor informa que di-
versos automóveis haviam, no  mo-, 
mento, cruzado a rua da Bahia, sem . 
embaraço, sendo o do autor &Ultimo 
da fila, e isso faz razoavelmente su-
por' que 'a  mudança,  de , sinal se deu 
precipitadamente pelo inspetor em 
serviço, que nãõ  usanaci - da luz ama-

, rela de advertêncii, deu livre trân-
sito ao 'bonde, sem se aperceber da 
iminência em que estava o automóvel 
de  atingir  a esquina. Seja "como fôr, 
seria  profundai incivil condenar 
a  ré sôbre alicerce dubitativo,  afro-. 
pelando-se a regra processual que 
atribui ao autor c;'' onus /. da' provi. 
Pague o apelado as custas. 

Belo Horizonte, 9 de agôsto de 1951. 
— Batista de Oliveira, presidente. -- 
Aprigio  'Ribeiro,  relator. 	Eduardo 
de Menezes Filho. 	Lopes da Coita. 

Regra legal 
, , 

Provada a inadimplência;„ 
rescinde-se 	contrato -de.locação 
de Prédio. 

APELAÇÃO N.° 6.588 — Relatori'  

Des. APR/GIO RIBEIRO. 

-• 

APro , Ribeiro, relator, -com Contra*, de locação predial — 
a declaração , de ;não haver .,partido InadimPlência —  Clausula  penal 
de  mim a ordem referida supra.. Honorários de , Advogado 
Eduardo de ,Menezes Filho. — Lopes 

— A cláusula penal atende 
composição das danos resultan- 
tes do descumprimento do con- 

Hello . Alves Teixeira, acordam em 	, trato; sendo devida mesmó que a 
Camara Civil do Tribunal de Justi- 	rescisão se opere sem necessida- 

de de ser postulada em  juízo. 

koiordrios do Advogdão 
têm lugar se, paroz,' faze?' valer 
a iõrça do contrato; a parte se 
vê obiigada a ingressar  em  Juizo 

passagem  dó cruzamento estava aber- 4 	por meio de procurador e ma° 

ta para o bonde, e outro  sustenta o 	prevista a hipótese são  satisfez; 

contrário, não sendo possível 	 tos pelo vencido cuIpado,  se gun- 

par-se o conflito. A sentença ,firmou-„. 	doa'. regra ,legal. 
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APELAÇÃO N.° 6.919 	Relator: 
Des. APRfGIO RIBEIRO. 

ft 	• 

RELATORIO 

Trata-se duma ação de recisão con-
tratual proposta por d. Izabal de An-
drade Gama contra a firma E. Costa 
& Cia. de Juiz de Fora que, havendo, 
locado ,urn edifício de sua proprie-„, 
dade, não cumprira as obrigações ex- ' 
plícitas de consertos d reparações a 
que se subnietera no  instrumento  de 
ajuste. 

0 Juiz da Segunda Vara daquela 
comarca julgou a demanda proceden-
te. A r. apelou. 

Recurso em termos. Autos ao exmó. 
sr.  Desembargador  Lopes" da Costa. 

Belo Horizonte, 16 de jrínho" de 
1951. 	Aprigio Ribeiro. 

Em tempo: Falou o *cm°. Sr. Pro-
curador Geral, por ser ,  a a. interdi-
tada Ápiigio Ribeiro.  

ACÓRDÃO .  

Vistos, relatidos e discutidos êstes 
autds da comarca de Juiz de Fora, 
ern que é anelante E. Costa & Cia. 
e apelada Izabel de Andrade,. Gama, 
acordam em Câmara Civil' do Tribu-
nal de  Justiça  conhecer do recurso 
e, de acôrdo com o parecer do exmo. 
Sr. Procurador. Geral, lhe negar pro-
vimento. A inadimplencia do réu 
apelante está cabalmente  provada,  ha-
vendo • eta degeurado da custódia do 
prédio ' a das reparações ''a que se 
obrigara, em grave prejuízo para a 
locadora apelada,  conforme verificou 
a Perícia. A multa é ' devida'  em face 
do ajuste, e Ds honorários por fôrga 
da culpa contratual averiguada. Ina- ' 
xiste, aqui, qualquer aqumulagão proi-
bida. Não se trata '.de mútuo,..e a 
Cláusula penal atende à  composição 
dos danos  resultantes  do descumpri-
inento do contrato em si Mesmo, 
sendo devida mesmo que a recisão 
se opere sem necessidade de ser pos-
tuladà em juízo. Já 0v  honorários só 
têm lugar se, para fazer valer a fôr-
ça do contrato, vê-se a parte obriga-
da a residir em juízo por intermédio 
de procurador: E, nit .  havendo sido 
a hipótese prevista, submete-se à re- 

,  

CIA MINEIRA 

gra legal que os manda satisfazer .  = 
pelo vencido culpado. Pague p ape-
lante as custas. 

Belo Horizonte, 9 de agôsto de 
1951.  — Batista de Oliveira, presiden- . 
te. — Aprigio Ribeiro, relator. 	Lo- 
pes da Costa. — Lincoln Prates. 
Presente, Onofre` Mendes' Junior. 

• 

Venda de estabelecimento indus- 
trial 	Inadimpleniento de obri- 

	

gasacy--  Culpa 	Indenizasao 

Quem transfere a outrem .  
Uma fábrica, obrigando-se a n'ão' 
instalar outra para 'produção si-
milar e a  ensinar ao .adquirente  
as formulas para o fabrico dok.  
produtos, fica sujeito a indeni-
zá-to em  caso  de inadimprencia 
no cumprimento das condigeiesr 
estipuladas,.:niesmo que o 
belecimento não esteja 'ainda re- ' 
gularizado, em razão  da culpa, do> 
vendedor, cuja fa/ta Obsta a ati-
vidade' industrial dó comprador.. 

APELAÇÃO N.° 7.076 -- Relator: 
Des. APRiGIO RIBEIRO. 

'Alcides Mendes prOnd§, na Primei:- 
ra Vara Cível da Capital, ordinári& 
de indenização contra Avelino Gou-
vea e Costa e sua mulher, alegando-
que o§ mesmos lhe transferiram  umat 
fábrica de' sabão, obrigando-se a lhe-
ensinar 'as'? formulas; bem como set 
absterem de reiniciar a mesma  ativi-
dade.  A primeira condição substitui-- 
ram-na pela mantença na indústri& 
do técnico' Adel que orientaria a pro:- 
(Inge°. „. Entretanto logo se tornaram. - 
inadimplentes,"porque: abriram • 
'estabelecimento' e 'retiraram o enten-- 
dido que, filho dos  vendedores  ale-
gou que, criada a nova situação de-- 
via trabalhar para seu genitor. 0 litir 
julgou a  ação procedente, para se  li-' 
quidar  o débito na liquidação. Os r•.r... 
apelaram. ' 

Recurso em termo' autos 4 . "-  re-
visão. 	 - 

Belo Horizonte, 25 de junho- 'de 
1951. — Relator DesembargadorAprí-
gio Ribeiro. • 

ACORDA-0 

JURISPRUDÉNCIA MINEIRA 

RELAT6RIO 

	

Vistos, relatados e discutidos estes 	Trata-se duma ação possessória mo- 
autos da comarca 'de Belo Herizonte, vida em Ouro Preto por Usina Quei-
sem .que são apelantes.AvelinO Gott- , roz Junior Ltda. "contra Antônio da 
vela Costa e sua mulher e é apelado Silva Ataíde e sua mulher e que o 
Alcides Mendes,, acordam  era 'Câmara Juiz  julgou , improcedente, motivando 
tCivil do'Tribunal.deJtiStigS' conhecer  a sentença  apelação : regularmente 
,do recuise, e the 'negar. Proyiniento, processada. • ' 

, 

	

..confirmando,' assim, 'a sentença  ape- 	Baseou-se  ela em .que na  área mi  

lada; que bem 'aplicou o :direito e exa- rinciosamente descrita'' pela .  inicial, , 
ominou  a prova dos autos. Deles  re- não • se verifica conflito . algum : de 
;sulta  clara  a inadimplência. dos 'réus "origem possessória. 

	

que, descumprindo duas  das 'princi- 	'Sustenta a a.; ao recorrer, que, em- 
"Pais condições da venda s.  da fábrica; 'lLiora a zona de que se diz  esbulhada „ 
Instalaram outra ," para:. produção si- não' se contenha de fato 'Sias linhas , 
milar,, e retiraram o técnico' que  tra-
balhava,  para o autor, impossibilitan-

Alo-o de ,continuar na indústria, des-
%de que dão lhe forneceram as recei-
tas do sabio, fabricado, como haviam , terras que gozava ha mais de triamo. 
prometido, não colhendo 'a, sail favor Em substância, é: essa a demanda. 

"ra 'circunstância, de o autor -não haver, Passo os autos  ao  aim°. Revisor. 
in d a, 'regularizado seü eStabelaci- Belo Horizonte, 26 de jfinho' de 

:mento,' porque a falta de ,que se tor- 1951. -- Aprigio Ribero. 
culpados obstas .a a  atividade 

	

industrial  por arte do adquirente 	' 	A C O B 'D A 0 

	

..apelado. • Paguem ' õs apelantes as 	 • 
,custa§. 	" 	 Vistos, relatados e discutidos estes 

Belo , Horizonte 9!de' âgôato*. 4,de autos da comarca' de Ouro Preto,' em 
1951. — Batista de Oliveira, presiden: cpie e  apelante  a Usina • Queiroz <Jú  - 
te. 	Aprigio  Bibes - o, relator. 	..Mor Ltda., e são apelados "Antônio 

. :Eduardo de .Menezes-Filho. 	'Lin - da Silva' Ataide .e sua ,Mulher, acor- 
,coln . Prates. , 	, 	 dam em Camara Civil do Tribunal. 

de Justiça conhecer do recurso e the 
.negar provinaento.-- ,Como" se vê' :da 

. inicial  a apelante., se propôs a de  

Posse — Esi3ulho 	Litis-conteita- 
— Modificasão do pedido ini-

ial -- Julgamento' ultra pet ita 

_ 
APELAÇAO N.° 7.903 — Relator:'  

Ties. APRIGIO RIBEIRO. 

Contestada a  lide,, cumpre 
Juiz verificar 'se se' justifica 

gueixa, que o libelo contém, 
-nicisl Tien:, pode ampliar 
.

'pesqui-
sa  a possíveis esbrulhos 
trados . em outra parte sob pena 

' .de julgar ultra' petita. 
. 

 
' —.Não  se perinite que . ó autor, 

'-.infianda; a Primitiria, intenqio, in-
troduza  no pedido inicial outro 
pedido  depois  de  firmada 'a litis-
contestatio.s4 

minuciosamente descreveu e os' reus 
contestaram, alegando que'Aamais 
intrometeram  nessa zona', exercendo 
a sua' atividade em terms aquém dos 
limites assinalados. A defesa calda-§e' 
rigorosamente na' prova dos autos, e 

' a havendo acolhido o Juiz, pretende 
a autora ser absolvida do erro ini-
cial, sob a escusa de que, se não pa-
deceu ofensa- possessõria nessa re-

, gião, isofreu noutra convizinha. E' 
evidente que 'esta instância não pode 
se acomodas- ao ''desejo  da apelante. 

, Contestada 'a lide, cumpria ao Juiz 
»yerificar ?se a ;qiielia--.ciinteúda no li-
belo se justificail';4:Uão ampliar a 
pesquisa a possíveis esbulhos perpe- 
trados em outra regiio, pena de jul- 
gar aléni .do pedido. Uma vez1 cop- 

qüe 'a petição desenha, não é motive; 
para se the repelir a demanda de Vez 
que, extrabordante ,  dessa zona, foi 
ela realmente violentada na posse de 

monstrie esbulho 'de ,certa áraa, que 
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cluindo, e concluindo bem, que a pe- 	 RELATORIO 
tição concretizava como objeto da 
demanda, uma glebe absolutamente 
pacifica, a sua  decisão não poderia 
ser outra senão julgar  a demanda 
improcedente. O que não fora admis-
sivel seria permitir que .  a autora, in- 
flando a  primitiva" intenção, introdu-
zisse um pedido dentro do outro, de-
pois de firmada a "litiseontestatio" .. 
Alias  cumpre  observer que 'a dis-
cussão  sé acende 'ardorosa  a  respeito 
do "ius possidendr, quando a natu- 

,iezá da cause apenas. comportava de-
bate sôbre o "ius .pes*essionis", que, 
segunde sé averigua rigorosamente, 
estava  a salvo, de.  - dúvida. Custas pela 
apelante. ' 

Belo, Horizonte, 9 de.. agosto de 
1951. . —  &digit de Oliveira, presiden-
te. Aprigio Ribeiro. , relator. 
Eduardo de Menezes com o se-, 
guinte voto que Ii na assentada do 
julgamento: — O pedido inicial -6 rei-
vindicatório porque, embora alegando 
posse e postulando reintegração 
miner, que obtevé, a autora invoca 
e bem cumpridamente o domínio, 
oferecendo títulos descrevendo com 

f, base nêle os  limites da area de clue 
"pretende seja o réu  expulso. 

Ora;  verificado  come 'foi-que oS.tí-
tulos oferecidos se não referem a 
esse. área e sim a „outra 'diverse pró-
xima, a ação improcecie 

Não tem a  virtude  sde validá-la urna 
escritura de  retificação  de  domínio 
lavrada depois da causa em juizo, 
nem,a emenda que no correr do  feito 
a autora quer dar ao defeito inicial. 

Lincoln Prates. " 

JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 

, D. Maria 7.Msí de - Jesus, pelo juízo. 
municipal' da . comarca  de Formiga,. 
amparada  por assistência judiciária,. 
propôs ação de imissão de posse con-
tra JoseFrancisco Vieira, também 
conliecido'' por  José  Salvador,. alegan-

. do que, a  'título  de herança e aqui-
siçãó de terceiros, i nroprietaria de• 
um  imóvel  que se . encontra na posse.  

réu, há mais de, um . ano, sendo  
'essa'posse Clandestina porque inicia-
da quando ela autora se .encontrava • 
preia. ,• • 

O réu, também  amparado  per • as-
:s'istência  'judiciária, não .contestou'  a-  
causa, ,causa, - ere razão dos motivos 'apon-
tados a fls. 16 verse pelo patrono que .  
lhe foi dado. 	• 

, Logo em seguida, apenas pelos do-
cumentos que acompanham ,a  inicial,, . 

sem .  que houvesse produção de  qual-.  
quer prova, o juiz julgou procedente, 
'a ação e declarou ci• réu isento . da • 
pagamento •de' custas por força da 

, concessão  de assistência judiciária. 
Dessa decisão, apelaram . ambas as 

Partes tempestivamente: em primei-
ro lugar a autora,' pedindo, não só 
condenação  do -  réu ao pagamento das 
.custas dó  processo, come também ao 
pagamento de honorários de advoga-
do e 'de perdas e , danos, assuntos ' 
êstes de que não tratou a sentença 
apelada; e em segundo  lugar o réu s  
afirmando e • provando estar de posse 

'legítima  do imóvel"' desde 1945, a tí- , 
tuM de arrendamento pelo ,  prazo de' 

-.15 anos, per  contrato firmado  coin, 
'saltine • Antônio  de , Rezende. 

:Essas apelações fóram• reciproca- 

•  Imissão de , posse — Terceiros de- 

tentores Art. 381 do C. P. Civil 

0 art. 381 do C. P. C: não 
concede ação de imissão de pos-
se contra terceiros possuidores 
em nome próprio, e sim apenas 
contra terceiros detentores em 
nome do alienante. 

APELAÇÃO N.° 7.671 — Relator: 
Des. AMILCAR DE CASTRO. 

mente arrazoadas. * 
Depois de interpostas as apelações, 

fez a autora  processar  em apenso um 
pedido de seqüestro do imóvel que 
se encontrava na posse do réu, sem 
conhecimento dêste; e sem exigir 
qualquer prova; quando nenhuma foi . 
produzida,' deferiu o Juiz o pedido., 
O réu agravou no auto do processo,, 
mas este recurso não foi tomado  por' 
termo  porque o Juiz indeferiu o pe-
dido. Levou-se a efeito o seqüestro 
ordenado no dia 15 'de maio, e o réu 
tornou a agravar no auto do proces-
so no dia 21, por ser dia 20 domin- . 

• 

• 
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go, e êste Ultimo recurso foi tomado á apelação da autora. Custas pelag 
por  terno  no dia 26,_ porque o juiz primeira apelante, na forma da lei.. 
mandou que lhe fosse 'nos autos a Belo Horizonte, 6 de agilsto de -

petição- e reteve os autos desde o 
dia 22 até 'o dia 25. 

" No prazo legal, foram os autos re- car de . Castro, relator. — Autraa 
metidos á Secretaria clo Tribunal, e bourado. — Costa e Silva. 	- 
os recursos não foram preparados 
por se ;encontrarem os recorrentes 
em gozo de assistência judiciária. 

Vistõs, 	assim relatádos, restituo Executivo fiscal — Divide liquida 
estes autos 'A Secretaria a fiM de se- 
rem conclusos ,ao revisor. 	 e certa — Sociedade  Comercial 

Belo Horizonte, , 25' de junho d 
1951. 	Amilcar de Castro. 

ACORDÃO 

Vistos,  relatados e discutidos éstes 
autos de anelação, da comarca de 
Formiga, ,  entre partes D. Maria • Jose 
de Jesus primeira apelante, Jose 
Francisco Vieira, segundo apelante, •e ' 	foi amplamente  submetida a 'ins- ^ 

trução probatória e debate. 
— A lei fiscal,queregula a tn.- 

butaeão de vendas e consigna-,  
'Cões, pare entrada e retirada de .  
Um sócio, tanto abrange a hipó-
tese de  preexistir  sociedade  para' 

segunda apelação, do 'réu,  para re- 

	

formar as decisões recorridas, julgar 	
o caso de firma individual em- 

	

a autora carecedora da ,ação de Imis- 	que a sociedade s-urge pela en-- 

	

são  de pose  e mandar levantar o se- 	trade de um sócio e. depois cesse- 

	

, qiiestro, que não tem fundamento em 	porque  este  se retire,, 

lei. 

	

Como inumeráveis vezes tem julga- 	
APELAÇÃO N.0  6.808 	Relator: 

do esta Câmara,' o art. 381 do Código Des. EDUARDO DD MENEZES Fl-
de Processo Civil não concede ação 

	

tie imissão de posse contra TERCEI- 	 It•E LATORIO 

ó ItOS POSSUIDORES em norne pr - 

prio, e din , apenas craitra  terceiros  
detentores EM NOME bo ALIENAN-
TE;  e,  'pelo que se vê da própria pé*- 
tição inicial, o réu lose.  Francisco 
Vieira nunca, foi detentor do imóvel 
em 'nome de antécessores .  da autora, 
enquanto mostra a" p6va dos autos ". 
que foi sempre  legítimo possuidor 

--direto como arrendatário,  de Isaltino 
Antônio de Rezende. A petição ini- 
cial. deveria ter sido indeferida por 

•  inepta; e, no ' entanto, teii-se ate area 
lização de um -  seqüestro manifesta-
mente ilegal. 	•" 

Negam porisso mesmo -provimento 

apelados, reciprocamente, os mesmos, 
acordam em Primeira Turma da Se-
gunda Câmara Civil do Tribunal de 
Justiça  do Estado de Minas Gerais, 

*adotando o relatório retro como par- 
te integrante dêste, dar provimento 

,ao agravo no auto de processo e á • 	a  qua/ seja admit/do mais um so- 
cio e, depois éste, se ,retire,-  coma 

1951.- 7-- 	julgamento foi  presidido» 
pelo Exmo. Desembargador Nisi° Ba- 
tista de Oliveira, presidente. — Anal- 

Apelação ex-officio n. 6.808 do'Jal-
zo de Direito de 	em  sentença

de  improcedência  de executivo fiscal. 
de Estado contra  o comerciante A. 

de Andrade. 
Em 1.° de janeiro de 1941, o exe."- 

cutado entrou em gociedade com urna 
pessoa, que em 31' dedezembro 
mesmo ano se separou deixando todo 
o ativo com dito A. de Andrade. - 

Passados mais de cinco anos, a Fa-
ienda do Estado • lavrou  auto de no- ,  
tificação (fls. 43) para que o" óra 

executado como  sucessor da socieda-- 
de dissolvida pagasse imposto de yen-- 

Entrada e 'retirada de' sócio 

Não se:anuis .  executivo fis-
cal por falta de  certeza e liquidez , 
da divide constante da' certidãer; 
básica oferecida 
quando o feito assumiu curso or- 
dinário pelo  oferecimento  de de- 
fesa e- toda a matéria de "inérit .  
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das e consignações sôbre o ativo da 
sua firma• individual invertido na so-
-ciedade a 1.° de janeiro e também 
.sôbre o ativo da sociedade que pas-
sou •a ser exclusivamente dele 'pela 
dissolução em 31 de Janeiro. 

Argumenta que pela formação da 
~sociedade os bens do ativo mudaram 
de dono, transmitida propriedade do 
executado para a firma social; ,e que 
-depois , pela cessação de, sociedade 
houve nova mutação de domínio, da 
-firma social extinta para a individual 
.sucessora. 

'0 réu opõe a isso que por ocasião' 
,das duas alterações de firma pagou 
o imposto.em litígio, de vendas e con-
signações, á base da quota de capital 
do sócio que  admitia e depois se re-
tirou;' e que de ambas as vezes o f is- 

reeebeu o imposto porque assim 
admitia o decreto lei estadual n.° 763, 

,de 1940,' stimente revcgado mais tar-
de pela lei estadual n.° 133, de '28 de 
:dezembro de 1947: que restabeleceu o 
regimem do n.° 5, do art. 267 do Có: 
digo Tributário Estadual. Falando na 
apelação, a Fazenda argue que há en-
gano da sentença, de vez que se rea-
lizam a formação de Seciedade e ul-
terior dissolução, e não entrada de 
novos sócios e sua posterior saída; 

acrescenta que a defesa do exe-
'cutado contem lacunas porque não 
demonstra qizais as estipulaçõeS dos 
-contratos objeto da tributação. 

0 apelado não  acudiu convocação 
pela imprensa para o debate, escrito 
nesta instancia. 
. Vão os 'autog 	revisão. 

Belo Horizonte, 25 de maio de 195L-
-- Eduardo de Menezes Filho, rela-
tor. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados ë discutidos estes 
autos de apelação n.° 6.808, de Ubá, 
interposto ex officio em favor da Fa-
zenda Estadual, sendo apelado A. D. 
'Andrade, acordam em sessão da Pri-
meira Camara Civil do Tribunal de 
Justiça de Minas Gerais, negar pro-
vimento. Custas pelo Estado. 

Exmo. Desembargador Lopes da 
Costa, revisor, anulava o processo 
-por não haver certeza e liquidez bas-
lante para o lançamento clef débito  

em divida ativa do Estado e, pois, 
faltar ação sua peça básica re-
gular. 

-"0 apelado admith  um sócio em 
sua atividade comercial em 1.° de ja-
neiro de 1941 e tal sociedade se dis-
solveu em 31 de dezembro do mesmo 
ano, tornando o apelado a exercer 
sozinho aquela atividade. 

Vigorava por  ocasião ,  de ambos os 
Oustes o decreto-lei n° 763, de 1940, 
que a apelante tem por derrogatório 
do n.° 5 do art. 267 do Código Tr- 

- 'butário do Estado, o qual havia de- , , 
unido como venda a vista' as de fun-« 
dos de comércio baseados em balan-
ços pagáveis dentro de quarenta 
dias, preceito que só foi restabeleci-
do ulteriormente pela lei n.° 133, de 
28 de dezembro de 1947: 

Pode-se dispensar de debater a 
aplicabilidade dessa' regra a' tese.'que 
'a hipótese dos autos permite susci-
tar; porque não há dúvida que o 
impôsto" se cobra segundo a lei da 
época da incidência, que é a lei 763 
de 1940. • 

Essa lei manda cobrar vendas e 
consignações pelas mercadorias exis-
tentes base da quota de capital 
com que alguém entry para uma fir-
ma ou dela sai  (letra c e e do art. 
4.0). - 

Parece  à apelante que os incisos 
se referem apenas hipótese de exis-
tir sociedade, nela ingressar mais u ni  
sócio, e dela sair urn Sócio continuan-
do entre outros 'a sociedade. 

Mas o texto não diz isso. 21e alude 
mudança -de nome' da firma* pela 

admissão ou retirada de novos sócios. 
Ora,' a firma pode ser. individual, 

caso em que a admissão le um sócio 
realiza o previsto na lei: entrada' de 
sócio, que é novo porque antes, ne-

' nhum havia, e modificação corres-
pondente no nome da firma. 

Está certa, portanto, a veneranda 
,,sentença." 

Belo Horizonte, 2 de agósto de 
195L Batista de Oliveira, presiden-
te. — Eduardo de Menezes Filhg,  re- , 
lator. 

Em que pese a opinião dos aeata 1  
dos juristas que anulam executivos 
fiscais em casas análogos ao dos au-
tos, do que há repercussão na juris- 

'prudência, mantenho-me fiel ao prin-
-cipio que sempre esposo, de evitar 
as decretações de nulidade num caso 

, como o dos  presentes  autos, em, que 
a matéria de mérito foi debatida am-
pla e cumpridamente e, pois, esgota-
da na instrução e discussão da causa. 
, A. Vitas Boas. — Lopes da Costa. 
— Anular o processo, anulando o ato 
administrativo do lançamento. 

'Prestasió de contas — Contesta-_ 
,sao 	Rito ordinirio 	Obriga- , 

são reciproca 

Constestada  o  ação intenta-
da para pedir contas, deve pros-
seguir corn o rito ordinário, jul-
gando o Juiz final: conforme 
o direito e a prova constantes 

, dos autos. 
— Quando é reciproca a obri-

gação de prestar contas, não se 
pode sumariamente trancar„. ao 
autor as portas ao pretório. ' 

Voto vencido — E' de 'se de-
cretar a carência de ação para 
pedir contas se nilo se pode em 
face apenas da inicial e documen-
tos que a acompanham  dar o réu 
por obrigado a prestar contas. 

	

APELAÇÃO N.° 6.905 	Relator: 
pes. APR/GIO RIBEIRO. 

RELATÓRIO'' 

Lourival Teodoro  Ribeiro eAntô-
Id° da Silva Barros fhmaram Corn o 
Banco do Brasil um contrato de aber-
tura de crédito sob garantia pigno-
ratícia, de certo miniero de rezes, 
anuindo o último em que o gado se 
empastasse em suas terras. Durante 
algum tenipo ficou o gado sob admi-
nistração de Lourival que lhe desfru-
tou as utilidades e, posteriormente, 
passou à posse matelal de Barros. 
Pretende Lourival qua  o co-devedor 
lhe preste contas da gestão.' Inti-
mou-o; este contesta' a ação e o juiz 
de São Sebastião do Paraíso, julgan-
do logo decretou o a. carecedor. dela. 
Apela e pretende a reforma da sen- 

33 

tença ou ao menos, o seguimento do 
processo pelo rito  ordinário. Termos 
formais em ordem. Ao exmo. Reviser. 
- Belo Horizonte, 16 de junho de 
1951. --- Aprigio Ribeiro. 

ACÓRDA0 

Vistos, relatados e discutidos -  estes 
autos da comarca de S. Sebastião do 
Paraíso, em que é apelante Lourival 
Teodoro Ribeiro «e apelado Antônio 
da -Silva Barros,- acordam em Camara 
Civil do Tribunal de Justiça conhe-
cer ,  do recurso e The dar provimento, - 
para que o juiz continue no conheci-
mento da causa e, afinal, a julgue 
conforme o direito e a 'prova mani-- 
festada nos autos. Unia vez que - foi 
contestada, devia a ação -prosseguir 
com o rito ordinário.  O autor apre-
sentou documentos que fazem presu-
mir unia sociedade de fato nos negó-
cios de gado* sob penhor pecuário. 
E, em tese, tem -direito a  pedir'  con-
tas das utilidades usufruídas pelo 
réu, durante o tempo em que o reba-
nho -se empastou nos seus -  campos, 
o que o mesmo réu admite; com o 
postular que a èle lhe sejam dadas 
estas contas pelo prazo em que o au-
tor usufruiu utilidades do rebanho. 
A obrigação é reciproca e, por eon-
seqüência, não se pode, sumariamen-
te, trancar as portas do ' pretório ao 
autor. Entende o digno  juiz ''que  se-
melhante questão deve ser tratada 
em lide ordinária, mas não Se aper-
zebeu de 'que o objetivo se colima, 
continuando o feito a seguir o seu 
caminho normal, porque, na instru-
ção, pode o autor completar a prova 
inicial, robustecendo es alicerces sô-
bre que levantou a demanda, e per-
mitindo ao julgador exato conheci-
mento dos liames que vinculavam as 
partes, e dos direitos e deveres re-
sultantes do gozo do bem -comum. 
Pague o apelado as custas. 

Belo Horizonte, 2 de agasto de 
1951:— Batista de Oliveira, presiden-
te. — Aprigio Ribeiro, relator. --- L. 
Prates. — Eduardo de Menezes Filho, 
vencido, com o seguinte voto, lido 
por ocasião do julgamento: 

Nego provimento 
A sentença expõe e explica com 

seguiança a orientação de nosso Có- 
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digo de Processo Civil quanto às 
ações  cominatórias para prestação de 
contas, na hipótese de serem movidas 
por quem pede-  contas.  -- 

0 art. 308 institui um processo sui 
generis em que o prazo de defesa é 
a metade de comum,  isto  é, apenas 
cinco, dias, - e o citado se defende por 
meio .de  embargos,  'opine se vê ;pelo 

Não está autorizado o :seguimento 
como o rito ordinário. 

Esse  é  reservado  pelo art. 307 para 
a hipótese de ação movida por quem 
deve contas. Coerentemente, o prazo 
para defesa é de dez dias em tal 
caso. , 

Mais acertada me parece assim a 
jurisprudência e a doutrina que sus-
tentam a necessidade de ação ordi-
nária pare imp& a ,  obrigação de 
prestar as contas se . o citado embar-
ga o preceito, e sua obrigação não 
veto  demonstrada  desde loge com a 
inicial, sem dependência de .mais pro- 

Não há que  indagar  se o Código 
andaria -melhor ' equiparando à hipó-
tese do seu art. 307 a do 308. Temos 
que nos render ao mandamento do 
308 para a espécie presente. • 

Perante êle; não se pode desde 
logo, em face apenas da inicial e 
documentos que a acompanham, dar 
Por obrigado - o réu a prestar contas. 

Das pegas que o autor oferece, o 
que se colhe como hipótese mais pro-
vável é a existência de sociedade en-
tre autor e red para compra de gado, 
com recursos emprestados pelo Ban-
co do Brasil, e que o gado seria em-
pastado em terras do red. 

Não se sabe: qual a retribuição de-
vide ao réu pelo uso de suas pasta- 
gens; qual a participação  imposta  a 
cada  um dos sócios ros" encargos e 
serviços pessoais da administração 
dos bens comuns;  qual o cumprimen-
to - real dado por um mitre a seus 
deveres; se de fato o red está  obs-
tando  a  colaboração  do autor; se 
pode obstar; se teve para tanto ra-
zões emergentes; 'qual o  tempo de 
duração de semelhante estado de 

Enfim, é uma  ação,  entre sócios - 

que depende de prova dos direitos e• 
deveres  recíprocos e do  cumprimento  
efetive que cada um tenha' &do 
suá 'missão. 	 ' 

Audiência de instrução r e 
mento — Intimação  à  parte 

Nulidade. 

— A audiência de instrução e 
julgamento '4 termo essencial cle 
procedimento  ordinário  e" dele 
deve ser intimado o rocuradõr 
e não a parte; pena de nulidade.' 

APELAÇÃO N.° 7.004 -- Relator:: 
Des. LOPES DA COSTA. 

RELAToRIO 

Apelação a.° 7.094, .de Alvinópojis, 
regularmente preparada, remesS a' 

Interpõe-na o espólio de_ Faustino 
Jovita  'Vieira,  representado ._por sea'. 
inventariante Jose 'Joyita:Vieírá, con; 
tra'Sentenga que julgou improcedent e .  
ação  d  divisão'  da f azenda .Taveira,. 
movida pelo .apelante, sende reds IDS 
apelados  Francisco Candid-4) da Costa. 

Por  não ester na comarca, o advo-,  
gado do apelante  foi intimado  da 
sentença  tier  meio  de  carta  postada 
en' 16 de  março  ultimo (f is. 231\4. 

E apeleu dai a vinte e din  dias,  em 
6 de abril, apresentando o erivelpPe -
da nota de  intimação' carimbado'  no  
destine ern 22 de  março,' isto  0, quin-
ze dias antes da apelaçãe. (fls. 244y).. 
A data de recebimento é confirmada 
pelo recibo postal, que . m.m  Juta 
mandou 'jantar  aos. 'autos' . 

Os apelados não acudiram 'para  :fá-
lar á apelaçãoi.: 	: z 

Preliminarmente, os apelantes ar-
giiem nulidade da'audiêneia de : ins-
truçãe e julgamento tudo que, a • 
partir dela  se processed em vista de 
Ado tempi- side intimados para' tal  
audiência' alguns dos herdeiros da 
inventariado cujo espólio é o miter 
da  causa.  De  mentis,  pedem a decref• 
taçãe  • da procedência. 

A fls. :179 esta feito cabal relatório  
das pretensões dos litigantes. - 

Acrescento que o acórdão' de fls. 
, .185 triandeu proferir-se despacho  sa-
'neader'SeM julgamento do  mérito.,  

Ern cumpriniento, retomou  se 6:•,cur-
so regular da ,Causa., : 

r Ng -instrução; forain edvidis, teste-
munhás, des preinevides era apelados. 

Antes : di nova  audiência  de instru: 
ção  e idi .garkente,'0„:',PrernoYOAte' -Ofe-
receti demlineritõs ',para'..Preya :de, do-
. ; 

Exmo.'  Sr'. Pro'  curador Geral, 
mantendo parecer.-  ont0rior•, proferido 

- -apelacãe que 'caíseit -  O "nriineiro 
::deapacho 'saneador, -,.opitia pela dene-

gação: cle nreVirnento';: ,  
Vão  os autos á  revisão.  , 
Belo Horizonte; 13- de junho de 

1951. — Eduardo :de .Menezes  
, 
REVISÃO 

Relatório 'conforme.  'A êle-,;:perém, 
„oerescente: para ., a--audiên-
cia  de '.iiistrtição ,  e julgantente,T .- 'não 

-"'tendo, side. enCentradd, - ern: Spa- re-si; 
"dência 'o : ;advogado  'procurador 'do in-
Ventariante,i. autor  da ação,::fot Por 
ardent do  juiz intimada  a 'própria 
parte'(fls: 211) -; " 

2.°) que -não foram intimados: vá 
rios litisconsortes  If  li. 211), . tendo, 
pprém,'. apeladorraementel : o inventa-

-xiante,.,qUe alega essa  falta. =-- Peço • 
, ••• , 1 

Belt? .  Horizonte,: 23 de junhe , de 
19.5L: Lopes: -da relgor: 

, 	 . 

ACÓRDÃO  

Vistos  relatados e - discutidos  éstes. 
..autos - de apelação n .7 004 dc Al 
Vinópelii,__apelante 'Jose Jovita,  ape-
lados  Francisco l Cândido da -Costa  e 

"sua. nuilher, • acordam  'es  juizes  do 
Tribunal; de  Justiça,  em Ttirmá da 

, Primeira'.  Cámara. : CiViL encórporando 
a esta  ,decisão  o relatório de fls., dar, 
¡contra 6 Vote .do exmo: 'Sr. DéSein- :  
hargador4telator Menezes, Flihei .. Pro-
Virnente ao recurso,  para, caSsande a 
sentença,  mandarem Rife' ontra au- -  
tliência de instrução e -julgamento  Se 
-realize,- para a :qual seja : intimado o 
apelante.,'Custas pelos ':• apelados. - 

A. audiência de  instrução 	julga- 
mento'  termo  essencial  de  procedi-
mento  ordinário. 	- 

Para ela, 	lugar do  procurador,  
-foi intimada a própria parte. :Ora isso 
. equivale a inexistênçia, de intimação, 

_ 	.elementarmente sabido que 
.,nula ,  a intimação  feita á parte que 

- "constituiu procurador  em juiio. 
E -6 :motive-'6 , clare: ,  pot não 

conhecimento Aas leis do. processo  e 
tide :lhe, ser  permitido'.  postular  en-i'  
jitízó .'.justamente 	cnie autor 
réu  nomeiam  procuradores. • 

Belo: 	 2-:- de, agihto de 
1951. — Ratistci de Oliveira; presiden-

- te. 	Lopes,. da'Co4a, relater .para•  '43: 
acórdão: 	Vilas Boas. 

Eduardo ,de :Menezes Filhp, venci-
do, dom o seguinteveto,. lido per 
ocasião: do julgamento: 

. - Conheço 'porque .o apelante 
you- que semente : recebeu a- 
cao da  sentença,  per 	postal, no 
décimo  • quinto dia imediatamente an- •  
terion  à interposição 	reçurse 

Nãp acolhe a- alegação 	nulidade 
do'feite ,  per Iona' de intiniaçãe: de: . 	• 
condôminos'  prorneyeritea para.. a : ati7. 
diência.de instrução e: • julgamentõ 

Em  primeiro lugar atendo a ; que 
you .' decidir a favor  daqueles cuja  
citaçãe não'  foi 

Ent . :segtindo lugar, considere que 
ação. Cm0Vida -  pele apelante çorne 

inventariarde com representação de 
todo .(C.P.C., art. 85), b que 
dispenSa- '.citação dos  herdeiros  . • 

Não, prevejo' a.' apelaçãe. ,  
:'arrematação.. se, processed yalida-‘ •  

mente ere' inventárie :.dos.. bens  do 
ouvidos..  todos, os  interessa-

dos  . A: ação executiva  'só ?é : necessá-
.... •ria .onde ha resistências' de devedor 

: seremi yencidas-cOntencioaantente e 
não-como  forma  - •sacrantental, de .8o-
luçãe de hipoteca: " 

Conforme demonstra  o Exmo  Sr 
Procurador  Geral 	seu  parecer  

. fls.". 180'-a ;183, rreiterado 	256,' e' - 

tárotlém o . demonstra a,,  sentença  ape-  
.lada, 	autor não: _elidiu a Prova', ins- 
trdinentil públiCa':43,0 patenteia ter. 
sido 'abrangida:  pela  :•hipoteca  : todá .a. 
fazenda Taveira 	:170:  e. ,'dePcii • 
arrematado  êsse, imóvel per  inteiro  
no inventárie, dos bens do _devedor 
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Belo Horizonte, 28 de junho de 
1951. — Batista de Oliveira, presiden-
te. — Eduardo de Menezes Filho, re-
lator. --- Lopes da Costa. —A. Villas 
Boas. 

Nulidade de acórdão — Ação res- 
cisória — Embargos — Aplicação 

do art. 833 do C. P. Civil 

--- Embora o acárdão embarga-
do não • trate de sua' validade, 
nem o voto vencido de ilia nuli-
dade e ape sar  de divergência 
exigida pelo aii:,833 do C. P: Ci-' 
vil ser referente aquilo que 'foi - 
objeto de julgamento, pode so. ' 
anu/ado por embargos, pois seria 
fetichism° injustificado pela le-
tra de lei deixar-se acórdão, ma- 

" nifesto e indiscutivelmente nu/o, 
transitar em  julgado em sentido" 
forma/ para depois se cuidar de 
anulá-lo pir  ação rescisória,  
ta hora hora adiantada de racionaNza-
ido do processo e combate a ce-: 
rimonias 	 ' • 	' 

RELATORIO. 

Aceito o da sentença, acrescentan-
do que dela apelaiam os r.r. :e'. 
suas razões, pleiteiam se decrete a 
prescrição da ação intentada após 
quatriênio. Parecendo-me á primeira 
vista tratar-se de  execução  'de cláu-
sula testaznentaria, determinei se des-
se vista ao exmo. Procurador, que 
lançou o erudíto parecer" a fls. 0 
recurso teve nesta instância e na in-
ferior marcha regular Passo os au-
tos ao °exmo. Sr. Desembargador Me-
nezes Filho. , 

Belo Horizonte,' 15 de  março  de • 
1950. — Aprigio Ribeiro, relator. 

A , CORDA0 

Vistos, relatados e discutidos éstes• 
autos da comarca de Guaranésia, em 
que são apelantes Francisco Scucuglia 

, 	• 
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mediante pedido da inventariante 
(fls. 85v), que se  referiu  igualmente 
ao imóvel em sua extensão total, isto 
é, sem reserva de  qualquer área. 

Impasto de vendas e 'consigna-

çõés -- Gado vendido pelo cria-
' dor 	Cobrança 

— As vendas de gado feitas 
pelo' criador não são de nature-
za mercantil, não estando assim 
sujeitas ao irapôsto de vendas e 
consignações: 

APELAÇÃO N.° 6.956 — Relator: 
Des. LOPES DA COSTA. 

RELATÓRIO 

A Fazenda Estadual cobra de Ge-
raldino' Joaquim de Assis a impor-
tância de Cr$ 4.427,60, de impôsto 
de V/C sôbre uma partida de gado 
que o réu em 1949 vendeu a João 
Monteiro de Barros. 

0 exame feito na escrita deste pro-
Vou que o impôsto foi pago pelo com-
prador. 

Pela prova testemunhal se verifica 
que o executado é criador de gado. 

A ação foi julgada imnrocedente e 

o juiz recorreu de ofício. 
0 Dr. Procurador Geral opina pela 

confirmação. À revisão. 	' 
Belo Borizonte, 16 de junho de 

1951. — Lopes da Costa. , 

- ACORDAO 

Vistos, reltados e discutidos éstes 
autos de apelação ex officio, n.° 
6.956, "de Itidutaba, -apelante o Juizo, 
pela Fazenda Estadual, apelado Ge-
raldino Joaquim de Assis, acordam 
os Juizes do Tribunal de Justiça, em 
Turma clà Primeira Camara Civil, en-
corporando a esta  decisão o relatório 
de Hs., negar Provimento ao recurso, 
pagas as custas pela Fazenda Este- 
dual. 

Assim decidem porque as vendas 
de gado feitas pelo criador não são 
de natureza mercantil, não estando 

assim sujeitas ao imposto reclamado. 
Acresce ainda que o tributo cobrado 
pelo Fisco Estadual já foi pago pelo 
comprador, conforme verificaram os 
peritos que deste examinaram a es-
crita. . 

Belo Horizonte, 28 de junho de 
1951. --- Batista de Oliveira, presiden-
te -- Lopes da Costa, relator. --' A. 
Vilas Boas. --- Aprígio  Ribeiro. 
Presente, Onofre Mendes  Júnior. '  

tes e das provas. Não fixa o valor da 
condenação porque deparou diver-
gência entre' documentos de uma e 
outra parte quanta a vencimentos 
que o acidentado percebia ao morrer. 

Ha um agravo no auto do processo 
(fls. 40) manifestado pelo Estado réu 
contra o despacho saneador por ter 
êste excluido da lide a Caixa Bene-
ficente da Polícia Militar que 'fôra 
convocada a pedido do agravante. 

Vão os autos á revisão. 
Belo Horizonte, 13 •de maio de 

1951. — Eduardo de Menezes Filho. 

ACORDA0 

Vistos, relatados e aiscutidos. éstes 
autos de apelação n.° 6.938, de Belo 
Horizonte -- 3.a Vara  Cível (Feitos 
da Fazenda Estadual), em  que , 

apelantes o Juizo e o Estado de Mi-
nas Gerais, e apelada Zuhnira Maria 
da Conceição, acordam, em sessão da 
Primeira Camara Civil do Tribunal 
de Justiça de Minas Gerais, não co-' 
nhecer do agravo e negar provimen-
to apelação. Custas pelo recorrente. 

Do agravo não conhecem porque 
visa a envolVer na lide a Caixa Be-
neficente da Polícia Militar, que nadi 
tem  com o pedido inicial, já porque 
a ação'' é de indenização de ato , iii  

cito é não cie cobrança de pensão 
daquela Caixa, já porque nenhuma 
relação de culpa se procura estabe-, 
lecer eritre o. acidente e a Caixa. 

A 'apelação não provém porque o 
réu não contestou o fato básico, o 
acidente, a morte, a ocorrência ter-se 
dado ao voltar a vítima em caminhão 
do Corpo de Bombeiros, de que 'era 
praça de pré, conduzido por -haver 
terminado serviço de extinção de 
fogo. ,- 

Tudo isso consta da documentação 
oferecida pela autora, em que tam-
bém se encontra atestaçãó não con-
testada de que ela é pobre e doente. 

Basta isso" para se verificai o di-
reito à pensão alimentícia do filho e, 
pois, dada a culpa do Estado na mor-
te ale, a obrigação, para a Fazen- 
da Estadual, de suprir a falta do , 

Responsabilidade  civil do Estado 
Acidente em serviço — Pensão 
alimentícia — invalidez e 

pobreza 	' 

— 0 Estado tem responsabili-
dade civil para pagar pensão ali-
mentícia a peSsoa de  família,  que 
por invalidez  • e pobreza vivia a 
expensas de urna praça de Bom-

beiros, cujo falecimento ocorreu 
em- conseqüência de acidente do 
transporte oficial, em 'serviço.  

APELAÇÃO N.° 6.938 	Relator: 
Des. EDUARDO DE MENEZES FI-
LHO. 

RELATÓRIO 

Apelação n.° 6.938, regularmente 
processada, interposta ex officio e 
também pelo Estado de Minas 'Gerais 
contra 'sentença final do min. Juiz 
de Direito da Vara Cível de Belo 
Horizonte como Juiz dos Feitos da 
Fazenda Estadual, que julgou proce-' -  
dente, e mandou liquidar o quantum 
em execução, ação de indenização 
movida ao 2.0  apelante no gozo de 
gratuidade de - Jugtiço. por `Zulmira 
Maria da Conceição, solteira, maior, 
para se cobrir dos  prejuízos  decor.: 
rentes da morte de seu filho natu-
ral Nilson Jose Machado, soldado do 
Corpo de Bombeiros, vitimado por 
acidente ocorrido com o caminhão de 
sua corporação' que o conduzia de 
volta' de um serviço de extinção de 
incêndio, filho que era arrimo da 
apelada. 

' 	A sentença contém exposição do 
fato, das alegações de ambas as par- 

filho. 
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APELAÇÃO N.° 6.046 — Relator: 
Des. APR/G10 RIBEIRO. 
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RELATÓRIO 

Apelação n.°6.046, de Guaranésia - 
(em grau de embargo). 

Em 913128, João Lucas de Oli-
veira e s/m, D. Prudenciana Maria de 
Jesus com a anuencia de seu filho 
João Phnio de Oliveira arrendaram 
a Francisco Scucuglia e s/m, Por 50 
anos, o sitio do Bebedouro. 

Esse imóvel fôra incorporado 
ao patrimônio do casal Oliveira, em 
virtude de "uma doação em avanço 
de legitima, com cláusulas de inalie-
nabilidade relativa e n'aii oneração", 
feita por seus sogros e pass, Joao 
Ferreira  da Trindade' e s/m; em 1915 
(fls. 86 e s.).  

Com a morte ,de D. Prudencia-
na, Joao' Plinio de Oliveira e On Se 
animaram a' propor a nulidade "e a 
rescisão'  ' cio  contrato de  locação: 	• 0, 

0  -juiz  julgou procedente á 

JURISPRUDÊNCIA MINEIRA '  

e 'sua mulher e apelados João Plinio cer -do Chefe do Ministério Público. ' 
de Oliveira e sua mulher; acordam 	Belo Horizonte, 14 de dezembro de 
em Camara Civil do Tribunal de Jus- 1950. — Batista de Oliveira, presiden- 

tiça conhecer do recurso e lhe  dar te. — Aprígio Ribeiro, relator. — 

despacho saneador, inclusive. Assim nosso Código Civil, á diferença de 

provimento para, cassando a senteis- Eduardo , de Menezes  Filho. 

ca apelada, anular o processo, desde 	Lopes da Costa, vencido. Embora 

tes são litisconsortes necessários. O pública.  O aciirdo na ocasião do con-

decidem  porque a sentença não podia outros, não assine prazo limite ás lo-
ser proferida sem que fosse chamada cações, na espécie dos autos é• evi-
a ela o locador, pouco importa qüe dente que o pretenso locador, com 

Tratand6-se de contrato de arrenda- lienabilidade do prédi 1, por mais de 
mento, é certo que todos os .pactuan- uma geração. A nulidade é de ordem 

as partes não o houvessem pedido. o contrato em lide, estabeleceu alna-

está sujeito aos efeitos da sentença, Procurador Geral. 
posição das coisas ao "statu-quo ante", 	Presente. •Onofre Mendes Jtinior, 
locador, porque responsável pela re- trato não poderia nunca 

é claro que esta  não  pode ter con-
tra êle eficácia, proferida á sua re-
velia e, sendo o litisconsórcio neces-
sário de ordem  pública, cumpre ao 
juiz torná-lo processuaimente efetivo, 
se o não promoverem os interessa-
dos. Custas pelo apelado. 

Belo Horizonte, 13 de abril de 
1950. -- Batista de Oliveira, presiden-
te. — Aprigio Ribeiro, relator. — 
Eduardo de Menezes Filho.  —, Lin-
coln Prates. -- Presente; °noire Men- 

es Júnior, Procurado ,-  Geral. 

RELATORIO 

Ao de fls. 107, acrescento que não 
sendo possível a citação de litiscon-
sorte vítima de molestia a que su-
cumbiu, o juiz atendendo a requeri-
mento, ordenou a subida dos autos 
a esta instância sob Protestó, do K. 

Ao exmo. Revisor. 
Belo Horizonte, 4 de novembro de 

1950. -- Aprigio Ribet? o. 

ACORDAO" 

Vistas, 'relatados e discutidos êstes 
autos da comarca de Guaranésia, em 
que são apelantes Francisco Scucuglia 
e sua muffler, e apelados João Plinio 
de Oliveira e. sua mulher, acordam 
em Camara Civil do Tribtinal de ,Jus-
liça conhecer do recurso e lhe dar 

provimento para, nos têrmos do pa-
recer do estrno. Sr. Procurador Geral, 
considerar o autor apelado carecedor 
de ação, e assim decidem pelos fun-
damentos expostos no erudito pare- 
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Villas Boas 	 quecido de que nos autos não havia 
mais sentença, nem apelação, não, 

ACORDA0 sendo possível aqui regular-se a ape- 
lação  já julgada sôbre sentença de-

Vistos, relatados e discutidos  estes finitivamente cassada, sbmente - por-

autos de apelação, erri gráu de em- que 'faleceu  a parte que não havia 

leargos 'de nulidade e infringentes do sido citada. Isso não obstante, a Se  

julgado,. da comarca  de Guaranésia, gunda Turma desta  Câmara, orienta-

entre partes  João Plinio' de Oliveira - Oa . pelo relatório de fis. 128 in fine, 

sua mulher, embargantes, e Fran- por manifesto engano, conheceu a fls. 

cisco Scucuglia e sua mulher,`embar- 130 de recurso inexistente e lhe . den., 
gados, ácordam em Primeira Câmara provimento, para, nos termos do pa- , 
Civil do Tribunal de justiça do Esta- , recer do .Exrao. Sr. Procurador Gera,. . 
do de Minas Gerais, adotando' o" re- do Estado, considerar • o autor apela-
latório retro ' como parte integrante do carecedor de ação. 
deste,  receber.' os embargos de  nuli-
dade  de fl.. '134 apenas para anular 

acórdão de fls. 130, que na 'verda- 
foi proferido contra literal dispo- 

- sição de lei e com ofensa á coisa 
julgada. 

Vê-se dos autos, que João Plinio de 
Oliveira propôs ação anulatória de 
contrato de' locação contra Francisco 

cucuglia, e pela sentença de .  fls. 61 
foi a ação julgada procedente e de-
clarado nulo o contrato de fls. 5 e 

Dessa decisão:. Francisco Scucuglia 
e• sua mulher apelaram, e pelo acór-
dão de fls. 108 a Segunda Turma des-
ta Camara deu provimento á apela-
gito para, cassando a sentença apela-
cla, anular o' processo desde o despa- 

- cho saneador inclusive. 
Esse acórdão transitou em julgado, 

coma se vê a fls. 109 verso, não mais, 
portanto, havendo r qualquer  apelação 
nos autos, porque • a  única  existente' 
já havia obtido aquele provimento. 

Voltaram os autos a primeira ins-
tância, para se refazer o processo 
desde o despacho saneador inclusive, 
mas o' juiz a quo, desatendendo as 
jurídicas e sensatas ponderações de 
fls. 122 e 123, supôs a fls. 127 que, 
havendo falecido a 'parte que devia 
ser  citada, não era mais possível o 
litisconsórcio necessário e que "a 
morte do citando 'gerou a  conseqüên-
cia  de não haver mais razão para a 
rintlidade postulada peso Egrégio Tri-
bunal", "havendo desaparecido por 
-completo a razão de nulidade impos- 

" 
Mas,  a ilustre Turma Julgadora, 

contra o voto do Exmo. Sr. Desem: 
bargador Lopes da Costa, reputou as -
autores carecedores  dela, aceitando o 
parecer do Exmo. Sr. Dr. Procurador 
Geral. , - 

Antes, pelo acórdão- de fls. 108, ha-
via -sido o julgamento convertido em 
diligência, para que fosse citado João 
Lucas de Oliveira a .integrar a lide. 
Mas, a diligência não se executou, 
porque João Lucas morreu. 

Os embargos forani'  deduzidos' 
pelo assistente judiciário, dr. Milton 
Henriques. 

Para completer o relatório, pe- ta pelo Tribunal" (fls. - 126), e _par 

'co  o parecer -do EXMC . Sr. Dr, Pro- essa razão determinou a volta dos 
-curador Geral sôbre os embargos. A. autos a esta  instância,  totalmente es- 

E houve manifesto engano  nesse: - 
acórdão ate na referência ao parecer .  

do Exma. Sr. Procurador Geral do 
Estado que opinou naquele sentido, 

no de se declarer nulo o processo, 
que já havia sido irremediavelmen-

te feito pelo acórdão de fls. 108, 'poi-
terior a êsse parecer, e precisamen-
e porisso não havia mais nos autos. 

sentença de 'primeira instância. 

Nulo, portanto, é o acórdão de fls. 
130, não só porque julgou recurso. 
inexistente, us/fa vez que o  -único en-
tão Constante dos autos tinha sido 
interposto pelo réu Francisco Scucu-
glia, e  já havia sido julgado, e depois 
disso'nenhilm outro recurs° foi inter- 
posto da primeira para a segunda 

. . 	. 
instancia, como tambem porque in 
fringiu a coisa .  julgada decidindo • 
num sentido o mesmo que ji havia 
sido decidido 'noutra "direção. 

Não virá a pêlo dizer-se 'que só  por 
' açãorescisória pode ser anulado 
acórdão embargado, porque êste não' . 
tratou de sua própria validade, nem 

voto vencido cuidou de sua nulida- • 
de; . sem dúvida, a divergência exigi-
da pelo art. 833 do Código de Pro-
cesso Civil é referente aquilo que foi 
objeto de julgamento, mas, em caso 
como o dos autos, 'o acórdão pode 
ser anulado por embargos. Seria -  fe-
tichismo injustificado pela tetra da 
lei deixar-se acórdão como o de fls. 
130, manifesta e indiscutivelmente. 
nulo, transitar em julgado em senti-. 
do formal, para depois, com muita 
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Presente, 
Procurador 

Onofre ,,Mendes Júnior, 
Geral.: 

JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 

perda de tempo e de dinheiro, se cui- t 
dar, de anulá-lo por ação rescisória 
fatalmente procedente, nesta hora 
adiantada de racionalização do pro-
cesso e combate a cerimonias inúteis. • 

Também não se deve supor que 'o 
recebimento dos embargos importa 
reformatio in pefus, por não se man: 
dar distribuir o feito a outra Turma 
Julgadora, como pede o embargante. 
Se o acórdão de fls. 130 declarou o 
autor carecedor de  ação, e a  conse-
qüência  disso é ter-se todo o proces-
so  por  inútil  exclusivamente  á  custa 
do autor; se o acórdão de fls. 108 
anulou o processo desde o despacho 
saneador inclusive, e a  conseqüência 
disto é que as custas dos atos anu- - 
lados, que devem ser repetidos, con-
forme o desfecho da causa, poderão, 
ou não, ser pagas pelo autor;- o que 
dai se segue .6 que, para o embar- • 
gante, que é o autor, o acórdão de 
fls. 108 é mais favoravel que o de - 
fls. 130. E, assim sendo,, se o embar-
gante, embora Por motivo diferente, 
pede .a anulação do ccórdão embar-
gado, que é o de fls. 130,  nenhuma . ' 
razão de direito existe a impedir a' 
anulação desse  acórdão, não para se 
mandar distribuir o feito •  a outra 
Turma  Julgadora,  como deseja o em-
bargante, Mas para se corrigir o en-
gano em que incidiu a Turma pro-
dutora do acórdão anulado, UMA VEZ 
QUE NOS AUTOS NENHITM RECUR-
SO EXISTE PARA SER DISTRIBUI-, 
DOE JULGADO. 

que manda o direito é mesmo 
que esta Camara Se limite a anular 
o acórdão embargado, satisfazendo 
em parte o pedido do embargante, 
nada importando não possa satisfa-
zê-lo in totuni, por uão haver 'nos 
autos decisão de primeira instância 
a ser reformada ou confirmada. 

Em tais condições, os autos devem 
voltar ao juizo de onde vieram para 
que autor, querendo, trate de refa-
zer o processo desde o despacho sa-
neador' inclusive, nos precisos termos 
do acórdão de fls. 108, que não pode 
ter deixado de existir ,  como errada-
mente supõem o autor e o juiz a quo 
a fls. 120, 126 e 127. 

Belo Horizonte, 14 de junho de 
1951. -- Batista de Oliveira, presiden- 

e. — Aprigio Ribeiro, relator para 
o acórdão, — Anzi/car de Castro, vo-
gal. — Lopes da Costa:  -- A. Villas' 
Boas — vencido. Não conheci dos em-
bargos de nulidade, porque são 
meu vêr, inadaptáveis ao art. 833 da 
C.P.C: 

Eduardo de Menezes Filho — ven-
cido, porque tenho por imprópria a 
presente via para ser decretada a 
nulidade do acórdão, impropriedade 
que envolve também questão de com-
petência, de vez que para o reconhe-
cimento da nulidade o processo legal 
é a ação rescisória e esta compele' 
ás Exmas. Câmaras Civis Reunidas. 

cer do de oficio que pretende, de 
vez que isso-em nada alteraria o jul- 
gado de fls. 16. 

de declaração, afirmou não ser pos-
sível recurso ex officio  em tais fei-
tos, por serem regulados por lei es-
pecial, e esta não ter criado tal re-
curso (fls. 16v.-17), opôs o presente 
recurso de revista. 

Para tal fim, cita julgados  vários' 
que declararam que, mesmo não ten-
do o Juiz interposto o recurso de 
ofício, deve o Tribunal dele conhe- . 
cer, quando a Fazenda Pública fôr 
vencida, para que se diga onde a 
melhor  tese..'. - 

Processado regularmente o, recurso, 
foi êle distribuido ao exmo. sr. De-
sembargador Eduardo de Menezes 
que, por ser cunhado do advogado 
signatário 'da inicial, se deu por im- ' 
pedido, vindo-nos, então, por nova 
distribuição, caber o recurso. 

Nessa instância, ouviu-se o exmo. 
sr. dr. Procurador Geral que a Hs.' 
33, emitiu seu parecer, opinando pelo 
conhecimento do recurso e seu pro-
vimento para que se declare que a, 
melhor tese  está com o acórdão pa-' 
drão que cita, e se determine que a 
Turma julgadora  conheça  do recurso 
de ofício, como se interposto tivesse 
sido. 

Coin êsse relatório, sejam os autos • 
conclusos ao exmo. sr .  Desembarga-
dor  Costa, e ,Silva, revisor, publican-
do-se, em tempo útil, no "Diário da 
Justiça", anexo ao "Minas Gerais", 
cópia dêste.relatório e do parecer do 

Sr. dr. Procurador Geral de *  
fls. 33, para conhecimcnto dos exmos. 
srs. des. vogais.' Belo horizonte, 13 
de agôsto de 1951. — Autran Dou-
rado. 

ACORDA0 

Vistos, 'relatados e discutidos êstes 
autos de recurso de ievista, n.° 318, 
da comarca de Mariana, entre partes: 
Prefeitura Municipal de Mariana, re-
corrente, e João Gomes Marques, re-
corrido, acordam, em Câmaras Civis 
Reunidas, por maioria de votos, eis 
que vencido foi o exmo. Sr. Desem-
bargador Newton Luz, indeferir a re-
vista, porque, se o recurso voluntá-
rio da Prefeitura ora recorrente: já 
foi julgado e se  'negou provimento 
(fls. 16),  não e possível  que, por 
meio desta revista, se ,mande conhe: 

Mas, se assim não-  fosse, e se ti-
vesse de declarar qual' a melhor tese, 
de direito: — a do acórdão revistan-
do -- que declarou não ser ,  exigivel 
o recurso de oficio, mesmo sendo a, 
pessoa de direito público vencida, 
quando não existe na lei disposição 
nesse sentido,f ou a, dos acórdãós 
dos como padrão que declaram, 
que, mesmo não sendo êle interposto 
pelo Juiz, o Tribunal ad quern deve 
dêle  conhecer, como se interposta. 
feira; diriam 'que têm que a melhor ,  
tese está com o ven. acórdão recor-
rido e sua declaração de fls. 16v.-17,, 
decisão unânime, acórdão da lavra 
do exmo. Sr. Desembargador Amilcar • 
de Castro, subscrito pelo Relator, des-
ta revista e Desembargadoe Newton, 
Luz, onde ficou declarado-: "E não 
houve a suposta omissão imaginada 
pelo embargante, porque o artigo 61. 
do Decreto-Lei n.° 7.036, 'de 10 de 
novembro de 1944, estabelece muita 
claramente 'que das sentenças finais. 
proferidas nas ações de acidentes do-
trabalho caberá, COMO ÚNICO RE-
CURSO, o agravo de petição, o qual 
terá, preferência no julgamento dos, 
Tribunaie. Tor um lado, o artigo 
822' do  Código  de Processo Civil não 
tern áplicação ao caso 'dos autos, por-
que o Código de Processo Civil  não- :» 
rege o processo de feitos nêle não 
contidos que constituam objeto de 
lei especial (art. 1.°), como é  pre-. 
cisamente o caso 'defl procedimento , 

em acidente do trabalho 
(arts. 55 e seguintes, do decreto-lei 
7.036); por outro lado, está tambérn) 
claramente escrito no artigo 61 , 
decreto-lei 7.036, que o Código de 
Processo Civil sera déle subsidiária 
nas suas omissões, e. o artigo 64 aci-
ma - transcrito nada tem de omisso", 

Vern ao 'caso  a lição de Odilon An-
drade, citado pela -recorrente 'As fls. 
22, quando declara: ..."se o juiz for 
omisso em fazer a declaração de que 
apela ex officio das sentenças, nos-
casos legais", o que vale dizer nos 
casos taxativos na lei, motivo 
qual se Om admitindo e se julgan-
do, mesmo quando o juiz não declare 

Acidente do trabalho 	Sentença 
contra Fazenda Pública — Recur-' 

so ex-officio -- 'Inexistência — 
Decreto-lei n.° 7.036, de 

10-11-1944 art 64 

— Havendo o 'decreto-lei n.* 
7.036, de 10-1(I-1944, em seu art. 
64, , estabelecido cazramente, sem 
omissão, que des decisões finais 
pro feridas nas ações  'de aciden-
tes do  trabalho, ,  caberá,  como-
único  recurso, o agravo de' pea—. 
ção não é de se admitir o recur--  
so ex officio qltando vencida 
pessoa de ,-direito público, ,pois 
recurso é de direito estrito, sija 
voluntário ou de , oficio, a que 
se  não  aplicam outros dispositi-0 
vos por analogia ,  nem paridade, 
á , 

RECURSO DE REVISTA'N.° 318 — 
Relator: Des. AUTRAN DOURADO. 

RELAToRIO 

A Prefeitura Municipal de Maria- -  
na, com base no artigo 853 do Códi-, 
go de Processo Civil, no agravo n.° 
3.761, daquela comarca, no acidente 
de trabalho sofrido por . João Gomes 
Marques, contra o acórdão da Segun-
da Câmara Civil que, em embargos. 
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que recorre de ofício, nos mandados 
cie segurança, e se faz porque no Có -
'digo  de Processo Civil, está escrito ' 
que cabe tal recurso, e por êle foi 
regulada a matéria do mandado de 
segurança. 

Mas, diante disso e só por isso, de-
elarar que o juiz é obrigado -a re-
correr de ofício em processos regu-
lados por leis que não criaram tal 
recurso, e o Tribunal, quando não o 
faça, dêle conhecer corno se existisse, 
não é'  possível, certo  de que, volun-
tário ou de ofício, é sempre recurso, 
e recurso é de  direito  estrito não •  
se aplicand6 outros eispositivos por 
analogia ou paridade de razão.' 

Por isso indeferem a revista; pa-
gas as custas  pela  recorrente. 

Belo Horizonte, 21 de novembro de, 
1951. — Batista de Olioeira, presiden-
te. — Autran Dourado, relator. -- 
Costa e Silva. — Amilcar de Castro. 
— A. Villas Boas. — Aprigio Ribeiro. 

Newton Luz, vencido. Deferia a 
revista. 

Presente,  Ono Ire  Mendes Junior. ',  
• 

Desquite — Custas e emolumen-
tos 'para juiz e escrivão sabre .  
bens partilhados 7.  Indevidos 

Impôsto de causa 

— Contam-se para o juiz, pela 
decisão que homologa desquite 
amigavel, apenas as  custas.  pre-
vistas na letra e do n.° 31, da 
,tabela IV, do Regimento de cus-
tas, sendo indevidos os emolu-
-mentos contidos para ele para 
o escrivão sôbre os bens  partilha--
dos, porque tais emolumentos, são 
devidos apenas em partilha. em 
inventário de pessoa morta. 

DESQUITE N.° 976 -- Relator: Des. 
AUTRAN DOURADO. 

RELATORIO 

Desquite amigavel do casal Luiz 
Ribeiro de Rezende e Francisca Ba-
tista de Souza, processado pelo juízo 
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de direito da comarca de Resende 
Costa, domicílio dos requerentes. 

0 pedido, regularmente processado, 
foi afinal homologado pelo juiz, que 
apelou de ofício, na forma da lei. 

Transcorreu o prazo para recurso 
voluntário, sem que os desquitandos 
o tivessem feito. 

Nesta instância foi o recurso re-
gularmente preparado. 

Vistos, e assim relatados.;-restituo 
os autos á Secretaria, a fim de serem 
conclusos ao exmo. Sr.Desembarga-
dor Costa e Silva, revisor. Belo Ho-
rizonte, 15 de outubrô de -1951. -- 
Autran Dourado: 

ACORDA0 

lhes o prazo mínimo de 15 dias para 
voltarem á sua preseLça; e- no dia 9 
de outubro, ultimo do prazo marca- 

rque, em desquite amigavel, como na 
l'hipótese, não 	devido o impôsto 'de 
-selo, de causa, uma vez que tal im- 
„piisto só é devido em  ação,  vale di: do, foi a  ratificação to.mada por ter-

Izer, onde hi' controversias., 	 mo. 

	

Diante de uma  jurisprudência" rei- 	0 juiz, homologando o pedido, ape-. 

-lerada, não  é possível ao contador 
alegar ignorância dela, e o juiz,  quan-
do  isso se repetir, por ventura, deve-
^glozar o que contado indevidamente 
- for, remetendo ao Desembargador 

-de direito, a conta errada e o. seu pôsto de causa. 4  ` 

.despacho'  de glosa, por certidão. 	Vistos, e assim relalados, restituo 
' Belo Horizonte, 29 de outubro de  estes  autos - á 'Secretaria a fim de 

11951. 	Batista de Oliveira, presiden- serem conclusos ao revisor. Belo Ho- 

-te. — Autran Doly .a•-toe,, ' relator. 	rizonte, 19 de novembro de 1951. ---- 

tCosta  e Silva, revisor. — Newton Luz, Amilcar de Castro. 
-vogal. 	.• 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes• 
autos de apelação necessária, em des-
quite amigável do casal Abílio • An-
tunes Luz-Carlota Nely Melo Luz, pro-
cessado pelo juízo de direito da ce4 • 
marca de Almenara, domicílio con- 
jugal, acordam em primeira turma da 
Segunda Câmara Civil do Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais, 
adotando o relatório retro como par-
ti integrante dêste, dar provimento 

apelação  'par's anular todo o  pro- 

cesso  em razão de °  ter sido 'o pedido 
ratificado no último -' dia do prazo 
mínimo para reflexão„ prazo êste que 
deve' ser de quinze dias completos, e 
não pode ser diminuido, por fôrça 
do disposto no art. 643 § 1.°, do Có:'„ 
digo de Processo Civil,  onde '  

"decorrido o prazo..:" • 
Ora, 6.  claríssimo o art. 27 do Có-

digo de Processo Civil, novamente re:, 
digido 'pelo decreto-lei n.° 4.565 de 
11 de , 'ageisto de 1942, onde dispõe: 
"na contagem dos prazos, salvo dis-
posição 'em contrário, excluir-se-á o 
dia do começo INCLUIR-SE-A' 
DO VENCIMENTO". Por conseguinte, 
se o praio mínimo, 1,.; e não pode 
deixar de ser, de quinze dias comple-

tos, e o juiz ouviu os cônjuges, pela 
primeira vez, no -dia 24 de ,  setembro, 
está claro que o prazo; excluido êsse 
dia 24, que foi o do começo, devia 
ser contado a partir do dia 25, e só 

terminou no dia 9 de outubro, á 

Vistos, relatados e discutidos estes 
autos de apelação civil da comarca 
de Rezende Costa, entre partes: o 
Juizo, de ofício, apelante, e Luiz Ri-
beiro de Rezende e Francisca Batista 
de Souza apelados, acordam em Tur-
ma da Segunda Câmara Civil cfo Tri-"' 
bunal de Justiça, adotando o relató-
rio retro como parte integrante des-
te, conhecer do recurso' de ofício, 
único existente, mas para lhe negar 
provimento, mantendo assim, a de-
cisão recorrida, que homologou o des-
quite por mutuo consentimento dos 
apelados, eis que foi prolatada em 
processo onde se guardaram as 'pres-
crições legais; pagas as custas pelos 
cônjuges. 

Glosam as custas contadas a mais 
para o jail Pela decisão, que apenas 
tem Cr$ 5,00 ,(letra' e dó n.° 31; da 
tabela n.° IV, do Regimento de Cus-
tas.  ), e, bem assim, os emolumentos 
contados para êle e para o escrivão, 
sõbre os bens partithados, porque 
tais emolumentos só f:ão devidos em 
partilha em inventário' -de pessoa 
morta, e não em outra partilha qual-
quer consoante a jurisprudência'man-
sa e pacífica deste Tribunal. 

A parte contada para o escrivão, 
deve ser devolvida, e a que contada 
foi ao Estado, pela decisão proferida 
pelo juiz, a maior, e os emolumentos 
a éle individamente atribuidos, fica 
salvo aos interessados pedirem a res-
tituição, ficando • também declarado 

lou de ofício; os cônjuges foram in-
timados dessa decisii. ,  no dia 26 'de 
outubro e já no dia 29 eram os autos 
remetidos a esta instância; wide' ô 
recurso  necessário  foi preparado. 

-Corregedor da Justiça, para os fins 	Nota-se a fls. 6 pagamento de im-• 

Desquite amigavel 	Ratificação 

o pedido no último Ala do pra-
zo mínimo para  reflexão — 

Nulidade , 

— Anula-se o processo de des-
. quite amigável quando o pedido 

' ' ratificado no Ultimo dia do- ,  
prazo ,rninimo para -  reflexão, de 
15' dias, estabelecido pelo art: 643 
do C. P. Civil, embora atos 
tenores  mostrem eloquentern.ente 
a satisfação do s desquitandos 
eon o desquite. 	 . 

DESQUITE N.° 991 -- Relator: Des. 
_AMILCAR , DE CASTRO. -  

' 
RELATOR:I0 

• 
Desquite amigável do casal Abílio - 

Antunes Luz-Carlota Nely da Cunha 
elo, Processado' pelo juízo de direi-

,t(5 da  'comarca  de Almenara, domici- 
Ro conjugal.  

A partilha de hens  móveis e imó-
, -veis foi  aritmeticamente igual  pois 

em Cr$ 786.220,00 foram avaliados 
-lodos os imóveis, e em Cr$ 786.220,00 
foram também avaliadoi todos  os  se- 
moventes, ficando a mulher -coin  és- 
tas e o marido corn agitates. 	, 	' 

O  juiz ouviu  separadamente os can- 
uges no dia 24 de -setmbro; marcou- 
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meia-noite. Veja-se bem que o' dia 9 
de outubro, por fôrga do disposto no 
art. 27 do Código de Processo Civil, 
DEVIA SER ,INCLUIDO porque fazia 
parte integrante do prazo, e porisso 
mesmo no dia 9 de outubro ainda 
não havia DECORRIDO 0 PRAZO 
(art. 643 § 1.°), e só do dia 10 de 
outubro em diante poderiam voltar 
os cônjuges á presença do jui z .  para 
ratificar o Pedido. Neste sentido há 
dezenas de julgados deste Tribunal 
como; por exemplo, os que se encon-
tram publicados na Revista Forense, 
vol. 38, p. 328; vol. 41, p. 283; vol. 43, 
p. 259; vol. 44, p. 584; vol. 46, p. -75, 
e vol. ,  53, p. 307. - 

No 'caso dos autos, é certo que o s .  
cônjuges vieraní a' esta instância de-
sistir do prazo de , recurso voluntário, 
que não fluiu inteiramente em pri-
meira instância, e assim'  mostram elo-
quentemente q u e estão satisfeitos 
com o desquite, mas ISSO não sana -a 
falta de um dia, verificada no prazo 

Fiança — Arbitramento na sen- 
tença condenatória — Ausência 
de apelação' — lnadmissibilidade 
— "Sursis" 	Apelação única do 
M. Público, sem efeito suspensi- 

vo — Gazo do beneficio 

— Fiança arbitrada na senten: 
ca condenatória semente ,pode, 
ser prestada, apelando  o  conde-
nado. 

Não tendo efeito susp'ensivo 
a apelação oposta it sentença con-
denatória, pode o apelado, que se 
conformou com a condenação, go-
zar, desde logo, de sursis por ela 
concedido. 

HABEAS-CORPUS N.° 6.392 — Re-
lator: Des. Presidente NISI° BATIS-
TA DE OLIVEIRA. 

ACÓRDÃO 

Fiança arbitrada na sentença con-
denatória sinnente pode ser prestada, 
apelando o condenado.  

mínimo de reflexão, torque a dispo-
sição do art. 643 do Código de Pro-
cesso Civil é de ordem pública, 
sempre se entendeu que os cônjuges, 
não podem transigir no sentido de di.- 
minuir o prazo mínimo imperativa-- 
mente estabelecido por aquela dispo-
sição: Custas pelos requerentes, nat 
forma d'a lei. 

declaram 'que 
'lie deve subir at 
antes de decorri-
prazo de  recurso--  
em desquite ami-
impôsto de causa.. 

Belo Horizonte, 3 de dezembro de 
1951. — Batista de Oliveira,  presiden-
te.—  de Castro, relator. — 
Newton Luz. — Autran Dourado, ven-
cido. Não anulava o processo, porque,. 
para mim, foi êle regular com a ob-
servância do .artigo 27 do Cod. de-
Proc. Civil, com a redação que lhe-
é dada pelo dec. 4.565 de 1942. 

Não tendo efeito suspensivo a ape-
lação oposta â sentença condenatória, 
pode o apelado, que se conformott 
com a condenação, gozar, desde logo,, 
do sursis por ela concedido. • 

Vistos, relatados e aiscutidos êstes1 • 
autos de h.c.; impetrado a favor de-
Josias Mendes de Oliveira, acordam, 
era Camara Criminal do Tribunal de ,  
Justiça, ,  conceder o h.c., para que a 
paciente. goze; desde logo, do sursis.  
que lhe foi concedido, sem prejuiza 
da apelação interposta pelo  Promotor' 
de Justiça. 

'Denunciado pela  infração  do art.-  
129 do C. Penal, foi o paciente afi-
nal condenado a seis meses de de-
tenção, tendo a sentença condenató-
ria arbitrado a fiança e concedida 
a suspensão da execução da pena.. 
tie se conformou com a condenação,. 
mas, como lhe opôs apelação o Pro-
motor de Justiça, imretra h.c. para, 
ser posto em liberdade, permitindo-
se-lhe ou prestar a fiança, ou gozar 
do sursis. 

A fiança, evidentemente, não tem 

nnais lugar, uma vez que o conde- 
. -mad° não recorreu da sentença, que, 

entrou em execução. 
O direito ao gôzo imediato do be-

nefício da suspensão condicional da 
:pena não lhe pode ser negado, por 
isso`mesmo qué, para êle, já se opera 

„n execução da condenação, que não 
ficou sustada pela apélação. do Pro-
:motor de Justiça, já que se trata de 
'recurso qué não tem efeito" suspen- 

Custas ex-lege. 
Belo Horizonte, 13 de jumbo .de 

1952. 	Batista de 0/iveira, preside/1- 
-1e e relator.' 	Mario Matos. —«  J. 
Turnier. 	Antônio Pedro Braga. 

,>Crime falimentar 	Auto de cor- 
¡so de delito — Sentença declara- 
-tária da falência e inquérito ¡u- 

- 'Habeas-corpus — Nuli- 
4dades deiretáveis — Lei de Fein- 
fcias — Crimes de dolo de perigo 

Ná' oçãb'pena.. por"crinse' fa-
lintentai, funciona como auto de 
corpo de delito a sentença' decia-
ratória da  falência;  adminicutada 
pelo inquérito judicial.' 

— Sômente um cerceamento de 
,defesa carreando evidente pre-
juízo, causa nulidade manifesta, 
decretável ern h.c.. A inocência 
'do falido constitui e mérito da 
,acusação, que extrapassa do 3tit-
..zo do h.c.. 

--- Na sistemática da Oita/ Lei 
-de  Falências,'  as 'infrações' que 
-nas anteriores leis se considersi-
varn delitos culposos,,  passam"  a 

' figurar corno crimeS de-  dolo 

HABEAS-CORPUS N.° 6.519 — Re-
'lator: Des'. Presidente NISI() BATIS-
'TA DE OLIVEIRA. 

-ACÓRDÃO 
, 

Na  ação  penal por crime faliinen-
ar, funciona comb autó 'de 'corpo de 

,delito a sentença dec!aratória da fa-
Uncle , adminiculada pelo inquérito 

Somente um cerceamento de defe-
sa carreando evidente prejuízo, cau-
sa nulidade manifesta, decretável em 

A inocência do falido constitui o 
mérito da'acusação,' que extrapassa 
do juizo do h.c.. 

Na sistemática da atual Lei de Fa-
`Iências, as infrações que nas ante-
riores leis se consideravam delitos 
culposos, passam a figurar como cri-
mes de dolo , de perigo. 

Vistos, relatados e disbutidos êstes 
autos de he impetrado a favor de 
Antônio Brandão Junior, acordam, 

;'em Câmara Criminal do Tribunal de 
Justiça, negar o h.c.. São seus funda-
mentos para levarem à anulação do 
processo onde se proferiu sentença 
condenatória contra o paciente: pe-
rícia, equivalente a auto 'de. corpo 
delito, ,  nula porque feita por um só 
perito; cerceamento de defesa de-
corrente de se não terem admitido 
os quesitos • apresentados pelo réu; 
irexistindo delito falimentar culposo, 
peca pela base e é nulo todo o pro-
cesso por se ocupar de fato que, em 
tese, não constitui crime; a falência 
foi causada pela falta de energia elé-
trica por longo período. 

Os dois primeiros Jundamentos já 
foram apreciados no h.c. n.° 5.863, 
impetrado a favor do paciente, e re-
pelidos, tendo o acórdão, entao pro-
ferido, assentado que na ação penal 

, Por crime falimentar, funciona como 
auto de corpo do delito  a -sentença 
declaratória da falência adminiculada 
,pelo inquérito judicial, onde não é 
de' rigor gild a' perícia fique - .a cargo 
de dois peritos, já que a lei se refere 

'a um só perito; bem como firmado 
que, sOmente um cerceamento de de-
feia  carreando evidente prejuijo cau-
se nulidade manifesta, decretável em 
h.c .. Interposto recurso ordinário 
para o Egrégio Supremo Tribunal Fe-
deral, que  tomou o n.° 31.768, foi 
confirmado o acórdão. Repete-se, as-
sim, matéria já decidida em dues ins-
tâncias, sem' novoS argumentos que 

`abalem o julgado e sôbre a qual sera 
o Tribunal de' Justiça a autoridade 

'coatora, e, pois, sem competência 
para reexaminá-la. 

A inocência do falido, que 

Como instrução, 
recurso necessário 
segunda instância, 
do em cartório o 
voluntário; e que, 
gavel, não é devido 

I I 7 DECISÕES CRIMINAIS 
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Coisa julgada — Meio regular' de 
reconhecimento — Juízo compe- . 	,-- 
tente 	Decisão concessiva  - 

-turso 'cabível  L HabeAs -corpus 
Via inadequada 

— O  reconhecimento da,.  coisa 
julgada deve ser pleiteaclo pelb 
meio 'regular da execução, que 
tem normas procesfmais próprias, 
de carater contraditório, e 6., de - 

A' exposição do Ministro  Marcon-
des  Filho, revela claramente o propo .- 
sito de legislador -  de adaptar - a parte 

- penal' da lei ao sistema em' que  se  
inspirou o Código Penal, antes  que  
esquecido,  bem . preseute . .,k 
boração.' 	 . 

O.  legislador, para simplificar; fu-
, 	giu - de distinguir, ao cuidar da pum- 

'cão..  do. falido, atos :culpesos:. 	atos 
— di:doses,' limitando-Se a especificá-los, 

e que; porisso, irimossibilita: al 
classificaçã% já .que neles: a' culpa .,pp: 
o  dolo são  re  zpm  

exposição- -  der;  motivos  aponta-se; 
o::  por.  cuie- pla. modificação"na. comet- 

: tuagãO: .corn salientar,  clue - 
as figuras da'  falência ' culposa,- expri- 

mcm antes-..erimès.ide.-rao/o'de Perigo,.' 
modalidade'incluida'  na  parté  final-do . 

, art: 15:. n.0.- do.,:C. . 
- Mate o .parágraf 6 ::único 
itado art: 15 não vem ao caso èxa 

Jairiente.porque a Lei Falências 
' ,eZpressa faltas; tipicamente  formais-
':..como constituindo: infração  penal, -.0e-
-corrente ..„apenaS de . voluntaria v.déso-

.- bediência::• Não algn- : : 
ma 'de direito que  leve  a  concluir  

. ato de:  culpa'-  ott,Atie --enyrilya 
perigo, ou,- de simples, falta 

formal do4á1ido, „nab constitua 
Me,, pin ,tese; embora: compendiado  na 
lei, conio .:infiração- penal;-  , , 

• . Abominável  a interriretaça4 que 
leva  4 negação , cle lei; Custas  exLlege. ; 	, . 

Belo  Horizonte, 20 :de  junho  do 
Batista de Ql..ipeirai . presiden-

e relator.,—  MOri6 Matos; — Jose 
Aleides. 	Burnier: 	Antônio Pe- . 
dro 'Braga 

sido arrastado à quebra vitimado por 
uma prolongada falta de energia elé-
trica, que lhe paralizou a indústria 
de fabricação de doces, constitui o 
mérito da acusação, que extrapassa 
o  juizo do h.c. 

Por ultimo, é também  inatendível  
motivo apontado, de não constituir 

crime, em tese, o fato exposto na 
denúncia,  por cogitar de delito  fali-

mentar culposo, não cogitado na vi-
gente lei de falências. 

0 argumento é. tirado dos arts. 10 
15 do Cód. Penal e foi plenamente 	. 

rebatido pelo ilustrado Juiz prolator 
da. sentença argüida, quando ,  infor-
mou o h.c., pondo de manifesto que 
cp legislador teve presente  os  'citados 
preceitos da •  lei penal, não os ties-
cumprindo, como bem o revela  a ex-
posição de motivos com que foi lan-
çada a vigorante Lei de Falências. 

Sao trechos da ref.elida exposição: 

	

"Tendo  em n vista, por um lado, 	r 
a impropriedade da classificação 

- dos crimes falimentares em cul- 
posos e dolosos,' ou .em falência 

_ 	culposa e falência froudulenta, e, 

	

por outro lado, o preceito do art. 	. 
15, n.° 1 do Código Penal Vigen-
te, concernente As duas modali- 
dades de dolo criminal radmitidas  
pelo legislador  pátrio  — querer 
o agente .o resulted() ou assumir 
o risco de produzi-lo — o projeto 
suprime aquela classificação. Li-
mita-se a distribuir as modalida-
des delituosas por  artigos, 
siderando o grau de gravidade 
que  representam e  comma para 
sua prática as penas correspon-
dentes 

- 	Adere a concep4o de que tra- 
dicionais figuras, sobretudo da 

- • 	pretensa falência culposa, expri- 
mem crimes de dolo de perigo. - 
Representam eonchita incriminá-
vel pelo risco de, 'Vindo ' a ocor-
rer a falência, serem manifesta-
mente danosas aos credores: 

Irrelevante  é que, de qualquer 
dêsses atos, condicionalmente -  pe-
rigosos,  decorra  a falência, como 
o efeito da causa. 0 prejuízo dos 
credores,  determinável  por elas, 
é.  inerente. b. sua prática, quer 

haja tal decorrência„ quer 
mesmo casual a insolvência.- . 
inegável que arrisrar 7se concien-
temente produzir -um -  evento‘,  
vale tanto quanto : querelo; 
que  'sem  interêsse nelé, 	agen- 
te  o ratifica ex ante .  presta: 
anuência .ao seu  advento.  

estade de fatc, representade ,  
.pelas modalidades', perigOsas, ;gori--. • 

. tern as  condições  de,,superv_enién-
cia de um efeito" lesivo, menos ,.. 
unia, .que e a falericia; por„isSor. 
ritiesrab punibilidade desses ari- 
Ines 	suberdinada a „On ição,- -  
objetiva da  falência.... 	 , 

Difícil não Se há de tornar-
para o intérprete distinguir, nazi/ 
projeto, os crimes fahmentares-
de  dana,  dos crimes falimentares-- 
de perigo de dano: Çogitapse-á,. 
nos primeiros, do neio, da eau-

' Salidãde entre  o dano e a condu-- 
ta incriminada; nos segundoi;'a: 

consideração careeerá de ,  
..qualquer releyânea jurídica,  vis- 	' 
to coma,  conforme  a .--deutrinaDa .  ' 
acolhida na  exposição  • de-  moti- 
ves do' Código,  Penal, ".`sendo 
perigo 	trecho  da realidade,,  
não 'pode deixar  de ser' coriside;-- 	- 
Fado,  objetivamente,  como - resul- 
tado, pouco  importando, que, .enzt 
tal caso,  o resultado 'coincida  ,out . 
áe çonfunda, eronolegiCaménte,:, 
cem  a  ação  ou 	 ; 
I Suprime o projeto, também al- .  :- 
gumas modalidade; de crimes fa-
limentares que o nfio .  eram  com 
propriedade., mas 'crimes. comuns„ 
cuja punibilidade; rão esta subor-
dinada; como a d;tqueles,; a con-- 
diçães .  objetiva da  falência. 'Reduz  
a enumeração casuística dás re-
manescentes, sobretudo no' que, 
se  refere As  fraudulentas,'  ao 
himo  indispensável  4  maior  fat-
cilidade  possível  dá tarefa judi-
ciária, preferindo assim * 	essa, 
enumeração de  espécies  a deli-
nig4o  jurídica  geuerica dos crk 
mes de dano: efetivo ou Poten 7- 

Nesse particular, ainda; 
redação  dos incisos aproximou-se„ 
com correspondência  e  adequa-
cão,  dá usada". no Código Pena.; 
vigente!' , 

ser oposta perante o juiz da ins-- 
trucão crimina/ , de cuja decisão,  
concessiva '  Cabe recurso' ern sen-Z ..  
tido . eitritoiTiodequadó, -a 

: fim,,o 'que . Se :processa eiia  

	

juizo .unilateral. 	' 

	

' 	- 	 - 
HABEAS-CORPUS 1\11',  6.622 	Re- - 

lator: 	Presidente-. N/SIO BATIS- 
TA ,DE OLIVEIRA. 	• _ 

• 

- 
"  O - reconhecimento da 	julga 

deve-  Ser pleiteado'  pelor meio  re-
gular 	 'que ':.tem  .normas, 
processuais.  próprias,'"- de caráter  

'traditorio  e é.  'de Ser' aposta  perare4 
o:  juiz  da-liistruCão 'Criminal de Cuj 
,decisão concessiva cabe'  recurso  ' em 
sentido estrito 	a dequa do, a -este-' 
iim, -6 	que Se processa  em. juíza 
unilateral' 

, 
 

Vistos,'  relatados 	discutidos  
ekes' de - h.c., impetrado a -  favor de  
Nário  Chives Sechron; acordam, érd, 
Camara 'Criminal d,o Tribunal de 'Jus. 
tiça n46..'conheceir'"devai.' : 

.ÊSte,e impetr ado-„p.ara o  fim  de s. é. 
. trancar ou encerrar .'o ; processo  mu  
vido  :Contra o' paciente  corn' o reca-

nheciniento ern -  sett :favor . da oco  
rencia  de  coisa  juigada. 

; A tal objetivo, ;e inadequada ::a  or  
dem,  pleiteada  

„ 
 

Coisa julgada  e objeto de: exceção , 
, que tern : normas processuais: previs-
tas ,na lei; processa-se an autos apar-
tados, .Perante .o que preside ,  A_ 
instrução criminal;',-seni:•:snspender 
andamento  clã  ação. : penat; . oposta  "Per; 

-.-petição  ou  artipulado,, Rstá,' sujeita '..4 
Contradição queira „coritrape r.  

parte  acusadora;; cabendo,da : -déci: . 
são que e 	procedente, recurso- 

:lent; sentido.-: estrito. 	arts.;¡.9.5‘: 
n.° 	111' e. 5,81"n.9111).-,:E". . 

-f aiinto,-,pois, que transcende 	órbita.' 
o: .p., julgando.  sem orma nem 

-.gura. de . juizo e, na.; ausêncla. da  'par-
te 'contrária.,.Ctistas 

Belo- Horizonte, 24 de  junho  de-
-1952., --'- I "Batista de Oliveira,  presiden- ,  
te -  e- relator:Leão: 
,rialdo  Moura  -  Dano Lins  -  Ar  
quimedes de Faria. - 	Sebastião 
Sonz(i;  

, 	 • 
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JURISPRUDÊNCIA MINEIRA sete meses de detenção pelo crime 
do art. 129 do C. Penal. 

Da decisão unânime dos jurados, 
absolvendo o réu do crime, de ten-
tativa de homicídio, pela negativa do 
quesito a éle referente, apelou o Pro-
motor  de Justiça, tendo o réu, a seu 
turno, apelado da sentença que o 
condenou pelo crime do art. 129. 
'Porque já cumpriu a pena de 7 

meses de  detenção,  a que foi con-
denado, e uma vez que a apelação in- 
terposta pelo órgão do Ministério Pú-
blico não tem efeito suspensivo, con-
soante o preceito .do art. 596 § 2.° 
do C. P. P., pleiteia o paciente aguar-
dar, em liberdade, o julgamento dos 
recursos. 

Sua pretensão colide com a regra 
estatuida no art. 673 do C.P.P.,' se-
gundo a qual, em se tratando de cri-
me punido com pena maxima de 8 
anos de reclusão, não recupera o réu 
a liberdade, ainda que ern caráter 
provisório e embora já tenha sofri-
do prisão por tempo igual ao da pena 
a que foi condenado uma vez que 
da sentença condenatória houver tam-
bém apelado a parte acusadora. 

de  morte para o de ferimentos leves 	Para conciliar o citado texto legal 

è impondo o Juiz,. presidente  do Tri- com as disposições dos arts. 596 § 
bunal, pena pelo  delito  desclassifica- 	2.0, 597 e a remissão por éste feita 
do, de natureza - afiançável, havendo ao art. 393, a solução se encontrará 
apelação do Promotor de Justiça con- na liberdade sob fianga. 
lra a unânime decisão absolutória dos 	A absolvição da tentativa de mor- 
jurados e, por parte do réu, contra te, por votação unânime do  conselho 

a  sentença condenatór 4 a, poderá êste, de sentença, retira o efeito suspen-

,, sob fiança,  aguardar, em liberdade, o sivo do recurso do Promotor (art. 
al dement° dos recursos. 596 § 2.°), o qual  por sua' vez, im- 

Vistos, relatados e discutidos  estes  pede que se ponha em liberdade o 

autos de h.c., impetrate a favor - de condenado depois de satisfeito o tern-
Francisco Dias' da Cruz, acordam,-em po de prisão que lhe foi imposto 
Camara Criminal do Tribunal de Jus- ' (art. 673). -Nada, porern, obsta a que 

tiça, conceder o h.c. para que re p0-
ha  o paciente em liberdgde, sob 

fiança; que lhe sera arbitrada, pelo 
Juiz e sem prejuízo das apelações in-
terpostas por ale e pelo Promotor de 
Justiça. 

Pronunciado incurso no art. 121 § 
2.° IV, c/c o art. 12 n.° II do C. Pe-
igal, foi o paciente submetido a jul-
gamento pelo Juri, que, unanimemen-
te, desclassificou a infração para Ze-
rimentos leves, proferindo o Juiz, 
'presidente do Tribunal, sentença con-
denatória, impendo-lhe a pena de 

48 

Crime faiimentar — Prazo pres, 
cricional --- Como se conta 

-- 0 prazo prescricional da pu- 
nibilidade de crime falimentar, 
só começa a correr da data em 
que .transitar  em julgado a sen-
tenga que encerra a falência ou 
que julgar cumprida a.- concor- 
data. 

flABEAS-CORPUS-N ° 6.719.— Re-
later: Des. Presidente N/SIO BATIS-
TA DE OLIVEIRA. 

' A C`15 R D 0 - 

Vistos, relatados e discutidos êstes 
autos de h.c., 'impetrado a favor de 
00,ndinardo Rocha; acordam, em Câ-
ruara. Criminal - do Tribunal de Jus- 

negar o  he. argue-se de ilegal 
a prisão preventive do paciente, por-

Alue' decretada em processo por crime 
falimentar prescrito. 

Improcede a invocada prescrição. 
Procura-se deduzi-la combinação 
4i aa arts. 132 § 1.° e 199 da Lei de Fa-

' Macias: dispondo o primeiro que, 

" o "Salvo caso de força'inaior, de-
vidamente provado, o processo 

4 cla falência  devesa estar encerra- 
do dois anos depois do dia da ' 
declaração" 

e estatuindo o segundo que, 

`"A prescrição extintiva da pu-
nibilidade de crime falimentar 

* opera-se em dois anos. 

,Parágrafo único —  O prazo 
prescricional começa a correr da 
data em que transitar em julga- 

, o  a sentença que encerrar a fa-
lência ou que julgar cumprida a 
concordata", 

forges() é concluir-se que, de regra, 
prescrição se consuma quatro anos 

após a sentença declaratória dá fa 2  
lincia; dois anos contados da decli- ,  
ração; como tempo imposto para o 
sea encerramento; dois anos a, partir 
dal, para a einsumação da prescri-
ção. Sinnente surgindo caso provado  

de dôrça maior, que delongue o en-
cerramento do processo da falêricia„ 
6. que a prescrição  ficará retardada. 

Na hipótese, é de 17 de agosto de 
1946 a sentença que abriu a falência 
do paciente, e, sem Motivo justifica-
do, ainda não foi encerrado,o respec-
tivo processo, embora já decorridos 
seis anos. , 

Não  obstante  a lógica do racioci-
nio, éle não se adapta ao sentido 'do 
parágrafo único do.art. 199, de inter.:* 
pretação restrita. , 

0 termo inicial para  a contagem 
do prazo de consumição da prescr:,- 
ção, é encontrado na data ern que 
transitar, em julgado a sentença que 
encerrar a  falência  ou que ,,julgar 
cumprida a concordata. 

Inexistindo tal  sentença.  com  fôrça 
de res judicata, não é possível çome-
çar a correr o Prazo prescricional, 
em face de tão explícito e claro tex- 

descumprimento de preceito con-
tido no art. 132 § com , o retar-
(lament° indevido da  ' conclusão  do 
processo da falência, não'levi,à con-
seqiiência a que chegou o 'impetran- • 
te, e provocará outra sanção. 

Será dispensar na lei, admitir-se 
que comece a fluir o prazo da pies-
crição antes da sentença: definitiva 
encerrando a falência , .. ou julgando 
cumprida a concordata. Custas ex- 

Belo Horizonte, 19 de ageisto de 
1952: -- Batista de Oliveira, presiden-,: t  
te è relator. — Leão Starling..--1  Ar-
naldo Moura. -= Dario Lins. Ar7 
ouimedes de Faria. 	Sebastião de 
Sousa. 

Prisão —  Ausência  de  culpa  for-
mada Repetição com base em 
decreto de 'prisão preventiva 

Ilegalidade, 

— Pelo niesrdo crime, sent -CUl-
pa formada, eni caráter provisó- 
rio que se torna ilegal por exec-
der, injustificadamente, o prazo 
da instrução 	não Pode 
ser repetida com.  base,  vi  no14,  
decreto de, prisão  prtsentiva. „ - 

Jun i — Tentativa de homicídio — 
Desclassificação ,unânime pa ra 
<rime de ferimentos leves — Con- 

enação de que ,recorrem as par-
les — Fiança — Admissibilidade 

Desclassificando o Juri, sem 
dissonância de votos, o crime de 
tentative de morte para o de fe-
rimentos leves e impondo o Juiz, 
presidente do Tribunal, pena 
pelo delito  desclassificado,  de na-
tureza afiançável, havendo apela-
cão  do Promotor de Justiça con-
tra •a unânime decisão absolutó-

, ria dos jurados e, por parte do 
réu, contra a sentença condena-

-tória, ,poderá êste, sob fiança, 
-aguardar, em-  o julga-
mento dos recursos. 

HABEAS-CORPUS N.° 6.634 --- Re-
lator: Des. Presidente NISIO BATIS-
'TA DE OLIVEIRA. 

ACÓRDÃO 

Desclassificando o Juri, sem disso-
mância'cle votos, o crime de tentativa 

o condenado por crime afiançavel, 
decorrente da desclassificação opdra-
.da pelo Juri, vofo discrepante, 
seja solto depois de admitido a pres-
tar fiança, uma vez que haja apela-
do da sentença condenatória, antes, 
a esta conclusão levam os disposal-
vos dos arts. 393 n.° I e 594 do C.P.P. 
Custas ex-lege. 

Belo Horizonte, 27 de junho de 
1952. — Batista de Oliveira, presiden-
te e relator. -- Mário Matos. —,José 
Alcides Pereira. — J. Burnier. — An-
tônio Pedro Braga. 
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IIABEA&CORPUS - N ° 6.6

,
35 -- 

Dés»Pregidenté NISI() BATIS-
TA DE .OLIVEIRA:. 	 • 

C' Ill) A' 0 

.',V• iStogi.  .t.életides;e.. . , d•iscttidog;estes 
autos de h.c.» 	

. 
 impetrado, A faVor de 

Jose_ Antonio de Castro; . acordain,. ern " 
Camara Criminal do Tribunal de  Ju•s'. • 
tica  conceder o h. - , C.,.. salvo  conde 
.naçãó. : .•': • , -" 

Em, flagrante: delito' de furto foi  
6.•:pieierite., - PregO',A.-  6, de -: janeiro  , de 
1049, 'tendo'. Side' goltii;: pen.  h.6';' ,ent , .• 4 :de Abril"teguinte; dado  O -•excesso 
de praze'-.da' prisão (69  dias)  stilt eul,  
Pg'!fernreda. ' • . 	. 	. 

Nap 'conchrido. eiProeeiso =Ate :ago; 
'-iSte  não obstante ,- viu  se 2 o Pa.; 

ciente preso  '-novamente  ';'ern 21::, de • 
:maio ,PróZirtiO, por lhe  haver Side: dd., :  

-'eretada a prisão PreVentiva inciinei , - 
'mos autos e pelo Mesmo  crime per  

. 
 

fazendo : hoje  91  dias  de 1.cadeia  ; rnet-,: 
:Ise  segundo  periodo  de  prisão .''.sem 
cUIPA . :formida.  

Não.:ptide  ser mais  bradante,' 
galidede  do  constrangimento que  lhe 

:foi impost*, 	" 
. 

 
Relaxada  qtië foi"g:,-.Prisão  em fig-

grente; ,spor.'ekceSso "de . Prizo,".:. gua.' -  
repetição  ;: go  seria  POssiVel,- 
te, 'Por..fôrça'de sentenca;.condenató-
ria •:encerrando: 	 instrucão 

Aliviada  a: prigão,, que. 

nor  ao  do  encerramento  da Instru 
çaq crim nal, e  bem : ; d  ver  gae nao 
nieig, se pode repetir a PrisãO' sein .  
etilPa:.•fermada, érilborg:' beseada• 'de 
primeira : vez,•: ena .flAgrente delito 
segunda:  : &O  deaPaCho que a _ decrete'.  
preventiVernente, _ •,• • . 

0,:pertbdo :de .tolerAneih'"da lei pare:,  , 
_rprisaosein . formatia- é 

so o  qual sendo exeedide,•,injustifi,1•- -  
eadiniente -,' torria '410,4 .a detenção, 
que, Pelo 'so :sera pra-
ticável,  legalmente,  ,sobreVind6. con- 
denação;.: _ ", • 

, Oriunda  do -61.46  de  prisão  em  fia -  
gr.-ante delito; eu• ;de•:..- detpache  que  
a  decrete  Om. caráter  , preventivo  ,: ern. : 
aMbeioe'dásOs';p6r, Sita natureza  Pre- 1  
Vigoria; eicédido_o temP o.  ern qiie é • 
admitida -Sera' culpa formada;  torAa- . 

. 	 • 	• 
he'llegai;--serido;n.porte-realiza:Qel••• 
Somente.:a  título -, 	 . 
ge,idorn. .o julgainente: . 	continat6. ,  . 
rio  de Pena 	Ongtaa , .ex4dge.. I . 	. 	 , 	. 	. 	. 

Belo  Florizonte  19 : de ' ,..,agôStii ,;-'•de, ,  • 

toe'e -  relator:, :r4. ,Ledo 

-ine des- .. de.. • Faria... 
Sousa.... 	• • 

Extinçao' de' punihilitlade . 

sanienie com a. cfendida — C = 
autor 	lhaproveltabiNdade 

-An- co-autor. -em 
tra ,os -costurn13, ao  aproveitA.:a .  
extinção  da  puni consel:: 
quente  ao y casamento  l,do.,agente: 
eom.,a ofendida " 

_HABEAS -CORPUS N 6..632 , 
lator: Des. Presidente . fS10 BATIS- _ 
TA ..DE OLIVEIRA. 

	

. 	. 
- •••A' letialatãep.';.pénal : vigente:adotou 
diferente  sistema,  
te;: -dinna: el*atiteres„ : seria  'aterição..aa: • 
valer . ou • irriportAriCia:,A1A.7,..-CornPartici-•• • 
pacãO., -, •atódos,OS qiie:-.Coriceitrern Para' 

:• crime,  'SOmente•,:adniitindo 	ilitiptr-• 
Mbiiidade: do ankilid, 	'6' .ethité. não  

• • chega, pelo. menos,,  ser tentAd6 (C.' 
Penal, 	25•-• 	'27,) 	 •-• • • 

.•Ja, ' no••••art. 	,Parágrafo; 
Codige • pëfidl -:;,'Elefirritido,:::a:. eauselida=: 

- de" é • ditideruici  da  superVertiê.neia de 
eatiga, indéPéitclent'e, estabeike. que
égta 	- a inciPitteeão Cutarido,' por 
al só;  PrÓdu2 '.6,, ,reitiltadoi. Seria ,  'con-

- tide  élithinar  Os • fatos  anteriores;: 
itiatnitaveis:-„a  quem os praticoti.:. 

E  te Sentidó,. r.,:Preddininante corno 
Ogik :bAste.A;:,1:r,éin;;neVerriente ••refle-, 
tide no art 108  Paragrefo unico  onde  
esta dito que  a  extinçao  da punibi 
lidaele  de crime  nao  se  estende  
let.OS:•-•entreg. eriMineads,' a. que esteja  
corteleeibriada.' 	• 

Péla sistemática . de lei  ficou  fir; 
''inado, -;qUe.'•,a• exttitçãO•oc.p.Oit;iilçiade' 

aireStand -o,,os 
ao reus , nem  : refletindo  em  outros  
ratos delituosos  'coin qtte  guarde,  're- . . 	. 

E'  ;verdade  que  bem  Se.  Mostra  em  
fãcé,  das eauSág 'eoMuris:•de extinção 

: .de .plinibilidade; : quando  se' trata  de 
crime de  consequência ':irreparávèl, 
Entretanto  ,:- a: reparábilidede,. !.do. :mal 
eattgadO,-nãO. e de Molde.  a  por si  só,. 
quandõ: decifte,,extingini:a - ,eoauteria' 
crintirioSi:daqueleS de (Mena inderién- 

rePeracão. Veit • aqui  prindí:•
pi&,segundo 0, qual a ittpunibilidade 
de.: eriine : que  é  pressuPoSto ou:  ele- 
ménte constitutivo .d e . outro, não :  se 
eSteride,.. a  êste, 

Não = prevalecendo, como  preceito 
legal, • a  proposição  invocada Como: 
,bastanteniente : poderosa para déS-

I truir a•punibilidade -do ato  criminoso  
pelo  qual foi • condenado, o. paciente, 

, 	Perde  õ li.e.• a base am  que foi :  ar- 
quitetedo::: 

AS ".notaS - taquigrafitas,  que  á  êste ,  
aêórdão ,  Se incorporem como :parté 
integrante,  exPõeni  a  questão  • de  'fato,  
reveladora da participação  do pacierv 
te *ha  cena  ,  criminosa  • e sem  cuja  
Ação 'o delitó não  teria  Ocorrido. • 

Concorte'u, -consciente  é  eficazmériz 
te, Para ó Crime de  estupro  descrito 
na peça acusatória é had pode se" 
favorécer com a extinção da peng, 
que: logrou  desvirginador pêlo   dub-
sequente  casainentcr d'oria a ofendida.. 
Custas ex-lege. 

Belo Horlionte, 19 de agasto de 
1952. BátiSta de Oliveira,  presiden-
te -e relater.  — Leão  Starling. — Ar-
naldo Moura: :•Derio Liris. — Arqui-
medes Falia. Sebastião de 
Sousa. 

• 

Este  Caso  mereee um pone() de 
atenção: _ 	, 

0 paciente, que. é A-  tônito Reis, foi 
processado  corn()  co-réu  , de Orlando 
Fonseca Barbosa, acusada de crime 
de éSttipro contra-: Joana Maria de 
Jégus.  A  cooperação  consistiu  no se-
guirite::  Antônio  Reia , e, :Orlando FOrt. 
seta Barbosá, - companheiros; Mina . 
rani parte jinni leilão 'de prendas; 
que se  prOc'essavàna localidade, onde 
taMbém, se  eticontravA joana Maria 
de JeSuS:' Arremataram comidas, be-
bidas, etc. 'Depois ., ,  convidaram Joana 
Maria de Jesits, pare que fosse, com 
êles, der' urn passeio de.  automóvel . 
Antônio Reis é chauffeuS.. Ela, a prin-
eípio; - felutou,  mas  Ancônio Reis fê-la 
ver que fariam, aperies, um simples 
passeio de automóvel: .  Embora em 
companhia de Orlando, que era Co seu 
namorado, Joana acabou aquiescendo. 
De inicie deram um passeio pela cida-
de, mas; após, - tomaram rumo de uma 
estrada que sai em- direção A  Portei-
rinha.  A moça percebeu que estava 
sendo vítima de uma cilada. Reagiu 

quis -  gritar e saltar, o qtte não lhe 
foi possível. Foi ela acomodada na 
boléia, entre os dois. Em certa altu-
ra, no Espigão, o carro parou e êles 
procuraram embriagar a moça, mas, 
ela  notando-lhes a ma  intenção,  ten-
tow fugir,  correndo  pela estrada. Foi 
perseguida pelo namorado Orlando 
Fonseca 'Barbosa, que a alcançou  e, 
depois, g principio coin esfôrgo vio-
lento,  após,  dorn sua aquiescêndia, 
consegue manter relações com ela, 
que é desvirginada. Em seguida t3- 

.••. Vistós, relatades, e i , diseutidog-fêstes• 
autos de ha  impetrado favor de .de ....' 

Toce;•,;Laçordere,.». 
eM•CAMára,,CriMinar :  tro::Tribone4-de. , •;.:. 

,conces-
são  da "ordew., apreseuta •-tr,impetran- . 

•• 
 

te  inpdarneutd ,  deri.VAdo--.„-e.'„ektraide;• • 
-•.de  tese que pode •Ser.assirn , resumida : 
nos  delitos  eentre,,bi :cositimes, ,ópe-.., 
rando-se 
pelo: i•CesaMente,.• da ,  .••agente.,-,coni, 
ofendida, dele,,,taMbent 
o 'e -o-Autór, Auítiliar. 	 • 

•• ASSirn • era  ao  terirpo  da  ref ffAntigA,..•... 
,qtte.'. -cogitava da ,exe-euçao .,do• ato ;de, 
litirege e;da ,p:articipac50 esgeneiat'ott • • 
.seditirdaria •dei; ,.aaliares,,,-„elagSifide • 
doi donte -: . ' ,:e.0atitoreS •: -'ett.eilitiples, • 
Ogi.'participantes,  de  regra,:: tinhiat • 
sua , sorte  assegiada- e Mesa. A...do• 
tor; 'COM e•Predoniírtio. deste 	 % 
dinação. daquelekrrieriterido;:ekata - re-  
lação  de principal a  acesióho. • 

conclusão • fog ca 	'apagada  a au- 
tona 

	. 
eéSgaVa : •afe -orfei.POngabilictede ;.: - ' 

salvO , quando  
crime  autônomo.  • - • 

NÓTAS TAQUIGRAFICAS 
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aram o automóvel e Antônio Reis 
levou a moça à casa de Orlando, que 
t ev e, novamente, relações sexuais 
com a namorada. Antônio, depois, se-
parou-se. 

Aí  está  a coparticipação de Antô-
nio Reis no crime -- foi prestando 
um auxilio que possibilitou a Orlan-
Co• da Fonseca ' Barbosa estuprar a 
sua namorada. 

Iniciado o processo. em meio ca- 
minho; Orlando Fonseca Barbosa ca- 
sa-se com a ofendida.  Então, o meri- 
tíssimo Juiz proferiu éste despacho: 

ktinta a punibilidade... (lê) 
Mas, o processo prosseguiu contra 

ea co-réu, que, alias, estava foragido, 
a ação correu à sua revelia. Afinal, 

foi condenado e apelou da sentença. 
Agora, impetra uma ordem de "ha-
beas-corpus", no propósito de apres-
sar o julgamento da apelação e alega 
que dada a extinção da punibilidade, 
ern relação ao réu 0...lando Fonseca 
Barbosa, essa extinção aproveita a 
êle, também, porque a  extinção não 

da punibilidade em relação ao réu, 
Islas, a extinção •  do próprio evento. 
Sustenta a sua opinião com a pala-
vra do . ilustre Ministro Francisco , 
Campos, que, na sua Exposição de 
Motivos, diz: "0 projeto... (le) 

Então, êle comenta: "Ora, se o 
evento é indivisível, a  extinção da 
punibilidade é, também, indivisível... 

O  
,(163 

meritíssimo Juiz, ao sentenciar, 
baseou-se nas mesmas declarações do 
Ministro, copiando todo o trecho a 
,isse,respeito e do qual o advogado 
de  paciente tirou apenas 'o que lhe 
interessava. 

Diz S.S.: "E' a Exposição de Moti-
ves... (le) 

O  Juiz desclassificou o estupro para 
sedução. 

"A coautoria... (Fe) 
0 problema consiste, exatamente, 

cm saber se o casamento, que extin-
giu a punibilidade em relação ao 
agente, se a extingue, também, em. 
relação ao coautor. 

Na vigencia da lei antiga, era 
tranquilo que desaparecendo a auto-
ria, não havia mais lugar para o au- 

quer necessário quer secundi-
rio- k 

O  atual Código modificou o siste-
ma — não cogita mais nem de cum-
plicidade, nem de auxílio essencial. 
Tôda cooperação constituída por 
um ato de auxílio que leva a auto-
ria, formando a coautoria, desde que 
seja consciente e conduza à conse-
cução do evento. 

Passando em revista ligeira êsses 
pontos, comecei por examinar o art. 
11, ao qual se refere a Exposição de 
Motivos do Ministro Francisco Cam-
pos,' que *dá as  regras básicas sobre 
a relação da causalidade: ."0 resulta-
do, de que... (le) 

Diz o parágrafo: "A supervenien-
cia..., (le) 

Vai a lei dando as regras pelas 
quais se verifica que há uma inde-
pendência, uma autonomia em todos 
êsses fatos, em relação a cada auxí-
lio, visando todos a consecução total 
do  evento, mas destacados os atos 
praticados de per si pelos co-réus, o 
concurso que cada um prestou. Não 
há confusão. 

Verificámos mais, para acompanhar 
o pensamento da lei, cue a regra ge-
ral do art. 25 diz: "Quern, de 'qual-
quer modo... ,  (le) 

Esta regra afasta a distinção que 
havia. 

Diz o art. 27: "0 ajuste, a determi-
nação... (le) 

Dail a norma: o auxilio, embora , f12  
que provado que seja dado para' a 
prática de um crime, semente deixa 
de ser punido no caso em que o cri-
me não chaga a ser tentado. 

Havendo ,tentativa, a impunibilida-
de cessa. 

Finalmente, parece-me interessante 
reportar ao parágrafo único do art. 
108, que cuida dos casos de extinção 
da punibilidade. Diz o parágrafo iini-
co: "A extinção da ,punibilidade... 
(le) 

Sempre, o legislador, segundo essa 
dominante do sistema do Código, co-
gita da separação, da' autonomia, da 
independência entre os elementos, 
coadjuvantes do evento. Há o cuida-
do de abolir, definitivamente, a cini-- 
fusão das ações, em face do evento. 
A mim me parece, com essa rápida 
análise, que  o meritíssimo Juiz deci-
diu hem. 

Um auxílio,  como ésse, deve arras-
tar a prisão, embora c fato já esteja 
plenamente  redimido, resgatado com 
a consumação do casamento, com a 
reparação do mal. 

Suponhamos que esse chauffeur 
não se limitasse a conduzir os namo-
rados e fizesse mais. tie, por exem-
plo, prendesse a moça; a amarrasse 
e a levasse para um lugar ermo, e, ' 
ate, levasse o sou- auxilio ao extremo .  
'de narcotizar a moça e, depois de 
tudo isso, o crime se consumasse por 

- parte do namorado. 0 -namorado re-
para o mal casa-se. Esses atos  cri  
minosos que deram oi igem ao even-
to danoso, desaparecem com o fato 
de haver a cessação da punibWdade 
do agente pela reparação do mall? 

No caso, verbi gratia, de um rapto 
violento, , . que " se poderia fazer por 
mei& de um veículo, em que o mo-
torista fizesse o rápte, não para si, 
mas para o namorado e raptasse a 
moça violentamente; segurando-a 
energicamente, fugindo com a 'mes-
ma e entregando-a ao namorado, que 
cometeria o crime de defloramento e 
se casaria, mais tarde, reparando o 
mal que fez. Como conseqüência vi-
ria a cessação da purhtilidade do co-
autor!? O auxilio prestado' ((pie no 
caso seria o próprio .7ipto)" valeu de 
causa para a consumação do crime. 
O co-autor, também, ficaria  eximido 
de penal?' 

Alem disso, ha outras circunstin-
cias, por exemplo, a morte, que o 
primeiro caso de cessação da puni-
bilidade. A  morte extingue a punibi-
lidade. 0 simile, aqui, não 	bem 
perfeito, porque, no ciso em  que  se 
cogita de um homicídio, êste 	irre- 
parável. 

Na hipótése, vemos um evento crb 
minoso, que nas suas conseqüências, 
própriamente, desapareceu, comple-
tamente. Em todo caso„, são moda-
lidades. 

Mas, suponha-se o 'caso do indulto, 
que pode ser, apenas,  atribuído  a um 
dos comparsas, como, também, a pres-
crição, qua' mais' benigna' para o 6  
co-réu menor. 

Esse é o propósito do legislador. 
Nestas condições, parece-me que o 

paciente deve ser julgado pela sua 

participação e não • pode aproveitar-
se da extinção da punibilidade, que, 
apenas, se refere ao agente, ao réu, 
que cometeu o crime. A reparagio 

um ato do qual rem o,» co-autor 
pode participar. 

Sr. Desembargador 'Dario Lins: 
E' personalíssimo: 

SR. DESEMBARGADOR PRESI-
DENTE: Sim, é personalíssimo. 

Penso que o meritíssimo Juiz agiu 
bem, mas se os colegas' quiserem es-
tudar o caso, poderão fazê-lo. 

- Dos estudos que fiz, cheguei à con-
clusão de que o' Juiz andou*  bem, fi-
cando reservada , a matéria para a, 
apelação, que está  pendendo de jul-
gamento. No  'juízo  do "habeas-cor-
pus", nego a ordem, porque não vejo 
nenhuma flagrante ilegalidade. , 

O sr  Desembargador  Ledo Starling: 

Sr. Desembargador Arnaldo Mou-
ra: De acôrdo. 

sr. Desembargador Dario 

Sr. Desembargador Arquimedes 
de Paria: De acôrdo. 

0 Sr. Desembargador Sebastian de 
Sousa:‘ De acôrdo. 

0 SR. DESEMBARGADOR PRESI-
DENTE:, 'Negaram 'o "habeas -Corpus". 

Jun  i 	Decisão com o efeito de 
anular o processo ',7. 

Impossibilidade 

— Julgando o Juri'sennente 
bre o mérito da  acusação  e apre-
ciando apenas questões de fato, 
não pode o seu veredicto ter o 
efeito de anular o processo. 

HABEAS-CORPUS N.° 6.664 --- Re-
lator: Des. Presidente NISIO BATIS-
TA DE OLIVEIRA. 

* A.CÓRDA..0 

Vistos, relatados e cnscutidos éstes 
autos de h.c., impetrado a favor de 
Jose Luiz de Sousa, acordam, em Ca-
mara Criminal do Tribunal de Jus-
tiça, negar o h.c.. Assim se..resume 
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° , „1:1.981, da coinare. 	, de 
Fora,  recorrente 	 reçor- 
ridas-:: Ain-q Moreira-, 	_ 
son  Moreira acorda  emIturrna ; a Se  
gun& Câmara:  Criminal  
de ,Justiça  do  Estado  de Minas Gerais-. 
ern 'não .canhepér 	reCursa Por:.  lhe. .  
fáltar , compétênClapara,-taiito, eis -slue 
Se trata:. --de,:criMe-,:pojitiCoi  e 
minar que  sejam as ; pubis,  remetidos  

Supremo  :Tribiinal.Pederat -ria. qual 
dã  'competência..  para .- julgar.  en.e  
curso  ordinalio,„: OS „crimes  : politicos  

letra - 	' 
Em tese, 	at6s..iMphtadoS;- aoS...i7e- 

Coridos: teni, jietii::.MehOS 	.:MOc170 
implicito ..aWahee..e.,:expreSião politi 

-,Cos,...Visto ... cotitcr:,Se'..aj3i7eSentaiii.. - sob-
manifesta finalidade, ,Cle..'servir :4 unt 
.regenPolítica que; Vitorioso. 	es- . 
tabélecido. em  nossa  Patria  seria  a  
inudança:-..e  a :,,derrocada  das institui-. 

. cões, ,polítipas , :e;..saCiafS- aquír.vigentes:' 
Acerca da  competência  do Supremo 

Tribunal -  . Federal  com '. fundamento  , 
no  dispoSitive::. - eonstitüciorial  citado _ 
pader-se-k acordió de: 

 na  26 de  jan'eiio 	 1049,.;Publicada... 
Rev  Forense :  pag--, i."529; 
em  quë. , o-proPrio .8uFtemo- Tribunal  

: reeonhe0" .., '-:.sua  competência  pára 
:julgar;. ;.em reCurSa :  ordinário, os  

; 	 . 
Horizonte, 	noveinhra- de 

-.1951 	Batista de. 	presiden- 
te.  .— JÕsé Alcides Pereira, relator, 
— Alencar'  Araripe.. — Gonçãlveàda  
Silva: 

• . lice de  modo 	 lecom; 

i5 • SO fundamenta:, 6' juri :itieganda 
par ,5 -VOtos,O Primeira, quesito e .nes-
te  figurando errada  .a -  data da critta ,  
tal rdecisão: em  nulidade  .de 
todo  2, processo  - donde  não,  Poder ;ter .f 
efeito  =StispenSiVo.,  a  apelação ;  iriterPoS 7  

Pe/2,,,PrOinotar..de - JUstica.. . 
: Nada  mais injurídiée. 
A absOlyição, pela negativa 	lsque-. 

Sit,o prineipal, :fiãO 	 consa, 
grada por  •:,:votação::::tinãnirrie . dos jii.- 
:nados. ja, que ,houVe, a 
diserePaneia, de dcits-votaa .;±.iika Po- 

I .  dia  deixar 	'Ser  recebida  no  ;efeito 
suspensivo  a apelaçaa 	 foi 

'Oposti, Pois as's* ,CEsPõel..ékPressa.-'' 
: 

 
mente  6: aft'. -,596 :§ 

p6t 	 : há  veredicto  
46 Janl. iiiie , tentia;O' .179cler 	anular  
o  PraCeSsO,J4-.,qtie:,os . , jurados  :julgam 
'de .fato.,'::`61S6,-.decideM 7 sôbre: o.métito 
di; ,`adtiSa4*: ,?rião;, ,. lhes :.Sendo 

, aPrecian .queitõeS juríciçaS _ ou de tee- .  
nica.. judiciária que .basta,:para 
mostrar  ç o rnia , seria ,iMpratiCável,. 
imesmo  -par Via . , de consequência; " 
trair-lhè 	resultado  ¡Oa. 	..alcance 
anulãtório  do  .processo.  Custas 
leg e: 	, 	. 	, 	, 

Beki Horizonte, 22¡; de agOsto :de 
-1952. ,  Batista.  de 'Olineira,. preskien-
te.  e ;relator:: :4-1Vtári.a. Matos -  Jose  

- Pereira: 	Alencar:,Araripé: 
Antônio  Pedro.  Bra-: 

ga. 

Ato criminoso 	Expressão poll- 

petência clo Tribunal de Justiça 

. a julgamento  .dos S- atos  cri-
'rninososi: „ (*Ida que tenham, s?..)- 
inente, de modo imp licito, alcan-
ce e etOressão,. PoVticoS não 6.. da ,  
competência  .do ,Tribitncti de Jus 

, tiça. 

RECURSO  .i DE: HABEAS-CORPUS 
4•1.° Relator:.  Desembargador  
ALCIDES PEREIRA, 

DlA 

Vistas, relatados e discutidos estes  
autos de recurso ,de "Habeas-Corpus" 

Pritão Para  averiguações' 	 Ina - 
. 	missibilidade, . 

.manifestamente ilegal 
.para 'avei iguações • po z- 

-ciais: 

RECURSO DE .HABEAS CORPUS 
N.° 2.062 — Relator: Des ALCIDES 
PEREIRA.. 

Vistos, relatados e .tiiScuticlos  estes  
autos. de recurso ,  de habeas corpus  
n.° 2.062 -- da comária ., de:Mar ,  de -  ES- 

pánha, recorrente 	Juízo, recor- 
Tidos — Jose . e João Olario . Adão, 

corda,• ern : turiria, a Segunda, Camara 
Criminal,. do Tribunal de_ Justiça em 
.negar previmento ,  ao.  reCurso neces-
-sari°, para. confirmar, pot seus fun- .  
.damentos, a sentença recorrida. 

conforme  informação da autotida-
,de policial; 'os recorridos foram  de-

tidos  parà ' averiguações policiais; e 

essa farina de, prisão, ou melhor, a 
prisão coin êSSe fun, é  manifestarnen-
le Regal.  Custas ex-leg e. 

Belo' FIaritente, -9 de Maki de 1952. 
Batista de OliVeirci,  presidente.  

Al'cides Pereira, relator. 	J. 
Antônio Pedro Braga: 

pari 'ave. 

vigUações  policiais  — Concessão 

, 
— .E ile gal a detenção  para'  

	

aterigUações 	 conceden- 
do-se "habeas-corpus". 

	

_ .• RECURS° 1\E° 	 Relator: 
BURNIER PESSOA DE MELO. 

ACCIRD:A0 

ViStoS, relatados e discutidas êstes 
" autcis *de  recurso  ofício; da comar-
ea de Governador Valadares, 

	

3. -.90?; recorrente 	o jUízo,  recorri- 

dos 	Juliãto  Luiz Soares  e outros, 
acordam  õs Julies" da a Camara  Cri-. 	, 

dó Tribunal de Justiça,. infra . 	. 
assinados  em  negar ,  provimento ao 
'Presente  'recurso,  caifirinarido-se o 
despacho ,de fls. 9-10, 'que  _concedeu 

-"hibeasreorpus" aos :pacientes, eviden-
temente .sob  coação. ilegal, detidos, 
apenas;- para "averiguações policais", 

qüe ' não autoriza 	lei.: 

Bela tariZante, 29  de  jUnlie de 
Batista de' Oliveira; Presiden- 

JOS'i3itrizier; relator. — Mario 
Afikos. 	Alen tar Ararip" e. _ 	,  

Habeas-corpus — Delenção de in- 

diciado pare prestar declarações 
— Concessão 

-- Á detenção de  indiciado,  a 
fint, de prestctr  declarações  em 
inquéritõ Constiti:i constrangi-- 
mento ilegal, concedendo-Se-lhe 
h.c. 

RECURSO N.° 1.962 — Relator: 
Des. MUCIO DE ABREU E LIMA. 

ACÓRDÃO 

.Vistos, relátaclos e  discutidos  êstes 
autos de  recurso  de !`habeas-corpus" 
n.° 1.926  da comarca  clé  Governador  
Valadares,  recorrente o Juizo et of fi-
cio e  recorrido  Manuel Veríssimo, 
acacia, em  turma,  a primeira Cama-
ra Criminál do Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais ëni negar  provimen-
to  ao -reCurso ex• ,oficio  interposto 
pelo, dr. Direito da comarca 
de  Governador  Valadares, di decisão 
que  concedeu' ordem de habeas cor-
pus em favor de Manuel Verissimo, 

- detido ,a . fim de prestar déclarações 
em um inquérito policial, vista estar 

. sofrendo  .mesmo constrangirnenta ile-
gal e estar a decisão recorrida de 
acôrdo  com  o direito e a prova dos 
autos. Custas na fermi da lei. " 

Belo Horizonte, 28 de agosto de 
1951. Abreu e Lima, relator. — 
Arquimedes de Faria. -- Arnaldo 
Moura. Presidiu o julgamento o 

'Exmo. Sr. Des. Nísio Batista. 

Auto de prisão em flagrante — 
Falta de compromisso do condu- 
tor -- Interrogatório antes dos de- 

' poimentos — Ausência de 
nulidade 

-- A falta de comprOmisso clò 
condutor e a circunstancia de ser 
o, preso  interrogado  antes de se-
rem ouvidas as testemunhas são 
'irregularidades' que não  anulam  

-auto de prisão em  flagrante,  
pois' deles  não protém nenhum 
pre juizb. 
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Belo Horizonte, 16 de novembro de 
195L Batista de Oliveira, presiden-
te. — Gonçalves da Silva, relator. — 
J. Burnier. Mario Matos. 

Prisão em flagrante -- Falta de 
nota de culpa — Ausência de 

nulidade 

— Só por st, a falta da entre-
- ga da ?iota de culpa não .anula a 
prisão em flagrante desde que o 
paciente  não ignore o motivo da 
prisão. 
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RECURSO N.° 1.980 — Relator: 
Des. ARQUIMEDES DE FARIA. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes 
autos de recurso de habeas corpus 
n.° 1.980, da comarca de Pedro Leo-
poldo,  recorrente'  João Barbosa e re-
corrido o Juizo; acorda, por uma de 
suas Turmas, a Primeira Câmara Cri-
minal de Justiça, por maioria de vo-
tos, em negar provimento ao recur-
so, confirmando' a decisãol recorrida 
pelos seus jurídicos fundamentos. 
Como salientou o exmo Sr. Desem-
bargador Relator, notam-se no auto 
de prisão em flagrante alguns senões, 
como a falta de compfamisso do con-
dutor do preso, bem ec..•mo a circuns-
tância de ter, sido o prêso interroga-
do antes 'de serem ouvidas as teste-
rrunhas (art. 304 Cód. Proc. Pen.). 

Entendeu, porém, a maioria da tur-
ma que estas irregularidades não che-
garam a constituir nulidade, não pro-
vinda daí nenhum prejuízo. Custas 
ex-causa. 

Belo Horizonte, 13 de 'novembro de 
1951. -- Batista de Oliveira, presiden-
te. — Arquirn edes de Feria; designa-
do para lavrar o ac('rdão. — Leão 
Starling. — Abreu‘ e Lima, vencido. 

Pronúncia — Participação punível 
Necessidade de prova plena 

Despronuncia-se o co-réu 
quando a prova do elemento sub-
jetivo da participação punível, a 

' vontade de contribuir, não auto-
riza a certeza. 

RECURSO  N. 1.449 — Relator: 
Des. GONÇALVES DA SILVA. 

'ACÓRDÃ O 

Vistos, examinados e discutidos ês-
tes autos de recurso criminal n.° 
1.449, da comarca de Ituiutaba. 

De limine: Duas falhas argue o re-
corrente, postulando a nulidade do 
processo: a) cerceamento de defesa  

que não teve o prazo de vinte e qua-
tro horas para requerer diligências, 
na conformidade do ctispfisto no ar-
tigo 499, do Código de Processo Pe-
nal; b) descumprimento do artiga 
406 de nosso Estatuto Processual que 
determina, após a  inquirição  das tes-
temunhas, a abertura de vista dos 
autos para alegações das partes, no-
quinquidio marcado  para  cada uma 

Improcedem ambas as argüições. 
texto do artigo 499, do Códiga 

(if Processo Penal, trazido à colagao, 
nit) se aplica aos processos da corn-
petência do juri, senão aos de julga-
mento do juízo singular. 

Quanto ao prazo de dine° dias para 
razões finais  (artigo 406) consta dos 
autos despacho do Dr. Juiz (fls. 
in fine e v.) alegações do dr.  Promo-
tor (fls. 46v.) è certidão do Escrivãe. 
com  abertura de termo de vista as. 
dr. Curador e transcurso do "qiiinqui-
dio sem oferecimento de alegaçÕeS. 

Desacolhem, pois, as nulidades  ia-
vacadas. 

De  mentis:  Se é certo,  como  be 
acentúa o ilustrado dr. Juiz' a quo 
no seu despacho de sustentação a 
fls. 74, que, para a pronúncia que 
não é uma decisão condenatória, bás-
tam indícios suficientes da responsa-
bilidade do acusado, não é menos' 
verdade que, é de mist& prova ple-
na, cabal, completa, da existência ob-
jetiva, material da infração atribuida 
ao indiciado. 

Na espécie, a comprovação do  de-
lito  é  fraca,  minguada,  incapaz  de 
autorizar a certeza, coma assinala — 
seu parecer o douto Subprocuiador 
Geral do Estado, com apoio na BO* 
do eminente Ministro Nelson Hun-
gria.  

Faltou, no caso, o elemento' subje-
tivo da participação punível — a von- -  
tade de contribuir — o vínculo psi-
cológico que decide da unidade do 
título do crime de que se trata. 

De acôrdo com as  conclusões  do pa-
recer de folhas, acórda, em Turma; 
'a Segunda Camara Criminal chi Tri-
bunal de Justiça de Minas Gerais„ 
par unanimidade, em provér o recur-
so e despronunciar ti recorrente JeSe 

Faustino de Souza. Castas pelo Te-
souro do Estado. 

RECURSO N.° 1.983 — ' Relator: 
Des. ARQUIIVIEDES DE FARIA. 

ACÓRDÃO 

Vistas; relatados a discutidos êstes 
autos de recurso ex officio  de habeas 
corpus n.° 1.983 da comarca de Nova 
Lima em que é recorrido Otavio 
Djalma Lage, acorda, por uma de 
suas Turmas, a Primeira Camara Cri-
minal  -do Tribunal de Justiça, sem 
voto discrepante, em negar provimen-
to ao recurso. 0 recorrido, alegando 
achar-se ilegalmente me's°, requereu, 
por 'advogado, a expsdição de ,  uma 
ordem dc- habeas corpus a seu favor. 
No dia seguinte dirigiu nova petição 
ao -  Juiz, alegando que, embora não 
fosse prêso em flagrante porque fôra 
préso no dia seguinte ao do fato: foi 
lavrado ,um, auto para se ,  justificar 
a prisão. 

'Acrescenta que, entretanto, tal au-
to é destituido de valor jurídico pe-
las seguintes razões: 

a) por haver funcionado nele, co-
mo escrivão, um soldado que não-foi 
juramentado; b) não lhe foi entre-
gue a nota de culpa como determina 
a lei; c) a prisão foi efetuada no dia 
seguinte ao do crime, quando 'ale se 
encontrava em diterminada easa em 
Raposos; d) não foram ouvidas tes- 

temunhas no auto. 0 juiz concedeu 
a ordem porque não roi entregue ao 
paciente a nota de- culpa e porque 
serviu  no auto, corno escrivão, uma 
pessoa que não foi compromissada. 
o auto é realmente defeituoso, coma , 
se verifica da leitura da copia junta 
aos autos. Só foi ouvido o condutor„ 
não sendo  ouvidas  testemunhas, nem 
interrogado o paciente, (art. 304 do ,  
Cod." Proc. Pen.) .4. pessoa designada 
para lavrá-lo não prestou o compro-
misso legal (art. 305 Cód. Proc. Pen) 
Segundo consta do outo, o crime 
ocorreu no dia 28 de outubro do  ano 
fluente, às 17 hs. -e 30 minutos, e' o 
paciente foi preso no dia 29, As 11 hS". 

Quatro Circunstâncias caracterizam 
flagrante: 1) quando o criminoso ' 

é. encontrado a cometer,a crime; 2) 
quando é surpreendido acabando de-
cometê-lo; 3) quando foge logo após 

crime, 'perseguido por qualquer 
pessoa; 4) quando é encontrado logo 
depois do crime com coisas fagant 
presumir ser  ele o',autõr do crime. 
(Rev. Trib. vol. 169/62): Ora,  pelo' 
que  se depreende do exposto, o fla-
grante só se' caracterizaria na espé.- -  
cie se ocorresse a hipótese enumera- - 
da no n.° 3, isto é, se o réu, logo 
após o crime, fosse perseguido por 
qualquer pessoa. Mas;  como se sa-
lientou, o auto é falho e não fornece ,  
elementos para se ,aquilatar se. real-
mente 'isso ocorreu. Quanto "á 
da entrega da ,nota, de culpa,  julgou 

Colendo Supremo Tribunal Fede-
ral que, via de regra, ela não origina 
a nulidade da prisão em flagrante,, ,  
baseada em  justa causa, não ignoran-
do o paciente o motivo de sua pri-
são (Rev. For. vol. 100/322). Essa fal-- 
ta, portanto, só por si, não acarreta-
ria a nulidade do auto. Recomendam 
que se remeta cópia da 'petição  de-
fls. 3 ao'exmo. sr.'dr. Procurador Ge-
rcalpaara os' devidas fins. Custas ex. aus   

Belo,Horizonte, - 20 de  novembro  de-
1951. — Batiita de Oliveira, presiden- 
te. 	Arquimedes de Faria, relator. 

Leão Starling. 	Arnaldo MourL 
ii 
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Belo Ilorizonté, 10 de junho de sos nos arts. 121 e 129 (nêste duas 

3952; ,--: Batista' de Oliveira, prèsiden- vezes), combinados com o art. 25 do 

'te. — Arquimedes de Faria, relator. Código Penal. 0 Promotor não re:. . 

' -- Sebastião de Sciusa. — Ledo Star- correu. 0 assistente • do M.P., toda-

ling. via, não se Conformando • com a • seri-
tença de  pronúncia -  por entender 'que 

,,

_____ 	 , a esPécie .6 de , hoMicidio qualificadci • 
.. 	. 

, 	 e não de homicídio. simples,  ex-vi dd.. 

Absolvição ,sumária — Crime de 
ompetência do Jur.  Necessi-

dade  de prova plena da legitima 
defesa 

Tratando-se de crime de 
cómpeténcia de Juri, Para que o 
Juiz absolva sumerriamente o réu, 
tOrna-se mister' que a discrinii-
ncinte da legitima defesa esteja 
cumpridamenie,  excepcionalmen-
te  provada. 

RECURSO CRIMINAL 'N.° 1.536 -- 
11161ator: Des. ARQUIMEDES 

"ACORDA0 

Vistos, relatados e discutidos êstes 
autos de recurso no sentido estrito 
n.° 1.536, da mocarca de' Piranga, 
recorrente o Juízo é recorrido SebaS-
tião Martins  Gomes; acorda, Sem voto 
4liscrepante, a Primeira' Camara Cri-
minal do Tribunal , de Justiça, por 
tuna de' suas  Turmas,  em 'dar  pro-
vimento.' ao recurso para  pronunciar 
o réu' incurso 'na sanção do ,  art.' 121, 
-§" 2.0, inciso III (asfixia) do Cód. Pen:, 
,* determinar ,  que,  lançado o seu no-
me no rol dos culpados, providen-
vie-se Wire a -sua  prisão e prossiga-
se. nos ,ulteriores termos 'do processo. 
-Custas ex lege. Como .consta do  pro-
cesso, o recorridò foi  processado  por 
baVel-k*inatado, a Geraldo Secchi, &an 
"emprégo de aSfixia; compressão 
'do pescoço. Feito o Sumário o promo.- 
tor epinbir pela sua absolvição, o que 

.foi', acolhido' pelo  juiz.  "A Procurado-
ria Geral deu 'o parecer de fls. ,  Como 
‘se verifica dos autos, vítima, -que 
-era viuvo, 'queria casai-se com uma 
filha do acusado e êste opunha-se ao 
'casamento, alegando ser a mesma 
:muito jovem ainda, pois, contava ape-
Tias 13 anos de idade, sendo grande 

diferença de idade entre.êles. Corno 
menor também desejasse o' matri-

mônio, ós dois combinárim fugir. 
Entretanto, a mile da menor, 'perce-

'bendo ruido no quarto da filha, para 
lã se dirigiu e verificou que a  mes-
ma havia saido pela janela. Assim, 
,cla . 6 o marido sairam a  sua  procura. 

A certa altura da estrada divisaram 
um  automóvel que aguardava a che-
gada do casal e nessa ocasião ocor-
reu o crime. Como é de doutrina e 
jurisprudência, para que o juiz possa 
absolver suinariamente o réu, torna-
se mister que deserminante daje-
gítima 'defesa esteja cumpridamente, 
excepcionalmente provada (Rev. For., 
vol. 131, p. 561 e vol. 134, p. 569). 
Como já decidiu a Egrégia, Segunda 
Carriara deste Tribunal, tratando-se 
de crime de competência do  júri, só 
a prova plena autoriza a absolvieão 
sumária  (Rev. For., vol. 131, p. 265 
e vol. 133, p. 281). No mesmo Sen-
tido tem decidido esta Camara (Rev. 
For., vol. 138, p. .521). Entretanto, 
nãoé esta a hipótese dos' autos. Das • 
testemunhas ouvidas no processo ape-
nas duas presenciaram a ocorrência: 
Jose 'Pedro Santana e José.:. Gomes.'• 

foi  quem se  incumbiu  de ar-
ranjar em Viçosa o automóvel que, 
devia conduzir os  fugitivos e a 2.° 
era o motoristá dele. A i.a disse na 
polícia que a vitima ,  deu urn tiro 
para cima (e não na  direção  do 
acusado) •(fls. 15v.). Já no sumário 
declarou que. ouviu o estampido de 
três tiros (fls. 60) e (Myna a menor 
exclamar que não matasse seu pai: 
O 'sell depeimentO, conSequentemen-
n, não merece féV Jose Gomes, en-

vido apenas na  polícia  (fls. 43) 
se Clue ,"ouviu um  detonar  de revol-
ver, em direção Oposta do toed em 
que se  encontrava  a moça e.seu  pai  
A redação, além de defeituosa„é con-
fusa. Mas, admitindo:Se, que" o dispa-
ro tivesse' sido qeito, na: direção'  do 
acusado, teria sido apenas inn e não 
três , come êle afirmou. Não •consta 
do processo a apreersãci' da -arma, 
embora conste a apreensão , 
ro e outros'objetos dv vítima. Pelo 
depoimento  de José Gome Vê-se que 
estava' em sua companhia seti irmão . 
Jan.; Nem êle nem êSte foram ouvi- 
dos no sumário. A prova,não 	apre- 
senta, destarte,- escoimada de, qual:,  
quer dúvida, para que o juiz:  pudesse 
absolvê-lo ininariamente A' decisão, 
portanto, 6" da competência do jun. 
Custas ex lege. 	• _ 	„ 	 „ 

• Vistas -  examinados e discutidos ês- 
les autos de recurso `ri.° 1.570 da 'co- mites que" the impõe. klei  processual , 

Este preceito 6 pare 'que se evite .marca de Abaeté, recorrente o A,  ssis 

tente do M.P. e recorridos Cap. Ed- transposição das 'partes no process() 
para que o mesmo Mk) se entrave , Son 'Teixeira e outros; acordam os e  

.Juízg, 'ern turma da Segunda  Cama  ou  se  prejudique . com atos que, As 
ra Criminal do Tribunal de Justiça ' vezes, podem ser inconvenientes ao 

* seu andamento. Pela sistemática do 
,,de MinaS Gerais, conhecer, em par- 
le, do , recurso e negar-lhe -provinien-  Código de Processo Penal, a interfe- . 
to Mantendo, - aSsim, a' ,  Sentença de rência do .assistente .deve ser enten-
prontincia. Refere-se o presente re- dida restritivamente, cabendo-lhe, no 

tocante a recursos, tão sinnente os ,curso a acontecimentos ..,que  tiveram 
lugar ein'Abaeté, por ocasião de uma 'do art. 271 do aludido . ; eódigo., Este 

- partida de foot ball em 10 'de dezein- Tribunal assim , tambem tem eriten- 
dido conforme se ye' do acórdão de bro de 1950, e dos' quais resultaram 

clois mortos e  'vários feridos. Denun- ' 29 de aglisto de 1950 transerito a . 
pág, 79 do vol. - III da "Jurispruciên; .ciadOs os responsáveis,. procedeu-se 4 

, initrução criminal finda a guar -  o cia Mineira". . 	, 
..Juiz pronunciou, de um lado, o Cap. 	A exegese do art. 271 não deixa, . 
Edson Teixeira Franco, o sargento em verdade, outra conclusão. E' dado 

ao assistente o poder de recurso nos, ' Froraldo Luquine e os soldados  Fran  ao 
 Basílio Galva°,  Agenor José da casos de iinpronúncia ou de extinção 

Silva, Jair Vitorino, Corvino Teixeira  da punibilidade. E, no caso dos au-
da Costa; Pedro Luiz da Costa, Wal- tos o dr. Juiz pronunciou os recorri-

"•dernar *  Jose da Silveira è o ex  solda  dos no crime de homicídio, fazendo 
”do Alberto Caetano da Costa, como o mesmo quanto ao de feriinentos. 
incursos nos  artigos  121 e 129 com- E quanto it tentativa, não há falar 
'binados " corn • o art.' 25 "do' Código em impronúncia porque não foi ela 
Penai: ^ : ' . nem ao menos articulada na denún-

E, de outro lado, pronunciou Dur- cia. E' de tomar-se conhecimento do 

-val e' Edda Ferreira Antares da Silva recurso apenas na - parte em que se , 	. 	 „ , . 
-c Amador Gomes Batista como incur,' refere ao crime de violenma  arbitra- 

ocorrência das  elementares'  dos iteni 
Trontíricia , -- Recurso do Assis- 	 , 

II e IV do art. 121  ,recorreu,.  em sell- , 
' t6nte do .1‘.4. P. — inadmissi. ,  

, bilidade ' 

, .;--7 -Ap assistentz dó M.P. who 
se permite o 'recurso da senten-
ça de pron4.)acia. O seu  exercício,  contra Durval e Ildeu Ferreira Al-
un' egad penal, tem o caniter de vares da Silva è  ferimentos quanto 
auxilib e se.Scinge' dentro noS li- a . Carlos do Monte Furtado e, ainda; 
mites que lhe impõe: a lei.. ' ' ,'"' ''' que'houve o crime de  violência arbi- 

trária não considerado, na pronúncia. 
0 dr. Juiz, a fls. 15 dos autos, Sus!'.  '' :RECURS() N.° 1.570 -- Relator:, 

:Des: ANTONIO" PEDRO - BRAGA. ' , tentou a pronuncia, em  despacho  Mo- . 
tivado. E' da doutrina e da jurispru-
dência que o exercício 'da..assistência 
do M.P. na ação penal tem` o caráter 
de auxílio e 'se cinge dentro nos li- ,  ' 

A Ç (),It D. "A 0 

tido estrito, com fundamento no. art. 
581 — 'IV do  Código  de .Processo 
Penal. ' 
„.E, nas razões 'do recurso ' pleiteia 

proxiúncin por tentativa ' de Morte 
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Crime de homicídio simples — 
Ausência  de circunstâncias agra-
vantes — Limite máximo de pena 

concreta 
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ria. 0 dr. Promotor o capitulou na 
inicial e o dr. Juiz, em sua sentença 
de pronuncia, não considerou a de-
núncia procedente nesta parte. Ten-
do-se a impronúncia como a decisão 
que julga improcedente a denúncia, 
consideram-se os recorridos não pro-
nunciados, vale dizer, impronuncia-
dos no que toca ao crime previsto 
no art. 322 do C. Penal. E, assim 
sendo, é cabível, nesta parte, o recur-
so do assistente; tendo-se em vista, 
ainda mais, que, embora o crime 
escape à competência do Juri, é êle 
conexo com 'o de homicídio. E' de ne-
gar-se provimento, todavia, porque, 
como bem decidiu o Juiz, não ficou 
provada a violência arbitrária: Cum-
pria à autoridade manter a ordem 
ameaçada, gravemente; com o espan-
camento de um dos soldados e não 
ficou provado tivessem sido os min-
tares os iniciadores 'do conflito. Pelo 
exposto, conhece-se, em parte, do re-
curso negando-se-lhe provimento e 
mantendo-se, assim a sentença de 
pronúncia. Custas por lei. 

Belo Horizonte, 27 de junho de 
1952. — Antonio "Pedro Braga,  rela-
tor. — José Alcides Pereira. — Pre-
sidiu o julgamento o sr. Des. Nísio 
Batista de Oliveira e foi voto vence-
dor o'Sr. Des. Mario Matos. 

Representação'—  Representante e 

representado — Prazo único 

0 prazo de decadência é um 
só  para  todos os interessados, a 
ação do representante nap se des-
ligando da do representado. 

REVISÃO N.° 1.345 — Relator:' 
Des. MUCIO DE ABREU E LIMA.' 

ACÓRDÃO' 

Vistos, examinados e discutidos és-
tes autos de revisão n.° 1.345, da 
comarca de Santos Dumont, em que 

peticionário João Francisco da 
Silva. 

Por maioria de votos, acordam as 
Câmaras  Criminais Reunidas, do Tri-
bunal de Justiça de Minas Gerais em, 

de lihtine, desacolher a argüição de, 
decadência do direito de queixa. 

No campo do direito civil,  proceder 
a tese levantada pela defesa em  suai 
sustentação oral e aceita pelo Desem-
bargador Relator. Mas, em se tratan-
do de representação por fôrça de lei,. 
no direito penal, as coisas devem ser 
consideradas por outro  ângulo: o do 
interêsse público na  repressão  do,  
delito. 

A ação do reriresentante não se 
desliga da do representado.  Benta' 
de Fariá, ensina que "o prazo de de.-
cadência  é um so para todos os in-
teressados na repressão da infração".. 
(Código de Processo Penal, vol. 
pág. 107). No mesmo sentido é en-
sinamento de Esrkinola Filho  (Código' 
de Processo Penal, vol. I, pag. 337) 
e 'cla jurisprudência do Egrégio Su-
premo Tribunal Federal (Jurispru-
dência do 'Egrégio Supremo Tribunal 
Federal (Jurisprudência do Supremo,  
Tribunal Federal, vol. 23, pág. 228; 
Diário da  Justiça da União, de 1944„ 
wigs. 4451 e 5.093 e Rev. For., vol-
102, pág. 127). 

De  mentis:  na  petição'  de fls., se 
repisam argumentos já invocados 
apreciados devidamente, pelo  acórdão' 
revivando,,sem oferecimento de no-
vas proves. Consta dos autos que oi 
acusado era namorado da vítima e,. 
sob reiteradas promessas de casamen-
to, com êle teve conjunção 'carnal. 

O  réu confessou que, de fato, teve, 
copula com a menor, mas defendeu- • 
se corn a desmoralizada e sediça ale-
gação de que já encontrara a ofen-- 
dida desvirginada: ' 

Acontete,porém,que o auto de cor-
po de delito de fls. 8 e 9, afirma tra-
tar-se de menor com himem de  tipo' 
complacente, o que talvez tenha le-
vado o acusado' a supôr que a jovem 
já estava deflorada, ,  quando de Seu. 
contato sexual com ela. A decisão' 

'revivada não reclama reparos. Inde-- 
ferem, pois,' a revisão pleiteada. 

Belo Horizonte, 10v de outubro de 
1951.— Ledo Starling, presidente com 
voto. —  •Gonçalves  da Silva, relator- 
para o acórdão. — J. Burnier. 	Ar- 
quimedes de' Faria. 	Arnaldo Mott- . 
ra: — Abreu e Lima, vencido. — Mé- - 
rio Matos, vencido. 
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+lomicídio simples — Ausência de 
Ecircunstâncias agravantes — Pena 

máxima, razoável 

— Não ocorrendo circunstân-
cias agravantes do homicídio sim-
ples, a pena não deve,  razoavel-
mente,  ultrapassar o médio. 

REVISÃO N.° 1.276 	Relator: 

:Des. ARQUIMEDES DE FARIA: 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos éstes 
utos de recurso de revisão n.° 1.276, 

Ala comarca de Ubá, peticionário, An-
lônio Marques de Oliveira; acordam, 
,em  Câmaras Reunidas,' os Juizes da 
J.a.  è 2.a Carnal-as  Criminais  do .  Tri-
bunal de Justiça, por maioria de vo-
-tos, em deferir em parte o pedido 
Tara reduzir a pena imposta "ao re. 
,querente a dez anos, de reclusão, pe- 

motivos .que a seguir se  aduzem. 
‘13 peticionário foi processado por'ha-
-ver matado a Joaquim Rosa com iun 
tiro de espingarda. O .  juri desclassi-
licou o crime para homicídio simples 

êle foi condenado a 15 anos de re-
,clusão, sendo a sentença confirmada 
- pela Egrégia 2.a Camara. 'Agóra,, em 
,grau  de reyisão, pleiteia a redução 

pena.  Segundo conta'a testemunha 
Clementina (fls. 51) a .vitima teve 
,com ela certa questão a proposito 
de uma roça.  Come seu marido es-
' tivesse  fora; ela quis deixar a casa, 
au> que parece, com inêdo da vítima. 
elganifestando êste prcpósíto ao réu, 
éste  aconselhou-a  a não sair,  propon-
do-se  a ficar em sua casa e dizendo 

,que »nada lhe aconteceria. A noite 
,alí foram ter á vítima e a mulher 
,desta, chamando-a para fora para 
Imatá-la.  Eles, porém, ficaram quietos 
ce nada aconteceu. A Seguir o denun-
iciátio Saiu com uma espingarda e no 
,dia seguinte ela soube, pela Mulher 

vítima, que o denunciado a  mata-
Ta. 0 processo não esclarece conve 
nienternente o motive' do 'crime,  di-
zendo  a testemunha Sebastião Pinto 
(fls. 49) que o réu  The contou que 
tinha matado a vítima, porque ela 
the "havia dado dôr de  cabeça", não  

esclarecendo o que queria dizer corn 
essa expressão: 
'Como acentua o juiz na sentença, 

não ocorreu na espécie circunstâncias 
agravantes hem atenuantes. Portan-
to, a pena não devia razoavelmente' 
ultrapassar o médio. Segundo as ;test 
temunhas o requerente tem bons an-
tecedentes e segundo atestado do car-
cereiro e do delegado tem.  tido ótimo 
comportamento na . cadeia. 0' crime 
não se revestiu'd circunatâneias .que 

agravassem: E' razoavel, pois, que 
pedido Seja atendido em parte, 

como ora se faz. Custas ex lege. 
'Belo HorizOnte,'14 de novembro de , 

1951. 	Batista de Oliveira; kesiden- 
6. 	Arquimedes de' Faria, relator. 

Leão Starling. — Arnaldo Moura.' 
- Abreu e Lima. — Mario :Matos. 

'osé Alcides Pereira. 	Alencar Ara; 
te. -- J. Burnier, vencido. 	Gon- 

çaives da SilVa, vencido, --pois manti- 
nha ex-integro, o acórdão revisandõ. 

--- No'  'homicídio  'simples, um& 
ve.1 que ,ntio  ocorram  circunstan-, 
cias agraVantei,"a pena não deve, 

' razoavelmente, ultrapassar o grau • 
médio, que são 13 anos. 

REVISÃO.  N.° 1.364 	Relator: 
Des. ARQUIMEDES DE - FARIA. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados, e discutidos êstés 
autos de recurso de revisão n.° 1.364, 
da comarca de Conselneiro Pena, em 
que é peticionário Nestor Saturnino 

a Silliá; acordam, ern Câmaras Reu-
nidas, os Juizes de' L5  .e' 2.  
Criminais  do Tribunal de Justiga"sem 
voto discrepante, em deferir em par-
te pedido para, reduzir a pena que 
foi 'imposta an requerente a treze 
(13) anos de reclusão. O peticionário' 
foi acusado  de haver matado a An-
tônio Ricardo .Neiva, por motivo 

, 
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Negon 	nietivo, futil; deselaSSifidaifi.  
homieídio:.de- qualificadO--; - 

: Para SimPles e,neaou a,;ekistencia' de 
cirettriatâneiá :iatenuarite- a ,seu -favorç. 

. Nesgas: CondiçõeS, a pena não - devia, 
raióáVelinente;:-: ultrapossir„: r a n: 
inédió que•::são 13, - aiioS: ViSfor. não 
ocorretem . - circuristanc:.!,as .  agravantes. 
peril -atenuantes. Por qúe atende: 
se .„em. parte ao.. , pedido. para-se. , 	 . 
duzi-la a esse quantum. Custas da 

'Belo Horiiente; 14 -de .novernbro" 
Batista de Oliveii.a, .presiden-- 

te. 	 de Farie, reiatOr... 
,, Leão-- Starling. 	Arndlda - 	 , 	, -Abreil e Lima — 111aN o Mato& 

ose,.Alcides. 	 AI e near , Ara-- 
J. Biirnier. 	Con geaves dc. , 

til. .. jtilgade 	 daa 
duas .primeiras-Jot Cendenede...4 . : .. anos de ..reeitiSãô.'é" rid 	16 
ahos;...:nãe. tendO'APelad6:- !, -Agorai.lpede. 
a reids'ab ..Ao ..piedeiad; alègeride 

ihe• PagaSs6

• 2

-::: 
reStante .One. 
da.:eaPina,4e- nrilá reei; -a Vítirria élfa: 
moir4), de negko 	Vergeinha;:: 

eStaVa Suja tme 
.restarite; 	.ae 

agredido . . 	vítinia, 
defendide,. ..pedé • :a: 

vicaó. Ne..;peti'dePOirriente - 	2.6.  
,;:teSteMindia .  

Rofi, de. téter*:diSeutido e.„ réu . e ar Ví.- • 

peguinde.',:aci:;'setv enealCO, ..deferiu- 
lhe • 	- -„pespeção...tende. 	-.:CaidO, • 

.• Ao..rlevantaiSe - :„..„fet.' de • .noVe..•Atirada 
. ao ..chão,:e.',:ç'*alg:W .. pelci....4.0....NeiSe • 
interiM;. 

tar; - ten& .reti 'Iái-gado-u. sentafido..• 1 
' se ::ela : ern 	-pau ..se •saindO. 

: 	 liolteti,. • 
eiriniinhande... 

1..$ePeid 
. - de"eaida la 	aëliiade -leVeir4he.  

o -  revolVér .:á ..beea; -..preetitando- deto-
nic:::ainda 	,arma;- sern que' SaiSsein 

.. .ontroS ,.tires':.„. 	testeniunlia:Leonidió , : ' 
diriadó, des7 ., -  

feehon`..:OS 	Vitirna 	depoiS 
dela- 

per. „,:hOVer 
``erigastade,. :e : ',:revolVer.: jedé:' 
ra, yitt.za 	 - p.2) 	. 

frefere-Sef; ,:a.:;.: qtraiquer 
igiesSão .Poi.Parte :41a.."Vitirife;''Quarite . ;. 

. aos.'anteeedentes, 	'doS„.  Ou- . 
tos':..4ue 	aeuSade.:ViVid . a ' beber' 
:Oka , cata„ -ineretriZes,: ba'„ 
glineeiro , :e : -.'proVeeader."'de, deSdidêna '• 
(fls. 29, 730.. e • 31) 
artnade..4f1s: • 32VA. A .diSetissãe entre.. 

del deVer4tie':.a.": 
'vitirtia.. vinte :Oruieiros 

de.'...Joa4iiiM.,:Pratinlia.'.: • 

ix. delft& dé sediiçãe, iern 	de eStü-' 
pro, unia„yez que a 'Ïiacienie 	côr . 
preta;.inener -Maria Augusta,. Ode. fei; 
pete, (riem ,realMerite„ 
Vale.: diZer, efetivainenté„. nem fieta 

presümidaniente, ateridende;. . 
se' do critérie de Sim idadè, ut 'èer-

Aida° 	fls: 

VercladdjAiriabein, nãe 
o: crime;de. sedução; Fels_ nap prova .  

inehor , :houVesse cedide ao 

	

.. feu 	 en,: enganO; 
etiiiStâneia esta que arnilaria : sett' 

„-CeriSentirnento ,e, .aO, -revés ..bern esta-
- belecido,,:rioS dates ;  qUe dita .menor 

:era para quern ride 
bavii: Pro.funde 'segredo::_iia vide 

. -talVez preéoCe- 
rirente,ri* ,, satisfação;genésica,• e; 
tea .:eendições, 4.aciente 	ceden 
sua :-Virgindade 	.:prego • da ,  atitesa.  
tiSfaçãói- iSto,.; - &,-.""!`Sttianté.. 
peld que,  é de se, aphear,,neSte. Setor 

o principie do direitó; Civil, • 
segUndO icr• qual: 
de: jUretivile Prohibitinen 
tõeS ,Pelas 	pror-justitid,' 
ritate; absolve-se, o rét tustas forma, 

.:Belo Herizonte,! 13 : ' de fevereiro de 
presiden- 

te' 	 josé Rurnier, 
relaton. , 	Jose. Aleides .",Pereiro. :t- 
GoftetIves :da 	 .e 
.7L7; ArquimedeS . "de Fund, vencido. ,-H, 
LCtie Stailinõ; vencicic. 	- Arnaldo 

-Metara;. vencide. 	- 

	

„ 	: 

Criine'de'epropriaséo indébita — 
dn critne 

tapandn .se raVela . 	, 
. 	": 	: 	. 	, 

.4 fraude;;:.0., then:tar:4e,  
aprOpriação indébita, ,só , 

-se révela, ,:independenie de inter7  • „ 
pelação., queindei 	agente se re- 

' cued entretairTa - 'coisa Otte the • 

',lei- dada porn' taxer' uso "déte:triti-
Yntido, sent jUstificOr a' recasci. 

. 	„ 

APELACAO N.° 6.833 	Relator: 
Des. MUCIO DE ABREU E LIMA.  

RELATÓRIO 

:Pedro.  Andrade feji denunciado 
dr. Prombtor de i.ustica. da 'comarca 
de .  Carandal Conio. iricurse, na .  sanção 
de: art: 171 do Código Penal, pele fat°. 
sqUe, 	resurne narra. a denúncia. " 

Regularmente prócessado, . foi afi-
nal condenado a dois anos de xeclu-
sae COITIO incurso no art: 168 do re-' 
ferido estatuto Penal ter se apro-
priado. de bilhetes, de: loteria,. premia-
dós, qne. lhe ferain CorifiadOS para. 
receber ' 68 req5eCtiVii§':: Preninia fies-
ta . Capital. Da- decisão condenatória 
„apelou, opinando o dr. Subproeurader 
Pelo inoProvimentó do recurso::.Assim 
relatades ;  paSso estes„ ao _Exmo. Sr. 
DeSembargador 	jielo Hori- 
zonte, 6 .  de agoSto de, 1.951. 	Mucio,  
de,: Abreii e Lima, relator. 

. 	, 
ACORDA0 

'autos de apelacão 	da. comar- 

. 	, 	, 	' 
VistoS, relatados ,e ,discutidos- estes 

ea de Cargodai,- epelante Pedro An-
- drade . e apelada -  a Justiça, aeordarrt 
os Juizes ,da ,Primeira Camara: Crimi-
nal , do. Tribunat de Justiça de . Minas 

integrando : ,iteste o . relatório-
de fls...p desprezada a, nulidade arn  _ 
giiida,: em , dar -provimento á apela-
gão, para absolver o -réu Pedro, An-
drade, da acusação que lhe foi in-
tentada.. . , 

'Assim decidein plaisque antes (i0, 
of'erecida dentincia o acusaido de-
volveu a vitima todo o dinheiro: quie 
11#ia kecébido, nesfa Cánital, predii-
to da trecá de billietés„ PremiadoS, de ,  

0' red,: heinern honradô '.e., triba- ;  
lhador. Dernorod reStituir o 
ro pertencente 6.. vitinia maS : -o fez 
sern dolo nem 'corn intenção, de se-
apropriar- da coisa: quo lhe fora. con-
fiada- com obrigaçãe de restituir 

freúde, 'elernenta,.- do.;'brhne, 
se i. -eyela,,:..itidepencle:ht::c.te: interpeia-
çao, quande: o .  ageritel Se reeusa a 
.entregar 	ceiSa ¡tie lhe 'fed .  dada' 
para faier 	determinadti; Seni 
tificar a reetisa. 

reu hao ,se reeuseu 	eSSa 	- 
trega; nem sequer foi ouvido no pro:L 

Crinie -  e .SeCluSii3 	Eirrci 

(VI 
.. ,. qUanditi„ .'ucle4revcd6 

.;iiiediarite'' • 
err 	 ; • • 	 . 

....eSte. • que 	_sea 
tintento. 	 •• • • • 

ittV. ISAti ••• NP 	2-- • Relkit6i. 
'bes. 1  BURNIER.. PESSOA DE ...MEL° 

	

. 	 . 

•• " 	 . • 	• . 
:•• 	• , 

. 
'relatades e disentideS ÕS • 

Presentes"'„ antes -.:de ."..13eViSdo 
. 378, - 04:. 

que . 0 ?peticionáriò 
innate dea 	. Vulge ``Jose 	. 
.gueziribe". acoidain.. 	 . 

rhinalS • ReirnidaS.,'„os -  julzes. ábaiker 	• 
Shiados; ern hziendo' echno.relatótki .,  
oS„,.de -fiS. 2 	dentIncia: 4•-exPti -Sii- 	• 

FTáté-c* 
.cer7%,f1S..: 8/9 do. ..Dry: j...'13inteRenno;..„' 

: 015-PrOcuracier . Geratdd:.ESed.de,3 - ctijOS,'. 
...pleriametite 	

• 	

env 
'deferir o'.'pedido 

Fortunate deS' . • 
-vulg6.. ,.q.dé::13origueiinhe''; 

que,. Coine "dito ne aludido .  parecer, -  
ProVide hog 'aiitOS, de forma clara. 

'Sinéreca., Uão se lefetiiiou 'no Casci 

• 

,sua diSposição, O.que 	Sabia 
31v.). Verse atrávés deSSei . depoimen-' 
tos de festemunhas oetilareS,',que 
rénTagiu -  seni Motive" platisivel 	• , 
Mente. A -perm, porém; é• retifiCada, 
pelo seguinte. 	juri negou a legi- • 
tiina defesa invocada pelo actisádo. 
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• 

cesse e sómente agora, isto é, na fase 
olo recurso, se defendeu cabalmente. 
Custas na forma da lei. 

Belo Horizonte, 4 de setembro de 
1951. - - Batista de Oliveira, presiden- 

- Arnaldo Moura. "Abreu e 
relater. — Arquimedes de Feria. 

Foi Vote vencedor o do Exmo. 
Desembargador Leão Starling. 

tircunstância atenuante — Vio- 
lenta emoção — Quando se 

caracteriza 

— A emoção a que se refere 
e art. 48, n.° IV, ,  letra c, do- C. 
Penal, é a provocacta,por 'simples 
ato injusto da vitima, que pode 
ter lugar antes ou concomitante-
mente com o fato criminoso. 

APELAÇAO N.° 7.646 — Relator: 
LEÃO STARLING. 

RELATÓRIO 

réu foi condenadó a seis ' anos 
le reclusão, por ter matado a Ber-
nardino Ferreira dos Santos, a tiros 
de arma de fogo, no dia 24 de janeiro 
de 1948, pelas vinte horas, no lugar 
rhamado• "Capim", da comarca de Pe-
canha. 

Apelou em tempo util desSa •  deci-
sió. Razoaram as partes, em primei %  

instfincia e, nesta• veiu a Procura- 
doria Geral 'do Estadó com parecer 
de fls. 45, no qual opina peló deapro-
violent° da • apelação. Assim relata-
dos, passo os autos ao exmo. sr . De-° 
sembargador Revisor'. Belo Horizonte, 
a de outubro de 1951. --- Ledo Star-
ling, relator. 

ACÓRDÃO 

'Vistos, relatados e discuiidos êstes 
autos de apelação criminal, n.° 7.046, 
vindes da comarca de Peçanha, ape-
lante Anizio Pinto da Silva e, apela-
da — a Justiça; acorda a Primira CA-
xnara Criminal do Tribunal de Justi-
ca -  deste Estado, unânimemepte, em 
desprezar a preliminar argüida, por  

falta de formento jurídico e, de me-
ritis, sem embargo do parecer da 
Procuradoria Geral, em mandar o réu 
a novo julgamento, por isso que, em 
face do depoimento da testemunha 
de vista, defendeu-se êle de urna 
agressão injusta por parte da vitima. 

Eis o que declara dita testemunha ° 
(fls. 13): 

"Que, em data que não se lembra, 
ern princípio do ano de 1948, cêrca 
das dez horas da noite, o depoente 
estava no lugar denominado "Capim", 
onde se deram es- fatos entre os 
acusados e a vitima; que estiveram 
todos na casa de Pedro Assunção, fa-
zendo quarto a um defunto; que, já, 
tarde de noite, as° pessoas se foram 
retirando, inclusive os acusados e as 
vitimas e ainda Miguel e sua mulher 
Darei; que o - depoente saiu depois, 
alcançando na estrada o grupo em 
que iam o acusado, Anizio e a vitima - 
Bernardino e também Miguel e sua 
mulher; que, a certa altura do cami-
nho, Bernardino foi acusado por Ani-
zio de estar fazendo propostas deso-
nestas a Darci, mulher de Miguel da 
qual Anizio cunhado; que Miguel 

Darci fermi se retirando e Anizio 
deu a Bernardino conselhos, dizendo 
que éle era homem casado e que 
Darci também era, e por isso, não fi-
cava bem o que Ale estava fazendo; 
que Bernaidino não se conformou 
com os conselhos de Anizio e disse 
que se êle tinha achado ruim que a 
questão • seria meerno com éle; que 
Bernardino puehou logo sua faca e 
foi contra Anizio, tendo êste recuado 

mais que pôde, sempre dizendo que' 
Bernardino deixasse daquilo, pois es-
tava apenae lhe dindo conselhos; que ; 
Bernardino não atendeu e continuou 
de faca em punho, avançando contra 
Anizio, ate que 'aste, não tend° mais 
por onde escapar, deu um pulo maior 
para trás e sacou seu revólver, dando 
um tiro contra Bernardino; que Ber-
nardino caiu para mórrer logo, etc." 

Assim, é de inteira justiça que se 
repita o julgamento do réu, para que 
os jurados, de novo se pronunciem 
sôbre a espécle, após' terem exami-
nado com a mixiina atenção as pro-
vas dos autos e a delesa invocada  

. 	 ' 	 . 

Abandono de famine Arrepen- 
dimento do réu condenado — 
Cumprimento' das obrigações -- 

Absolvição 

— E' de- se conceder ,a absolvi-
ção quo4do o réu, acusado de 
abandono material da esposa e fi- 
lhos, arrepende-Se 	êtro em 
que 	voltando a curnPrir 
suas obrigações: 

APELAÇÃO CRIMINAL N.° 6.693 
-- Relator: Des. ARQUIMEDES DE 
FARIA: 

'ACÓRDÃ'0 

ViStos, relatados e discutidos -  êstes 
autos de , apelação n.!' 6.693, da *có-• 
marca de Juiz Fora, apelante Joa; 
quim Siqueira e apetada a Justiça; 
acorda a Primeira Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça, ,  Por 
dáde de votos, de acôrdo turn o pa:- : 
recer da Procuradoria Geral, em dar 
provimento A apelação pars absolver 
o -  apelante, dispensada a ,  nova 
gência sugerida pela' PrUcuradoria 
geral. ',0 apelante. fof 'denunciado 
conic) incurso na sanção clef art.' 244 
do Cód. Pen., por abandono material 
da esposa e três filhos menõres, dei; 
xando, Sem justa causa,' de; prever 
a subsistência dos meSirros. , `O Juiz 
condenou-o a quatro meses de; deten-
gão e concedeu-lhe o sursis. réu 
apelou pleiteando a ábsolvição: 
processo foi convertido em diligência 
-pare que o rén se manifestasse sôbre , 
as condições impóstas para- a suspen-
sao con renal da pena e para que 
fosse ouvida a. mulher, do 1.614. sendo 

; ela ctimprida quanto a esta parte. No 
seu' depoimento declarou a inülher do 
apelante que o mesmo voltou a viver 
em sua companhia e está provendo 
regularmente ° a sua manutençao e 
dos filhos, estando, assim, ,desincum: 
bindo-se corretamente 'dog deVeres' de' 
espóso; 'residindo amboci iiii'bairrei 
Cachoeirinha, rua Ibitiguara, 
Dr. Milton- Macêdo."Ceinó Se "Vé", :o ,  
apélante que. abandonara - ... 
totalmehte a esposa, - + cómo inostrarO 
os autos; arrependeu-se do :err°. ernI 
que incidira, volvendo ao boni 
nho. 0 fim da lei 6.  a. manutençãu da 
familia. Portanto, desde que foi, 
tisfeita a sua finalidade, a punição 
apelante tornar-se-ia um ato excesSi 2 ;  
vo, sem objetivo Jeal e contraprodu-
cente. Alias, como-aeentua a Procura-
doria Geral. o ,  delito não ficou devi-
damente caracterizado. 'Custas peló 
Estado. 

Belo Horizonte, 23 di outubro de 
1951'. — Batista de Oliveira; preaiden- 

pelo acusado, que encontra alicerce 
no depoimento transcrito. Custas na 
forma da lei. 

'Belo Horizonte, 6 de novembro de 
1951. --, Batista de Oliveira, presiden-
te. Ledo Starling, relater, com o 

nar argüida: • 
seguinte voto, ein relação 

"Não dou pela preliminar levanta- . 
da, pois, de feito, nenhuma contradi-
cão existe entre as respostas aos que-
sitos 4.° e 10.°, de vez que. o ato in- , 
justo da vítima podeila ter sido le-
vada a efeito antes do fato crimino-
so, como no' caso se deu, em• virtudé 
do que consta do depoimento í.da tes:' 
temunha de vista. • 

diferença entre violenta eine=" 
cão prevista no art. 121,q 1.° (causa 
de diminuição de penal e a violenta 
emoção estabelecida no ,art. 48, n,° 
IV, letra -- circunstância atenuan-
te — ambos os arts. do C. Penal. — 

No primeiro caki, a emoçãO é logo 
em seguida 'a injusta provocação da 
vithria, e, no segundo, a emoção 
provocada' por simples ato injusto da 
vitima, que pode ter lugar antes ou' 
concomitanteniente com o fatô cri- ' 
pintos°. ° 

Assim, pois, a 'contradigão só se 
daria, se se tratasse da primeira lii-

' pótese,. vale ,dizer, de eausa de di; " 
minuição de pena, pois o legislador 
previu a hipótese de Violenta 'emoção 
logo em seguida a injusta provocação 
da vitima, rural não se compadece 
com a afirmativa do quesito relativo 
a-  injusta provocação da agressão -  por 
parte • do acusado. 
' Belo Horizonte, 20 de outubro de 

1951. —, Arnaldo MouTa. — ••Abreu e 
Lima. Arquimedes" de, Faria. ' 
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te. — Arquimedes de Yarici, relator. 
— Arnaldo Moura. — Abreu e Lima. 

Foi voto vencedor o do exmo. Sr. 
Desembargador Leão Starling. 

1 
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° ftenúncia — Crime de ação pú- 
blica 	'Pronámcia em delito de 
natureza mais grave '--:.,Inobser-
nincia do parágrafo único do ar-
Ng* 384 do  Código Processe 
'Penal - 7- Anuiação„ do processo' 

—,No 'crime de alçadd de. .Juri 
. anodificado por circunstancia ,su. 

perveniente pare outro de 'natu-
reza  mais grave, mesmo de co m -
petência também do' Tribune/ Po-
puler, constitui  cerceamento  de 
defesa, causando a anulação do 
processo, o fato do Juiz de Di- .  
seita  pronunciar o réu corno in-
curso "no novo delito, sem a ob-
servancia - do parágrafo único do' ,  
artigo 384 do Código de Processo , 

APELAÇÃO CRIMINAL N?: 6.805.. , 
Relator: Des. ABREU g LIMA. .' 

- 
T,e) R I 0 H.r 

Na  comarca  "de 1Viutum fo¡ o ape- • 
Janie -Homera'Afonsó denunciado e 
processadp corn() autor de "uma ten-
tative de1morte. 

Ao conhecer da prove' para e pro-
Mende o Dr. Jiiiz de Direito verifi-
eancle que á  vitima havia falecido era 
conseqüência dos ferimentos recebi-
elos,, pronunciou o  réu como autor de 
honaicidio censumácio. ' 

Libeled° e submetido a julgarnen- ' 
to, negou, o  Jun i a' legitima defesa 
navocada, sendo o réu  condenado a 
f ,  anos de reclusão. e 

Dessa decisão  apelou,  e, nesta ins-
tIncia opinou', o Dr: Subprocurador 
pela nulidade do processo: Assim re-,  
latadas,  passo êstes autos ao Exmo. 

r.  Desembargador  Revisor. Belo Ho-
, rizonte, 2 de "outubro de 1951. 

Abreu  e Lima, relator. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes 
autos de  apelação n.° 6.805, da co-
marca de Mutum, ape/ante Homero 
Afonso e apelada a Justiça, adordam 
os  juizes  da Primeira Camara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça de Minis 
Gerais, integrando neste o relatório 
de fls. .era ciar provimento á apela-
çâo para anular o Proceiso inclusive-
a pronúncia, por  cerceamento  de de- 

Segundo o disposto no parágrafo. 
único  do  art.: 384 do Código do : Proa, 
cesso Penal, se houver Possibilidadit 
de nova definieão juridicaque 
te eplicação de pena ma's grave, o 
Juiz  baixarão proçesso a fim la que 

Ministério Público possa aditara a 
denúncia ou a. queixa, 	em virtude 
desta  houver' sido instaurado, o pro-
cesso em crime de age°  publicaa  
abrindo-se, em seguida, o prazo de 3;)  
dies à defesa, que  poderá oferecer 
pritive 'ai-rolando até ,3 testemunhas: 

Opina o, parecer ,  pela arilicação 
espécie  do art. 403, § 3? combined* 
cam o art: 410 - do Código do  Processo  
Penal, mas a regra do art. 410 é para 

caso dá' Juiz se convencer, em' dis- 
cordância corn 'a denúncia  ou queixe, 
da existência 'de crime, diverso 'dos f 
referidos no ,  art. 74 	1.°: do  citado" 

 estatuto penal, vale :  dizer, quando o 
réu estiver deniinciado por crime da 
ilgade do Jun i e o Juiz entender 'qua 

delito- é da 'esfera da .competêntia ' , 
do  Juiz  'singular, para •O julgamento: 

A eve* dos autos é de, crime da 
alçada &at, agravado o delito, 
por circimataricia  superveniente,  para 
outro, de natureza mais 'grave, mas 

julgamento da 'competência tam-
bém do,Tribunál Popular. 	, 

' Realizados es termos ,easendiais  re -
comendados  pela lei, apreele o Dr. 
Juiz a quo novamente a  espécie, 
cidindo " como  "entender.  de direito. 
Custas na forma da lei. . 

Belo Horizonte, 30 de butubro .de 
1951. -- Batista de Oliveira, presiden- 
te. 	Abreu e Lime, relator. -a- Ar,  
guiniedes de Feria. 	Lab Starling. 
— Arnaldo Moura. 

legitima defesa 	Compensação 
de injúrias 	injustificayel á 

agressão posterior 
, • 

—  Havendo compensação,  de 
injúrias não ie justifica ..a ogres-
são  física  posterior" por  parte  de 
um dos ofendidos estando, pois, 
caracterizada a legitima - defesa 
na reação do réu agredido fisica- , 

,naente. 
• 

APELAÇÃO CRIMINAL  No  6.991 
Relator Des ARNALDO MOURA.' 

Cezar Cândido de Oliveira' foi 
nunciádp e:,'pronunciado no ,art . 121 
§ 	n? 2 do Código - Penal,..por ter' 
matado, coin  uma  facada I  Narciso. 
'Feraz  de Souza, na ndite de 31 de 
maio de 1950, no bar PomPeano, 'pa 
cidade de Sete Lagoal elevado  a 
Jun i foi;" por  duas  vezes; 'absolvido 
pela legíthna defesa. 

O primeiro julgemento foi anulado 
Pela Egrégia Segunda Camara, e'des-
te, oportuno  recurso ° opinou ao sr. 
dr.'' Promoter aclido à"  

-com a aprovação 'desta, pela volta do 
-réu a novo Passo os autos „ 
ao edam: Delerabargador 'Abreu 
Lima. Belo Horizonte, 13 de outubro, 
de 1951. -  Arnaldo Mdúra. ; 

AC o RD XI  

Vistos, relatados e discutidos estes 
autos- de . apelação ' erimihal n.° 6 .991; , 
da 'comarca 'de' Sete Lagoas, apelante, 
a Justiça, apelado; Cezar Cândido de 
Oliveira; acordam Os -juizes da Pri-
meira Camara Criminal do Tribunal 
de Justiça'clo Estado de Minas Gerais, 
Por unanimidade de votos, eel  negar 
provimento á apelação,' porque a de-
cisão apelada, não'contreria, de modo 
evidente,  a provi dos autos. 

E' certo que o,réti disse ao, °fen-
s:lid° que'êle -retirava a carta poi 
sorte e nap por inteligência e que. 
o ofendido retrucou qur era bastan-
te inteligentb, guardadialros, 
do, o que; declarou Cezar, .não era 
iustificativa; Pois, tinha úm irmãe 

que apesar de não ser formado tinha 
mais conhecimento da matéria do que 
o ofendido, Narcizo Ferraz de Souza, 
que  não' passava 'de lOIn ignorante. 
Narcizo, de gal* violento, disse que 
ignorante era a mãe de Cezer, , que 
então, ponderou que Pao" estáva  lhe' 

'ofendendo,  mas Narcizo a Cezar agre-
diu, dando-lhe pescoção, caindo 

"Cezar sôbre Dandão, Cate cochilava ao 
1 lado, e o agredido  levantando-se, sa-

cou de canivete - ou face e o ofendido 
de lima 'cadeira, ,que pretendeu vi-

, brar contra, o acusado,' estabelecen-
- do-se, então  lute , . entre  ambos;  Eat, 
.certo momento Narcizo conseguiu 

. prender; sob sett braço, a ,:rraii de 
Cezar, que a num gee-6 rápido, con 
seguiu Passer a mane para e ináo es-
quercla 6 a' introduziu -'no corpo - 
.ofendido, que, com um violento em-
purrão 'em Cezar, dêste se separou 

"saindo em direção  rã  rua e proem.= 
apoderar;se de uma cadeira' de ;enL, 
graxate pare arremessá-la contra"Cé- ' 
zar, que lhe disse: não vem cá que 
eu te furo, e Narcizo" caiu embebido 
em sangue.'  No  princípio  do fato ci 
acusado  injuriou 'o -" ofendido, mas 
êste revidou adejtiria, sem demora, 
e o acusedo ilescuippu-se, quando en-
tão á réu foi  agredido pelo ofendido 
Corn. O soco, iniciando luta na -- qua " 

- . saiu ferido,„mortalinente,  com  um só 
'golpe que lhe foi clado. Se retorquirat 
o. ofendido,"A injúria com outra; ilia • 
le  justificava  a ' agressão posterior,' 
que; o Jura considerou • injusta, per , 
unanimidade de -  votos, bem corno a 
legítima  defesa • invocada pelf" réu. 
Custas na forma 'da lei: " 

Belo Horizonte, 30 de *  outubro de 
1951. -- Batista de' Oliveira, Presidena; 
te. — Arnaldo Moura, relator: 
Abreu e Lima. — Arquimedes 

Rani — Tentative' de  ,homicídio .  

Ordem defeituosa de quesitos -- 
Quesito complexo -- Nulidades' 

' 
— ' 	quesitos de defesa* não 

podem ser' intercalados entre on 
do fato principal e o dos atos de- 
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certidão do registro civil. Na sua fal- Geral opinou pelo provimento do re-
. ta admitem-se outros  meios • de pro-, curso, a fim de se impôr ao apelado 

va, como sejam o exame pericial, ,a a pena legal. Abstração feita da con-
certidão de batismo, a prova, testa- fissão do réu" na policia, onde 'não 
munhal, corroborado pelo "atestado lhe foi dado curador, a prova tegie-
de matrícula em escola ou grupo es: munhal convence de .que  ocorreu um 
colar, sóbre a idade que tinlp quan- delito de furto. 0 acusado combinou 
do se matriculou,  certidão  eleitoral, com Carolina Martins (fls. 5) ama- 

. etc. (Rev. Tribs. vol. 164, p. 111, Rev. siarem-se e escolheram para a Ala 
For vol. 109, p. 519). Feita 'a prova, convivência a cidade de Grama do 
regressarão .os autos a esta guperior. Estado de S. Paulo, oxide  poderiam 

'Vistos, relatados e discutidos êstes 
autos de apelação criminal, n.° 6.645, 
da comarca de Frutal, apelante a 
Justiça e apelado Jose Fazio, vulgo 
"Pégo", acordam os  Juizes  da  Primei- . . 
ia Câmara Criminal do Tribunal de 
Justiça  de Minas Gerais, integrando 
neste ,o relatório de fls. em dar pro-
vimento à apelação para minim.  o jul-, 
gamento do réu Jose Fazio  vulgo 

"Pégo". 

Assim decidem, porque o dr. Juiz 
de Direito, Presidente do Tribunal do 
Juri, intercalou entre o fato princi- 
pal e• os  'atos  demonstrativos da in-
tenção' homicida, os  quesitos  de defe-
sa. Assim, o reconhecuriento da -  ex-

(Andante  invocada absolveria o reu 
apenas do crime de `ofensa física, 
quando, digo, ficando prejudicados os 
da tentativa. Além disso, a redação 
dos quesitos privou o  Jun i de absol-

ver o réu em relação  ao crime pra-
ticado contra uma das saunas e con-
dená-lo contra os demais. Não •foram 
formulados cfu esitos referentes 
atualidade e iminência da suposta 
agressão: 

Mandam, reformar  o libelo  por ser 

complexo o seu 4.0  quesito, '  digo, 
item, visto envolver em um só que-
sito a ofensa As três vitimas. 

Reformado o libelo, seja o réu sub-
metido a novo jiari, com a formali-
dades ,legais. 

Belo Horizonte, 30 de outubro de 
1951. — Batista de Oliveira,  presiden-

te. — Abreu e Lima, relator. 7- Ar-

quimedes de Faria. Ledo Starling. 

--; Arnaldo Moura. 

Prova de idade — Como se faz 
— Crime de furto Subtração — 

Quando se caracteriza - 

— A prova de ,idade faz-se, nor-
malmente, pela certidão do  regis-
tra  civil; na sua falta admitem-
se outros meios de prova, como 
sejam o exame pericial, a certi-
dão de batismo, .a prova testemu-
nhal, corroborada  pelo  atestado . 
de matricula em escola ou grupo 
escolar, 'sôbre a" idade do pacien-
te uando se  matriculou, certidão 
eleitoral, etc. 

-- A retirada clandestina dá 
coisa, sem motivo razoável que rn  

justificasse, da órbita de vigilern-
cia do dono ou responsável,  ca-
racteriza a: subtração. 

APELAÇÃO N.° 6.762 ---- Rela 
Des. ARQUIMEDES DE FARIA:.' 

,RELATORIO 

0 menor Benedito Arante Bel-
chior,  vulgo Benedito Vinho, de 20 
anos, foi processado pelo crime do 
art. 155 do Cód. Pen, seja por 
haver subtraído uma charrete e um 
animal que a conduz, pertencentes a 
sociedade  anônima "Indústria Teófi-
lo Cunha" arrendatária do "Palace 

- Hotel", de: Poços de Caldas. 0 Juiz 
absolveu-o e o M. Público apelou. A 
Procuradoria Geral opinou pelo pro-
vimento do recurso pára se " aplicar 
ao . » apelado a pena legal. 'Passo os 
autos "ao 'eXmo. sr. Desembargador 
Leão Starling. Belo Horizonte, 19 de 
junho de 1951.:—  'Arquimedes de 
Faria. 

ACORDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes 
autos de  apelação' n.° 6762, di co-
marca de  Poços  de Caldas, apelante 
a Justiça e apelado Benedito Aran-
tea Belchior; acorda,' por uhanunida-
de de votos, a Primeira Camara Cri-
minal do Tribunal de Justiça em con-
verter' o pro`çesso em diligência para 
se apurar a idade do apelado. A prq-
va de idade faz-se, normalmente, pela 

rnonstrativos da intenção homici-
da, pena 'de nulidade. 

— Havendo mais de urna  víti- 

ma,  Os quesitos devem ser desdo., • 
brados, pena de nulidade. 

APELAÇÃO  N.° 6.645 .,-- Relator: 
Des. ABREU E LIMA. 

A'CORDÃO ,  

lo Cunha", - arrendatária  'do ." Palace móvel, atualmente muito em yoga, e 

' Hotel de  Poços  de Caldas: 0 Juiz, '  um tipo dessa modalidade. Eis poi.*  

'sob a consideração d que, se furto que dá-se 'provimento á apelação, in-
houve foi 6 de uso, modalidade de- dividualizando-se a pena nos seguin- ' 
lituosa não incriminada pel6 nosso tes termos: atendendo-se aos bons 
estatuto penal, absolveu o acusado. antecedentes do' acusado, ao fato de 
O 'representantè do M. Público ape- tratar-se de rapaz  operoso  'a serein 

lou e nesta  instância  a Procuradoria ' irrelevantes as conseqüências do cri- 

tapume 	terreno, apoderou-se da 
charrete e do animal que a conduzia 
e rumou em companhia de Carolina,,, 
para Grama. Quando  os referidos ob, 
jetos foranitprocurados, 'corno de cos-
tume, para o transporte -de var.:1nm, 
não foram encontrados. adminis-
trador da propriedada mandou (file 
dois empregados seguissem o. rasto 
do veiculo, a fim de apreendê-lo. A 

Vistos, relatados e discutidos êstes certa distância os empregados reco-
autos de apelação no 6 762 da co

,
' •nhecerarit o veiculo que se dirigia 

marca de  Poços  de Caldas, apelante para o local indicado e mandaram 
a Justiça e• apèlado, Benedito Bel- ' avisar -  a ,policia por intermédio de , 
chior; acorda, sent, votes- discrepán:' pessoas que' sé dirigiam para Grama 
te, a Primeira Camara. Criminal do de  automóvel.  Desta maneira, quan-
Tribunal de 'justiça, em dar provi- do o acusado,chegou ao 'destino,  foi 

mento á apelação para julgar o ape- ' detido, chegando ali, na mesrria oca-
lado incurso na sanção do art: 155 sião, .os empregados  que o' Seguiram 

do Cod. Pen, e condena-lo a pena de 
um ano de reclusão, multa de MA.: 
.nhentos  cruzeiros, taxa Penitenciária 
dé vinte ciuzeiros 	pas custas do 
processo, concedendo-lhe, porém, 'o 
sursis, suspendendo  a execução‘ da 
pena pelo tempo de co:As anos:fixa-
das as condições pelo dr.  Juiz  a 'quo. 
O apeladó, de manor idade, foi 'pro-
cessado -  como infrator do art. 155 do 
Cód: Pen., por haver subtraído uma 
charrete e um burro pertencentes a 
sociedade axiônimá "Indústrias Teófi- 

Belo Horizoote, 21 de  agosto  de 	sistência. .Ajustaram seguir.,;para. ali 

1951. ---,Batista de ,  Oliveira, pregiden-. no dia 25' de' julho de 1950. Na .ma- 

te. --, Arquintedes de Faria, relator. drugada dêsse dia o réu, que era em- 

Arnaldo'Moura. — Abreii. e Lima. pregado do Palace Hotel, arrombou 

— Foi  'cumprida  a diligência, jun- uma cerca de arame que servia de 
tando-se aos altos a certidão de ida-
de do réu. Por ela -se vê que o mes--  
mo tinha 18 anos quando perpetrou • 
o crime. Passo oS autos ,  ao exam. gr: 
,Desembargador , Revisor. -2- Belo Ho-' 
rizonte, 23 de outubro de 1951., 7- A. 

de Feria.' 

A C 6 R. D .  -A 0, 

instáncia. 	 trabalhar e angariar os meios de sub-. 

a  distância.. Alega-se que a intençao 
do acusado era apenas a de utilizar-
se do veículd. 

Mas isso constitui mera conjectura, 
que não encontra sólida base no pro-
cesso. A'  própria  amasia êle disse 
que os objetos lhe pertenciam.' A re-
tirada clandestina dos objetos, 'gem 
motivo razoável que o justificasse, da 
órbita de vigilância do dono ou res-
ponsável, caracteriza a subtração pre-
vista na lei penal. 0 furto 'de auto- 
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Jun i 	Legitima defesa — Uso 
moderado de meios necessários 

Quesite negado Excesso cut-
poso — Necessidade de ser ques- 

tionado Nuiidade 

— Negado  pelo' juri tenha o 
réu usado moderadamente din 
Meios :necessários  vara  repelir a . 
agressão, dive ser  questionado sê-
bre. o excesso ' culposo; Penci- de 
nulidade do julgamento.' 

APELAÇÃO, N.° 7.076 — Relator: 
Des. ARNALDO  MOURA:- 

RE L AT O R 1,0 

Em 28 de janeiro dc corrente ano 
de 1951,', Jose Marques da Silva, 
dado de policia,  travou  iota com Ur-
bano Bonifácio, da qual  saiu este fe-
rido,'com um tiro de arma de fogo, 
que lhe produziu morte imediata, na 
-rua das Palmeiras, cidade 'de  Bom 

	

Sucesso. 	 ' 	. 
Processado, pronunciado no art. 

121 do Cód. Penal, foi levado a juri 
e condenado a 6 anos de reclusão, 
mínimo da pena cominada no referi-
dd artigo 121. 

	

Apelciu 	réu e alegou nulidades 

processuais e manifesta injustiça  da 
decisão. Nesta instância, o muno. 
dr. Subprocurador Geral d pela nuli-
dade do julgamento. Passo es' autos 
ao exmo. Desembargador Abreu e 
Lima. — Belo Horizonte, 25 de- outu,- 
bro de 1951. — Arnaldo  Moura.  - 

'ACÓRDÃO , 

Viettis, relatados e ci!scutidos êstes 
autos de  apelação  criminal n.,0  7.076, 
da coniarca de. Bom SucesSd,:apelan-
re-, Jose Marques da Silva, apelado, 
a Justice; aeordam os juizes da Pri-
meira Camara Criminal do Tribunal 
de Justiça do Estado de Minae:Gerais, 
por unanimidade de votos, era dar 
provimento á apelação ,e anular ct '- 
'julgamento - do acusado que a' outro 
se submeterá, guardadas as formali-
dadis legais: 

julgamento do apelante está 
nulo,- como/ se evidencia do  parecer, 
de fle ,  do exmo. sr: cir. Subprocura-
dor Geral de Estado, por não Se ter 
completado 'a  votação  dos qUesitos. 

O  juri negou que o réu tivesse 
usade moderadamente dots meios  ne-
cessários  a defesa de sua pessoa (fls. 
82v., •3.° quesito da defesa) quando 
anteriormente afirmara que praticá-
ra o prime ,ern defesa de sua  pesa 
(1.° quesito )., e repelindo, injusta 
ag¡-essão (2.° quesito). 	' 	• ' 

Ora, é P4recisamente  para  'o fato de 
ser negada a moderação dos meios 
necessários, , por parte do  acusado,-  
que,  a jurisprudência  .exige que se 
indague do juti, se o réu excedeu, 
culposammite •os limites da legítima 
defesa, it fim de que, se negado, pee-
sa ser considerado  -doloso o ,hornicí, 
dio, e se afirmado, possa ser condo-
nado em  homicídio  apenas, culposa, 
de menor penalidade do que a esta-
belecida para o crime doloso. 'Assins, 
não se tendo procedido, não se che-
gou ao término da Vetação, necessá-
rio para uma perfeita solução -'da 
caso.  Custa,  na forma da lei. : 

Belo Horizonte, 13 de novembro de 
1951. -- Batista de' Olivetra,,prenclerr- • 
te. — Arnaldo, Moi -a,  relator. -- 
A breu e Lima. ,-- Arquimedes 4e,  Fe-
ria. Leão. Starling. 2 

Apela0o — Delitos em que não 
se iivra' selt4 	Recebimento do 
recurso -- Seguimento sobrestado 

— Nos delitos eni que o réu 
não.  se  livra solto,'  •o seu 
advogado recorrer no prazo le-
gal antes déle prestar fiança, re- 

,- colhér:se' prisão' ou aceitar as 
condições impostas, para o 

ficando o prossegniniento'do 
recurso dependendo da regulari-
zagão da sua situação. 

• 

A C. •,6 H D" A. 0» 

, Vistos, examinados' e discutidos os 

C.t511 D A'0 	
presentes autoS.  

Por votação  unânime, acorda a Se- 
Camara 	 :do 	

-des-' 
ibual ' 

, Vistos, -examinados e ,discutidos 	.gunda  Criminal 	Tr n 
r 

tee':  autos de apelação criminal , de  Justiça  de Minas Gerais, eni 

6.891, da comarca de Caratinga, e,m -prover a apelação, 
 condenando nas 

que são apelantes, 	cimini, 	't• custas o apelante.";  • 	,- 	• 

mundo Chnini e João Sclaettini e ape- 	balanço des' Proves, como assi- 

lado"F iancisee,Pereira ;•da Costa Ha:  rtala a decisão -  de primeira  Instância 

mos. 	, 	• 	• 	 • 	e regista o parecer da  Procuradoria 
, 	Geral do Estado, não resultou pry- 

Nos delitos em que o réu não se Vada a queixa-crime de folhas. 

livra solto (como no case sub-judice), 	
Os elementos de convicção produe 

pode o seu 'advogado,, recorrer fici zidos 
nos autos", nit) podiam autari- 

prazo legal antes dêle prestar fiança 	ser  a condenação da 'querelada. , 

recolher-se A, prisão ou 'aceitar as . 	E' certo 'grime injúria fia liçãO des. 

condições impostas pare a suspensão Doutores, pode '.' ser•  direta ou expli- 

da execuçáo da .pena. 	 oblíqua; equivoca: indireta; cow 
diciónada e ' simbólica. 	••'^ 	' 

" 	prosseguimentd, de.  recurso : 	. São extremos do Tdelito: g) de- ' 

	

fica 'dependendo 	'regularizá- 	deseredito ,  para lima  pessoa,; 

gão da sua situagão. 	 b)„ palavras,' eacritits ou atos afronter- 
sos; .; c) ,• intenção 'criminat. 	' 

Na espécie, ,es recorrentes não fo- 	Não se  compres aram os requesitaa 

rum  presos não prestaram -flange e configurátivos da infração. 

mein' aceitaram,. ainda, o 4 sursis que 	A' quérelada confessou  que dissera,, 

lhes ;foi outorgado, acorda, pois,' a. . apenas, que o querelante' não-  podia " 

Segunda Câmara  Criminal do Tribu- ser testemunha de  certo  fato,  porque: 

mil de Justiça de Minas Gerais, por era' indesejável e inimiga sua: 	- 

votação unfinimeern determinar a Tais expressões  4 não ressumhrara 

retorno do processo ,  á comarca'origi- injúria. -  Não importam' em desonra 

Marie, ficando sobrestado ,segui l" ou descredito contra quem são . 	A 	 • • 
 pry- 

mento'  do. recurso ate que seja`regu- – feridas. • 

iarizadit a . situação• -• doeapelantes. 	Falta; na espécie, -o animus; o -ele. 
4 	 menta moral que 'é -condição"' neces- ,  

Belo Horizonte, 16 de novenibrò 7  de sária 	existência' do crime de 

1951. 	Batista de Oliveira, Presiden; júria. 
te. — Gonçalves da -Silva, relator. , 	Determinam a remessa .  de cópias de 

Burnier. 	 José peçie 'do  processo á Procuradoria Ge- ,  

Alcides Peivira. 	• • "rei  'do Estado, para os  devidos 

me, por terem sido restituidos os 
abjetos subtraídos, fixa-se pena base 
ern um no  e dois meses de reclu-
são. E como não corre na espécie 
circunstância  agravante e milita a fa-
vor do agente a circunstancia ate-, 
nuante da menoridade, a pena é re-
duzida ao minim°, de um arm, tor-
nando-se definitiva. Concede-se-lhe o 
sursis, poor se traar delinquente 
primário, de bens  antecedentes,  pre-
sumindo-se, pelas boas referências 
vie as  testemunhas 'fazem á sua,pes-
soa, que dle não tornará a  delinquir 
(Art: 57 C. P.) Custas pelo apelado'. 

Belo Horizonte, 6 de novembro „de 
1951. -- Batista de Oliveira, presidan-
te. Arquimedes de Faria, relator. 

Ledo Starting. -- Arnaldo Moura. 
— A breu 	eima. • 

Crime de 	— Casos e exr-' 
tiemos do dent() , 

--- A injúria pode ser direta 
ou explicita, obliqua, equivocir„ 
indireta, condicionada' 0, simbóli,  
ca, e ,são seus extremos: desoir-
ra, descrédito para uma Pesioi; 
.pnlavras, escritors ou atos afronta,- 
sos; intenção criminal. 

APELAÇA0 N.° 7.080 	Relator: 
Des.' GONÇALVES DA SILVA. 

APELAÇÃO N.° .9.891 — Relator: 
Des. GONÇALVES 	 ' 
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Apelaram, tempestivamente: o ór-
gal) do Ministério Público, qUanto ás 
absolvições e o condenado relativa-
mente ao veredito que lhe, foi desf a-
voravel. 

Razoaram as partes e 'a Subpro-
, curadoria Gera!: do Estado emitiu pa-
recer que sera lido na assentada do-
julgamento. ' 

Os recursos atacam a 'decisão ar-
güindo nulidadeS 'do julgaménto 
injustiça do veredictum. 

Assim relatados, passo ós auto ao . 
Exmo. Sr. Desembargador J. Burnier, 
revisor. Belo' Horizonte, 23 de cum-
bro de 1951. Gonçalves da Silva, 
relator. 

ACÓRDÃO 

vistos, examinados e discutidos ês-- 
.ies autos de apelação criminal n.°, 
6.927, da ' cOmarca de Virginópolis, 
em que são apelantes: a Justiga e 
Epaminondas Pereira Ribeiro e ape-
lados, os mesmos e Leontino Rodri-
gues de Brito, Mario Pedro' da Silva 
e Jose Bernabé de Alineida. 

Por votação unfinime e integrando 
neste, o relatório de fls., acorda a Se-
gunda Camara Criminal do Tribunal 
de Justiga de Minas Gerais em, de-
lintine, desprezar, por improcedentes 
as duas primeiras nulidades argilidas. 

0 engano de data do libelo, não 
tem expressão e não inquina o jul-
gamento. 

Quinto ao inipedimento reconhecV 
do do jurado Darcy Batista Coêlho, 
irmão do Escriváo Criminal, bem e 
acertadamente andou o Dr. Juiz. Não 

taxativa e sim meramente exem-
plificativa a enumeração do"; artigo 1 
458, do Código cle ProceSso Penal. 

Aplicam-se aos jurados, os mesmos 
impedimentos expressos para os 
zes. Jurado irmão de Escrivão do 
juri é imPedidb. Foi o que decidimoS„ 
nesta Câmara,' em apelação criminal' 
n.° 6.534, da comarca de Sacramento.„ • 
por acórclãO de 6 de abril do fluent& 
ano, relatado pelo eminente Desem-
bargador Alencar Araripe. Desaco-
lhem, também, essa nulidade. 

Entretanto uma existe que fulniina 
o julganiento dos réus: defeito cle, 

• 

Juri 	Tentativa de homicídio -- 
Desclassificação — Competência 

„-7  Redação de quesito sôbre 
-tentativa 

, — Quando os jurados negam a 
tentativa de 'homicidio, desclassi- 
ficam o crime vara lesões cor- 
porais, passando para o presiden- 
te do juri a competência para a 
decisão da causa, integralMente`. 

quesito ,sôbre tentativa 
deve ser asSim ,redigido: ú0 réu, 

questionário de todas as series. Tra-
tando-se de delito de autoria incerta, 
além dos _quesitos de' autoria direta 
deverão sex. ' formulados os de auto-
ria indireta e isso para todos os tens; 
ém série distinta para Cade um. 

L0 ) 	réu F., no dia oito de abril 
de 1950; no povoado de "Piedade", 
distrito de Santa Efigênia, da coniar-
ea de Virginópolis, fei em Antônió 

' Firmino,. ferimentos, dos descritoS no 
auto de fls. 7 a 8? 	• 

2.°) Esses ferimentos. por sua na-
tureza e sede, Wain a causa-eficien-
te da morte do ofendido? 

EM oho de abril de 1950, no 
povoado de "Piedade", distrito de 
Santa Efigênia, da cemarca de Vir-'. 
ginópolis, ofendeu-se a 'integridade 
corporal de Antônio Firmino, produ-
zindo-lhe "ferimentos`,dos -descritos no 
auto de fls: 7 e 8?' 

4.°) Tais ferimentos foram; por sua 
natureza e séde, a causa eficiente da 
morte da vitima? ,  

5.°) 0 réu F. coneorreu , de qual,„ 
quer , modo para prátiea dêsse cri- ,  
me? 

Seguem-se os quesitos de defesa e' 
deppis os de agravante,e atenuantes. 

Dão provimento 'á apelação e anti-
lam o julgamento de todos os réus, 
por defeito do questionario' e com 
reforma do libelo. 	 -' 	• 

Belo' Horizonte, 16 de ruivembro de 
1951. — Batista de Oliveira, presiden-
te. — Gonçalves da Silva, relator. -7- 
J. Burnier. Mario Matos. - -- José 
Alcidei Pereira. 	Alencar Araripe; 

GonçalVes da 

com referência ao suberno ou tenta-
tiva de suborno de testemunha no 
presente processo. 

Belo Horizonte, 16 de novembro de ,  
1951. — Batista de Oliveira, presiden-
te. 	Gonçalves da Silva, relator. —' 
J. Burnier.. — Mario Matos. — José 
Alcides Pereira. 

Juri — Parentesco 	jurado e 
escrivão Impedimento Inte-
ligência do art. 458 do C.P.P. — 
Delito de autoria incerta — Como 
devem ser redigidos os quesitos 

— Nulidades • 

— E' impedido de funcionar 
come jurddo o irmão do escri-
vcio do crime, eis que 'raj; 'é ta-
xativa' e sint meTamente exem-
plificativa a enumeração -do ari. 
458 do c.p.P., aplicando-se aos 
juradós os mesmos 'impedimentós 
exPresSoS par& os juizes. 

--Tiatando-se de delito au- - 
toria incerta, além dos quesitos 
de autoria direta cievem ser for.' 
mulaclos os de autoria andireta e 
isso para todos os réus, em série 
distinta para cada um. , 	• 

APELAÇÃO N ..° 6.927 ‘—• Relator: 
Des. GONÇALVES DA SILVA. 

,R E L A,T 45,R 1.0 

- Em oho de abril de 1950, às 19 
horas, mais ou menos, no lugar de 
nome "Piedade", distrito*  de San-

't.4 'Efigênia, da comarca de Virgino-
polis, Epaminondas Pereira Ribeiro, 
LeontinO Rodrigues de Brito, Mario , 
Pedro da Silva e Jose Bernabé de 
Ahneida, assassinaram a Antônio Fir-
mino a facadas e pauladas: 

Denunciados, processados e pro- 
nunciado,s incursos no artigo 121, â 
2.°,. iiiciso IV, do Código 'Penal, fo-

, raM submetidos a julgimento; sendo 
Epaminondas condenado a onze anos 
de` reclusão e os demais absolvidos 
pela justificativa da legitima defesa 

terceiro:  

com ta/ procedimento, iniciou 
execução do crime de ..., a , quar ,  
não se consumou por circunstán: 
cias alheias, et sua vontader. 

APELAÇÃO N.° 7.024 — Relator: 
Des. LEÃO STARLING , 

RELATÓRIO 

Jose Leonel de Paula desfechou, 
no dia 20 de março de 1951, pelas 
22 horas, no lugar chamado "Bairro 
do Ouvidor", da Comarca de Macha-
do, thós de arma de fogo contra Ge-
raldo- Pereira ■1 Morais,. produzindo- , 
lhe as lesoes corporals constantes do ,  
auto de vorpo de delito -de-fls. 5. 

Depois de processado, foi subme-
'tido a julgamento pelo grande Juri, 
que o absolveu pela descriminante ,  da 
legitima defesa piitativa, tendo- o 
sistente do M. 'Público apelado tem- , 
pestivamente. 

Razoaram as nartes em , primeira 
instância e, nesta veia a Procurado-- 
ria Geral com o parecer de fls. 88, 
cuja leitura farei na assentada 
julgamento. 

Assim relatados, passo os autos ao,  • 
:Exmo. Sr. Desembargador Revisor. 

Belo Horizonte, 4 de novembro de ,  
1951. 	Relator, 'Des. Ledo Starling_ ", „ 	, 

ACORDA 

Vistos, relatados e 'discutidos êstes 
autos ' de apelação n.° 7.024, vindos 

'da comarca de Machado, apelante, o 
Assistente do Ministerio Público e, 
apelado Jose Leonel de Paula; aeon, 
da a Primeira Câniara Criminal do 
Tribunal de Justiça dêste Estado, 
sem nenhum voto divergente, em 
anular o julgamento, nos térmos do , 
parecer da Procuradoria Geral, que 
fica fazendo parte integrante da pre-
sente decisão. 

Assim decidem, porque uma vez 
que os jurados' negaram , a tentative, 
desclassificaram o crime para lesões. 
corporais, passando para o presiden-
te do Juri a competénciw para a de-
cisão da eausa, integralmente. , • 

Esta é- a jurisprudência pacifica 
dos nossos colégios judiciários, depois. 

/ 

• 
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oCircunstincia atenuante de me-
noridaele — Idade declarada pelo 
.zir4u — Amanda de contestação 

reconhecimento 

Não contestada nos autos a 
" declaração do-  réu  de que é me- 

nor,  reconhece-se  a  atenuante, , 

dicional da condenação, por dois anos 
sob as 'condições legais que o dr. 

Juiz  a quo houver por bem de deter-
minar. 

- Belo Horizonte, 23 de novembro de 
1951. — Batista de Oliveira, presiden-
te. — Gonçalves da Silva,'relator...  

Burnier. — Mário latos. 	José  
Alcides Pereira. 

de alguma vacilação, roborada pelo 
pronunciamento do Egrégio Supremo 
Tribunal Federal. 

Mandam, seja retificado o libelo, 
antes do segundo julgamento, de 
acôrdo com o parecer da Procurado- ' 
ria Geral, e observam que o quesito 
relativo á tentativa deve ser assim 
redigido: 

"0  réu,  com tal procedimento, 1M-
ciou a, execugiio do crime de ..., a 
Anal  não' se consurnou por Circuns-
tâncias alheias 5. sua  vontade?"- 

Custas 	forma da lei. 
Belo'Horizonte, 20 de novembro de 

1951. -- Batista de Oliveira; presiden-
te. Ledo Starling, relator. —  Ar- 
naldo  Moura. 	Abreu .e Lima. 

,Arquimeaes de Faria: 

. ,Contravenção de porte de arma 
— Desnecessidade do flagrante 

A.i•existência da contraven-
gto .de - porte 'de , arma indepen-

, de de ,  flagrante:' 

APELAÇÃO N.° 7.180 — Relater: 
Des. ALCIDES PEREIRA. 

"AC,ORDA0 

• 

 

Vistos;  relatados e discutidos êstes 
autos de anelação criminal n.° 7.180, 

,comarca de Itamarandiba, em que 
6. apelante — a- Justiça, é apelado 
— Otaviano de Oliveira Campos: 
além do acórdão citado no parecer 

- SiMprecuradoria e. em que se lê 
que "provada a prática de eentraven-
cão,, não e admissível que a Justice 
cruze os braços e' 'se; mantenha inerte 
sômente porque tile se .lavrou auto 
de: prisão em flagrante", há vários, 
»outros. Num dêles, o Ministro Filadel-
fo de Azevedo escreveu ,que "embo-
ra se torne mais difícil a repressão 
fora do flagrante, não pode a priori 
ser Mccluida a que decorrer de  deta-
lhes  de outras provas. Se em crimes 
mais graves,. Como o de homicídio, 
se pode condenar e aplicar penes 
graves fora do flagrante, pelo sim-
ples depoimento de testemunhas a 
apreensão de armas distante do mo- 

mento em que se desencadearam os 
fates, porque tanto escrúpulo em 
proscrever a prove "atiunde" de por-
te de arma, de jogo, de mendicância, 
etc. (Rev. For. -- vol. 161, pág. 843). 
Também esta Camara, em acórdão do 
qual foi relator o Sr. pesembargador • 
Alencar Araripe, assim se pronun-
nunciou a respeito: contravened° 
de perigo Potencial, como o porte 
de a r m a, independe • de qualquer 
evento"."E  também: "Ao contrário do' , 
que assentam a jurisprudência do 
Tribunal de Stistiea de S. Paulo, a ,  
deste Tribunal,. com  apoio em deci-
aões da posse • Supreme Côrte, admi-
te, sem oposição, a existência de con-
travenção mesm o -  sem flagrante" • 
(Rev. Forense, vol. 128,.pág. 225). .• 

No caso destes autos, também não 
houve auto de flagrante delito; mas, 
além de depoimentos  testemunhai, 
nos quais é  afirmado  cute o réu sacou 
do seu revolver, existe a confissão 
do mesmo réu, quando disse, na po-
licia, clue' "esperou a agressão para 
repelir, tendo pegado o seu revolver 
'pelo cabo" (fls. 5), e; em juizo, que, 
de fato, estava • armado  'de revolver; • 
que essa arma '61e não chegou a •sa-
car, Mas apenas fez menção de • sea-
la; que vendo a atitude de Jose Cal-
deira entrou na venda de  José  Lon-
guinho "disposto ao que houvesse"; 
e, finalmente, tine nag tem autoriza ,  
'cão para andar armado (fls: 26). 
faa de dúvida, pois, que Otaviano 
trazia censigo um revolver, fora de 
casa e sem autorização da autorida-
de. A infragãoé 'puramente objetiva; 
no presente caso, porem, a arma dava 
coragem ao sett possuidor e -quase; o 
levou, prática de "um crime. 
' Por esaas  considerações, acorda -a 
Segunda' Camara Criminal :de' Tribu- 
nal 'de'- Justiça em dar  provimento 

apelação  pare considerar o apelado 
incurso na sanção do art. 19 da Lei . 
das Contravenções e, de areirdo com 
o pedido do apelante, condená-lo -a 
Cr$ 200,00 de multa e a pagar as 
custas. 

Belo Horizonte, 23-4e nóvembro de 
'1951. — Batista de Oliveira, presiden- 
te. — Jose Alcides Pereira, relator.  

Gonçalves du Silva. —.J. Burnier. 
— Mário Matos.  

,APELAÇÃO N.° 7.153 — Relator: 
,Des. GONÇALVES DA SILVAI 

RELATORIO 

Adoto o: relatórie que se contem 
na  sentença  de fls. 34 us4iiev35;,acieg;.':' 

'contando' que, inconformado Com a 
condenação  de, um aim de reclusão 

-que The impôs o Dr. Juiz a quo, como 
'incurso no artigo 155, combinado com 

artigo 12; Inds() t'odos' do, Código 
Penal, por tentative de furto, o réu 

«ape1ou opi5o)-tune , tempere,  pleiteariL 
do' o reconhecimento  •da atehuánte de 
s u a menoridade e a , consequênte' 

'transformação  da pena de reclusão 
para a de detenção,  outorgando-se-, ' 
lhe o beneficio do sursis, ,  • . 

As partes razoaram e a Subprocura-
,doria Geral ,do Estado, manifesta-se 
pelo improvimento do recurso. Passo 
os autos -ao exmo. sr: Desembargador 
3. , Burnier, revisor. -- Belo Horizon-
le, 6: de novembio de .1951. 77,- Gen-
-wives' da , Silvá,:relator. ' • 

? 

,A C6RDA 0 

Vistos, examinados e discutidos ês- 
autos de apelação criminal 

comarca de Belo Horizonte, 
em que é,apeiante, Vicente Rodrigues 
,da Silva e apelada, a Justiça. ' 
' Por votação unânime e ,,integrando 
nêste, o relatório retro, aceirda a Se-
gunclá• Camara Criminal do Tribunal 
4tle justiça de, Minas Gerais, em pro- • 
vér a- apelação , pare, reconhecendo 
am -oral do recorrente, a. atenuante 
de sua menoridade, não contestada • 
nos autos (are-  48, • n.°. I, do  Código 
Penal), reduzir ,  a dez meses de re-

«alusão -a pena que lbw foi imposta 
na conformidade: do disposto no ar-
tigo 30, § 3.0, de nosso  Estatuto"  Pe-1 , 
tal, conceder ao réu ,a suspensão con: 

'APELAÇÃO ' N.° 6. 922 -- Relator : 
Des. MARIO MATOS. 

, 	r 
RELATOR-10 

• 
Enrico Moreira de'Sousa,  depois  de 

processo  regular, foi  submetido  a 
r juri,'que deselassifiCou seu crime '— 
hoinicidio•qualificado por surpresa, 
art. 121, 2.0, no IV do C.P., --- para 
lesões corporais, tend!) sido' condena- 
do. 0 f)romotor de ;justiça 'apelou". • 
Deu parecer .6 sr. dr. Aux. da P. Ge- 
ral, A revisão. —' Belo Horizonte; 2 
de novenabro.de 	Des. Már* 

AC6R.D.A0,, 

Vistos , etc....„ 
— A Segundd  Câmara  Criminal do 

Tribunal de Justiça do Estado, inte-
grando neste o relatório retro, acor-
da em prover a apelação do promotor 
de  Justiça, manifestada  a fls,  destes 
autos,- pare mandar o i'éti Eurico Mo-
reira de Souza ,a novo .  julgamento  
pelo jun. 

São  as'  'seguintes  as razões desta 
decisão. _A clesClassificação de homi-
cídio qualificado para lesões corpo-
rais, feita ,pelos jurados,' afastou-se 
da prova colhida no processo , de 
modo evidente. A vítima, depois de 
baleada, veio a filecer aqui ern Belo 

imputabilidade 	"Conditio- sine .` 
.qua -non" do  resultado  — Concei-

' 	to de causa 

sistemática do C. Penal, - 
vigora a .teoria da conditio sine 
qua non: tudo o que concorre • 
para o resultado é, causa senda, 
imputável  ao agente. *  

• 
'".. 	 . 
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Faria, vulgo Negro Faria, icordamii os 
Juizes da Segunda Camara Criminal , 
do Tribunal de Justiça integrando 
neste o relatório de fls., em dar  pro-
vimento  a apelação para anular o 
julgamento. . 
- Sem valia dito julgamento, já por-
que a justificativa alegada — legiti-
ma defesa putativa —  foi :formulada  
em um quesito só, quer, ainda  por 
que  o'dr. Juiz presidente do Tribunal 
do Juri, embora havendo numero 
legal de' jurados, procedeu ao sor-
.teio de suplentes, em ,  dias sucessivos, 

Horizonte, ao ser onerada em um•
dos hospitais da cidade. 0 medico 
operador foi surpreendido cem a con-
tastagão de um .  aneurisma traumático 
da aorta abdominal, tendo havido 
rompimento. 0 aneurisma foi causa-
do pelo ferimento  recebido.  Ora, pela 
sistemática do & P., vigora a teoria 
da conditio sine 'qua non: tudo o que 
concorre  para o resultado é cause, 

' sendo imputavel ao agente. Os  jura -

dos  impressionaram-se com o inter-
valo havido entre a data dos  ferimen-

tos  produzidos na vitima pelo  réu e 

a  'da sua  morte, algum tempo depois. 
Daí •o dizerem que as lesões não 
causaram  a morte do ofendido, e isto 
contra a- prova  existente  «no.  processo. 
A vitima, se morreu na  operação,  foI  

110 entanto operada em conseqüência 
de ser ferida. E foram as - lesões re-

. cebidas por ela que coneorreram para 
a sua operação 'e' para a .  sua morte. 
Neste .ponto, o atestado medico  não  
deixa dúvida. Por isso, o -  réu deve 

' ser julgado novamente. Custas a, fi-
nal. 

Belo Horizonte, 23 de novembro de 
1951. --- Batista de Oliveira, presiden-
te.  —Mário  Plata; relator. — Jósé 

AlcideS Pereira. J. Burnier.-- Gon-
calves da Silva. 

0 Sr. Subprocurador Geral, dancid> 
parecer, suger e, preliminarmente, 
uma diligência e, quento ao mérito 
é por que se aumente a pena dos 
réus. A revisão. — Belo Horizonte, 
29 de outubro de 1951. --- Mário  Ma-
tos, relator. 

ACÓR.DÃO 

Vistos etc.... 

— Integra-se neste acórdão o re-
latório retro. Não tem razão o sr. dr. 
Subprocurador Geral quando, em sew, 
parecer a fls., sugere a conversão do , 
julgamento em diligência. A prova . dre. 
reincidência genérica ou específica 
dévia de ser feita no curso da ins-, 
trução do processo. Promotor e Juiz 
descuidaram-se disso. Já a 'esta altu-
ra, seria  extemporâneo providenciar  
no ' sentido da produção de tal prova. 
Pena é que a justiça se  tenha  mos-- 
trado inerte neste pomíto. 

0 sr. dr. Subprocurador Geral tear 
razão em.. relação ao quantanz da; 
pena imposta aos dois réus —6 barba-
ro o crime por êles praticado. Assalta-
ram alta madrugada um pobre rapar: 

; meio embriagado, seguraram-no, to-- 
rnaram-lhe o revolver. Um dêles, de  

nome  Edivaldo ou Fernando, apa- - 
nhando a arma, alvejou o moço, ma-

' tando-o. O'fito do' crime era o roubo.. 
Revistaram-no e, não encontrando di-
nheiro, furtaram-lhe a  calça,  os sa-
patos, o blusão e o revolver. Revela-- 
ram viva intensidade de dolo, além 
de se revelarem individuos perigosos -

0 juiz reconheceu a favor de.Sandro. 
Machado Filho a atenuante da'meno--- 
ridade, impondo-lhe a pena minima.„ 
sem antes descriminam a pena-base. 
Ora, sendo intenso o dolo por êle 
manifestado na prática do crime, sen-

, do-lhe contrárias ou desfavoraveis as 
circunstâncias judiciais e as conse-. 
qüências judiciais e as 'conseqüências
do delito, tendo revelado periculosi- 
dade em alto grau, a pena-base (lever 
ser estimada em 22 anos. Como inci-
de sôbre ela a atenuante da  menori-

dade, será baixada para 20 anos de-
reclusão, que é a pena concreta at-
ser cumprida na P. das Neves. 

Quanto ao réu Fernando Pinto dos ,- 

:.Santos, foi êle o executor do crime 
,tle modo frio e cruel. E' um homem 
- temível. Tomou parte principal ria 
-,cena delituosa. AS circunstâncias do 

lhe são adversas. A seu  res-
peito,  -a pena-base deve ser avaliada 

,em 22 anos de reclusão, a qual  pe-
nalidade  Se torna a 'Jena a ser cuni-
-prida pela ausência de Motivos que 

' modifiquem.  0 crime pelos acusa-
lioS ,cometidò é o do Irt. 157, § 3.° 
--do C. P. Pelo que fica expimsto, a  Se-
gunda  Camara Criminal ' - do Tribunal 

.1-tle Justiça do Estado acorda em pro-
-Ver a apelação interpostá pelo Assis-
tente do M. P. a fim de majorar as 
penas dos  apelados  pelo modo  acima 
.indicado. Custas pela lei. , 

Belo Horizonte, 23 de novembro de 
-1951. — Batista de Oliveira, presiden-

' -te: — Mario Matos, , relator. = José 
Alcides Pereira. -- Gonçalves da Sit-

J. Bur nier. 

uri — Legitima defesa putative 
Quesitos 7- Jurados — Instala

lão de sessão e sorteio de su-
plentes 442 e 445 do' 

at completar o número de 21, e' al-
guns dèsies jurados suplentes inte-
graram o conselho de  sentença. '  

"I — Como na legítima defesa real, 
também a legítima defesa subjetiYa 
deve ser formulada em tantos 
sitos quantos são  o seus elementok 
essenciafs. 'Não sendo assim, o que-
sito  único  se torna complexo:" • 

: II — Desde que compareçam pelo 
'menos 15 juradoS; a sessãõ deverá 
ser' deelarada instalada e o julgamen-
to se fará. O  --sorteio  de jurados su-' 
plentg, fantos ,quantos sejam neces-
sários Para completar o nuttier° de 
21, far-se-á para a 'sessão 'do dia se-
guinte. E' assim que devam ser com-
preendidos os„ arts. 442 e 445 do Cód. 

, de Proc. Penal. Custas pelo apelado. 

- Belo Horizonte, 23 de novembro de 
-1. Batista de Oliveira, presiden-

te. — José Alcides' Pereira, relator. 
---• Alencar ' Araripe. A Constituiçao , 
do conselho foi • viciada  pela presen-, 
ça dos suplentes, que serviram inde-
vidamente: Mário Matos.  Goa-:  
calves  da  Silvã. 	. urnzer. 

' 

Sursis 	Réu miserável — Não 
.pagamento das custas — Menu-
. 

tenião do beneficio 

-- Embora tenha a sentença 
que cOncedeu o sursis" estabe-
lecido prazo para pagamento das 
custas, sendo miserável o réu o 
não cumprimento dessa  obriga-
cão não acarreta a revogaçãO do 
beneficio. 

Reincidência — Prova posterior 

instrução 	Inadmissibilidade 

--- A prova da reincidência ge-
nérica ou especifica deve' ser fei-
ta no curso da instrução do pro-
cesso, sendo extemporâneo provi-

denciar no sentido da produção ' 
de tal prova em grau de recurso. 

APELAÇÃO N.° 7.029 -- Relator: 
Des. MARIO MATOS. 

RELAT6R 10 " 

Vale como relatório o que se con-
tem na sentença de fls. 78v., ao qual 
acrescento que os réus foram conde-
nados, 'tendo  recorrido o assistente 
do' M. P., pedindo majoração da pe-

nalidade. 

C. P. P. 

— A  legitima  defesa subjetiva 
deve ser formulada  em tantos 
quesitos quantos são os seus ele- 
mentos essenciais, pena de null. , 
-dade do julgamento. 	' 

Desde que compareçam pelo 
,menos 15 jurados, a 'sessão deve-
rá  ser declarada instalada e o 
julgamento se fará; o sorteio de 
jurados suplentes, tantos quantos 

, sejam necessários para  completar  
o n árneto de ,21, far-se-á para a 
sessão do dia seguinte. . 

APELAÇÃO N.° 7.140 — Relator: 
Des. JOSE' ALCIDES PEREIRA. 

A C'df R D'A 

Vistos, relatados e discutidos êstes 
;autos de.  apelação  .criminal n.°  7-140," 
,da comarca de Patos, em que é ape- , 
lante a Justiça, e apelado Geraldo 
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Legítima  defesa 	Agressão in- 
justa 	Conceito 

Agressão significa /ataque, 
assalto, acometimento,, e é injus-
ta ,quando feita  sem motivo, pelo 
nienos razoável e admissível. 

APELAÇÃO N. _6.921 — Relator. 
Des. GONÇALVES--  DA SILVA. 

RELAT . (5ItIO 

Belo Horizonte, 30 de  novembro  de-
1951.— Batista de Oliveira, presiden-
te: Gonçalves da Silva, relator. — , 
José Alcides 	Pereira. — Alencar Ara.- 
ripe. Foi vote vencedor o exmo. 
Des. Mario Matos. 

APELAÇAO. N.° 7,145 , Relater: 
Des. LEÃO STARLING.:; 

ACÓRDÃO  

ViStos, relatados é • discutidos estes 
autos, de apelação crixhinal, h.° '7.145, 
da eohiarca,. - de. Guapé, apelante;. Se-' 
bastião  Reis e, apelada 	Justiça;. 
acorda . a  Primeira  Camara Criminal 
do . Tribunal '• de , ,Justiça ,  deste ; Estado, 

" 	 . 
Unanimemente; em negar provimento.  
A,  apelação vinterposta • em tempo  útil 
pelo ,réu Sebastião.,.Reis: nos termos 
do  bem elaborado palécer -de fls..36,. 

-.que- flea fazendo .Parte integrant° . do  
presente :aresto., 

A clesedminante da :  legitirria defe-
sa não ,está  provada doa autos, como 
pretendeu inculcar o aoelante. ; A sen-
tença, par, issó,  merece confirmada, 
tanto mais . quanto ao •apelante 'fat 
concedida a suspensão dá :exectição 
da ,Pana: 

0:',pagaMento das ..custaa;, no l prazo 
.marcado. Pala  sentença recorrida  co- 
, trio mui bath /elucidou, o -parecer 
- 

	ci- 
tado 	de poder o réu  paga  
làs  Se 	feitO, iniaeráVeL eata 
fato  não importara  .na reVogação, do : 

hiPóteSe já: Se' pro,: 
esta ...Câmara Arma_iret;-  ern 

.recurso: de qua_ foi Maier o„Exrrio.. 
DeaeMbargador,  Moura CUstaa na for-. 
Mi. ;  da :lei. 

Belo Horizonte ; 27. lie novembro do 
. 1951, 	Batista de .Oliveira,:Presiden 
'ta. 	Leão Starling, :relator; 

Abreit e  Lima  - , 
Arquirnedes .  de Faria. 

Confissão no inquérito policial — 
Retratação em 	 Falta  de  
prova de, coação 	Circunstan- 
cias kldkiáriãs comprometedoras 

—7 Validade da primeira 

— Confessetnclo ,o réu, de modo 
franco, livre e detalhado, o cri-
me na poticia, sua retratação pos-
terior , não teni valimento se não 
provada a alegada violência po- 

tidal •C do pre;a0iso afluem., 
entiatdzicias indiciárkth que 
róbaram rsua confisstia. . 

i'APELAÇÃO`:N. 0 ',:'6 
Dea. "J.' BURNIER: -  " . 	. - 

	

. 	• : :ACoRDÃO 

relatados e ,diseutidos :astes. 
autos. de Apelição - 
6.91L 	comarca 	Laginhar:: ape- , 
lanté  a,Justiça, • apelado. Ange-
lino -.Roberto  da  Silva .aeordam, unâ 
nimes  os Juizes da Segunda  "(Ohara: 
Criminal do Tribunal de ,Iiistica  do  
Estado;  env tomando -  coma :Relatório. 

da deriúnci- de fls. 22v em sta.-  
.. es'posiçao suscinta e ani ...,considera-
gâto 	 fls. --  .157459, do ": dr  
Subprocurador ':Geral  do  Estado  dr  

,Jose  :Manuel Marques Lopes em  dar 
ikaniMento. ,á, apelaçãO.Vo.:M P e em,• 

.' cassar  .o Peredito da jUri dd. c6M.iirect • 
de; ,Laginhá, .o qual  negou 	ititoria! 
de :crinte:Ptaticado•pelo réit aDelado  

homicidio  do  paciente ; 	Trtief' 
dib,j,piStO ceina:4tat,:  decisão é: contra 

proud Manifesta !tios autos  eis, que' 
o réii; 'apelado confessou  de:.: Modo • 
franee, livre ' e  detalhado  o crime 
poliçii» .e  sua retratação  posterior 

-não tem valimento eis .'que nab 
t,adi  pelo reu  a  alegada  violencui  
,Policia/  e- do, processo afluent'ciretins-
tariciaa-,:indiCiariaa -.qua i'oboraM auk- .  
aludida, ...Córifissâo'r ,de, • homicida  de"- 
dito ,,Trtieldio. , 	.  

Termos  era ,: qUe," Piabe ndOe-
' 

 
dita .  :determt.no-se-canipare--;  
ça lo. ,réu  a iovijulgã$eta.elo Jts  
da '..eomarca'cle'Lciainha cont 
gaia forrhalidattea•; Saliente-se, .' Per 
justigi , o  grande-" trabalho dr. 
Subprocurador Geral  do  Estado  dr  

- Jaaé Manuel Marques LoPea;,: ,kt; Oat, 
ehibora:,:nãO-»obtiVesaa; :ffPralinii-

-nar" , f15.':158, ,  `ratiOnabila Obaaqtíne-
'da-  Câmara .julgadora,• -reveIoti a 
tura ,da'SubprOcuraderia 

:rat do  Estado . • 	. • • , 	''• 
" 

1951. -7-4- Batista' deOliVeita,.prbsideii;- • 

	

José . , Burniet, relator: 	Jose . 
: Alcides' Pereira. 	AlinCár 

	

:Gonçalves da 	0- sr; Des- 
Mário  ' Mates, foi . Voto - 'venceder. , 	• 

J: &zanier. 

Poi  cumprida  a  diligencia ordenada 
/saki acórdão de fls. 33v a 34, desta 
Segunda.,COriara CriminaL Ao exmo. 
Sr.  Desembargador ,J. buinier, 

Belo, Horizonte:: 22 dq novem-
. tire "de 195L, 	Gõnçalves dá Silva, 

relator: 

A CO RD ÃO  . 

yistos; exa ina os e disÕitidos es-
; tea autós 	apelaçao criminal n.° 
6.921, da,Leomarca de Bom  Despacho, _ em que é apelante, - Sebastião Pedro 

-Maria : e aPeladá 	juatiga:. 
Por  votação unânime integrando 

L relatória,  de fla.,. acótda a 
Segunda  ';Câmara  Criminal ,  do 

 de , Justiça de Miriaa Gérais,. anz, 
prover a apelação é absolver 1-o ape , ', 
lante, ,  de  conformidade das conclu-

. sões. do-, Parecer da 'Subprocuradoria 
Geral do Estado.... - 

Ressalta doa autos 'qua o reeorken-
, tar  sem eeessitS. defensionis, repeliu 
injusta aggressio da parte da  vítima. 

primeiro requesito da legitima 
- de7esa é a', agressão injusta atual ou 
iminente. 

AgresSão, significa ataque, asaalto, 
acometimento. 

: E'  injusta  a agressão, quando feita, 
eczno no caso dos autos sem /hotly°, 
pelo  menos .razoável e admissivel. 

A  ,.injustiça agressão; salienta 
Poritt, é  O prindiPal . elemento do es-
tado de  defesa.» 

9 segundo requesito 	uso.,  de, 
theios Moderados neeessárioa á repul-
sa ”  c- deflui. prova  colhida  no 
processo. 

Integrados os elementos eonfigura-
tivos da legitima defesa própria, im-
põe-se a absolvição da acusado. 

,APELAÇÃO N.° 6.976 — Relator:: 
Des. ARNALDO MOURA. 

.RELATÓRIG 
, 

No  dia 4 de junho- de 1950 ,As 10 
tiaras, nas imediações da vila Tobati, 
a vitima Claudio  Lemos  se  banhava 
nutria bica, dentro da urd valo, quan-
do o :aCusado Ceiar JoSé Teodoro, 
desfacheti-lhe diversos tiros, ,feriu 
do-a:.  

Denunciado o réu juigado Palo juri, 
absolvido,  cassado o julgamento, ab-
solvido,_ novamente,  pela legitima de- 
fesa, anelou 	promotoria. Opinando
a Stibprocuradoria Geral pelo não 
provimento. Passo os autos do exmo. 
'Desembargador Abreti e  Lima. 
Belo Horizonte, 9 de novembro de-
1951. --- Arnaldo  Moura. 

ACORDA0 

Vistos, relatados e discutidos éstes-
autos de apelação Criminal n.? 6.976, 
da comarca de Ibiá, apelante, a Jus-
tics, aPelado, Cezar Jose Teodoro; 
acordam  os juizes da Primeira CA-
Mara Criminal do Tribunal  de Justi-
ça do Estado de Minas Gerais, por 
unanimidade Ae votos, em negar pro. 
viinvnto á apelação e confirmar a de-
cisão apelada,  pela qual foi o apelado 
absolvido pela segunda . vez, pelo Tri-
bunal do'Jun i da comarca, uma vet 
que não existem  nulidades  no pro-
cessado e assim sendc, não ser pos- 

Testemunhas  de ,  defesa 
intimação 	Interêste único do, 

réu 

-- A falta de intimação de tes-
temunhas de defesa constitui nia-
téria do interésse desta e não de 
quem as não arrolou. 
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Crime de tentativa de homicídio 
lmpronúncia Prosséguimen-

to como crime de' lesões corpo-
,trais graves — Não reabertura de 
prazo para.. defesa e indicação de 

testemunhas -- Nulidade 
, 

Impronunciado o 'réu  do cri-
me de tentativa de homicídio por 
entender o juiz dever prosseguir-

:se como de lesões corporais gra-
ves, reabre-se prazo para defesa 

.e indicação de testemunhas, pena 
de  nulidade. ' 

, APELAÇÃO N.° 7.164 — Relator: 
Des. ARNALDO MOURA. 

RELAT6RIO 

Jose Onésio da Silva, tendo  tido 
uma  discussão  com Bento Lage da 
Silva, no dia 27 de fevereiro de 1943, 
no lugar Carneiro, no distrito de Ra-
mhomi, comarca de Tarumirim, des-
fechou no, mesmo, quando descia a 

escada do prédio, que dava acesso 
rala,  um tiro ferindo-o gravemente, 
Para isso dando uma volta e indo 
esperá-lo na porta da sala. 

Denunciado, o juiz, entendendo não 
ser o caso de tentativa de morte, 'o 
condenou como autor de lesão cor-
poral grave, apelando o acusado e 
Opinando o representante do M. P., 
nesta instância, pela nulidade da sen-
tença. Passo os autos ão exmó.  Dei. 
Abreu e Lima. — Belo Horizonte, 16 
de  novembro  de 1951. 	Arnaldo 
Moura.  

ACORDA  O '  

Vistos, relatados e discutidos êstes 
'autos de apelação criminar n.° 7.164,' 
-da .comarca  de Taruintrim, aPelante, 
Jose Onésio da Silva,  apelada,  a Jus-

tiça; acordam os juizes da' Primeira 
Câmara  Criminal do Tribunal de Jus-
.tiça do Estado de Minas Gerais, em 
dar provimento a apelação e anular 
a: sentença apelada, porque o juiz .  
entendendo ser o caso de lesões cor-
porals graves; de sua alçada, e não 
de tentativa de morte, da alçada do 
juri, proferiu  sentença  condenando o 
acusado, quando  a &to, devia reabrir 
Prazo para defesa e indicação de tes-
temunhas, prosseguindo-se, depois de 
encerrada a inquirição, de acôrdo 
com o art. 499 e seguintes, tudo como 
determina o artigo 410, ambos do 
Código Penal.' - 

Dave; portanto, o juiz proferir ou-
tra decisão ou pronunciando o réu, 
ou não pronunciando, e neste caso, 
proceder como dispõe o artigo 410 
do 'Código'Penal e os demais aplicá-
veis. 'Custas, na forma da lei.„, 

Belo Horizonte, .4 de dezembro de 
Batista de Oliveira; presiden-

te. — Arnaldo Moura, relator. -- 
A breu e Lima. —  Dano  Lins. — Ar-
quirnedes de Faria. — Ledo Starling. 

	

Juri 	Co-réu — Autoria incerta 
Quesitos sabre autoria direta 

indireta 	Necessidade — 
Nulidade 

— Tratando-se de autoria dire-
ta incerta, deve ser o juri, clues- 

tionado sabre o concurso guando 
negada a autoria direta, pena de  
nulidade do julgamento. 

APELAÇÃO N.° 7.064 Relator: 
^ Des. ARQUIMEDES DE FARIA. 

RELATÓRIO 

'Adão Gomes da Silva .e **  Joselirro 
Rodrigues foram denunciados ,como 
incursos na  sanção  .9ro, art §. 2.0, 
h.° II do Cod. Pen., Por'layerem ma-
tado a Jose Ferreira dos' Santos. Pro-
nunciados de acôrdo com a .denün-
tia, foi o Primeiro absolvido p'elo 
juri, pela, negativa do 1.° quesito„ 
'estando o 2.° foragido . *6  MP apeiou 

Procuradoria Geral deuo ' parecer 
de fls. passo os autos ao. ekroo. Sr. 
Deseinbargador Leão Starling. — Be-
lo Horizonte, 20 de iiovembro' de 
1951. — Arguimeties de : Faritt. , 

A * C•6  E D KO 

- Vistos,  relatados e discutidos astes"- 
autos de apelação n.° 7.064, da co- 
marca de Minas- Novas; .apelante  -- 
a  Justiça e apelado -- Adão Gomes 
da Silva; acordam, por Votação  unâ- 
nime,  os 'Juizes da Primeira' Carrara 
Criminal do Tribunal de  Justiça, in 
tegrado neste  o parecer da Procura- 
doria Geral, em prover a  apelação 
para julgar milt} -o julgamento, pelos . 
motivos  abaixo expostos. ' Como = sa- 
lienta em  seu' douto' parecer ,  a-, Pro-( 
curadoria Geral, o questionário  sub- 
metido á apreciação do jail 	defi- 
ciente. 	' 	 . 

' Como, consta dos' autos', .dois  foram 
os matadores da *  vitima. Não houve 

#testemunha  ocular e não se sabe 
como se passou a  ocorrência;  Os dois 

7acusados  discutiram cem o ofendido 
na venda di Ernesto Gomes, de  onde 
aairam os tr.& e os réus mostra: 
ram. Trata-se de co-autoria incerta: 

o  questionário  indagou-se ioenas se 
apelado faz  na vitima ferimentos 

dos descritos pelas testemunhas,- 
quando se  devia também indagar se 
Ile concorreu dé qualquer  modo  para-
a pratica do crime.  Anulando,  por 
ism rule • jalgimiati, .aconselham 

Preso e libelado o ,re're• Domingo's 
Aires Ribeiro,. foi submetido a pri-
meiro julgamento e cunderiado a 24 
anos de prisão cabala', de .,cuja de-

-cisão  protestou  . para urna segunda 
vez, sendo desta feita absolvido *pela 
dirimente do art 27, 5,, da Conso-
lidição  das  Leis F'enais apelando a 
Promotoria de Justiça. 

Nesta instânbia opinou o dr.. Sub-
procurador pela deserção  da apela-
ção. Assim relatados; passo estes au-

- tos ao exmo. sr . -  Desembargador R*- 
. visor: — Belo Horizonte, 9. de novem-

bro de 1951. — Abreu e Lima. • 

:sly& a esta Camara admitir, quanto 
ao mérito, pelo mesmo motivo, se- 

, gunda apelação, como a interposta e 
se  pode ver, ante o relatório do feito, 
'que  fica fazendo parte integrante des-

. te e o primeiro julgamento, cassado 
pela Egrégia .  Segunda Camara, por 
-achar-se a decisão em contraste com 
a prova colhida nos autos (fls. 100 

Não está nulo .o julgamento como 
, foi afirmado pela justiça apelante. A 
'falta de intimação de testemunhas de 
defesa, a esta interessaria e não a 

, 
‘quem as não arrolou. 0 jurado Ciu 
,cinato de Avila foi intimado, fls. 116. 
Os jurados que serviram •no Conse-. 
Rio estiveram,  em descanso por 30 

'Minutos, sob a Nigilância do Juiz pre- 
.sidente` do Tribunal. Custas, na forma 
da lei. 

Belo Horizonte, 4 de dezembro de 
1951. — Batista de Oliveira,  presiden-
te.  7-- Arnaldo Mown, relator. -7- 

,A13reu e Lima. 	Dario Linz. 	Ar- 
quinzedes de Faria. —.Ledo Starling. 

que no ,novo seja observado o ques-
tionário recomendado pelo desembar-
gador Leão  Starling no seu livro -- 
Teoria e Pratica Penal. pág. 285, n.° 
184, 2.° cad. Custas ere vi legis. 

'Belo Horizonte, 4 de dezembro. de 
1951. — Batista de Oliveira,  presiden-
te—'  Arguimedes de Faria, relator. 

Leão Starling. — Arnaldo Moura. 
Abreu e Lima. 	Dario Lins. 

Jun i 	Ameaças acompanhadas 
de  perigo atual — Art. 27, § S.°, 

-- Para Ci caracteriiação da di-
rimente do § 5.°, do art. 27,  cla 
antiga Consolidação das Leis Pe-
nais (arneagas acompanhadas de 
perigo atual) sap necestarios  três  

'elementos:,  o  ameaçador, atuandá 
sôbre o ameaçado. para agir cón-
tra á -vitima. 

APELACÃO N.° 6.799 --- Relator: 
Des.; ABREU- E LIMA. 	 ** 

R E-L A T 6 R, 

Domingos Aires Ribeiro e Benedi-
to Barreiros foram processados e pro-
nunciados, em 1939, como incursos na 
sanção do art. .294, .§ 1.°  combinador 
Com o art. 181 ,*§ 1.0  da antiga Con-
solidação dai Leis Penais: .  " 

Devidamente processados, foram, 
entretanto, pronunciados  em homier- . 
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ACÔRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes 
autos de apelação criminal n.° 6.799, 
da comarca de'Peganha, apelante a 
Justiça e apelado Domingos Aires Ri-
beiro, acordam os Juizes da primeira 
Camara Criminal do Tribunal de Jus- .  
tiga de Minas Gerais, integrando nes-
te o relatório de fls., em condecer da 
apelação do representante do Minis -
term Publico, por ter sido interpos-
ta regularmente, e dar provimento 
mesma a fim de que seja o réu no-
vamente submetido a julgamento, vis-
to ter sido a decisão absolutória ma-
nifestamente contraria 'A * evidência 
dos autos. Para a ca:a.cterização da 
dirimente reconhecida  pelo júri,  a do 
§ 5.°, do art. 27, da antiga-Consoli-
dação das Leis  Penais,  (ameaças 
acompanhadas de perigo atual) são 
necessários três elementos: o amea-
çador, atuando sôbre o ameaçado, 
para agir 'contra a vítima, o que não 

' se verificou na espécie. Custas na 
forma. da lei. 

Belo Horizonte, 14 de dezembro de 
1951, — Batista de Oliveira, presiden-
te. -7- Abreu e Dima, relator. — Dario 
Lins. — Arquimedes de Faria. — 
Ledo Starling. 7-- Arnaldo Moura. 

Estado de necessidade 	Le§iti- 
ma defesa 	Conceito 

Distinção 

--- A excludente do estado de 
, necessidade implica ação, inicia-
tiva do  agente  para salvar direi-

, to, de perigo atua„ que não pro-
vocou, nem podia evitar. Há nele 
a colisão de dois dzreitos, um dos 
quais é sacrificado enz' beneficio 
do outro. 
1 — Aquele que reage, modera-
damente, usando dos meios ne-
cessários, contra injusta agres-
são, atual ou imiaente, está em 
legitima defesa e não em estado 
de necessidade. 

APELAÇÃO N.° 7.474 — Relator: 
Des. PEDRO BRAGA. 

ACORDA0 

Vistos, relatados e discutidos êste 
autos de  apelação  criminal n,° 7.474, 
da comarca de Muzambinho,  apelante 
a Justiça e apelados Joaquim Venan-
cio Filho e Joaquim Rosa Rodrigues., 

Os réus Joaquim Venancio Filho 	• 
joaquim Rodrigues foram denuncia-
dos „ como incursos nas penas do art.. . 
129 do Codigo Penal, como respon-
Saveis por ferimentós leve na..pessoa 
de  Antônio  Francisco de Carvalho: 
Este vinha de muito implicando cork 
Joaquim Venancio a propósito de seu 

'namoro,  dirigindo-lhe palavras °fen-,  
sivas. No die' do fato a vítima con-
tinuou nos insultos e ameaçou'  
dir Joaquim Venancio, com faca» 
Diante disso, Joaquim Venancio de u  

empurrão na vítima e esta, cain-
do, recebeu  ferimento leve em uma 
das faces. '- 

Da prove colhida se conclui que 
Joaquim Rosa, o outro denunciado, 
apenas  interveio  para evitar ,  a  briga, 
°não lhe  cabendo, responsabili-
dade pelo ferimento. 

Quanto ao réu Joaquim Venancio 
Filho leva a prova A Conclusão 
que estava em legítima defesa. A vi-
tima, ao insultá-lo, levou a mão 
faca, momento em Clue- o'réti  à em-
purrou.. 

Vê-se, pois, que houve, por parte 
da vítima, uma agressão injusta ao 
réu, que a repeliu com ura empurrão. 
0 MM. Juiz  absolveu  os réus conce-
dendo-lhes_ excludente do estado de 
necessidade, que, no caso, evidente-
mente, não ocorreu. Esta excludenté 
implica iniciativa, ,ação do agente - 
para salvar "direito, de perigo que 
não provocou nem podia evitar. Para 
que se configure há necessidade de ,  
que exista a colisão de 'dois  direitos. 

' incontestáveis,  um doa quais se sa-
crifica em benefício do outro. O. pe-
rigo que ameaça o direito que 
agente tem o dever de resguardar 
provem de caso furtuito, sem provo-
cação da vítima. Na legítima defesa 
o agente -reage, repelindo injusta 
agressão. CoMo bem salienta o pare-
cer do dr. Subprocurador, ha no es-
tado de necessidade uma  ação e ha 

legítima defesa uma reação. Aquele 
que, como no caso dos autos, reage, 
moderadamente, contra uma agressão 
injusta e atual, usando dos meios ne-

_cessários, está em legítima defesa e 
não em 'estado de necessidade. 

Isto posto e com &des fundamen: 
tos, acorda a Segunda Camara Crimi-
nal do Tribunal de' Justiça de Minas 

Gerais' negar provimento a apelação 
para confirmar a absolvição dos réus. 
Custas pelo Estado. ' 

k Belo Horizonte, 16 de maio de 1952: 
- - Batista de Oliveira, presidente, -- 
Antônio Pedro Braga, relator. -- Met, 
rio  Matos. ° José Alcides Pereira. 
-- J. Burnier. 
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Condutor 	'Falta de  prestação 
de conta no prazo —•Dispense 

Dá motivo para a dispensa 
o condutor que não ,presta as 
contas no prazo devido. 

RECURSO TRT '108 -- Relator: - 
CURADO FLEURY. 	= 

, Vistos, relatados ,e discutidos êstes, 
autos de recurso  ordinário  entre par- 

jes, como recorrente, Joaquim Antu-
nes Coutinho e, conac recorrido, o 
Departamento de Bondes e Onibus 

A douta ta Junta de Conciliação 
e• Julgamento desta  Capital, "julgaridci 
a reclamagão-, de indenização por dis-
pensa injusta e avisci prévin, formula-' 
da pelo recorrente, deu pela sua im-
procedência, por encontrar =provados 

.motivos bastantes para a dispensa: • 
0 recorrente alega que deixou de 

prestar 'ciOnta iinécliatauaente apói 
Xar o serviço por motivo de ..dpença  . 
comprovada. • 	" 

A douta Procuradoria opinou, peta 
confirmação 'da sentença. 

Isto posto,, os autos demonstram 
que o recorrente retirdu-se, do iervi-
co epos o primeiro turno e ,não vol-
tou para o Segundo, pqr motivo de 
doença. Entretanto, o facultativo que 
átestou a doença declarou que o  re  
'corrente nãõ* se  encontrava impossi-
bilitado  de se locomover a  ponto  de 
deixar de cumprir suas  obrigações'  
quanto ao trabalho do dia - anterior. 
Não há, pois, justificativa para a fal-
ta dá prestação de contas na epoca, 
oportuna. 

Ante o exposto e  o mais que consk - 
ta dos" autos, acordam os Juizes do 
Tribunal - Regional -  do Trabalho, tiná-
nimernente, em negar provimentrr-.ao' 
recurso Para confirm& 'a decisão re-
corrida  pelos  seus jurídicos funda-
inentos, de acôrdo corn, o parecer :do 
dr. :Procurador Regional.  Custas ``.'exq 

' 

' Belo Horizonte, 21 de julho de 
1952. — Jose Ribeiro Vilela, presiden- 
te em exercíció. 	Curado Fleury,' 
relator ad-hoc. 	Ciente: Sabino Bra- 
siteiro Fleury, Procurador .  Regional. 

Empresas incorporadas 	Empre- 
gados admitidos 'antes da incor-
poração — Justiça dc,  Trabalho 

Competência,, 

-- Os empregados ;admitias 
antes da incorporação da empré- 
sa ao patrimônio  da União  estão 
sujeitos  à- Justiça do Trabalho." 

RECURSO TRT 77- 960 	Relator: 
ABNER FARIA. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos' êstes 
autos de recurso ordinário entre par-
tes,•corno recorrente, Franklin Alves, 
por intermédio-  do Sindicato do's  Tra-
balhadores  em Emprhas  Ferroviárias 
do Rio de Janeiro e, como recorrida, 
a Estrada de Ferro Leopoldina. 

M.M. Juiz 'de Direito da Comarca 
de Bicas, recebendo a inicial em que 
o recorrente postulava reparação de 
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atos prejudiciais decorrentes da re-
estruturação havida na reclamada, 
(leu-se  como incompetente para jul-
gar o feito, entendendo que o assun-
to era da alçada do KM. Juiz de Di-
reito dos Feitos da Fazenda Pública, 
por envolver interêsse da União, es-
tando implicada empresa incorporada 
ao seu patrimônio. 

recorrente alega aue são da com-
petência da Justiça do Trabalho as 

causas dos ernpregados em empresas 
incorporadas, desde que se trate de 
trabalhadores admitidos antes da in.  
corporação.  

■ A douta Procuradoria opinou pelt), 
provimento do recurso. - 

Isto post() ;  merece provimento p re-' 
curso. A  jurisprudência pacifica dos 
tribunais trabalhistas ensina que são 
(la competênCia da Justiça do Traba-
3ho as causas dos empregados em em-
prèsas incorporadas ao patrimônio-da 
União, desde que versem sôbre di-
reitos de empregados admitidos antes 
da incorporação. 

" À vista i,  do exposto e do mais que 
consta do‘autos, acordam os Juizes 
do Tribun I Regional do -Trabalho, 
unanimemerite, em da r provimento 
ao recurso, para determinar que o 

'Juiz a quo julgue o presente 
teito, após a devida instrução, de vez 
que é o. compe,tente para -assim pro-
Ceder. 

Belo Horizonte, 23 de julho de 
1952. — Jose Ribeiro Vilela, Presiden-
te em exercício. — Abner Faria, re-
lator ad-loc. -- Ciente: Sabino' Bra-
sileiro Fleury, Proc/Regional. • 

Dario entre partes, recorrente 7– Pa.4- 
choalino Natale e recorrido — José 
Bertoldo da Silva. 

Na comarca de Formiga, dêste Es-
- tado e Região, ajuizou o recorrido ' 
reclamatória de fls. 2, pedindo inde-
nização por despedida  injusta e aviso 
prévio, tudo na importância de Cr$ 
1.650,00. 

Alega que entrou'para o :serviço do 
recorrente, como forjador, em 13 de 
novembro de 1950; ganhando, a prin-
cipio, por tarefa e nos últimos qua-
tro meses a diária fixã de Cr$ 30,00; 
Acontece, porém,  que  ,em 16 de  feve-
reiro  de 1952 foi dispensado, sera jus-
ta causa e sem aviso préVio. 

, • Notificado 6 empregador,  aduziu 
defesa na' primeira audiência, na qual 
frustrada foi a conciliação: Em, outra 
Audiência,  foram juntos 'os •decumen-
toa de fls. 26/56, , interrogado o recla; 
mante e  ouvidas seis testemunhai. 
Encerrada a instrução . após razões 
finais e ante- a  impossibilidade  de 
conciliação',  proferiu o M.M. Dr. Juiz 
a quo a decisão de fls. 58/59, julgan-
do procedente a  reclamação. 

Inconformado, manifestou o recla- • 
mado, ern tempo útil, recurso ordi-
nário, tendo pago as custas e feito 
o depósito da quantia da condenação, 

• 
 

no prazo fixado em lei. 0 apelo foi , 
contrariado,  tendo a Procurardoria , 
Regional opinado no sentido de ser 
confirmada  a decisão recorrida, ne-
gado provimento ao  'recurso,-.Cujos 
fundamentos não convencem. 

E' verdade que do termo' da pri-
inen•a audiência, não consta qual a 
defesa oposta pelo reclamado. Mas, 
comparecendo à. seguada audiência, 
cabia ao reclamado arguir a omissão 
-ou falta e requerer o seu pronuncia-
mento, nos termos do art. 795 da C. 
L. T. O seu silêncio importou no su-
primento da nulidade e impede seu 
-acolhimento em• segunda instancia, 
sendo de notar que, no recurso, tam-
bém nada alegou. 

A nulidade, ainda que procedente, 
, não pode ser' aceita deve ser re-

jeitada. 

MÉRITO 

Quanto ao mérito a :sentença re-
corrida não merece reparoi e deve 

..ser t confirmada. ,Alega o reclamado 
que o próprio red:Am-ante,  dias  antes 
-de deixar , o ser-iço,  dissera aos-seus 
companheiros que iria ser dispensa-
AO, o que 'evidencia ter éle recebido 
o pré-aviso. Não se pode deduZir- de 
sua assertive o recebimento do pré-
avisp, porque a prova não é robusta 
'e conviricente. testemunhás• não 
,escIarecern, com certeza, o recebi-
mento ths aviso prévio e muito menos 
quantos dias-trabalhou para o recla- • 
inado, após ter–dito que iria ser dis-
pensado  porque o empregador adqui-
rira urna: máquina que substituiria o 
Seu servige. 'Além: do mais, a juris-' 
prudência; em se tratando, de aviso 
'previo verbal,' é no - sentido de que 
.a prova ,deve ser plena e não duvi-, 
dosa, ecirtio a que se colheu no pre-
-cesso, atravéS de informes inseguros 
-das testemunhas. 	' 

No que tango a indenização 'pela 
dispensa„apesar da afirmativa -do 
sbandono, a -despedida resultou ev-i-
denciada, assim come o tempo de 
^ierviça, nem ao44menos contraditado. 
"Tem., assim„o empregado direito a' 

^ dndenização pleiteada. 
Alega o recorrente que o aviso pré-

'Vie foi dad's' em 12 de janeiro' de 
1952, mas, esclarece que o reclaman-
le abandonara o serviço em 16 de 
fevereiro do mesmo ano, sem nenhu-
Ma comunicação ou melhor sem Pre-
avisar o patrão, que, assim, ficou to-
lhido de fazer' o desconto facultado  

em lei. A afirmativa é  contraditória 
,e conspira contra o reclamado, poi-
que se o empregado foi pre-avisado, 
não lhe cabia o dever de cientificar' 
'o empregador de sua saida e sim dei-
xar o serviço, findo o prazo fixado 
em lei, sem incorrer em 'abandono  e 
sem necessidade de pre-avisar. Não 
ha, portanto, prova cabal e conclti-
dente da• existência do 'alegado , pre-
'aviso ou de seu pagamento. 

-- Assevera ainda 'o recorrente que o 
reclamante não era assíduo ao tri-
Isalho e reiteradamente faltava  ao 
serviço. Não consta .do processo hots:- 
vesse sido advertido ou "incorrido  ern 
qualquer, penalidade .pelas faltas co,- 
metidas, sendo certo que não foram '  
,causa ou motivo determine/tie da des  
pedida, conforme se infere da prova. 

Ante o exposto e -o mail que' das4 
autos consta, acordam os Juizes do 
Triliimal Regional do Trabalho da 3.5  
Região, por ,  unanimidade, em rejei-
tar a preliminar de' nulidade par sé- ' 
rbdiamente oposta. be 'men  fiz,  tam-
bém unanimemente, ens negar' Pro-
viinento ao recurso -  para  confirmar  a 
decisão "recorrida, acolhendo' o pare-
cer do Dr. Procurador Regional: 
Custas na forma da lei'. ' 

Belo Horizonte, 18 de junho 	,^ 
1952. 	Herbert de Magalhães Drum- 
mond, presidente. 	Curado Fleury, 
relator. 	Ciente: E/mar Wilson de 
:Aguiar Campos, Proc Regional; em 
exercicio. 

	

Morte do ernpregadeir 	Extin- 
cis, 'de .  empriisa — .Reclamação  

contra o espólio' 

— Se a morte do- empregador 
determina a extinção da ernpri-
sa, os empregados podem redo-
mar seus direitos contra o es- 

RECURSO TRT 	764 	Relator: 
ABNER FARIA. 

ACÓRDÃO 

, Vistos, relatados e discutidos êstes 
autos de recurso  ordinário entre  parr 

Aviso-prévio verbal — Prova 

A prova do aviso prévio ver-
bal deverá ser plena e não du-
vidosa. ' . 

RECURSO TRT --662/52 	Rela- 
tor: CURADO FLEURY. 

RELATÓRIO 

Em plenário; arguiti 4 o recorrente a 
nulidade da sentença, porque do ter- - 
mo de audiência de fls. 5 não *consta 
qual a defesa apresentada pelo re-
clamado, mencionando apenas-que foi 
aduzida defesa, sem esclarecer em 
que termos ou quais os fundamentos 
alegados. A falta, por set-, termo es-

, sencial, acarreta a -nulidade da sen-
tença e consequentemente do - pro-
cesso. , 

, 	E' o relatório. 

VOTO PRELIM'INAR 

Não procede a preliminir levanta- 

Vistos, examinados, discutidos e re- da em plenário consistente na °mils-
latados estes autos de recurso ordi- ski da defesa no termo de fls. 5. 
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oportunidades, tem aegidido que a .ciais, em seu poder, pare A devida: - 
anistia concedida pelo decreto legia-  escrituração, rompendo  com o con-
Iativo n.° 18, de 13-7-51, so' atinge , trato de ttabalho, mijas  relações  dei-
o: 

 
ilícito penal, não sendo de se apli- xarana de existir; nunca recebeu fé-

ear  ao caso dos autos que trata da rias, assim como deixou de receber 
salaries de janeiro, fevereiro e março-
do cortente ano: á,'raz'ao de 
650,00 mensais. - 

Pede indenização legal, ferias  não 

tes,  como recorrente Jose Passos Nol 
e, como recorrida, Maria Ilya Borges 
Passos. 

M ■ M. Juiz de Direito de Itabi-
rito apreciando o pedido de rescisão 
do eontrato  ,com indenização, decor-
rente do fechamento da emprêsa DOT 

morte do empregador. e mais ferias 
e salários, que o recorrente formü 
lou contra a reclamada, como herdei-
ra do' falecido -empregador,' 
:carecedor de ação, exceto quanto aos 
salários  corridos ate a data do fa-
lecimento. 

' O recorrente invoca a aplicação do • 
art. 485 da 

A donta-Procuradoria opinou pelo 
provimento 'do recurso par a .  que  foz-
s julgaclo o' mérito •  do  pedido,  no.  
que toca a ferias e indenização  ten-
do ern vista os artigos 485 e• 502 da 

mantida  a sentença no ,que. 
. se refere a 'salários. 

Isto posto, merece, de fato, refor-
ma a douta sentença recorrida.  Quan-
do  a morte do empregador detertni-, -  
non o fechamento emprêsa, auto ,: 

-maticamente, rescindem-sé os contra-
tos de trabalho, segundo dispõe 
art. 485 da C.1,•.T. 

empregado, poreire não fica pri-' 
vado de reclamar 'a competente in-
denização, centre o espólio, que pas-
sa a ser, o responsável pelas obriga-
ções do de cujus. 

Assim, deve ser  apreciado o pedi-
do no que se refere a indenização 

ferias. -  ' 

vista" do exposto e do mais que 
Consta dos autos,  acordam  os Juizes 
dó Tribunal Regional do Trabalho, da 
Terceira 'Região, unánimemente, •em 
dar  provimento  ao recurso para, jul-
gando o reclamante parte legítima 
no processo, determiner que o M.M, 
Juiz "a quo" aprecie o mérito da 
reclamação em todos os seus ¡tens, 
cam exclusão di condenação de  sa-
lários,'  que fica mantida. • 

Belo Horizonte, 18 de julho de 1952. 
José Ribeiro Vilela ,  presidente em 

exercício. — Abner Faria, relator. — 
Ciente: Elmer Wilson de Aguiar Cam- -  
pos, Proc. Adjunto. 

Anistia 	Decreto legislativo n.° 
„18, de 13-7-51 —  Inaplicabilida- 
de 'as consegiAncias da greve 

— A anistia concedida peio de-
creto iegislativó n.e.18, de 13-7-51, .. 
não se aplica  às consegiiéncias da, 
greve. 

,RECITRSO TRT  —106 --- Relator:. 
'Al3NER FARIA. , 

ACORDÂO  

Vistos, relatados é discutidos &tee 
autos de recurso  ordinário entre -par-
tes, como recorrente, a Cia.  Siderúr-
gica Nacional S.A. e, cam recorri-
dos; Pedro eAtitônio 'de Oliveira e 
outros. 

presente processo sobe agora ao • 
Tribunal pela segunda vez., 'Da pri-
meira, anreciando  recurso orclináriea• 
também  da atual recorrente, decidia 
o Tribunal, como se vê do acordão 
de fis. 420, pela inconstitucionalida-
cie de  decreto-lei 9.070e de 15 de mar-
go de 1946, acolhendo preliminar ar-. 
giiida pelos recorridos naquele ante-
rior recurso. Em grau de recurso ex-
traordinário o Colendo Tribunal Sue 
puler dê Trabalho  anulou o processo-  
até  a 'sentença de primeira instancia,. 
inclusive, de conformidade com 'o v. 
acórdão .de  fIs. 463: • " ,. • 

Baixaram, então, os autos ao M.M. 
Juiz de, Direito de  Conselheiro 
faiete,, para cumprimento do deciso-
rio do Tribunal SuPerior, do Traba- 

Decidindo -novamente a questão, o-  
:MM. Juiz "a quo" proferiu a sen-
tença de fls.; - que ensejou o presente 
recurso, concidindo  nor  'anistiar' os 
recorridos, por ffirça do art. 1. 0  do,  
decreto-legislativo nf° 18, de 13-7-51. 

Isto pesto, alega a recoirente mie t  
o decreto legislativo em que se fun-
dou a douta -- sentença recorrida so, 
abrange o aspecto penal da greve, 
não  -sendo,; pois, de se aplicar no-
caso dos mitos. 

De conformidade com o parecer 
da dmita Procuradoria, merece pro-- 
vimento o recurso. ; 

Na verdade,. o Tribunal; • em varies 

- , 

	

: Belo Horizonte, 14 - de 'julho • de 	
que o reclamante deade  tenra ida- 

de foi criado pelo sea,  'falecido, tio - 

te 	
Ribeiro 	presiden- Nicddemes, Passos, que .  Ole davaa tie- 

te em exercíció. — 'Abner  'Féria,  re- do, casa, comida, came, -  lasSistencia.',. 
later. — Ciente: Eimer Wilsiin .de 
Agitiar Campas, 	Adjunto. ' 	

médica, instrução ginasial, sendo  tra- 
tado como verdadeiro filho; assirti, 

empregado; nas bores „de folga, 
quando se encentrava Byre nas obri;•• 
gações escolares, prestava ao-seu -  fa,;- 

Marie do ernpregador 	Cessa- lepidotid algum serviço, minca:,tra- 
eão das atividades 	Indenização  : balhando sujeito a - horário,'  cresceu 

' 	 „ 	• • - • ' 	tornandase mais  tarde profeee 
— Cessada  a atividade  da,.  em-' sor do  ginásio, onde  fez "seiis estlidos; 

présa, por morte do empregador, em folhas : de pagamento do ano 'de 
deve o empregado ser indenizado 1950  nag existe o nome do reclainan-
nes termos do • art , 485 ,da: C.L.T. • te, conlb empregado; 'nunca pagou, 

contribuição a  Instituto e há muitos r  

RECURSO TRT 780 --- Relator:, meses reside em Belo Horizonte; onde 
CURADO FLEURY. 	 • 	Aribalhe - Para o 'Banco Financial; em 

, • , 	 - 	. verdade, nos anos de 1946 a 1949;  51- 
A C  O R 1),A O • 	 gura o reclamante nas ' , follies de 'Pa- 

' 	ganaento conic)  empregado, sem, con— 
Alega o. reclamante que desde 	tudo, ser Pagamento de salário e,siini 

liaison a ; trabalhar para ..Nicodemos parcelas abonidáS título -de meeada. 
Passos, como aprendiz dee'alfaiate, ou gratificação; é sern"fiindamentci 
passando. a oficial caleeiro e contra- • sua alegação de que,  residindo  em  
mestre  de-  oficina; a partir de 1949 Belo Horizonte, continuava -a Prestar 
passou  a - escriturar o movimento co- serviços,  a  seu tio, por falta, de- , su-
mercial da firma; finalmente, em bordinação, de depenciência, cle sir- e 
agôsto de 1951, apesar de passer a  viço em caráter permanente; median:- 
residir em Belo Horizonte, ficou, con- te remuneração;  poderia  ter  prestado-

'tudo, tudo, com o dever de cumprir as serviço  como  biscateiro; para argue . 
mesMas obrigações de guarda-livros, mental ., c a so o  reclamante tenha. 
razão pela qual todas as semartas'ia  prestado serviços  ate 1949, cessou de 

Itabirito, a fim de dare execução ao fazê4o nessa época, passando a tra7, 
seu contrato de trabalho; que; queue laalhat por conta,. própria, ' como pro-, 

- do do falecimento do  empregador, fesSer do  ginásio "; não ""é verdadeira 
estava exercendo suas atividades; a  afirmação  de que o reclamante re-
mas, com surpresa sua, viúva: e su eebia parte do salário em utilidades; 
cessora do  einpregadOr  falecido, exi- porque, em' verdade, nada  a genero- • 
giu-lbe a entrega dos Evros comer-; sidade dó Seu tic);  sempre recebeis 

repercussão da greve nos contratos 
cue -trabalho.- 	 . 

- A , vista do exposto e do mais cute 
consta dos autos, acordam os Juizes 
do Tribunal Regional do Trabalho, da '. prescritas e salários atrasados, (land& 
3.a Região, unanimèrnente -- em dar , A causa  o valor de' Cr$ 4000000- ••• 

. provimento  ao recurso pára determie ' 	 • 	 . " be  
- 

"a "a quo", para julgamento do -mérito, 	

• 
nar que voltem os autos a instancia 	 im 'Na primeira audiência, ante a 

,: possibilidade  de conciiiaçãO, ofereceu 

nos termos'  do parecer do dr.  'Pro-  . , a reclamada defesa, argüindo o se. 
, 	 , 	 ' 

•• curador Adjunto ' 	 gumte: . 
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habitação, alimento, vestuário e ins-
trução, sem considerar a liberalidade 
tomo pagamento de salários. 

As partes foram interrogadas,  sen- 
do ouvidas ,três testemunhas do  re- 
clamante e' realizada uma perícia, 
também a pedido do reclamante. Of e-
recidos pelas partes foram juntos os 
-documentos  de fls. 14/35 e 50. 

Encerrada 'a instrução, após razões 
finais e frustrada a conciliação, pro-
feriu o dr. Juiz "a quo" a  sentença .  

de fls. 54, dando pe!a total impro-
tedencia da reclamação. - 

Inconformado, manifestou o recla-
znante, em tempo -LItil,. apelo ordina-
rio, pleiteando reforma dá sentença 
que, segundo a reclamada, deve ser .  
-mantida pelos seus solidos e jurídi-
cos ,fundamentos. 
,A Procuradoria Regional, pelo dr. 

Procurador, opina pela manutenção 
sentença,  que apreciou com acérto 

justiça o caso subjudice, negado 
provimento ao recurso cujos funda-
mentos não convencem. 

E' o relatóriii. 
Vistos, examinados, discutidos e re-

latidos êstes autos do recurso ordi-
nário entre partes, recorrentes — 
Francisco Xavier'Pass OS e recorrida 

D. Maria Ma Borges Passos. 
O. reclamante não nega é • afirma rn  

.categõricamente que, sendo afilhado 
de batismo do seu  falecido  tio, foi 
pelo mesmo criado, desde - tenra ida-
de; recebendo tiatarnentó de filho e. 
como  tal foi sempre trataclol na casa 
-do seu referida tio. A prova teste-
_munhal corrobora, nesse, particular, 
as afirmações das_ partes. Não res-
,ta  .dúvida  que "o reclamante viveu 
,em 'companhia do seu falecido tio, 
na situação de filho adotivo: Contudo', 
por outro lado, a prova testemunhal 
não deixa a menor dúvida de que o 
reclamante trabalhou na alfaiataria 
,cle propriedade 'de so, tio,  ocupando 
lódas as funções ou empregos nar-
rados na inicial, inclusive a posição 
-de guarda-livros, cargo que vinha de-
'Sempenbando ate quando se verificou 

falecimento de seu tio. Mesmo de-
Pois de sua morte, o reclamante não 
suspendeu suas atividades, suspensas 
por fôrga do Motivo argüido na ini- 

cial, sendo cato que a atividade da 
emprisa cessou por completo, com o 
fechamento do estabelecimento co-
mercial, segundo a prova testemu-
nhal oferecida pelo reclamante. 

Evidenciado está que, apesar de 
filho de  criação  do falecido Nicode-
mos, o reclamante de certa época em 
diante passou a ser seu empregado 
na alfaiataria, ocupando os vários 
cargos de aprendiz a contramestre de 
oficina e, flitimamente, o de guarda-
livros, coma esclarecido esta na  pe-
rícia. Mas, a rein -do de emprego não 
pode ser reconhecida durante todo o 

,tempo alegado e desejado pelo re-•

clamante, isto porque, vivendo em 
companhia de seu tio, que dêle cui-
dava, tratando-o como filho, dando-
lhe educação, par a que pudesse, 
quando homem, ter profissão 
hão  so a sociedade como a ele pró-
prio. Assim, resta, de acordo com a 
prova, precisar a  época em que pas-
sou a ser empregado do-falecido tio. 
A reclamada não nega e afirma que 
no periodo de 1946 a 1949, consta da 
escrita do falecido Nicodemos que o 
reclamante recebia salários como em-
pregado (lis. 13 verso), o que é con-
firmado pela perícia em resposta ao 
quesito n.°  'Cinco, formulado pelo M. 
M. dr. Juiz-"a quo" (fls. 46 verso). 

: Ante o esclarecimento da prova, deve 
ser fixado em 1946 o inicio da rela-
ção de eraPrégo do reclamante, que 
prestou  serviço  ate que, com f a-
lecimento de Nicodernos, veio a ser 
cessada a "atividade comercial, com  -o 

,fechamento do estabelecimento, con-
forme esclarece a prove testemunhal. 

 A rescisãõ Zontratual,,segundo'afir-
ma o reclamante, ocorreu por culpa 
da sucessora do empregador que, to-
mando-lhe os livros que estavam em 
seu poder, impossibilhau-o de conti-
nual- a cumprir as obrigações decor-
rentes do'  contrato de'trabalho,- o que 
não é,,contrariado pela prove, como" 
evidenciado está que. epos a morte 
do empregador, cessou a atividade 
comercial mantida pelo empregador, 
Cujo estabelecimento está fechado e 
com  as ptrtas lacradas. 

Não assiste razão ao M.M. dr. Juiz 
"a quo" quando assvera ter sido o  

liame contrahmi rompido pelo recia- 
Limante, o que lhe era licito fazer, -  
frente ao disposto no art. 483 da Con- 

más, sem direito a  indeni-
zação. ,E' certo que, quando a ativi-

-dade do antecessór prossegue, apesar 
sua morte, o' empregado que se' 

41esligar ou se despedir do emprégo, 
-não tem direito a indenização, nos 
lermos do art. 483. Mas,  na hipótese 

: sub judrce a relação pontratuat.nió -
Joi rompida pelo reclamante que: -  por 
forge da cessação  da atividade  co- 

impossibilitado está de se 
manter no emprêgo. A hipótese tern 

-que ser ,solucionada' com a aplicação 
410 dispositivo do art. 485, que "dispõe 

cessada a atividade da emprêsa, 
por morte do empregador, os empre- 
gados terão direito,  con,forme o caso, 

indenização a que se referem os 
:arts. 477 e 497. 0 "caso em foco 4 deve 

solucionado com a indenização de' 
um mês de remuneração por aim ,  de 

:serviço efetivo. 
Quanto  à maior remuneração, há 

, dúvida, "eis que o- reclamante teve 
remuneração variável e aumentada. 
Assim, pedindo éle  o pagamento na 

-base do  salário' mínimo regional, 
,nada há 'que contrarie e é equitativo 
,:que receba a indenização e as, ferias 
não prescritas na base do salirio 

isto é, Cr$ 650,00 mensais. 
AS ferias são devidas, porque não 

"hii prove de seu pagamento. Deverão 
'ser  pagas,' na forma do pedido, corn 
exceção doS, periodo's Prescritos. 

No que tange aos  salários atrasa- „ 
dos, confessa a reclamada não haver,  

reclamante recebido remuneração 
por seu trabalho no ano coriente. 
Assim, é de -  se lhe mender pagar 

relativamente aos meses de ja:. 
neiro e fevereiro de '1952, não lhe 

-assistindo direito ao mês de março, 
.dado o fechamento do estabelecimen-
to comereial alguns dias, após a mor- „.. 

'- te do empregador, segundo se evi-
-dencia da prova testemunhal. 

Ante o  ,exposto  .e o mais que dos 
-autos consta, acordam os Juizes do 
'Tribunal Regional do Trabalho, da 
'Terceira Região, unâniniemente; em 

- Aar provimento parcial ao recurso, 
para mandar pagar ao recorrente a 
indenização referente ao período de  

1946 ate a data do falecimento do 
empregador, na base do  salário'  de 
Cr$ '650,00 e as ferias não prescritas, 
conforme se apurar em execução; - 
quanto ads salários atrasados; mandar 
pagar os .meses de janeiro e feverei-
ro de 1952, na mesma base salarial , 
referida. Custas na forma da lei. 

Belo Horizonte, 4 de julho de 1952. . 
José Ribeiro Vitae, presidente em 

exercício..— Curado Fleur: y, ,  relator. 
Ciente: "Sabin° Brasileiro 'Fleury; 

Procurador Regio-nal. 

Salário rninirno 	Constituciona- 
lidade, legalidade e vigência do 
decreto n.° 30.342, de 24-12-51 

RECURSO TRT — 660/52 	Rela- 
tor: HERALD() RAMOS. 

RRLATÓRIO 

A, Fábrica de Vassouras Horizonti-
na ,recerre - „da decisão da'M.1V1.3 5  

Junta de Conciliação e Julgamento, 
desta Capital, que julgou procedente, 
ern -parte, a reclamação de indeniza„ 
cão por dispensa injusta, aviso pris. ; 
vio e salário de janeiro do corrent. 
ano. 

Alega a emprêsa que o salário da' 
recorrida,  realmente dispensada em 
31-1-52, não pode 'ser calculado com 
base no decreto -n.° 3042, de ...-. 
14-12-51, por sua Inconstitucionalida-
de, por sua nulidade e por semente 
ter entrado em -vigor depois da dis-
pensa di reclamante. 

, 
cOnstitucionedidadee 4 a  Ir 

ga/iddde ao decreto n..° 30.342, 
são indiscutiveis, em face de  não 
ha-ver o referido diploma viola-
do, ern sua elaboração e. em  seu,,,  
conteúdo; as norms cónstitucio-
nais e as disposições de" leis que 
regem a matéria. 

— A data • da vigência do de- ,  
creto 30.3426 a que nêle está 
fixada, pOis p prazo estipulado 
no art 116 aa C.L.T. refere-se dO ,  
decreto de fixação do salário 
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A douta Procuradoria afigura-se 
orocedente o recurso na quaacao da 
vigência do citado decreto, mas `Opi-
na pela  confirmação  da decisão re-
corrida, - tendo em vista que a juris-
prudência dèste Tribunal é no sen-
tido da  sentença  da Junta "a t quo". 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes 

tes, comp recorrentes`Fábriaa 'de Vas- 
autos do  recurso ordinário  antra nar- 

souras Horiaamtina e, como recorri-
da, Ana de Oliveira. 

A preliminar de inconstitucionali-
dada tem consistência. E' verda-
de que a  Constituição  no art. -65 n.a 
9, atribui ao. Poder Legislativo a com-
petência para legislar sôbre a  maté-
ria dó art. 5, n.° XV, 'tetra a, , da mes-
ma Constituição e ;recta, no art. 36 § 
2.0, á delegação de atribuição.," 

Mas a questão do salário ' 'mínimo 
já, se encontra  regularia  em  

citie não foram revogadas' 
Pela  Constituição  da Republica ex ,  
paessamente e que devem vigorar, se 
não' lhe forem mamfestarnente con-
trárias. 

Existindo tais diplomas, compete ao 
Presidente da Repúbl,ca, segtindo o 
art. 87, n.° I, da Constituição, 'nape-
dir decretos para a sua fiel  execução. 

decreto n o .30.342,, não 
violou, em Sim elaboração, as normas 
constitucionais. 

Igualmente não- se verifica a nuli-
dada alegada. 0 • decreto' em  :causa 
visou alterar as tabelas do  salário 
minim° e; para êsse fim não era 
Prescindível a  obediência  (Ws s prazos  
do, art. 112 da C.L.T. 

Quanto'  a data da vigénaia. `do 
creto .n.° 30.342, o prazo estipulado 
no art. 116 da C.L.T. refere-se ao 
decreto de  fixação  do salário mínimo. 

Os §§ 1 e 2 do artigo, entretanto, 
tratando das alterações do  decreto 
de fixação, não estabelecem prazo 
para a  vigência  das mesmas, ficando, 
assim, dito prazo a  critério da autó-
ridade competente para fazer a al-
teração. , 

A vista do exposto e do mais ,que 
consta dos autos, acordam os Juizes  

do Tribunal Regional do Trabalho, da 
Terceira Região, em rejeitar as  pra-
liminares  de inconstitucionaliclade 
nulidade do decreto n.° 30.342, de 
24-12-51 e de sua inaplicabilidade, a 
,partir de 1.° de janeiro de 1952, con-
siderando-o vigente a partir desta 
última .data. No mérao, por unani-
midade, o Tribunal negou provimen-
to ao recurso para confirmar a de-
cisão  recorrida pelos seus fundamen- , 
tos, de acôrdó com parecer do dra ,  
Procurador Adjunto. Custas ex-legis. 

Re16 Horizonte,,2  de junho de 1952. 
— Herbert de Magalhães Drummond, 
presidente. Heralcio" Ramos, rela-
tor. — Ciente:  Elmer Wilson de ,  
Aguieir Campos,  Procuradora Adjunta 

, Greve - - Quando justifica a res-
cisão do .contrato de trabalho 

Justifica-se a rescisão  do  
, contrato de  trabalho  do empre-,  

gado  gue participa de moVimento-
grevista, qual  não se" tenham 

3, observado as  disposições  legais 
vigentes: tentada a conciliação e-
iniciado o processo de  dissídio-  
coletivo.'  

'RECURSO TRT 	311/52 	Rela-- 
tor:' NEWTON ANTONIO DA-SILVA. 
PEREIRA.' 

"ACORDÃO 

Vistos, etc.. Perante a MM: I." Jun. -
ta'  de Conciliaçãos e Julgamento desta, 
Capital, . Francisco -Avelino Martins b. 
outios Propuseram esta  'reclamação' 
contra Indústrias SuPerliC 8.A'a pata 
pleitear "desta o recebimento de inde-
nização  por • tempo de serviço e avise 
prévio, sob o fundamento de 'que fo-
ram injustamente dispensados. 0 pri-
meiro reclamante ainda se , diz com-
direito' "saldo  do salário ea' ?auto 
Rodriguas dos Santos  também recla-
ma tuna parcela de vinte dias de 
férias. • 

Em sua defesa (fls.- 13), diz ,  a em-
pregadora que os reclamantes foram,, 
dispensados porque conannseram um,  

grupo de exaltados em um movírnen-
'to 'grevista, tendo praticado ato de 
ansubordinagão, qual o de impedir 
'qua 6s colegas  entrassem  cm serviço, 
tom  desacato  a superior hierárquico. 
Pedida a ' intervenção 'da Policia, fo:` 
iam feitas prisões e posteriormente 
dispensadós os reclamantes. . 

Aarisca' que a situação  econômico-, 
financeira da emprêsa per-'" 
ni itia 'atender  ao, pedido  de abono, a 
qup, alias, \Min estava legalmente - 
obrigada, pelo que a indisciplina e 
insubordinação  dos reclamantes 
tinham qualquer .  .justificatii,a. 

Foram  interrogados  os reclamantes' 
, (fls: 16) e inquirirani-se seisqestemu, 
ahas (fIS. 24 a 351, apaisao qua; cum-

, Pradas as demais farrnalidadas, 
decidiu a ,MM. „Talnia z pela proceddif- 
eià, em parte, da reclamação postu- 

' lada poi Francisco Avelino Martins 
pela improcedência das realama- • 

gaes de Geraldo Martins Lobo, José 
, Enaai Borges e Paulo 	Rodrigupa 'dos 

Santos. 
	: 

-Da decisao hotive,,re'curso; Ls. 44. 
dr. Procurádor  Regional  é pela 

confirmação do decidido am' primei- ' 
ra instancia (fls. 53). , 

V co T 0 

".Confirma-se, ern!todos os - setts têr-
mos; a respeitável decisão recorrida, 
que reflete  a prova 'do's autos e berw'" 
aplicou o direito, de nenhum modo-; 
convencendo  as  razões que procuram 

Nos Camas doAecreto-lei 9.070, de 
15-346, -sômante se admite a cessa-
aão coletiva do ti- abaixo,  se observa-
das as prescrições  ah estabelecidas, 
isto é, depois de tentada 'a corMilia 
gdo e iniciado o processo de -dissídio 
coletivo. • - 

No caso dos autos, comprova-se um 
movimento de grave, de qua os re-
clamantes Participaram ativamente,- 
cliegarido à tentativa -de impedir que 
colegas trabalhassem. Houve, confer-.. 

assinala MM Junta a quo, 
inala  do qua simples adesão a grave, 
a que, alias, já' serial motivo suficiera-
te para a rescisão dos contratos de  

trabalho, nos  termos  do art. 10 do 
deareto-lei 9.070. 

'Reba Horizonte; 21 de maio de 
— Herbert da Magalhães Drummond, 

.presidente. --,- Newton Antônio da'Sii-
ye  relator. — Ciente: Sabina 
Brasileiro Fleury, Proc. Regional: ,  

Empregado de pessoa jurídica de 
direità público —'0uando se lhe 
aplicam os dispositivos da legis- 

lacSo do trabalho 

— Nenhuma  pessoa jurídica  de 
direito  público pode ter 'etnPre-. 
gado exeltado-de proteção legal 
e não  havendo' Um reginie ,  pró-- 
prio, apticcim-se os dispositivos da 
legislação  trabalhista. 

RECURSO TRT 	463/52 -- Rela: 
;tor: NEWTON ANTONIO DA SILVA 
PEREIRA. 

'RELATÓRIO' 

Vistos, relatados e discutidos êstes 
autos. 	, 

Jose Carlos de Freitas alega ter - 
trabalhado para a Prefeitura 
pal de' Diviruipolis durante ',alto anos 
e sete 'mêses, como' operairio,"séndo.i 
afinal injustamente  despedido.' 

Pleiteia indenização por tempo 7de 
serviço, férias em dôbro, aviso pré-
vio e remuneração do repouso se-
manal. 

Em sua defesa (fls. 12), a  recla-
mada  alegou, preliminarmente,  a in 
competência da  Justiça  do' Trabalhe 
para conhecer di' reclamação 6, no 

„ mérito, que o reclamante foi dispen-
sado ern virtude do disposto.no. art. 
42 da Lei n.° 78, de 23 de abril de 
1949. 

Não há, pois, direito a indenização 
„e aviso prévio. 	• 

Isto Peisto,"considerando o mais que 
dos autos consta, - 
s„Resolve o Tribunal Regional do 

,Trabalho, unanimemente, negar pro-
.Vimento ao  recurso, para confirmar 
a  decisão recorrida, em todos os seus 

-tarraos, de apôrdo  com o parecer.  do • 
Prociarador Regional'. ' 
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Na instrução ,do feito, ouviu-se uma 
testemunha e juntaram-se documen-
tos. • 

Aduzidas as razões finais, acolheu 
o MM. Juiz "a quo" a preliminar de 
incompetência  (fls. 12v). 

Da r. decisão houve • recurso, defe-
rido ao reclamante o benefício de 
justiça  gratuita (fls. 15 e 16). 0 apelo 
foi contrariado a fls. 18. , 

O dr. Procurador Regional é pelo 
provimento do recurso (fls.,,21). 

VOTO 

Está  comprovado  nos autos que o 
reclamante não era funcionário pú-
blico nem extranumerário em serviço 
na propria repartição mas simples 
operário (ajudante de , pedreiro)  da 
Prefeitura de Divinópolis. 

Não  ha, pois, como  incluí-lo, nas 
restrições consignadas no art. 7.° da 
C. L. T., segundo também entende 6 
dr. Procurador Regional. , 

Em suas razões, alude a reclama-
da, com insistência, ao ,, trabalhadores 
industriais do Município remissão 
que se nos afigura, no caso dos autos, 
de todo inoperante, dado que não se 
discute aqui a conceituação de ser-
viço público de'carater industrial. 

Trata-se apenas de um ajudante de 
pedreiro, empregado em  obras  da 
Municipalidade, conforme foi demons-
trado pela própria reclamada. 

Seria inadmissível pretendesse a 
recorrida ver no serviço do reclaman-
te a marca do serviço público indus-
trial. A tese é inteirianente inopor-
tuna, a  menos  que se queira levar 
muito longe o gôsto pox.  ,iiina inde-
fensável analogia. 

2) Um regime de proteção há de 
existir para o reclamante. E se se 
comprova que não é êste funcioná-
rio público nem extranumerário em 
serviço na própria repartição," ha., de 
se incluí-lo na órbita da legislação 
trabalhista. 

-Nesta altura dos tempos, não pos-
sível admitir' que um operário, a ser-
viço do Estado, Possa viver à mar-
gem de  qualquer  proteção legal. 

Jamais se poderia aceitar que o 
Estado se eximisse daqueles deveres 

Dissídio coletivo -- Condição  para'. '  

majoração de  salários  
econômica dai empresas 

— A majoração de sac-trio, eni 
dissídio coletivo, subardina-se .  ao-  
exato. conheciinento da situação-
econômico-financeira das emprii-
sas suscitadas e  à relação que 
esta situação guarda com a des-
pesa de 'pessoal. 

RECURSO TRT — 285152. — Rela-
tor: NEWTON ANTONIO DA SILVA 
PEREIRA. 

RELATORIO 

Vistos, relatados e discutidós ester- • 
autos. 

Requer o Sindicato dos Trabalhado-
res na Indústria de Calçados de Jo  ia'  

de Fora, com fundamento nos arts. 
856 e 857 da C.L.T., a abertura de ins-
tância de processo do  dissídio  cole- - 
tivo de sua categoria profissional, fi-
gurando como suscitadas as firmas 
relacionadas a fls. 4,e seguintes, para 
o fim de obter em fait or de seus as-
sociiidos, majoração de salfirio. 

0 fundament() é a alta do custo de 
vida. 

inicial juntaram-se os-documen-
tos que vêm citados a fls. 2. 

Para o efeito de instrução da cau-
sa,' delegou-se  competência ao( MM. 
Presidente da Junta de  Conciliação e 
Julgamento de Juiz de Fora, na, for-
ma do disposto no art: 866  da C.L.T. 
(fls. 19). 

Em sua defesa de' fls. 25,  abrangi-
da  a quase totalidade 'dos suscitados, 
alegam estes, a impossibilidade de 
atender A .  pretensão doi  suscitantes,:  
conforme se poderia verificar  atraL 
vês de perícia nas empresas de que' 
se trata. - 

Acrescentam ,que  os salários pagos 
na indústria do calçado são relativa-. 
mente elevados, do que decorre que 
aumenta nesta indústria o número de 
operários e sustentam que à custa de 
muito esforço procuram superar as 
enormes dificuldades de organização 
definitiva e aquisição  de maquinaria 
e matéria prima. 

demonstrativos, Mims de- pagamento 
Com a defesa, juntaram-se quadros 

e ,balanços. 
- Indústria de Calçados - Basuca S.A. 

juntou balanços e pediu exclusão , do 
dissídio (fls. 61) 

Vieram ainda 'aos autos as razões 
di fls. 69, oferecidas pelos suscitan-
tes, após o que o MM. Juiz da ins-
trução encaminhou os autos-,a êste 
Tribunal, com a informação de fls. 
73. 

0 dr. Procurador adjunto é, pela 
realização da perícia' solicitada pelas 
firmas empregadoras (fls. 75). 

VOTO 

O conhecimento exato, extremado 
de dúvidas, a respeito da situação de 
que tratam Astes autos :  está a exigir 
que algumas peças recebam a auten-
ticidade que lhes falta. 

E' o que ocorre com os balanços 
relativos aos anos de: 1949, 1950 'e 
1951. 

Para que também 	possa conhe- 
cer da situação econômico-financeira 
das emprêsas e a relição quern esta 
situação guarda cora as. despegas de 
pessoal  e preciso -:'que as  empresas 
suscitadas juntem' aos autos as fôlha 
de pagamento rapectiias. Será"" su-
ficiente 'que tais folhas correspon-
dam a, um mês de cada ano, guardan-
do entre si uma'  distância  de doze 
meses e relativamente a 1946, 1949,. 
1950; 1951 e 1952. 

Tomam-se como  pontos  de referên- ' 

ciap mês seguinte propositura 
dissídio e o ano seguinte Aquele ern 
que foi suscitado o ultimo dissídio 
(fls. 25). 	 ' 

Isto  poste, considerando o mais que, 
dos autos consta, 

' Resolve o Tribunal ,Regional 
Trabalho, por três vtos, de  acordo 

, com o Revisor, acolher. a Preliminar' 
.ilévantada pelo dr. prOgurador Adjun- 
'to,  convertendo o julgamento em di- . 
ligência, a fim de serem intimadas as 
emprêsas suscitadas oferecerem cei-
pias dos balanços relativos aos anos. 
de 1949, 1950 e 1951, devidamente ,  
autenticadas, bem assim das Mims 
de pagamento do pessoal, referentes-: 
ao mês de abril de 1946, 1949;  1950,.!, 
1951 e 1952. 

Belcr" Horizonte, 14 de  maio  de 1952-,,-- 
— Herbert ,de,Magallides Drummond,,, 
presidente. Newton Antonio  da Sil- ;  ' 
va Pereira, 'relator ad-hoc. 	Ciente: 
Eimar Wilson de Aguiar Campos,„' 
Proc. Adjunto. 

Empregado, e sócio 
' lidade' 

— Podem subsistir simultanea-
mente as duas situações, de só--
cio e de smpregado, cabendo a 
éste  ação  para defesa dos direi- • 
tos que lhe asseguram legisla-
ção trabalhista. 

RECURSO TRT 	310/52 -- Rela- 
tor: JOSE' RIBEIRO VILELA. 

de amparo ao trabalhador, que êle-
impõe ao particular, através das nor-, 
mas que ele próprio criou. 

0 dever é o mesmo porque, afinal, 
é o trabalho que se protege. 
• Acresce, ainda que .o constituinte ,  
mineiro (Constituição ,c10 Estado de, 
Minas Gerais, art. 120), bem compre-
enderido o problema, não pôs A mar-- 
gem de garantias nenhum dos servi-- 
dores do Estado, estendendo expres-
samente aos  empregados  de obras 
regime da legislação trabalhista. 

O espírito  deve ser o mesmo. 
Isto pôsto, considerando o mais que-

dos autos consta, 
Resolve o Tribunal Regional do. 

Trabalho, unânimemente, reconhecer 
competê-ncia da Justiça do Trabalho-
para apreciar o leito, dando provi• • 
mento ao recurso para' o fim de de-
terminar a baixa dos autos A install-
cia de origem para que o MM.  Juiz, 
"a quo" julgue o inérito, como de- 

' direito, nos têrmos do parecer do, dr, 
Procurador Regional. 

-• Belo Horizonte, 21 de maio de 1952.. 
Herbert de Magalhães Drummond,. 

presidente. — Newton  António  da Sil-
va Pereira, relator. -- Ciente: Sabi-
n() Brasileiro Fleury, Proc. Reg. 
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Vistos, relatados e discutidos êstes 
autos de recurso ordinário, interpos-
to da decisão do MM. Juiz de Direi-
to de Aléia Paraiba, em que é recor-
rente Paschoal Taranto, sendo recor-
rida a firma Jose Mereadante 84 Cia. 

RELATÕRIO 

Perante o' M.M. Juiz de Direito de ' 
Além Paraiba, reclamou Paschoal' Ta-
ranto Contra a firma Jose Mercadan-
te pleiteando p pagamento de 
salários" Vencidos, ferias e indeniza-
çãó 

 
proporcional  ao seu tempo de , 

serviço. ' 

Compareèeu,  à audiência inaugural 
o'sindico da  massa  falida que alegou 
não ter réalmente o reclamante rece-
bido os seus salários apontados na 
inicial, por motivo de precariedade 
financeira da emprêsa, e que o MM.' 
Juiz julgasse a reclamação corno  os  
si de direite. 

Deixou, e'ntretanto  à MM. Juiz "a 
' quo" de proferir desde logo a deci-, 
são,  determinando, "ex-officio", ao sr. 
Eicrivão'anurar sé o reclamante era 
sócio da  reclamada  e, como 'aquele 
SerVentuário ,  da Justiça atestasse po-
suivamente, proferiu,  então, o digno 
magistrado a decisão de fls. 10 e 10 
verso, julgando o reclamante carece-

: slor de  ação,  por lhe faltar a quali-
dade do empregado: , 7  

, 

Não se eonfOrrnando corn- o deal; 
interpôs o reclamante o pre-

sente recurso ordinár:o, Sustentando 
que a prove dos autos ,  deixa certo 
que era êle empregado da reclamada 
e que fazia acompanhar o recurso de 
mais elementos comprobatórios dá re-
lação de emprégo, ccnsistentes em 
Mims de  -pagamento  de salário e fi-
*ha do seu registro no quadro de 
servidores da empresa. 

Contra-arrazoando o recurso, o sín-
dico da massa falida esclareceu que 

reclamante figurava como empre-
;ado da reclamada, também como 
.06cío com uma quota não integrali-
=cis de Cr$ 5.000,00. 

Em seu parecer de fls. 25, a dr. 

Procurador Adjunto opina 'pare , que 
se dê, provimento ao  recurso,  :a fim " 
de que o • M.M. Juiz "a quo" julgue 
o mérito  da reclamação. 

VOTO - 

0 que ressalta descl. ,3 logo é que a 
pessoa  incumbida  de, zelar 'Pelos in 
terêsses da massa falida, ou seji, o 
sindico, não, pôs 'em dúvida a quali-
dade de empregado  invocada  pelo re- • . 
clamante. Se, não contestou essa qua-

lidade, antes a confirmou, Por certo 
que á isso foi  levado o síndico pelo 
eXame que fez da - escrita e doculnen-
toi da , empresa. - Ao MM.  Juiz não,, 
cabia, pois, duvidar da afirmativa do' 
síndico, já que este é o responsável 
perante os credores.A relação di em-
prêgo mais se comprova através_ dcii 
documentos  que 'acompanham a pe-
tiao ad recurso,notadamente a ficha 
de registro de  empregado : Surpreen-
dido como foi pela decre:  
tada "ex-officio" e sem que pudesse 
cantestá-la, valeu-se o feclamante da 
juntada de documentos no recurso: 
:maxitné quando Supunha que á sire-
pies monfissão do síndico fôsse o bas-
tante Para ser  julgado provada  a re-
lação do emprego. 

A qualidade de sócio que não che-
gou a integralizar a sua quota' não 
desfigura aquela relação empregatf-
cia, sabendo-se,  ademais, que ha ca-
sos em que podem -subsistir simultft-
neamente as 'duas situações,  de sócio 
e de empregado. , • 

A vista do:  exposto e do mais que 
dos autos consta;  acordam  os Juizes 
do Tribunal Regional -  do Trabalho, da 
3.a Região, porfl unanimidade, ém dar 
provimento ao recurso' pare, reconhe-
cendo ao á qualidade da 
empregado,, determiner que o KM,' 
Juiz "a--quo" instrua .  e julgue o me.- 
rifo di questão, de acordo com o pa-
recer ao dr. procifrador Adjunto. ' 

Belo Horizonte, 14 de maio 'de 1952., 
— Herbert de Magálhcles Drumrnoiul, 
presidente. —  José Ribeiro  Vilela, re-
lator ad-hoc.-- Ciente: Elmer Wil-
son de Aguiar Campos, Proc. Regia-- 
nal em sotareIcio. 

Revelia -- Demonstração oportu- 
na do nimo de-se defender.— 

Relevação ,  da condenação 

— O  reclamado que demonstra 
ter tomado oportunamente  medi-
das  que lhe possibilitassem a' de-' 
fesa, não deve ser condenadd 
revelia. 

RECURSO TRT -- 513/52,— Rela- -  
tor: NEWTON LAMOUNIER. ' 

, 

1V,EL 'A T:ó R I 0" ,  

A Estrada de Ferro Leopoldina re-
'orre da'deci.são do MM. Juiz de Di  

mito  de' Raul Soares que a condenou 
.4 revelia a equiparar salários e a 
pagar' diferenças de repouso remu-
nérado e de ,  salários,' conformé re- 
clamações de Ernesto Werneck e Jose 
Felga doS,Santos. 

Alega a recerrente,, como prelimi 
nar, a nulidade da sentença, seb o 
lundamento de que foi condenada a 
revelia, muito embora houvesse di-
monstrado o ânimo de se defender, 
inclusive requerendo, em tempi) epor-, 
tune, o adiamento da audiência Mau-, 
gural , 

;A douta Procuradoria opinou  pelo 
provimentõ dó recurio. , 

A*A -CCIRD -A0 

Vistes,  relatados e discutidos 4stes 
, autos de  recurso ordinirio entre par-
tes, recorrente, a EStrada' de 
Ferro Leopoldina e,  como recorridos,  
Ernesto Werneck e outro. 

Merece provimento 	recurso. A 
recorrente provou, pelo telegrama de 
Ils. 36, ter diligenciado, 'em tempo 
oportuno, o adiamento da audiência 
inaugural, tendo ainda comparecido 
no dia daquela audiência ,urn' prepós-

' to seu que, embora sem as  creden-
ciais necessárias, estava -ali  atestan-
do o ânimo de, atender ao chama-
mento da Justiça. 

Ante o exposto e o mais que cons-
ta dos autos, iicordarn os, Juizes do 

' Tribunal -,liegional. do  Trabalho , da ' 
3.2  Região, unanimemente, em dar 
provimento recurso para decretar  

a nulidade da  sentença  recorrida, de-
terminando a baixa dos autos ao Jui- , 
zo "a quo", para  instrução e novo 
julgamento, nos termos do parecer 
do dr. Procurador Regional. 

Belo Horizonte, 9 de maio de 1952. 
— José Ribeiro Vilela," 'presidente 
exercício. 	Newton ,Lamounier, re- 
lator ad-hoc. -- Ciente: Sabin° Bra-. 
sileiro Fleury,  Proc. Regional. , 

Cargo eletivo -- Exercício. pelo 
empregado — Suspensão do con- 
,' 

 
trato  de trabalho: durante a 

duração 

— O empregado .  no exercício 
de cargo público eletivo pode 
suspender a prestação do seil2ip 
enquanto  durar  'omandato! 

RECURSO  TB?  -4 . ' 270/52 -  Bela 
tor: HERALDO RAMOS. 

'RELATORIO 

Orlando Martins de Matos recorre 
da decisão da ,  MM:- Junta de Conci-
liação e Julgamento de Juiz de Fora, 
que  julgou improcedente a reclama- •. 
ção de rescisão do contratõ de tra-
balho, com base no rigor excessivo 
com que lhe vem tratando a recla-
mada Cia. Mineira de Eletricidade'. 

Alega o recorrente :que embora  nãá 
haja' na Consolidação ,dispositivo que 
determine a suSpensiip do  contrato 
de trabalhe enquanto fo contritanto 
exercer cargo, público eletivo, 'como. 
,e o caso dos autos, em que o recor-
rente foi  eleito Juiz de Paz; a  Cons-
tituição garante a todos os  brasilei-
ros o acesso  aos cargos públicos ele: 

Este direito seria :ilusório par a,  a 
grande maioria do povo brasileiro, se 
aquele que fosse exercer cargo de tal 
natureza se visse forçado a perder 
todos  os direitõs , deeorrentes do con-
trato de trabalho., 

Aeresce que o art: 472, da C.LT. 
considerando clue' afastamento 'do 
empregado para  exercício  do encari, - ,- 

 

-96 

  



98 

JURISPRUDENCI 	MINEIRA JURISPR  li NCIA MINEIRA 

go público, não constitui motivo para 
a rescisão ou  alteração • do contrato, • 
nib exclui o exercício do cargo pú-
blico eletivo, sendo certo que o car-
go público de Juiz de Paz é :uma in-
cumbência legal, uma obrigação em 
encargo,  confiado pek , "povo a um 
cidadão. 

Invocando essas razões, o recorren-
te pretende concessão de  licença,  sem 
remuneração enquanto, durar o man-
dato eletivo e sómente em ultimo 
caso  a rescisão do contrato em vir- • 
tudè, do rigor excessivo 'no'  tratamen-
to  do  empregador. 

A emprêsa recorrida alega que sO-
mente'. é obrigada a. suspender  o con-
trato de trabalho quando o emprega-
do houver 'de se' afastar para cum-
prir obrigações legais nos tèrmos do 
art. 483, §, 1.° da C.L.T. 	. • 

A douta Procuradoria opinou pela 
confirmação da sentenga- 

ACCiilD ;A•  0- 

Vistos, relatados e discutidos estes 
autos de  'recurso ordinário entre par-
tes, como :recorrente, Orlando Mar- 
tins 'de Matos, como recorrida, a Cia. 

`Mineira de Eletricidade. 
0 art. 483 	§ I, da C.L.T. deixa 

a critério, do empregaCó suspender á' 
prestação ''do  serviço  oil' rescindir 
contrate, quando tiver de desempe-
-nhar obrigações legais, incompatíveis 

-com, a  continuação  do  serviço. 
,0 caio estaria pois,  .resolvido  de • 

'acõrdo com o artigo citado, corn a • 
„Simples prova • de  que o recorrente 
beupe ri cargo -de Sub de Paz, porque 

' 'sabida „é que o •ocupante  deste cargo 
tem obrigações legais a cumprir.' 

Não'  impede 4 aplicação .do artigo 
'o fate. de se ter 'o  recorrente candi-
datado voluntiriamente'e não, - obriga-
tbriamente ao cargo em questão. 
direito -  de se candidacar é  assegura- 

-  do pela Constituição, a qual não 
pode, conferindo éste direito, impe.
dir; como de 'fate não impede, o exer-
cício do' cargo,  e a tanto valeria.  pôr.  
se  o eleito na contigência de perder 
seus direitos paraS  exercer o cargo 
ionquistado. 

Caso semelhante ao dos autos, 
acontece com os ocupantes de cargo 

eletivo nos sindicatos, que se consi-
deram em licença não remunerada 
pelo tempo do desempenho do 'cargo, 
sem que possam ser suspensos, des-
pedidos, rebaixados, muito embora 
não seja obrigatória 'e, sim, voluntá-
ria a concorrência Aqueles cargo's. 

A vista do exposto e do mais  que 
consta dos autos, acordam os Adzes. 
do Tribunal Regional do Trabalho, da 
Terceira Região, pelo voto de desem-
pate do‘M.M .: Juiz Presidente, de acôt., :  
do corn os votos proferidos pelos -  M. 
M.- Juizes Relator e :Newton' Pereira; " 
em dar provimento ao' recurso para ' 
considerar suspenso o  contrato ,de 
trabalho do reclamante, durante .rp•  
seu mandato ,do Juiz de Paz, , desde 
que êle prove essa qualidade. 

Belo Horizonte, 9 de junho de 1952. 
-- Herbert de Magalhães Drummond,, 
presidente.-  Heraldo  Ramos  rela  
tor.' :—,,Ciente: Elmer , Wilson • de. 
Aguiar Campos, ProC.' Adjunto: 

• 

Solari*  mínimo—Alteração  — 
gência a partir de 1:.° de  janeiro-
de '1952 	Interpretagão do art. 
116 da C.L.T.' e do" art: 5 •° do 
Decreto .n:°'30.142, de - 21-12-51, 

Nenhum conflito se depara 
entre o art. 5.° de Decreto n.° 
30.342, de 24-12 -517 que alterou 
as tabelas de salário minim, e 
o . ak. 116 da C.L.T., .pois que o,  
últimò trata :da lei inicial 'de fi-
'xação do solaria minim .  As alte-
rações desta silo disciplinada§liè ' 
phragraf e do • inciso Consó/idado ' 
e, aí,  "não  se,  estipula  prazo 'para 
vigência.  

RECURSO TRT 	484/52'— Rela- -- 
tor: ABNER FARIA. '4 -4. 

RELAT,(5 RI p 

Maria Vitorina  recorre da'decisão 
da M.M. Junta de Conciliação e Jul-
gamento de Juiz 'de Fora que julgou 
improcederite a  reclamação  de 'hide": 
nização, aviso prévio e ferias, forinu- " 
lada contra a Cartonagem Pio XI.. 

Alega a recorrente que adicionado 
ao seu tempo de serviço o período 
de ferias, o seu contrato teria dura 
do mais de 12 meses. No case em' .  
debate, continua a recorrente, o di-
reito ao período de 26 dias de ferias 

inegavel, visto que a dispensa obje-
tivou, justaniente, impedir fosse co m-
pletado o tempo de 12 meses neces-
sário para a aquisiçãe de direito 'de 
ferias. 

Ora, ,completados os 12 '' .  'meses, com 
. a adição de periodo 	20 .  dias :de fe- 

rias,' irrecusável e o Pagamento, de 
' indenização. 	• 7 

O cálculo de ferias 'e indenização, 
bem come ..dos salaries de jarteiro e 
fevereiro, deve fazer-se na base do 
salário minim°  "estipulado  no Deere= 

, to n.° 30.342, de 24 de dezembro de 
. 1951, que determinou a  aplicação das 

novas tabelas" a partir de 1.° de  ja 
rieiro do  corrente ano  

- A douta Procuradoria opinou pelo 
desprovimento do recurso. 

ACÓRDA" 0 

Vistos, relatados e discutidos'.6stes 
autos de recurso  ordinário entre par-' 

como recorrente,  Maria Vitorina 
e, comp recorrida, CartoriageM • Pio 

Quanto As parcelas de ferias e in-
denização nenhuma razão  assiste.  
recorrente. Estes .direitos só são -  ad-
quiridos após --12"meses de vigência 
do contrato de trabalho. - 

O salário pleiteado pela recorrente,, 
deve set calculado a .partir de '1.° 'de 
janeiro corrente- ano na base das - 
tabelas alteradas pelo Decreto; - ri.° 
30:342, de 24-12-51.. t•-•- , 

Nenhum conflito :se depara entre, 
artigo 5.0  do referido  Decreto e 
art. 116 da C.L.T.: A Consolidação, 

no artigo citado, estipulou o prazo 
de 60 dias após a publicação, parà a 
vigência da lei inicial de fixação do 

.salário  mínimo.  As_ suas alterações, 
porém, são disciplinadas nos, pará-
grafos dó inciso consolidado e, aí, não 
se estipula aquele prazo. 

A vista do exposto e do mais que 
consta dos autos, acordam os Juizes 
do Tribunal Regional do 'Trabalho,  

da Terceira Região, por três votos, 
contra o Relator, em dar provimento, 
em parte, ao recurso, para mandar 
pagar os salários que reconheceu 
corno devidos pela emprèsa, na base' 
do  salário mínimo,  de Cr$ 900,08. 
Custas "ex legis". 

Belo Horizonte, 7.de maio de 1952. 
— Herbert de Magalhães Drummond, 
presidente. -7 Abner Faria, relator 
"ad toe". Ciente: Elmer Wilson 
de Aguiar Campos; Proc. Adjunto. 

Prescrição 	Prestações sucessi,  
vas — inclusão do prazodo art. 
159,  parágrafo único, da 

praza .de-prescrição  conic- '  
ça  a  correr da data em' 410 , ,se-, 

'torna exigive/ a prestação e por 
tratando-se de" soldriosi lad 

que ,atentar em que o pagarden-
tèdêste's pode ser feito até o di- ' 

- cimo dia  útil subsequente ao 'mis 
vencido, de que resulta  iniciar,  a ' 
partir dessa Ultimo data, o prazo 

	

prescricional 	para  reclamá-los.

RECURSO TRT 	496/52'--. Rela- 
tor: JOSE' RIBEIRO VILELA. ' 

Vistos, relatados e discutidos.estes 
autos de recurso  ordinário, interpos-
to da  decisão da MM. 1.a Junta _de 
Conciliação' e Julgamento  de Belo 
Horizonte, em que São  recorrentes 
S/A., Folha de Minas e Osvaldo Si.: 
naões da Cunha, sendo recorridos*. 
.mesmos. , • 
, 

R-ELA.TÓRIO 

Perante, a MM. La Junta ,desta Ca-
pital, Osvaldo Simões da Cunha  re-
clamou  'contra a S/A Folha de Minas,' 
pleiteando o pagamento de, diferença 
e ° saldo de salários reticles, ferias, ^ 
descanso semanal, comissões e horas 
extras; • 

Defendeu-se a' reclamada, alegando, 
preliminarmente, prescrição de parte 
do pedido e, no mérito, sustenta a 
improcedência da reclamação, por en-
tender que o reclamante não excedeu 
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a duração normal do trabalho, não 
tern direito As ferias pleiteadas, que 
devem  ser 'compensada's com- a falta 
-do aviso prévió, bem come não faz 
jus à diferença de salário, em  virtu-
de  de que era" aprendiz e não fotó-
graf o habilitado, contestando, mais, o 
pedido seibre descanso semanal e co-
missões. 

Na instrução do processo foram  in-
terrogadas  as partes e duas testernu-
nhas do yeciarnante, fez-si juntada 
ele  , documentos e, afinal, obaervadas 
as formalidades legais, proferiu a M. 
M. Junta 'a quo" a decisão de fls. 
61/63, ,  pela qual julgou procedente, 
em parte, o pedido, reconhecendo ao 
reclamante direito a horas extras,•
descanso Semanal e diferença do sa-
lário profissional. 

Não  se conformaram as partes com 
e 'decisório 6 , interpitserarn Os presen-
tes recursos. 

Reitera a' reclamada as :suas alega-
gees do  'que o reclamante. não podia 
percebei' o salário profissional, ref e-

- ride no' ,Decreto-Lei 7 . 037, ,'- de 1944, 
porque  foi ,admitida pa èmprêsa na 
'qualida'de de .aprendiza a' 'quem 
sé defere 'aquela remuneração, .deven-

' ticapois, • nessa 	Ser .reformada 
a ••decisiitia• a •qua!, ainda; 'merece  re-
pares : quanto ' condenação relativa a 
horas 'extras e descanso .semanal, já• 
que, ao. seu -ver;. a , prova'  dos autos 
nãO!autoriza• o seu • pagamento. • 

O reclamante, em Sett arrazoado  de 
.11s. 67/71, 'pede  'a reforma ..de decisão 
recerrida, para que Ilie.•sejaM reco-

" aihecidok .os seguintes direitos: 
elevação'  da  condenação'  a'  título  de 
diferença  de  salário profissional; b) 
pagamento  de  comissões  retidas; c) 
ferias: .  d) elevação do  número  de ho-
ras extras e fixação do seu Valor de, 
aeóralo,  com a lei; , e fixação da 
condenação referente aodescanso se- .. 	,.. 	• 	, 

recta, per ultimo, o reclamante que,.• 
-cony relação 'ao- item a, seja a  impor-
tância ali referida  paga em dõbro, na 
forma do art. 467 da C.L.T. - 

Ern seu parecer de  fia, 67, o Dr. 
Procurador Adjunto opina pelo pro-
ail/lento, em parte. db recurso do  re-
clamante,  a fii de que se lhe man- 

MINEIRA, 

de pagar a diferença de salário na 
forma pedida no apelo e as ferias. 

Vo i o 

'Não merece acolhida  õ recurs() (la 
reclamada, visto • come a  condenação 
que lhe foi imriosta .encontra amparo 
na lei e na prova dos autos. A sua•
alegação de que o Salário profissio-
nal, previsto no Decreto-Lei, 7.037, 
não se aplicá -ao  reclamante, 'por  ter.' 
gate ingressacio .  na  empresa • como 
aPrencliz; totalmente, destituída  de 
fundamento. O que a ,prova  emergen-
te  dos autos deixa evidenciado é que 

reclamante começou a trabalhar 
cofno reporter fotográfico já catego-
rizado: Assim é que  na sua carteira 
profissional,' cujas anotações estão 

"transcritas a fls. 41, se  vê  lane o seu 
cargo, desde a admissãO,: era: aquele 
de reporter fotográfico,. sem'  nenhu-
ma ressalva sôbre aprendizagem. A 
mesma coisa atestam os documentos 
de lis. 53, 54 e 55, firmados por an-
tigos dirigentes da empresa, um dos 
quais figura come sendo . 0"que admi-
tiu o reclamante. 

No  tecante ao descanso a semanal e 
horas  extras, a ,  prova feita conspira 
contra a reclamada,  pois positiva que 

reclamante  trabalhava, efetiyamen-a 
te, nos dias consagrados ao deScanso 

excedia a  duração  normal da pres-
tacão de 'serviço, tal came bem de-
cidiu a  instância primeira. 

0 recurso do reclamante merece 
Napreyiroento, em parte, 	

' 	
• 

TMM.. °  Junta "a qu&-," considerou 
preserjta a:'diferença de  salário  'pro- 

reconhecendo que essa, di-
' ferenga ,  déve abranger 23 mesas. En-
tretanto, que acrescer  inala  um 
Mês, tendo em vista que o prazo 
prescriçional .começou a fluir a -  parr 
tir de 10 de: maio de 1949, data em 
que se .tornou  exigível o .  pagamento 
de  salário,  ex -vi do art. 459, parágra-
fo únicta, da C,L.T. 

Não "precede a alegação do recla-
' manta, segundo à qual, contando-se 
- a  prescrição  de cada pagamento, 

deve  atentar' em que a reclamada es-
lava sempre em atraso, de dois a 
trés mesas, no pagar a seus servido-- 

res e que, assim, o prazo prescricio- 
nal começou a :correr da data do ill- 

, time paganiento.^ E', data venia,arti-
ficiosa .a argumentação, que se fun-
damenta no art. 119 da C. L. T.. O 
princípio verdadeiro em matéria -  de , 
prescrição 6, que ela começa a fluir ,  
cia data eni:que se torna  exigível  a 
prestação, sendo; no caso de salário 

ern se tratando de mensalistas, 
Partir do decline dia util subseqiien-
te : ao mês' vencido  O  pagamento  de 
prestaçõess salariais feito cam  atraso 
não pode, óbviainente, Servir de mar-

' co para a  prescrição.  A redação do 
art. 119,  citado  deve 'ser entendida 
na conformidade dos principies que 
informam o institute da prescrição, 

que linhás atrás fizemos referên-
cia. ; 

E' de se Mantel-  a decisão da Junta 
na „Parte ern que , repudiou o •pedido 
do reclamante sôbre comissões a'que 
se julga corn- direito  por, havei"  an-
gariado publicidade. 

. Com efeito, não resultou cabalmen-
te provado fizesse jús o :reclamante 

-referida comissão,  já qua (4 do- - 
cumento de: fls. 6, em que apoia o 
,seu pedido, está despido de auten-. 
ticidatle,' Além, do Mais,  mesmo  qua 
se admita como vérdadeira a sua ale-, 
gáção, há que ponderar que essa" par-
te  do pedido se refere a uma pres-
tação estranha — ao sett contrato clé 
trabalho. Não era ci reclamante cor-
retor  de anúncios, mas, fotógrafo: do 

- jornal e, si angariou a publicidade, ' 
o; fez ford de suas fungões. Não sen- 
do, assim,' condição prevista no .ajus
te laboral, não pode ela ser  discuti- 
da,  ou rhelhor,!considerdcla ''por 'esta 
Justiça eSpecializada. 

Quanto  As ferias, a MM. Junta en-
tendeu de recusá-las ao' reclamante 

'sob o fundamento de que  recebeu o 
pagamento respectivo 'e que não,çhe- 
gou êle ;completai-, no ultimo • pe- • 
lied°, o ,tempo de aquisição. Ora ,é a 
própria reclamada- que, não só 'na 
contestação, como nas contra -razões 
do recurso,  confessa não haver pago 
as ferias, pois se defende alegando 
que não as pagou porque quer com- 

. pensá-las a falta de aviso prévio 
por parte do reclamante. , Cumpre,  

pois, apreciar a questão apenas 'sob 
êste aspecto da comoensação. Esta 
não ,. procedi• face ao documento de 
fis. '8, pelo qual Se  vê que a recta 
mada, com o seu beneplácito, admi; 
tiu que o aviso prévio dado re- • 
clamante fõsse o que consta do mes- ,,  
mo documente.. 

O  número  de horas extras calcula-
do pela Junta está em consonância 
com a prova produzida e, por isso 
mesmo, não merece acolhida o pedi-
do do reclarnante. no sentido 'de se 
lhe reconhecei' uma maior. quaritida-
de daquelas horas. Já no tocante ad 
valor da hora -extra, assiste razão ao 
reclamante, ao pretender que 'seja a 
razão de Cr$ -  11,00 e não Cr$ 9,20 
conto fixou a 'Junta., Com efeito, 
que átendi o valor da flora  previa-' 
to na tabela que acompanha o'citado. 
Decreto-lei 7.037, de 10-11-944 ,  e, am  
da o -que,aa respeito,  dispõe o•art. 305; 
da C. L T., que resulta ,aquela 
quantia, de' Cr$ 11,00. 

Deseja o reclamante que se admi-
ta como certo o quantum  da inicial, 
relativamente ao pagamento pelo tra-
balho nos dias destinados ao, doses re 
se semanal, -terido, ein' vista que 'a de-
cisão recorrida' manda fazes a  apurar -  
00 em execueão: Ora, mandando 
rar em execução, a Junta - lade 'res-
tringiu o 'direito do reclamante, /testa' 
parte do pedido. Como há, realmente, 
imprecisão  a respeito do assunto, face 

prova dos autos, que, bem avisado 
andou a Junta, subordinando o :pa-
gamento ao ,que resultar  da apuração. 
que se  ira a fazer . ' .• ' 

For  último,  é de se não ;acolher a 
pretensáo do reclamante relativa ao 
'pagamento, em dôbro, da parte re-
lativa à diferença de salário que lhe 
foi reconhecida, na forma do art. 467 , 
da C.L.T.. que, no ease,' não tem 
cabimento 'a aplicação do referido 
dispositivo legal, em vista de que a 
citada diferença foi objeto de con-

' trovérsia, 'quando éerto que o' pa-
gamento em &Aare só tem lugar em 
se tratando de parte incontroversa , • 
de salário. 
IA vista do exposto e do mais que 

dos autos consta, acordam os Juizes 
do Tribunal Regional do Trabalho, da • 

lee  101 
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3.2  Região,  por unânimidade, em dar 
provimento, em parte, ao recurso ao 
reclamante' para: 1. 0) embora reco-
nhecendo -a prescrição, relativamente 

diferenga do' -"salário prpfissional; 
considerar não  prescrito  um mês a 
mais daquela diferenga,  devendo o 
pi,gamento a êsse titulo abranger vin-
te e quatro meses; 2.°) mandar pa-
f.ar um  período  de ferias simplei; 
3.0 ) fixar o valor-  das horas extras 
no runner° apontado pela decisão, de 
Cr$ 11,90, mantendo, a  sentença  re  
éorrida em Sells demais têrmos, ne-
gado provimento ao  recurso  da em-
presa. Custas na forma da lei. 

Belo Horizonte, 7 de mar° de 1952: 
--- Herbert de Magalhetes Drummond, 
presidente'' 	José Ribeiro Vilela, re- 
lator ad-hoc. -- Ciente: 	Custódio 
A. de Freitas Lustosa, Proc. ,  Adjunto. 

, 

Empregado;  estável 	Dispensa 
Falta de prove -- Irnprocedfin-

cia da indenização  pleiteada 
Volta ao emprago 	„ 

empregado ,estável que não 
prova a própria dispensa, ne-
nhum direito tem de ser indeni-
sado, mas fica:lhe ressalvado 
direito de reassumir o emprego, 
sem a percepção dos salários,. 
atrasados. 

RECURSO TRT — 384/52 — Rela% 
tor: ABNER FARIA. 

Francisco Magalhães Druinond re-
corre da decisão do MM. Juiz de IX-
reito da comarca de Teófilo Otoni; 
que julgou procedente, em Parte, a 
reclamação de ferias, indenização -per 
dispensa  injusta,  em dôbro, por ser 
estável, e aviso Prévio,  formulada 
contra Artur Ferreira da  Costa- 

0 recorrente pleiteia a procedência 
de toda a reclamação, inclusive a 
condenação do recorrido nas custas, 
fazendo uma análise da prova dos 
autos no sentido de demonstrar que  

a dispense é fato inegável. As • pre,- 
pries expressões do recorrido, isto 
mesmo, demonstram pois, dirigindo-
se ao 'recorrente que, com motives 
plausiveis, se recusara a cumprir uma 
ordem de serviço, empregou as pa-
lavras "suma e vá dormir". 

A douta  Procuradoria opinou pelo - 
provimento ,do recurso na parte de 
custas para que estai ficassem a car-
go semente do recorrido. 

-AC6RDA'0 

Vistos, relatados  e discutidos 'Cotes 
autos de recur-so'  ordinário entre par-
tes; como recorrente, Francisco Ma-
galhães e, corrio recorrido, Artur Fer-
reira da Costa.' 

Exceto quanto  à condenação do re-
corrente nas custas, as guars devidas, 
exclusivamente; pelo reçorrido, ven-
cido na questão, merece confirmação 
a sentença recorrida que, analioands ,  
a prova produzida concluiu que: 

"Não ficou provada a dispensa. As 
testemunhas ouvidas esclarecem que 
o patrão determinara- um serviço que 
deveria ser feito pela reclamante. 
Este, se recusou fazê-lo. Foi quando 
o patrão disse-lhe: "vá embora para 
case, vá darmie. Dizem elas que, 
coin -issb o patrão, mandara o  empre-
gado para case e dormir,  pois,  já 
er'am oito horas da noite. A intenção 
do empregador  não  for a de dispen-
sá-lo, em definitivo, do trabalho 
(fls.)." _ ' 

'A vista do exposto e „do' mais que 
dos autos consta, acordam op Juizes 
do Tribunal Regional do 'rrabalho, da 
Terceira Região, porfl  unanimidade, 
em negar 'provimento ao recurso para 
confirmar a• decisão recorrida pelos 
seus fundamentos, ressalvado ao re-
corrente' o direito de retornar ao 
emprêgo sem percepção dos salaries 
atrasados. Cuitas ',Ira forma da léi: 

Belo Horizonte, 28 de abrir de 
1952. -- Herbert de  •Magalhães Drum-
mond, presidente. — Abner -Feria, 
relator. — Ciente: Elmer Wilson de 
Aguiar Campos, Proc. Adjunto. 

Impregado estável — Rescisão 
'indireta 	Desnecessidade de 

afastamento do  serviço  para 
pleiteá-la 

— A lei nab obriga que o  em-
pregado  estável, para reclamar ci 

„ 
 

rescisão  do contrato, afaste-se do 

'RECURSO TRT — 22/52 — Refa-
tor: NEWTON ANTONIO DA SILVA 
PEREIRA. 

ViStos, relatados e discutidos Cotes 
-autos de recurso ordinário, em qtre 

recorrente  Francisco Martinho  Ce 
ser, sendo recorrida  'a Cia.  Siderúrgi-
ca Belgo Mineira. 

HISTÓRIC O  

Perante o M.M. Juiz de Direito de 
gabará,  Francisco Martinho César, 
através de  seu  sindicato de classe, 
reclarrion contra a Cia. Siderúrgica 
Belgo Mineira,  pleiteando  a rescisão 
de seu. contrato de trabalho, coin o 
pagament0 ; das  respectivas indeniza, 
vões, sob 'o fundament() de qué 'vem 
sendo tratado: pela empregadora com 
rigor excessivo, a gnat, ainda; opôs 
obstáculor46  exercício  de seu man-
date legal, além de réÕrizir-lhe 'a re-
muneragão. 

Defendeu-se a reclamada, alegando, 
preliminarmente. sir :o , reclamante 
carecedor de 'ação, por  isso  que está 
,pleiteando a rescisão' de contrito de 
trabalho sem haver se' ausentado do 
serviço e, no mérito; contesta todas 
as alegações do reclamante, susten-
tando que jamais sofreu o mesmo 
qualquer perseguição, quer como 
exercente de mandato sindical, quer 

- como empregado, sendo, ainda, des-
tituida de fundamento a assertive de 
.que sofreu redução salarial. 

Devidamente instruido 'o processo, 
com a  inquirição  de testemunhas,' 
juntada de documentos e realização 

' de exame pericial, proferiu o M.M. 
Juiz "a quo" a decisão de fls. 79_"us-
,que7 84, pela qual julgou improce-
dente a  reclamação,  por falta de pro- 

vas, rejeitada a preliminar da recla-. 
mada. ' 

Não 'se conformando com o decisó-
rio, interpôs o reclamante o presente 
recurio, alegando que  merece refor-
ma a decisão recorrida; , já que se'di-
vergia ela da prove" dost autos, pela 
qual se vê que ficaram evidenciados r 
os atoP de perseguição' que,autoriiarn, 

rescisão do ajtistel.aboral. 
Contra-arrazoando (3 ,  recurso, 4 're-

clamada-  renova a preliminar  'argüida 
na contestação e, de meritis, suptenta 
o acerto  da decisão récorrida. 

'Em seu pareéer de fls. 191 e 102,. 
9 dr. Procurador Regional opine  'pela 
rejeição da prelimlnar e, no mérite, 
pela confirmação', da decisão recor-
ride; 

V or o 

Como bem acentuam a 'decisão re- - 
corrida e o parecer  do dr. Procura-
dor Regional, o reclamante não 
g'.cu provar - as -sues 'alegaares, se-
gundo as quais vem sofrendo, 'pe r  
parte da reclamada, tratamento rigo 
roso ' 	molde justificar:  a rescisão , 

de seu contrato de trabalho. Com  
efeito,  a .Preva próduzida pelo recla-
mante é nenhuma," sendo mesmo de 
causar admiraçao-  tenha ele postula-
do a reclamação. Senão,  vejamos. 

7  Não 	nos 'mit res sequer indreios 
de que a reclamada 	tivesse obs- 
tado, em qtralquer tempo e de -qual-
quer modo, o 'exercício -do. mandato 
sindical de que 'esteve -investido erir -
certa ocásião, ou seja, 9 de Presiden-
te do ' - Sindicato- dos trabalhadores *  
Metalúrgicos de Sabará e Rio  Pira-
cicaba.  Antes, peld contrario, o que 
resultou evidenciado foi o apoio que 
a reclamada sempre emprestou ague-
le 'sindicato durante a gestão do re-
clamante, culminando ,esse aPoro na ,  
dadiva 'de quase 70 mil cruzeiros 
como  ajuda para a construção dá 
sede social da entidade. As testemu-
nhas deixam cede., 'em  seus depoi-
nientos, que em tempo algum a re- 

. 

clamada jamais 'criou obstáculos à 
ação aindical do' reclamarite ou de 
seus companheiros de Diretoria do 
Sindicato. 0 que se vê des autos 6' o 
contrária' do que alega o reclaman- 

RELATOR'IO 
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ACÓRDÃO 
, 

Vistos,  relatado' e discutidos êstes , 
autos do recurso ordinário, interpos-
to de decisão da M.M. La Junta de 
Conciliação e Julgamento desta I Ca-
pital, em que figuram,. como recor- 

te, isto 6, a ,reclamada facilitava que 
os dirigentes sindicais exercessem li-
vremente os  •seus mandatos. 

Não vinga ainda á assertiva do re-
clamante de que era tratado Coln 
rigor excessivo por seus superiores 
hierárquicos. Nenhuma das testemu- 
nhas dá notícia de que êle tenha sido 
Maltratado ou hostilizado Por . 'qual-
quer chefe. E se  houve pequenos in-
cidentes eom tim dos seus chefes de 
serviço, não foram contudo de mon-
ta e, per isso mesmo,  sem valia pare 
justificarem a rescisão do  contrato  de e 
trábalho, já que dêles não resultou 
incompatibilidade para a  permanên-
cia da relação de emprêgo. 
, Tanto 6 verdade que o reclamante 
não  é tratado corn rigor excessivo, 
que meses antes de sae  reclamação, 
foi êle beneficiado com um  emprés-
timo  em dinheiro que lhe fez a re-
clamada.  Ora, tal progeclimento por 
parte da empregadora revela -um ato 
de generosidade sua pare COM o re-
clamante. . 

Outra alegação de reclamante 'des-
pida de qualquer consictericia é a que 

se  :refere  redução salarial. Está 
provado nos autos de 'que não houve 
a  mínima diminuição ,em sua remu-
neração, não se podendo ter nessa 
conta, como é obvio, o desconto que 
sofria quando eleixon de comparecer 
ao  serviço  para atender a interêsses 
sindicais. 

Enfim, a prôva testemunhal,  farta 

e minuciosa, não socorre a  pretensão 
de reclamante, pois não joga, ern ab-
soluto, com as sties alegicões, antes 
as contraria. 

A preliminar ,  da reclamada, de que 
o reclamante é carecedor de ação 
pet() fato de postular a ' reclamação 
mantendo-se no serviço, não merece 
acolhida, por ,  ter sido argüida des-
tempo.  

E' que devia ser suscitada dentro 
do prazo de recurso o que não se 
deu, tornando assim; r es judicata a 
decisão do M.M. Juiz "a quo" na 
parte em que repudiou a dita  preli-

minar. 
Mas, mesmo que não fosse seródia 

a preliminar, ainda assim não seria 
procedente. Não obriga a. lei que o 
empregado estável, para reclamar a  

rescisão do contrato, deva  afastar-se' 
do serviço. Do mesmo modo, não está 
o empregador obrigado na instaura-
ção do inquérito judieal, e  afastar 
empregado pare apuração de falta 
grave. E' o que se vê da redação do. 
art. 494, cla que deixa ao cri-
tério do empregador afastar ou não-
o empregado- estável acusado de 'fal-
ta grave.' Do meSmo modo, "6 de se 
entender que êsse critério é também 
deferido ao empregado, quando tiver 
que discutir a rescisão. 

A vista do exposto. e 'do mais que-
dos autos consta, acordam os jukes, 
do .Tribunal Regional do Trabalho da 
3.a Região, unânimemente, em rejéi-- 
tar a Preliminar de Ser o reclamante. 

"Carecedor de  ação,  por serediamente ,  
'argüida e, no mérito, em' negar pro-, 
vimento  .ao recurso pára Confirmar a 
decisão recorrida por seus  próprios-

'fundamentos, tudo nos termos do pa-- 
recer do: 	Procurador Regional. 
Custas na forma da lei: 	„ ." 

Belo Horizonte, 25 de abril de 
1952. —"Herbert tie Magalhães Drain-
In,ond, presidente. Newton Antô-
nio do;  Silva Pereira, relator ad-hoc. 

Ciente: Sabino Brasileiro Fleury 
Prix. Regional.  

rentes, a Cia. de Cigarros Castelões 
e. Adelino Gonzaga Lima e, corno re-
corridos, es mesmos. ' 

HISTÓRICÒ 

Perante a ilustrada 1.a Junta de 
Conciliação e Julgamento deita 
pital, Adeline Coinage ,'Lima recta:  
mou  contra.. Cia. de *Cigarros Caste 
lões, pleiteando o  pagamento  de in- 
denização por dispensa sem justa 
,eausa e sem aviso prévio, ferias, se-, 
iáries  retidos .e carniasões. • 

Defendeu-Se -a reclamadá,  alegando '  

que despediu o reclamante por haver 
o 'Mesmo cometido falta grave :de 

:.desídia e insubordinaçaoe consistent° 
. e .'em delegar eaS suas  funções  ulna 

terceira Pessoa,'estránha à empreia, 
e' contestou, ainda, o "quantum" do 
salário alegado pelo reclamante, con-
fornie se vê  da contestação  de fls. 

Na instrução do picreesso, foram 
ouvidas as partes e testemunhai, faz-
se juntada de docnmentos e, frustra-
das as propostas de actordo, proferiu 
a . KM. Junta, afinal, a decisão ,  `de 
fls: 53-55, pelaqh.al  julgou procéden-
te, em Parte, a' réclamação: 

Não se conformando com 'o decisó-
rio, interpuseram as partes o presen-
te recurso. Alega a reclamada que 
:decisão recorrida se divorcia da  pro-
va doi  autos 6 que, :Wm do màis, 
nãO ' aplicou com acêrto o direitb, a, 
espécie, insurgindo-se contra a  juris- 
prudência e os principios doutrina
rios que regem a matéria em foco. 

."() recurso do reclamante visa a re-
. .forma da decisão na parte ern  que 

não lhe reconheceu o direito as f 6- 
rias proporcionais e em que não  in  
tegrou as diaeias ao • salário, para o 
efeito Oa  'indenização, assim como a 
gratificacão habitual. 

No sucinto parecer de  lis.  76 o dr. 
Procurador Adjunto opina pela con-
firmação da decisão recorrida. 

VOTO', 

um autêntico e irretorquível ato de 
insubordinação, a par da desídia de 
que ainda se reveste. " 

Há nisso, como veremos, exagêro e 
errônea interpretação de sua parte 
quanto ao procedimento do reclaman-
te e Rue deu causa 4, sua  dispensa. 

' 9 que se alega ,contra cereclamante 
6 que : êle permitiu que uma terceira 
pessoa, estranha à emierêsa, fizesse'a 
venda dos produtos (cigarros) 
praça de Sete, 'Lagoas, :fornecendo-lhe-
a •caminhonete o taloeário pars,  
aquele filer e que tale 'Matto 'clet Pre. 
ceder  , contraria ordens: ekpressas  da 
reclamada, consubstanciadas na cie. 
cular de fls. 23, constituindo, portaie 
to, ato de  insubordinação. - 

Atentando-se 'nos termoS men, 
cionada circular: • que 6, realmente, 
uma Ordem de serviço, verifica-se que 
o seu objetivo é evitai que, nor ma-, 
tivo de doença n a.  pessoa da vende-
dor; haja solução de continuidade 
Venda; dos produtós e no cuMprimen-
to do ' itinerário.  Assim é que, sere 
tindo-se doente e impossibilitado de 
prbsseguir viagem; deve o Vendedor. 
viajante comuhicar o impedimenta; a . 
fim  de clue lhe Seja dado -Sobstitute, 
imediatamente. 

'0 reclamante não nega haver con: 
sentide,ein que, em Sete Lagoas, um. 
:seu amigo, antigo empregadd da re. 
elamada, conhecedor  do servigo, ul-
timasse as Vendas naquela praça, 
Mas, explica que asSim procedeu pore 
que foi, então, acometido -de uma 
violenta indisposiçao gástrica " 

Dir-se-á que o Seu deverh.allás eat 
obediência a circular de fls. 23, devia 
ser o de dar ciência à reClamada,, 
a fim de que lhe fôsse dado substi-
tuto. Mas, e aqui está o 'ponto rale-' 
vante da. questão; ocorreu a ;circtins.. 
táncia de que não havia, Como não 
houve, necessidade de fazer :  a comu-
nicação à reclantada, já que o impe-
dimento para que ele, o reclamante, 
fizesse 'asevendas, foi  passageiro,  pois 

. se referia uma moléstia' facilmente 
debelada. Em ultima análise, o que 
o reclamante fez outra coisa não foi. 
senão atender ao objetivo da cir-
cular .de,. Hs. 23, isto : 0, não interrom-
per a Viagem, evitar solução de con- 

105 

Falia grave -- Quando .no.  
configura 

Não se considera falta gra-
, ye Para' autorizar  a  dispensa, 
ato do empregado que, memo' 
contrariando, apa rentemente,  
dent,  expressa  expressa do empregador, 
visa scaucionctr.uma  situação  im-
preyista  é  ocasiorial e seja isen-
to  cl, 	ou dolo. . 	, 	• 

RECURSO  TT — 1.458/51 --Re-
, 

lator: CURADO FLEURY. 

• 

104 * 

A reclamada atribui à falta impu-
tada ace reclamante,. um, "çarátér . de 
suma gravidade, capitulando-a  como'  
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tinuidade nas vendas. E' verdade que 
se éle tivesse se comunicado com a 
Agência da reclamada nesta Capital 
não  haveria também aquela interrup-

ção. Mas, o expediente que tomou, 
pedindo ao ex-colega •de serviço para 
ultimar as Vendas, atingiu a mesma 
finalidade: e poupou A empregadora• 
'as despesas decorrentes da substitui-
ção. Asse procedimento mais se jus-
tifica quando se sabe que o recla-
mante devia terminar naquele dia o 
serviço  na praça de Sete Lagoas,. a 
fitn de? prosseguir viagem no dia- se-
guinte em cumprimento do itinerá-
Tie traçado. Todas essas circunstân 7  
cias deixam certo que não houve dolo 

reclamante, • senão  o propósito de 
conseguir uma solução que  evitasse 
o trabalho  •e as despesas com a sua 
substituição que, de resto, se tornou 
desnecessária, dado que o seu imPe-
diniento para efetuar as vendas foi 
passageiro, como já ficou salientado. 

Por ultimo, cumpre salientar 'qua, 
mesmo admitindo-se cve o reclanian: 
te tenha praticado falta, não foi ela 
da  gravidade que lhe  empresta  a re-
clamada, Mas, de natureza a Ser Ptr-
nida, auando muito, por meio de sus-
pensão ou advertência de ordem dis-
ciplinar, nunca atraves  da' -papa ca-
pital de : perda do emprego, tanto 
mais quando se verifica que o recla-
mante era servidor antigo dk ,  recla-
mada e. cuja vida funcionarPrègres-
sa não estava  ensombrada'  por viola-
gão de deveres e obrigações. 

Pelo exposto, não maraca provi-
mento o recurko da reclamada, não 
obstante o esfô'rço .e o brilho dai ra-. 
zões de seu apelo: . 

Também não é de ser acolhido - o 
recurso  do .reclamaMe; já" que lhe 
falta apôio legal, segundo  veremos' 
Seguir. 

De início,  ressalta-se o engano do, 
reclamante quando pede  lhe  seja as: 
.segurado o direito A gratificação hi-
bitual para o flirt de integrar 0 -  cál-
culo da indenização. Equívoco de sua 
parte, porque tal direito 1h foi Taco-
ithecido na veneranda  sentença  de 
primeira instância, conforme se vê de 
sua leitura. 

As "diárias, por não ultrapassarem 
_a metade do .salário, não se incorpo-:  

ram A remuneração, por fôrça do que 
dispõe o § 3.° do art. 457 da C.L.T. 

Alega o ,  reclamante ainda em seu 
recurso que é de se incorporar ao 
salário a parcela referente à alimen-
tação e dormida.  Essa parcela; como 

obvio, constitui a diária que se abo-
na ao viajante. Não integra a econo-
Mia dc empregado; já que é consu-
mida como despesas do -  exercício do , 
cargo. Sendo corno é, só não 
pode ultrapassar a metade do salário. 
No caso :dos autos não ultrapassa e, 
por isso, fica margem  da reintine-
ração.. 

Quanto As f erias proporcionais, 
bem andou a Junta "a que em dar 
por sua improcedência, tendo'em vis- 

 . 

ta que a elas não faz jús o reclaman-
te, segundo a jurisprudência domi-
nante. Com  'efeito, não chegou o 're ;  
clamante a completár o, period9  aqui-
sitivo  a que se  reter  o Art., 130 da • 
C.L,T. 

A vista do exposto e do mais que 
dos autos consta, acordam os JuizeS 
do Tribunal Regional do Trabalho da 

Região, por unanimidade, em ne- 
gar'provimento a ambos os recursos 
para  confirmar  a decisão recorrida, 
nos termos- do parecer do dr. Pro-' 
curador Adjunto. Custás na forma da 

Regulaniento da Emprfisa — In- 

coiporacão ao contrato de traba- 

lho  —'Vantagens  superiores is 

da C.L.T. 	Impossibilidade, ,,de 
alteracão unilateral 

-- Quando o regulamento da 
empresa concede vantagens nega-
das pela aquelas vanta-
gens  prevalecem como integral:,  

\ tes do  contrato de trabalho e 
vac) podem ser alteradas unilate-
ralmente. 

RECURSO TRT — 557/52 — Rela-
tor: ABNER FARIA. 

. R 'E L  KT OR'! 0 
-a 

0 Banco do Brasil SIA, recorre da 
decisão do M.M. Juiz de Direito .da 
„Comarca de ;Caratinga. que julgou 
precedente a reclamação formulada 
por Paulo de Carvalho, relativa a  pa-
gamento  de salários. 

.m Preliminar invoca o recorrente 
a nulidade  "da sentença, porhincom-

' petênCia "ratio* loci" do  Juízo da' 
referida comarca, eis que o foro corn-

-petente seria , , o do Rio de Janeiro. 

reclamante e óra récorrido 
Ve" erri La instância o Pagamento de.. 
salários  vencidos e vincendos ate a 
terminação 'do inquérito judicial e 
desde maio de 1949, por torga de que: 
'dispõe .o Regimento do .Banco. 
:Sustenta o recorrente que durante 

o  período de suspensão do emprega-- 
do, para apuração' de falta grave, 
face ao que  dispõe • o art. 495 da C. 
I..,. T., nenhum salário é devido, - sal-
vo se irreconhecida a existência de 
falta graVe. 

'A douta procuradoria opinou pela 
improcedência  da  pre  minar argüida 
e, no mérito,  pelo l não, provimento 

'do  recurso : = 

AC6RDA 0 

Vistos relatados e diStutidos estes 
autos de recurso ordiniTio-entre par-
tes, como recorrente o Banco do Bra- 

S/A. e, como recorrido, Paulo, de-
Carvalho, • 

	

Preliminar de nulidade 	Foi' , o re- 
corrente que excepcionou a KR. Se-
gunda : Junta de Conciliação:e Julga-
mento do Distrito Federal, onde fôra 
ajuizado; o dissídia, alegando que o 
caso  «estava  sitb-judiee :no juízo de 
Caratingi,, estandê por isso Mesmo 
Prevista a jurisdição: Abolida a pre-
liminandoi o process() remetido Ague-
la cornarea, sendo quc na audiência 
ali  realizada  o recorrente 'nada'.ale-
gou, concordando mais uma  Vez  corn. 
a competência do mesmo ;Juizo, só 
vindo alegar seródiaMente, :ern 
zões de recurso, pretendendo - agora 

que 'a competência é da  Justiça  do 
Trabalho no Distrito Federal. 

Maraca, por fsso  mesmo, ' rejeição  a 
preliminar 'argüida;  

Mérito — A bem lançada sentença 
do KM. Adz de Direito da comarca 
de Caratinga, deve ser mantida pelos 
seus juridicos fundamentos. 
' Realmente, a Consolidação das:Ins-
truções, e Circulares do Banco do 
Brasil S/A., que constitui 9 regula-
mento ;empresário;' asegurava aos 
empregados, ("verbis',',- - 

"Item IT 	Ao ,  funcionário que, 
poi- haver incorrido em falta grave 
-prevista na Lei dos Bancários, for 
suspenso para responder ;a ,inquerito, 

‘: sera  abonado o ordenado  ate a data 
em que, se julgado procedente o in-

. quérito, fôr, lavrada a sua demissão". 
Respeitando o seu próprio Regula- 

mento o Banco do Brasil S/A., que • 
-suspendera ' o , recorrido  e ingressara 
na Justiça do Trabalhe com inquérito 
para obter ,  sua dispensa, pagou-lhe os 
salários e abono familiar ate': abril 

- de 1949. 
Por motivo de uma alteração no 

Regulamente do Banco, ocorrida em 
março 'de 1949, revogando a regalia 
até então coneedida a seus funcióna-
rioS, deliberou o recorrente, suspen- 
der, tambérn,'.. o pagamento de, venci
mentos ao reclamante recorrido 

-Ocorre, entretanto, que as vanta-
gens resultantes do regulamento do 
Banco, não Podiam .ser unilateralmen-
te alteradas 'coin prejuízo par a  os 
empregadoS, eis que essas vantagens 
já  Se haviam incorporado ao contrato  
de trabalho. 

Especialmente  no caso do ,  recorri,  
do que, A `época da alteração do' 
gulainento, já vinhà obtendo. as Van-
tagens posteriormente „canceladas, a 
revogação unilateral di referido dis-

,positivo, conforme assinalou a senteri-
, ça reeorrida, feriu um direita. adqui: 
/ lido, cujo restabelecimento se impõe. 

A pretensão .do empregado nag se 
fundou, assim, no art: 495 da C.L.T., 
inaplicável -a espécie,,  mas em -dispo-

5.: sitivo 'expresso do 'regulamento do, 
Banco, 'parte integrante do contrato ` 
de trabalho. ' 

_vista do exposto e' do mais que 
consta dos autos, acordam os ,Juizes. 

Belo Horizonte, 16 do abril de 1952. 
—  Herbert de Magalh.jes Drummond, 
presidente. 	Curado Fleury relator 
ad-hoe. 	Ciente: Elmar Wilson de 
Aguiar Campos, Proc. Adjunto. 

107 U.  
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Não se  conformando,  em parte, 
con a decisão de fls., proferida pelo 
M.M.  Juiz  de Direito de Miraí, 
vério Fonseca interpôs o presente re-

, curso ordinário, alegando que O sa-
lário que percebia de sua emprega-. 
dora, a firma reclamada Alberto Gue-
des & Cia. Ltda., .6 superior ao fixa-
do na sentença e, por isso, indeni-
zação a que faz jus é bem maior do 
que a que lhe foi deferida. Em suas 
razões de' recurso, sugere' 9 reclaman-
te a necessidade de se tomar diligên-
cia para o completo esclarecimento 
do assunto. Insurgiu-se„ ainda, o re-
clamante quanto improcedência do 
seu pédido de pagarneuto do repouso 
semanal e do critério adotado sôbre 
as ferias. 

do Tribunal Regional do Trabalho, da 
Terceira Região, por três votos, e de 
acôrdo corn 6 Relator, em negar pro-
vimento ao recurso para confirmar a 
decisão recorrida, nos têrmos do pa-
recer do dr. Procurador- Adjunto. 
Custas na •  forma da lei. 

Belo Horizonte, 14 de maio i-ke 1952. 
— Herbert de Magalhães - Drunimond, 
presidente. Albner Faria, relator: 

Eimer Wilson, de Aguiar Campos, 
Proc."Adjunto. 

. Prova — Obscuridade-. 
Diligência 

Diante da  obscuridade da 
prova, inipõe-se dó 
julgamento em di1igêncid para o 
devido esclarecimento, , 

RECURSO TRT 	1.270/51 	Re- 
lator: CURADO 'FLEURY., 

• 
Vistos, relatados e' discutidos êstes 

autos de reCurso  ordinário, interpos-
to  da decisão do MIVI. juli de  Direi  
to de Mirai, ern que é recorrente Oli-
vério Fonseca, sendo recorrida a- fir-
ma Alberto Guedes & Cia. Ltda. 

, 	 . 
PRELIMINARMENTE 

A reclamada contra-arrazoou o re, 

A diligência  requerida - pelo recla- -  
manta ' e, realmente, medida que se 
torna indispensável para o- complete,  
esclarecimento da cansa. Com  efeito 
há dúvida quanto ao valor, de sett 
salário, que a- v. ,  decisão recorrida - 
fixa em Cr$ .1.200,00 por mês e ;  que 
êle entende ser - de CI'S 1.800,00, a 
partir de janeiro de 1951. Os laudos-
periciais, nesta parte, são contraditó: 
rios. 0; desempatados, embora tenha• 
optado pelo laudo  do peritrda  re  
clamada,'  em seu interrogatório dei--

- na dúvida, tendo em vista que  asse , 
verb não  haver compulsido as folhas 
on helms de pagamento do ano de'' 

.1951, ano êsse que o reclamante, se-
gundo as subs alegações, passou  a-
perceber  maior salário. Diz, ainda, o-
reclamante que assinou fichas ou re-
cibos que consignam o aumento e 
que êsseS documentos  estão' em po-
der da reclamada, ,  a qual, ate, atra-
vés de' seu  propósito, confirma êsse 
fato, isto 6,.` haver êle assinado as, 
fichas. Assim, irimiie-se a  'diligência,' 
ja que não será difícil obter-se o es-
clarecimento desejado. 

vista do exposto e do , mais que 
,dos autos esanSta,. acordam os juizes 
do Tribunal Regional do Trabalho, da 
3•a Região, por unanimidade, em con-

;Yeller o  julgamento  em diligência, 
pin de -que o M.M. Juiz  a que pro-
videncie a • juntada' das ,f  olhas ou fi-
chas de pagamento des salários do 
recorrente nas-,cp.inizeras de' jarieiro 
e primeira' de levereiro de 1951. 

curso, a fls. 179/180, tendo o doutor 
Procurador Regional, em seu parecer 
de fls. 184/185, opinado pela confir-
mação da decisão, salvo na parte em 
que exigiu do reclamante, o pagamen-
to de custas 

Belo Horizonte, 16 de abril de 1952. 
— Herbert de  Magalhães  Drummond, 
presidente. —  Curado  Fleury, relator 
ad-hoc: --- Ciente:: Rimar  Wilson 'de 

Aguiar Campos, Proc. Regional em 
exereício. 

A 

_V 64 
,, de fls. 17). . 

pública, não podia - ser paralizado, 
sem grandes prejuízos A coletividade, 
donde o apêlo aos trabalhadores para 
uma  cooperação, a titulo precário, 
eventual e transitório, até que a Jus-
tiça desse a palavra , final , (acôrdo 

-0 serviço de Bondes, de nature: 

. "Ern  suma, o dissídio, - se pudesse 
ser instaurado, deveria ser  endereça-

-  do contra a Cie Mineira de  Eletrici-
dade,  que continua, conic) empregado- 

. raa segundo -decisão' da 111.M. Junta 
' de  Conciliação,  como  também  contra 

a Prefeitúra Municipal,' que, poderá 
' ser .condenada a receber o serviço de 

,bondes  com 'ós ônus. de  contrato  de 

` No mérito, alega die estar o pa- 
trirrionio sob sua administração em 
condições econômicas de atender a 

; ti  Sindicato  suscitante, instaurou 
,.qualquer pedido salarial. ., 

dissídio coletivo visando melhoria sa- 	
Ofereceu a documentação de . fls . , 

jarial e pediu fôsse notificado o de- 24/34, e requereu perícia no 'material 

:positário e 'administrador judicial do da  empresa para verificar seu estado 

;serviço de Bondes, que  se encontra 4  'cl6 precariedade, assim comp . na eS 

e :..a consignação judicial em virtude crituração 

- 

de demanda existente entre a Ciá. 

 
0 Sindicato suscitante :no prazo de 

.Mineira de Eletricidade e a. Prefeitu- " 48 horas, falou sabre os documentos 

ra. Municipal, .que não  quis receber el sobre  a preliminar, Gferecendo ain- 

„,zy, paisimonio consi gnado  no', - -témi4 da os documentos de fls. 42/53, son-

., propostos pela referida - Cia Mineira do, em seguida, 
o processo remetido : 

de Eletricidade, "stirginclo 'a questão a êste Tribunal onde a Procuradoria ' 
judicial, ,ficando todo p patrimônio Regional, peIo,.:dr. 

 Procurador Adjun-

entregue a 'administração judicial , to .SulaStitutd, ,  opinou pela nulidade, 

;zA devolução 
do servico de bondes por ilegitimidade de parte do susci-

A Prefeitura era feita porque terrni- tado. No mérito, é de parecer ` que 
nado havia 6 prazo da-  concessão' de- yolte o processo do M.M. dr. Juiz Pre- 

lerido  pela Prefeitura  Municipal Ague- . sidente da Junta para que Sejam reá- 

Corn a  inicial o suscitante justeu 
o  docurnentbs de Us.' 5/11. 

" O Juiz Presidente do Tribunal Re-
giorial do Trabalho delegou cOmpe-
tência ao M.M. dr. Juiz Presidente da 
Junta de Condliação e Julgamento 
de Juiz de Fora para processar la 
dissfdio. ' 

Na primeira audiência; Por , não 
ter havido 'conciliaçãc ofereceu " o 
Adrainistrador. Judicial defesa, ale-
ando, preliminarmente, ilegitiinida-

, de de parte. para ser - demandado, nor-, 
'IqUe não' erapregador, não estin 

impresa da categeria  de' Susci-• 
tante. 

149•• 

CURADO FLEURY. ' 

RELAT6RI 0 

Dissídio coletivo de natureza eco, 
,nômica —  Administrador  Judicial 

Sua legitimiclade > como parte 
Juiz preparador 	Atribuições 

— O  administrador judicial 6 
parte 4legítima -  para defender, em 
juiza, o patrimônio da emprêsa, 
-posto sob a administração judi-
cial em virtude de consignação. 

O Juiz preparador 
deve• fazer .proposta concreta 
conciliação, ex vi- do-' art. 862 

da CL.T., e deferir pedidos ,  de 
diligências • probatórias. 

, - PROCESSO TRT 	; —;Relator: 

bradas  as pericias. 	- 
"E; 	relatório". 
Vistos, examinados, discutidos e re-

latados êstes autos de dissídio cole-
tivo, entre partes, — suseitante o Sin-, 
dicato dos Trabalhadores em EinPrê7 ,' 
sas de Carris Urbanos de Juiz de 
Fora ea — Suscitado, o Serviço de 
Bondes de Juiz de Fora._ " 

O 'administrador judicial não é, em 
verdade, empregador e nem consti-
tui emprêsa-que explor e o serviço de 
bondes. Mas, como representante ju-
dieia1 do  patrimônio - ,  da emprésa, ad-
Mite, assalaria e dirige  :a prestação 
pessoal dos; serviços,_praticando ou-
tros atos Próprios é necessários à ad- 

I. 	 - 
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ministragão. E' parte legítima para 
estar em juizo na defesa dos interes-
ses econômicos do patrimônio, entre-
gue à sua guarda •e administração, 
enquanto Perdurar a situação jurídi-
ca advindo da demanda judicial, em 
virtude da qual foi nomeado pelo 
Juiz 'competente, para gerir o patri-
mônio  empresário, cujo serviço, de 
natureza pública, não poderia sofrer 
paralização, salvo com evidente pre-
juízo à coletividade, por se tratar de 
patrimônio pertencente à emprêsa 
que  explorava serviço coletivo de 
transporte na cidade de Juiz de Fora. 
O administrador judicial, por fôrça 
de lei, es o representante do patrimô-
nio nos atos judiciais e extra -judi-
ciais.. E' verdade que nem todos os 
atos podem ser por éle praticados, 
porqüe sua ,  administração tem limi-
tes impostos por lei e fiscalizada 
pelo Juiz que  colocou o patrimônio 
em administração. 

'Mas, não  resta dúvida que a Ale 
compete pedir autorização judicial 
para realizar atos que  excedam 
exorbitem dos poderes normais de 
administração. Não, podia deixar de 
ser  citado, não sendo parte ilegítima 
para estar em juízo na qualidade de 
acpresententé , , legal • de serviço ,  de 
bondes, quer o tornemo ,: como empre 
sa  ou como 'patrimônio judicialmente 
administrado. 'Por outro lado, não 
resta-a menõr dúvida que, a' Cia.  Mi 
neira de Eletricidade' e a Prefeitura 
Municipal são diretimente interessa-' 
das no dissídio,'  porque- pende litígio 
notadamente no que tange aos tra-

,, nalhaderes que, segundo a Cia. Mi-
neira de 4 Eletricidade, " deveM  acorn-
Panhar o patrimônio transferido, ern 
virtude do  término  do contrato de 
'coneesaão; entendendo a Prefeitura 
Municipal não ser‘ obrigada a recebei 
os trabalhadores que  continuarão-,,a 
serviço da emprésa que, até então 
por contrato' de concessão, explorava 
o  serviço  de bondes. Como interes-

' sados devem ser  notificados para o 
dissídio, cujõ desfêcho poderá vir 
onerar o patrimônio, caso seja afinal 
julgado procedente. 

O Juiz Presidente da instauração 
do dissídio, como preparador e con-
ciliador, deve presidir a instrução,  

deferindo ou não pedidos probató-
rios, após o encerramento da fase 
conciliatória. E' o que se infere  cla-
ramente  do confrorito dos arts. 862;-  
e 864 da C.L.T. No primeiro diploma ' 
legal está determinado que ' não  sen-
do aceitas as bases propostas, o pre-
sidente submetera aos interessados 
solução que lhe pareça capaz de re- _ 
solver o dissídio e na impossibilidade ,  
de acôrdo, o processo -só sera subme-
tido a julgamento, depois de realiza: 
das as diligências que entender ne- . 
cessáriaa (art. 864). Assim, cabe ao 
Juiz que Presidir a fase conciliatória„ 
instruir o processo, determinando as , 
diligencias que entencler necessárias 
ao  esclarecimento das questões -  pos7, - 
tas .  em juízo.  Alias, no Caso sub:Au-- , 
dice, o processo, não  deveria  ter vin-
do ao Tribunal,-porque a exceção 
oposta  é matéria de defesa 'e não, 
suspendia o andamento do dissídio, 
ex-vi do art. 799 da C.L.T. 

--Ante o ;  exposto e o ‘mais qué dos 
autos consta, acordam os Juizes do 
Tribunal Regional do Trabalho, 
3.a Região, por unanimidade, em re: 
jeitar a preliminar de nulidade por 
ilegitimidade de parte., determinando 
a, volta  do processo ao MM. dr. Juiz 
Presidente" da Junta de Conciliação 
e Julgamento de Juiz de Fora, park 
que prossiga no feito, citando a Pre-
feitura Municipal é a' Cia. Mineira de 
Eletricidade, concretizando sua pro-
posta de conciliação e praticando os 
demais " atos de instrução, inclusive 
vistorias:: Custas na forma da lei. 

. Belo Horizonte, 11 de julho de 
1952. — lose Ribeiro VitelO,  presiden-
te em exercício. Curado Fleury, 
relator. —  Ciente:  Elmer Wilson de , 
Aguiar  Campos,  Proc. Adjunto.' 

, 	- 
, 	 •  

dado, Tonta-se  tara  todos as 
tõs legais. Se, com ele, perfaz 
um ano de serviço, 0mm-se de-
vidas indenizaTOes, 

PROCESSO ',TRT — 893/52 — Rela-
tor: CURADO FLEURY. " 

A C 6- RDÃO.'  

Vistos,  examinados, discutidos e re-
latados êstes autos de  recurso 
nark) entre partes 	'recorrente 
Geraldo Barbosa & Cla. Ltda.,,„ ore-
corrida, Nell,: Pena Tecles. 

'Na yedamatória de fls. • 2 postula-
da na 1.a Junta de  Conciliação e, Jul-

2, gamento- desta Capital, pede a  recla-
mante  a condenação da reclamada ao 
pagamento da  Importância  -de Cr$ 

,820,po, alegando que  ;,foi admitida 
ao serviço  de-  ernprésa em 12 de fe-
vereiro de 1951 e,  despedida, sem avi-
so prévio e sem cansa justificada ern 
19 de janeiro do ender te. ano;  perce-
bia mensalmente Cr$ 800,00, tendo-
ainda a receber, além da  indenização 
e pré-aviso; mais um período de fe-
rias na quantia de Cr$ 450,00 e Cr$ 
570,00 de' dezenove dias. desalaricis. 

Ni prieridira' audiência, a 'reclama".
, da confessando o debito de "dezenove 

dias de serviço,  'efetuou o ,  pagamento 
da quantia pedida; que foi 'aceiti pela 
reclamante.  

Em defesa arguiu que pelo fato da 
reclamante não querer retirar  sua 
carteira profissional  "e,--or transfor-
mar o escritório dela reclamada em 
atelier de costura é palestras tele-
fônicas  coin namorados, deu-lhe, o' pre-

,aviso, cujo recibo não quis assinar, 
esclarecendo que' o seu tempo de ser-

: Vier; é o mencionado na inicial. 

Designada outra audiencia para o 
dia 5 de maio .deste ano, com ciência 
das partes (fls. 4), deixou a reclamai 
da de comparecer mesma ie, come,' 
não houvesse' nenhuma 'diligência pio: 
batória requerida; foi dada -Por ,  en-
'Cerrada' a fase da instrução, prejudi-
cada a renovação da conciliação, frus-
trada 'na primeira audiência, dada a 
ausência injustificada da" reclamada. 
Em seguida, proferiu o Jtiizo "a quo"  

a " decisão de fls. 8, julgando proce-
dente a reclamagão. 

Não  se conformando, tempestiva-
mente, após pagOrtento" das custas e 
depósito da quantia da condenação, 
manifestou a  reclamada recurso com 
o - fim de reformar o .decisório com a - 
improcedência da inicial: O recurso 
foi contra-arráibado falando nos-
anios opinou o dr. Procuradoe'Regio-' 
nal pelo desprovimento do' ittielo e, 

..confirmação di sentença recorrida, , 
pelos seus jurídicos fundamentos. 
' E'• o relatório. ; 

pedido na/rparte'''referente aos 
dezenove dias de service ficou plena, • 
mente  resolvido na primeira '  audiên-
cia  corn o pagamento 'respectivo. 

No que  -tange, aos „motivos determi-
nantes da dispensa, nit) 'fez a  recla-
mada, como de Sep (laver, nenhapan „ 

' • prova: não  bastando' iimples.'alega-
gões. Por outro lado, não  nega  o'  tem-
po de, serviço e nem conteata aSala-
riô Percebido WS. 41 • Ora,, 4' reilit-
Maritetrabalhou Mize' meses ef set?' 
dias. Ao seu tampo -de ,Serviço  deve 

, ser integrado para todos os efeitos o 
prazo de aviso prévio •(§, I.° do art. 
487 da C.L.T.), isto é, trinta dias, per-
fazendo um total superior edoze me  
sés.-  Assirn, além do  recebimento  do  
aviso  prévio,  faz ela: ¡us' a um roes 
de indenização  ferias. A recta-
mante 'foi 'abruptamente' desligada do-
estabelecimento, "Sent Poder aimprie 
o 'prazo  do  'pré-avio e sem que ,oi : 
reclamada fizesse prova da justa cau-

, alegada ccimo  determinante,  do-
imediato rompimento co contrato de • 
, trabalho . • , 

E' de se acolher o parker do. dou-
to Procurador Regional para , se ne-
gar provimento ao apelo com manu-
terição da decisão recorrida. 

Ante o exposto e o mais que dos-
autos consta, ,  acordam ós Juizes do 
Tribunal - Regional do Trabalho, da 
3.a Região, por unanimidade, 'em ne-
gar provimento ao recurso para con-
firmar a decisão - recorrida: pelos 'pró-
prios fundamentos: „Custas na' forma 
da lei. 

.--- 
Dispensa de empregado tom me- 
nos 'de um ano de  serviço  -- 
Soma do Período de  "aviso pré- 
vio" 	Direito a indenizações e 

ferias 

— Na despedida injusta, o tem-
po do "aviso 'prévio" que  não foi 
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Belo Horizonte, 23 de junho de 
11)52. — Herbert de Magalhães Drum-
mond, presidente. ----• Curado Fleury, 
relator. — Ciente Omar Wilaon 
A guiar Cdmpos, Proc. Reg. em 

Alimentação — Fixação do des- 
conto, em dissidio coletivo 

1141111101f JURISP,RUDENC A MIN RA 

Remetidos os autos 5. douta Pro-
curadoria, proferiu esta o parecer 
de fls. 84, opinando pela improceden-
cia das preliminares e pela procedên-
cia em parte dissídio. 

ACORDÃO 

Vistas, relatados e discutidos estes 
autos de dissidio coletivo entre par-
tes, pomo suscitante, o SindiCato dos 
Empregados em Comercio Hoteleiro 
e Similarea de Belo Horizonte e, como : 
suscitado, o Sindicato-  de Hoteis e Si-
milares de Belo Horizonte. - 

As preliminares 'de extemporanei-
dade dissídio e de.' coisa julgada 
são de se rejeitar. 

0 prazo, para revisão, de que fala 
a lei, é,  para decisões: - que fixarem 
condições de trabalho quando o caso 
'em exame trata, simplesmente,- de 
interpretação de dispositivo legal ati-

R,ELATORPO nente ao desconto de alimentação . 
Pelo niesmo motivo, não procede a 

O Sindicato • dos Empregados preliminar de coisa julgada. As con-
‘coméreio Hoteleiro e Similares de . dições estipuladas para o salário mi-
Belo Herizonte suscitou n presente Mina, cuja interpretação se processa 
dissídio coletivo, contra o Sindicato cam -o" presente dissídio, não decor- , 
de Hoteis e Similares, tamõérn desta 
-Capital, visando a reduçao , do deS• rem de decisao

" judicial e dal não se 
poder falar, no caso, de coisa julgada. 

ronto de alimentação. 	 • is() merit°, procede em parte o dis- 

O dissídio fof iniciado ex-officio, "sídio.. A questão foi bem esclarecida 
pela douta PraCuradoria no seguinte pela Delegacia Regional do Trabalho, 

por giro do art - 7.0, combinado com trecho 	parecer: 
e 4.° do deCieto-lei 9.070, de 15-3-46. 

Designada a audiência, esta reali-
zou-se em 22 de abril de 1952, sent' 
>sue -as partes , entrassem em acôrdé. 
Na ocTslio nsuscitado rapreSenton de-
fesa eserita,'argülndo as preliminares 
lie 'incompetência da Justiça do Tra-
dalho, para apreciar dissidios coleti-
vos sôbre questões de salario; ,  de 
nab:lade, por irregular instauração 

'de dissídio; de extemparaneidade e 
de coisa julgada. - 

'As duas primeiras preliminares fo-
rlorn desprezadas pelo acórdão fli. 
58 e segts., seguindo-se designação 
"rie nova audiência ,  de instrução, cure 
se realizou Om 29-57952, com relieve-
tiro da proposta de conciliação, ainda 
siesta vez nãó aceita pelas partes. 

A instrução foi encerrada na as-
diência de 10-6-52, - sem que as partmi 
entrassem em acôrdo. 

— O deseonto para alimenta-
OM, cujo maxim° é fixado no de-
creto n.° 30.342, de 24-12-51, pode 
ser liMitado &id Justiça do Tra-
bathe, quando houver 
eia entre as pates. 

- 
PROCESSO TRT 562'-- Relator: 

ABNER FARIA. 

"Entendemos que 	percenta- 
gem> estabelecidas naquele Deere-
to silo o MAXIMO que o legisla-
dor permitin' aos empregadores 

' paia o deiconto das respectivas 
utilidades. 

sendo, de acôrdo; alias, 
cop 	opinião 'do professor Or- 
lando Games, defeso não 'sera 
Justiça do Trabalho, 	falta 'de _ 
darn' critério legal e sobretudo 
,porque se trata de matéria de 
ordem pública, arbitrai o valor 

utilidide proporcionada pelo 
empregador, levando em conta os 
diversos elemento -> que possam 

sorTir" de base a uma juste esti-
mativa, prineipalmente o Salário 
pago em espécie e a condição so-
cial do trabalhador, bem como os 
sews essargos de familia. 

As partes em dissídio pretendiam, 
inicialinente; o suscitante, a manuten-
qão do desconto anterior ao novo sa-
lark* mínimo, - no valOr de Ci$ 148,50, 
e, o suscitado, a aplicação da terra de 
54% sôbre o novo salário, dando um - 

'` desconto para alimentação na iMPor-
Uncia de tr$ 486,00'. 

Ambns, em face de conciliação, con; 
cordaram em reduzir --as pretensões 
iniciais, acolhendó o suseitánte o des-
-canto de Cr$ 250,06 e, stiscitado, 
4) de Cr$ 317,30. 

Assim, as partes deixaram - de en- 
, trai . 	acôrdo por uma -diferença 
Siniples 	Cr$ 67,30, senda jústo, 
pois, que tal importiincia, dividida ao 
meio, seja, de um lado, adicionada 
:a proposta coriciliatória aceita -  pelo 
suscitiuite e,- de dut.ro , dechrilda da 
que foi acolhida.pelo suscitado. 

A vista do exposto e do mais que 
„dansta dos autos, acordam os Juizes 

do Tribunal Regional do Trabalho, 
¡or unanimidade ern rejeitar' as pre- , 
liminares de extemporaneidade do 
dissidia e de coisa julgada. No méri-
to,'pelo vat° de desempate do.‘114.M. 
Juiz Presidente, de acardo 'com os 
votos dos M.M. Julies Relator e Ab-
ner Faria, júlgar procedenté, em 
parte, o dissídio, fixando, de confor-
midade com o voto proferido por este , 
ultimo, em duzentos e oitenta e 

, três cruzeiros e sessenta e cinco .cen-
tivds -  (Cr$ 283,65) d desconto Mensal 
de álimentaçio, que - node ser feito 

Considerando, pois, o aumento 
*., "-do Salário mínimo decorrente do 

Decreto 30.342, mas conaideran-
do, por outro lado, que não será 
justo nem equitativo estabelecer 
que os empregadores mantenham 
d valor'antigo da utilidade, pois; 
necessiriamente, o custo desta 
também aumentou, razoável sera 
que a Justiça do Trabalho, cujd 

, Competênéia está fixáda na Cons.- 
' tituição Federal para estabblecer 

normas e condições de trabalho, 
cujos .  efeitos • são de grande 

,tensão ' para. acentuado 'número 
' de interessados, seja chamada a 
- estabelecer aquele desejado equi-

brio social entre patrões e eml 
pregados.". 

Alega o reclamante na inicial que 
foi admitido aõ serviço do Banco-re- 
clamado em 21 de abril de 1928 com 
as funções' de escriturário; exerceu 
funções de procuradoi na Agência de' 
Curvelo, e de correspondente especiar 

:•em Januária, onde tambéM foi chefe 
escritório;' finalmenter: em Polite 

Nova e na Matriz exerceu as funções 
escriturario, iendo que ern 29 de 

junho -de:1941 foi transferido para 

— Quando a sentença itiqui-
da e. valor da condenação fi- : 
xado apenas para efeitO de paga- ' 
mento de custas, poderd 
cogitar de seu deposito para in-,' 

:terp_osiQgutonddoe oreceumrspor.egado  rião  

_ 	pratica atoS equivalentes* com a 
cargo,de gerência 	não exerce 
função de mando, tem poderes - 
de'representar o empregador jun-
tõ 'a.  terceiros; devendo, ainda, 
obediência a outra autoridadé, 
não. se  poderir caracterizar o car- 

go--c-leE'M'coblriaanaçdiransf:erên'Cia ;elet 
direito erripresório,"nao pode, con-
tudo, ser exercido como penali-
dade, traduzindo castigo on resull' 
tando -1. de; ulna repre.stilid. ' 

RECURSO TRT — 921 —Relator: 
.CURADO FLEURY., 

'REI;ATÓRID 

pelos empregadores. Custas na forma 
da lei. 

Belo Horizonte, 30 de junho de 
1952. — Jose Ribeiro Vilela, presiden-
te em exercício. — Abner Faria, re-
lator ad hoc. — Ciente: , Eirroar Wil-
son de AguiaiA Campos, -Proc. Regio-
nal. 

Sentença iliquida 	̀Falta de de-- 
pósito da condenação — Deserção 
de recurso 	Inexisiência — Car- 
go de' confiança — Quando- não 
se caracteriza 	Transferência,— 

Quando não, Haw 

• 
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da carteira profissional do reclaman-
te (fls. 74/75), foi proferida decisão 
dando pela procedência do pedido, 
para, anulando a  reversão, condenar-
o teclamado manter o reclamante  
em seu cargo de 'chefe de servige,, 
pagando-lhe ainda a diferença de sa-
lários que fôr apurada na execução . 
A partit de 8 de fevereire, ate 'final 
decisão Jf1s. 80-84). 

Inconformado, C., coin o, fim 
pleitear total reforma do  decisório 
de :'primeira instancia, manifestou 
tempestivamente o Banco reclainado; 
recurso ordinário lonp,amente funda-
mentado  ern. as  razões  de fls. 
tendo pago em tempo oportuno as 
custas 'arbitradas, 	, 

0 declamante, centra‘arrazoou, 'reos.„- 
trando a proCedêneia do pedido  e o; 
acêrto da sentença em a contestação, 
de fls. 94-110. "' 

— O dr. Procurador Adjunto substitu-, • 
. 

 
to 'em bem  fundamentado  
preliminarmente,  opina pela rejeição 
da preliminar ,por falta de  depósito, 
da quantia da  condenação,  devendo 0,, 
recurso  ser conhecido por nãe' estar .  
deserte. No, mérito, eAuda a carac,.. 
teristica do cargo de confiança ime-
diata, não existente na  hipótese sd 
judice, 'para concluir pelo desproyi-, 
mento do apelo 'com 'a ,não.  reforma,  
da sentença„  que, deve ser mantida,. 
polo's Sens jurídicos fundamentos, 
112/117). 

relatório. 

Vozo 

,A.preliMinar .  de deserção pox  falia 
-de depósito % da quantia di condena> : 
ção não procede e deve ser  rejeitada, 
na forma -  opinativa da Procuradoria 
Regional. Trata-se ;de sentença 
da, cujo  valor fixado  o'foi unicamèn-. 
te para 7o efeito, de- pagamento de-
custas. A -.quantia da condenação nãot" 
está apurada e nem fixada no deci- 
sório recorrido não sendo de se co:- 
gitar de séu depósito. 

Mt R C: 

A sentença recorrida examinou cui-
dadosamente a matéria com aplicação 
justa da doutrina e  da jurispruden- 

a Matriz e no mesmo ano, em 1.° de 
outubro, foi prerrievicio a chefe de 
serviço, no qual permaneceu ate 8. de 
fevereiro de 1951, quando foi trans-
ferido para o de datilógrafo, que -hoje 
é cargo inicial de carreira; que; alérn 
do rebaixamento humilhante, teve di-
minuição . de proventos, passando a 
perceber Cr$ 3.196,00  mensais, quan-
do anteriormente: recebia mensalmen-
te Cr$ 4.983,00, ' inclusive igratifica-
goes; que a  alteração ccntratual e ato 
de perseguição„. com ,evidente  intuito  
de  rescisão  indireta do contrato e 
urn abuso de direito , contra a sua 
estabilidade;  -pede retôrrez»A sua 'fun-' 
ção de chefe de  serviço com todas 
as vantagens decorrentei d  mesma; 
pagamento 'de  diferença' salarial de 
chefe' de servigõ e datilógrafo', no'va: 
br  mensal de Cr$ 1.702,00, a partir 
de 8 de fevereiro de 1.951 ate final 
decisão; reposição d quaisquer quan-
tias,referentes à gratificação a partir 
da rescisão contratual, com pagamen-
to do , avise  prévio  e"  em 
dôbro tudo na importância  'de Cr$ 
234.201,00. Com  a, inicial ofereceu os 
documentos'  de fls. 6e :7.  • ' 

O reclarnadO contesta é se defende 
com apôio' nos' art's. 468 e 499 e seu 

único, todõs da C. L. T., alegando 
que o - cargo de chefia de  serviço  era 
de confiança e outro direito não lhe 
confere, salvo o: de Contagem de tem i  
po, e o, de  reversão ao cargo efetivo, 
desde que perdidi foi a .confiança 
moral nêle anteriorniente' depositada; 
ao  exercício nernial, de um. direitò, 
qual e de réverter - o reclamante' ao 
cargo  efetivo anteriormente .ocupado, 
não platicou abuso e nein ofensa aos  
direitos do  empregado.  A 'contestação 
escrita veio acompanhada dos do-
cumentos de fls.-13/32, sôbre  os quais 
se Pronunciou e reclamante (fls. 33). 

Frustrada  a prévia conciliação, no 
período  de instrução, o reclamante 
foi  interrogado' prestaram depoi-
mentos. seis testeniuilhas arroladas 
pelas partes, -  tendo ainda o reclaman-
te feite juntar os documentos de fls. 
53/61; sôbre 'oS  quais falou o recla-
mado na audiência do dia 29, de  fe-
vereiro  do' andante ano (fls: 63). 

Em  seguida, após razões finais e 
de juntada . por cópia dai anotações 

sistemática, 'da Consolidação (Obra 
citada, pág. 74). 	° 

Ora,' pela "Prova colhida, o recla- 
mante não exercia função de mango 
on  praticava atos equivalentes Cem 
cargo de gerência e nem tinha pode- 
res de representar o empregador jun- 
to a- terceiros .  Por outro lado, , o re. 

' clamante não estava isento .de  liame  
a outra autoridadè, não agia indepen-- 
dentemente de prestação de obediên-
eia 'segunda autoridade, 'enfim, 
exercia funções de administrador,: 
tendo inteira cabida  ác i caso sub .jit-
dice, o acórdão citado  a fls. 113 do 
parecer do dr. Procurador Adjunto 
substituto, para se evidenciar frente 

prova, que 'o cargo exercido' pelo 
reclamante não era do confiança es-

.. pec4 e imediata do empregador. 
Alegou-se que o cargo ocupado 

pelo  reclamante  era de confiança, 
porque manuseava o código secreto 
de chaves de ordem de pagamento. 
Mas, tal  Circunstância  por si só não 

'basta para configtirai como de 'con-
fiança a 'sua "função, por  faltarem  ní  
condições geralmente tidas como ge-
radoras "do cargo de confiança, ,no 
entender, da  jurisprudência-trabalhis-
ta 'citada  na  sentença,  recorrida, nai 
razões  do reclamante e no parecer da .  

douta Procuradoria  Regional, que :Rs-
tiidou a  hipótese frente ao disposto 
no art. 224 da para ,mostrar„ 
que O cargo «de córdiança exige  Para 
a sua classificação a atribuição de sa. 
latio.superior ao dos postos efetives; 

que não acontecia coin 6 ocupado 
:pale  reclamante, que -percebia salá-
rio inferior e não superior, 'ao do 
mais graduado j;,5sto,,efetive existen., 
te no banco reclamado. 
,0 cargo exercido ,pelo  reclamante' 
decorrente mais da capacidade' téc- 

nica  do. que da ; confiança. E 'tanto'  
isto verdade" que o próprio  reéla-
made desejou provê-lo por„ Meio de 
concurso; através do:gnat, seria ann. 
rada a maior ou -menor competência . 
técnica  do- funcionário.,: E',.; verdade 
que o piano não foi pôsto ern  exe-
cução. Mas, não se node ,negar ,que 

recorrente  empresta ao cargo de". 
chefia capacidade tecnica, apesar f 
querer inclui-lo 'como  de,  imediata 
confiança. 	 ; ,„ 	. , 

sentença,  'não  contra.: 
riou a  tese  de que .os 'ocupantes de 
cargo de' confiança  podem  ser--  réver  
tidos ao  cargo efetivo, porque é ge„, 
ralmente aceita eAem fundament() 
cm preceitotegal. 	decisório recor- 
yid° não 	contron: nos elementos 
probatórios,  esclarecimentos „ -necessa-
rios e. indispensáveis Para acolhei  a ' 
pretensão do reclamado de mie o car-
go ocupado pelo reclamante era de 
imediata confiança e  fé-lo estribade 
na lei e na reiterada* ,  jurisPrudência 
doi Tribunais do Trabalho do  paíS:` 

Quanto aos fatos desabonadores da 
conduta do reclamante e apontados 
come determinantes  da reversão,  não 
resultaram  plena e convincentemente .  
provados. 

Acresce notar, como o fez a sen-
tença recorrida, que, se a transferên. 
cia direito enipresario,. não, pode, 
contude, set exercido corno penalida-
de, traduzir castigo ou resultar de 
urna  represália,  coma- tudo faz crer 
a prova colhida. Tárito mais quanto, 
provado está  que, na inesma ocasião, 
punido com a  volta' ao cargo ante- 

foi outre 'emPregade que  teve 
sua transferência cancelada,. teAdo 
sido mantida apenas -  a do'recláman-
te, critério injusto e que evidencia a 

cia, no que tange à definição do car-
go de confiança, , que a lei deixou 
cargo dos tribunais, que deverão pei-
quisar, em cada caso concrete, as fun-
ções exercidas  pelo' empregado para 
se concluir ou não pela  presença  de 
cargo de  imediata confiança  do em-
pregador,,uma vez que o contrato de 
trabalho de modo geral, contém o 
elemento confiança nor' se tratar de 
contrato "intuito personae". 

Dorval de .Lacercla, citado por An-, 
tero de Carvalho  (Direito  do traba-
lho .Interpretado) define como em-
pregado de confiança `.`aquele que' 
exerce, por designação, algumas ou 
todas as funções do emPregador, e de 
,modo tal gee: pode, em seu exercício, 
alterar 	Modificar os  'destinos  da 
empresa". (Direho Individual do ,Tra- 
balho, pág. 46). (Essa alteração, co-' 
mo 	claro; pode' restringir-se aõ se- 

-tor- ou atividade  Confiada "ao empre- 
gado).  EM seginda, afirma Antero de 
Carvalho que a definição se ajusta 
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má vontade existente contra êle, re-
clamante, apesar de contar . com vin-
te e três anos de bons serviços, como 
é reconhecido no documento de lis.' 6. 

No que tange reversão da recla-
mante, convém salientar tide quando 
a mesma se verificou exerciarn êle a 
chefia :do Caixa, em cuja função ma-1,  
nuseavá o código sécreto de chaves 
de õrdem de pagamento, segredo que 
so,  é do eonhecimente do chefe de 

, serviço, quando na='secção do Caixa 
e do Chefe de-  Contas Correntes- ,  'ga-
rantidas. 

Assim; não se  trata  de função per-
tiriénte 'ao 'cargo . ',de chefe' de sérvi-
ço, conforme explica o gerente • do 
reclamado é sua testemunha' (fls. 47). 
0 reclamante, na chefia do serviço 
não tinha  poderes para admitir e 
nem  dispensar empregados, não asst.. 
nava cheques e nem ordens de pa-
gamento (HS. 43 e 44). Pelo que fi-
Cou dito, não tinha o reclamante ne-
nhuma função das exigidas  para a 
caracterização do cargo de chefia, 
nein'mesma a de vencimentos supe-
Flores' aospostos efeti ,,os, porque so= 
mente em 1-14947, tpiande da nova' 
classifieação do pessoal passed 'a per-
ceber a gratificação de ,  fUngão; Sendo 
certo que quando foi admitido ao. 
cargo de chefe de serviçO . o foi corn 
o' salário do cargc; efetivo ,sem ne- 

nhuma alteração (fls. 76). Assim, não 
teve atribuição de maior salário 
quando foi nomeado chefe de  servi-
ço,. conforme salienta o parecer da 
Procuradoria Regional (fls. 116)., As 
melhorias salariais  decorreram não 
do  exercício  do cargo de confiança, 
Mas ,  em virtude de "aumentos gerais, 
conforme atestam as  anotações  de 
sua carteira Profissional. Finalménte, 
a sua conduta como funcionário não 
merece censura, na` opinião de todas ,  
as testemunhas, inclusive as do re-
clamado, que não ,apontam deslises 
ou fatos que possam ser tidos como 
indicativos "de ccinduta :pouco 1004- , 

Ante 'o exposto é o mais que dos 
autos consta, acordam os Juizes do 

•  Tribunal Regional do Trabilho,' da 
3.a .Região, por unanimidade, Om re-
jeitar á preliminar de desergão" do 
recurso por falta de depósito da 
quantia da condentigão no mérito, 
em negar, provimento ao recurso para 
confirmar a decisão recorrida pelos , 
seus. jurídicos fundamentos. Coatas, ria 
forma da lei. ' 

, Belo Horizonte, 23 de julho de 
1952. 	Herbert de Mabalhães'Drum- 
mond, presidente. 	CurOdo , Fleury, 
relator. — Ciente: Et-mar Wilson de 
Aguiar 'Campos; Proc: Adjunto. 

^ 

Cabe ao chefe de seção dar 
execução escala de férias que 
organizou compelzvdo se  neceS: 

,sário, o funcionário a aceitar o 
período  de repoitso que. the' foi 

CONSULTA N.° 83/51.— Relator: 
Dr.  CÂNDIDO " NAVES. 

-ACORDA.0 

Em sessão*Ale 2 de  janeiro"  de 1952; 
decidiu o Egrégio. Tribunal ,  Regional 
responder a' Consulta nestes termoS; 
letra a) -- no caso ,figurada (funcio-
nário Ague entrou  em exercício 'no 
dectirso do 'tries de dezembro), não:-- 
há‘preceito legal-casuistico, que solu-
cione a  dúvida.  O que está ma lei, -- 
'cujo objetivo'  é a solução des casos 
gerais, que 

1.0 	o funcionário sõmente depois 
do primeiro ano de exercício adqui- 
rira  direito a ferias "(art 145 § 2,. 0  
do Estatuto); 	 - 

2.° 	o funcionário gozará, obri-, 
gatiniamente, 	ano,  30" dias con- 
secutivos de: ferias, observada a es-
cala que fôr organizada (art. cit.) 4, 

No caso em exame, o Chefe da'Re-
partigão (que é a autoridade eompe- 

tente para a organização , de escala 
de ferias, de acórdo com O art. 147) 
poderá marcar início das ferias do 

..funcionário' ainda para o•més de., de-
zembro; a saber poderá fixar , como 
dia inicial das ferias o dia  seguinte 
aquele  em 	'se ,completon. o pri; 
nieiro ano de exercício. E'Como : o- - 
funcionário deverá gozar 30 dias de 
ferias consecutivos, o goze destas pro-: 
longar-se-á além do . término  do ano 
civil: Essa solução'não eneontra óbiée" 
legal, antes confere com o pensamen- 
to legal, e corn . ' os fundamentos da 
concessão  de férias.'Poder-se-ia obje-; 
tar  ;que, já no -  segundc• ano de exer-
cício, 'terá o funcionário :  direito a 
novo periodp de ferias, o Atie o 
vará, pois, a gozar, 'MesSe segundo`, 
ano; de mais de 30 dias de ferias. E 
isso 	exato. Trata-se; porem, ode fe- 
rias a que . fez jus no exercicie, "e 
mais o complemento . das' ferias reli-
tivas ao ano anterior, ao primeiro 
ano de trabalho. S'e .se adotar a so:" 
luçao  oposta-, 	a saber: se se mar : ' ' 
carem as ferias,  relativas  ad  primeiro '  
ano, para tererii começo  :e curso no 
segundo ano civil, então ficaria o 
ciondrio PriVado, do' gozo daS fériaS ,  
a que adquiriu direito no ano ante- -  
rior. 

Entre as duas soluções parece mais 
justa, data venia, a primeirà, que 
Tribunal adota. 

Quanto ao n.° 1 da Consulta: — 
resposta` negativa; o-funcionário não - 
pode deixar  de.  gozar férias  O gozo 
'é obrigatório. A letra do art. 145 é 
imperativa: gozará. W gozará 30 
alas consecutivas:' Não poderá fazê-lo 
parceladamente, segundo sua  como-
didade ou preferência. 

Quanto ao n.° 2: 	a iniciativa dó ' 

Ferias 	Quando e corno  pode' 
gozá-las o funcionário 

- 	 • 
—  O  funcionário não pode  dez7  

ser'  de gozai ferias, nem 
parceladamente. ° 

LL. 0 • funcioncirio que  entrou  
em exercício Mi decurso do mês 
de dezembro pode ter o gozo de 
suas .  grins prolongado' além do 

■ 
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gozo de ferias é do 'Chefe da Repar-
tição: Se o funcionário não quiser 
entrar ern gozo das mesmas na data 
fixada, caberá ao mesmo Chefe dar 
execução à escala que organizou, 
compelindo o funcionário a 'aCt.itar o 
período  de repouso que lhe foi de:- 
tined(); exonerando-o, de ,quaisquei 
encargos e, por ,  êsses e outros. modos, 
dando execução à lei .  de ferias. - 

Sala des SeSsões, 2 de janeiro .  de. 
, 1952. — Alencar Araripe, presidente. 

Candid°.  Naves, relator_ 

Conflito de jurisdição — Retifica- 
' gicif de diplomas Competência 

.do, Íuiz substituido ctibo 
'mento cessou 

— Cabe ao juiz substituido 
ter estado impedido e não' ao 
substituto,  que presidiu a Junta, 

' uma vez cessado .  o ,impedimento; 
retiftear os diplomas dos eleitos, 

' embora não expedidos por de. 

CONFLITO 'DE JURISDIÇÃO N.° 
1/51, — Relator: Dr.MARCIO RI- , 	 . 

A: C ,6 R D 

Vistos êstes autos ee conflito de 
'jurisdição,  h.° 1/51, da zôna eleitoral 
de Espinosa, em que é suscitante o 
di-. Juiz Eleitoral de Espinosa e sus-
citado o dr. Juiz Eléitoral de Monte 
Azul. • 

Ambos os -Juizes declaram-se in-
competentes pare -  a retificação, de di-
plomas expedidos pela Junta Eleito-
re' de Monte' Azul, em substituição 

de Espinosa, por ser o Juiz destá 

	

cemerca impedido. 	- 
O suscitante convém que seu im-

pedimento desapareceu, mas continua 
julgando-se incompetente.. 

Entende que a retificação pedida 
importa em nova diplomação, e -esta 
compete sempre à Junta que apurou 
as  eleições e proclamou os eleitó-s. 

E' , o que dispõe o art. 105, do Có-
digo Eleitoral, cujo art. 118, alias, de- 

tel . /nine que o Presidente da Junta 
assine os diplomas. - 

Nas três fases últimas do processo 
eleitoral 	apuração, proclamação 
dos eleitos e diplomação 	há, pois, 
urna Sequência  obrigatória,  ou inter-
dependência, que estaria quebrada se 
a retificação não fosse realizada pele 
mesma Junta que' praticou aqueles 
atos. 

A isto responde„'o Suscitado, a fls. 
6v e 7, que "não tern Mais competên-
cia pare decidir . ein 'Espinosa 6, ,  de-
mais, Mince faltou, competência ao 
suscitante para as eleições munih  

Relatados e discutidos, acordam  os 
juizea do Tribunal Regional Eleitoral 
em  ,tomar  conhecimento do conflito 
e decidir- pela ..competência do MM.. 
Juiz suscitante, no caso, o de Espi-
nosa. , 

• • 

O  Código Eleitoral. não' adotou o', 
principio da "identidade' da pessoa 
física do Juiz" durante o desenvolvi-
mento do proeesso. 

Nada impediria, assim, que, cessa-
cio o'impedimento, a Junta  substitui-' 
da diplomassé candidatos que a subs-
tituta proclamara eleitos. 

Não haveria nisso nenhuma quebra 
do encadeamento existente Mitre os 
dois  atos, •  primeiro, porque .o substi-
tuto só tem competência no lugar do 
substituído;  segundo, porque a conti-
nuidade está assegurada pelo registro 
das atas arquivadas no cartório, elei- 

Belo Horizonte, 10 de março de 
1951. — Alencar Araripe, presidente. 
— Marcio Ribeiro, relator. - 

/  

Condenação a prisão simples — 
Concessão do "sursis" 	Cance- 

lamento da inscrição 

— Cancela-se a inscrição de ci-
dadão condenado a prisão sim-
ples,' mesmo que lhe tenha sido 
concedido o "suiSis'. 

SUSPENSÃO DE DIREITOS POLf-
Twos N°.821/50. — Relator: Des. 

'DARIO LINS. 

A C 6, R D'A 

Viriato Sabino da Silva, eleitor em 
.Pitangui, inscrito sob o n.° 8.354, foi • 

all  processado "criminalmente", ten-
'do sido condenado a trinta (30) dies 
de prisão simples (f. 8) 

o que impõe se "procedesse 'ao-
-cencelamento da sua inscrição. 

Pouco importa que haja sido con- . 	- 
-cedido o "sursis" 

—não, porque a suspensão do di-
.reito pOlítico 	pena acessória não 
-abrangida pelo referido beneficio (C. 
P. 'art. 57 § único). 

, O Cancelamento foi berri procèSsa-
do, e, por . isso, decretado. 

-Belo .Horizonte, -11 de abrir de 1951. 
Alencar Araripe, presidente.—L-

Dario Lins; relator. 

.„ 

Prefeito eleito 	Falecimento an- 

de nova eleição 	Suces
,
são pelo 

Nice-prefeito — Nova eleição para 
executivo' municipal `-=.. Caso 

em que se verificará 

— No caso de falecimento da 
prefeito eleito antes da posse não 
é necessaria nova eleição, pois ao 

..-vice-prefeito compete suceder (i 
falecido." 

A' nova eleicão para o exe-
cutivo rannicipa/. so se 'realizará 
quando ocorrer vaga sintultãnea 

-dos ,  dois Cargos, p7efeito e, vice-
prefeito , nos  três primeiros anos 

'mandato. '  

De acórdo com esses princípios, 
alias, êste Tribunal já considerou a 
Junta presidida pelo suscitante-cmn-
petente para apnrar .  4ai eleições. - 
plementares que, como tais, consti-
tuem simple's modificação da ante- 
rior. 

Não há dúvida, portanto, de que 
èle também "o 'competente Para deli- 
berar sóbre o pedido de fls. 3 e 4 4 
dos autos. -  

CONSULTA N.° 19/51 — Relator: 
Dr. MARCIO RIBEIRO. 

'ACORDÃO 

,•, 

A  verdadeira 'coMpreensão 'do tex-
to nos é dada,  porém,- pela„-dõhlpara-
cão com o art: 79 de Constituição .  
Federal, Cujos princípios o legislador 

, estadual  evidentemente "quis adotar, 
Belo Horizonte, 17 de março de 

1951. — Alencar Araripe, presidente. 
"— 

 
Maneio  Ribeiro, relator. 

Cassação de etgistro. 	Decisão 
-'do Tribunal Superior Eleitoral 	- 
Execução do acórdão 	Recurso 

.contra a expedição de diploma 

Para se obter a execução de 
acórdão do Tribunal Superior 

, Vistos êstes autos de  consulta 
19/51, consulente o dr.. Juiz da :zona 
153 A.  

0 dr.  Juiz Eleitora comunica a 
êste Tribunal o faleciinento do 
Joao Ferreira Rosa, prefeito eleito, e 
diplomado, do município 'de Verissi-

. mo  e declara estar aguardando ins-
'. truções para realizaeáo - de nõva elei- 

Posteriormente foram juntas ao 
, processo as comunicações do Vice-

Prefeifo em exercício' e a do  Presi-
dente  da Camara Municipal. AmboS 
salientem que o falecido não  chegara: 
a tomar posse do cargo. 
' Ouvido o dr. Procurador Regional, 
proferiu. o" parecer de fls. 3v a 5. 

Acordam  os juizes do Tribunal : Re-
. gional Eleitoral em responder 'que, ,  
no caso, é desnecessária nova eleição 

- de prefeito, pois ao Vice-Prefeito, 
compete suceder o falecido. ,-  

Embora o prefeito' eleito tenha fa-
lecido antes de toinár'Posse.-- o car-
go se" acha vago. 

Ora, no caso de vaga, de dcôr‘da 
'com a Lei de Organização Municipal, 
compete ao vice-prefeito "substituir" 
o prefeito (art 24) 'é 'nova  'eleição só 
'se realizará quando ocorrer vaga si- ' 
multânea dós dois cargos, Prefeito e 
Vice nos 3 Primeiros anos do -  manda-
te, (arts. 25 e 20). 

,:tes da posse —  Desnecessidade  A tecnologia da lei é obscura. 
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Eleitoral cassando a registro de 
candidato, é  necessário seguir-se 
a via de recurso Contra a expe-
dição de diploma. 

REPRESENTACÂO  N° 16/51 —Re-
lator: Dr: MARCIO RIBEIRO. 

, ACORDÃO 

Vistos estes autos de répresentação 
n.° 16/51,  representante,  a União De-
Mocrática'Nacional, acordam os Jul- 

' ,.zes. do Tribunal Regional' Eleitoral 
em julgar improcedente a 'represen-
tação. desembargador Eduardo de 
Menezes Filho e ,o dr: João Eunápio 
Borges, preliminarmente, convertiam, 
novamente, á  julgamento 'em diligên-
cia. 

0 representante, a f Is. 15, pede 
seja levada a conhecimento da MM. 
Junta Eleitoral a decisão dó-  Egrégio 
Tribunal Superior Eleitoral, que cas-, 
sou o registro de José Augusto Cha-
ves, como candidato ao 'Cargo de vice-
prefeito  do município; de Barnhill. 

Põe em, destaque a finalidade da 
comunicação: "para que (a decisão) 
seja  devidamente cumprida". 
:,• Entretanto, como 6- ‘ da  jurisprudên-
cia clêste Tribunal, o reóreSentante só 
poderia ter obtido a execução do 
acórdão por via de recurso contra, a 
expedição do diploma dó candidato 
(C. E. art. 170, letra a). 

E, como foi Verificado pela dili-
géncia anterior, tal recurso não foi 
interposto. 

Belo Horizonte, 3 de março de 1951. 
Alencar Araripe, presidente. — 

Marcio Ribeiro, relator. ' 

jam inúteis, podem ser incinera-
dos, recebendo os demais o des-
tino que lhes competir. 

CONSULTA N.° 30/51 — Relator: 
Dr.  JOÃO EUNAPIO BORGES. 

ACÓRDÃO 

' 'Vistos 	relatados estes autos de- 
consulta n.° 30/51 da, zona 197.a -- 
São Joao Evangelista )  acordant os. 
Juizes do Tribunal Regional Eleitoral' 
em dar As consultas do MM. Juiz 
Eleitora/ de 'Sao, Joao Evangelista 'as: 
seguintés  respostas: 

Quanto  ao g - títulos elaitorais• não-
procurados peloS eleitores, deverão os. 
mesmos permanecer ern cartório ate 
que' procurados por seus titu-
lares, uma Vez que as leis ,não lhes' 
mar. c -a nenhum.prazo  para  a procura 
de sells títulos. Poderá, Porém, o MM. 
Juiz  convocá-los para virem receber' 
os títulos, ficando claro, porem que, 
em qualquer tempo, poderão. recebé-- 
los -os  eleitores  - clue não atendetem 
a convocação. 

2 -- Quantó aos papeis contidos ern,  
Urnas relativamente ¡as quais rião ,  
penda nenhum recursõ,  poderá o ram. 
juiz incinerar os  que forem inúteis, 
como cédulas, - sobrecartas, etc., clan:. 
do aos documentes como títuloS elei-
torais e quaisquer outros porventura 
encontrados na .  urna o 'destino' Clue. 
competir a cada um deles: 	 • 

Belo Horizonte, , 28 . de 'abril ‘. de 
1951. 	A lencar Araripe, presideote. 

João Eunapio Borges,. relator.  

ACÓRDÃO 

Vistos êstes autos de consulta n.° 
26/51, em tide é consulente o dr.-Juiz 
Eleitoral da 56.a zona (Guanhães). 

Pergunta o consulente se' "podem 
ser aplicados na Justiça Eleitoral os 
arts. 35 a 41 do Código Penal, e 686 
a 690 do Código do Processo Penal, 
relativos as penis de .multas, princi-
pahnente em se tratando de 'infrato-
res insolventes", acordam -os ,  Juizes 
do' Tribunal Regional Eleitoral em 
responder que são aplicáveis asl dis-
posições do Código do ° Processo. Pe-
nal a  execução  das multas Por infra-
ções eleitorais. 

Desde  que o Código Eleitos al :não 
contém processo  .' : á'  -deve-se 
recorrer, como lei supletiva, io Códi-
go do Processo Penal, a semelhança, 
alias, do 'que  aquele oispõe, expresl 

- samente, em :seu' art. 184, relativa-; 
mente aos crimes eleitorais. 

Belo Horizonte, 28 de abril de 1951. 
— Alencar Araripe; r. residente. 
Marcia Ribeiro, "relator. -  

do cargo, podem votar neste plei-
to todos os .  eleitores 'inscritos e 
não apenas os que o fizeram. na  
anterior. 

' CONSULTA N.° 32/51 -- Relator: 
Dr. MARCIO RIBEIRO. 

ACORDAD ,  

Vistos 'estes  autos 'de consulta ri.‘" 
32/51, ern que é consuiente o dr. Juiz 

--Eleitoral da 168.a  zona de" Caxambu. 
, Este Tribunal,  'por  ter sido anulado, 

... pelo TSE  o segistro do  candidato 
Lizandro Carneiro Guimarães, eleito 
prefeito  do'"município 'de • Caxambu, 
determinou a realização de nova elei-

, ção, para -preenchiniento', dó ' cargo:, 
O consulente  deseja  saber se,  nas-  

se pleito, podem votar todos os elef.;" • 
tore§ da Zona, oil somente'ns o 
fizeram no anteriorf.'f -acordarn' os jui- ' 
zes do Tribunal Regional ,Eleitoral de 
Minas Gerais responder que  podem 
voter todos os eleitores , inscritos, 

Como'  consta  do acórdão que  'de-
, termlnou fosse Mareada a . eleição,  OS. 
'.votos dodos ao candidato yencedor,, 
mas cur() registro *. foi  anulado,  devem 
ser. tidos . como nulos .• . 

Trata-se; pots, de lima': nova elei-
ção, mareada de conformidade com o-
art. 125, do Código Eleitoral; ao ,qual, 
não ,,  sé ' aplica  a restrição rde sea art. 
107, letra "b". - 

Belo J-Ibrizonte, -25 de abril 'de-
, 1951. 	Alencars'Araripe„ presiderAe. 

Marcio' Ribeiro, relator. 

Prefeito eleito 	Anulação  do re- 
gist:ro 	Novas eleições --Parti- 

cipação de todos os eleitores 
inscritos 	. „ 

— 	vez anulado o registro 
do prefeito eleito e marcadas - no- 
nas eleições pare preenchimento 

Títulos'  eleitorais 	Época,  de re- 
cebimento 	, DocaMentos e pa- 
peis relativos às urnas não pen- 

dentes:de recurso — Destino 

-- Os títulos eleitorais podem 
ser recebidos em cualquer tempo 
pelos seus titulares. 

— Os documentos e papeis re-
latives as urnas das quais nap 
pendam recurso, uma vez que se- 

"Execução  de multas 'porl infrações 
eleitorais 	Código do 'Process* 

Penal — Aplicação 

-- A' execução des multas por 
infrações eleitorais,.  aplicam-se  as 
disposições do Código do Proces-
so Penal. 

CONSULTA N.° 26/51-- Relator: 
Dr. MARCIO RIBEIRO. 
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TRIBItNA.I. DE ,CONTA.S DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Alterações  orcamentSrias no cur- 
o do exercício financeiro 	!ad- 

missibilidade 	Reías5O anexa 
.ao balan5o.,de contas 	Exclusiio 
'de credor — Inadmissibilidade 

— Não podent ser acolhidas al-
' terações, orçamentárias  no curso  
do exercício financeiro,  nem  ex-
clusão de um credor da retpec-
Uva relação anexa  ao  balanço de 
contas. 

• 
EMBARGOS N.° 5— Relator: Juiz 

-JOAO EDMUNDO. 

RELA 

Dez cidadãos, entre os quaiS cinco 
vereadores 	dr. Antônio ,Mendes 
'Peixoto, Joaquim Len:1os de Macedo, apresentou ao legislativo projeto -  cri-

GasParino Ferreira de Andrade, Al- ando o cargo de, ,"advogado consul-
fredo Cardoso de Padua e Pedro da tor", sendo certo que 6 mesmo, que 

Silva' Lemos por  procurador especial, -' tinha o número seis, Ostava ,sujeito"'4 

com fundamento, no artigo  ,'117 § io duas discussões ;  foi rejeitado na  Ui 

da Lei  Orgânica vêm, . 
 'tiina; 7) que, 'em face de 'reexame 

rante 6ste Tribunal recorrer contra o da matéria, a:I:redid° 'do Prefeito, a 
ato da Camara Municipal de PasSds' Camara votou o <projeto,' convertido•
,(resolução n» 4) que aprovou as . na lei municipal número ,sete, quan-
contas do chefe do executivo do mu- do, por expressa deterrninaçãO do 
nicipio em relação a exercício de ' ghTlento interno, só na seguinte le 
1048. Alegam os motivos seguintes: gislatura poderia ser objeto 'de retio 

que,  no  orçamento 
 de 1948, e de- vação; 8) que, assim sendo é ilegal 

Ciao lei n.° 111 consta a dotação o pagamento de Cr$ 20.000,00, des-
8-98-4 --- 20.000,00, subvenção estabe- pendido com os vencimentos do re-
lecida ern lei . prévia á de meios, des-  ferido - funcionário, impondo-se  a -sari,  

tinada 	Santa Casa de Misericórdia, eão do artigo 102 da lei n» 28; 9) 
constituindo a mesma despesa fixa, que,  pelo decreto-lei n° 3 foi criada 

como alias sempre foi anteriormente; a .taxa de caridade, (lestinvido-se a 

que, no -entanto Pela lei .  rr» 15 mesma à Santa Casa, de -MiSericórdia, 
sendo certo que, rio' 'exercício, foi 
arrecadada a quantia de Cr$ 	 
30.184,90; 18) que, ,no entanto, em-
bora seja tributo, '  corn destinação es- 

ta' circunstância a,kei..  'municipal n.° 
15'só foi promulga'clá em 5 de agôsto 
de 1948. não  tendo'  pois d. efeito de 
revogar  a orçamentária, que lhe 
anterior, por ser de 25, de dezembro 
de 1947; 4) que,- assim. sendo; não 
poderia o Prefeito negar, 
se- a pagar a referida subvençãó e 
dar-lhe outro destino, atentando, des,. 
ta forma, contra a lei orçamentaria; 
5) que, além destas ci ,;.cunstancias, 'o 
Prefeito .  Municipal alega  ou indica 
nas contas: ser' credor do município 
de Cr$ 205.000,00, não podendo oa , 
fato ser considerado , como antecipa- -, 
cão da receita,  totalmente arrecadada 
no exercício e .,.superior 4 estirnativa, . 
tratando-se, na realidade, de emprés-
tirnô, violacãci expressa `do  'arti-
go42 - n.° II_ da lei–n.0 '28; 6) que, 
em fevereiro  de 1948, . .  o Sr.  Prefeito' 

'de 5 de agôsto de 1948 se pretendeu 
anular eita subvenção 'o que, toda-
via, não :ocoreu em fac 'dofl art. '106 
§ 2.° da lei n.° 28; 3) que, além des-, 

- 



CIA iVIINEIRA 

e outros contra a Prefeitura Munici-
pal; certidão do oficial de registra „ 
da petição em r que o Presidente do 
Partido Republicano solicita certidões 
ao Prefeito Municipal; certidão do 
mesma oficial referente à petição ini-
cial da  ação cominatória movida por 
Brígido Jose Bernarcies'e outros, con-
tra a Prefeitura Municipal; idem da 
notificação e contestação' na mesma • 

causa; idem das' razões finais. Ouvido 
ci Presidente da 'Camara, 'contesta'_ a 
,mesmo o recurso; por negação geral 
e, especificadamente, assim: 1) que 
o recurso é mais, propriaMente, lima 
reelamàção, 'não tem ,o carater - de, 
interêsse -  geral, aglomera 'arguições 
infundadas, matéria velha do recurso 
n.° 13, já decidido e que os atos re-
corridos são competência da , As-
sembléia Legislativa (art. 119) Oué 
as arguições sôbre cancelamento de 
subvenção  à Santa Casa de Miseri-
córdia assim como a aplicação  da 

' taxa  de caridade, foram "objetoS de 
recurso já decidido pelo Tribunal e' 
pendem, tambémpt  de ações judiciais; 
que, nos  litígios mencionados pleiteia 
a Santa Casa' o recebimento daquelas 
verbas, coin acessórios inclusive ho-
norários advocaticios do dr. Juventi-* 
no Cardoso  Lemos precisamente o ad-
vogado dos recorrentes; que, também 
em' juizo, por -outra ação,  pretende 
13 -  mesmo  anular a  criação  do carga 
de advogado-consultor e á nomeação 
do funcionário respeetivo; junta con-
tra-fé da ação movida pélos•recorren-
:tes vereadores contra a Prefeitura, 
para  anular  o decreto n.° 42 de 

Ouvido o Prefeito Munici-
pal deelara SS. 'na contestação: '1). 

- que recurso versá sôbre matéria já 
julgada por este Tribunal, no recur-
so n.° 13; que o recurso não versa 
sobre ,matéria de  administração 
nanceira de  competência dêste Tribu-
nal; que entre' os recorrentes se' en-
contram pessoas estranhas  ao  povo e - 
somente aos' vereadores faculta *a lei. 
recorrer de- decisões da Camara; que, 
quanto 'ao mérito, os assuntos do re-
curso constituem objeto de duas 
ações contra a Prefeitura que apre-
sentou defesa, e que os inesmes ye: 
readores querem invalidar ,  a criação 

JURISpRUDÉN 

pecial, não foi o produto da taxa 
entregue  à Santa Casa de Misericór-
dia; 11) que, realmente,  pelas  leis 
municipais, ns. 15 e 18 foi o decreto-
lei n.° 3 mencionado revogado, mas 
nesta época já se encontrava arreca-
dada a ,maior parte do tributo, im-
pondo-se, portanto, duas soluções ou 

devolução aos contribuifites ou a 
entrega da quota recebida à Santa 
Casa; 12) que, dando à receita refe-
rida destino diverso atentou o sr. 
Prefeito contra - a adm:nistração pú-
blica (art. 315 do Código Penal); - 13) 
que, pela 'lei ti.° 28, art. 103, deverá 
o municípiwdespender, no município, 
coin a engine," vinte por cento da 
renda de impostos (art 169 da Cons-
tituição Federal), mas na realidade, 
a  administração' aplicou, apenas, Cr$ 
135.422,40, guandia só de ''impostos 
arrecadou a quantia de Cr$   
161.301,84, verificando-se ,  á  diferença; 
de Cr$ 25.879,44; 14)' que, .a taxa 
colar tem finalidades especiais e es:, 
pecíficas, ten& sido o 'produto da 
mesma englobado na receita, ficando, 
assim, o. ensino  prejudicado em Cr$ 
20.054,34, releVando notar Otte a lei 
orçamentária de 1948 autorizou a des-
pesa de  Cr$ 258.300,00 conf a educa-
cão "pública, verificando-se que poder. 
se vi aplicar no • ensino -popular 'Cr$ 
122.877,60; 15), duet assim  Sendo, 'não 
houve perfeita .e legal execução 
orçamento, incorrendo o Prefeita 'Mu-
nicipal na$ sanções",do,artige 315'„do 
Código -Penal; 16) 'esperam os recor-
rentes que o Tribunal tome as pro- ; 
vidências necessárias, pois o Prefeito 
não afixa balancetes da receita e des-
pesa "e não fornece certidões aos re-
correntea (doe -incluso>;  ,17) 'que, afi-
nal, seja declarada inválida a resolu- ' 

` .gão munieipal,que 'aprovou  as contas' 
clo‘ Prefeito Municipal. Juntaram õs -",  
recorientea os clocumentbs Segruintes:' 

„1) procuração, copia do  parecer pes-
soal do Vereador  João  'Cardoso Le-
inos na Comissão de Finanças; 2) 
eertidão'Ao oficial registro  de tí- 

tulos e documentõs, de que foi a  re-
gistro, por intermédio  do ch.. J. Car-
doso Lemos,'ctipia'da petição e das 
atas relativas  'ao projeto de lei n.° 
6; 3) certidão da`  ação  cominatória 
movida por Brigido Jose ternardes 
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, ste  o yelatórib. Passo os  autos  ao dade foi orçada para 1948, em Cr$ 

, Belo Horizonte, 10 de  agosto  de 1949 	lar, estimada em Cr$ 30.000,00 e an' 

: acesso ao referido estabelecimento de Cr$ 135.327A0 que somada a  impor' 

ido cargo de advogado e a nomeação 19 de fevereiro de 1948; que cria o 

anente,  à instrução 'pública nunca da resolução n.° 4 de 10 de fevereiro 
do titular respectivo; que, relativa- cargo de "advogado consultor"; cópia 

parte de. inescrupuloso$ ‘e de adver- :autorizada com "a realizada, no exer-

:Fl anóisco  di Sales Oliveira,' relator recadada na base 'de' 6120.054,90: 

teve a mesma cuidados tão permanen- de 1949, que aprovou as' contas do 

sários que não querem ver; que, am-  —* cício de 1948; informação de fls. 50 

tes, como poderá verificar técnico executivo municipal no exercício de 
loco", e que  fácil. .6 a acusação por ,  1948; quadro comparativo da despesa' 

,da agora, com aplausos da Camara da Seção técniea, verificando-se que 
Municipal e proposta neste sentido,: a despesa autorizada no que se  rela  
do vereador Or Antônio Mendes Pei- ciona ao ensino  foi  de Cr$ 258.300,00,, . 

caridade (ofício anexo). Foram ouvi- tancia empenhada de Cr$ 95,00 reve-

curador da Fazenda, opinando ámbes, ,̀  flutuante, constam .'como "res.' 

xoto foi construida pónte que dá tendo sido despendida a quantia "de ..'  

julguem: insuficientemente  prestadas sendo credora, titular a Santa Casa 

dos os ExMos. Srs. Auditor -e 'Pro- -  la o total de Cr$ 135.422,40; que na 

se lhe de provimento para Flue se , Cr$ 20.000,00 e 13.010,09, de ambas 
para' que se conheça  cio °  recurso e. Los a  pagar °' de 1947 EtS quantias de 

as contas do sr: Prefeito ,  de PassoS. de  Misericórdia ; que a ; taxa  de cars  

exame do revisor o Exmo, -'Sr. Jilts 40.000,00, arrecadando-se Cr$ ' 	 
Alvaro Batista de Oliveira — S S 	30.184,90 e bem assim "ta taxa esco- 

„ a Santa Casa de AIlsericórdia e a can 	cordia; fls. 59 -- nov.i .cópia -  do, re- 

?.sua instrução. 	- 

cópia delei n.° 6 :de 12 de,novembro., 

.territorial .e predial, 	taxas  de ca , 

' l-innais. aumentando-lhes,' proporcio-:, 

-as importâncias de Cr$ 13.010,00 e n.° 23 de 23-9-1937 que autoriza a . 

tOr,o julgamentos : foi convertido em 
diligência, para que se  completasse• 

dc 1948 que incorpora aoS;IMpastos.• 

ridade à escolar, que  lhes são .  

cesso os' seguintes docuinentos: f) • 

nalmente, a incidénciii, de acordo processo os  elementos que menciona 

novembró de 1948; 2) cópia 'da lei n.° 3 de 26-3-1932, que cria o imposto' 
n.° '18 de 7-8-1948 que desobriga a de earidade• e- determina a entrega', 

com 	art. 137 da let 28 de :22 dé'f remos: Hs. 58 	cópia do decreto 

Prefeitura de Passos 	Subveicionar, , do produto a Sinta Casa de Miseri- 

celar eM' "Restes' a pagar de 1947” ,"ferido decreto; fls. 60 	cópia da lei 

Cr$ 20.o00,00; referentes 	empe- Prefeitura a pagar à Santa Casa o 
nhos nas dotações :8:98 4 e 8-29-4; có- produto arrecadado da taxa de cari-

pia da lei n.° 15 de 19 *1948 que' dade,' em  junho  e dezembro; fls. 61  

anula dotações'  do* orçamento,' em vi- — cópia extraída da ação movida 

ewe subvenções orditiárias' de Cr$ recer do  Departamento • 'das Munici-
20.000,00 e Cr$ 13.000,00 el'abre cré-:'- pilidade% relatiVamente ao cancela-

gor no total de Cr$ 151.500,00 inclu- pela Santa Casa ao Municipi o .  de pa- 

ditos suplementares -no 'montante  de mento dos "restos a pagar"; fls. 63 
Cr$ 134.400,00; cópia da lei n.° 7 de — cópia do acórdão do Tribunal de 

Ne 	
- 	• ,• 

Em • 'climprimento, ,  a , esta deeisaci 

. colitormida-de do voto da;rela-, 

AELATÓRIO, .COMPLEAIENTAR 

Municipal juntaii.'ao 7 peo-, 

• 

 adi- 

.. formação, que 'o Prefeito Municipal 
para reforço do Caixa, para pagamen-
to /aos funcionários' e operários mu-
nicipais se tornou credor da quantia 
de Cr$ 205.000,00, ocorrendo fato  
idêntico com o sr. Jose Caetano Le-, 
mos, no  computo  de Cr$ - 77.797,50; 
que, relativamente a ¡tiros apenas 

do sido feitos' pagamentos de Cr$ 

consta a importância autorizada pela 
dotação 8-774 de Cr$ ,  39.000 00 ten-

7.514,60. 0 vereador recorrente dr. 
Antônio Mendes Peixoto anexou ao •- 

Observa-se, mais,, pela mesma in- 

. 	 , 
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Justiça, na apglação 4.756 que  con -

cedeu  mandado 4.1e segurança a Fran-
cisco Batista de Melo contra o Pre-
feito de Passos; fls. 64 — exemplar 
de publicação da Santa Casa, contra 
a Prefeitura Municipa., subordinada 
ao título "Descendo a mascara"; fls. 
65 — cópia do acórdão exarado na 
apelação 5.122 em que são partes An-
tônio Pedro Machado e a Prefeitura 
Municipal, na pessoa do. dr. João de 
Paula e Silva, presidente da comissão 
de inquérito. 

0 Prefeito Municipal anexou os es-
clarecimentos, adiante citados: a fls. 
74 — cópia dos  pareceres  da Comis-
são de  Finanças  relativamente às con-
tas do exercício de 1948 (votos ven-
cedores e vencidos); fls. 76 — cópia 
do parecer da comissão de finanças 
que apresentou substitutivo ao pro-
jeto criando o cargo de consultor ju-
rídico da Prefeitura; Ls. 77 •-•-- cópia 
da lei municipal ...... de 16-2-1948 
que criou o cargo de "advogado con-
sultor"; fls. 78 — cópia das sessões 
da Câmara de Vereadores de 4-2-49 
— (prestação de contas); de 7-2-1949 
(idem; 8-2-1949, 3.a discussão sôbre 
as contas e lavratura da  resolução); 
fls. 81 — cópia da ata da reunião de 
3-8-1948, que em 1. 4  discussão, apro-
vou projeto abrindo créditos suple-
mentares e cancelando  dotações; fls. 
82 — idem, da sessão de 4-8-1949 (2.a 
discussão do projeto sôbre créditos), 
constando da Mesma, ainda, nomea-
gão da comissão de inquérito a fim 
de examinar a escrita da Santa Casa; 
declaração do vereador Antônio Men-
des Peixoto que recorreria da deci-
são (créditos na base (le cancelamen-
tos), fls. 84, cópia da ata. da sessão 
de 18-2-1948 ern que foi em primeira 
discussão aprovado o projeto n.° 17, 
que cria o cargo de advogado con-
sultor, e dela consta também, a de-
claração de voto, contrária à iniciati-
va,- do vg.reador Joaquiin Lemos Ma-
cedo; cófila da ata da sessão realiza-
da em 19-2-1949, em que foi aprovado, 
em 2.a discussão, o projeto criando

•
o cargo de advogado consultor; fls. 
87 — cópia da lei n.° 25 de 9-11-1948, 
que incorpora aos impostos territo-
rial e predid, as taxas •  de caridade e 
escolar e lhes aumenta a incidência, 

proporcionalrriente (Lei n.° 28 — 22., 
— 11 — 47 — art. 137); fls. 88 — 
cópia do decreto n.° 6 de 25-11-1935 
da Municipalidade de Passos, que ins-
titui o regime  tributário  de Passos, 
dêle constando a taxa escolar; fls. 
89 — cópia do decrete n.° 3 de .... 
26-3-1932, que cria o imposto de ca-- 
ridade; fls. 90 — cópia da  exposição. 
de motivos de 26-1-1948, do  Prefeito. 
Municipal, propondo a criação de• car-
go de consultor jurídico; fls. 93 -- 
folhetos dos orçamentos de 1946 a 
1949. 

Os recorrentes juntaram mais os. 
documentos seguintes: cópia da sen-
tença do Juiz da comarca (fls. 100), 
que invalidou a criação do cargo de-
advogado consultor, por defeito na.. 
elaboração cla lei; fls. 102 — cópia 
da sentença do mesmo magistrado 
que deu provimento á ação de co-
brança movida pela Santa Casa 4. 
Prefeitura Municipal; ofício do sr. 
Prefeito no qual esclarece que não 
há crédito, a seu favor na Prefeitura 
e sim de Cr$ 77.797,50 a favor de 
Jose Caetano Lemos; que seu  crédito.  
de Cr$ 225.000,00 foi pago em tempo., 
hábil; que um e outro crédito tive-
ram origem na necessidade de se 
suprirem os cofres municipais para 
pagamento de operários e funciona-
rios, não havendo, entretanto, paga-
mento ou lançamento de juros qt.i. 
comissões. 

Rste é o relatório complementar. 
Sala das Sessões, em 10 de abril de-

1950. — Francisco de Sales Oliveira. 
Na mesma data passo os autos ao. 
exame do Exmo. Sr. Juiz Revisor dr. 
Alvaro Batista de Oliveira. — Fran-
cisco de Sales Oliveira.  

de fls , e despreZaclas as preliminares 
de ilegitimidade de parte, por maio-
ria de votos, de  incompetência  do Tri-
bunal, por não se tratar de matéria 
de administração financeira e verifi-
car-se, na espécie ofensa à autonomia 
municipal e de coisa julgada, estas 
últimas por unânimidade, em negar 
provimento ao recurso "in totum", 
vencidos os juizes relator e Presiden-
te que, em parte, o proviam. Os Jui-
zes Revisor e João Edmundo aco-
lhiam a preliminar de ilegitimidade 
de parte por considerarem revogado 
o final do § 1.° do art. 117 da Lei 
28 pela Lei 164 de 10 de julho de 
1948. Assim decidem: 

Quanto as preliminares 

1.a) A inicial é subscrita por dez 
cidadãos, entre os quais quatro  ve-
readores e a  matéria  alvejada pelo 
recurso é de interêsse geral, pois re-
fere-se à prestação de contas do exer-
cício financeiro, dever  irrecusável  de 
quantos lidam com valores e dinhei-
ros públicos nos. sistemas verdadeira-
mente democráticos. A Constituição 
do Estado deferiu 'ao Tribunal de 
Contas a fiscallização da administra-
gão financeira dos Municípios e o jul-
gamento dos recursos que, relativa-
mente á mesma, forem interpostos 
pelo Prefeito ou vereador (art. 41 
n.° V). A Lei n.° 28, de 22-11-1947, 
que tem objetivos especiais e é com-
plementar da  Constituição, admitiu, 
expressamente, entre os recursos sô-
bre administração financeira os que 
forem oferecidos por dez (10) cida-
dãos, quando a espécie fôr de inte-
rêsse coletivo. Como se verifica da 
parte expositiva do artigo 41 da Cons-
tituição do Estado, a competência  ali 
definida não se restringe aos poderes 
enumerados de ns 1 a 7, mas a ela 
se integram outras atribuições con-
feridas por lei. 

2.a) 0 Tribunal já decidiu, em uni-
formes decisões, que lhe cabe conhe-
cer e julgar recursos que, em mate-
ria de administração financeira, in-
terpuserem Prefeito e Vereadores, de 
atos e decisões do legislativo e do 
executivo que considerarem suscepti-
veis de reforma, ou contrários a lei 

ou ao interêsse público. Mesitio que 
se limite a expressão genérica admi-
nistração financeira à  gestão do es-
cicio  e se restrinjam as exames dos 
atos e decisões do  Prefeito  ou Ca.  
mara Municipal, k execução do orça-
mento, verificar-se-á que, no presen-
te caso, o recurso tem como alvo as 
contas do período administrativo de 
1943, o que importa, em rigor de 
analise, á fase estritamente executó.- 
ria, it gestão, enfim. 

Competente é, ainda, o Tribunal 
para se manifestar sôbre a regula-
ridade d a s despesas  orçamentárias 
realizadas pára pagamento de-  venci. 
men'tos a um funcionário público. De 
fato, entre os itens formulados pelos 
recorrentes se inclui a assertiva de 
serem indevidos os pagamentos 'fditos 
ao advogado consultor , referentes a 
vencimentos recebidós, por terem •se 
verificado ausência e descumprimen• 
to de formalidades essenciais na for-
mação dá lei municipal que criou o 
cargo, em cujo exercício o mesmo 

, se  encontrava,  resultando daí a nuli-
dade do ato de nomeação. Além cio 
recurso conter outros itens e funda. 
mentos, sôbre os quais não se alega 
nem se contesta, a competência do 
Tribunal para apreciá-los e decidí-los, 
no caso, em tela, o julgamento in& 
dirá, objetivamente, sôbre a legitimi-
dade da despesa, em face das verbas 
orçamentarias esgotadas e das leis 
anteriores,_ que lhes autorizaram a 
inserção. 

A terceira e última prejudicial 
de todo improcedente. Não há coisa 
julgada, pois são matérias diversas, 
na essência e na forma, as que foram 
discutidas e decididas no presente e 
foram objeto do anterior recurso n.° 
13, do mesmo município. No aludido 
recurso n.° 13, os recorrentes susten. 
taram ser indevidos subvenções e au-
xílios  por defeitos ins,Anaveis ocorri-
dos na elaboração da lei autorizati• 
va. Na espécie, defendem novo Ponta 
de vista, isto é, o direito adquirido 
da Santa Casa de  Misericórdia  de per-
ceber as subvenções votadas e o pre.. 
clutó líquido da arrecadação da taxa 
de caridade, que constitui fundo es-
pecia 1, destinado, exclusivamente, 
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ACCIADA0 

Vistos relatados e discutidos os 
autos originários de Passos, em que 
são recorrentes os vereadores dr. An-
tônio Mendes Peixoto, Joaquim Le-
mos de Macedo, Gasparino Ferreira. 
de Andrade e Alfredo Cardoso Padua 
e mais seis cidadãos e recorridos o 
Prefeito Municipal e a Camara de 
Vereadores, acórdão os Juizes do Tri-
bunal de Contas, adotado o relatório 
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• 

0 recurso será pois, relativq. 
gestão. 	 • 	• 
. Competente, ainda,. 	o.. Tribunal' 	• 

• 

para julgar da regularidede'das.. 
pesas  orçamentárias eãlizadás paia 
pagamento de yencimeotós.a:.4f 'fun- 
cionário público.  De; late,'=-•::entre'''.:os -. .,. 
itens formulados pelog.'recerrerifes.Se• : . 
inclui a assertiva de serem indevidos 
os pagamentos • de , Vencilimiii4-'  ao 
advogado consultor, por tereq:Se 
rificado • ausência e 'descumpriidento 
de formalidades 	 fórina- 
são da  lei municipal, que 	 ocar- 
go, em.,  cujo 	o- 'meanie) -se 
encontrava,  -o 

'.

nuli-
dade  do etc) .  de'nomeeção. Além de - 
conter o -  recttrae'lMitros' -itens 

. damentos, Sôbré os2quais .  não'sealega 
nem 	 do, 

. Tribunal,  - 	aPreeia4Os  e  deci&. 
no cascit ..eni telaLP, julgamento 

incidira, objetWamente.- -Wibre a leek. - 

JU'RISPRLID tricrA 

àquele  Instituto de  Benemerência. 
Esta é, de fato, a única tese comum 
aos dois recursos, embora apreciada 

debatida em 'torno de ângulos ju-
rididos opostos e bem definidos. 'den-
fleas apenas são as partes contendo-
ras, empenhadas em acirrada porfia, 
em que o interêsse coletivo cedeu ' 

Auger à paixão partidária.' 

DE MERIT'S 

No que tange ao mérito, negam 
provimento ao recurso. Não cábe ao 
Tribunal' indagar e apurar as' causas 
que levaram o executivo, corn apoio 
em lei municipal, a não realizar esta 

aquela despesa. CumPre-lhe 
server se o gasto realizado o foi cent 
regularidade, 	o rn ,obediência  dos 
princípios legais  e dag normas  orça- 
mentárias, ate onde as 'dotações ,pró-` 
puas o comportassem.  Se a Santa 
Casa de Misericórdia, instituto de 
elevadas finalidades ,sociais, tem di-
reitó de receber a  subvenção votada 

consignáda no orçamento e, bem 
Assitri,do produto total da arrecada-
cão da taxa de caridade, no âmbito 

o exercício,  nada"  impede que, 'pelas 
vies competentes, -  promova, as medi-
das necessárias,,mesmo . porque o pro-
nunciamento déste Tribunal se' atem 
ao fato concreto da realização da 
despesa. . . 

A apreciação relative  ao cumpri-, 
" mento ou desrespeito de formalida-

des específicas e essenciais, na elab& 
raga° da lei 'que criou o cargo de 
advogado çonsuitor, resultando em 
nulidade insanável, constitui matéria 
de  economia  interne da Camara de 
Vereadores, não se incluindo na com-
petência caste Tribunal, o exame do 
ato „sob éste aspéte, em face ,do dis-
posto nos arts. 117 e 119 -  da' lei n.° 
28. 0 que o Tribunal de Contas pode 
e deve examiner se limita à execução 
do orçamenta, houve autorização•
legislativa para a despesa,' se as or-
dens de pagamento ,se processaram, 
reguIarménte, com  observância  dos 
recursos das verbas, relevando notar 

o funcionário'  tem direito aos 
proventos do cargo enquanto o poder 
tompetente não declarer nulo o ato 
respectivo que o criou. Procede a  

alegação  de que o executivo não des-
pendeu durante o ano de 1948 a quo-
ta a 'que se refere c art. 169, da 
Constituição  Federal, com a menu-
tenção e desenvolvimento do ensind. 
E' necessário que se distingam as 
normas gerais, que traçam rumos e 
fixam diretrizes , aos problemas na-
cionais, como O da educação e mil—
tara das que traduzem na' realidade, 
preceitos de  "cumprimento, obrigató-
rio, de natureza compulsória, que de-
vem ser observados e'atendidos, sob' 
pena de desrespeito ou atentado a 
Carta Magna. Na espécie, trata-sê di 
recomendação relevante, de  roteiro"  a 
seguir-se, na, execução  `de Um  sistema 
nacional  de amparo e de difusão ,  do '• 
ensino, que, todavia, não se reveste 
do carater de  imposição,  que lhe em-
prestam os recorrentes,  sendo certo, 
ainda,' que , não',  'se estabeleceram'pe-' 
Aas ou  sanções  para assegurar um - 
princípio que não' foi regulamentado. 
Sustentam, mais, os  recorrentes  que 
o Prefeito Municipal, no balanço fi-
nal, apareCe  como credor  da quantia 
de Cr$ 205000,00, que se origina, de 
Operação de crédito .ou empréstimo 
feito ao município com violação 'ex- -  
pressa do art. 42, n.° II, da lei', n. (1,.." 
28 0  Prefeito afirma que não houve 

'transação, porquanto apenas se  limn
tou a fortalecer õ' -caixa,  para não 
protelar pagamento aó funcionalismo, 
sem que daí lhe adviesse qualquer' 
vantagem 'on benefício, inclusive' Per-
cePCáo de  juros.-  Os recorrentes não 
provaram o eontrário ,  nem forani ,  
além de: meras alegações, assim  como' , 
não" Se insurgiram de idêntica 'provf-
dência efetivada; em iguais' condi-
ções, pelo Sr. Jose Caetano Lemos, 
no, total de Cr$ 77 .797,50 (fls. 105)"; 
Ao que transparece do.a autos,  houve, • 
com evidente, boa fé,  mero adianta-
mento de  dinheiro, efetivamente um 
comodato, o que é irregular; pois ne-
nhtim contrato pode o Prefeito cele-
brar com o município. A atitude de 
Prefeito :emborii` sera amparo em lei, 
não pode se revestir de gravidade tal, 
que justifique a única medida 
cável na espécie, a perdá de manda-
to, alias, de competência privativa 
da Camara (Constituição- do Estado; 

art. 91, us. I a, VI). Ora, a" Camara 
não sinnente não promoveu esta me-
'dida' excepcional, de  extrema grávi-
dade, como aprovou ,as. conies,. do,- 
exercício.  Os Juizes relator e Presi-
dente, proviam, em parte, o recurso, 
por considerarem a Santa Casa ,  de 
Misericórdia titular de Um' direito 

não só  relativamente 
subvenção votada e constante, do or-
çamento como ao produto da taxa de 
'caridade, pois não poderia a' Camara 
Votar leis retroativas'. 

Sala das Sessões, 17 de abril  de 
1950.- — Arinos Camara, presidente. 
— Francisco de Sales Oliveira, rela--  
tor.. Alvara , 13atista: de .01iveira,- re-
visor „vencido:-  quanto 4 preliminar de 
incompetência; de dez-  cidadãos para 
recorrer., Estando, como:está revoga-
-fla pela Lei 164 (que manda observar 

'reSpeito,tn preceito constitucional), 
Parte final, do § 1.0  do artigo 117 

da Lei 28.. Neguei provimento ao re-
curso 'pelos , motivos expostos na as-
sentada  do julgamento visto corma as 
irregularidades apontadas devem", e 
Podem ser'examinadas pelo poder ' 
competente, que não  é, o Tribunal. 

Contas. 	João'Edm'undo, venci- 
do. Fpi voto, vencedor 	Juiz Joao 
Evangelista Pinheiro, 	Presente,, 
Eduardo de Alrneida Barbosa,  

DECLARAÇÁO DE \TOT° 	Não aco- 
lheinos nenhuma  'dás preliminares le-
vantadas; pelas cáusas que-  esclarece-
remos: 

Primeira preliminar 
de de parte. - 

A inicial é subscrita- 	dez cida- 
dãos, entre -  os-Tquais quatro ,  vereado- 
res' e a matéria alvejada pelo rectir- 
so é de interesse geral,  pois refere-se 

préstação de,contas ,do  exercício. 
finaneeiro, dever irrecusável de quail-
'Ms  lidam com valores e dinheiros pú-
blicos  nos sistemas verdadeiramente 
democráticos. A Constituição do Es-

- fado deferiu ao Tribunal de Contas 
a 'fiscalização • da dininistração finan-
ceirá dos  municípios e  o  julgamento 
dos  recursos 'que, relativa ou conse-
queotemente da mesma, forem inter-
postos pelo Prefeito ou"-- -Vereador. 
(AA. 41 - n.° - v ) . A-  lei- n.° 28 'de 22 
de  novembro  de 1947,  orgânica  dos 
municípios e complementar da Cons: 

tituição, admitiu, eNpressamente,. en- .  
tre, os recursos sôbte,, administração - 
financeira, cis% que :firrein.',ManifeSta: 
dos por dez 	 quando. 
a espécie for de ..• iMireSSe.,,..,Coletivo.' • 
Como se verifica. da;Pirte .  exPogifiva 
do-.citado artigo 
do :•' Estado,  .a competOcia, 	, 
dá • não se restringe'aiag4Mderesentv-- 
ineradoa de .1 a 7  mas • 	„Se 

..gram . outras e atribuições; conféridaa. -  
por  lei.' 	. • " • • • 	• • , 

:''Segunda"'Prelii-ninar 	 • . 
já -  decidiu; ern,  decisões Unifornies, " • 

••que lhe cabe' conhecer re-
cursos que,  em MateriA.4•4eadminis-

'tração' finaneeira; interpuieretn;Pre-' -; 
feito "e. -  Vereador, de.:Atos;e"...deciaõeg.l. 
do" legislativii -e • 
considerarem, suscetíveis  de. refs:hi:pa, 
.Por  contrários'  'à lei oiCiiCin,teresse 
'•publico.".Mesine que Se- ca. 4;' , e,,,xPres-
são  genérica administração'ffinincei- 
ra, 	conceito restrito  ..de,  gest#0..:49'. 
exercício e a ela 'se liniitem, 	aios 

decisões • do Prefeito! e:da.•Camara • 
Municipal, .a que se' refere 'o. ati." • •; ••  117 • 
da n.. 28,, verificanse;áqtié, no 
presente caso; •o  recurso  'teirr como  
fulcro as .contas do 'periodo.:Adminia-
trativet de 1948;',o que impõrta,'  afinal,  
no 'exame  da lase .  exe.cutória do  'or-
çamento.  •• . 
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ter de  transação  ou negócio que ma-
Cularia o estranhável que nem 
ao menos se refiram a idêntico su-
primento de numerário efetivade pelo 
sr. Jose Caetano Lemos, no total de' 
Cr$ 77.791,50 ` (fls. -105). De fato, 'os 

- dispositivos legais dizem respeito ens' 
Prefeitos, mas 'não menos -certo 
que, se  'transação,  houve, ela ' 'depen 
deria de formalidades essenciais, in- 
clusive autorização legislativa. Ao que 
transparece dos autos, houve, com 
evidente boa fé, mero adiantamento 

-  de» dinheiro, sem 'quaisquer,, finalida- 
des de lucro, efetivamente um, co- 
modato, mas sempre um contrato, o 
que é vedado ao Prefeito, seja qual 
fôr a modalidade ,(Lei e artigo cite-

-, do .E.1). 

timidade da despesa, em face das do-
tações orçamentárias votadas e das 
leis anteriores, que lhes autorizavam 
a  inscrição'. 

A terceira e-última prejudicial é 
de todo improcedente. Não há coisa 
julgada, pois são matérias diversas, 
na essência e na forma as que forem 
discutidas e decididas - no presente 
recurso e as que se apreciaram no 
anterior, de- n.° 13, do mesmo muni-
cípio. Os recorrentes sustentaram, no 
processo, acima 'referido, que as sub-
venções e auxílios constantes do or-
gamento eram indevidos porque de-

-feitos insanáveis ocorreram 'na  elabo-
ração  da lei autorizativa. -Agora, em 
relação  As mesmas  subvenções,  tam-
bém, constantes do', orgimento de 
1948, defendem' novo ponto de vista, 
isto é, o direito adquirido da Santa 
Casa de Misericórdia de  perceber  as 
quotaS votadas, e o produto líquido. 
dá arrecadação -da taxa: de caridade 

.que constitui 'fundo  especial, destina-
do, exclusivamente, àquele instituto 
de benemérencia. 

Esta é, de fato, a 'Mika  tese comum 
aos dois  recursos, embora apreciada 
e debatida em iõrno de ângulos ju-
rídicos opostos e bem definidos. Idên-
ticas apenas são as paries contendo: 
ras,„empenhadas em acirrada porfia 
partidária. , 

DamoS provimento ao  recurso, em 
parte. - 

Discordamos dos recorrentes rela-
tivamente aos pagamentos feitos ao 
advogado-consultor qua consideramos 
reguláres. A apreciação de que se 
cumpriram ou se infringiram . forma-
lidades especificas e .essenciais na 
elaboração  da lei que'  criou o Men, 
cionado cargo 6. matéria de economia 
interne da Camara de  Vereadores ride' 
se ,integrando na  competência dêste 
Tribunal o exame do , ato' sob o. as 
péto ritual, do regimento interno d 
corpe-legislativo municipal, em face 
do disposto nos artigos 117 e 119 da 
lei .n.° 28. A tarefa  reconhecida  ao 
Tribunal de Contas se limita á exe 
mica° do orçarnento, se houve auto 
rização legislative para .a despesa, s 

estava em vigor na data da  expedi-
cão  das  ordens  de pagamento, se es-
tas se processaram regularmente, 
com observância dos recursos das 
verbas,  relevando  notar 'que o fun-' 
cionário tem direito aos proventos do. 
cargo, enquanto o poder competente' 
não anular o respectivo ato. Procede; 
ate certó ponto; af alegação de que 
o executivo não despendeu,  durante:" 
o anofl  de 1948, 	quota a que se re-. ' 
fere o. artigo 169 da Constituição 
deral,  com  a manuteneão ,e desenvol-= 
vimento do ensino. E'  'necessário  que 

' se  distingam • as norrnas gerais, clue 
traçam rumos e fiam diretrizes .aos. 
problemas nacionais, como o da 
cacao e culture, das que exprimem; 

-ria realidade, preceitos , de  cumpri-.. 
mento compulsório, obrigatórios • por, 
sua própria natureza, que devem sell 
observados e atendidoS sob pena de-, 
se considerarem a omissão  ou: 
gência dos ,mesmos  desrespeito  ow  
atentado  à Carte Magna.  Na :verdade., 
trata-se de  recomendação relevante,. 
de roteiro a seguir-se na  execução 
de um sistema nacional de amparo e 
de difusio do ensino, que, -  todaviai 
não se reveste carater de  impot 
sição, que lhe emprestaip os' . recor. 
rentes, .  Sendo certa, ainda, que.  não' 
se estabeleceram penes ou sarições 
pára assegurar um princípio, que  não 
foi regulamentado. Nãó é demais es.- - 
clarecer que o executivo aplicou con- 

, sideráveis quantias na ámpliação 
ensino, afirmitiva esta que pão foi 
contestada, haVendo, igualmente, ou- 
tras formas, mesmo ,  indiretas,'  de es- 

, timular - a .educação popular. 
Sustentam, em seguimente...bs re, 

correntes: que o Prefeito, no .  balanço' „ 
final, dó''exercício„.4tern nome na 

, relação de credores da quantia de 
Cr$ 205.000,00, que, tem. origens em 

. 'operação . de  crédito.,,  ou empréstimo, 
corn violação' expressa do artigo 42 

- n.° II da lei n.° 28'. 0 Prefeito afir- 
- ma que não houve transágão;porquan- 

o. 
to  apenas  se limitou a fortalecer 'e 
Caixa a Ern` de  atender  ao pagamee: 

' 
to do  funcionalismo sem  daí i'tfcrir. 
qualquer benefício,-  lucre' ou vanta-

- gem. Os recorrentes não foram além 
e das alegações, nem provaram o cara- 7  

1'30  

trovertias -partidárias. 	" 

A razão está eorn os  recorrentes, ' 
- quando consideram  irregular a exe 

cução orçamentáriá, relativamente ao 
cancelamento das-  subvenções' reser-
vadiane' Santa Casa nos totals essi-
naiades,. pois as mesmas  vêm  .Sendo 
mantides.  por sucessivas  autorizações 
legislativas. Decidiu 'Cate Tribunal no 
julgamento do recurso n.° 13;' ,  ainda 

" de Passos, :que  a inserção de Verbas' 
a etas correspondentes, não se -  suboe-
dinam votação especial de 2/3. As 
subvenções; votadas; antes do orça-
mento, se incluem entre as despesas 
fixas, somente alteráireis nor' lei que 
se antecipe a de meios (Constituiçãd 
Federal art. 73 n.° 2; Constituição do 
Estado art. 33, § 2; Lei 28, art:106, 

2). Inseridas no texto da lei Anna, 
não poderiam, em face de sua natu- . 
reza, específica, ser canceladas em 
cumprimento ao oreamento vigoran-
te no período de execução dêste, evi-
dentemente inconstitucional, não só 
face aos artigos acima mencionados, 
como do § 3 do artigo 141 da Cons: 
tituição Federal, que vede normas 
retroativas'. 

Constitui-Se, na espécie, direitp 
quirido em -  favor' da -beneficiária. 

As subvenções, seja esta  ou aquela 
a. sua natureza se  apresentam' como 
liberalidade, incentivo, do 
poder público a entidádes particula-
res. Pôr , estes Motivos ha de se -re 
conhecer ao poder público corieeden-.. 
te o direito de regulamentá-las,,  2de w 
diminui-las' ou revogálas, consoante 
melhor entenderem, 'ressalvados os 
princípios -legais aplicados. - - 

No tocante A's subvenções órdiná-
riaS e Permanentes, a oportunidade 
de instituí-las ou de extingui-las sue :  
ge na fase preparatória do orçairien; 
to, mesmo. .porque votado êste e con-
signadas verbas  específicas, tornam-. 
se  estas'imatáveis e Surge unif diref-
to adquirido ern faver dps berieficiá-. 

, 
A competência do Tribunal de Con- 

,  

tas; como fiscal da administração :fi-
nanceira ou :.da ,gestão financeira, 
como queiram, não se restringe a ve-
rificar se determinada despesa reali-
zada p foi regularmente; setse obser-
vararii; emt relação . -ao fato, os priri7! 
cípios jurídicos e técnicos. Isto -seria' 
fiscalização gráfica, formal e aritmé-' 
tica. Tern . 'cle verificar, igualmente, 7 
se as despesas regulares e compulsó-
rias; foram ou no aplicadas, exarni 
nando num e' noutro caso as  'causas 
justificativas e as medidas 
mentares executadas. Nem sempre, 
as. despesas rigorosamente regulares, 

,podem ser atendidas; seja por escas 
sea de  recursos ou outras causes, mas 
passam a figurar nos  balanços como 
restos a pagar, do exercício,  divide 
flutuante, líquida ,  e certa„, de pronta 
exigibilidade. 'A lei 15 de 5 'de. 8 de 
1948' poderá -ter  eficácia,  nos orça-
mentos futuros, mas é. inoperante  no  
quelânge ao de '1948, -  pelos Motivos 

0- 
a infração classifieada no ar-

tigo , 42 e seus números là V, é de 
tal,'gravidade que importa na perda 
de, mandato, de competência  «da  CA-

, miri*CleVereadorei; com  recurso,  ná  
espécie 'Para a Assembléia Legislati-
ve do Estado (art. 43 §.§ 1 e 2): Ora, 
a Camara não tomou nenhuma provi-
dência, neste sentido e, ao contrário, 
aprovoWis contás .  do executivo. Nem 
a  nosso .ver,,  se justificaria o simples 
exame da medida, dada a irrecusá-
vel ausência de..  malícia, ou mesmo 
de. culpa, pois, o, que conclui' , 
que apenas houve o pensanierito de 
atender . .ao superior  interesse:.. 
co. Sob êste prisma, o recurso .reve: 
la o extremo a que atingem as con- 
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expostos. Ao Tribunal de Contas não 'o respeitável acórdão proferido nos' 
se atribui nem se reconhece ação de- autos do recurso n.° 57, e tendo ha-

claratória da  nulidade'  de lei, pois  ,
é a vido no media dois otos vencidos, 

mesma privativa do judiciário, mas com assento no art. 45, da Lei n.°. 

lhe é permitido, como ensina Maxi-
railiano, ,  tantas vezes citado, negar 
efeitci Aquelas que, evidentemente e 

osteitsivamente firam normas consti-
tucionais. Por idênticas vias de racio-
cínio adotamos a tese dos  recorren-

tes, •da impossibilidade le -gal de ser 
desviada a quota arrecadada, em 
1948,  referente 'taxa de 'Cariclade, 
pois forma, a mesma fundo especial 
destinado A Santa Casa de Misericór-
dia, a quem corresponde o ancargo 
de prestar  serviços  no amparo in: 

fância e'  os quais, alias, 

pela entidade beneficiária, não pode-

ria esta  ter , cancelada a quota, que 
lhe pertence como autêntico  direito 

: adquirido, reléyand6 . acentuar o car 

rater-  remuneratório e de contra  pres-

tação 
 argumentos, ora coligidos, mais 

suicido  pelo Tribunal de Contas a us- .  do tributo. 

consistentes ''. 
se % mostram, . quando a calização da administragão financeira 

‘ instituição :berieficiária tem os indiS- e execução orçamentaria da , União; - - 

cutiveis méritos da 
Santa Casa de mas nos Estados e MunicíPies se fará  

,Misericórdia,  que: pelas suas finalir pela 
forma estabelecida  nas Consti-

dades sociais, deveria ser colocada; tuições Estaduais: 
	, 

eia 
 plane, onde nab chegassem ' os " Portanto, Os constittantes mineiroa 

ecos'claS perturbadoras contendas par-' incumbindo o - Tribunal de ' toda - e 
` ticifirias. Damos, Pois provimento, em , completa missão fiscalizadora, corn 
parte ao recurso, para' considerar- in- , carater jurisdicional, da administra-
devidos e irregulares o , cancelamento 06 financeira do Estado é Municf-

.das  subvenÇOeS e o desvio ,
das ' quotas'pioS, o fizeram Corn  absoluto assento 

especiais da taxa 
de daridade, deven: '. no art. 22 'da Constituição Federal:" 

cio as importâncias respectivas ser ., E' 
muito mais completa  a funçãcr 

escrituradas como "restos a pagar"'- fisca* lizadora ao Tribunal de Contas' 
, 

do exercido de 1948. 	- - -: 	de Minas do que a  tio  Tribunal de . 

' 
Sala das Sessões, ... de abril, de Contas da - União Federal. Aquele , 

" exerce skinlio e em toda Sua aMpli-
tude a missão de fiscalizar  não  so a 

regularidade como também a legali-: 

, dade, no mais amplo  sentido. . 

Dr.  'Antônio Mendes Peixoto, Joa- 'Ness& setor, não há  dúvida, o din, 

quim Lemos de Macedo, Gasparino trôle é de natureza tipicamente 
juris-

Ferreira de Andrade, Alfredo Cardo- -ciiciona/. Funciona como verdadeiro 

so de Padua,- Vereadores - a Camara Tribunal especial de recursos- sôbré 
Municipal 'de Passes, e mais seis 'ci- matéria financeira dos municipios

. mi-

dadãos da mesma cidade, por seu neiros. 0 dontrôle jurisdicional da le-
advogado Juventino Cardoso Lemos, ' galidade dos atos municipais de Ca-

não se' conformando, data  venha,  corn rater financeiro importa também o 
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lares o cancelamento das subvenções 
e o desvio das quotas especiais da 
taxa- de caridade. 

Data venia,  é  inaceitável a tese és-
posada pelo venerando acórdão em-
bargado no que tange ao art:*169, da 
Constituição Federal, isto , é, de que 
o referido dispositivo não obriga-
tório e irnperativo, k' Mas apenas de 
orientação, de direito nacional, 	' '`Que urti ate .inconstitucional não „ 	 cuja 
v é lei.  Não confere direitos, não 	iolação não traz conseqüências.  

0 acórdão reconhece expressamen-
te a -  violação do art.-' 169 4cla Consti-
tuição Federal pelo Prefeito Munici-
pal. 0 dispositivo é também da Cons-
tituição Estadual e-  da:.Lei 28 e_o -or-
çamento consignoti;dotação mais que,,. 
suficiente para o eumpriniento 'do 
dispositivo censtitucional. 

Todas as " cláusulas inscritas'  na  
Constituição são igualmente'obrigató-
rias-e  imperativas,'hão Pela niatéria 
nela reguladas, mas só pelo fato de. 
pertencerem  A Lei Constitucional, 
que é , a principal lei de ordem pil-

l& anterior ao orçaMento, se  inclui blica. 
rain neste, corm) despesas fixas epo- 	Não e possível distiriguí-las ``para 
deriam ter sido alteradas por outra o efeito de sua observância, em".eSsên- 

ciais ou substánais, a saber,. 

	

que se antecipasse A de meios, 	 él  
rativas ou mandatárias,' e em'acce.ssó- conforme  muito  bem o demonstrou o 

'douto  relator Sales OliVeira, eiM-sed rias  ou  de mera conveniência; isto 
vote vencido. 	 6.  diretoras." 

	

Estas subvenções deveriam ter sido 	Em apédo dessa tese cita, com  mui 
pagas a 'Santa Casa, ou, pelo menos, ta -propriedade, Carlos, Maximilian°, 
deveriam figurar  comi restos a pa- , 
gar do 'exercicio de 1948. 	" 

segunda Lei n.° 18, é  urna 
'absurda, -lei arbitrária,  contra' direi-
to,' também inconstitucional;' ambas 
ditadas  por" Mero • Capricho: 

E' de 'se lamentar,  'sinceramente, 
que o veneravel acórdão embargado, 
'tenha' tomado-, conhecimento  de  'tais  

mais  do que isso, as tenha .co-
-locado ■ acima da - Constituição Esta-
'dual e'da'Lei Além de tudo tais 

..são *proclamados, por gregos e troia- . 

164 e na parte final da letra "b" do 
art. 73, do Regimento, Interno, inter-
põern embargos infringentes para  que-

seja' seja provido e,  com.  ref orma do ,  ,a -

acórdão .  embargado, seja invalidada a 
Resolução n.° .4; recorrida, na forma 
de direito. - 

Nas'razões, alega que o Tribunal 
de Contas; como fiscal da adminis-
tração ou gestão financeira, não se 
restringe -  a examinar se determinada 
despesa realizada 6 foi regularmente; 
se se observaram' os princípios  téc-
nicos. Isto seria fiscalização gráfica, - 
formal e aritmética, portanto,. inútil. 

, nos, como excelentes. Na fase exe acórdão desnatura a fungao juriS- 
- . . 

cutóriA do orçamento, com sete meses dicional do Tribunal: Além da ,fisca-
de exercício e de serviços prestados ,  • lização .da  regularidade, compete-lhe ' 

também o. contrôle da legalidade da 
execução orçamentária e dos atos 
municipals de carater iinanceiro., , 

A 'ConstituiçãO Federal, art. 22; 
tribuiu ao Congresso Nacional, au- 

1959.—  Francisco de Sales Oliveira. 

RELATÓRIO 
, 

contrõle de sua constitucionalidade. 
'0 'juii isoladamente ou em órgão 

colegiado, em face do conflito de uma 
lei :de autoridade inferior com outra 
de autoridade superior, deve rejeitar 
a primeira e aplicar a  segunda; não 
lhe cabe exercer. opção ,porque não 

'pode falar em conflito eritreçleis 
de'hierarquia diferente. 

põe deveres, não assegura  proteção, 
nap- cria empregos. E'. juridicamente., 
considerado como se nunca tiVesse 
exiStido". 

0 venerando acórdão embargado 
não podia ter levado em linha .de 
donta as leis municipais n.° 15 e 18, 
abertamente inconstitucionais, portan-
to inexistentes. 

primeira 'só poderia ,ter ,eficácia 
nos orçamentos 'futures mas  é' inopé-
ratite no. que,:tange ao de 1948. 

As-'subvenções da Santa Casa de 
Misericórdia de Passos, votadas 'em 

FrancisCo, ' .Cámnos,' Cooley,' Bitten-
COUrt, Harvey Walker, Ternistaclei  Ca  
valcanti, Euzébio* de' Queiroz Lima. 

,Pedem venia para  declararem que 
não alegaram nada corn referênciaAs 
contas de Jose Caetano Lemos, por -
que, se trata de fatos anteriores, A. 
legalização do Estado e, portanto, fa-
lecer competência ao Tribunal para 
examinar a espécie. 

Adotim as razões do recurso 
ao qual se reportam.' 

leis ofendem direitos adquiridos.  Não 	Juntam certidão de um acórdão do 
possível que prevaleça a Resolução Tribunal de Justiça, negando provi-

m° , 4, descuraPrindo-se é desrespeitan:—  mento ao  recurso  "es-officio"  do  Jui 

do-se 6 orçamento. - Como agir peran- 
te -  a justiça - comum, como acena o 
acórdão, se -Se não 'se pode executar 
a sentença' se as ifeczssárias  verbas 
forani ilegalmentek, canceladas? 

E' mister , seja provido o recurso 
para considerar sem efeito e irregu- 

zo,.por unanimidade, sendo as seguin-
tes 'as razões de decidir: 

"0 imposto ern, que se baseia co Pe-
dido da apelada foi eriado. por ela, 
com - destinação especial. A. ré, a Mu-
nicipalidade, alega a sua inconstitu-
cipnalidade: Apesar  disso, o "arreca-

' 



efeitos & direito. 
.Abriu-se vista 'A embargada, pelo 

prazode dez (10) dias, que terminou 
sem que oferecesse alegações. 
' Este relatório refere-se apenas aos 
articulados 1.° 4,0  e 5,°, do  recurso, 
únicos abordados ná Mstentação dos 
cmbargos; quanto ao 2.°e 3. 0, ' os 
embargados"reportaram-se  as Mates 
da inicial  que  adotaram. ' 

Assim sendo, também eu adoto o 
relatório de. fls. 32 e o complementar 
de fls. 107, ambos da lavra do emi-
'nente Juiz Sales Oliveira e constan-
tes do  recurso' que originou êstes 
embargos. Sala das Sessões do Tribu-
nal de Contas, Belo Horizonte, 2 de 
junho de 1950. — João Edmundo, re-
lator. 

'ACORDA*0 

- Vistos,'Irelatidos' e discutidos êstes, 
autos de embargos n.° ,5 ao acórdão 
'proferido •no, recurs° n.° 57, de Pas-
sos, em que são embargantes dr. An-
tônio Mendes Peixoto e outros e em-
-bargada a Camara Municipal.., 

Acórdão os "Juizes ,do Tribunal de 
Contas, integrado nêste o relatório 
de fls. 10, receber os embargos e jul-
gá-los em parte procedentes para 
vonsiderar incompletas „as contas 
-prestadas pelo Prefeito de Passos, re-
lativas ao exercício financeiro de 
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dou. Declara mais que uma lei muni-
cipal proibiu 'continuasse a subven-
ção,.mandando cancelar a escrita re-
lativa As contribuições já devidas 
apelada, corno se fõsse .possível, sem 
yiolação 'de direitos adquiridos, o ,que 
torna a tal lei inconstitucional,  como 
já decidiu o Tribunal Pleno, apro-
priar-se o município da importância 
arrecadada e que não  lhe  pertencia. 

.Confirma-se a condenaçãó ,-  exit hono-
'ráriog, pela condutatemerária da ré, 
opondo-se .• A justa pretensão da auto-
ra sem o menor  fundamento, o que 
leva a enquadrar-se a espécie no dis-
positivo do art. 63 do CRC. Belo.Ho-
rizonte, 30- de' Margo de 1950. —'Ba-
tista de Oliveira; presidente. -- Lopes 
da Costa, relator. — A. Vitas Boas. 

Esperam os recorrentes sejam  rece-
bidos e julgados procedentes os pre-
sentes embargos, para os pretendidos ,  

1948, quando não computaram no res-
pectivo balanço, a favor da Santa 
Casa de Misericórdia de Passos, a sub-
venção legal que lhe era devida, em 
vista da lei  orçamentária e -da arre-
cadação feita da "ta3ta de caridade" 
para fazer face Aquela  subvenção, 
vencidos os Exmos. Juizes Alvaro Ba- • 
tista e João E. Pinheiro, que despre-
zavam in-totura os embargos. 

Assim decidem porque a Lei' n.° 15 
de 5, de age:1st° de 1948,..e a Lei n.° 
18 de 7 de agtisto de 1948, cancelan-
do as inscrições em."Restós,a Pagar 
'de 1947 das importâncias respectiva-
-mente de. Cr$ 20.000,00 (vinte mil 
.cruzeiros) e. Cr$ 13.010,00' (treze -mil 
,e dez cruzeiros), relativas aos em-- 
penhos nas  dotações anuladas 8-9874 

-6 8-29-4, sou sejam "Subvenções Ordi-
nárias" e Maternidade e à Infân-
eta' , alteraram p orçamento vigente 
em 1948, o que não era permitido 
dentro do exereício financeiro. t 

Acresce, como razão muito forte, 
que na ocasião ao  julgamento dêstes, 
embargos, jâ havia o 'Tribunal di 
Justiça julgado inconstitucional -  
procedimento da Câmara Municitai, 
'conforme. declara o Acórdão • de 30 
'de março de 1950. 
. Ora, parece claro que, sendo a Pre-
feitura devedora à Santa Casa de Mi-
sericórdia dessas  importâncias, nas 
contas do Prefeito deviam, elas :  figu-
rar  como  pagas  ou a .  pager; 

Desde que houve omissão: as con. 
'tas 'estão incompletas e riêsse ponto 
devem 'ser consideradas não boas. 

.Sala das: Sessões do Tribunal de . 
Contas, em - Belo Horizonte, 9 de ju-
nit° de 1950. ---,Arinos Camara, pre- - 
sidente. Joao  Edmundo com  a de-
claração' de voto .  junta aos autos. 
Francisco di Sales Oliveira,  vence-
dor. Mantenho õ voto, escrito e cons-
tante dos ,autos do, recurso: — João 
E:.Pinheirty, vencido Mantive o ,meu 
voto anterior,  pois, entendó (We a 
aprovação das contas apresentadas 
pelo Prefeito e que foram, objeto. de 
exame da Camara não altera direitos 
de terceiros que, em qualquer tempo, 
poderão reclamá-los pelos meios pró-
prios. -7  Alvaro batistJ de Oliveira, 
vencido. Data venia, julgo absurda e 

ilegal a conclusão do acórdão. As con-
:as estio completas e sóbre elas; em 
sua totalidade se pronunciou a Ca- 

, mare Municipal. A falta de pagamen-
to a um credor, a imputação de eco-
moina feitaao saldo orçamentário, e 

pagamento de  outro - débito, são 
circunstancias que não influem , na , 
configuração das contas, em sua to-

-' talidade. E a respectiva aproVação 
zião impede que terceiros, que se jul-
guem prejudicados, defendam seus 
-direitos perinte a  justiça. :,-L Presen- ,- 
te, Lauro Pacheco de'"Medeiros. 

A sustentação do  embargos  aborda 
apenas es articulados primeiro; guar-, 
to e quinta "do recurso stricio sensu,' 
inas. a petiçãO de embargos infringen-, 
tes, fls. 1, abrange todo o acórdão, 

Assim  concluem - 	embargantes 
f,.' 'No mais, os  recorrentes  adotam as 
razões do reCurso inicial, as quais se 
reportam." 

Finalmente, tendo sido Ps embar- ,  
gos recebidos sem restrição, fls. 8, o 
Tribunal deverá 'se pronunciar sôbre 
vs mesmos sem limitação 	, 

Passando ao exame das alegações, 
inicialmente diremos que subscreve-
mos a brilhante argumentação prodti: 
zida pelo douto patrono dos embar-
gantes em.tórno da competência do 

= Tribunal' de . Contas -  e do artigo 169 •- 
Ja Constituição Federal.'" 

: 

Artculadó 	Anulação da sub- 
Tenção  a Santa Casa de  Misericórdia  

são inteirarnente procedentes os 
argumentos do ilustrado advogado 
dos embargantes relativos a êste ar-
ticulado. 

A dotação, - 8-98-4, constante do ,'or-
Tamento de A948, não podia ser =al-
terada ,no 'correr do exercício, con-

■: forme se deduz da Constituição Fe- 
art..73, §. 29, Constituição, 

tadual, art 33, § 2.? e Lei 28, art. 106, 

A Lei Municipal ,- n." 15, de 5 de 
agósto "de 1948, além de ,violar todos  

êsses • dispositivos supra indicados,. 
praticou um nstôrno simulado, proi-
bido pela Constituição Federal, art. 
75,  Constituição Estadual, art. 36 e 
Lei 28, art., 108. 

A Comissão de  Finanças da' Câma-
ra doa Deputados não permite o es-, 
tórno de verbas  mesmo. ao  Congreaso:. 

Não  é vício ainnente praticável pelo 
Executivo'n não pelo: Legislativo, 
`tinção que s não faz nenhum dos di-
plomas citados: • - • 

Alias, ti Tribunal de Justiça ,  já se 
pronunciou sôbre o caso, julgando 'in-
constitucional o 'cancelatriento'da sub-
venção, por ferir direitos atiquiridos,y -
'(Acórdão ' de 30-3-1950).. • 

Articulado 2.°' 	0 inzpréstimd do 
Prefeito 	Camara Municipal 

Alegam os embárgantes que o sr.. 
Prefeito emprestou Cr$ 205. 060,00 ao 
Município e que êsae empréstimo 
vedado pelo art. 42, n.° LeV28. 

Diga-se de Passagem' qu'e a impor- .'  

tância representa menos': 'da sexta 
parte da receita arrecadáda. 

O.  empréstimo, em *nosso direito, 
'abrange duas •  modalidades:  o coma-
dato e o minty). - 

"Comodato  é o  empréstimo grattli-
'to de coisas nãO fungiveis" (C6d.. Ci-
vil art 1.248). - •  

"Mútuo o empréstimo  de coisas 
-fungiveis" (Cbd: Civil, art.1.256). 

E' .permitido, mas  so  por Cláusula. 
'expressa, fixar juros so nmpréstimo .  
de dinheiro ou outras - ' coisas fun-
giveis" (Cód. Civil, art. 1.262).' 

Hoje, que as portas doa parlamen-
tos estact, franqueadas a todas as clas-
ses sociais,,inclusive- as massas, e  que  
a vida 'crepitante rouba tempo aos 
estudos sérios, fraca é a presunção 
de  sabedoria  do legislador e, poster-
gadas as regras seculares de direito 

elaboração das leis, a:sua inter 
pretação e o tormento doa juizes.,  

Assim, 	caso 	.tela, L não  se - 
.aplica  o conhecido brocardo.  jurídico 
"onde o, legislador não distingue não 
deve o' intérprete 

'Se não fizermos  distinção, que o 
legislador não fez,- e aplicarmos lite-
ralmente o n.° II, da„Lei 28. 
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- Não e juridico aplicar ao .Prefeita 
.. 	 a, penalidade do art: 102, da Lei 28, . 	. 

:Articulado 3P °— Cricição e preenchi- 	 isto é, condená-lo •=a, repar a impor- 
mentó do carao• de COnsultoriuridico tância .aos cofres .municipais, porqiie 

do, .Munkipio , 

	

,. . . , = ,,,. 	um dos requisitos essenciais dêsse. 
dispositivo penal é .a folta da devida' 

,• Citam ainda os embargantes que o autórização legislative, mas essa 'mu--; 
projeto de Criação do cargo de Con- ye — a lei .1i.° 7 que; - se anuláVel, 
suitor jurídico, aprovado em pritnei- nap ., fol vonulada pela coder coniCe-
ra discussão é rejeitado 'ni -segunde, tente e .está' pin plena vigor.' . , 
em fesiereiio' de 1948, pelo Regimen- . 
to, -estavar" rejéitádo definitiVamente 	, 	'' ' , 	' 	-.' : ' 	! 	' 

4rticutado 4. .0  -7 Revogaecia .dei Itaza 
R devia ter sido árquivado, Só poden- 	 " de Caridade" 
„do ier renovado na legislature' "se- 
guinte. 	' 	- - 	., 	 , 

0 Decreto:Lei Municipal n.° 3, :de 
, Entretanto, no dia 12 '"do • Memo 	'' - 26 _de mareo de 1932, --Criou o i impfisto, ., 

:Me's' -tie févereiro, sob pretexto de de paridade, correspondente ,a. 15% 
,emPate, ccie não houve, fôi subme- sôbre todo irimôsto de lançamente e 
tido 4 novas discussões, a'pedido do eventuals, -  destined° 4 Santa Casá de- 
'Prefeito e transformado na Lei n.° 7. 	 ,,, 	. 

, Misericórdia de Pasios. 
. POrtanto, continuam Cis" embargan 	 .. , 

tes, foi sem a devida autoriZeção le 'HA: eértamente imoropriedade de-
gislativa que o sr. Prefeito despendeu expressão; o tributo criado é ,inais 

a importaricia de .  Cr$ 20.000,00 para uma taxa que um iinpoStó, .porque 
o pagamento do funcionário nomee-, êste. destina-se, em geral, as despesas 
do;  ' e, consóante. o dispositivo da Lei dá adrainistração -  e aquela tern des-. 
n.°- 28, está o mesme obrigado. a de tinação, Credeterminado — 
Arolvê-la aos cofres públicos. 	 Mas, como quer qu..-: - seja, foi in- 

Mesmo admitindase que o recurso' cluido no , orgamento e não podia -  ser 
sabre a prestagão de contas do Pre- revogado no correr do exercício,, 

. feito devolva ao Tribunal o exame como pretenderam ai :leis n.°.15, de 
da 'administração financeira, no . sen- 	5-8-1948, -  é n° .18, de 7-d4948. : •:,- y. , 

_ 

ehegaremos a0 seguinte absUrdo: in- , tido amplo, inclusive a contrôle da 
eidir o Prefeito na perdi do cargo legalidade das respectivas leis, o Tri-
{Lei.28, art: 42, VIII) por ter enapres- bunal tem de se abster de tomar ce„ 
lad() A Prefeitura ou a Camara Mu- nhecimento da alegação porque, con- , 	., 
nicipal um caminhão, um bureau ou ferme o 'Título V, da Lei- n.° 28, a 
uma' máquina de escrever: 	 criação de cargos e nomeação de fun- 

Sim: é lógica essa conclusão, por- cionarios, que •não constituem, por 
que o comodato também é emprésti. si  proprios, atos e -decisões sôbre ad-
mo, como já .vimos. E', pois, forçosõ ministração financeira, embora nesta 
distingiiir:, el einPrestirao vedado lido repercutam, autorizam - recurso, para 
,̀ê' o cinnodato„nem o mútuo gratilito, ' outro coder qne não êste =Tribunal_ 
mas o Mútuo oneroso ou a juros. ,. Não tendo, 4 Corém; 'havido `recurso, 
, Não se deve interpreter, isolada- 	iio =prazo legal =e para a .  autoridide 
mente o artigo e inciso em foci), mas -competente, negar efeito a Lei ri. 0 ,7 
harniônicamente com -as arts. 20,, n.° ' 	_ 6.  praticar ' êsté Juízo um ato inquiria-,  
V; art. 63, na'XIII, letre a, c e § L°, , do de vício capital, porque nenhum 
da Lei 28, 'artigos e alíneas referen- 	• maior defeito do que . a falta de com:- 
tes todos a empréstimos onerosos, re- 	etência 
forcando-se nossa interpretaçao. 	Não' annlada a referida lei, teri 
` TrataSe, no ;peso em foco, de um de produzir todos os efeitos," , inclusive 
empréstimo sem jiíros e sein comis- , o pagamenio do 'AdVegado Consultár,„ 
são;,,  Mais um refôrço de caixa para ato que, embora entiosado na eke- 
pagamento dos funcionários, antes • cução orçainentária, não pode o Tri- 
um benefícip do que um onus paro bunal. desaprovar, por s'er ,válido 'si. 
ós cofres 'municipals, onós,'alláS, 146 	_ et in quantum. 	, ,,,- ,-., i, 	, 	7,,, 
álegado -Pelós einbargantes. „ = 

, 

, i36 

.., Aplicam-se a êste arlictflado os ar-
gumentos produzidos no exame do 
.1.0 . 

Além clisso, acórdão do Tribunal 
- de Justiga citado, fulminou a reten- 

ção do produto dêsses' impostos pela 
Municipalidade. , 
`iirticulado 5.° --, 	Prefeito gastou 

gam a= instructlo .menos - de 20%. da 

' 	' renda dos inipastos 

Articulam os embargantes tine a 
receita efetivamente arrecadada, =só 

'de impostos, excluidas -as texas di- 
-. verses e outras= fontes de' receita; 

atingin a' soma-  total rde Cr$ . , :=. 
806.509,20. Vinte por cénto dessa im-
Pertância dá Cr$ 161.301,84. = Tendo 
O sr. Prefeito aplicado para os 'refe:" 
ridos :fins obrigatorios .sõmente 

:Ma 	Cr$*135.422,40, deixou de ,apli- 

I car, desobedecendo 	lei, Cr$ 
25.879,44; .avançam ainda os ember-
gantes .-.que a dotação orçamentária 
para a instrução era Cr$ 253.300,00, 
podendo , ter ,,sido aplicada a ,,znala a. 
quantia de Cr$ .122.877,60. RacioCi- „ , 
nemos. 	= 

"Segundo seu conceito clássico,- a 
3 

-constituição de cada polio não ,  deve 
Center mais que- a fixação dos ali-
cerees é dos vigas inestras de sua or-
ganizaçdó politico; não deve conter 
mais do que a designação' da ordem -

' dos diferéntes poderes Estado e a 
=forma 'k dó seu funcionainento,: 'nas, 
suas relações recíprocas. Mas, êsse 
conceito já cedeu a aspétos novos do 
realidade e des necessidades dos po-

vos... 
Lembrarei 7estás ipalavros de Jime: 

nez Asna Constituinte espanhola: = 
"constituem matéria constitucional 
todos aqueles direitos, aspirações e 
projetos pelos. quais o povo anseia, 
por forma a que, incluídos nas Car-
tas conititucionais, recebam não a 
legalidade corrente, que fica a mercê 
dos azares de um parlamento, maa a 
super-legalidade de uma constitui- 

03-'' 	 , 
(Vicente Rao — Novas formas de 

organização politico — Rev. da Fa 
culdade de Direito de 'S. Paulo, an() 
de 1933, vol. XXIX, pág. 77) . 

Exemplifica: o art. 37, da Const. da 

Finlândia exige que o Chaneeler da 
Justiça tenha um grande e profundo 
conhecimento de Direito; fat, art. 152 • 
da Const. Alemã proibe a tisura; a 
Rumênia dispõe sôbre minas;', a da 
Mexico, sôbre o pétróleo; a Suiça or-
denava que o gado destinado ao con-
sumo, antes de ser abatido, fosse in-
senSibilizádo, etc. , 

Entre, nós, esposaram -  êsses. princí-
pios a "Constituição de 34, 0- diploma 
outorgado pela ditadura, cónhecido, 
entre outras, pela , denominação de 
Constituição de 1937 ,e a atual Cons- _ 
tituiçdo de 1946. 
, Este,-  no artigo 169, dispõe:, 

"Anualmente a...União aplicard - 
ca merms de dez por cento, e os Es-
tados, o ,Distrito Federal e os Muni-
cípios nurica menõs de vinte. por con:- 
to da rondo resultante dos imPostos 
na manutenção e desenvolvimento do 
ensino". Está certo'. • 

Para todoi os brasileiros.esclareci-
dos, o analfabetismo .6 uma,chaga so-
cial, responsável lentidão, da 
'nosso progress° e todos reconhecem 
a necessidade de - se convergirem es:. 
forços para a sua extinção, ou, aó-
menos, 

Mas,, ai Câmaris Municipais,t sack 
nos-  Municípios, o 'poder'-exclusiva-
mente Competente,para criar escolas, 
e serviços 4eferentes desenVolvi-
mento do ensino, Podendo o'Prefeita' 
apenas 'pedi-los em mensagens,' que 
serão ou não atendidas. 

Se a Camara não criou- serviçoS e-
fandou eicolas suficientei pare con-
sumirem 20%, no minirrio, dos-  impbs- ' 
tos, pelo não cumprimento do precei-- 
to constitucional, muito máioe é a 
culPa da Camara que a do Prefeito 
que, não podendo legislar, está ads-- 
trito a cumprir as deliberações do ,  
Legislativo. 

Examinemos outio aspéto. 
„A Constituição 'Federal Mande 

Municipiq gastar anua/mente cóm 
ensino 20% da renda dos imPostos, 
(art. 169). A Constituição "Estadual 
manda descender 20%, sem fixar pe-
riod° (art. 98) . 

, 	artigo 103; da Lei n.° 28, eópia 
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RESOLUOÃO. 	:RECURSO TX OFFICIO" N.° 1416 
— Relator: JOSE' AMARAL PIMEN- 

do artigo 98 da Constituição Es- 
também não fixa período. 

De modo qiie, se no fina do go-
-vérno municipal a media anual em-
pregada na Instrução fôr igual ou 
superior aos 20%, nab se poderá dizer 
que  tenha sido violado o :dispositivo 
em- exame.- ,  

°E' incontestável que a porcentagem 
se calcula sôbre os .impostos efetiva-
Mente arrecadados. 

Mas, eomo  'nem todos os impostos 
têm, época fixa de.„ arrecadação, só 
depois de encerrado o exercício fi-
nanceiro  é 'que se poderá saber se 

,--aS despesas corn o ensino satisfize-
ram o preceito constitucional. ,  Há, 
pois, dificuldades para a' `sua rigorosa 
execução, como estamos vendo. 

Notemos finalmente que  não há 
sanção alguma para o descumprimen-
to do preceito. . `. 

Todas essas `observações estão a. in-
dicar que o artigo 169, deve ser re-
gulamentado para poder ser , cumpri- 

fielmente. 
Não. resta  dúvida  alguma de que 

se trata de' um mandamento; de uma 
- ordem, de uma  'disposição  imperativa, 
pelo simples fato de estar  inserta 'no 
Constituição que, por ser lei mágna, 
não–  orienta, nem aconselha, ordena 
simplesmente, como é do consenso 
dos constitucionalistas: 

Mas, enquanto não vier a ,  lei com-
plementar, a  execução  do Artigo es-
tará na dependência da  educação cí-
vica, da boa vontade , e da compreen-
São dos dirigentes municipais. 

"Não se alega que ó Prefeito 'tenha - 
deixado de executar alguma decisão 
da Camara sôbre instrução. Julgar 
nulas ou desaprovar as despesas-  fei-
tas com o ensino por não terem atin-

,gido os 20% não jurídico. 
, Por todos êsses motivos, julgó em 

parte procedentes os embargos  para 
considerar não boas as contas do Pre- ... 

, feito Municipal de Passos, relativas 
ao exercício- de 1948 e referentes A, 
subvenção a' Santa Casa di Misericor-
dia local `e,à  retenção  do  produto  do 
denominado imposto, de caridade, im-
portância que devem ser creditadas a 
êsse hospital. 

Sala das Sessões do Tribunal de 
Cantos, Belo Horizonte, .,7 de, junho 
de 1950. --- Joao Edmundo. — Rece, 
bidos, em parte,  os.,  para 
considerar incompletas as cont as 
prestadas pelo Prefeito de Passos, em 
1948; quando não,  computou  no res-
petivo  balanço  a subvenção legal de-
vida Santa Casa, ern face :d4 lei 
orçamentária a da arrecadaçáo feita, 
da "Taxa de Caridade", para fazer 
face àquela subvenção, vencidos os 
juizes Alvaro Batista e Joao E.' Pi-
nheiro. -7-6-50. — ArinoS Camara. 

A recorrida, estabelecido em Juiz 
de Fora; estava  sujeita e sempre se 
quitou com 0  irnpôsto de exploração 
agrícola e industrial incidenté sôbre 
o "gado vacum que abatia, teve, no 
entanto ,,"exigido novo recolhimento, 
ao memo título,  dito  então devido 
sôbre .o couro cru, já separado da 
.rez; isto posto, resolve êste Conse-

, ,lho, por maioria de votos;  dar provi- 
mento ao recurso voluntário, paro' 
autorizar ,a 'restituição  requerida, Din-
-dodo em que; não sendo de circula-

,: gão :o impôsto de exploração agrícola 
industrial,  não  podia, por isso mes -

saio  uma segunda vez sabre 
-..a coisa (no seu todo .on-em suo par-

te), já anteriormente por êle, apre-
-endida. 

„ Belo Horizonte, 22 de fevereiro 
-1949. 	Joaquim Ribeiro 

José  Amaral' Pimento, re-
lator.--Reeerri desta deciaão: Anta- 

A recorricli, estabelecida nesta Ca- 
foi notificada para recolher o , - 

imposto sôbre vendas e consignações,, 
dito incidente sóbre os' valores das 

- quotas transferidas por dois,ex-sócios 
O dos outros novoa, postó ,  o que re- ' 
solve êste Conselho,' Por unanimidade . 
da votos, negar provimento ao recur-
so "ex officio", para manter a decisão 

"recorrida '; dado que representando as .. 
quotas frações do capital, o ' ato «da 
sua cessão, -  por isso mesmo, não se 
inclui entre aqueles sujeitos ao  am  
pôstO -referido. 
' Belo Horizonte, 22 de  fevereiro  de 
1949. — Joaquim Ribeiro Filho, pre-
sidente: José Amaral Pimento, re-
lator. — Visto:  Antônio  Teixeira de 
Caivalho,  Assistente' da Fazenda  Ea-
tadual, . ' 4 :- '54 

impasto de exploração  agrícola  e 
industrial -- Incidência 'sabre a 
mesma  coisa, dues vexes, no todo 
ou  ,eni parts Impossibilidade 

Não sendo  de circulação, o 
impôsto de exploro cão  agrícola  e 
industrial, lido pode, por isso 
mesmo, incidir uma segunda vex°. 
sôbre a coisa (no seu todo ou em 
sua parte), já anteriormente por 
éle apreendida. „- 

RECURSO  VOLUNTÁRIO  N.° L172 
— Relator: JOSE' AMARAL pimEN-
;rA. 

nio  Teixeira de Carvdho,'Assistente 
da Fazenda Estadual. — Vencido o 
conselheiro Petrônio Batista de Aran-
. 	- 

Impasto sabre vendas e consig- 
nações 	Sociedades comerciais  

Cessão de quotas 	Isenção 

— • Representando as quotas, 
nas sociedades comerciais, as fra-
ções do cajoitat, a sua iessito  não 
constitui ato sujeito 'ao impôsto ' 
sabre imndás consignações. 

.1 
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Impâst 	e i vendas e :consigna 
depositadas

em  outro Fitadoe negociadas  em 
Minas  ,NãÔ  incidência:  

iMp:Ato.-de... vendas  -è eon- .  
signdCõesT não incide sôbre.. :meT 
radorias • negociadas Minds, 
quando  depositadas,en(Estado  di 
¡Orente. 

, 	: 	 • 
, 

 

RECURSO  EX OFFICIO?!. M.9  1237 
Relator: PETRôNIO BATISTA DE . 	 , 	. 

' -ARAUJO. 

R E S '0 L U C 

A firma Carvalhci,:Teikeira &  Cia ' 
Ltda:, ,de:, Uberabá,_foi rotificada para 
pagar  ti'.  imposto  de  vendas e conaig-
naçõgk: sobre diversas partidas  de 
OCuear :vendidaS a firmaS, iocálifadaS 
em. Minas,  sendo  Ojie. despache da: 
Mercadoria era feito pela  Usina  Jun.  
queira,  de Igarapava, no- ,  Estado de 
São:- Paulo 

A  notificada  ,requereti:: o  cancela 
mento da f ,,nptifipação, alegando , que 

: despachara  ':a .:,mercadoria  por : 	 , 
do: Usina,.. que 'pagará o imposto  ao 
Estado de S56 POulo:... 

. sr. Chefe  do S IV C  atendeu ao  
- pedide,. baseado  no :  ,dedréto-lei  no 

:061„ recorrendo' ,  para  este  Conie-
lho, Onde 	dr:•Propurador, Adjunto 
opinou  _pelo  não provimento  d6 
curso 

Considerando que,.  noS:::ternios do 
eitado.  decreto  lei no  i  061 nos ca  
aoa em  que houver  simples  deposito  

, de  mercadorias a  serem  , negociadas 
or  Zestabelecimentos  situados em -ter, 

ritorie-r.de.:Estado diferente,  o lugar  , 
,da,,opéraçãó..é.:  aquele  érn,que estiver 
sitdado.o..:depósito onde Se  encontrar  . , 
a  mercadoria",  resolve Ji.lectmq, por 
maioria  de Votos  negar provimento  
ao  recurso  "ex officio", para confir -
mar a  deeisãO.,recorride;, , • 

Belo,  . Horizonte, 22 ae  ,'Março.. de 
1949•,_  Joaquim Ribeiro  'FilhO;  pre- 
sidente, 	petrônio „Batista, de Arázi-_ 
jo, relator. 	Recorri desta decisão: 
.Antônio  Teixeira de Carvalho, ASaia- - 
tente .  di Fazenda Estadual. — Venci-
do o conselheiro Sebastião Noronha. 

'Impasto' de transmissão "Inter- 
vivos" 	Bens imóveis _por desti- 

no — Incidência 

O  imposto l 'de -transmissão  
inter  vivos  - recai sobre  a ,trans-

ferencia de q-ndlquer bem conSi-
derado •i7n6vel, quer por nature-
ia,  quer  or  destino. 

RECURSO VOLUNTÁRIO  N.° 1.081 
-- Relator: PETRONIO BATISTA DE.  
ARAUJO. 

■ 

RE, SOLUC.A.-0 

..Jose l da Veiga Pinto; residente  ent_ 
:Senador Firrninp,, apresentou coles-
tona  local uma guia - pare paganientd 
do  ii-npôsto: de: transmissão "inter-vP.: 
VÓS": referente'  á Comprai  - Mier -preteri-
te faier a 'D'.'Maria  da  , C.10ueéião, de 
79 litro-g' de - ferias Sittiadas 110 "lugar 
derierriiriade -"Flores"; COrri o. Valor de-
Claradci ,' . Cr$:' 6-.000;00 . 

A e),Mtoria; entretanto, reajustou  
Válor',para.Cr$ 20.7-000,00, coin o . 44;16 
não- ebnCoritqu -, O -corOradorefiie,.ale-
garidd . ":8,ererri ag.-  terras  de. 'Inferiiie 
qtialidade, -pleiteou perante  a  Seete* 
tar-ia das Finanças a MarititeziçãO, de 
Valor :primitivb.. • ' „ 

:Ouvido." o. coletor,  êgte cOlifirinou a 
hiatiugnação,'Oelo que'o•sr. Chefe 

dô ,SerViço,  doa  Irripottobre" 
Veiindeferin a 
dô:o.intdresjado 	.q arbitrantento 
extra:A:facial,' 'instil/tide' peleriart.: 30 
d6'  Código 'Tributário-  para, o.daso te-
diVergência: entre o  -contribuinte  
agente  fiscal.' 	• • • 	' 
- Rejeitándo ,a4 Soluçãe'iricheada"pela. 

it/Star/eta; -6: •reclamante recorri 
Para eate- , Consélho; explicando  citie.  
operação monta; realmente,  ':ern  :Cr$ -  
20.000,00, -inCrui-clbs,.porém, 

colheita  pendente ,  de .cana,. 
arreZ e 	 carro  .com  8 'bois; 

cávalo;'2 -iacas sent-- cria, sôbre  cujo' 
preço  de, 'Cr$ 14.000,00 ••1150 incide:o. 
intpôstO '  de  • transmissão, 1 restrito fr 
propriedade 

O  -dr. Procurador , Adjunto 
Pele  não provimento.  do reetirsO;;para. 
qt-te 'pejám 	

é
anti ■1,a: 	d.  eciSãO 	.. ,..rèdorrida 

Ccinsiderande que 	Valer do  

;irate é; cenfessadaménte, 
Cr$ 20.000,00; 

ConSiderando que os ,bens .que 
recorrente  Supõe excluidoS ,, da  taxa.:  
ção --são"•todos imóveis -; sendo o --enu-
:liner:ado 'em  ,primeiro  lugar,-Por  natu-
reza e os demais por ,destino; 

Considerando  -clue 	tributação 'de 
-tais bens está expressamente previs- 
ta  no art.." 183 do Código Tributário, 
alias mera reprodução do art. 48, HI, 

Código Civil; 

Considerando,  finalmente,' ,a compe-
tência ilimitada do Estado para tri-
lautar a transmissão da propriedade 
imobiliária por ato entre vivos, ad-
ainda do n.° III do art 19 da Cons: 
lituição Federal, resolve o Consélho 
ele Contribuintes do Estado de Minas 
'Gerais, por maioria de votos, negar 
-provimento ao recurso  voluntário.  
Tara cue o irnp6sto seja Calculado 
sôbre o valor 'total de Cr$ 20.000,00. 

Belo Horizonte, 8 de março de 1949. 
Joaquim Ribeiro Filho, presidente. 

- , Petrônio' Batista do Araújo, rela-
ten-,  Visto: Antônio Teixeira de 
,Carvidlio; Assistente da Fazenda Es-
taduat Vencido o conselheiro Re-
lberte Eiras Furquim Werneck. 

Impasto de vendas e consigna-

ções' ,=-' , 'Dissolução de sociedade 
por um sécio da 

'parte de outro ou dê outros — 
Incidência — Transferência  do  
funds, de comércio para nova fir- 

ma sucessora — Exclusão do 
tributo 

dissolução de  sociedade,  
quando urn sócio aaqiiire  aparte  
de outro ou de outros, sôbre o 
-color dessa parte é devido o ira-
p&sto de vendas e consignações, 
mas tal tributo ado grava o fun-
.46  de  comércio que Se transfere 

extinta paro  a -nova  firma que 
-ern  conseqüéncia venha a se for- 
tnar.  

rtEcttEso VOLUNTARIO N.° l'.130 
PETRONIO,  BATISTA  DE  

Yi4At.m. 
1 

RESOLUÇÃO  
- 

A6 digsblverse, - ëm  31 de  dezembro  
de 1946,,k_sociedacie comercial Miran-
da, Druniond & Cia., d Montes Cla-
roS, o recorrente; Joaquim Viana pm-
mood, adquiriu as quotas, apuradas 
em balanço, dos sócios que se retira-
ram, tendo pago o imposto de yen-
- das e consignações sabre respecti-
VA importância, que atingiu a Cr$ 
127.579,30. 

Posteriormente a fiscalização de 
rendas, invocando o art. 267, n.° 5, 
do Código Tributário, considerou que 
o tributo deveria gravar o fundo de 
comércio de Cr$ 507.000,00, que se 
tranSferira da extinta para a nova 
firma; e, em conseqüência, notificou-o 
para completar o pagamento sôbre a 
diferença  de Cr$ 379.420,70, agravado 
da multa cominada no art. 23 do re-
ferido .  Códig0 

Não tendo logrado deferimentó a 
recAritaçao que dirigiu ao S.I.V.C., o 
interssado recorren pate êste Conse-
lho,' prestando, :antes, a  fiança  exigi-
da_ pèlo art. 15 do Decreto-lei n.° 

0 dr. Proctirador Adjunto propôs 
se negasse provimento ao recurso. 

Considerando que o impost() devido 
fOi corretamente cobrado pelo cote-
tor, visto como a espécie se ajusta 
perfeitamente à letra 'e" do art. 4.° 
do Decreto-léi n.° 763, de 30 de de-
zembro de 1940; _ 

Considerando que dito Decreto-lei 
não criou isenção nem incidência do 
impoato de vendas e consignações, 
tendo-se limitado a esclarecer casos 
controvertidos que ocorrem com fre-
quência;  não  estando ,  por isso mes-
mo, sujeito it aprovação Prévia de 
Chefe do Governo Central, imposta 
pelo Decreto-lei federal n.° 1.202, en-
tão vigente; 

Considerando que, ainda que assim 
não fosse, não poderia kste Conselho 
recusar-lhe aplicação, uma vez que 
compete privativamente ao Tribunal 

F 
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Desembargador Jose de Paula Mota 

"LLRISP 11).tIDEN( 	MINEIRA 

de .'Justiça  declarar a inconstifucio 	, Ton4tifru,:RibeirNFilh'o!'presidente.' 
termiZdo ai'e.170;L:'?7=1Petit5:0Batitcitcla'4razijó:;r :elik: 
EstailualfiLblyefo14tor;..-L--:i:RecorrOdestir,deei'ião:' ,APità2  

Estado7?)7ii8:1feadird  de 'Cartialtr.o,"4,Assistent6. ! 
de :Minaslbeil.ii7.-pcir:' Maioria  devo da  FazendaEstadual encsdosiosi  
tos dar provimento ao rescursó?'.vo-VC6risélheii60';JoiéAmaral0Pirrienti 

' luntárid'tpará: . mandar s Sebastia"b 1\rórnnha:;'.qui"..Sini- 
tifidaçãO1  e 	 plesmente liégavarn7 Prov imentó 

Beto  Horizonte 3 de  Maki) de1949., rectiro ,voluntnt lo 
1; A 
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DESEMBARGADOR  JOSE' DE PAUL'', MOT 

cidade natal 	Santos Dumont. 	para. -Barb`acena;.:: onde.:féz, , no Colébici: 
Mineiro  ; o curso de : humanidades ; éntão,•• o seu amor  nor  

estudoS. Dali new para a • Capitol' do' Estad6,• inatriculandO;ie ria. FacUldade. 
de Direito,' por onde  se,bacharelou'. em ' 011; destacando  se  durante . tódo .  2. 
curi6, cano. vrn ' doi seus • maii•- brilhantes  ...alunos  : Noe • vários . postos  • que-

ocupou ; na 'Oda pública; nas diVersaS:.e'iniPiirtantei• fungões;'.'qUe  lhe confiou  
o :gov,erno d.2';Estado;• .prestcru,  assinalados  :'•serviços  ' 

serviu, corn  , raro  brilho - e grande • devbtanienco:. •• SiMples, modesto  e  jovial n2; 

difitil , desempenho das  flinções. : :de 	 interior

com  individitos:PerigoSõe'--  rionte'cUla' mentena  zona litigiOea! entre ' 
E.. Santo, sempre'soube Manter. 6. prestigio da. aittoriddde;-•Muitits: ..yezes"..-;cont:!, 

risco  da  própria • vida  .: Como : julgador proCuroba, seniPre (pie podia, suavisar'' 
gents: quando sentia  ?to; mar dtiuSado  apenas urna  resultante; da ug norania' 

PrcifundaMinté4.Cóiyipeneiradó, .de suae•;.nobree .fun e6 	ém  ele  

•••• poderia dizer!co•mix Gonzaga: 

Julgando  os ..crimcs uni  ca  *OS votos dona  
Mais ` duro.' ou pio  di) gite'. a lei. pediei;:j.:  

Ma's ; devendo  Isalvar,:o jus ia  rid: , 
E devei  do  punir  o,réu, chorava; 

- ..1\lOntecictb:.ProMotar  de p s  iça  e  depois jui municipal de  Ponte  Nova 

foi  pelos seus Aéritos  promovido  a ;tali  de Direito 	Abre • Canipti;.:iérziindo' • _ . 	_ 
depois  néStaS funções ern': Polite Nova., :Traballiador- ' infáticivel; dotado  de  

'ettra—ordindrió  s  nso  j  'rid'co  ainda hoje nas  comarcas  em que 

" jüdicatura, o' seu 	ouve  e  lembrado cciní. admirag4c)  e ''respeito.`...._ 
- . 
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. .os .,traebi., Marta iztes.:•da ••perscinatidade•Mo:•- Juiz  • PaWei -  Mota .forain 

	

.• 	,• 	• .• 
seìc. alto seneC.iuridiCo.,• 	temor  • as injustigas e 2 ... conhecimento dos honieiis, 

o 	
• 	•••• 	. 	. 	. 	. 

	

ciciadão 	.caraCiiii.zdvo•Pela.bondade tiansbOrdante,e: a retidão  do  caratei  
. 	. 	. 

:Ent  nosso  Tribunal de:: J14stiga,- Ionde ingrees6u ,..?int. 1939 ?s  eeite • inúmeros • 
- trabalhos  •jui- idicos Misados • on': liriguageM  escorreita  ;• 	afirmações magni 

'Poi's'  de .• siia mental idadé de es.col....Muifo ,  jovem  • ainda?•-tioneferiu-Se..'de:.  •sua ;  • 
.• 

. 	• - 



JURISPRUDENCIA  MINEIRA  

Atingindo o final de sua carreira, como desembargador do Tribunal 

de Justiça do Estado, com assento na La Camara Civil, interrompeu suas 

alias funções de juiz, reclamados que foram os Seus, serviços na Chefia  de'  

Polícia  vindo a falecer aos 59 anos de idade, nesse alto' posto, a que sempre: 

serviu com dignidade, inteligência e 'nobreza. Nas 'homenagens  póstumas  

que, por aquela ocasião, lhe prestou o mais alto tribunal de justiça do Estaclo, 

seu presidente, desembargador  Nisso  Batista de Oliveira abrindo a sessão, 

numa síntese inagnífica, assim fez o ,elogio a  do iliistre morto: 

— Colhido pela morte em pleno exercício do_ Cargo de, desembargador 

da 1.0  Câmara Civil, aí estão os seus acórdãos a atestar a sua fulgurante 

inteligencia e a sua cultura jurídica, constituindo o seu desaparecimento 

uma perda sensível para a magistratura do Estado. 

Em verdade ,,a desembargador Jose de Paula  Mota  foi um grande juiz 

e ,itin nobre  cidadão. .  

DOIJTIZINA 

rrko rt e 
NELSON HUNGRIA ' 

-Ministro do Supreirio Tribunal Federal 

Olmovimento de abolição: no  mundo civilizado desse reS'.= 

ouicio de barbaria, que é a pena de morte, perdeu a aceleração 

com que  se  iniciara desde o tempo de BeCcaria. 0 mundo contem-,. 

poraneo; sacudido por sucessivas e  arrasadoras guerras, parece .ter 

wenegado a mais indeclinável das normas  de  cultura: a inV"iolabili z  

dada da 'vida  humana  Para  isso contribuiu,  igualmente  a  irnplan;',' 

tação dos  chamados "governos  de  pulso forte"," que não vacilaram 

em imolar o indiViduo na ara de intransigentese ferozes "interêsses- 

coletivos", segundo 'Irastisas eiCogitadaspar,á  legitimação da 'Mais *  

--desabrido  e  ferreno estatismo. 

A' civilização  vinha  se  processando no:sentido,:dá'iriestrita' 

yalorização da,vida humana e da crescente solidariedadei'entre os 

homens. Debruça sôbre as retortas dos laboratórios'e no incessan- 

te'afã de, suas OiperiênciaSie pesquitas, a ciência cuidava,declesco .-:' 

brir os Meios de prese'rvaçãer'cla vida e saúde do ser hiimanó. De 
seu  lado  a  politica administrativa -  de ' todos os paises empenhava  se  

no programa de  reduzir por todos os meios preventivos  e  curativos, 

os coeficientes de mortalidade. No piano internacional, por sua vez, 

, multiplicavam-se os tratados e cortressos,. a  fim  de  sé  evitarem com 

os desentendimentos belicosos, as hecatombes -humanas, chegando-

se mesmo a crer na possibilidade da Civitas Miximas, a superar  di- 

ferenças  e 	

di- 

ferenças rivalidades entre os povos. Mas, desgraçadarnente, vieram 

as conflagrações mundiais, a dementada cosnnovisão dos periodos 

interbélicos, os. incaroáveis ismes rácistas ou classistas, 	triunfo ge- 

(*) Conferência pronunciada ern 26 de maio de 1951, na Faculdade 

de Direito de Belo lloriainte.—' Minas Gerais.' 
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neralizado" da filosofia Cle'Nietzsche, é a ética- do hemo-socialis, rer-• 

pudiando séculos de gradativo aperfeiçoamento, dir-se-ia que pre-, 

feriu buscar seus padrões no  recesso das selves,. entre :os brutos e 

ir:-acionais. 
Em outra 6poca»procurava-se realizar o  paradoxo  de hurna-

: nização daprópria guerra,,proscrevend6se o .uso -de certos engerlhos, 

de  amorte,  ou impondo-se 4 adoção : daqueies'que 'rnaiS -PerrnitisSern 

,e eventualidade  d sobrevida aos combatentes. feridos. Hole, eat 

' dia entretanto ;Corn q emprego da bombe atômica, que Veio subs- 
, 

tituir o enxofre e fogo do  vingativo  Deus  bíblico, são' destruídas, 

rriertos„de um minuto, poputações inteiras de não cornbatentes. „- 

pelo só crime de  viverem no;Pais:inimidd.. „ 
- A vide humana passou á  não valer mais que a , vida de.urna 

formiga ou  de  uma abelha. A "moral do assassino" difundiu-se  pelo-

Orbe terrestre. E nada mais lóio. portanto,, que -se retdrnasse apr< 

preconício da pena de morte, que 6, sob a veste legal, a, mais- re- , 

„.quintada forma do , homicídio deliberado e a sangue frio., 

Pi-evaleceu, rnentalidade bismarqueaná, segündo,d, qual, -Se 

pena de-morte 6 um anteparo:aincla que da espessura de um: fio,. 

de 'cabelo, contra,os.malfeitereS, a autoridade do Estado tern o.clever.. 

ae montá-lo para  defesa  social. 0 problema da pena capital está, 

porém, em saber se eta 'e, realmente ;  necessária. Admita-se que 
„ 

ainda 	mais  impressionantes 'razões de ordeal sentiniental-  não 

. pocleriam convencer .da itegitimidade da pena,. de morte, se esta 

fôsse, positiVaMerite,:urn meio de utilidade social. Ora, o clue' preci-

samente se deve contestar essa utilidade. Ou, pelo..rnenet,não ,  
_ 	, 

'foi isso demonstrado corn• argumentos irrefutáVeiS. 

Segundo obServa Sutherland ("Principles of Crirninoiogy")939,, 

pag. 560 e'seguintes)„ -o método usual de se verificar a„ eficácia da 

pena de„morte -6 cotejat a percentagem da grande criminalidade, a .. _ 

que, de regra, se limita essa medida . drastica, not paises_que a con-

servam e nos poises que a aboliram, Pois bem ;•-o resultado; a-  que  

se ghega, com o estudo dos dados estatísticos, 6 ,  um desmentido ,  

categórico aos que sustentam a necessidade da põena :mortis ' pelo,, : 
- 

'seu extremo caráter intimidativo. 

Nos paises escandinavos, onde essa pena foi Suprimida, os. 

homicídios (qúe são as Crimes p'raticamente únicos a'qUe--.se. comina 

a pena capital), apresentam 'urn algarishno de, cerca de metade cfos, 

. , • .• 	 , 

JURISTRUDtNX A MINEIRA 

que se  praticam  na lndlaterra,,não obstante seu tradicionálismo re 

látivo à death penalty. Não 6 merias significativo o que ocorre na 

União Norte-americana,, entre os Estados que repudiaram a pena 

capital e os  que a manténYou ,a :restabeleceram.., Nenhum,"aumento 

da grande criminalidade nos prirneiros e nenhuma diminuição dela 

no últirnos. E o que mais 4: :nos Estados corn pena- de morte,. 
- 

onde .' mais :se  praticam os linchamentos • sumários,' evidenciando  se  o 4.  

predomínio da brutalidade sangrenta onde . l a própria lei é - a primei-, 

ra a, desconhecer o.respeit640 ,  direito a vid/a. A +ausêncianle decres-

cimo.,ipu de-  recrudecenCia de ,homicídios, respectivarnent&rios-"pai,ses 

conservadores e  no paises—abolicionistas da pena de morte; já foi 

explicado, por  Ur de  na  s1:3' Penal quando um pats se, C17:' 

cide" , a abolir a  pena  de  morte  e que, desde muito , tempojá;a cri: -  

rrinalidade• violenta estava Om deciínio, devido a causas diversas,' 

que continuam  a operar; .ao contrário,'quando,urn pals  restabelece

pena de . morte," o aumento da grande :criminalidade -prossegue', 

sob o influxo dos mesmos fatores etiológicos, que pão desaparecem - 

cam a  ameaça  au' profusa execuçãci:do homicídio;legal. ,  

Após uma detida análise do -  terna, pm' face da desconcertante 

;realidade, Calvert ("the Death Penalty Enquiry'', 1931) Chegou à  se-

guinte /conakisãoi':1'em Casa -  alguk. em qualquer  parte  do mundo, _ 	 - 
pôde ser ieconhecida a evidencia,cle um permariente aumento de 

crimes &inn:a -  a Vida ciarna:reSultado da aboligão da pena de morte', 

e, ern muitos, paises e  precisamente o contrário que tern ocorridO, 
• 

isto 6, um -sensível deCrescima".. A lição da eXpériência :histórica ,  

tevelà que •,não há ,  rela*,.de causa a 'efeito -entree maiot: 

dade das penas' e t a diminuição de: criminalidade. E' uma ilusão o 

suposto decisivo efeita de intimidação que se atribui à pena de mor-, 

te..Não escapou isso 	atgúcia de •Beccaria: não é'a iniensidade da 

pena que faz maior efeito sôbre o espírito humano, mas extensão ,  

dela; porque :a nossa sensibilidade 	mais fácil e estavelmente  mo 

vide. pa`-mínirnas reiterada irnpressões' do que 'por forte, mas 

transitório impulso. No o - terrível, mas passageiro eSpetáculo da 

morte de On delinqüerite, senão o.dernorado exemplo de -um homem 

privado  de liberdadé, qüe` o, mais• energico contra os cri- , 
mes.As ,Iongas penas de segregação são, menos desumanas .que 

pena  de morte e nem por isso deixam de ser tanto  ou mais eficazes. 

o 'que 
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Houve um tempo em que, os adversários da pena de morte 

postulavam sup substituição pela  prisão perpétua, desde que se tra-
.. 

tasse de criminosos considerados incorrigíveis; mas veio a -reconhe-

cer-se, e corn tôda a razãoique a. prisão perpétua ou indeterminada 

no tempo era um critério ilógico: se, em relação a certos criminosos, 

o,encarceramento não corrige, e absurdo mantê-los indefinidamente 

no cárcere, sem tentar-se 'outro meio de corrigi-los. Surgiu então, „ , 
instituto da medida de segurança, que é preconizado aim° um 'corn- 

, 
plemento da .pena, para o fim exclusivo  de  recuperação dos crimino-

sos  profundamente  anti  sociais e irredutíveis ao regime carcerário. 

Afirmou="se--o esclarècido e generoso pensamento que Saldana ("Nue-

va Penalogia") às-sim  exprime:  "No hace falta meter el hombre: debe 

mátar-se'al criminal en el hombref'. Nãó é  necessário  'matar o:ho-.. 

mem:  deve matar-se 6 criminoso no•homem. 

Tôda' a evolução do direito penal subverte-se,,de Chofre, com 

'adoção 'da pena de' morte. Todo ..o aturaddesfôrgo de  política' 

nal no sentido da reassirnilação social do delinqüente é renegado, 

e substituído por um sinistro espetáculo de  matança. Ao invés da 

..plástica ,de almas humanas ou,„da ,refinada4'técnica de . regeneração", 

uma triste'magrefada, uma repulsive cena de sangue ou um  lúgu-

bre método de matar. Ao invés de processos ortopsiquicoS, que tor-

nem póssivel ainda que uni  minimum  de adaptação social nos mais 

_endurecidos' criminosos,. -a guilhotina, a cadeira elétrica, a fôrca, o 

fusilamento, o machado -do'carnífice, os gases tóxicos nas cameras 

de morte. A pena capital éVudo quanta há -,  de. mais anti-estético. 

Os tessássinos,4corno le sabido, são urna classe heterogênéa. 

Há os'cleq)rovidos de sensibilidade moral; '.há os ernoikos ou pas-

sionais, para 'quern. o crime ainda qu-éhediondo, é,' de regra, l- urn 

acidente teu currieülum, vitae. Há os  "fronteiriços',  de 

c6r  dúbia'. entre  à anormalidade e a loucura, que não possuem o poder 

comum de auto-critica e dé auto-govêrno. Pois bem; a Pena de mor-

teHnatessiyel a qualquer .individualização, ,os nivela todos, para es-

tragá-los corn a Mesrna Cega indiferença ,  de - tir-nã pedra" que despe-

nha. Não é urn sistema penal; mas um ato arbitrário, ; brutal e inútil 

de vingança. E' como. diz  Prins, o gesto de *ern ,mata por matar. , , 

Compare-se o assassino a urna feraíe nem assim se justificaria,. já  

consumado o assassínio, a sua eliminação, segundo 'a iex talionis. 

E' natural que um caçador de feras, ao encontrar um tigre 

na jungla; o mate sem hesitação, mas, se o ye reduzido impotên- 
-, 

cia, entre as grades de ferro de  uma  jaula, praticária urn gesto es-" 

túpido se o dessangrasse corn um golpe de azagai'a'.:, 

. A pena de morte não e necessária, nem mais exemplar ou 

mais intimidativa que a longa privação- deliberdade. Não se pôde 

ainda comprovar que a pena de morte seja mais éficiente que 

de encarceramento. A criminalidade liga-se a cauSas mais.profundaS 

due.a modalidade da puhição ou a intimibilidade desta ou .daquela „ . 
pena. A- exacerbada crueldade des,penas no Oriente, a, féreza dos 

suplícies,da IdadeMédia, todos os requinles, já inventados  pela arte 

,..„.,rnacabr`a de tomar vide por ,  vida não foram capazes pie .servir dé 

f:eios aos malfeitores. A coação psicológica exercida pela pena de 
, 

morte 6. , tal  coin° a-decorrente dá, pena de prisão, meramente  reta  

-Eva. No cálculo do delinqüente, nem sempre é dissuasiva a .aineaça, 

da pena,  'por mais rigorosa  que seja, porque ale sabe que, só,.será 

punido se,o.seu ,  crime fôr desco,berto, e tem a esperança de : poder 

escapar  a ustiça repressiva. 12aciocine-se que, Se a pena de .morte 

é terrificante no momentó dê . Sua execução, não o'é no momento 

do crime, .por isso  mesmo que o delinqüente conta com ,a possivel 

impunidade, e,e certo q&ie ,grande numero  de crimes fica impune, 

por fálta de prova da autoria. 

Na'priMeire fase do,,positivismo 	pleiteou-se -a, pena 

'Cápital`corno:meio •  de  eliminação " radical é éconômida dos: drirninosos 

rotulados-  de incorrigíveis. Defendia-a Garofalo como instrumento de  - 	, 
seleção" artificial. Mas no própria'seio da eséola positiva*;o insigne 

'Ferri declarou-se adVersário-da pena última, não a incluindo -  entre, '- 

as "sanções" do seu famoso Fìroieto, de Código Penal Italiano,  pois 

'não a  considerava necessária ou sèriamente .,eficaz-e, para auferir

dela uma vaRtagem  realmente  completa, do ponto de vista da se 

leção social, seria preciso proceder-se 	execução ern, masSal dos 

,c.-iminosos natos e incorrigíveis, o que  seria impraticável no-es, - 

tado atual de nossos costumes e' de nossa civilização,.':E já hoje, in-

--Jeiramente  desacreditada  ,a tese4 de criminosos, hatos,ou estrutural-

mente incorrigíveis, ficout -sern* base a ,argumentação dos positivistas 

em favor do homicídio  -legal. Ninguém é.criminoso por inelutável 

instinto inclinação irredutível .,ou 'fatalidade prgânica. -Não, há cri-

minosos no cueiro. Não há diferença visceral entre criminosos e 

criminosos. 0 iindivíduo ,rnais respeitador das leis,- .o mais' típico 
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horn* medius: pode ser, na expressão de von Hentig, um criminoso 

de  emergência. , 

A confissão de Goethe, de que não' havia crime algum para 

cuja prática não sentisse recôndita  inclinação,  poderia • ser  repetida 
- 	• 

or qualquer homem. Em todos os seres humanos existe; de Par 

com •o instinto social, urna disposição ou tendência, mais ou menos 

acentuada, mais o menos capaz , cle exteriorização, nO „sentido dessa 

conduta anti-social, que sexonvéncionou chamar crime. Em cada Um 

nós existe um pequeno diabo, mais, ou menos necessitado de 

agua benta  A geral potencialidade para o crime não significa jamais 

proclividade inexorável' ou predisposição fatal, mas apenas,que,' da -; 

cias certas circunstâncias.ou situações concretas, qualquer indivíduo 

pode  "cair" no crime. Se - a "queda" não é - a regra, mas a  exceção, 

vem isso apenas de que resistência . psíquicaPu esfôrço da vontade, 

no sentido da conformação social da  conduta,  pode vencer, e mais 

freqüentemente vence, as tentações e os impulsos em -sentido ton- 
.„ 

trário, 	 exclui 	concepção puramente causalista ou ,deter- . 	. 
minista dó crime defendida - Pela'escola antropológica' du a escola 

sociológiCa. 	 - 

Não há uma constituição especificamente delinqüencial... 

,que há ou se pode reconhecer são personalidades mais ou menos 

provides, por diversa influência cia disposição congênita e do mun-

do circundante, da faculdade de auto govêrno, de resistêricia moral, 

de volição controlável; mas isso não  quer dizer,que qualquer, delas 

sempre e invariávelmerite deixará de reagir pelo crime ou 'd' 

inscrever irremissivelmente no rol dos criminosos. A  reação  pelo crime 

será  mass fácil, mas nãò peculiar aos frouxos de inibição. Quanto 

mais débil a resistênciá:psíquica, tanto "Maior a  facilidade de'éxitó-  ' 

dos motivos para delinqüir, e quanto mais vigoroscis os freios ,  ink 

bitórios, tanto mais prementes terão de ser os motivos, para que 

-triunfem ; mas, em princípio, todo homem pode delinqüir. ( 

Por outro lado, não se pode dizer que haja criminosos incor-

»rigiveis.' 0 que há são criminosos incorrigidos, isto é, irredutíveis 

aos meios de correção ate agora' ,  conhecidos. E o que já'acentu'ava,'  
- 

há 50 anos, Concepción Arena!, no Congresso Penitenciário *de S. 

Petersburgo. 	persi'stente inafeiçoabilidade social de alguns délin-: 

qüentes é apenas o atestado da insuficiência dos vigentes•processos 
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correciónais. Não se pôde jamais perder a ' esperança  de transformar 

»urn  criminoso inveterado num - elemento útii  à sociedade. 

No Congresso Penal e PenitenciSho Internacional de  Praga,. 

-ern 1930; dizia Kellerhals, corn:a sua autoriciade de experimentado 

d;retor de penitenciária: " Devo declarar que járfiais encontrei, nct ,  

curso da minha exPeriênciá, urn ':ind'ivíduo verdadeiramente  incorri- 
_ 

gível." Nos casos em que nãó logrei exercer a deselada  influência 

sobre o prisioneiro, tive a impressao cle que isso decorria de nossa 

própria culpa, pelo simples fãto de não termos sabido encontrar o 

Tnetodo adequado para conquistar o priSioneiro com êxito". E um 

ilógismó a afirmação apriorística de incorrigibilidade. Merece inteira 

adesão êste -  concêito de Quintiliano'Saldafia: delinqüente não 

,:uma pedra, mas  um homem e,  portanto, pode mudar,  é susceptivel 

de se modificar". O. mais perverso e obstinado malfeito( pode ser 

ressocializado, tal
•  

'seja „a habilidade do processo empregado para 
• 

Conto diz Rohland, "não-, há hornens *  absolutamente "bons, do 

'Tnesmo modo-que não caracteres absolutamente maus, ou delinr 

qüentes natos; por  isso misritò 'posiível, ao contrário do° qUe-en-

-tendia Schopenhauér, uma modificação -do caráter, ensinando a  ex-

periência que, mediante sério_ esfôrço, muitos o conseguem". ,Tôda 

personalidade tem 'ó'séb núcleo na vide psíquica, e esta ,não está 

"sujeita a rígida  causalidade  do` rnundõ físico. Os Mais 'modernos 

dados científicos  atestam que nela existe, ate certo limite, esponti-

;neidade ou' originalidade. A vontade,  elemento psíquico primaria, 

pode see._ influida, 'ma's nunca perde a possibilidade de Coatuar para 

imprimir fisionomia  a  personalidade, superando Inclinações' ou ten-

dências..,Cumpre não exagerar o  influxo da disposição'Congênitae 

do miindo .circundanté -fmação dápersonaficiade.. Está, não.é *  

simples produto, pois tem  atividades próprias. Não  é  mero joguete 

entre dois sistemas , de influência,  mas também alguma coisa que, 

ac 	
• 	, 

ir  se  formando  e ao funcionar, tem em si elementos  que  lhe asse- 

guram relativa  iniciativa própria ou autonomia. Os  fatores 'endóge 

, nos e exiigenos -exercem influência sôlDre a personalidade, mas não 

são sua Causa exclusiva e inelutavel A personalidade não é simples 

,
conjugação'cle tendências inatas e estimulas mesológicoi, pois entre 

-tais fatores sempre evolui a vontade, com o 'seu mais ou menos' 

incondicionado poder seletivo.lA sua relativa- estabilidade ou cons- 
, 

. 
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tância não quer dizer  exclusão  de auto-determinação ou determinis- 

mo cego, rias um relativo modo de ser,,um certo conjunto de pro- , 
babilidades de conduta em tal ou qual sentido. Não se  priva, jemais, 

de possibilidade de um quid novi, por isso que, no seu funciona-

mento, está sempre presente um núcleo de volição autônoma: A enr 

tender-se diversamente, todo homem, com a sua acabada e imutável 
personalidade, teria .de reagir sempre da Mesma forma ern face das. 

mesnios motivos ou das Mesmas.cii -cunStâncias.7 que é desmen-
tido ,pela experiência ,cotidiana. 

Afora os  casos  de ação purarriente,reflexa;-;ao hemp typicUs,.(a 

cujocl‘ ua.dro, -  ern gèral, não se,alheia o homo delinquens) járnais, fak 

ta a faculdade  de volição livre, , ou, sejá, a PossibiltCladé de éscolher 

entre os motivos' que 'o  solicitam, de  modo  a poder agir;em."qual- . 	 • 
quer situação,  num determinado Sentido. ou  em sentido, diverSo. 

Reafirrné-se urne vez mais: a vontadê pode ser influenciada, mas não 

necessitada. Quanto  mais fraca, Janto mais falível, mas, aindá. as-

sim, nada tern'de'irrecorrivelmente passiva. Não é um simples papel 

carbono na  estrutura  e desdobramento da' personalidade. Nãó se 

apresenta esta como resultante mecânicá e definitiva de çausas ab 

interno 'e ab externo,  de  modo que mince se pi:icier -a' negar a posSi-

bilidade de recuperaCão 'social de um criminoso, par mai integrado 

que esteja no mundo do crime. A retificação da' personalidade °Hen-
: 

tada por desfavoráveis' fatores endógenos ou eXógenos` no sentido 

do conflito com a  bed66-1.  social  &sempré possível;mediehte a 'auto 

ou hetero-educação  da vontade  pare o fim de -adequada resistência 

psíquica ante os estímulos anti-sociais. Sera, as yêzes.difícil ou , 

rno inviável com os meios corretivos  tradicionais oú ate agora apli-

cados; mas ha° deixa' de sèr, érti qbalquer _caso, urn dado lógico.. 

Não  há destino que não  posse ser modificado. 

A pena de  morte não  e eXemplar. Justamente observa  Adol-
phe Prins ("Science penar et droit positif") que as eecuções capitais, 

quando Oúblicas,  como  as querem -  os que 	defendem a titulo de 
pena  terror,  exercem perniciosa influência no :seio das multidões, 

despertando instintos sanguinários e tendências mórbidas :pará, c. cri- 
me. Acharam, por  isso  mesmo, nos paises ern, que ainda se aplica 

- "a pena de morte, de evitar a publicidade de sua execução, qué  se-  
realiza  em patio's fechados  ou-câmaras  secretas. E ihdaga:se: corno 

"considerarise exemplar um espetáculo que  é  preciso  ocultar?  'A exem- 
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plaridade da pena de morte é desmentida, entre outros fatos, pelo 

multo significativo de que mais de um  carrasco já sofreu 'tal castigo 

por crimes idênticos aos de sues' antigas Vítimas legais -... 

Modernarnente, não obstante .vedado o  exibicionismo dás 

execuções, a^imprensa sensacionalista ,,que logra testemunho  de seus 

arrepiantes episódios, compraz-$6<eM descrevê-los com  : o maior réa-

lismo-possível; e.sabe-se da 'repulse indignada que aos'espíritos"bem 

formados'causam tais descrfiçõês. E` que a -esses, "corno .  acentua Taft 
' (”Crimiriology", 1946), se' apresente  ' raciocínio de que: Se  ocorre' 

um crime de morté„não.é a_execução do .criminoso que , restituirá 

vida e'desgraçada vítima, e não há proves de que  outras penas  nab 

saiam tento ou Mais eficazes que a retaliação brutal contra  -,o  assassi-

no : Comprado  ao  horror da execução 6 crime do condenado esrm6r- .,  
te ,.perde oseu  chocante relevo  A  pena  de morte não e time reação 

em legítima defesa, como inculcam os  seus  partidários nas uma 

vindita fria .e demoradamente meditada. Notadamente cruel é a_len-- 

tidão do processo judicial 4 Préyio, Com  os seus trâmites' dramáticos 

os desesperados recursos dó aCusado,,Clue,-afinal, irrecorrivelmente 

cOndenado, é transferido :para tétriColiolamento de uma cela, onde 

fica na  expectativa da Morte, que Se vai Procrastinando, durante dies 

dia& pare seu maior su'plício. E' Ctualquer -coisa*como o mártírio da 

,morte  . a fogo lentò. Sacco,,,e Vanzeti,"cuia sorte  impressionou  o  mun-

do'inteiro, sofreram êsse'tormentb dantesCo durante sete a -nips! 

improCede; igualmente,  o argumento judaico 'da economia  da  

pena de Morte; cotelada-corn a de encarceramento prolongado. ,  Na. 

atualidade, já ninguém duvida  da legitimidade  do  trabalho produtivo 

na penitenciária (principalmente num pals comb '6 Brasil, em que a 

falta 'de braços exclui: o tremido inconveniénte de concorrênCia entre 

trabalho dos aesoS ero do's 615érárioS  livres),  e,  sim, podeM "ser 

suficientemente cobertas as  despesas com o sustento do prisioneiro. ,  

E é ainda de notar  que com  a Splicação da pena de morte, fica ao 

desamparo a  família  do executado, que terá de implorar a caridade 

Pública, talvez  emcondições piores ,  Clue as da família da Vítima, 

o Clue vale dizer: '65-Se urn' acrékimo de desequilíbrio na`vida /eco-

nômica geral. Ao . passo que, apenas recluso ao cárcere, e adstrito 

ao trabalho remunerado, o Criminoso' poderá corn o set.; salário, de-

-pois de retirada a cota dé— indenização'do Estado, acudir as necessi-

dades financeiras do seu ler. 
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Dentre tôdas as  objeções  -que, se formulam à pena 'de morte, 

numa é, positivamente, intransponível: é a que ,concerne ao seu Ca-

ráter absoluto, tornando  impossível  a reparação de um possível arid 

judiciário. Não há retrucar-se que o processo penal moderno, com, as 
„ 	, 

mais amplas- garantias  à defesa dos réus, tão diversamente dos omi-

„nosos terrpos medievais, em que as confissões e depoimentos eram 

extorquidos pela tortura, já ,não pJrmite os enganos da justiça. A  fa-

libilidade  do 

 

testemunho,  a falsa interpretação da prove indiciaria 

e:mais que -tudo, a pressão da exaltáda 6pinião dública, a exigir 

"bodes expiatórios”, sob o estímulo da imprensa côr de  açafrão,'  'o-

clem'levar a justiça a desvios' fatais, que, com a execução do conde- . 
.nado, seriam' irremediáveis. Igualmente, não vale dizer, com Gar- 

,. 
xaud e Manzini, que os arros  judiciários qúe levam ao cadafalso são 

menos numerosos que os erros 'medicos e cirúrgicos; e a ninguém 

jamais lembrou a proibição dos processos  terapêuticos ou das inter-

venções da cirurgia. Semelhante contra-argumentó 6" de todo, inacei- - 	4 	 A 

tável: o possível &To do medico ou cirurgião é urn risco' natt.ral da 

vida cotidiana, enquanto que a pena de morte aplicada a um ino- 
r 

cente  e uma desgraça que se pode conjurar precisamente com a abo 

lição dessa pena, cuja necessidade está ainda por demonstrar. 

E' de causar estupefação que a pena dé morte encontre o 

apôio da Igreja Católica, que, para tanto, invoca o ensinamento de 

Santo Tomaz de Aquino. Não se adverte que êste grande doutor ecle- , 

siástico opinou numa época em que a Igreja, para garantir-se o do-

mínio ternporal, tinha de se acomodar ao -despotismo dos governos 

seculares. Esqueceu-se que os primeiros.padres da Igreja estigma-

tizaram, expressamente, a , pena de morte, pois, diziam, semente 

Deus podia dispôr da vida dos homens. Lactancio não duvidava que 

"occidere 'horninern sit semper nefas, querii -  Deus sanctum animal ' 

esse voluit". Proclamava-se que "Ecclesiarn non sitit sanguinem". So  

mente quando a Igreja se tornou um poder  dominante é que foi bus: 

car na lei mosaica,,com o seu estribilho de -  morte moriatur, funda- 
, 

mento  à'  pena  'capital. Lá estava no capítulo XXI do-Ixodo: Si quis 

per . inclustriam occident proximum suum, et per insidias,, ab- 

me* evelles eum, ut mpriatur.  E'  afirmou-se direito revelado por DeuS 

o'bú e não' pasilava de preceito de uma legislação semi-bárbara, já 

desacreditada ou retificada pela civilização jurídica. 

Dissertava Santo T.omaz que a pena de morte contra ôs 
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'quentes  porfiados e perversos e tão útil ao corpo, social como- a 

amputação de um membro gangrenado ao corpô humano. Orar por - • . 
essa lógica, ter-se-ia igualmente de:matar os loucos,  6s leprosos, 

todos os enfermos incuráveis e ,contagiántes. Não,e'não' 1 A  verde-

deira moral cristã irreconciliável com a pena de morte. A altruística 

tolèrância que ressuma d&Sermão  da' Montanha  não permite; sequer, 
, 	, 

a violência em legítima defesa. Si quis te percussit in dexteram  ma- 

xillam tuam, praebe illi'et alteram: 'Se alguern te bater na face di- 
. 	, 

oferece-lhe a outre. „ 

e estecerto, - que o Estado, que e•o poder de Cesar, 

—não edita as suas, leis' nó'plano'divino, mas na dimensão -  terrena: 

Pondere-se, entretantO, que quand6 -6 Estado condena o assassino, 

,invoca pára issôd princípio da inviolabilidade da vide liurnana. Ora, 
, 

como podeêle afirmar tal: principi o,. se ale próprio paw° reconhece, 

decretando  a perm de morte, ainda que não evidenciada 4., sua estrita 

qrtecessidacle? Sõmente o Estado.q6e, na sua órbita interna, se abstém • 

matar, pode dizer -que fez tudo quanto estava ern seu poder para 

proteger . seus súditos contra o horn' icídio. Não respeitável. uma 

norma' de conduta quense impõe aos ciutios,  quando  se 6. o primeiro 

não observá-la'. 	 •n 

Certamente; não se-deve . concordar com, Pietro' Ellero; quan 

.do no 

• 

seu  individualismo ortodoxo; afirma que, em caso algum, se 

pode ,sacrificar um ser humano em  nome da' segurança  social. 'Ne 

su- a irrestrição, chega a . ser subversivo o principio qie Ellero assim 

:formula: "pereçO, a'Sociedade, se isto é possível, mas  salve-se  o' ho-

orem"; A politica do. Estado não pode deixar  de ser oportunística; e , : 

rnáis fundamental das regras que deva assumir não pode déixar 

'cle ester sujeita' aexceções. A pena de morte pode; excepcionalmente, 

,apresentar,se tão necessária quanto o homicídio no cam0 de batalha. • 

Não própriarnente.como'castigO  ou como pena, mas como um meio 

premente de  defesa  social, tornando :se, corn° tal, uestionivelmen-

-te legítima. 0 caso que considero excepcional é o do crime organiza-. 

que, em certo momento, ferozmente nurna reiteração 

espantosa de dramas de singue-, ponha em perigo' efetiVo a seguran- 
, 

coletiva. 

E onque ocorreu, por exemplo, nos  Estados UnicloS, Corn a tre-

mende eclosão do,ehamado gangsterismo, cujo árrôjo 'desembestado 
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foi ao extremOde trucida/o pequenino filho de Lindberg, o celebrádo' 

herói 'nacional, como que a querer ferir o povo norte-americano no 

seu próprio coração.  Impõe-se, então, o extermínio do  grupo  fora da 

lei, do bando de desenganados inimigos do gênero humano. Não :  

como'medida de- escarmento, mas como gestó idêntico ao de quem. .„ 
se defende de uma alcatéia de lobos eifaimados e furiosos. Quando 

Së tern ern Vista :asos dessa  ordem, embora de caráter excepcignalís. ,- 

Simo, ou  francamente anormal,  e que se poderia criticar tenha sido, 

no 'Brasil, erigido e,m preceito cónstitucional a inaplicabiliclade da pena 

de Morte. Para emergências como a.,que feve de enfrentar o país dos, 

i‘ãnques é que pena 'de  morte poderia ser-como uma- 'espingarda 

, atrás da porta". , 

porém, nab' se jústifica,.o homicídio legal; que 

regresso, puro e simples ; a fase primitive do, direito penal. Na, sua 

- normalidade (permita-se-nos aquí o tarrno) de fenômeno socia1,2a de-

linqüência tem de  ser tratada por meioS;çlínicos,-e. não cirúrgicos, ,e, 

por mais encruado que sela um criminoso, é êle um homern a  refazer, 

e não destruir. A justiça penal não pode  reconhecera, própria falên 7  

cia, aniquilando os delinquentes,  contra o dever,  de solidariedade  hu-

mana, ao invés de procUrar, reivindicá-los moralmente, na medida do 

possível-, para o seu reajuste  ao convívio social. 0 criminoso e quase 

sempre o corolário, , de.urna,educação profundamente, deficitária. Não 

, pôde consolidar-se nêle o "minimo ético" reclamado pela ordem jurf-

dica. Fez se gradativarnente, as mai s. das vezes em razão da incúria 

ou imprevidência do-PróPrio Estado, imoral ou amoral, ou', .ô qüe vale-

o mesrno, anti social Ou'associal, Desfavoráveis fatores, exógenos, aju -  

' dados por negativos fatores endógenos, remataram por .criar-lhe uma , 
personal idade deformada, cada 'z  mais irriperme,avelt ao c6cligoetico-. 

social. Refratário a luta pela vida por  meios honestos ou forrado  do 

mais grosseiro e concentrado_ egoiinio; coloca-se a ,  margem da lei, 

procurando resolver  seu i problernas„6 conflitos 7  em face do mundo 

sobjetivo, por fmeios anti :jurídicos, pela fraude, pelo assalto ao 

pelo parasitismo, pela violência brutal. 0 que se tern de promovei-, 

então  e submetê-los ao,que,Roeder' denpmirlava, segunda, educação,-.-.  

fortalecer-lhe o caráter e a vontade; incutir-lhe princípios éticos ou 

"motrivos de ,consciência", reavivar-IFFé o brio 'Pes'soal,  habitua-lo  a  vida 

1-;onrada e pacífica,  à solidariedade, ao "espírito sodal: E' preciso, 

como  diz  Taft, "to help men to become men again. E para isto ha todo 
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cm programa de pedagogia corretiva ou de técnica regeneradora. 

No Brasil, atualmente, não faz falta a pena de morte, 'tão con-

-trade à sentimentalidade do nosso  povoe que, alias, não passaria, 

:no corpo da lei, de um caputinertutim,  poiso  tribunal do juri; ná sua 

nunca assaz  criticada frouxidão, .e posto que necessariamente caberia 

'êle o julgamento dos crimes capitais„ faria ,Sistematicamente caso 

gh-lissO de semelhante  sanção  penal O que nos  cumpre 6, a imediata 

execução .do 'regime das  medidas  de seguranga,-cOndicionada..na 'sua 

'duração  a periculosidade do 'delinqüente, e mil vêzes mais  racional 

	

. 	, 
como  prevenção  do crime e mil  vezes mais humane que .a pena, de 

morte, visando ex'clusvamente à recuperação, á cura social dós que- -  

.cielinquem. 0 que é preciso é Possibilitar, a aplicação 'integral do sis=, 

	

terna do vigente Código Penal. 	 , 
, 
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UsOfrutoa'Doasio,inter-vivos 
InaUenabiHdade  e usofruto 

Osofruto sucessivo 

Quem . 	a propriedade  

plena e faz' cloação  corn  reserva 
ae usofruto, ndo transmitiu ,a 
Propriedadi plena para em segui-
da receber o 2tsofrutd, e sini  con- 
servou éste, que naquela se corn-

, preendia transmitindo apenas a 
nua propriedade." 

A inaliertabilidade e o uso- 
-, 	 „Se  confundem.  

"." 
dispôrdo usofruto, tanto por '.mora-
dia como 'pelas :rendas .que- éle pro-- 
dtizisse, ainda gravou a •- doação de ?' 
restrições, Coin o,`-intuito' evidente de-.: 
não passar o, bem a pessoas estra-
nhas.' Podem os donatários I alienar 
suasquotas ' a  qualquer  dos demais; 
não pode porém cada um déles se-
Taradamente oit todos em conjunto ,  
transferi-lõ a terceiros, pessoas estra- 
nhas, o  Código  Civil, em sett  artigo
85 estabelece que, nas declarações da- .- 
vontáde se atenderá mais à  -sua 
tenção que ao sentido literal das pa-
lavras. impondo, come  impôs  -as con- 

Não ha instituição de 	dições expostas,  vê-se que o desejo 

fruto sucesivo quando o doador 
, uso- 

da doadora, mulher quasp cenieriaria, ,: 	 .,, 	' 
- ' reservando  para si. o uso fruto 	procurar manter 	poder dos , 

donatários a coisa doada: 	Mesmo doa a  nua propriedade vinculada  
eom,:a cidastaa  de. 	 Código, em Sep artigo 1.675 proibe- 
dade. 	 •=," ' 'seja  invalidada ou dispensada; - ,Por- 

atos . judiciais, a cláusula  -de inaliena- 

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  N.° bpoilsidtaadaeostebinepnosrápreial.c;pdtioaydiotarl.icAia,em 

17..230. — Relator.: Ministro. 11.113EIRO  sea-

DA COSTA "tença decidiu conforme o direito ,e a ,1. 
,jurisPindéricia, 'Merecendo' integral 
confirmagão. Custas pelos apelantes. 

São Paulo, 16 de fevereiro. de 1950: 
'Pedro Chaves; presidente  

— "Le-ge, nestes autos; a , lis.  25:, 	voto'?.  
Negando  provimento • çaci recurao, 	Recorreram, pela .via extraordinária,„ 

peto acôrdão de, fig. , 26 assentou o os vencidos, fundando-se nealinea 
Colendo 'Tribunal de Justiça: 	do n.° 1H, do artigo 101, ,a Consti 

f`Doaçâo 	Subsistencia dos yin- tuigão Federal. E alegam: ao que se . 
após a morte da doadora.VP' dos autos, entendeu acórdão  re- 

, 

Vistos, relatados e discutidos estès corrido, confirmando  e.  sentença  de 
autos de' Apelação no . 551 da co primeira instância, que, mesmo eat. 
marca ,  de. São Jose do Rio Preto, em •faCe dó disposto nos arts. 730, 1, 1.638 
que .são,apelarieteS Antônio Lopes Fe .e 1.73p, do Código Civil, subsistem 
reira  'e outro e apelado o  Juizo  ex os yinculos inalienabilidade impos- 
officio, acordam 	Terceira Camara tos" a bens  doados aoós o fileeimento ,  

Civil do Tribunal. de, Justiça por vo- do ; doadot, que se hay i a  reservado 
tação unânime : negar provimento' 'a  seu Usbfruto :. 	'` 	• 
apelagão. 	 - 

 
Ora - esseentericlithento, concluerri„ 

serto no volume 181,  pás.  24e segts.,. 

RELAT6R10 

O Sr. Ministro  Ribeiro  da Costa: 

e outros, donatários-do iniovel a tua 'dor Antão de  Morais  em  parecer - in 

Benjamin Constante n.° 438, alem de 

. ,A doadora, ao institnir:os.ape-lantes como bern;démotistrou o'Desernbarga- 

, 
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da Revista dos Tribunais, fere fron- 
talmente aquelas disposições legais, 
equivalendo a admitir como válido 
urn usofruto sucessivo pois a  conser-
vação  do  vinculo  de inalienabilidade, 
após a morte do doador, nada mais 

afinal, do  que turi segundo usofru-
to, já que o donatário continua a não 
poder dispõr do bem doado. 

Falaram os recorrentes, a fls. 30v. 
31, oficiando a Procuradoria  Geral  do 
Estado, a .f Is. 32, no sentido de -  ser 

provimento ao recurso, de acôr- 
do eorn o parecer eitarado a fls: 22. 

E' •o relatório. 

VOTO 
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' A questão, suscitada nestes aidos ;  
reveste  aspecto, jurídico' relevante, 

«pela'  diversidade Corn que a têm so-
lucionado juizes e Tribunals, convin-
do'êstes, — de um lado, em que "na 
doação' com reserva de usoffuto,  mor-
to ,o doador extingúern-se as cláusulai 
de inalienabilidade e impenhorabili-
dade, impostis ao donatário". (Rev. 
Tribu. volinne 177, página 633), é, 
outro em sentido contrário que "a 
cláusula de inalienábilidade vitalícia 
imposta  a bens doados com reserva 
do usufruto não torna, êste sucessivo, 

como tal proibido, uma vez que 
cessa Pela morte do doadof (Rev, „ 

'Trib. 167, pág. 738). 	 ; 
De edit-do coin a tese dêsse  últi- 

mo  julgado, firmou-se o acórdão, re- 
corrido, atende-se ao disposto no'.  ar-

"ligo 85 dci Código Civil; em respeito 
- A intenção da doadora, bem assim em 

obediência ao.artigo 1.676 do mesmo 
Código, pois proibe seja irixatidada 
ou dispensada, por atos"judiciais, a 
cláusula de inalienabilidade 'temporá-
ria  ou vitalícia imposta aos bens pelo 
doador. • 	 • 

Instituída, na espécie, a  doação, com 
reserve do usofruto, invocam os do-
natários, em face da morte da doado-
ra, a extinção pure e simples daque-
le ônus, mediante" a aplicação do dis-
posto nos art's. 739; I, 1.688 e 1.739 
do Código Civil; dado que o aresto 
recorrido fere frontalmente essas dis-
posições legais, como entendimento 
de admitir como válido um usofruto  

alienabilidade, após a mor- 
St sucessi 	ois a conservação do vin- 

culo de 
te  'do  doar,  nada mais é, afinal, do 
que um segundo usofruto, já qiie o 
donatário continita a não poder dis-
Or do bem  doado.' ' i • 	\, 

Consultemos a opinião de'Clóvis: 
"Se, extinto o usofrutó, o proprie-

tário também não puder dispôr do 
bem, teremos urna situação equiva-
lente A dos usofrutos  sucessivos, que 

nosso direito não permite,,,teremos 
a inalienabilidade por duas gerações , 
sucessivas, o que é contrário ao nosso _ 
sistema, jurídico. 

"Nosso direito  permite que se prive 
proprietário do -  direita de disposi-

ção mas não admite que essa' restri-, 
cão  ao direito de Propriedade, vá 
além de uma geração. E' assim que rn  

não tolera os  fideicomissos além do 
segundo gram E' assim que «o artigo, 
1.723 faculta clausular as legitimas 
com inalienabilidade, mas declara que 
essa restrição não obsta A livre dis-_, 
posição  dos bens por -  testamento, e, 
na falia dêSte, a transmissão aos her-
deiros legítimos, desembaraçada de, 
qualquer ônus. Este é o princípio do 
nosso direito, que domina a matéria: 
a inalienabilidade imposta pelos tes-
tadores não vai além de ulna geráção; .. 
porque alem dêsse ponto constituiria 
vínculo reprovado"  (parecer  in Rev. 
dos Trib., vol. 58, página 13). 	. 

Lição identica profesia Eduardo Es- 

"Só se me afigura possível, no sis- 
- • terna .de nosso 'direito positivo, um 

us'ofruto  vitalício em correspondên-, 
cia com a núa-propriedade 
vel, quanilm essa 'cláusula de inaliena-
bilidade se 'restrinja ao tempo de ,du-
.ração do usofruto. Extinto êste, ces-
sa 'a inalienabilidade, adquirindo o • 
proprietário a liberdade e a plenitu-
de de seu domínio". (Rev, Trib., vol. 
149, página 29). 

Vale-se Antão de Morais, no subs-. -  
tancioso parecer invocado pelos re-
correntes, da opinião dos dois maio-
res civilistas pátrios, e, hnpugnadd 
conceito antiquado do direito de pra 
priedade, a que se prende a conser-
vação do usofruto sucessivo, apoia-se 
ao entendimento lançado  pelo, insig- 

'fie Ruggiero ("Instituzione", vol. 2, 
$ 80, página 483, 7.a edi.) " 	_ 

"Estas restrições da  propriedade 
são  se devem pcirém coneeber comb 

feito ,d um fracionamento ou des- 
, .rneintiramento dela: imaginar, corno 

por longo tempo ensinou a doutrina 
mais antiquada, que clõ  "direito  de 

- propriedade se destacam  uni  a ou 
. -mais faculdades particulares pare se 
,atribuirem a um' diverso titular; 'sig- 

ifica admitir que o doinínim seja a 
.soma de" uma série :de faculdades e 
Jião um direito-único e complexo qua, 
.compreende  todos os poderes,,  imagi- 
náveis  de gozo e disposição

sentido contrário a essa con- 
cepção o-aiserto dó aresto 'a  ' 'que, se 

' filtra o julgado recorrido, com essas 
palavras: "Ao reservar para si o uso-

x 1-rut(r dos bens doados; o doador riãO 
criou,  nem instituiu urn 'novo usofru-
to;têndo 'apenas conservado ou reti 

o o que já existiu e lhe perteacia, 
dada a sua qualidade de titular, da 

propriedade dos bens (vide 
Rev. dos Trib. vol. 171, pág. 614; 173, 
pág. 694; 115, página 636; 1'77, pág. 
/622; 178,, pág. 917). 

Esclareee Aritão de Moráis o equí; 
vOCO ern que labora o , • grande 
,com "assento no !Tribunal Paulista; 
jué "procurou amparar sua' doutrina 

„opinião de Stolfi (Rev. cit. 'volu, 
me' 171, página 614), que, em verdi-
.cle se referiu a .teoria, porém, para 
.combatê-la, repelindo a - tese de haver 
na propriedade "direitos separados:•= 
'"Per , '  diria • con una frase inimaginosa 
Ale Bruiz, ehe 'Sara megliá ilustrata 

corso del presente capitolo, 
proprieta non costituischi soMina, 

' bensi 	unitá 	 che si pos 
,son besercitare sulla cosa" (parecer 
.cit. in ItéV. Trib., vol.4181, pág. 29): 

Stain, assinala o parecer, precisa 
bem o .seu pensamento, quando at  ir.  
:ma  queria alienação na nua-proPrie- 
dade'com reserva de usofruto, não,há 
uma 	Mutação, mas duas transfe- 

,rências, sujeitai ambas a  registro: 
"Mas, "qual juris.", so alguemi' a 

alienando uni . se reserva sô-
bre .6'16 uma servidão pessoal? 

"Segundo alguns, 	alienação de 
imóvel com reserva de um 

t. real não importa dues transferen7 

cias, mas uma só, se a reierva é  coe-
va  do ato translativo. Por conseguin-, 
te, se o adquirente, transcrito o con-

, trato sem menção da reserva, alienas-
se todos os direitos sêbre o imóvel,.' 
os direitos reservados permanecériani' 
salvos em, favor do alienante. 

"Mas, justamente, se sustenta 
nao -cohtrária De fato, conto já se 
'salientou, a propriedade  hão é a so-
ma,. o complexo dos Vários direitos 
que a Constituem,.  mas' direito 
único  que tem  múltiplas Maneiras „de 
manifestação, correspondentes' As va-
rias faculdades de  proprietário. 'Por• 
isso, .quando a propriedade é trans-
ferida á algum, ficam transferidos • 
todos os direitos que a compõem; e 
qualquer direito que alienante se 
reservou, representa um direito , 
real sôbre a' coisa alheia; que não 
apenas = 16gicamente,' senão tambeni 
juridicamente, de acôrdo com a. in-
tenção das partes, se destaca  da,  pro. 
priedade, depois que esta  passou  pare -
o adquirente. E visto que se Meta de 
duas transferências; o alienante que 
quiser conserver direitos componen-
tes da reserva, com  relação  a tercei-
ros, deve-  promover  a transcrição em  
seu :favor" (rev cit oarecer cit.). 

- A mesma discipline  teórica se ,e0m-
peridía em lições de Covielo, Winds-
Cleid "mais recentemente, nas'  de - 
Casati e Russo; (Manuale del Dirittof 
Civile Italiano, pág. 289), 'Fulvio  Ma-
roi e Carlo Maiorca, no "ComMenta! 

" rio" de D'Amélio,  expondo conceito.,, 
unitário da  propriedade e de' .  clue, 
salienta 'o parecer de Antão de Mo., -  
rais,2a doação com reserva uso-
fruto, constitui dupla transmissão 
jeita a fegistro. 

Permitimo-nos tomar a  transcrição 
do parecer, o que sustenta o Prof. 
Fulvio Maroi: 

"Viva disputa, de -Valia não s6 dog-
mática mas . também'prática,  é ague-
la, sempre  aberta. Precisar a na-

, ture'za  jurídica  da reserva do usofru-
to.  Deve  esta  considerar-se  um ato de 
per si, autônomo,  ou como uma"  mo-
dalidade  do contrato de  doação? 

"Sustentam os que a segunda opi-
nião deve ser decisivamente repelida, 
porque'vem a dar aos "jura in re.alie- 
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.Objeta. o professor 'Carlos _Ma iorca: 
: . "AiésOva nab 'pode.significar, tee. 

-niCainente,.. a manutenção de uni.,•di-. 
.r eito .que alguem,..`já •teriba;'Mas.• dim-
plesmente a. vontade •. de condicionar -
'6  alienação da,Propriedade - A' consti-
itniedir"de urn ' dado . -dirCito:sôbre a • 
propriedade aliehadd:• -  o * adquirente 

..fica, obrigado. a „concordar.  com  , essa 
constituição. Na •verdide, porém, não 
ha necessidade de Pensar em Irma 

'obrigação .cle contratar, - desde que o 
- ato'deterMiriatiVo .-dos dois efeitos ...ju-
iridicos.,çoligados pode er um.. só: A 

• •: 'vontade ..doalienante. é''"de .  eerie modo 
.Condicionada a • realizacão .  dos atos 
idôneos  a ponatittliç•ão 'do  direito read 
era Seela-Var; niaa' certo bem cla-
ro qua' • alienação 0.6 pressuposto 
lógico da :constituição do direito real" 
(Pareeer, cit. Ion": cit.). 

De perCaciente .  raz .b. Q .  • jurídica 
conclusão adotada" no  .lúcido " parecer 
do provecto -Antão de  Morais, verbis

"Serpa Lopes,.."Registros • Públicos", 
.voI,  3,n.° 353, 'págs. 155-177, mostra 
que a .doutrina • exposta', 	. a ,..úni.ga 
compatível • com 6 aistenta'.legialativo 
brasileiro..Sendo - "nece-ssárior  itma. Vez 
que •a transmissao-e. dupla;  a'trans-
crição  da 'nua-propriedade e a -  inseri--, 
gão do .usokrut6...Ora,-•!'se ‘ .0 Tusofrilto 
Mio  existe 'na propriedade como direi-
to distinto; . se esta  concepção fere • 'o 

. 
 

caráter uúi,târio da propriedade;'  Se 
. na, doação .ciom reserva de tisofruto 
'ha uma dupla transmissão, que pre-

. .cisa sex' • registrada; e .se só •cm -COn-
seqüência . .dessas transmissões,  é cpie 
surge o usofroto corno, direito real na 
coisa alheia,' corno • direito autônomo' 
e destacAdo da 'propriedade; é„' evi-
dentemente,'errônea a "teoria • que vê 

na reserve apenas um • direito censit-
rado" ou . retido' .• 	direit6 • não 6- 

- nem conservado 	'retido, porque • 
não • se conserva nem 	retein o que 

• 
 

não, ' Se poSSui.;" 	o usofruto, como 
direito - distinto,:o proprietário " não 
tem. E se., não tern; ..se •êSse .direito . 
surge • por •fOrga da vontade conjuga. 

_da  do doador e donatário, no contra-.' 
to de doação .; ,n`ão••• se Pode negar'a ,. ,  
verdade da • doutrina que, riredomina-
va quando consulente -  obteVe• O can, • 
eelaniento  'da cláusula 'de inalienabi-„' 
lidade.• Esta cláusula não. podia. 
Valecer Morto o'doador, sem.'infraçãO.. • 
-dos..artigos 739,. I, 1..688 e 1.739 
.Codigo 	 " , 

Rematando o exame  (lc .) tema expos.,. 
to,.,liayerno.a• de retroceder 'aos 

6.narnentos do • insigne 	que ,pre- 
leciona: 	usofruto 	unia serVI- 

.• dão, pessoal, está Vinculado 	pessoa,, 
•persone. cochoiet; é corn ela sew extin-
gue. .0 Código não colihece .  os. uso-- 
frutos"-sucesSivos , .4ott• reversíve is, de, 
que 'nos falam os escritores 'franc& 
Ses.• A .mórte extingue, neeessariamek, 
.te, o •usofruto 	.- • 	• - 	 • — 

/..afaicte  sustentava que 	doador. 
-;.pocie..- •deixa-16 	indivíduo e aoS,' 

seus herdeiros  adquirindo ésteS .' o di-- • 
reito; não de Osofrutuario, mas,. sins
do ,teStador,•:--cle queM seriant.'herclei-. 
ros em segundo .grau.  Teríamos,  en.; 
tão,' urn .tisofruto_reversívei; que, em, 
última  análise,  sera us.efríitá' de oaci- • 
friar) corn a, agravante  de. gratificar  

pessoas. 	inexisteitte8.. • 	"i • 
E' de' natureza .do •usofruto que.-o• , 

. proprietari6.•:e ,o u.a6frutuiria • 66e.xis-: • 
tam" (Código Civil vol..: 3, 4,a, edição,. 
Pág. 311, ob. 1). 	• 	• 

`• 	' 	• 	• 	- 	• .Conclui o 	‘'Extinto 	uso, 
fruto perfeito,  'o objeto, sôbre que.. 
.êle reeai, Veritregue -ao no-proprie.. • 
tárto", (ob. ',cit. vol. cit..pág.:.314). 

Nalhipótese, a :doadora estaliéte .cen 
cliursu.•  la' de -  inalienabilidade 	gene- 
ris: 'poderidm' os 'donatários .alienar" - 
entre Si ai-Partes:Cpie'rebeibèram.' - no ,'`' 
imóvel • doado. Mas não poderiarn alie- 
ná-las  a' terceiros. 	 „ 

Esta limitação A" disponibilidade da„ 
nua-propriedade, que donatário& 
recolherann-'•pela. morte,, da  

-4 que se -pão compadece com o nosso 
direito positivo.' 

Ora, se a  morte  do titular do uso-. 
-fruto torhara inoperante cláusula 
de inalienabilidade imposta pelo' doa-
dor; a, Sua manutenção, autorizada 

_p-elo'aresto recorrido, como vimos (la' 
exposição doutrinária, importaria' no ,-- 

, estabeledimento de_ usofritto suéessi-
-vo, conseqüência que a nossa lei re- _• 

Conheçõ; pelo  .exposto  do recurso; 
lhe dou  provimento. 	 _ 

: 
, 

.0ECHÃO 

Corno consta da ate,- a decisão foi 
' a seguinte: Adiado por ,ter pedido 

vista o 	Ministro Luiz Gallotti, de- 
pois de ter votado 	Ministro Re- 
lator, que conheceu e deu provimento 
.ao recurso. , v 

V01:0 PRELIMINAR 

O Sr. Ministro Litiz Gollótti: 	Do- 
na AmbroSina Alves de Almeida, por 
escritura pública, 'fez doação inter; 
vivos 'de urn imóvel,  reservando para ,. 

, e vedando aos donatd; 
rios/em conjunto ou separadarnente, 
transferir a terceiros os bens iabjeto, 
da doação; ou onerá-los. 

Morta . a doadora, dois dos donatá-
lios requereram .a. extinção rrao Siíi' • 
do usofruto, como  também  do vínculo 

'de inalienabilidade relativa. 
0 ,juiz declarou extinto o usofruto, 

, por morte da doadora usofrutuária, 
declarando, porém, subsistente o 
eulo, na forma do artigo 1.676 do Co ,  
digo Civil. 	" 

Houve apelação, apoiada  pela.  Pro-
curádoria Geral do Estado: 

Mas o acórdão de ,f1s: 26 lhe negou. 
provimento invocando, ainda 'o artigo 
35 do Código Civil.. 

Daí o-recurso ektraordlnáriOsob in- 4, 
vocação da alíriea a por 'ofensa aos-. 
artigos 739 n.° I, 1.688 ,e„ 1.739 do 

' -Código Civil. 	" 
O eminente Relator, no seu brilhan- 

Combate, corn apoio em erudito pa-,. 
recer .de Antão de, ,Morais,  'a  'opinião  
dos que sustentam 	ao'.réservai 
para si o usofruto .clos bens doados, 

doador  não criou. um  novei tisofrtk 
to, apenas conservou ,  o que já existia 

lhe pertencia, dada a Ara qualida- 

E 'suter,ta, 1  ao, contrario," com apoio 
na lição  de  muitos doutrinadores, que, 

doador, em" , tal caso, cumpre em ' 
eubstfincia  dois  atos distintos: um de` 
doação dos bens-, um outro -  sucessivo 
de constituição de risofruto 	seu , 
favor dos beds doados. Isso porque, 
contriniamente à doutrina mais anti-
quada, a , doutrina maderna'não'admi-
te os chamadoS desmembramentos do 
-domínio, por ser a. 	um 
direito  único que tem múltiplas ma-
neiras de  manifestação., 	' 

'COrriego por achar 'mais  lógico e 
mais  conforme 	readdade admitir 

quern tern,,,a prppriedade plena é y  
faz doação corn reserva r de ttiofinto, 
não transmitiu a propriedade plena 
para .  em  seguida receber o usofruto,- 

sim conservou êste, que naquela se 
compreendia, transmitindo, apenas a - 
nua-Propriedade:: 

Seja como fôr, porém, ,  trata-se de: 
dissídio doutrinário e não sera pOS- ' , 

sivel, a meu ver, ter como ofensivo 
da letra da lei aquêle entendimento 
que 'reputo, como disso, mais lógic6 

mais conforme à. realidade, além 
de mais harmônico corn o - sistema da 
nossa lei (v. ,SA Pereira, Manual do 
Código Civil, vol. 8.°,_ p, 76). 

Note-se que,  é nosso Código defirin 
usofruto ' cono "o, direito real de,- 

fruir a utilidade 'e frutos de uma coi-
sa," enquanto ternpordriamente 
'cedo da. 	o que parece '• 

indicar que o legislador brasileiro se , 
situou entre os que admitem se con- 

na" de gozo • o caráter de direitos ,  
reais fracionários,  negando A  proprie-
dade  o  caráter . de direito unitário 
pira considerá-la como um  complexo 
de faculdades; que o titular pode em 
parte  alienar, em  pare reserver-se. 
0 doador, .ao  contrário,-  que • reserva 
em sua própria Vantagem o• usufruto 

. dos bens :doados ' compre em Substan-
cia dois afos'distintosum de • doação' •  
dos bens; 'um Maró sucessivo de cons. 
tituição de usofruto 	„,s.eu.favor: dos' • .• bens 	 • 	• 

te voto, considerou frontalmente fe-
ridos êsses preceitos, com admitir-se 
como válido 'urn usofruto sucessifo,' .  
repelido • pela nossa lei, pois a con- , 
servação do vínculo 	inalienabilida- 
'de, após a morte do doador; nada 
mais é afinal, do que urn segundo 
usofruto, já que o donatário continua 
a. não poder Idispiir do bem doado. 

" 0 Sr. Ministro Luiz- Gollotti: t- Sr. ,de de titular da plena propriedade 
,Presidente, peço -viSta dos aut 	dos bens. 	 , , 	• 

, • 
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ceituem direitos reais sôbre a coisa 
alheia como desmembramentos do do-
minio. e 

O argumento de que a inalienabili-
dade equivale ao •usofruto e, assim, 
a manutenção da iiialienabilidade 
após a morte da doadora importou 
num segundo usofruto, vedado pela 
lei, não me  •parece, data  venha,  con- 

a) porque a inalienabilidade e o 
usofruto não se confundem: num 
caso ha domínio,' embora inalienável, 

outro ha  apenas' usbfruto; 
na  espécie,  a alienação é per-

mitida entre os donatários,o  que não 
o seria facultado, se de usofrutp. se  

c.) mesmo no caso de inalienabili-
dade absoluta, o proprietário pode„ 
vender mediante  subordinação,  a que 
não ocorre com o us6frutuário. 

No caso, portanto, não configu-
ra, a meu...ver, o usofruto  sucessivo. 

Eis o que observa Maximiliano (Su- 
cessões, 	edição,  vol. '2-0; P. 389, 

' nómerò _952): 
"E' inadmissível o usufruto sucessi-

vo, nem. sequer limitado ao segundo 
'graü. Ninguém .pode splicer ao Uso 

e gozo a regra peculiar à  propriedade 
— de ser permitido deixá-la a uma 
pessoa, corn o encargo de  entregar'.  
outra, recebendo esta quando falecer 
aquela" : 

Quer dizer: o que não permite 
dar -ou deixar 6 usofrutO. a algiféM, ,  
estabelecendo que, por morte deste, 
o usofruto ainda se transfira a ou- 

Em tal hipótese  é que á inaliena-. 
atingiria  duas' gerações su-

cessivas, conforme figurou  Clovis no 
invocado parecer: - 

Aqui, porém, isso não Ocorre, .pois, 
feita a ,doação com-éláusula de ina-
lienabilidade relative e reserva'  de 
usofruto para a doadora, com  a:  mor- 
te  desta cessou o usOfruto, mas não 
a inalienabilidade, que,, consoante a 
vontade da doadora e nos têrmoS do 
artigo 1.676, 'do Código Civil, conti-
nuará atingindo apenas os Primitivos 
donatário i enquanto viverem e assim 
não se Pode dizer que vincule duas 
gerações sucessivas. 

En 	de 11-3-1947,  decidiu 
com acêrto o Tribunal paulista, seibre 
hipótese -idêntica à que se  apresente 
nestes autos: 

"A clausula de inalienabilidade  vi-
talícia imposta a bens doados Coin re-
serva de usufruto não torna êste su-
cessivo, e como tal proibido, uma 
e z que Tessa pela morte 'do doador"' 

(Revista dos Tribunais, vol. 167, pitg.. 
737). E, noutro caso, tanibém idén-- 

"tico sentenciou: , ' 
"Não há instituição de usofruto su-

cessivo quando, o 'doador, reservando,  
para si o usofruto, doa a nua-proprie-
dade, vinculada com a 'cláusula de 
inalienabilidade". 

(ReV: dos  Tribunais,'  vol. 177 pi-
gina 622).  

Reconheço'.que é :urn  entendimento' 
...respeitável o ;do  brilhante, .voto 

eminente Relator. 
Mas o do acórdão recorrido e dos 

demais' citados'  pelo menos não será, 
contrário  à letra da lei: 

Três' são os artigos do Código Ci-
vil apontados como ofendidos, a sa-
ber: 

1.0  0 artigo 739 n.° I, que diz ex-
' tingitir-se o usofriito pela morte de 
usofrutuário. „ 

Ora, a  extinção  do usofruto foi de: 
cretada, pela morte da usufrutuária. 

Logo, a letra da lei não foi con-
trariada. 

O que subsistiu .foi o Vinculo de 
inalienabilidade imposto  'pela doado-
ra. Se,esta, doando a propriedade pier 
na, podia estabelecer a inalienabili-
dade por toda , a vide dos donatários, 

-por que não. Poderia fazê-lo ao doar-
lhe apenas -a .nua-prop*iedade, embo-
ra por morte da doadora se extin-

'guisse o respectivo usarlito? • 
2.° 0 artigo 1.688, segundo o qua 

o legado de usofruto, em  "fixação  de 
tempo, entende-se deixado aõ legatá- - 
rio por tôda a sua vida. 

Clovis observa que o Código  aí se 
refere ao usofruto deixado a' pessba 
natural e que o preceito era dispen-
sável, porque, sendo pessoal o uso-
fruto, se "extingue com a morte  do  
usufrutuário  (Código' Civil,-  comerit., 
vol. 6.°, pág. 13,8): 

Ora, no caso, a  extinção  do usofru- 

to por efeito de morte- da doadora 
— usofrutudria; não foi negada 
justiçii local. 

Logo, támbém não se vtilnerou asse 
preceito. 	.• 

3.° 9 artigo 1.739 declara nulos os 
fideicomissos além  do segundo grau. 

E aqui não se trata disso. 
„ Diante 	exposto, data tenia do 
eminente Sr. Ministro Rélálor, n"56 
conheço do recurso. 

VOTO, PRELIMINAR 

0 Sr: Ministro Anibal Freire: 
Presidente, 	brilhante voto - do 

senhor - Ministro Relator situa a ques 
tão em cántornos  doutrinários 
vantes, mas o aspecto substancial da 
questão, a meu Ver, foi examinado 
pelo acórdão recorridó e justamente 
.decidido. ,0  argumento ento ,principal se-
ria a existência do usufruto sucessi- 
vo, 	hipótese; mas o -acórdão en- 
tendeu que não existia êsse usufruto 

"sucessivo porque o usufruto foi decla-
rado extinto, subsistindo' apenas a' 
inalienabilidade. E esta podia ter 
sido estabelecida- pela doadora, em 

'manifesto de- vontade expresso, 
autoriznda por lei: • 2  

E-não  é possível qualquer confusão 
entre ,  o  usufruto  «e a» inalienabilida= 
de. Este. subsiste .pela ;  dec1ar4ão dá 
vontade da ' 'doadora, ; sem nenhuma 
reStrigão da lei. . . 2  , 

Dain 'venia do  'eminente  sr' 
tro, Relator, nap conhego ,do recurso.".  

unitário, 	 propriedade, talvez fôsse 
Possível se defender a tese pela qual 
contende o Recorrente. mas isto vai , 
de encontro ao quern dispõe o Código ,  

Desde que se admite fração''  
da propriedade em, vários desmem-
bramentos do domínio em que apare-
ce o direito de terceiros •na causa 
alheia, como na enfiteuse, hipóteáe, 
usufruto, etc. -- Não se pode• - falar' 
em conceito unitário de propriedade. 

Conto salientou o sr: Ministro Ani-
bal Freire, urna coisa é o usufruto e 
outra a inalienabilidade; não há, no 
caso, usUfruto sucessivo,  porque o ' 
usufruto  foi' declarado extinto e, por-
tanto, o bent 'se transmitiu ao'nu-pro-• 
prietfirio coin a cláusula de inaliena-
bilidade. 22  '- 

Também não conheço  do recurso. • 

DEcisio7 

Como consta da ata; a decisão` foi 
a seguinte: Não tomaram conheci-
mento contra o' voto do sr.`Ministro' 
Relator. 

, 
Registro de imóveis .  
s'ão 	Presunção 	Admissibili- 

dadé de prove", em, contrário,. 

L-- Em nósso =direito a presun- 
ção  que 'resulta  da transcrição no 

: nregistro de inióveis'é  sempre "ju- 
tantum", admitindo, assim,' 

prova  em  contrário. '  

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N.° 
10.182 EMBARGOS Relator:: Mi-
nistro CASTRO NUNES. 

RELATORIO 

0 Sr. Ministro Castro Nunes (Re-
lator): -- Versa a questão Ware o 
entendimento dos artigos 859 e 530, 

: • I, do Código Civil no tocante à efi-
cácia absoluta da transmissão do imó-
vel em face de terceiros de boa fé 
que .o tenham adquirido a título . 
oneroso. , 

A douta Segunda Turma, nos Or 
mos `dos votos dos ministro Hahne- 

° 

VOTO PRELIMINAR 

"- 0 sr. IVIinistro'Barras Barieto: 
Sr. Presidente, não ,vi vulnerados os' 
textos légais invocados. Assim, data' 
venia do sr. Ministro Relator, acorn-
panho o voto dor sr. Ministro Luiz 
Gallotti não tomando- conhecimento 
do recurso. 

VOTO PRELIMINAR 

0 Sr. Ministro  José 'Linhares  (Pre-' 
sidente): — Também não conheço do 
recurso. De acôrdo corn e' opinião, do" 
ilustre  Desembargador Antão de Mo-
rais, que seguindo á '''moderna 'órien-
tação doutrinária atribui o conceito 
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inann Guhnarães e Orosimbo Nona-
to, conheceu do recurso pelo funda-
mento  da letc, d, negando-lhe, porém, 
provimento. Passo a ler os dois votos 
manifestados (fls. 152 e 155): • 

Opuzeram os recorrentes vencidos 
os embargos de 	158, renovando 
as suas alegações. 

Os embargos foram 
E' o relatório. 

VOTO 

0 Sr. Ministro Luii Ga/lotti (Re-
lator): --- Os embargados levantam 
urna preliminar de não cabimento dos 
embargos, por ter sido unanime o 
acórdão (fls. 166). 

Não procede a preliminar, porque 
a decisão embargada conheceu do re-
curso extraordinário, hipótese em que 
cabem embargos, seja ou não unâni-
me a decisão. 

Não tem aplicação o artigo 833 do 
Código de Processo, que não se re-
fere ao recurso extraordinário, e sim 
o Regimento Interno desta Côrte, ao 
qual aquele Código se reporta (ar-
tigo numero 869). 

Conheço, assim, dos embargos mas 
para rejeitá-los. 

Não deixam dúvida,'`a meu ver, sto-
bre a sua improcedência os votos 
proferidos na- Turma pelos eminen- 
tes Ministros Hahnemann Guimarães 
(Relator) e Orosimbo Nonato. 

Em contrario opina o eminente Mi-
nistro F iladelf  o  Azevedo,  que conside- 
ra "juris et de jure" a presunção re-
sultante da transcrição no registro 
de imóveis, quando o adquirente é a 
título oneroso e de boa fé. 	. 

Estou, porém, em que se trata de 
presunção "juris tantum", admitindo 
assim, prova em contrário. 

Dispõe o Código Civirno artigo 859 
que se presume pertencer o direito 
real à pessoa, em cujo nome se ins-
creveu oil transcreveu. 

Mas o artigo 860 deixa clam', a 
meu ver, que se trata de uma pre-
sunção "juris tantum", quando pre-
ceitua que se o teor do registro de 
imóveis não exprime a verdade, po-
derá o prejudicado reclamar que se 
retifique. 

A razão não está, portanto, corn os 

que entendem corresponder o artigo - 
859 do nosso Código aos artigos 891 
e 892 do Código Civil alemão. 

0 professor Gondim- Filho, em es-
tudo publicado na Revista de Direi-
to! vol. 68 p. 262, mostra que o arti-
go 891 do Código alemão tem o  seu, 
complemento no artigo 892, onde é 
assegurada i  a fé pública ao livro do 
registib, e, 'em conseqüência disso, 
uma pessoa ilegitimamente inscrita 
pode transferir irrevogavelmente a 
propriedade de um imóvél que não 
lhe pertence.. terceito de bba fé 
adquire deSde logo o domínio, res-
tando ao verdadeiro Proprietário agãO 
de 'indenização • contra o: Estado/ 
imóvel  tern no livro a sua, folha es-
pecial, que, na comparação de Dern-'.. 
nag; deve ser um esspelho fiel qüe 
reflita a todo momento o seu estado 
jurídico. E', como se :  vê, um regime 
radicalmente diverso do nossp. 

Sá Pereira 'também.  versou magis-
tralmente o 'assunto (Maniial do Có-
digo Civil,  coleção  Paulo Lacerda, vo-
lume 8.°,, 1924, 15. 113 e segs.). E',  in-
teresànte obaervir, diz, que, sendo 
a  Alemanha  a pátria de metafísica, 
a tendência geral se acentue no sen-
tido de eliminar do direito a  noção 
de causa. Mostra que estamos longe 
do sistema germânico Clovis  havia 
declarado não ter sido seu intuito 
"introduzi-lo  entre nós em sua- pleni-
tude", porque êle depende da Pro-
priedade  cadastrada,  mas apenas "no 
que êle tem de essencial e aplicá-
vel sem • dependência de organização 
do Cadastro".. Ora, observa Sá Perei-
ra, o sistema germânico repousa, no 
cadastro. Se Clovis 'não quis introdu-
zir entre, nós, do sistema germânico, 
senão aquilo que não implieava a or- , 

ganização do ,  cadastro claro e que 
não deu à, transcrição a fôrça de pro-
va absoluta do domínio, pela razão 
pratica de não ternios' cadastro, e 
pela razão teórick de que tal eficiên-
cia, na lógica --  do sistema germânico, ,  
o pressupõe. 0 "nosso' Código mante-
ve a tradição pare os móveis e a 
substituiu pela  transcrição quanto aos 
imóveis. Ore, a tradição não torna 
líquida a propriedade, porque trans-
mite ao adquirente o, domínio do 

, vendedor tal qual êste o  tinha Nin-
guém pode transmitir Mais do que 

O próprio Ciovis  assim enunciou o 
seu pensamento (Coment., 2.° edição, 
vol. 3.°, artigo 531, p. 63): 

"0 sistema adotado pelo Código 'Ci-
vil quanta â  transcrição,'  é  que ela 
Prove a translação do dominio; mas 
essa presunção" nap é -  absoluta .  e in-

. destrutível; constitui uma presunção 
"juris tanturn", (artigo 859), que po-
derá' ser destruída por ação anulató-
-ria do oregistro (artigo 860).'!- 

Dial-de do exposto e do mais que 
consta dos votos Proferidos na  Tur-
ma, rejeito os ,  embargos. 	' 	• 

V o o 

O Sr": Ministro José, Lin.hares: 
Tóda a qUestão é a de se saber qual 
o valor probatório i decorrente  do re-
gistró de imóveis, ou melhor se o re-
gistro como presurição constitui pro-
va absoluta, ou cede a outra. fi71 acór-
dão embargado deu a melhor solução, 
acostando-Se a opinião daqueles que 
pensam que o registro constitui uma 
presunção juris tanturn. Sabido é que 

nosso' Codigo procurou se aproxi-
mar do sistema germãnico; rims 'não 

.logrou a sua Perfeição, e nem mes-
mo era  possível num 'país como o 
nosso ear que a propriedade imobi-
liária esta mal dividida, ou sem li-
mites certos, e sem cadastro como 

No domínio do Decreto n.° 169 A 
o seu artigo 8.° prescrevia: -- 

transcrição não induz a prova do do-
mínio, tide fica salvo a quem fôr." 
,Comentando .o artigo 530 § 1.0  do Có-
digo Civil  —'diz' Meren: — "Clóvis. 
Beviláqua, no seu projeto, preferiu ' 

''um Sistema ,  mais radical, afastando- , 

se do direito vigente, bem como da' 
orientação -de Coelho Rodrigues (Ar- -  
tigo 1'".387); limitou-se a exigir --- "a - 
inscrição de título hábil para trans-
ferir  a  propriedade,  artigo 605'— a, 
'rejeitando, propositadamente o dispo-
sitivo do citado § 4.° do Decreto 169 A 
(vide Em defesa p: 125). Na- Comis-, 
são' revisora restaurou-se o parágra-
fo em questão (código revisto, artigo 
619 § -mico),  mas esta  reação não‘ 

triunfou, porquanto a Comissão Es-
pecial' da Camara dos Deputados, 
achando a  disposição  do  parágrafo „ 
contraditória com o ,corpo  "do  artigo 
( vide Trabalhos de  Com,  v. III, p. 
88), voltam a suprimi-Jo.  Ternos, 
no sistema' definitivamenfe' adotado 
pelo legislador brasileiro as averba- • - 
ções do registro fazem, até 'prova em 
contrario, presumir o domínio ou di- , 
reito real em favor de quem elas de-
claram. Se, porém, o -prejudicado fi-
zer judicialmente a provi de que as 
declarações do registro são errôneas, 
serão retificados (Obsrv. de' Bevilá- • 
qua, Ap. Em Defesa f. 124. "Merga 

Código Civil Brasileiro Anotado. 
Não é de:Se perder de vista 'que 

Clovis explicou categõricamente não 
ter querido adotar o - sistema germâ-
nico, nem introduzir uma transfor-
mação profunda no mecanismo da, 
transferência de propriedide. 

São êstes, em resumo, ôs funda-
mentos pelos quais aceitando as con-
clusões de Ac. do Tribunal de ' Jus-
tiça do Distrito Federal,  confirmado 
pelo Ac. embargado, de.spreso os cm-
bargos..s..  

Vor ol  

0 Sr. Ministro Rocha Lagoa: -- Sr. 
PreSidente, data venia dos: eminentes 
-Ministro'S • Relator e Revisor, julgo 
procedem.os einbargeS, poi , issó que 
me f iio'à  corrente  dos que enten-
dem que, em se tratando. de  aqúisi-
ção de tercetro 'de boa fé, a presuti-
gão .6 juris,et de jure. 

DECISÃO 
• 

Como consta da a 	decisão'foi 
a seguinte: Rejeitaram os embargos,: 
contra o voto do Sr. Ministro Roche 
Lagoa. , 

linpedido o Exmo. Sr. Ministro •Ed-; 
gard Costa. 

Procuração em cause própria 
Transcrição no registro de  'imó-
veis. 	 Equiparação  à,,  compra. e 

venda , — Natureza do ato da 
transcrisio 

' 
—"A procuração em causa pró-

pria, desde que, conste de instru- 

impugnados. 
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0 Sr. ,PiliniStro 	Gai/ott .i: 
Tribunal de S. Paulo:: no  acórdão  'de 
fls., admitiu  que-  a procUração em 
Ciusa própria' &Use  meio para 
a transferência do domínio,  mesmo 
tendo sido feita-  a transcrição',  no re-
gistro de `nrióveist„apás a morte da 
mandante. 
' Interposto recurso eXtraordinário, 
eminente Relator";  Ministro Goulart' 
de Oliveira,''dêle conheceu más: lhe»  

' negon provimento, por entender ,que 
a  procuração  ern causa própria, cons-
tante de instrumento  público, conten-
do' os três elementos esseireiaiS  ao 

, contrate  de compra e venda (coisa, 
prego e consentimento)  equivale  a - 
êsse contrato. 

Nesse Sentido  invocou farganaente 
a jurisprudência pátria, bern corno 
doutrina nacional e estrangeira (fls.- 
148 e` segs.): 	, 	, 	' 

Quanto ao registro mostrou que, 
em face do -Decreto 4.857 de 1939 
(artigo 233), pode ser promoxido por 
qualquer interessado,'sea's sucessores 
ou representantes. 

Divergiu o eminente  Ministro Hah-
nemann Guimarães, por considerar 
que a procuração em causa  própria 
não e, por si  Có  meio' idôrieo para 
realizar o ate, translativo, uma  vez 
que,  ens  ( nosso direito. o domínio se 
transfere pela  tradição e não pelo 
contrato. Em 'se tratando de imóveis, 
a tradição consiste na transcrição do 
título no registro: Ora, a transcrição 
foi feita quando a 'atienante havia 
morrido. Entretanto, desde clue se 
,abriu a sucesSão'do alienarite, todo 
o seu patrimônio se  transferiu aos 
herdeiros. A  transcrição, assina, e in-
válida, porque  feita  apes a morte do 

mento público e contenha os re-
quisitbs dd cOmpra. e venda, vale 
por esta.. 

----- A  transcrição,  ern nosso di-
reito, nab ë ato bilateral, pois a - 
lei  permita  a urn só dos interes- 
sados- proinov'd4a. 

.RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  N.° 
10.859 	EMBARGOS: Relator: Mi- 
nistro LUIZ GALLOTTI. 

alienante. Não  é que a procuração 
se revogile com a morte, esclarece. 
E' que o ato translativo não se podia 
realizar depois da morte do alienante. 

O eminente Ministro Lafaiete de 
Andrada acompanhou o relator (fls. 
162) :. lê.  

0 eminente Ministro 'Edgard Costa 
votou no mesmo sentido (fls. 163): 

O eminente Ministro Orosfinbo .  No, 
nato, embora reconhecendo a lógica 
da argumentação do  Ministro  , Hahne-
mann (fls..165), votou corn o Rela-
tor, por considerar que a qratiscrigão 
não é ato . bilateral, que exija a pre-
senga• de ' ambas as partes. 

resultado 	conheceram clo re- 
curse unânimernente e, contra o voto' 
do, Ministro Hahnemann Guimarães, 
negaram-lhe provimento. 

, O  'vencido ofereceu:  no prazo le- 
gal, embargos-infringentes (flO. 170). 

Diz que no'  caço  se deu uma , tra-
gicornédia: sete anoi depois de sua - 
morte,  comparece em cartório o de-
funto, representddo pelo seu pro-
curador ern cansa Própria, pain trans- 
mitir-lhe um imóvel que já havia 
si  a o 'transmitido, , Miando daquela 
morte, aos seus herdeiros... Assim, 
ou' o defunto é esteliónatirio7od a 
transcrição  deve  ser declarada nula. 

Argumenta,  a seguir, com o voto 
'do Ministro Hahnemann Guimarães e 
procura responder aos votos vencedo-
res proferidos na - 2.a Turma. 

Os embargos foram impugnados : 
(fls. 190). ' • ••• ' 

Coin Cote relatório, passo os autos 
Exino " • 'Ministro Revisor , 

0 Sr. Ministro Luiz Ga/lotti (Rela-
tor): '----"Sempre • entendi  clue ,a pro-
curação em causa própria, desde que 
conste de instrumento público e god-
tenha os requisitoa,.cra-compra e ven-
da, vale „por esta: 

Estou, assim, de acôrdo com os vo; 
tos vencedores proferidos ,ria Turma. 

A objeção do eminente Ministro ' 
Hahnemann  Guimarães Cseria e rés-
peitável. . 

Mas, data yenta, se a lei permite a 
um st5 dos interessados 'promover a 
transcrição,  é que  não da a esta o 

-V 0- T 0 

- 	 at • 

.-caráter cle ato bilateral; como bem sores on  representantes 	Veja-se 
notou  o  'eminente Ministro Orosiinbe beni qué o preceito legal citadel . .. sé 

,Nonato. • 	 . 	•••`.. refere a siteessores e lepresentaptes,•" 
. • E,  assim,. podemos, 'admitir • Tie a 	basta isto para ;excluir a argtunenL., •• 
tranOcrição se • faça após  a,  morte - do' taeão -  contraria 'de" ter"  sido tardior-et , 
outorgante da procuração em causa 	registro,  de vez 'que a lei !não-icleter-',. 
Própria, spin,,realizar  a tragi-eomedia 	nation 'Praze.• para fazê46', 	• 
figurada  polo ilirStre nétrono. 	 • 	 , 

Não  é o deftinte qiie cods, •• 	 "V• o 	••• 
. • parede , renresentado  por  .• Sett inanda",, 

tário, porque Cote, att pedir .  tranScri-- 	- 0 	MiniStro .  Haltric,mann. Guiana- 
. 	 çãó, .ja: o  faz .como comprador  con 	 . 

: forme  lhe ' faculta 	hãe: riiaiS • - se.  render, &it'd venia, as,,kaiôei:pon- • 
-como  representante •do . •vendedor: • ;,-derosaS aduZidas pela 'ilustre  'Tui'ma, 

0‘equívoco do embargante ' nasce,  a julgadora,  tendo  em "Vista o:  disposto • 
. Melt 	de.ceriaiderar.-a  transcrição  «no  artigo • 620 -dg cod{se) 	que; 
"UM ato bilateral, quando 	e .6 pelo • se .presta a generalizçao E precei. • 
sistema 	 • :' 1• • 	. • 	to em  . rigor . ‘"pertinente liciPnaS a-•in6-i4„. . 

	

X4 ainda  a Ponderar .uma cmrcqns 	v.eis, mas que' 'Se ,pode, aplicar a . t:eida,.; .• 
tância, :realçaila'na .:'impugnactie: 	-itquiSição:da Própriedade ,.-e  que diz  . O.;' 
embargos,.eque,me parece relevante seguinte: .. 
ena.:apoin,  de' aqtiC coin 6' 	 não -Se trana-',7.- 
não 	terceiro que houveSse.„eom- 	re:re • pelos contratos = ',.arttesr-taa . 
prado  em Segundo lugar mas regis- •,' ção".. 	 • 
trado- em,  primeiro; não os herdeiros, .' 	• Esta regra é , ,apenaS , reprodução:dó 
de  próprio vendedor  e que, ern .  rela- preceito " romano "Trcidirionibus • et• 
cão  a :Cate,- 'hão  se,  'consideram • .ter-, ;. - usucapionibus:, deminir. ..veriktn .  non 

- 	• 	• 	.. 	
. 	. 

.transferuntnr.",..A pro- ', 	• 
-:De-adirdo!Corni: ea iotos• proferidos 	priedade, tratisfere-SO' ..Pelã • tradição, • 

na: Turma •e,.' espeCialitiente .corn al. , Per ato trarisiatiVe, ••a .:,que cerrespon; • 
voto...-erndito 	brilliarté • 40' Retatet;'-...;? .. de,..•.Pard:0S - imóveis;" a 'fraiiierigão.'.. 
o Satidoso.-Ministro .  Gonlart' de • 0/iveii '''. , Estou de. acordo  Corn. *o. ilustre - ad-. 

qtie" Mandarin - ern . eatisa . 	. 	 . 
- 

MiniStiro •.,José,  Lintiarea:. 
DeSpreze•es..eMbargos Para confirniar-- ,,,, 
o  'Acórdão, da, .egregia  2., 	• 

, Se -da .procuração., in 	.snant 
consta, Os Ards elementos" que çaraete- -.  
rizain:a venda, isto-6 	.res, pretinnt'' 

t consensus  tal prcieuraçãe Vále•eo-' • 
•• , mo- escritura pública, que não -.se re-'., 

solve pela morte  -"do outorgante. 	• 
Argiié:se .que a venda .'do hnevel .  

's45 >. se, efetiva pela tradição, e.Cote-
iat per, moio  -do  registro público.'  

"Mao, se • a • "procUrdao ,vale' • einno 
escritura, ..e esta ••.0 próva .  'de 'obriga- 
ção, CSte.: se reibrça • com  o registro-,-  
posterior, teitó ' segundó dispõe o ar  
tigo 233 do.Decreto n. (l -  4.857; 'de 1939,,, 
Verbis:" 0 registro 'sera- . -promoVidoi. 

própria tern . natureza , brIateral, con-
tratual, e, porque; tent natureza .con: 
tratual, . hão .envolve,' a Meu ver,' ato •-• 
translativo. E' necessárid ,distinguir 
contrato e áto' translativo, 
'Aste ato não se pode realizar, Mor-

to o alienante. A'  procuração'  em cau-
sa 'própria  pode subsistir; pode sub-.  
siStie o contrato; não' porém, pes-;. 
stye' realizar o ato translativo, sdefun- . 
to o alienante. 

Foram ,.essas as razoes por mim ." 
aduzidas  na Turma e As quais "per-
maneço fiel, recebendo os embargos.: 

VOTO 

O , Sr,. Ministro Orosintbo Nonato , 
(Presidente): caso dos autos é 
intéreSsante e 'o vote do' eminente 
senhor Ministro Hahnernann Guima-
rães obedece a  uma- lógica perfeita. 

-per' qualquer :.interessado„ constante • Para S. Excia. (a  transcrição e tradi-
,dos títulos-' 'apresentadas,  seui- suces-' 	para'eS imóveis  e coinn'eSta, exi- .. 
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ge duas pessoas entende que também 
a transcrição o exige: MP de figurar 
transmitente e adquirente, tradens e 
accipiens. 

Mas, já Virgilio de Sá Pereira se 
insurgia contra essa assemelhação. A 
transcrição seria ato puramente ta- 
belienal para assegurar direitos e não 
ato correspondente a tradição. 

A procuração in rem suam, no caso, 
apenas serve para perturbar a visãó 

; do problema, porque se trata de coin-
pra e venda, coin' todos os seus ele-
mentos. -Na  hipótese,  a  procuração '  

-rem suam ,  sè equipara ,compra e 
venda. E' compra e venda com a de-
nominação aludida: - 

A questão dos autos é, pois, sa-
ber se a compra e venda pode se 
ultimar pela transcrição após a mor-
te do alienante. A Solução que deu a 
Turma, a meu ver, não ofende a lei. 
- Em nósso direito o pacto é cer2  
to,  não  transfere a propriedade. Do-
mina o principio a que se .  referiu o 
Senhor Ministro Hahnemann  Guima-
rães: "Traditionibus  at usncaPiOnibus 
dominia. realm non nu dis pactis 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO CRI-
MINAL N.° 16.360. — Relator:  'Mi-
nistro LAFAIETE DD ANDRADA. 

RELATÓRIO 

to sr. Ministro' Lafaiete de Andre-
da: — O acordam- que deu cause ao 
presente recurso extraordinário está 
lavrado nestes  termos:. , 

"Vistos, relataelõs êstes autos de 
apelação n.° 4.972, da comarca de 
Machado apelante a Justiça 	apela- 
dos ,  Urias Francisco Nery e António 
de Paula Ferreira, acordam em Se-
gunda Camara Criminal do Tribunal 
de Justiça adotando o relatório  da 
sentence apelada, completado pelo de - 
fls. 266, negar provimento a apela-
ção, confirmando pelos Sens  jurídicos 
fundamentos, a sentença apelada, que 
bem apreciou a espécie como salien-
tou o -parecer da' Procuradoria Geral 
do-  Estado. Sendo elementos -essen-
ciais do Crime de apropriação  indébi-
ta ser alheia a coisa move' e ter o 
réu conhecimento de que a mesma 
não lhe pertence, claro está que se 
há motivo para alguém de, boa: fé, 
se julgar dono, inexiste o "dolo e por-
tanto, o crime. 0 apelado Antônio de-, 
Paula, apoiado na escritura pública 
de compra do terreno e nos recibos 
de pagamento do harmonium e• do 
tapete, tinha por si a  presunção  legal 
de propriedade e de seus pertences. 

'E o, réu Vrias"Francisco Nery, ad-
quirente desses bens, hie Pode ser 
por isso incriminado. Acresce que o 
pr6prio vigárió, pelos seus :  ProcurA-, • 
dores, reconheceu, na  petição  de fls. 
44, que a questão excedia a esfera 
criminal, ao requerer que fôssem as 
partes remetidas pare o jidzo civel, 
depositando os -bens em mão- de pes-

- soa idônea. bra, • se há dúvida  acerca 
do legitimo proprietário dos bens 
disputados, se estavam, os apelados 
convencidos de que exercitavam •di-
reito seu, faltou o dolo essencial a 
caracterização • do crime de ápreeia-
ção indébita. Custas pelo Estado. 
Belo Horizonte, 30 de setembro de 
1949 (aa) , Batista' de' Oliveira, P. 
Alencar Ararine, relator. Gongalves da 
Silva, revisor. — Com G 'seguinte vota 
proferido 	assentada do julgamen- 

to: De uma sentença absolutória em 
processo crime por apropriação indé-
bita (artigo 168, § I.°, n.° III, com-.' 
binando com o artigo '25, todos de 
nosso estatuto penal), prolátada pelo 
exrno.N, sr. dr. Juiz de Direito da co-
mama de Machado, em prol de Urias 
Francisco Nery 'e Antônio de 'Paula 
Ferreira, recorreu tempestivamente; 
dr. Promotor de Auto. Desprovejo 
o recurso. adotando; :crestarte, as con-
clusões da  ,, sentença  de primeira ins- 
tância, endossadas pelo parecer de 
fla: : 246 a: 266 da •SubProcuradoria•Ge. 
ml' do Estado. Faltam, na espécie; os 
elementos integrantes da figura 
dica' da - apropriação - indébita, que-
são: a) 'a posse MI detenção por par-, 
te do agente de coisas alheias movel; 

. que dela se aproprie; c) o dolo 
que é o animus, a intenção denote; 
dota  da resolução  ou da vontide en-
quanto tende Para fato' criminoso ,. 
elemento  sem o 'qual a ação pode ser 
punida, salvo os casos culposos. Para 
que um evento - posse ser criminal-
mente levado à responsabilidade de 
alguem de 'mister a indagação 1.°) 
se foi  causado  por ação ou omissão . 
-do agente — é a chamada imputação 
Material; 2.°) se o nexo 	causali- 
dade física foi acompanhado do esta-
do psíquico de consciência e'de vonta-
'de do  agente, ou deinconsciência coxi-„ 
trária ao dever 	é a imputação mo- 
ral;' 3.°) se, enfim, a lei prèviamente, 
tinha consignadefpunigão ao fato pra-
tic-ado — é a imputação penal. No 
casõ não houve o dolo por  parte dos 
indiciados,  dolo que Carrara' define 
porno A  intenção Mais ou menos per 
feitede praticar um ato que sersabe 
contrário a lei ou que é a, represen- , 
tag -do da  importância'  do ato volun-
tárie comó cause, na ha() clara, con-, 
cisa e 'eleginte de von Liszt. Não . se 
pode afirmar que houve da parte dos 
aciisados, nem  'prévia' e nem poste-
rrei-r intenção i4 empolgar a rés coin , 
-o objetivo -  de locupletação. E sem 
esse éssencialíssimo  elemento' não há 
cogitar de. apropriação -indevida. E'' 
que, o delito de indébita apropriação 

uma' ofensa Contra o direito de 
propriedade, por -meio da transferên-
Pia da posse, transferência  essa  a tí- 

. 
tulo precário. A propriedade  legítima, 
dos objetos de que falam os autos, 
não está devida e convenientemente 
esclarecida.  O próprio  pai-oco da fre-
guésia de Machado, em um &is tópig 
cos da petição de fls. 44; reconhece 
a existência da dúvida sôbre a Pro-
Priedade dos benap 	pedirido- 
a remessa das Partes ao juizo 'cível 
a cuja órbita de competência deve' 
ser afeta a decisão da causa. Nego-'' 
pois provimento ao recurso. Jose A1 7., 
cides pereira. Foi voto  vencedor o 
exmo." sr. 'Desembargador  -Mario Ma-
tos. A. Araripe. Presente, 

'R• enui:Inód"A-se. 	
• 

'recurso,' interposto  pelo F  
assistente do, Ministério. Público em 
artigo 632 inciso I do Código de Pro-
cesso Penal. 

Alega-Se ofensa ao artigo 168, §•1.°.',' 
inciso III do  Código  Penal porque o 
acordam deixou de admitir a apro-
priação indébita de objetos de culto 
divino. 

Argumenta: lêr. 

transferuntur.". 	 ' • 
Como disse, ainda, porém, Sá Pe-

reira, há na 'transmissão dois momen-
tos o da escritura e o dá transcrição. 
Tanto assim que a transcrição não 
purga os' defeitos da  escritura: -'é  ato'.  
de remate, de  conclusão. Não é in-
civil admitir que êsse ato de remate 

,possa ser efetuado ainda.  depois,' daY 
morte do outorgante da escritura. E' 
a lei o admite, como  realçou o emi-
nente senhor Ministro Jose Linhares.' 

Rejeito os embargos. 

DECISÃO 

Como consta da ata, a decisão foi 
a seguinte: Rejeitaram os embargos 
contra o voto do senhor Ministro 
Hahnemann Guimarães. 

Assistente do Ministério Público 
— Recurso extraordinário 

--  O assistente nos processos 
'crime pode interper -recurso ex-
traordinário. 

: As ParteS , ,arrázoaram 'en „dr.',. Pró- 
- 	

- .• 	, 
curador Gerae'opinott:' 

-.."`Alega  o recorrido,  C91110 ;''prOijr.ii-4. ,. 
' nar' não • •poder  P..4ssisienta  'do' Minis 
tério  Público' 'interpor  recurso  .,extra;- 
ordiuárió.. 	 ' 	 • , 	 • 

já  é  pacífica  a, jiiriSPrUclência 
'em contrário  deste  Egrégio 'Supremo:-  
Tribunal „ :„,. • .. 

••'. Com  'respeito ao mérito, 'tanto- A-• 
Sentença da La, instância corn.  ci'vo 
Acórdão, reeorrido• Apreciaram, 10VaS,i,„ ,> 

. e deeidiram.' de acôrdo- com'Jalia. • • ' 
E a Justiça 'local •é•• sobfiana na •— 

apreciação das proves; qUe. - ' não- 
dem ser revistas em grau de recur --; 
so extraordinário: 
I -Pretende o: recorken* qtie cr. acór !  - . 
dão  recorrido  contrariou o Artigo 168; 
'parágrafo 1.°, n.° w, do .  Código  . Pe-, 
nal, mas simples ,  leitura daa-„sna.,s rarr ' 
z,ifies demonstra que o 'que .ête 
tende-0.que nesta instancia Se reveja -,— 

prove do processe quantó.áor pow' - t.•• . 
to crucial da questão, 011,:vja 'a•- pro-
priedade dos . .o,bjetPS ,Sacreia.7 
. .."ESsa questão  porém,  Trials "de na-
tureZa civil,- pli•eCeikkié, -,asSiln; que- 
bem ..andou 
do confirmou 'A absolviçie-dos reeor- 
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Como corista da ata, a decisão foi 
a  seguinte: . 

Não 	do 'i recurso. Deci--  
são unânime: 

Honorários de advogado — Jus-
tiça giatiíita — Ausência  de dolo' 
ou wipe — Intagência dos ar- 

tigos 64 e 76 do Código de 
Processo  Civil 	' 

DECISÃO 

COMO consta da ata, a decisão fo 
a seguinte:  

Tomaram conhecimento do recurso 
e deram-1 h e provimento, unânime-
menté. . , 

• JURISPRUDENCIA 

13,ELATÓRI,0 - 	 , 
4- 

., 	,Sr. Ministro Luis Gal/otti:,!:L-- A , 
recorrida,  dona 'LeopoldinaFran'cisca 
de 'Andrade (Baroneza di Taquara) 
moveu uma ação de rintegragão de ° 
posse córitra Pedro Jose de  Carvalho
o ora recorrente. ".. - , 

tste defendeu-se, beneficiado pela 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
17.084 	Relator : Ministro LUIZ' 
GALLO- TU. - 

Justiça grat4ita. 	, 
sentença julgou aagior improce-. 

dente.  
Apelou o réu pleiteando honorários., 

 

de „advogado, conforme o disposto no 
art. 76 dó  Código  de Processo., 

a autora pleiteando a procedên-
cia da ação. 

acórdão de fls. 53 negou provi- " 
mento a ambas as  apelações, pOr vo- " 
tacão unânime. 	. 

Recorréu  então -o '  réu, iob invocáçãO' 
das alíneas ac d, ainda pleiteando'os 
referidos honorários,  à razão de 20%i 
sôbre o valor do pedido (fl. 55). 0 

acórdão, a meu vêr, bem decidiu. 
" E' o meu voto. g v 

- -- A  condenação  .ao-pagamento 
, 	• 

dos  honorários 	adtogado, a fa-f., 
vos  dos  beneficiados  pela  justiça'  
gratiiita, não  está sujeita  !Ls  li  
mitações de dolo ou culpa, con-. • 
tratita/ ow" extra-contratual, •pre-, ' 
vistas-no artigo 64 do  Código  'do 
.Procêsso 

MINEIRA 

DECISÃO 
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recurso foi arrazoado (fl. 61) e con-
tra-arrazoado (fl. 64). 

E' o relatório. 

ridos por entender que não se  carac-
terizou ci",dolo elemento-  essencial  no 
delito de  apropriação indébita. 

Havia .dúvida quanto a .proprieda-
de dos objétoi em litigio; os recor-
ridos se consideravam seus donos e, 
assim, não ,liouve dolo. 

Só , no juizo .civil sera possível ,se 
dirimir essa divergência quanto 
propriedade 	muito 'possível,  ou 
mesmo provável, ,  que' 	recorrente 
venha a ter garibo de  causa; inas daí 
não  se pode intern' que. - tenha hivi- 
de' dolo dirninal par pate -dog" re- 
córridos. 

Em face do  exposto, opinartios ,pelo 
, não conhecimento  do recurso. Distri-

to Federal, 23 de maio -de :1950. — 
Plinio de, Freitas, Travassos; Procura-
dor - Geral da Repúbliea. 

, E' o relatório. 
A' mesa..' 

+ 

'VOTO PRELIMINAR 

0 Sr. Ministro Lafatete de -  Andra-
da: — O assistente nos processos cri-
mes pode interpor recurso ektraordi- 

O que temos decidido em 
vários-casos (Rec. -Ext.' Criminal n.° 
13.149, de 6-8-48).  Assim o recurso foi 
manifesto& por quem o Podia fazer, 
Mas ale nit) tomo conhecimentOpor- - 
que o acórdão nenhuma ofensa fez po',. 
artigo 168 § 19, inciso III do Código 

Os juizes apreciando _Provis,enteri-
derarn não se "ter caracterizadO o Cri-
me de 'apropriação inclebitaí' faltou 
ao réu a  intenção  'dolosa e tinha ele 4  
Motivos pára reter os objets di‘spu 

AadOS,- 130iS Se, julgava dono. Esclarece 
acórdão: '.`() apelado ''Antônio de 

Paula, apoiado na ' escritura pública 
de  compra  do terreno e , 	recibos - 
de pagamento de harmoiliá'e do ta-
pete, tinha por -  si a  presunção  legal 
de propriedade da capela e de seus 
pertences" (fls. 32). 

, Se 'as 'proves permitiam essa con- 
• clusão claro que afastado está qual- 

quer desobediência a lei federal,  Re-
almente  nos crimes de  furto,  de apro-
priação indébita, o elemento princi-
pal é o doto, a intenção fraudulenta 
dc reter en; seu poder . coisa alheia, 
sabendo' não ter direiro a elas. 

J U 

YOTO 

0 recurso é cabível,  por ambos os 
fundamentos invo-cados.,, , 

Dispõe o .  art. 76 do Côdig6 de Pro-. 
cesso que, veficedor, na  causa o be-- 

. neficiado pela  'justiça gratilita, os ho-
norários do seu advógidá.serão pe- 

scl 	 * 	'`" 
Já assentou o Supremo Tribunal, 

Om `sue jurisprudência,' que essa., hi; 
pôtese não se confunde com a do ar-

`tigo 64, não estando ,: sujeita conse-
quentemeríte As limitagOes, -,déste a 
condenagão :  em honorários, , á , favor 
'dos beneficiados pela' justiça gratilita. 

Conheço do  "recurso, dou-lhe pro-- 
vithento.  

MINEIRA • 
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mente, a 12 anos de reclusão, por 
'fato enquadrado no`artigo 155, § 49, 
do  Código  Penal, cumprindo penas 
que ,  lhe foram  impostas  em dois pro- - 2  
ceisos a que respondeu, , pelo mes- 
mo delito. 

'0  constrangimento  Regal, segundo 
ainda expõe'  a uncial, reside' na  cir-
cunstância  de se ter indeferido pe-

,dido formulado' pelo paciente, 'no sen-
tido da unificação-da's —referidas pe;  

, nas,. (cit. Código, art; '51, § 2.°); seinT 
haver, porem, outros esclarecimentos 
em't5rno do assUnto2 ' " 

Solicitadas informações, forarri-me 
prestadas,,  as que se ineontrain 
oficio de fls. 10, ilustre Presidente 
do ,Tribunal.Paulísta;: , de  tais ,infor: 
mações depreende-se" que  nib fôra 
tornado, eh, conhecimento do -  piétèn. 
ção do paciente quanto à unificação 
de penas, ern vista da `razão de que-
o assunto deve ser afeto ao JUÍZO das 
Execuções Crizninais,'„,de cuja decisão 
cabe  recurso  para.' a " superior instin: ' 
cia local. 

E' o relatórió.-, 

N:° 31.293 -- Relator MinisSro MA-
. CEDO LUDOLF. 

RELATÓRI 40-, 

.6 Sr. Ministro Macedo Ludol f: 
Em favor de Pedro Fernandes da 
Costa, preso e recolhido, Peniten-_, Aliás,  a  questão"  de  competência  é' 
ciária de São Paulo, impetra-se circle* regulada, em regra, pela organização 
de habeas-corpus, sob 4 alegação judiciária,  local assim deve ter fl-
achar-se o mesmo sujeito, indevida- , cado previsto em relação;k espécie, 

,- 
Segundo esclarece o ''',,,ieórdão, ca-

. -= - peado pelo ofíciò - a fls. 1não, lo-, 
Unificação  ,cle penes, -- Conlin., grou o paciente , :veil recõlhido, no 

	

ifincia originária do 	 L Juizo  de 	seio do' Tribunal a quo, o seu gpedido 

	

'. 	' 
-, de unificação das penas' a que foi 

Instância-  ,— Recurso .para o. Tri,', condenado em dois processos,' pelà 
bunal  de  Justiça prática do mesmo crime; ., decidiu-se 

i , 
,. 	 pela  razão preliminar de que p as- 

— ,4 competência 'originária , sunto deve ser  dirigido  ao ,juiz da - 
para conhecer do' pedido de uni- ' 1.a instância. e., '  - 	-. ficação de penas é do Juizo de acordio aludido inspirou-se, a 1.a Instância, "cabendo recurso 	respeito:' no que dispõe o Código de pára o Tribuna/ 	Justiça. 	Processo Penal, art. 581, n.° XVII, do 

qual se infere, em verdade, a incom- 
PETIÇÃO DE" HABEAS-CORPUS petência originária) que ficou procla- 

mada eis que, conforme o preceito ' 
invocado não ha , como deixar de ser; 
considerado òbviamente, que apenas 
por via de recurso é, que cabe aos 

''tribunais, apreciar  a matéria em que .  
se  calca,  a inipetragão. 
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coma deixa entrever o prefalado acór-
dão  de fls. 20. ' 

Assim sendo, não se caracteriza ne-
album constrangimento ilegal .a ser 
sanado pela medida pleiteada. 

Denego a ordem. 

Drcisio 

Como consta da ata, a deeisão foi 
a seguinte: 

Indeferiram o pedido, unanime-
ruente. 

Deixaram'  de compareeer, os EX-
celentíssimos srs.  Ministros Lafaiete 
de Andrada e Ribeiro da Costa, que 
se acham afastados, para ter  .exerci-
cio  no Tribunal Eleitoral, sendo 
substituídos, respectivamente, pelos 
Exmos. srs: Ministros Afranio Costa .  
e Macedo Ludolf. " 

Registro de nascimento 
cação ,-.Competência 

—  O  uiz togada a que estiver 
sujeito o registro :de nascimento 

a'  autoridade competente para• 
as retificações' e .inlodifiCacões  no  
mesmo,  ainda one o interessado, 
:seja  residente  e. dorniciliado • 
outra  comarcã.  , 

CONFLITO DE JURISDIÇÂO N.°; 
1.875 -- Relator: islinfstro LAFAIETE, 
DE ANDRADA. 

RELAT R I 

O  Sr. Miniitro Lafaiete de Andra-
de: — O pr.  Juiz  :de .Direito  da  co-• 
marca de Itu, em São Paulo  suscita o 
presente conflito de -jurisdição porfl  

,se julgar competente para proferir 
sentença- no processo de retificação 
em assunto  de nascimento de pessoa 
nascida nesta Capital, mas residente 

domiciliada ei uma* comarca. 

Juiz da 10.a Circunscrição do Re-
eistro Civil do Distrito Federal; se 
recusou a cumprir a decisão de sew 
Colega paulista por se considerar, 
também o competente para o ato. 

Foram-me prestadas as  informações 
seguintes: lêr. 

Opinou o dr. Procurador Geral: 
"(1 conflito é, a nosso ver, cabível 

e competente o MM. Juiz da 5.a Zona 
do Registro Civil do Distrito Federal 
cam bem demonstrou em sua infor-
mação de fls. 11-13. 

Distrito Federal, 6 de maio de 1950. 
— Plinio de'Freitas Travassos, Pro-
curador Geral da Repúblfea." 

E' o relatório. 

VOTO 

0 art. 71 do deéreto 4.857 de 1939 
foi modificado pelo decretó 5.318 de 
1940;, ficando assini redigido: "Qual
qaer alteração posterior, do nome, só 
por exceção e motivada será permi-
tida por . despacho-do Juiz– togado a 
que estiver sujeito o registro e au-
diência do Ministério  Público.  ' 

Portanto, a lei e 	compe- 
tência é do juiz togado a  que estiver 
sujeito o registro. Ora a retificação 
processada pelo -Juiz ea  comarca  'de 
Itu, referia-se a pess6a nãscida 
Distrito Federal e registrada no car-
tório da 10.a Circunscrição. O cartó-
rio do registro esta sujeito  ao' Juiz' 
da referida 10.a Circunscrição e este. 

o competente. 
A lei é expressa e não se refere a 

domicilio ou residência. 
Semente o Juiz de registro de nas-

cimento 6 a ,  autoridade competente 
para as ritificações,  modificações  no 
registro. - 

Conheço  do ponflito, e dou pela 
competência do Juiz referido, deste 
Distrito Federal. 

Vá-rã   

0 sr. Ministro Orosimbo Nonato — 
Sr. Presidente, o eminente Ministro 
Philadelpho Azevedo fêz  considera-
ções  muito interessantes a -  respeito 
dêste problema, mostrando que, em) 
'lace pa ' realidade brasileira, e' nos 
têrraos da lei, era possível inteipre-
taçáo que tendesse a dar competêneia 
ao juiz 'do local* do domicilio do me-, 
nor  fazendo-se  a retificação 'do regis-
tro por via de mera precatória, an  

juízo do registro; S. Excia. detnons-
trou, data  venha  que essa  interpreta. 
cão não só feria a lei, como atendia 

-.à realidade. brasileira. Supremo. 
Tribunal, porém, foi  contrário  a êsse. 
ensinamento, a que dei minha adesão 
de certa feita, a  decidiu,  de acôrdo 
com a opinião deW. Excia. Sr. Pre-
sidente, pela competéncia do juiz do 
registro, tendo em vista a tmidade do 
ato. Não , cjuero insistir em opinião 

adversa a essa jurispmdineía e, as-
sim, acompanho o voto do 'eminente 
Ministro Relator. 

DECISX0 

Como consta da ata,a decisão foi 
a seguinte: Julgaram procedente 
conflito e competente o Juiz de Re-
gistro do. Engenho ,Novo. Votação 
unânime:'  
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-Competência dos Juizes'doi Fei-
tos da Fazenda — 'Autot:idades 
com jurisdição em todo `o terri-
tório C5mara de Rea.- 
justomento'Econamicom -L,  Cornpe-

tência para anular éscrituras 

Os Juizes (la Fazenda Públi-
ca competentes para conce-
Sderem mandado de segurança 
contra atos de autoridades com 
jurisdição iobre todo o território 
nacional, mesmo guando sediadoi 
fora de suds comunas. 

Falice Câmara ile Rectjus - ' 
tamente• -.EConômico competência 
prara nulificar escrituras., 

MANDADO DE SEGURANÇA NI° 
1.416 — Relator: Ministro CUNHA 
VASCONCELOS. 

R 	A TóRIO 

0 Sr. ItiihiStro Cunha Vasconcelos: 
' — A hipotese esta, assim resumida, 
Palo' 

'"José Mesquita, que também se as-
sina José- Afredo Mesquita por si e 

' ',como's6Cio-gerente, dás firmas comer-
ciais Mesquita & Cia., e Alfredo Mes-. 

' .quita & Cia., sediadas em Macaiba, 
impetra mandado de segurança con-
tra a Camara .  de Reajustamento Eco-

. nômico, sediada na Capital da Repu-
blica, por se achir lesaa em Sells 
direitos eM , face das decisões de pri-
meiro cle junho do corrente ano ' da 
Merida Câmara, nos processos e n.° ' 
952 p. 953, relativamente aos -pedidos 
de reajustamento 	firnias Mesqui- 

& Cia. e Alfredo Mesquita. & Cia., 
-decisões essas que determinaram a 
intimação das, mesmas firmai para, 
clentro do prazo de 30, dias, recolhe- 

rein ao Banco a. Brasil, em-'"dinheiró 
de contado, quantia corresporidente 
75%; da avaliaçãó 'dos, bens' ofereci; 
dos em garantia' 	empréstimo 
potecário. Dasdécisões foi interposto- 

2  recurso Para a Camara, pofém, aquê=' 
, le órgão 	negou provimento érn'' 

cisoes de 27 de julho; 
tando a estabelecer ,novo,:prazo de 15 
`dias para o cumprimento das exigdit;. 
cias determinodãs, sendo -  o irnpetran- s, 
te intimado das últimas decisões a 
brimeiro de agiisto passado. • Junta 
impetrante varias cópiás de cartas e 
certidões_ visando provar o. 
0 Exmo. Senhor 'Doutor Juiz de Dg 
reita da terceira Vara, a queM subs- . 
tituto legalmente; defériu, liminar- 
inente o„ pedido da suspénaão dos 

?` atos na forma do art: 324 2parágrafo 
Segundo do Cód. (le R' CiVil; notifican-
do a autoridade coatora: A Careara 
tiIr4vé do ofício ,  dó' fls. "F34 ,e segUin-
fés, pede informações, juntando' cópia 

'dós despichos proferidos nos' proces-
soS niimeros 952 e 0530-comuniCando . 
ainda que ordenou el sobreestamento 
dos despachos imPugnadoS em 
ção determinação emanadà do dr".' 
Juiz de Direito da ,',.terCeira 
A União Federal, por intermédio do 
Dr. Procurador da Republica, (fls'll; 
72 a 74) opõé exceção declinatória 
fori, dizendo-se apoiada no art. -1- 134 ,  
Co Código do Processo Civil,"Por 
a Camara sua sêde na Capital Fe-
deral e entender ser all o fin%) com-
petente. 0 Banco do Brasil S. A. 
Agência nesta capital, na qualidade 
de litisconsórcio e atendendo 
tificação como execntor'"das ,  oidens" 
emanadas dá Camara, ofereee mais 
as alegações de fls. 75 a -79,- pedindo 

, por fim seja reconhecido o impetran-
te' como Parte 'ilegitima para reque-

.rer favores em, nome das firmas , 
aludidas ou denegado . o mandado de 
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meras oportunidades, durante a rea- Poder Judiciário, quando, no  exercício 
lização dos processos, para examinar da  função que lhe  é inerente, aquela - 
tadás as condigaes exigidas e não e Camara deixa de - aplicar, 'fielmente, 

/ 
'ilícito que, concluídos aqueles Pro- 	a lei". Evai mais longe o 'sr. Minis- 
cessos, pagas as despesas  respectiva, tro Waldemar Falcão, .quando diz 

que: "Mesmo em questões de  'fato  tat 
clesaplicagão da lei pode render`'ense- -- 
joà ação do-Pocler,Judiciário". Ora :  

;Meu  ver, ,tendo-'a' própria", Camara, 
declarado o iinpetrante.'imbilitáde 
para o beneficio do. '.reajuste amps- - 
rados,  os- exames.' clag questões de fato 

pria julgou legalmente concluído eseapa as suas  atribuições  a cassaCãe 
Mesmo reconhecido a irregularidade do mesm'p benefício; Pois so o Judi  - 
das firmas' e a condigãc também irre- ciário polie faze lo . provocado  ' ,Pea - 
guiai  do sócio -gerente para hipotecar agão cabível.'Enabora reccinhega o 
quando ele não tinha este poder,, o fundamento da argumentação do -,réu, 

. 
 

meio  Wimp° seria  promover em Julio Mando 'pi oc1iina' irregUlaridades,'fla; 
a anulação das referidas escrituras, grantes no 'processo, entendo que  ou-' 
porqueSó o Judiciário tern poderes,: tro e o meio legal de, cassar o bene-
para tanto. Outra não é a lição qfte ficro e não como  foi feito' pia pro  

se Una do Acórdão (16 17 de julho pria Camara, aos despachos impug-
de 1945, do colendo Supremo Tribe- nados. Tudo  bem visto erigorosa- 

' nalr Federal, na Apelacilo 	n.° Manta examinado. Considerando  que'' 
8.489 e da qual foi -relator 	Exmo. • as decisões da  Câmara  de  Reajuste-  
Ministro Orosimbo Nonato, quando mento Econômico, ora 'impugna'das, 
proclama : 	na competência de efl - envolvem questões _de direito e ¡we' 
mará de  Reajustamento cabe apre- falece competência rinesma CáMara 
mação dos  ','fatos",  qua constituem 	pára anular contratos devidamente, 
estado de passim  merecedora  do fa- ' assinados e registraciós; .O .  que  e da. 
vor  legal; ao Judiciário cabe velar competência exclusivá' do Poder Jií-
porque a lei seja respeitada, a saber, . diehiricí; Considerando que o pedidi 

'dadós' corno assentea terioa presitea,„,,,' do  impetrante líquido e certo e'en-
pastas de - fato, as conkqüências le- contra amparo_no art. 319 do  Código _ 

' gais se inipõenv sob: pena de interfe- de Processo . 	Considerando . o 
rencia. do' ,Poder  Judiciário.' para efe: mais' que dos autos consta fazendo 
tivação do respeito a  ler O„ Senhor Justiça : JulgO procedente o pedido, 
Ministro , Castro Nunes, citado pelo 	or serem  manifestamente ilegais ar, 
sr. Ministro • Orosimbo Nonato, no decisões • da  Camara de Reajustairien- 

, 	, 

mesmo e judicioso voto,: acrescenta  to Econômico, mandando-que 
identicamente:` "... se ao deliberar , pega  imediatamente  a segurança ent:' , 
sôbre 	reajustamento, violar a lei favor de Jose Mesquita, por Si' e conic 	-• 
ou decidir contra direito por errônea representante das firmas Mesquita & 
interpretação, abre-se a competência Cia e Alfredo Mesquita & Cia., asse-
judiciária para anular tais sejam es gurando -lhes  o  reajustaMento ccinsu -: 
têrmos da questão a decisão, e man- bstanciado nos empréstimos am,  Ic- 

que a Camara profira outra, su- tras  hipotecárias celebrados com — 

' bordinanclose ao julgado": .Sr. Mi- Banco do Brasil S.A., Agencia de Na• 
nistro Waldemar Falcãõ, revisor do 5  tal, cassando, por este motivo, os des-

feito, adiantou no seu brilhante voto: pachos  de primeiro de junho e cle ZT 

A Men Vex.  e Como já têm decidido de julho dó corrente ana da Câmara 

a Supremo Tribunal am ,jurispruclen-,- de Reajustamento Econômico, que 
negou eficacia 'aqueles contratos'. 

cia' vitoriasi 	 d 	'd , na se pode considerar 

segurança. Tendo em vista a exce-
ção de incompetência oposta pelo dr. 
Procurador da Republica, mandei fõs- 
se abertõ vista do processo ao impe-
trante, teed() o -mesmo impugnado 
dita exceção (fls. 78 a, 80), com fun-
damento no art. 201 e parágrafos da 
Constituição Federal. Realmente, o 
art. 201 da Constituição Federal, de, 
clara textualmente que "As causas 
intentadas contra „a União poderão 
ser  aforadas na capital do Estado ou, 
território em que fôr dómieiliado o 
alder". Desta 'forma,,  rendo  a Cama-
ra de Reajustamento Eécinômico,lim 
serviço público  federal, 4  citação da 
Unido poderia Ser feita, como o foi, 
'rib. capital  deste Estado, não proce- 
dendo,: Portanto, 	'exceção  déclind- 
tória fori oposta 	Precurador 
da Republica,  pois  é  sabido;  que ha-
vendo ,diaçordância antra 'qualquer 
texto  legal e a Constituição', esta, 
como  lei'.  maior,' preillecérá sétripre. 
De Manias —  O  impetrante sustenta 
exaustivamente. a tese de que a Ca-
Mara de Re'aju'stamento Ecbamieo 

•  não tinha paderes para  pronunciar, 
de  plano,  ã nulidade ou  invalidez das 
escrituras 'assinaladas 'a registradis 
doa ennirestimos em letras • hipoteca-
pas, isto é, dos contratos, celebrados 
antra as  'firmas e o •Bánco' 'dõ 
depois de ';já haver ela  própria "jul-

, gado preenchidas, pelos devedores, 
tôda,s  as eondicões legais 'Para , a 'afar 
tenção dos  reajustamentos compulsó-
rios, e, par , isso, ordenada a . obtenção 
do empréstimo corn o Banc6". Toda- 
via; em face da • reclamação  'do Banco 
do Brasil ,à Camara, (após aqueles 

:despachos); alegando 'a falta de po-
dares do impetrante coma 'sócio  go-
rente  das firmas reajustadas para dar 
ern hipoteca .OS seus bens , imóveis, 
a referida Camara decidiu 'ser .neces-
sária uma' retificação ,  da  escritura  :de 
Mesquita Cia., 'coin  intervenção 
dos  herdeiros  do „sócio \ comanditário 
falecido (d. 'Ana Okindana de  Mes-
quita), para o fim  de suprir-se  a 
ineapacidade  jurídica  do gerente.  Ou-
tro motivo para as decisões impugna-
das da Camara foi o fato de estar 
juridicamente impossibilitada a ob-
tenção, pelo sócio gerente, de auto- 

rização judicial, mediante alvará, com, 
a concordância dos herdeiros do ou-
tro sócio para ratificar ditas escritu-
ras, em virtude da dissolução judi; 
cial das firmas reajustandas. Portan-
to dois Motivos determinaram os des-
pachos impugnados da Camara:  pri-
meiro ,— a condição de sócio gerente-
do impetrante; e segundo -- A disso-
lução judicial da firma e consequente-
impossibilidade de obtenção de auto-
rização judicial para - ratificar ditas.• 

-escritftras. Realmente, é de se 'aco-
lher a tese do impetrante, de qua ,  

„falece poderes à Camara para anular 
contrato• firmado antra o Banco do 
Brasil e as firmas representadas pelo 
impetrante, pois Camara de 'Rea-
justamento Econômico não é orgão, 
judicante. E' o próprio relator do-

.processo"  na • Câmara,' ,Reginaldo 
Nunes, quem afirma que "seria de 
aceitar-se  a alegação'  de já não ser 

,.a Câmara órgão competente para 
exigir a re-ratificação do ato, se o 
processo já estivesse findo e arqui-

, Vado. O'Advogado do Banco do Brasil 
fria p mesmo ponto- de vista, embo-
ra não considere o impetrante ai en-
ouadrado, digo, o seu pedido. De  'ma-
neira que tiramos da tese sustentada 
pelo impetrante e da própria infor-
mação da Câmara as seguintes 'con-
clusões: primeiro — O  processo, digo, 

os processos já estavam encerrados, 
embora hão tivessem Sido emitidas as 
letras hipotecárias, qua não são parte 
dos propessos, más urna conseqüência 
'lógica de:suà terminação, como seri a 
também o simples despacho  mandan-
do arquivá-las.-O,fato de Um proces-
sÔ  ter sido arquivado, quando 
estava preparado para receber éste 
,despacho, não deve prejudicar o im-
petrante, sabendo-se quantas e tão. 
complexas são exigências para a con-
cicusão dos processos ,  de einpréstimos 
em letras hipotecarias. Segundo 
Que a reclamação do. Banco do Bra-
sil à Camara, já  'após  julgado, preen-
chidas tôdas as  Condições, legais para 
a 'obtenção  dos reajustamentos, sôbre 
as condições de sócio-gerente não ter',.  
poderes para hipotecar e estar a fir-
ma em dissolução, é, nesta altura, 
intempestiva, pois o" `Banco teve 

registradas as escrituras entSartorio, 
venha a  Câmara,: por uma sinmjes 
reclamação do Banco, 'ultrapassar os 
'limites de suas atribuições, transfer -
mando-se em um'órgão  técnico admi-
nistrativo, num  órgão judicante e 
eassando  um beneficio que' ela, pre,- 

als., 8f a 82). 
como intangiver a competencia cla Ca- a; 	• 
mara. de Reajustamento, de' molde-a 	Dessa deciSão recorreu a „União Fe- 

' Anular, a.infirmar,  a  intervenção  do deral. Intimado, o 'dr:Manuel Varela, 
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Procurador da Republica, em 14 de 
- . novembro de 1951, recorreu, com 

estas razões: (re a ffs. 92 dos autos): 
Diz a União Federal, pelo Procura-

dor da Republica, neste Estado, que, 
não conformando, data venia, com 
a decisão proferida nos autos de man-
dado de segurança em que é impe: 
trante Jose Mesquita; que tambéin se 
assina Jose Alfredo, contra ato da 
Camara de Reajustamento" Ecnnômi-
co, com sede no Rio ,cle.Janeiro; pd." 
gando procedente a seguratiça reque-
rida, vem, na qualidade de assisten-e 

'te, apelar da' mesMa decisão para o 
:Egrégio .  Tribunal Federal de .Recur-

.' Sos, corn fundaMento nos artigoi 104, 
II, letra a; -da Constituição Federal." • 

Alias, a apelação é datada de 23, 
recebida ern Cartório, e junta aos au-
tos no rnesmo' dia. ' • 

Juiz despachou a , 26rintimando -
. 	apeladoea oferecer sues razõ_es, no 

. A União leVarita esta Preliminar: 
a fls. 94-97): 

"Dos autos consta que -  a Camara de' 
-Reajustamento tconômico tem' sua 
sede na- Capital , da Republica, ave-
*rude' Rio Branco, 311 quarba andar.: 
Verifica-se,1 por outro lado, que o 
mandado 'de segurança tern' por obje7 
thro os despachás da mencio-
nada Camara, de 1. 0-  dê junho e 27 
'de julho do ano em curso, pelos qUais 
*se nega eficacia aos emPrésthnos' ém 
letras hipotlarias; celebrados o 
'Banco da Brasil S.A., Agência de Na-

- tal. Por conseguinte, o man'dado 'de 
segurança é requerido contra a .Câ: 
:mara de Reajustamento Econômico 

, - (docs. 1 , a 4 juntos pelo impetrante): 
A sede da Caniara no Rio de Janeiro 
decorré de dfsPosto. •  71-0 arti6 130.- 

.meiro do seu „Regimento. (Dec. n.° - 
'24.233, de.12 de maio de 1934), assim 
redigido': "A Camara - de Reajttsta-
mento Econômico, constitttida pare 
dar'execitção as disposições do Deere-
to n.° 24.233, desta data, tem sua 

-sede na Capital da República, exer-
ce sua jurisdição' sôbre todo o terri-
tório nacional e se Compõe de três 
membros, que terão o tratamento de 
juizes": Cabe ao seu presidente ere-
.cutar as decisões e resoluções e re- 

presenta-la para todos cs efeitos (art. 
quinto do Decreto n.° 23.981, de 9 de 
Margo de 1934;. artigo 10 do Decreto 
24.233, de 12 de maio de 1934; e art. 
8, letra f, do -respectivo Regimento. 
Foi ela'criada' para, dar execução as 
disposições do Decreto n.° 25.533, de 
primeiro de dezembro de 1933' e o 
seu funcionamento seria contratado 
pe/o da Fazenda com o Ban-
co do Brasil (artigos 5 e 45 do Deere- 

, to: n.° 24.233,,citado; art. 6-do Deere-
to n.° 23.533 'e' artigo Unico do De-
creto 0' 24.451, de 23 de junho 
1934). Não: padece dtivida, portantó, 
que a" Cainara Reajustamento Ecia-
nanico, - tendo sua sède na Capital . 
da- RepúbliCa deve all ser demanda-
da, cabendo observer o disPosto no •• 
artigo 134 do Código de Processo Ci-
vil, e não o art. 201 da Constituição 
Federal, dado qne não • se trata de 
causa intentada contra a União..0 
requerente de clar a ex ressamente 
que "vem impretrar mandado de se-
guranga-  contra a Camara de Reajus-
tárn,ento Economico,. sediada na 
tar da Repablica, 'Avenida Rio Bran-
co, 311 quarto andar" (inicial de fls.). 
Á citação, para contester o pedido, 

:deveria 'ser, dirigida própria Caine: 
ra, ao sett Presidente, na quálidade 
de pretensa autoridade, e não 4 União 
Federal; que sõmente pode figurar na 
qualidade de assistente. E, portanto, 
incompetente o Oro da comarca - de 
Natal, pare' Conhecer e julgar 
dido; b) Jose -Mesquita ou Jose Al-
fredo Mesquite é partallegitima para 
impetrar segurança, hipótese em 
aprego. Verifiea-se dos, auteS que as 
firmas Alfredo Mesquita & Cia. 
Mesquita -& Cia. foram '7dissolvidas;.. 
em virtude de decisão de 27 de „fe-
vereiro de 1948, sonfirMada p e lo 
Egrégio 'tribunal de ..Justiga, deste 
Estado, em acórdão de 28 de` feve-' 
reiro de :1949, send°, nomeado liqui-
dante cidadão Sérgio SOeto ae 
AlbUquerque Maranhao (dec. 'junto e 
ainda decretos de fls. 81 e 82): Con-
sequentemente, o impetrante José 
Mesquita-ou José Alfredo Mesquita 
deixou de representar, na qualidade 
de sócio, aquelas firmas. As atribui-
gões'de "praticar os atos necessarios, 

representá-la ativa e passivamente exame". Dos -autos rião resulta a li- 
quidez. ,  do direito do apelado. Não mas açoes que interessarein a bqnt- 

-dação, podendo contratar advogado e ocorre evidente .certeza do direito ' 
empregados com. autoriiação do juiz que deseja se lhe reconhega. Por con- , 

-.e ouvidos os sóçios", passaram ao Seguinte, não caso que legitimé o , 
liquidante (art 660, inciso IV, do Có- remédio de que se' valeu, o -apelado, 
digo de Processo Civil). Por isso, Por isso, espera, a apelante tome 'êsse 

parte ilegítima para fálar em no- 'Colende Tribunal conhecimento desta 
nie de -firinas em dissolução, quando 'apelação, para o efeito 	dando-lhe 
-o-  representante legal delas 	exata- provimento, cessar a decisão 'apelada, 
mente o liquidante. Deve, por issó, restituindo-se - .o ,  restante (to prazo 

anulado o processo, 	fame 	Para" centestar o pedido,-Ou declarar 
lei., be Meritis: Conioante' estábelece Parte ilegithna 	apelado, Ott ainda,. 

Decreto-lei número 1:808, de 15 de julgar improcedentero pedido, inde-
-deiembro 'de-  1939, ó erripréstimo'. a _ lerindo-o, conSeqüência, , deSdé .  
que serefere o'impetrante tera que que não encontra refugio na Lei,'nem 
ser.. garantido Por hipoteca dos bens no bireito", (fls. g4 -97) 

devedor e constantes do prodesso 	:recorrente contraminutou a' 
respectivo: -Ha duas fases estão pre- lha 100-103, rebatende aqUelis alega-
'vistas nos artigos quarto primeiia cões. Nesta Superier ,Instfincia, Unikt 

. que vai da verificação do processo,. ' Federal, 'repreSentada pelO 
leito Pela Camara de Reajustamento Caiado de Godoi, ofereceu êste pare-
Xconômico, ate o seu deferimento; a .cer: 
Segunda consta da lavratura da escri- 	"I — 9 Mapdado de Segurança têve 
.tura da hipoteca"; dePois do que "de- objetivo Cassar os despachos da 
Clarará a.Câmara consumida a- remis- mara de Reajustamento de 1-6 e 27-7 

...são e liberando o deveclOr, -dos.  débi- de 1951, pelos quais se riega eficácia 
-tos a que se 'refere ista ler. Tais aós empréstiMos,'em Ietras hipótecit-
bases lentão 7previstas nos artigos cèlebrados com o'Banco do 'Bra- 

' quarto, quinto,' , sexto, sétimo.,e.oitavo sil, Agência .de Natal. Ora, ten-
"-daquele diploma legal. Verifica-sa,ain-_, do aquela Camara sua sede no Rio 
da dos .autos que,,ao tempo eni clue .de Janeiro, 'está claro que eate o • 2 
se proCessou. o pedirhi, na primeira fôro competente para 'qualquer 'ação 
lase, existiarn .do ponto de vista legal ,contra a mesma. III A Uniln; no 
as firmas Mesquita & 	e -klfredo caso, seria mera as-sistente. IV 	As 
Mesquite & , Cia. Áo aproximar-ie a • firmas Álfredo Mesquita • &. 	lo- 
Segunda fase, deixaram de existir ' ram' dissolvidas era 27 de fevereiro 
tais firmas, pois falecido um dos só- de 1948 (decretos de 'fls. 81, 82 e 98). 
cios Ana Olindina 'de Mesquite os 	sua representação, portanto; pas- 
seus bens, 	melhor, o espólio pas- sou ao liquidanté, pelo que. são nulos .  
sou axis seus herdeiros. Dal a disso- os atos praticados em seu nome, por 

- :WO° de ambas as' sociedades. Não Jose Mesquite, ou José Alfredo Mes-: 
.se: efetivou a segunda fase. escri- quite, autores; ora reeorridos. 
tura hipoteca não foi lavrada, por dente que não se trata de direito 

,culpa exclusive do impetranté; ora líquido e certo, pois ao tempo em 
spelado. Como se Vê, não se trata;;-..„ que se processou o pedido, existiam 
de direito liquido e certo, que póssa as firmas referidas no item anteria; 
ser Protegido pelo remédio usado. eM • seguida, corn o falecimento de 
Nada Mais ineerto , do que o direitir-; um clõs sócios, o seu ' espólio passou 
que o apelado pretende se'lhe reco- aos herdeiros, operando-se. a dissolu-
nheça como liquido certo. p que ção de' ambas .as sociedades. VI — 
sagrou .a doutrina e firmcht. a juris - ',  .As decisões impugnadas,'diz a •peti-

prudência que "se chama direito 3); consideram _que 
terto e incontestável aquele contra as iserituras dos empréstimos não 

qual se não podem opor motivoS tent eficácia, porque faltavam ao só-
ponderáveis e sim Alerts e vagas ale- cio-'gerente poderes para obrigar bens 
gações sem necessidade - de detido -imóveis :da sociedade; e outro 
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lado, não lhe era possível mais obter 
autorização judicial pare ratificar as 
escrituras, obtida a  concordância  dos 
herdeiros  do sócio falecido, em vir-
tude da dissolução das firmas reajus-

. tandas, VII — E esclarece que o pro-
blema  jurídico e saber se  assistia  'a 
Camara a  faculdade  de 'pronunciar a 
invalidada  dos contratos celebrados 
com o Banco de Brasil,  depois  de pre- 
enchidas as condições legais para a 
obtenção de reajustamcnto compulsó-
rio. VIII — Por ái Se y6 E. Tribunal, 
que o assunto não oferece aquela -cer-
teza e liquidez indispensáveis, para 
sex' tratado por meico• de segurança 
impetrada. IX -- Face ao expôsto, 
pedimos acolhimento pare as preli-

' minares' e prejudicial arguidas; e; 
Caso na'a deem por  elas os' eminentes 
"Julgadoies, ,opinamos pela ' iroproee-„ 
Clência do, pedido, atentas as razões, 
expostas  a fls. 75-79, de Banco do 

e-  informações e documentos 
-..de , "fls. 84,a 92,*que eselarecem sufi-
' cientemente os motivos em que se 
fundou o ato de que  resultou o pe-
dido de  segurança ".• (fls. 107-107) 

. E' o  relatório. 

O  Esmo. Sr. Ministro Cunha Vas-
cancelos (Relator): 0 recurso é 
da União Federal:, Insiste-se na' incont-
petência do juiz, de Natal por ser 
o mandado requerido contra a Ca-
mara de Reajtistamento  Econômico  e 
ter, esta; sede no DistritpFederar 

rada. a competência do juiz de Recife, 
porque nessa cidade tinha  domicílio 
o. suplicante, não obstante a parte fi-
nal do art. 207 da ConStituição. Quan-
to a ilegalidade da parte, ninguém 
negará interesse ao recorrido, sócio 
das firmas em liquidação e com pro-
priedade sua eomprometida nos con-
'tratos  em  causa;  Se até o Jerceire 
interessado pode - requerer Mandado 
de  segurança,  por que faltará quali- 
dade, para 'a hipótese, ão recorrid6? 

, 

No  mérito,  nego provimento ao re-
curse. Está provado (fls.'50, 51, 52,55 
e:84) que foram lavradas escrituras 
de empréstimos em letras .-hipotecá-
rias entre as firmas e o Banco do 
Brasil,' -  esCrituras estas' inscritas • I'M 
Registro de Iineveis. Se, posterior-
mente, embaraços  surgiram  l com  a 
dissolução das Dimas; ou por • outra 

„qualquer razão inegável  é que a Câ-
Mara falece competência para  nulifi-
cai  tais escrituras e ordenar a subs-
tituição de hipóteca de bens pelo de;•- 
pósito de dinheiro em contado. 	• 

Outro sera o meio de se chegar ao 
"'an aludide; dada a verificação 
falta de qualidade de quern assumite-- 
compromisies pelas firmas. 

.7:onfirmo  a sentengai-, , 

DECISÃO 

(Julgamento do Tribunal Pleno em 
28-7-52): 

Como consta da at,' a decisão foi 
a seguinte: 

Preliminarmente, por unanimidade. 
de Votos, rejeitaram as preliminares 
de  incompetência' e ilegitimidade de 
parte;" de  mentis,' também  por una-. 
nimidade, negaram provimento ao re- 
airs°. OsSenhores Ministros Henri- , 	_ 
que.D'Avila, Alfredo BernardeS; João 
Jose de Queiroz, Cândido 
no Cruz e Mourão Russell acomp& 
nharam o voto' do Senhor Ministra 
Relator. Não compareceu por motivo 
justificado, o Sr. Ministro Djalma da - 
Cunha' Melo. Presidiu o julgamento o 
Exmo. Sr. Ministro Sampaio Costa. 

Aposentadoria — Percepção de 
proventos 	Acumulação corn 
:pensões de instituições de previ- 

dência 	Legitimidade 

E' legitima a acumulação de 
pensões devidas por instituições 
de previdência social cOnt apose 
tadoria concedida.,peto  'governo'.  

RECURSO DE MANDADO DE .SE-
itURANÇA N.° 1.778 -- Relator: Mi 
:nistro CUNHA VASCONCELOS. 

R E 

EXMO. Sr. Ministro Citnha Vas- 
Martia' da Vei- 

ga foi aposentado, nor decreto do 
-presidente da - Republica, publicado 

':.no D.O.- de 23446, no - cargo 'da clas- 
:se  J, da carreirá.de agente da estra-• 
da de ferro, d  extinto quadro IL do 
Ministério da` Viação ,e Obras Públi-
cas (lis. 5). Recebeu seu titulo' de 
_aposentado (Us. 6). A Diretoria da 
)Despesa 	porém, recebendo, 
da Caixa de Aposentadoria e Pensões 
dos Servidores -da E.F.C.B., a cOmu-

-nicação;de que ,  o recorrido fôra ape-
sentado pela  aludida Caixa,. a partir 
.de 22 de agósto de 1951, declarou Can-
eel.ada,' a ,partir de eritão, a aposen-
'tadoria' concedida : pelo Govêrno. 

Contra êsse ato. do Diretor da Des-
:pesa requereu Leuriyal uni ::Mandado 
de' segurança. 

O  -juiz concedeu a ordem, pela se- 
guinte sentença: - 

."Lourival Martins da Veiga, brasi-
leiro, casado, funcionário público, Mt-
Tetra mandado de' segurança contra 
o ato do sr. Diretor da Despesa 

queiuspendeu o pagamento de 
sua aposentadoria desde dezembro de 
1951, alegando.: que, luncionário  da  
Central do Brasil, do extinto quadro 
-do Ministério da  Viação, foi aposen-
tado por'contir mais  de 35 anos de 
-serviço; que  é contribuinte da Caixa 
de Aposentadoria e Pensões dos FM,: 
roviários da Ceiiiral do Brasil e con, 
.siderado -segurado facultativo dessa 
-Caixa, para a qual c'ontinuou a con-
tribuir, depois de aposentado;  que  "o 
,direito  de ,acumular bp benefícios, 

concedidos, pelas Caixas; com a apo-
sentadoria outorgada pelo serviço  pú-
blico, reconhecido pelo art. 11 do de-
creto-lei número 2.004, de 1940, e 
'proibido  pelo decreto-lei n.° 5.643, , 
de 1943, foi restabelecido pelo decre-
to n.° 8.821, de 1946; que a suspensão 
do pagamento -  de sua  aposentadoria 
fei ordenada por aquela autoridade 
princípio referida, ' com fundamento 
no fato de ter sido impetrante apo-
sentado, pela  Caixa  dos  Ferroviários 
que  a jurispruclhicia: admiter  a aeumn-
laCão: ' 

Prestou informações. , a ' fls. 17, a 
autoridade apontada c'o'rn o 

coatora. 
Oficiou, a fls. 19, o Dr. Procurador 

da Republica. 
Tudo visto e examinado. - 
Revestindo a aposentadoria nas.cai-

xas de aposentadorias o water de 
seguro, não se confunde coin a apo-
sentadoria do serviCo público que 
apresenta índole administrativa dia-
tinta.  A pensão paga pelas caixas 

- çonstitui verdadeira contra-prestação 
das 'contribuições pagas, com que se 
locuplebria a entidade que as recebe, 
se não correspondessem àquele bene-
ficio.' - ' - 

Pelo expeisto, e atendendo a (pie 
-"assim tem decidido o, Egrégio 

nal de  Recursos por varies . ,vezes 
signanter nos mandados de- seguran: 
deaa`áno.s .. 837 e 1.,  , 150.• ,ence 	o man- 

Recorréu, a União,com a seguinte 
minuta:  (fls. 23 .ler). ,O. agravado 
contraminutou eoin 'as quatro linhas 
que se vêem a fls. 32y. E aqui, dissei  
péla Subprocuradoria o sr; dr. Sarai-
va Ribeiro (fls. 36 — 'ler). 

V 0 T 0' 

O  Exmo. Sr. Ministro Cunha Vas-
canceles:  — Pelo decreto-lei número 
C.821, de/24-  de janeiro de 1946, foil 
revigorado o art. 11 do decreto-lei 
n.° 2.004, de 7 de fevereiro de 1940, 
que permitia a ,abuniulação de bene-
ficiós concedidos pelas instituições' de 
previdência social corn os de aposen-
tadoria, ,  ou pensão, paga pela .Uniao,, 
pelos Estados, ou Municípios. 

Arquive-se, ainda, a Regitimidade 
de parte do Suplicante, Jose Mesqui-
ta, por terem side-  as firmas de que 
fázia parte dissolvidas 'POr decisão 
judiciária, transitada em julgado, com 

¡nomeação de liquidante. • 

Não procedem, as' dues prelimina-
resA Camara de Reajustamento bin 
jutisdição sôbre todo fa território na-
cional e decide em nome da União. 
Ainda há poucos dias julgamos i) re-
curso de Mandado de  segurança  re-
'querido por J. Vasconcelos  ao' juiz 
competente de Recife contra ato da .„ 
Camara: Nêsse caso ocorreu o opôsto 
ao clue ora - se pretende: ajuizado o 
pedido no Distrito Federal, foi decla- 
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DZ
,
cisfio 

(Julgamento . do Tribunal Pleno EIO 
4-16-1952), 	, 

Como consta da ata, a decisão foi 
a. seguinte: 

Negaram provimento  ao recurso, 
'par  unanimidade  de Votos. Os Senho-

,, res Ministres Djalma da Cunha Melo, 
/  João  Jose de `Queiroz, Alfredo Ben 

hardes; Candid° Lobo, Mourão. Rus-
sell e Macedo Ludolf .acomPanharázn- 

voto  do  gr. Ministro Relator. Não - 
tomou parte no julgamento; por 'mo-
tivo justificado, o Senhor Ministro 
Elmano Cruz. Presidi ol julgamento • 
o Exmo. ,  Sr. Ministro .Sampaio° Costa. 

JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 

Em caso 'idêntico, êste Tribunal, 
uninimemente, concedeu a 'ordeal 
(fls. II), adotando as razões do voto 
do Ministro Relator (fls. -12 e 13). 
E este invocou, :como  decisivo, acen-
tuadamente, o disposto na letra a do 
artigo 3.0  'do citado decreto-lei minte-
r° 8.821, onde se permite, sem quais-
quer limites„ verbis "a percepção 
cumulativa de pensão  com provento 
de disponibilidade, aposentadoria, ou 
reforma".  

A: mei ver, teda A, legislaçãO ,  dis-
tinguindo e -  espècifiCando‘ caiu, ante = 
os termos -da 'citado decreto-lei 8.821," 

' inclusive aquela' eni r  que se teria 
'do 	 'd apoia 	poi con lusao, a autorida e 

coatora 	17)% 	 ' 
Nego ProVimento. , 	" 

deral -quern, além de fiscal de-
constnicão custeada com -"recur-
sos federais e estaduais, exerce, 
dais -cargos de magistério, Porque 
ern fiscalização não exerce cargo„ 
mas função e dispositivo constitu-
cional veda, não é  acumulação 
funções, .mas de cargos. 

, MANDADO DE SEGURANÇA N.°' 
1.589 — Relator: - 1Vlinistro.DJALMA. 
DA CUNHA MELÓ. , - 

RELATÓRIO. 

Sr„ Ministro Djalma da: 
Cunha Melo: — O  ato dó Ministro da 
Educação, que o impetrante em tem-
pa'''impugnou, est á assim redigido: 

Acumulação' remunerada 	Dois ' 
Cargos de magislério d fiscal de 
obras custeadas pelf)  Estado  
Proibigão 	Art. 1 5  'da  Cansti-' 

tuiçâo ,  Federal 

Quem exerce dois cargos de 
magistério  tida pode ser.  fiscal de 
°bras custeadas com recursos . fe-
eleraise estaduais, pois isto cons-
tituiria acumulação remunerada, 
proibida pelo art. 185 da Consti-
tuição,  Federal. 

Voto vencido: Não infrin-
ge a att. 185 da Constituição Fe- 
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"... Devei-á, alem disso, ser desti-
tuido o citado professor da  função-  
fiscal que ,  exerce na construção da 
Cidade  Universitária, uma vez que,, 

"sendo a Mesma custeada mar recur-. 
sos federal e estadual, não - poderá, 
ser acumulada, com 'as dois cargos-. 
federais exercidos  pelo"  Prof., Francis-  
do de Assis Magalhães Games." -'= 

Para ver tornada insubsistente 
medida consubstanciada nesse ate,:  
pede-nos a pessoa por êle atingida: 
um mandado de segurança, argumen-
tando, .a Pró do que:-impetra, assim4„.= 

t,VOTO PREL1MINAR 

O 	
• 

Exmo. 	Minisiro Djainta dct 
Cunha Melo — Não dou meu pláci-
to Cpreliminar que o ilustre •dr. St.ib-
procurador Geral da República susci-
tou. em seu parecer. Não restava 
parte recurso administrativo. Já - 
mesma estaVa em pedido 'de reconsi- ,  
deração. De realçár que a impetra-
cão veio em tempo, -  pois que ajuiza-
da  em 3 de julho pp, menos de (120l> 

(lê fls. 2 ate 8). Requisitados infor-
mes  ao Ministro  apontado cdmo„coà-
tor; fez êle  palavras Suas  aã  constan-
tes  do parecer seguinte:' (le fls. 

Dada - viSta' dos autos ao : ch..,  Subpro-
curador Gera! da Republica, 'emitiu. 

, 

ele aderca; fi 	t atesarecer: (re fls. -54 -  
até '' 56) . -- 	 . 

E' 6 , relatário. 

cento e vinte dias decorridos da ciên, ri6 sentido de um  rendimento melhor.--  . 
cia do ato  impugnado,: que  é de 8 de para O Serviço Público, tanto que - 
março do mesmo ano. ' ,°- - ' ela própria, - , 4 regra . do  artigo 181i 

abre  exceção: desde  cue haja com- 
-VOTO 	.de horários e correlação , ' -Vora — .MLRITO 	 1 

de matérias: 	--. 	 ' = " , 

	

, 	..= 
0  Ermo.  Sr: Ministro Djalma' da --Na correlação de  matérias, vê-se 6- 

Cunha Melo: -- Além- de fiscal das sentido  de urn rhelher aproveitameri- , ,' .= 
' obras de construção - 'da ,Cidade UM- to ..de 'urn rendimento mais , ainnle...' , 
-1=ersitaria, 'exercia o  impetrante,  ha'  Isso  se pOsitiva quando fala em cam-,,=‘' . 

-.' 	 r ê s t Universidade  de Mina, três  cargos de . 	 s 	 'ipatibilida'de 'de horirioi; porque  a; 
magisterio? .-- '' 	: 	', 	, ,- que se quer é lane o', Serviçoq'tiblieó - 	- 	' 	. 	 " 

VeiO r toreM".a •federalização da Uni; , tenha um desempenho maiS ,  éficiente,
,., 
 , 

versidade e o Ministra' de ;  EduCagaa,' , não: sendo ',vedada  'a ActufittláCão , :'de; ' 

	

' inteirado' a`reipeito,  tomou medidas 	Proven:Ms. ' 	' ' ° ,- 	. 
comPativeis -e  com cuja efetivação fi-i : 0,.'espirito , °da Constitnica6,1-,a:'mén 

- cou-o  impetrante  rest-rite "a .dois car- : 'ver; é Pste: . não veda' a Amiinulacãei ., 
Os' de  magistério. Não .'elo,  06  viP- 'de''proventos, ..Mia- impede ,  á''acumit- , 
Meer; neste  processo,  a3,0' cátedra,'  Ina() -de vantagens Pecuniárias. mas,, - 
inas  apenas :sua eontiniragao 	no ,de- :, on., , a  actunabon  ,dt).-.,  •funçõês, ,.. 7dé.,  -:: , =. 

' sempenho dás já aludidas  funções  de  exercício'  de  vários  cargo' s, apenas no." '-.- 
, engenheira .°,,, fiscal,. -,que Pie -- rendiam ,  
" seis mil cruzeiros mensais. Se hão . - 

fôra de exercício' a Multi precário ;  de; 
Cestituição:-  ad' nuturn, 'a sitilação,,de 
preposto, de fiscal, Por êle reques-
tada, peculiaridade incontendiVel e 
que contra-indica a via,  cliéeta,= ai  es-
taria o artigo 185 da Lei Fundamen- ° 

._•• , tal. ,Nenhum direito subjetiva a me- - 
recer.'d proteção/reclama. Nem em-,. 	Na  fiscalização das ,obras,, Sr, Pre, ; 
pregos regio8 min cabidos de etnpre; " 'sidente, o :.supheariterikor, esta  Mier.- 
gas que  dariam  pm situações régias: Cendo ' qualquer reargó - estará 4,er-:„_ 

,., A.:AdtrintistraçãO"pnblica tern que' ob- :'''Cendii'utrta :fiingãa':''  
"server no  concernente  a espírito ,do „ HaYéra  - incompatibilidade? Creie- 

' artigo 145'  da  Constituição Manifesta„: ':qt.ie -  ride,'  dentro •' de '-ineir petite ''''cle '— 
a inconsistPneia , jurídica do tedido. : , 	 , 	: 	 , 	 , 
,Nego 4 segurança. - . 	', 	

'.-vistá. 

	

' - ..- ::0, 	'. ,' 	ESSa fiScahzação  poderá ser feita,.  
'2 . 	*,- ,= 	terfeitamente; eni. horas -tais s,que if* - , 

 prejudique 0, serviço publico, ou o. 
Vero 1170:giro VENCID 	 .. 

,. 	 . -O  , , 	__. . 	interesse do ensino, no .  desemperihó ;i', Ix 
dás cátedras de que é titular; - 

	

()  Ermo.  Sr.-  Monstro  Cunha :Vas. 	 . , 
concelás: -,--: Sr. Presidente, no julga- "..' "  'Assim não ful,:- , a Men 'Ter, acumu:- , 	. 	. 

inento. .- dos embargo, ria apelação em Ink; de cargos,' proibida tela Cons- l, 
que. são  interessados diversos ' Con- 	tituição. : :- ' .. --  ; 	• 	- 

	

.? gressistas atuais, que pretendem A 	- Na espécié, seria preferível que a 
ccin-Matibilidade' . de acumulação ' de ' - donstituição atual tivesse ficada .  cona. --  
proventos de 'aposentadoria com sub- . a  Constituição - de- 37; proibindo, ter- 

' sídioS .de .  Rettesentantes do  'povo, ° rhinanteniente, a  acumulação  de quiiS- ,  
sustentei, longamente,,°meu .  panto. de, , quer cargas públicos, ou funções, por-

. - vista na interpretação do - artigo 185' ,;, 'que' atastária esta dificuldade de in-
da  Constituição. .- ' , terpretação. ,Tornaria - - to assunto tran- 

Pretendi 'ter 'demonstrade •que a, ¡tide,  respeitados, entretanto,' as di- -'"' • 
Constituieão nãO vede' a acumulação reitos adquiridos. ----°  .• 	" , 
de proventoS, de'  vencimentos, oú 'de "1 Foi o único senão da Constituição 
remuneração,  mas, 'sim . de cargos, isso 	de' 37, a 'respeito, parque -não .,, é fa-- , 

interèsse do rendimento do Serviço- '-
Público. 
' Ora, a Constituição fala claramente" 
em cargo's: E' vedada, a  acumulação-,
de quaisquer' cargos". 	. , 

No caso, o requerente já exerce 
duas  cátedras e rege, ainda, urna="ter- ,' , 
ceira, interir.átnénte, alem da.incum- 
bência de fiscal de -obras do Estado., 

JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 
;. 



:wave' que se prive de proventos das 
vantagens de urna  cátedra quem as 
acumulava após haver prestado con-
curso. 'E todos, sabemos bem o que 
de  trabalhos, e canseiras, e -  esforços, 
exige um concurso de  cátedra, numa 
faCuldade superiár. Se se mantivesse 

respeito aos -  'direitos adquiridos, á 
régra teria sido mais salutar, mais 
democrática mesmo mas não sei se o, 
Constituinte não, terá *entendido que 

próprio  Serviço Público seria  be-
neficiado  com a Permissão que se in-
dui no artign 185. • 	' 

Temos eminentes juristas, por 
exémpioÇ exercendo altos cargos de 

Anagistrado e acumulando 'coin fun-
ções de magistério; temes  Professo 
'vos,  de Universidade  aceitando  alias 
comissões  do Governo ,dã RePública, 
no sentido de-interésse do  Serviço 
Público. Não há proibição  nessas si-
tuações; e, talvez, alguns déles  esti-
vessem  incidindo no artigo 185, se o 
sentido fbra o rigorista de proibir a 

. acumulação,  ,de proientos, de vanta-
gens pecuniárias. 	, 

Como entendo  que não, no peso,•
Senhor Presidente; não Vejo incómpa-
tibilidade entre a situação que tinha 
th suplicante e o 'disposto no artigo 
385 da Constituição. • ' 

Sendo eise o fundamento do ato do 
, sr. Ministro da  Educação,  data-  venia,' 
.concedo a ordeni, ' ' 

JURISPRUDENCIA MIN -EIRA 
JUJIISPEÚDENCIA  MINEIRA 

' Como consta da ata, ,a deeisia foi a 

Rejeitou-se, unânimemente, well; 
minor suscitada. No mérito, ficou 
adiado o julgamento a pedido de vis-
ta do Senhor  Ministro Elmano Cruz. 
Denegaram a Medida os Srs. Minis 
tros -Relator, Alfredo Bernardes, Can-, 
dido Lobo, Moira() Russel e Sampaio 
-Costa, concedendo-a 9 Sr. Ministro 
'Cunha Vasconcelos. Não compareceu 
por motivo justificado, o Sr. Ministro 
Ilenrique D'Avila, Presidiu o julga-
mento o Excelentíssimo Sr. Ministro 
Macedo Ludolf. 

(Julgamento do TribtMal Pleno em 
16-6-952). 

DECISÂO 

VOTO (VENCIDO) 

O Sr. Ministro Eirnano Cruz: -- Sr. 
Presidente, ,meu voto, depois do es- - 
tódo que fiz do processo, é, em re-
consideração do que já havia enun-
clack), também concedendo a segitran-
ga, nos termos em que a 'situou o - 
pedido do impetrante. Vou ler ao - 
Tribunal o parecer proferido, pelo , 
Consultor Jurfdic6" do  Ministério'  da • 
Educação, -dr. ,  Edmundo Lins Neto, 
Ware o pedido  do impetrante, permi-
tindo-me fizer um ligeiro  retrospecto 
do que se trata, porque o Tribunal 
não deve estar-lembrado do que opor-
reu, tendo-se o julgamento iniciado 
há duas ou três semanas. 

0 Professor Magalhães. 'grimes é 
titular  de duas cadeiras do  ensino 
superior e, quando a  Universidade  de , 
Minas Gerais pertenciá ao Estádo, 
não ; era  federalizada,  foi designado 
para fiscalizar as obras da Cidade 
Universitária  de Belo Horizonte: Ele 
se admiral no exercício de fiscal de 
obras quando se  'deu  a federating -4o 
daquela Universidade. Entendeu-se, 
então, que èle  não poderia  continuar 
acumulando 'a função de fiscal de 
cbras da Cidade  Universitária  com 
as .duas cadeiras de que era titular 
no ensino Superia. Não há que Cogi-
tar mais na hipótese, de uma terceira 
cadeira, que também regeu durante 
algum ̀  tenipo,' pórque desta cadeira '‘ 
foi dispensado e esta sendo 'até com-
pelido a restituis a  importância' cor-
respondente  •aós 'honorários  4 que  re-
cebeu. HA, apenas, duas cadeiras de 
magistério e o lugar de fiscal. de 
obras. Com  a federalização da Univer-
sidade, surgiu, então, a questão de _ 
ser, ou não, proibida a acumulação, - 
e, ouvido o Consultor Jurídico do Mi-
nistérip da'Educação, éste deu o 
recer que se encontra de fls. 50 a 52 
dêstes autos e cuja leitura, me 'per-
mito, fazer,' porque  me parece que o 
dito Consultor situou  bem  a  contro-
vérsia, deixando, apenas  em suspenso 
um ponto, que me foi dado examinar, 
face ao Decreto-lei n.° 6.750, de 1944. 

Diz o Consultor o seguinte: 
"0 professor Francisco de Assis 

,Magalhães Games já ocupa duas cá- 

-tedras na Universidade de Minas Ge- da Republica, (Parecer 67-T, de .... 
rais. Não lhe é  permitido, assim, 11-XII-1951, no processo dêste Minis-
ocupar outra função pública (artigo tério it. ° '51 -.243-50;•de Roberto •Cava/ 
185 da Constituição Federal). Aconte- canti Hardman)." (fls; 50-51:). 
ce, no entantó, que o eminente pro- 	Verifico que aqui há urn ligeiro 
fessor pretende, ,ainda, continuar co-' ' equívoco  do Constiltor--, porque a Pro-
mo fiscal das obras de. construção da cesso  "referido nã6 de-Roberto Ca.; 
Cidade Universitária de Belo Horizon-, valcanti Hardman, mas -d' Alexandre 
te, pretensão indeferida por V.:-Excia., ,,, ,des Santos Selva Junior, eneraião de, 
-em ato Contra o-  qual o interessado denúncia dada "por Robertb ;CavalPan-
impetra, ao Egrégio Tribunal - Fede- ti Hardman. A situação é ,algoAife-
Tal;de Recursos, o presente mandado'.„ rente . Baseavalse o 'então postulante: 
de segurança número 1.509, depois.'"- unicamente no" direito ''adquirid6144 
do  mesmo  haver,  pedido reconsidera- acumulação, o que 	,o caso Id* 
ção, "enviada, na- forma da lei, ao „ impetrante. Portanto,:o,pareber, Car; 

:T DASP ." (fls. 50). 	, 	 lós ' Medeiros nã6 liquida.' a  assunto 
Informo ao Tribunal que' o  pedido versado nestes autos: 	 „ 

	

reconsideração ainda não estava 	Prossegue o Censultor: *  
solucionado  - ate anteontem. No sába-'-, "Ternos que exaininar o easo, "ew 
4o 'procurei  informar-me  corn 6  'pró-, tão, diante de nossii'direito Positivo. 
prio Diretor Geral do DASP e o pro- Dúvida não há. sólare a  permissão 
-cesso 'não  havia sido -ainda solucio-- 'legal, já'  existente' 	regime 
nado. 	. 	• 	 proibitivo mais rigoroso da ConStitui- . 

"Que a obra em apreço é hoje, obra cão de 1937f o Deereto-lei 6.75C-de 
pública não 'Testa dúvida: trata-se da 29 de.julho de 194,4, permite end ver- -  
construção Cidade Universitaria dade a admissão" de 'servidores públí 
:de Belo Horizonte, para a Universi- cos para a fiscalização: de obras em; 

	

, (lade :de Minai Gerais,' atualmente fe- 	edificios públicos, (artig6" 	§ 
.deralizada" (Lei -  971, de 16-12-949), podendo ,os. mesmos 'pereeber' heino- • 
pertencendo por óonseguinte, kUnião rarios  sem  que  i S . 4 6-':corfigie*.ize- 

ideral e Pouco importando gozo ou  acumulação proibida ,-(citado,; antigo
não ,i'referida Universidade de maior 	3.°), mas -- - "desde'que o. exercício • 

Menor autonomia  'administrativa  (A' fiscalização se di fora des horas 
ou ' didatica O impetrante :A e 	. de expediente e sem prejuízo  das 
dessas obras  desde agóstó de 	atribuições' 	, do pargo, ou fun: 
conforme está na informação de fls. 	Cão" (citado § 2. 0 ),-ESSaitexigências 
28. 'Ate a data de federalização 	legais, no entanto, parépe ,que o  im-
(16  conseguinte, a União . petrante as  satisfaz .Mas existe  ou 
made' póderia opôr à acumulação em tra que data  venha, não".  (fa „ 
exame, pois a  referida Universidade 	Eis agora o único argument() em 

"lhe ,não pertencia. A partir de 16 de razão do qual. Ministério 
dezembro de 1949, porem, Surge êsse Educação indeferido a pretensão 

-laroblema da acumulação: tendo  sido'  
o. interessado provido ern duos cáte- 	"0 citado, Decreto-lei 6.750  diz -em-- 
(Iras federais, poderá ainda continuer seu artigo 6. 0  "os fiscais' e auxiliares, 
como fiscal das aludidas obras? O. pri- de fiscalizaçãó, perceberão, pelos ser- 
xneiro aspecto a favor 'do impetrante yiços prestadós,  uma'- retribuição arbi. 

o do direito adquirido, pois a fe- trada pelas  autoridades competentes, 
(leralização da Universidade de Minas dentro 'dos /finites fixadosent- regula-
Gerais ,A veio encontrá-lo nessa si- mento" (grifoTmosso):- ..A- competência 
tuação, anteriormente esse para baixar, êss,regialamento foi dada 
argnmento não mais prevalece admi- ao DASP (árf. 12),- que abaixou com 
niStritivaniente depois que o Senhor a Portaria.'n°' 1.022; 	de Paint- 
Presidente da Republica aprovou' pa; bro de 1944' (D. (-4. de "14-10), cujo 
Tecer  contrário dailustre Doutor Car- item 3, prescreve: "as ,retribuições a 
los Medeiros Silva — Consultor Geral que se refere o artigo 6. °,,quandos- 
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destinadas aos  fiscais, pessoas físicas e 
ads respectivos auxiliares de fiscali-
zação, ficarão normalmente  limitadas 
á um maxima de Cr$ 1.500,00  men-
sais. Além • dêsse.limite, .tais retribui-
çõei deverão ser. justificadas : e apre-
eiadas individualmente, na forma do 
artigo 12".'•(fls, 51-52): • 

Também  Min 6.  perfeitamente exa:-: 
to. A coMPatetieia -foi dada ao Pre-. 
sidente do ;DASp., a .que é um  pouco • 
.diferente. 	• •• 

. 
 

Portanto, a que se 'discute  é apenas; 
isso.  - Se a .  •remitneracae • fixada. fôsse. 
de Cr$: 1.500,0W não haveria -dúvida ' 
de: que a impetrante teria direito 

.ffiesma - na"oninião  do própria Minis-
tério  da Editcagão.' .  Apenas, cam° no - 
caso,.  :de. Cr$".'6 600,00,  entendeu" 

• 
 

Ministério  que essa  retribuição deve- 
.riá . ser„Ilérii do  limite de' , Cr$ 
1.500,00, .justificada e apreciada  na. 
forma :do :artigo. 12; 'do ,Decreto-lei 
6.750 de 1944. Mas justificada e•apre, 
ciada por quem? Evidentemente,. por 
aquela _autoridade a  quem, pelo' arti-
go atribuí  competência  para.. 
tal. - Diz o artigo 12: . 	. 

"Caberá  ao , Presidente -- •clo 
resolver os,: casos ()misses' e .  dirimir 
as dúvidas..-suscitadas . .cóm a, aplicá 
ção deste  Decreto-lei  e  respectivos
regilamentos, : hem Coma para ,sua 
execução 'enquanto não :  regulamenta-
do." _ 	. 	 . 

Ora; o decreto-lei não foi-.regula-
mentado. Regulamento  . • é o..ato do. 
Poder..ExecutiVe;.. corn -.fórça 
expedido na  conformidade da 
tituição e referendado pelos 
tros. de Estado ou -  por proposta do D. 
A. S. P. e referendado pela Ministro 
di pasta.  respectiva. E a proibição de  
receber como  'fiscal • com relação ao 
imPetrante, também  nab se fê par 
ato do  'DAS?, que  é, sam- favor, 'um 
grande órgão' de.  colaboração  da 'Ad.  
ministração: quando não intrometido 
no:  terreno, PólítiCa, .a •cujo.  Diretor 
Geral caberia,  nor fôrça do- artigo 12, 

- resolver' os , Casos . e • dirimir . as dúvidas 
suscitadái.. O. DASP 'nunca foi ante-
riormente  'ouvido  sabre o assunto e 
ainda na . 'semana'  passada  não  tinha 
sido.  este resolvido. Portanto, o  liii- 
petrante teria sido Privado, em razão 

,.de uni ãt ° 	autoridade incompeten-,  

te, de uma retribuição a que tem in- . 
discutível direito. 

Diz, finalmente, o  Consultor:.. 
"Por. ai se  vê, qua  o  impetrante 

tem razão  na segurança impeirada/.% 

A minha conclitsão é óposta. Por. ai 
se vê qua éle , tem direito a,nãa-; :ser 
privado da  remuneração_ sem.  par 
ato da autoridade t  competente, no  
case 'o  Presidente  do DASP„..gue,.,aid 
sábado tiye,euteudiMentó 
com  S. Excia. --'não  havia resolvido 
sôbre a seu direito, ou não,',.aos, Cr$. „.„ 
6.000;00. Na pior cias  hipóteses, seria - 
de se julgar prejudicado o  mandado.-. 
cie  segui-anca, por. estar ,dependendo l  
a solução deautoridade não 
nada diretamente á jurisdição deste, 
Tribunal Mas o Carta é que há ato 
positivo do Ministro da  Educação sua-, 
pendendo o pagamento désses hono-
rários. 

Meu voto, pois,' é concedendo o 
mandado, para que seja cassado o 
ato do Ministro ate que o diretor do 
DASP,' única 'autoridade competente, 
na forma do artigo 12 do Decreta-lei 
n.°, 6.750„ de 29 de julho de 194+, 

' resolva se , o  impetrante  tem direite, 
ou não, a retribuição superior a Cr$ 
1.500,00, ou seja, à de Cr$ 6.000,00, 
que lhe foi fixada, ressalvado, é claro; 
ao' iineetrante, 'recorrer ao 'Aidiciário, 
se'a'ssim o entender;„,oportunamente, 
cago venha.. á ser Cassada -a' remune-
ração e repute .èle Regal o ato de.  
cassação: 

Coacedo a seguranga.. 

ECIS 0 

(Julgamento  do Tribunal  Pleno  em 
23-6-952). 

Como consta da ata a-cleeisão foi 
a  seguinte: 

Em continuação do julgaménto,,de-
negaram o Pedido, vencidos` os srs. 
Ministras Cunha Vasconcelos e Rima-
no Cruz. Não temett Parte no julga-
mento, par motivo 'justificado, o 
nhor  'Ministro Henrique. D'Avila. Os 
Senhores Ministros Alfredo Bernar-," 
des, Cândido Lobô, .Mouro Missal e 
Sampaio Costa acompanharam o Nato. 
do Si4 Ministro , Relatot:. Presidia 
julgamento o Excelentíssimo Sr. Mi-
nistro Macédo,*Ludolf, 

• 

NaturalizaçãO, tacita 	leat4nsãõ 
de„ não  mudar  de tiliiiiimalidade 

— Onus de  prova'  

Para  a  naturalização  tacita, 
,.prevista  no art. 69, n.° 5 da Cons-

tituição de ,..1891,  contenta-se' com 
, eoncordancia presumida; 

alega ter o es-
trangeiro manifestado a vontade 
de conservar:a sua nacionalidade 
de Origem, o  ânua  da prova dessa 

. alegação.'  - • 
„. 

AGRAVO N.° 2.251 — Relator: Mi-,,, 
sistro ALFREDO 'BERNARDES: 

RELATÓRIO 

O  Ermo. Sr. Ministro Alfredo Ber-
neirdes,—; Curt von Mousel, natural 
da Alemanha, domiciliado no Municí-
pio de. Ijui, Estadndo Rio Grande ;:do 
Sul, fazendo prová-de 'radir'no Bra-
sil, desde 1916, ser casado com jut).- 
lher :  brasileira; desde 1919, ter filhas 
brasileiros, nascidos em 1920, ,•1923 e., 
1935,  'possuir imóveis  no país, desde 
1929', --- requereu Juix,de Direito 
do seu . domicilie the Pease expedido 
o competente Uinta declaratório .  de 
nacionalidade brasileira, na 'conformi-, 
dada do disposto no art, 6.° da Lei 
n.° 818, de', 18 de  setembro  de 1949. 

Por sentença de fls. 33'a 33v., 'sua 
'pretensão foi atendida. 	 , 

-Todavia, o dr. Promotor de Jpstiça 
da referida ,comarca de Ijui, por de-
legação do dr. Procurador da Repu-
blica,  ' agravou  da referida decisão, 
por 'entender que o requerente:ndo 
fizera prova de sua intenção de  mu-
dar:  de nacionalidade, 'ou melhor de-
renunciar à nacionalidade de erigem 
para a brasileira O  'agravo está ,  arra-
zoado a fls. 36; contraniinutado •a 
fls„.. 44'; e mantido o despacho agrava-
do  a fls. 50. Neita  'instância'  a  douta .  
Subprocuradoria..G. da República.opf-
nou inela confirrnagãO1 recorrida  nes-
tes,  termos: • (fls. 55,, „ 

E' o  relatório. 

Vor o , , 

0 Erma. Sr. Ministro Alfredo Ber-
nardes (Relator), — A Constituição 
Federal de 24 de fevereiro de 1891 
dispunha no número 5 do art. 69: " 

"São 'cidadão i brasileiros:' 	' 
5-0s  estrangeiros;  que peg-

suirem bens imóveis no Brasil e  lo-'
,rem casados com  brasileiras  ou tive: 
rem filhos brasileiros, contanto qua' 
residam no Brasil, salve se  manifesta-
rem  a  intenção  de não mudar de na- . 
cionalidade".. 

0 Estatuto Politico .de 16 de julho 
de 1934 suprimiu essa  espécie  de na-
eionalizacão automática. RessalVou,' 
porem, o direito adqturido. 

"Art. 106,'  ",'São Brasileiros: 
...c) Os que já adquiriram a na- 
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Diz o Consultor: 
"Ora o impetrante .  percebe retri-- 

buição  fixada' , além. do limite prees, -  
tabelecido no Regulamento; percebe • 
Cr$ 6.000,00 por mês (videinforiná•-' 
vies de fls. 29). Assim, na forma do. 
citado item da Portaria 1.022, a 
versidade deveria,- depois  da' federa , 
lização, justificar essa retribuição. e 
mandá-la . a 'apreciação do DASP (ar- 

, tigo 12 do pitado Decreto-lei 
(fls. 

Não o ,télz., na ocasião própria, 	' 
, rem e  só depois  de  suspenso' o pagat'L 

mento e só então, resolveu ouvir 
quem,  poi lei, tinha conineteneii,para 
dirimir a dúvida. 

'Foi''justamente isso 	que 'fez" 
Ministério da Educação e: Saúde: aa' 
aprebiar o pedido de recansiderágio' .;  
do impetrante,  enviou e`proceSSo 
DAR' com o parecer de fls: 37, coin 
a finalidade daquele Departamento: 
que, é o competente, apreciar ao-;« 
mesmo fiscal interessado." (I'll. ,52).: 

Mas não havia por que o impettaii7;  
te Pedir  reconsideração, Parque o'abe , 
que o privou da remuneragão ,  era 
gal, vista que de aittoridade  incom-
petente;  Quando ij  impetrante  Odin' 
reconsideração,  mandou Submeter 
assunto ao DAR', o que deveria ter 
feito desde a'primeira hora, 
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cionalidade brasileira, em virtude do 
art. 69, ns. 4 e . 5 da Constituição de 
1891". 

Iguais  ressalvas constam das Cons-
tituições de 1937 (art. 115 letra c e • 
de 1946 — Art. 129 inciso Ill). - 

Portanto, a data de 15 de julho de 
1934 é de grande significação, &Imo 
adverte Pontes' 'de Miranda; pois an-
tes del? é  que  Os .preSsupostos  posi-
tivos  da naturalização =tácita, se de-
verão' compor ou réunir. 

No caso dos autos á integralização 
dacfueles -  três pressupostos ocorreu 
em 1929; quando da aquisição dos 
irrioVeis no pais. Antes, — o alienige-,: 
na residente no Brasil :de 1916, 'casa-- 
ra-seLcom brasileira, em 1919, e tive-
ra filhos ,brasileires em 1920 e 1923. 
Durante a  consolidação'  dos *mantas 
formativos  da Cidadania brasileira o 
agravado não manifestou a intenção 
de  conservar  sua  nacionalidade  de 
origem.: Eleito, desde • os primeiros 
alistamentos: e 'professor Público, des-
de 1919 a 1937, — deu éle dentonstra-
vies ineqnívoCas de -  se haver identi-
ficado  com o meio e se radicado no 
país: ,E A lei magna,  como observeu 
Etiene  Brasil,  não exige concordância 
expressa ou formalizada em . escrita, 
nem ern ato  oficial.  Contenta-se com 
a presumida,  isto  6,-  nac tenha  o alie-
nigena, manifestado a intenção de 
não mudar de nacionalidade.  Incum-
be-se; assim, a qiiern alega ter o es-
trangeiro manifestado a vontade de 
conservar a sua nacionalidade de ori-
gem, o ônus da prova dessa alegação. 
No :agravO afirmou-se a falta da pro-
va da aludida condição subjetiva — 
ao  invés   de se provar, quando, 
como é  onde, o agravado demanstrou 
o animus de não mudar de naciona-
lidade. A impugnação fella à senten-
ça  recorrida,  parece-me, assim, des-
tituida da maior valor,  motivo  per 
que nego  provimento  ao agravo para 
confirmá-la na integra. 

DECISÃO 

(Julgamento da 2.a Turma em 4 'de 
junho .de 1952) • • 

Como consta da ata, a decisão foi 
a seguinte: -  •-•.  

'AGRAVO N.° 1.645 — Relator: Mi- 
iistro DJALMA DA CUNHA MELO. ,  

RELATÓRIO 

O Esmo. Sr. Ministro Djalma 
Cunha Me/oi Trata-se de um exe-
cutive' fiscal do Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dog Comerciários 
contra Irmãos Varanda Sr Cia.  Limi-
tada, objetivando, com assento em 
Certidão de dívida,  recebimento  de 
contribuições, juros da móra e,ctistas. 
Feita a -penhora, veio a executada 
com  embargos, 'alegando que as con, , 
tribuições -  concernem,  ao comerciário 
Alvaro Silva,..o qual jamais perten-
ceu . ' quadro  de  seus empregados. 
Houve juntada- de . documentos, requi-
sição'  de Processo administrativo e 
exame 'de escrita. • exequente im-
pugnou os embargos, dizendo  que . '  Al-

„, varo Silva fôrá contador da-firma - 
Barbosi Bentes &' Cia:, "di que 'é  su-
cessora'  a' executada. Depois da tran-
sitação regular o juiz julgou  impro-
cedente & executivo. Eis a Precípua 
da decisão: (16 fls. 75 ate 77). 'neon= 
formada, a entidade Paraestatal agra-
vou e diz, na minuta, isto: (le fls.  81)  
ate 82). Houve- contraminuta: ' (l6' fa 
85 ate 83). Mantida a sentença (fls..'  

89), subiram os autos, dales se dando 
-.' vita ao M. Público nesta Instância, o 
qual, no parecer de f Is. 101 e 
pede o • provimento  do agravo. 

VOTO 

0 Sr. -Ministro Djalma da Cunlia 
Melo (Relator): — Nego 'provimento 
ao agravo. A executada não é  suces 1  
sora do contribuinte em débito. Ape-
nas  adquiriu, por escritura ¡Mblica, 
com alvará do juiz uma  parte  does-

,.pólio  do contribuinte em débito, ven-
dida para que, com o pracluto; sa 
zesse face a despesas de inventário. 
Alvaro Silva foi contador da firma 
Barbosa 'Bentes &,,Cia. ate  março  de 

". 1941. A 'executada'comprou parte' de 
acêrvo de Barboga Bentes & Cia., em 
junho de 1940 e o dito Alvaro Silva 
nunca lhe prestou serviço S. 

• 	 VOTO •( VENCIDO) 

0 Sr. Ministro Elmano Cruz -- Data 
venha  do Sr. Ministro Relator, dou 
provimento ao agravo A  sucessão, 
para efeitos fiscais, não 'guarda os  
contôrnos nem os lineamentos da su-
cessão no direito comum,, bastando, 

„ park  mim, que aquela que dado 
'coma suCessor tenha adquirido -do 
sucedido, bens suficientes 'para a sa-
tisf ação do débito fiscal. 
' O Decreto n.° 22.866, de 28 de ju-
nho de 1933; que cogita das medidas 
assecuratórias 'da cobrança fiscal es: 
tabelece: . 

"Art. I.° 	- Os impostos -:e  taxas 
devidos 	 em qual- 
quer tempo, são pagos  preferencial. 
mente  a quaisquer outros créditos; 
seja quál fôr a sua  natureza. 	" 
- Parágrafo tinice 	Pelo Pagamento 
respondem  todos os bens do devedor, 
de seu espólio ou massa falida, ainda 
quando gravados par ônus reais; que 
não poderão obstar o processo exe-
cutivo para respectiva cobrança. 

Art. 2.° —  Consideram-se' feitos em 
fraude da Fazenda Pública  as aliena-
ções óu 'seu começo, realizadas pelo 

"contribuinte em débito": 
Isse decreto se aplica ao, Instituto 

Deere- 
to-lei n.° 2.122, de' 1940, e'clo regula- 

, 	 . 	d 

dos Comerciarios por ,  fôrça do..1)ecre- 

manta !Azad° com o Decreto . in.° 
.5.493, também• de, 1940  Estendem-se 

 

ao' I.A.P.C., os favores de que goza 
a Fazenda Pública no tocante co-
brança da • sua' divida ativa. 

Pela escritura  lidá'  pelo Sr. Ministro 
Relator, verifica-se 'qua a firma  Ir-
mãos Varanda adquiriu parte do acer-

- vo da firma devedora, , A qúai perten-
cia o empregado cujas contribuições 
não foram' descantadas para o IAPC  
Essa ,parte do acérvo adquirida 'res-
ponde pelo débito para a Conitituição-.. 
do' fundo de previdência, podendo, é 
certo, o Instituto cobrar-se quer -'de 
quem comprou 6 acêrvo„quer do es-
polio, uma vez verificado que a firma 
não tem bens * bastanteg — sôbre os 
quais possam recair .a cabrança. No 
caso dos autos, Palo que -ouVi, a co-
brança é da quantia de  três  mil 

-poucos cruzeiros e a firma teria com-
prado uma universitas reruin, isto 6, 

' o estabelecimento coinercial ressal- ' 
vando que não responderia perante 
terceiros. Esta ressalva é inócua. A 
iesponsabilidade decorre da lei. ou de 
contrato. No caso, verifica-se qua 
montante do acervo, comercial trazido 
aos Irmãos -Varanda é superior ao ,dé-
bito on, pelo menos, aparentemente 
superior. Se fôsse inferior e quisesse 
o'I.A.P.C. cobrar-se -de quantia supe-
rior ao valor dog,  bens adquiridos, 
evidentemente não .procederia a co- , 	 , 
brança: 	- 

Dou provimento ao recurse para 
julgar procedente 'a cobrança contra 
Irmãos Varanda, , Por entendê-los  ,su-
cessores  no débito fiscai, dO -Primitivo4  
comprador. 

V oi o' 

O Esmo. Sr. Ministro Cunha Vas-
conceloss -- Estou com o voto do Sr.” , 
Ministro Cunha Melo. Assim tenho, 
decidido, de longa data. °O sucessor 
no negócio, o adquirente, só respon-
de, a meu ver, pelas dívidas fiscais 

'do  antecessor, ou face natureza 
dessas diiridas, as quais, por exemplo, 
as relativas a impôsto predial, ou por 
se haver expressamente obrigado. No 
caso, anão 'se trata de nenhuma das 
duas hipóteses: nem pela-natureza da 
dívida, nem por obrigação expressa-
mente assumida. 

Por decisão unânime negou-se pro-
vimento ao recurso. Os Senhores Mi- ' 
nistros Cândido Lobo e Elmano Cruz 
acompanharam o voto do sr. Minis-
tro Relator. Presidiu o julgamento o 
Exmo. Sr. Ministro Henrique D'Avila. 

Executivo  fiscal'—  ACplisicão de 
parte do aciirvo de' firma deve- 
dora  á.  Fazenda Pública L- Pe- 
nhora em bens do adquirente — 

Insubsistência  

Verificado qua a pother° 
rectilu em bens de quem adquiriii 
parte do acervo de firma ern'  de- 

; "NW para coin, a Fazinda 
ea, deve ela ser julgada insub-
sistente; por não se caracterizar 

sucessão comercial. 
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DECISÃO 

(Julgamento da 1.a Turma em 14 de 
agôsto de 1951) 

Como consta da ata, a decisão foi 
a seguinte: 	 „ 

Por maioria de votos, negou-se pro- 

vimento ao agravo, vencido o Senhor 
Ministro Elmano Cruz, O Sr. Ministro 
Cunha Vasconcelos acompanhou o Re-
lator. Não compareceu ,  por motivo 
justificado o Sr. Ministro Mourão 
Russel. ,  Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro' Cunha Vasconcelos. 

TRIBuriju. SUPERIOR DO TRABALHO 

1Parie ausente da audiência' de para eomparecer e'representar a ; i1e- 
clamante na audiência inaugural, de- publicação da sentença Recurso 

Prazo 	' 

'4usente' a parte; redular-
mente notificada; o prazo- para 
reciirso "coméçá. a flair; não da 

_ data da  publicação  da sentença,  
-nzas -  da  notificação. 

	

PROCESSO ;TST 3.740/52 	Rela- 
ter:" DELFIM MOREIRA Jr. - 

"t4CóRDA 0 

Vistas e relatados 'êstes autos,
' 
 em 

que são partes,  como ' Agravante,  Iza-
liel Sauches e, wine Agravada, Cam-
Pana S.A.: 

Izabal Sanches,' inconformada com 
ai despacho que denegou  seguimento 
ao , seu recurso de reyista, intentado 
no processo em que contenda  com 
'Campana S.A., 'interpôs o presente 
agravo "de''instruMento erri que alega 
o seguinte: 

Niio cabia o despache que c(inside-
rou intempestivo o recurso  de, revis-
ta, eis que á Agravante  não foi noti-
ficada  da decisão que rejeitou es em-
bargos,  nem esteve presente ao jul-
:gamento. Não tendo sido observada 
as disposições legais (art. 852 da 
Consolidação das Leis do Trabalho), 
ilegal  foi o despacho de  deserção. 

A Procuradoria Geral aconselha o 
' conhecimento e provimento do re-

curso. 
o relatório. 	 t • 

VOTO 
6 

A reclamação inicial foi -assinada 
`pelo ,preSidcnte db Sindicato de clas-
se a que pertence a Reclamante. A 
'Junta, não reconhecendo qualidade 

,terminou o arquivamento do procex: 
so e confirmou essa decisão, em grau 
ae embargos, não compareceu a Re-
clamante, apesar de regularmente - no-

, tificada. , Entendeu, o MM. Juiz Pre-
sidente -da Terceira Junta de Conci-
liação e Julgamento de Sao Paulo 
que, *  notificada Para a sessão 'de Jill-
gamento, a partir da data da audiên-
cia  começa  a fluir o' Arno para 'a '- 
recurso. , 

Não  é de considerar-se  extemporâ-
neo o recurso de" revista interpôsto 
pela ora Agravante. , 

Ausente da audiência de julgamen-
to de embargos, não foi notificada de 

'decisãó. Nêsse caso, o prazo começa-
, a fluir, não da" data da audiência, 
mas da notificação.' 

O 'texto  consolidado, como já afir-
, mei em outro VotO, não romPeu. a 
tradição antiga, que -  considerava in-
'dispensável'  a formalidade essencial 
da notificação para  que  sentença 

,começasse a produzir efeitos., 0 art. 
852 da Consolidação- dai Leis 'do Tra-
balho abrange duas hipóteses: al a 
da presença das partes na audiência " 
da publicação da sentença (notifica-

, gão pessoal); b) a da  revelia (notifi-
cação por via postal). 

Se para aquêle que, não sendo ore-
veI, apenas deixou de comparecer 
audiência em que se publicou a sen-
tença,' se aplicar a  regra  do processo 
comum, que dispensa a notificação, 
ter-se-á unia situação' profundamente 
injusta. Ao revel, que não sé defen-
deu, não se interesson pelo Curse da 
demanda, garante-se a notificação 
Prévia para ciência da 'decisão (arti-
go 852 da Consolidação das Leis - do 
Trabalho). Ao ausente, que se de-
fendeu no processo, considera-se pre-
sumidamente, intimado da  sentença. 
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E' evidente que o termo usado pelo 
legislador revelis está empregado 
com a significação de .,ausência. 

Se o revel, obrigatória a notifica-
',, cão, não sofre prejuizos, como impô-
lo ao -  ausente? Dai a razão por que 
entendo que este deverá ser sempre 
notificado pela forma estabelecida no 
,§ 1.° do art. 841 da Consolidação, sen-
do ináplicável a regra processual co-
mum. Pelos ' motivos expostos, dou 
provimento ao agravo na forma da 

Isto pôste: acordam os Juizes, do 
Tribunal Superior. do Trabalho,' por 
maioria de Votos, em dar provimento 

- ao agravo, para determiner a subida 
do recursa- com as 'calitelas da lei. 

Rio de Janeiro, 1 de setembro de 
1952. Percival Godoy Ilha, presi-
dente no riinpedimento eventual do 
efetivo e do  vice-presidente. '  

Moreira Júnior, relator: 	Cien- 
te: Antônio BatiSta Bittencourt, pro-
curador. 

Indenização , 	' Gratificações  de 

fUnsão 	Quando não 'se .. 
CompUfain 

„ 	.44s gratificaeõeS de função 
concedidas em'  caráter excepcio-
nal e transitório  são incomputa-
veis para efeito de calculo de in-

, denizagdo. 	_ 

PROCESSO TST 	 -Relat 
. tor: JULIO BARATA. 	' 	• 

ACÓRDÃO

Vistos "e relatados os presentes au- 
tos, em que "sae • partes,' Como réceir-
rente,, Jose Rodrigues da Silva. 'è, 
como recorrida, Brasilmar Meridional 
"de  Navegação Ltda:: ' 

A tese  discutida  nos presentes au-
tos  é a da -,incorporação, para efeito 
indenizátório, de parcela correspon-
,dente gratificação especial, a que 
fazia jus o reclamante, como. cozi-
nheiro de  navio,  por ser êste navio 
Vetroleiro. 

O  acórdão recorrido diz: 
"Tendo ,recorrido apenas a empré-

sa, a discussão ficou restrita as  dife-
renças decorrentes  de não ter sido 
computado na indenização, no aviso 
prévio e nas ferias o acréscimo de 
30%, ,previsto no Decreto n.° 26.633,. 
de 6 'de maio de 1949 e, as folgas se-
manais não gozadas. 

Com relação ao primeiro assunto,. 
já aste Tribunal teve opôrtunidade 
de sé manifestar -, dévendo ser ratifi-
cado, com uma pequena alteração,, 
o decisório anterior. Com  efeito; a 
MM. Junta a quo,  admitiu, para, o-
cálCrilo da indenização, um adicional 
pago em virtude de, trabalho efetua-, 
do em circunstâncias diversas  'das 
normais. Na verdade, a maior. remu-
neração normal percebida pelo recla-
mante era ,de Cr$ 2.150,00. Os 30% 
adicionais, por éle percebidos, corres-
pondiam à ciréunstância de ester 
prestando serviços  em um navio 'pe:: 
troleiro, a teor do art. 4.° do Decreto 
n.° 26.633, de 6 de maio de 1949. 0 ,  
salário ajustado era "de Cr$ 2.150,00.. 

,Se o reclamante fõsse trabalhar -era 
um navio de outra natureza, que"Mio 
petroleiro, perceberia exatamente a 
quantia acinia e o mesmo acontece- - 
ria sé fôsse transferido pare um' bar-
co nessas condições:: perderia o di-
reito ao adicional que, no caso, é uma 
espécie de 'gratificação' d'a'  função. 
Isso mesmo se depreende nos térnios 
da lei citada: "As guarnições dos 
navios petroleiros pertencentes, ao, 
patrimônio nacional térão 'urn acres-
cimo' de 30% sôbre ós seus 
normais,  benefício' extensivo As guar-
nições nos serViços de cabotagem e 
do tráfego dos portos, quando `em-
pregados 'exclusivamente  no transpor-
te de inflamáveis". "- r - • ' 

A  própria:  lei,' pois, deixa entrev ,ri- - 
.que o adicional não remuneração 
normal. E, como siimente, a remune-
ração normal deve prevalecer Pare 
cálculo da indenização; é lógic0" que 
não pode aquela vantagem esporádi-, 
ca, eventual, ser crimputada no quan-
tum do ressarcimento legal. E o fato 
de o reclamante  ter apenas exercido 
atividade em navio petroleiro não 
desnatura a eventualidade do benefi- 

cio, condicionado que o mesmo se en-
contra ao desempenho de trabalho 
considerado pleno de riscos. 

Todavia, embora não possa o adi-
cional referido integrar a indeniza-
ção, deve ser computado no aviso 
prévio ,.e, principalmente; no paga-
mento das ferias. E que, sem refe-
rência a êsses institutos ,a lei ' tem 
em mira o fato de o empregado de-

- ver receber, quando em descanso e 
em  caso  de pagamento do aviso pré- 

mesino que receberia se-  esti- 
vesse trabalhando. Com  relação ao 
pagamènte de Indenização por falta 

-de concessão do descanso ads  domin-
gos , e feriados, tern ,  inteira aplicação 
o , inciso a do'.§ ;1P do  artigo  249th 
Consolidação. Determine e dispositivo - 
legal citado: ,"0 trabalho executado 
atis" domingos e será consi 
derado extraordinário, salvo se se 
destinar: a) ao  serviço  de quartos 
de vigilância;  movimentação das má- 
quinas  a aparelhos` de bordo, limpe-

. za  e  higiene .da embarcação, preparo 
da .alimentação' da equipagem e dos 
passageires..." 

AssIin nadá  é devido 'ea"reclaman-
te, Cozinheiro de bordo, pelo ■ serviço 
prestado aos domingos e. feriada" A 
lei admite,' pois 	o 'seriço pres- 
tado pelos cozinheiros 	bordo tem 

, car a t er especial, ficando previstO, 
assim, no contrite de' . trabalho  dessa 
espécie de empregadOs o trabalho 
diuturrio, sem- folga semanal,' preau-
rnindo-ae que já - se  encontra incluído 
no  ' salário ajustado mensalmente, o 

4'-ressarcimento Pela falta de benefício 
legal que coneedido a outros tra-
balhadores. - 

0' decisório reeorrido, porém„ 
tendeu que o art: 9.0, da- , - Lei. no 605 

- revogou o dispositiyo.,da ,Consolida-
' ção que "se refire de'Maneira 

cial a uma classe determinada de em-
pregados.  Decidindo  de tel»  forma, a 
instância inferior inVestiu contra os 
ditames mais comezinhos  da herme-
neutice. - Coni efeita determine o 'art. 
4.° da Lei de' Introdução ao 'Código 
Civil Brasileiro: "A' lei só se revoga, 

derroga, por outra lei; ingS 
posição especial não revoga a geral, 
nem a geral revoga a especial, senão 

quando a ela, ou ao seu assunto, se 
referir alterando-a explícita ou im- 
plicitamente". Sem dúvida a Lei 0-.°  

' 605 não contém qualquer dispositivo 
que de maneira. expressa - revogue a 
Consolidação. não pode haver, no 
caso, revogação  ,implícita, porque  não  
,se confundem os assuntos ,versados 
pelos ,dispositiyos legais "cotejados. 
Absolutamente não ha identidade Mi-
tre aSjolga semanal, objeto da dispn-

„sição consolidada 'e o, descanso  sema-
nal remunerado, escopo .'da'  Lei n.° 
605. Em' face dos ,expostos -,, dá-se pie 
vimeneo parcial -ao recurso para 	' 
cluir da  condenação e difereriça de 

.-indenização, 'e as folgas semanais 

Pelo que, ecordain, pelo \tot° de 
qualidade da Presidência, 'Os Julies 
do .:Tribuital Regional' de Trabálho dá- 
4a Regiao: , 

- Ern dar provimento, *.em parte, ap.. 
reeurso para excluir de  condenação 
a diferença de indenização e :  as folgas 
semanais". ' 

' O recurso (f Is. '525 'dálqomo %do-
led° o art. 477 da Consolidação .  das 

leis do Trabalho" e cita  acórdão 
vergente Ws. 63j . 

Gerat 
e pro- 

' 

f 

de ser conhecido erecurso, em 
ace da  divergência jUrisprudencial. 

No mérito, poréM, pelos , Próprios 
, fundamentos do .acórdão -  recorrida 
nego„,provimento. O  acórdão. vio-
,lou o art..., 477. , Aplicou-o, interpre-
'tando-o, a nosso ver, com justeza„ 
uma vez que uma 'gratificação de 

' função, concedida em , Caráter excèn-
cional e transitório, não pode neat 
deve servir de' base ao cálculo  da- 
tridenizacio. 	 , 

1st°. pósto: acordam 	Juizes de 
t Tribunal Superior do Trabalho ;  un'i-' 
nimemente, em conhecer do recurso 

no merit -a vencidos i  os srs., Minis-
tros ,Antônio Carvalho, Bezerra de - 
Menezes e Astolfo Serra, negar-lhe , 
provimento. 

,..'-.- O parecer da -Procuradoria 
(fls. '751 é . 'pelo, conhecimento 
viniento do apelo. : 

- 	t 
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'"Se o empregado, na époce em que 
vigorou o contrato de trabalho, sem-
pre exerceu a mesma função e per-
cebeu gratificação não se pode atri- 
buir a esta o caráter 'de eventual-

\ 
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Rio de Janeiro, 23 de junho ' de 
1952. — Percival Godoy presi-
dente, no impedirnento do efetivo e 
do vice-presidente. — Júlio Barata, 
relator. Ciente — illárlo Bolivar Pei-' 
xoto Sá Freire, 'Procurador. 

VOTO VENCIDO DO MINISTRO 
ANTÔNIO CARVALHAL 

Ementa 	Se a majoração de 
30% recebida pelo.  empregado, 
mensalmente, durante tôda a vi-
gência; do contrato de traba/ho, e 
por fôrça de lei, foi considerada 
comb "remuneragão" para efeito 
de ferias (C.L.T. art. 129); não 
se compreende que não o seja 
para ' efeito, de indenização (P. 
L. T.. art. 477); 

trabalho nos dies con-
sagrados. ao  repouso e mio sendo 
concedida folga em outro dia, a 
lei prevê o pagamento era dôbro 
(L0 605, ,art. 9 ,.°). 

reccirrente trabalhou para a. re-
corrida de 131-1949 ,a 11 de abril de 
1951„ quando' foi ' desPedide injusta- 
mente. 	• 	, 

Ajuizada a. reclamação, "concernen-
, te diférenga do' acréscimo de 30%, 

que deve ser incluído na' indenizaàão 
por tempo de serviço. avisto prévio 
e ferias e folgas semanais, em debro, 

- acrescida' ainda 'de 25% em' virtude 
de ter trabalhado em feriados", --- 
a 3.a Junta de Coneiliaçao e Julga-
mento 'de Porto Alegre, pela minu-
cioSa ' decisãO de fls. 23-28, julgeu-a 
procedente, 'em parte, /condenando a 
emprésa a Pager ao reclamanti o 
acréscimo de 30% na indenização-por 
tempO de serviço, aviso ,  prévio e 'fe-
rias e a folga' na base' ,  simples WS. 
28) 

Destacó êstes ^fundainentos da de-
cisão de primeira instância, para 'jus-
tificar incluSão .  dos 30% no eálculci 
das ferias, indenização e aviso prévio 
411s. 24-26). -  

mente Ou liberalidade, más, sim, de 
obrigacionalidade..0 reclamante,' du-
rante o tempo em qúe trabalhou, des-
de 13 de janeiro de '1949 	11 de 
&aril de 1951, foi sempre ,  no' vapor 
petroleiro "Essn Rio Grande", de 
propriedade da demandada que faz o . 
transporte de 'inflamáveis do pôrto 
de Rio Grande para o desta Capital. 

„0 acréscimo .  de 30% 'que 'o recla-
, rnante percebeu .6 uma decorrência 
de lei coneediciii para os tripulantes 
que• trabalhain em naVios destinados 
ao transported& inflamáveis; confor-
me estatui o art. 4.° do Decreto n.° .  
26.633; de 6-5-49 , quê diz: "ás guar-
nigões dos• navios petroleiros perten-
centes ao Patrimônio Nacional terão 

acréscimo de 30% sôbre os 
salarios normais, beneficio extensivo 
As guarnições no' serviga de cabota-, 

' gem e do tráfego dos portos, quando 
eMpregados exclusivament& no trans-
porte de. inflamáveis". Dádo o modo 
como vinha o suPlicante recebendo 
o adicional de 30% em seus salários, 
habitualmente, e por imposição legal, 
ainda mesmo que se considere ' aque 
le adiciónal como gratificação, deve 
ser computado no pagamento da in-
denização por tempo de gerviço, aviso 
prévio e ferias. Não disvirtuá o di-
reito do demandante o fato -de êle, 
ao ser .transferido para outro navio, 
deixar de perceber o adicional. E1e 
nunca foi' transferido; tendo' sempre 
exercido .seu trabalho em navio . Pe-

. troleiro; Aquele adicional fei pago 
permanentemente ;  , em' seus ,4alários, 
como cláusula constitutiva 'de seu 
trabalho. 	benefício concedido. aos 
empregados.  -eiclusivamente no trans-
porte de inflamáveis /UM pode ser 
supriniido- a aibítrio da einpresa, 
quanto perdurar essa sitnação. 
êle :instituida eM face do risco em 
que incorre o empregado que presta 
serviços em navio petroleiro. Não -`i`e 
trata, como se vê, de ' -gratificação 
eventual ,ou esporádica, e .  sim 'or. 

permanente, proveniente de um 
imperative de -lei. Quem incorreu 
nesse risco, desde o inicio, ate o fim 
Cias relações laboriais deye ter em 
sua indenização computado êsse adi- 
cional pago habitualmente, nos ter- .  

mos do art. 457, § I.°, cm 	b) 
--- Se o acréscimo de 30% foi reco-
mhecido na integração da remunera-
eio 'para fins de pagamento da in-
denização por tempo de serviço, com 
anais forte razão tanibém deye ser 
.incluído no. do aviso prévio. Quem 
paga aviso , prévio esta obrigado 
da a pagar tudo que o trabalhador" 
,percebia; como renitineração; Duran-
,te o aviso prévio, vigoram as mesmas 
tondições contratuaiS. (art. 487, 490 e 
-491 da citada Constituição) . Se o 'em-
pregado trabalhar todo o período 

aviso prévio, perceberá a mes- ; 
:ma remuneração anterior, 4 o mesMo 
-ocorrendo no caso de o empregador 
por sua , conveniência, não permitir 
-què o , empregado trabalhe o prazo 
do pre avisa; c) Injusta e ilegal 
e a - orientação da reclamada negan-
-do-se pagar adicionaI nas ferias: 

essa parte ainda mais sé impõe a 
inclusão do acréscimo de 30%. 0 re-

,clamante duranie - os períodos aquisi-
tivos de suas ferias recebeu o paga-

„,inento. de' seus salários mais 	do 
benefício legal. Portanto, 'sôbre essa 
.remuneração é que deve ser feito o - 
pagamento das ,férias. Toclos os ris-
eos e vantagencicorridos durante o 
.periodo , áquisitivo são levados em. 
conta. para o pagaméríta dás ferias. 
0 desgaste de energias despendidas 
no trabalho deve ser comPensado, ém 
Aescanso, com ,  amesma remuneração • 
tomo Se o empregado' estivesse pres-
Undo serviças. A Consolidação, no art. 
,140,- tratando da remuneração a . ser 
paga 'ao emPregado 	ferias; esta- 
belece taxativamente: "o empregado, 
em gdzo de ferias, terá direito A re-
muneração„, que percebeu, quando em 
servige".. Vê-se que. a Consolidação 

,:não fala em salários; mas em :remu-
neração. Aquele é contraprestação de 
serviço, "ao pas's° que remuneração 
vem de marius" que se traduz em 
didiva, e,' no sentido trabalhista, re-

'muneraçãó significa tudo quanto o 
empregado - recebe como ' Conseqüên-
eia da execução de seti: contrato de 
trabalhii desde .que sejw Parcela ijus-
tada ou deeorrente da lee. (Ac. ;do 
Egrégio Tribunal da 2.a Região; in 
Revista do Trab., faSc. de dezembro 
(le 1950, págs. 693). 

Como se 'vê, a argumentação da 
Junta é de todo irrespondivel, Liqui-
do e certo o direito de empregado 

integração dos 3070 para cálculo ' 
"clai ferias, indenizaçao e aViso prévio.. 

A douta ProcUradoria Regional opi-
nou pela confirmação da decisão, 
'corrida, pelos seus próPrios funda-
mentos (fls. 43). 

Tribunal Regional do Trabalho, 
da 	Flegião, reçonheieu b° direito 
do reclamante nos 30%;;para efeito 

...do calculi) das ferias e do aviso pre-
yio (fls. 57)". 

". -..emborá não 	o adicional 
referido integrar-a indenização, deve 
Ser computado nó aviso prévio 
principalmente, no . pagamento .  das fe-
rias. E' que,' com referenda' a êsses 
institutos a lei tern em mira o fato 
de o empregado dever receber, 
do em descanso e em caso de: paga-
mento do aviso prévio, o mesmo que '- 
receberia se éstiyessé trabalhande. 

recurso de revista sustenta com 
muita clareza 	seguinte (fitilhas 62 

63): 
- ;"Foi , violado o 'artigo 477 da Con- 

, 

solidação das Leis do Trabalho, que 
deterMina "ci direito de` haver do era-
pregador uma indenização; paga .  na  
base da maior remuneração ' que 
nha percebido na emprèsa7. 

Ora, evidente que a remunerição 
inclui a percentagem de 30%. 0' sa-
lario a exclui. Ai precisamente, existe 
a diferenciação jurídica eiitre salarios 

remuneração: 
Alias, o Egregio Tribunal Regional' 

Trabalho desta 	"Região, 'ern 
acórdão da livra do, ilustrado' Juiz . 
dr. Jorge Surreaux, que também foi 

relator do presente processo, esta: 
beleceu a diferenciação perfeita Mi-
tre salário e remuneração, afirmando 
positivamente. 

"Alias, a lei não cogita de salário 
para o caleulo do' ressarcimento da , 
demissão injustificada. Refere-se ela 

remuneração percebida pelo 
empregado na emprésá. 

Scacirio é a contraprestação direta 
imediata do serviçO prestado. A 

remuneração tem conceito mais am-
plo e é:tudo quanto o empregado re-

, cebe do patrtio,.em raião dos serviços 
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JURISPRUDÊNCIA MINEIRA executados".  (Acórdão  do TRT da 4•a 
Região, no Processo 73849, publicado 
in Revista dõ Trabalho, Ano XVIII, 
janeiro-fevereiro de 1950, páginas 93 

.0 acórdão fixa a divergência de 
jurisprudência". 

Isto -quanto ao direito líquido e 
certo da  incorporação  dos 30%, para 
o efeito do cálculo de indenização. 

O  argumento de que se valeu, no 
sett magnifico  Veto o eminente Mi-
nistró  'Geraldo Bezerra de Menezes, 
é decisive, -ao Sustentar que o  único 
fundamento de ordem' legal; que  po-
deria  ter - o acóiclão recorrido para 
incluir no  calculo  n das  ferias os 30% 
é •o dó art. '123 da Consolidação, que 
diz t"" "Todo empregado terá anual
mente'direitoao gôie de um Period° 
de ferias  sem prejuízo da respectiva 
reniurieriiçiío": Isto é, os 30%. foram 
considerados parte integrante da 
muneração. Ora, considerados que fo-
ram como  remuneração,  quanto as fé-

'rias não é possível — salvo clamorosa 
contradição  — deixar de considerá-
los como tal, na ,aplicação, do artigo 

r  477. 'A lôgice tem suas leis, que pre-
'Pisam e devem ser respeitedis . .. 

Alem disso, o recorrente — e este" 
ponto confeSsou-ó a •reclamada 	só 
trabalhou,' em navio petroleire, rece-
bendo Cis 30%. 	 ' 

0 ilustre Ministro Astolfo' Serra 
disse bem; no 'seu primorose voto, 

`que o are 477 fala em indenização, 
paga na 'base 	maior remuneração, 
que "tenha percebido" o empregado. 
A lei refere-se' ao passado. 

Por outro lado, o direito 'act - repot-
so é 'também indiscutível. A' decisão 
da Junta" 6, a propósito,  concludente 
(fls.' 27-28): • 

"A lei, por eXcegio,  permitiu o tra 
baiho • em -caráter permanente a cer-
tas emPrêsas em dias Consagrados ao 
repouso, obrigando-as a conceder % uma 
'folga em outro 'dia ao empregado ou 
a lhe remunerar,' dobradamente, o 
serviço prestadõ naqueles dias. A re-
clernada, dada a atividade por ela 
exercida está classificada entre as 
empresas que têm permissão para 
operar»  em domingos  ou feriados de 
acôrdo com a relação que acompanha 

-o Decreto n.° 27.048, de 12-849, art. 

7.0, que  regulamentou  a Lei n.° 605.- 
0 domingo ou feriado nessas emprê- 
sas passou a ser dia normal de tra- 
balho, mas, nem por isso, a lei deixou, 
de prescrever uma forma de remu-
neração especial' para o efregado 
que presta serviços naquele dia e não-
goza folga em outro dia. 0 art. 349,- 
§ 1.0  letra a da C.L.T., está em fla-
grante contraste com o disposto no-  
art. 9.0  da Lei número 605. Esta, sen-
do 'posterior Aquela,' reconhecendo di-
reito ao empregado e regulamentan-

-.do o pagamento do serviço executado 
ern domingos e feriados, lõgicamente, 
deve, prevalecer. O reclamante tra-
balhou em navio petroleiro "Esso Rio 
Grande" que transporta  permanente-
mente inflamáveis do Porto de Rio 
Grande 'pare o desta Viaja„ 
carrega e descarrega era  domingos e ,  
feriados, comandante declarou que ,  
o suplicante sempre trabalhou naque-
lesdias e jamais gozou folgas em cat-
tro dia e  nem tampouco recebeu 
pagamento respectivo. Tendo o 'recla-
manic trabalhado em dias consagra-
dos ao- descanso ; e não :tendo gozado,  • 

;respectiva folga, não há como so 
lhe possa negar direito ao pagamento 
relativo a essas folgas.' Reconhecido 
direito percepção dêsse pagamento 
resta saber em que base deve êle ser 
feito. 'Ficou perfeitamente  comprova-
'do que a reclamada calculou' os- salá-
rios dos. tripulantes do  aludido  vapor, 
na base de trinta dias. Dessa forma 
pelo art. 7.°, § 2.° da Lei n.° 605, o 

'reclamante' não teria direito As folgas 
por due já  recebia o pagamento do ' 
repouso semanal remunerado normal-
mente em seus salários.' Entretanto, , 
aquele dispositivo diz respeito ao pa-

s gamento do repouso sem' que o tra-
balhador preste serviços nos dias con-
sagrados ao descanso., Havendo tra-
balho riesses dias e não sendo conce-
dida folga em outro dia, a lei prevê, 
o pagamento em dôbro. (Art. 9.°). 
No caso ern apreço, porém, o recla-
mante já recebia pagamento; mas. 
apenas simples. A êle estava pago - 
dessa  parte  simples 	tem direito 
sõmente a outra parte também 
pies, e pat, dobradamente como pre-
tende"": 

Notável fundamentação. Nada mais 
4claro, convincente, justo e acorde' 
.com a lei. 

A ilustrad 
Justiça 

doa Procuradoria Geral da 
Trabalho, ern pequeno,', 

-mas preciso parecer do .eminente' 
,Procurador Dr. Antônio Batista Bit- , 
Jena:kid, diz o seguinte (fls. 70): 

"0  recurs • está suficientemente 
fundamentado (fls.' 60 .-67 ) O 'acórdão 

-recorrido viola a regra do art. ,  477 
da Consolidação, deixando de reco- -  
nhecer ao empregado o direito in- -.  
denização, na, base do maior salário, 

bem assim a Lei n.° 805, de 5 de 
janeiro de 1949, que assegura a "teclo 
empregado 0 direito •ao repouso se-

;manal remunerado de •Vinte• e quatro-- 
bores consecutivae. Assim dispondo 
Tor tal forma, a lei -  nova revogou o 
'§ do art. 249 da Consolidação (De-
creto-lei 'n.° 5.452 de 1 de maio de 

E' como entendemos:  lo "contra- 
como se vê, da  teço sustentada 

pelo , acordão recorrido • (fls. 55-58).• • 
que, nega o direito 	iridenização 'na • 
base: de maior remuneração e deixa 
.de aplicar ao caso o preceito ref e.  
rente Ao descanso semanal. 

Conhecido o recurso, corn base .-  
eá alínea - ' b  do art. 896 da citada Con- " 
solidação, no mérito opinamos pela 
reforma do  acórdão  pare tque se la 
,incluida na ,conderíaçãci a diferença . 
de 'indenização, as • folgas semanais. 

como determinou a sentença 
primeira instância (Hs: 23 ,28) em 
seus jurídicos fundamentos". 

Pelt) exposto, dou provimento ao 
,apelo, pare restabelecei'  a decisão de 
primeira instancia, que eStá.4 magnifi- 
cainente fundamentada  pelo digníssi- 

Juiz Presidente da l.a , Junta de 
-Conciliação e Julgamento, ',de - Pôrto 
Alegre, dr. Raul Vieira Pires,'„nome 
que se impõe pelo aquilíbrio e 
tura; revelados ern seus votos. 

Rib de Janeiro, 23 de junho ,de' ,  
1952: 	Autônio , Francisco.  

Sentença coletiva — Aumento de , 
salário 	Prescrição 

—  O  direito para reclamar con-
tra o não cumprimento de 'sen- 

tença coletiva ,prescreve em dais 
anos. 

Voto vencido 

0 direito aoaumento de saki- 
não prescre've, mas apenas as 

prestações vencidas (Geraldo Be-
zerra di Menezes). 

tor:• , • -•AST.OLF0  SERRA ' • 

PROCESSO 

, 	. 	, 	••• . , • 

— . ACÓRDÃO 
- 

Vistos e relatedos astes autos em ,  

que são partes, COMO' riCorrenie, Fri-
geírifico Wilson do'Bresil  Sociedade 
Anônima e, como. recorridos ;: Anibal 
Faria de Almeida 6.outros: 

O  acórdão recorrido elucida 'a. Mas: 
téria e esta concebido 'nos seguintes 
termos (fls. 54-55): 

enpregado que ingressou em de. , 
terminada categoria profissional pos-
teriorniente a  sentença que concedeu, • 
6m dissídio eoletivo, majoração sala- 
rial„ só  se beneficiará  desse .•aumento; 
se perceber menos que o salário mi; • 
nimo dele resultante". 

Vistos, reletados e discutidos os . 
presentes autos'd recurso ordinário' 
pm -que são partes,;como recorrente, 
Frigorífico Wilson do Brasil S.A. e, 
como recorridos, 'Anibal . Faria Ale 'Al- , 
nteida e outros. Vários empregadoi " 

Frigorífico Wilson do Brasil S.A., ". 
Vendedores pracistas, admitides "des,:  -; 
dé bem antes de primeiro "de abril 
de mil novecentos e• quarenta e =" 
percebendo comissão' sôbre as vendas 
realizádas, pleitearam a Aplicação des .' 
normas estebelecidas no julgamento 
de dissídio coletivo stiscitado pelo 
Sindicato dos Vendedores e  Viajais-,' 
tes do Comércio do Rio de Janeiro,' 
que em última instância recebeu 
designação TST seis mil cento e quin-
ze, de mil novecentos e quarenta e 
seis dos que estas lhes asseguravam, 
a todos, o fixcrmensal de quinhentos 

cinquenta 'cruieiros, a partir de 
primeiro ,  de abril de mil novecentos 

quarenta e seis, data em vigência. 
-Preliminarmente, e reclamada argüiu 
prescrição  total da reclamação, en-
tendendo, que, 'decorridos mais  de' 
dois anos de  'trânsito  em julgado da- 
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0 apelo da emprksa para êste Tri- :-, VOTO., vENcipp , 00 -SEisnioa Muirsroo. 

	

ourial  está fundado em ambas As all-, , GERALPO MONTEIRO BEZERRA Mixerss.,, 	, 
neas do art. 896 da Consolidação das  

	

Leis do  Trabalho.. Sustenta a 1 recor, 	A ilustrada Junta de Conciliação :e .• ‘ 
rente,* que o , aresto  impugnado  -viola ' Julgareente assim, ,se pronunciou, nu:-  
o artigo 71 , da pitada  Consolidação - que tange a  prescrição. (lls: . 22-23): ,  . 

	

argüida. Renovando,a, diz que os re- 	corpora; aos ,  salaries dos emPregados,4 . ... 

.o relatórió. - 

' *, ,.fls. 74-, opina --'pele Mie ' provimento  .i, pondente As diferenças - de- slaiários. . 

 
corridos executim , em .1950 unia sen• ifidependentemènte de  qualquer açãe, , 

razearani ,  os recorridos .: e'  a.:-douta,,,, ..„: prudência vigente não , prescreve -6 
' ' Procuradoria 'Geral,: 'ne , Parecer :. de, , , , direito tie 'aumento...e.apenas ,'Li corres. ... ' 

tença proferida em 1p40. Contra ar- , judicial. Assim, e na forma da ,  juris-,', 

, do reeiliSe . "- ,-,." ' - '''. ' ' ' " *,'-f  não -reclamados,.  "além  'de dois  anos",'  „ 

pois deixa de acolher a prelinainar ..,.:,... "Decretado .o aumento, êste se.. in, -) 

	

" , ,,... • 	,,,. ., 	na forma do, art., 11 da :  Canso 	, , . A 

	

,, .--- 	
lidação 

„ . Ainda, a contestação  faz certo que- ,. 
" 	, •. ," . 1  " , '- '.,: - • ',, • ',, -,..,- 	, '', a 19 ...de novembro de' 1948 -os recta- 
' 	„4 ,, . 4  V 0. T. 0 •k.,. .,.. 'i.-  - - - . 	. mantes ,pelo Sindicato - one -  OS assiste„; „: • . 

• Procurayam.,,acertar Com a-reclancida  

	

' 0. recurs°, se , encontra  plenamente 	- 
que ora, posttilam.  , jugiiiicado no 'perniissiVo coosolidado ' . ° direito 

quela .sentença,, - nenhum 'direito • pie-
valecia a favor des • reclamantes. No 
mérito alegou  que  todos os reclaman-
tes .percebiam maiore, salários' que 

. os previstos,. - imProcedendo,- assim  a 
reclamação.  Eiden assentado 'que -a 
reclamada, apresentaria uma relação • 
da. situação de „' dada '.um . dos recta-
Mantes, . sendo  o processo ' adiado "si- 

'Decorridos trinta e oito dias, 
como não houvesse  «á  -reelamada.apre-.. -  
,sentado essa', relação, • incluído em.' 
pauta 7,o • processo;' Verificou-se a 'au- . 
diência ,da mesma,  requerendo  os re- , 
clamantes fôsse lida, • • per revel, o' que - 
foi indeferide,'Peli•Junta, ania•- .Vez 
,que hotivera' ,  a. contestação inicial. 

• Todavia, julgou 	 Tér- 
ceira deste Distrito, prbeeclente. a re 
clanciaçãO, preiCrifas; - tack sóntent as , ; -  - 
prestações andeSSivas. • anteriores a 
dois 'aims da dita de ajuizamente 	•: 
agar). Tempestivamente,,reeorreu a .• 

.. reclamada,  -- pare êsse - Tribunal, "apre,' • 
sentando relações atinentes r'à Pro.; 
ineasá • feita' . MM. Junta; fotocópias 
c164'-fiChas., de 'registroides 
tes.-"•e. InSiStind6 Pela existênCia.. da, 
prescrição integral dá - reclamação. 
nierito; . , reafirnariti 	- •Contestação e 

. alegett; ainda, 	 reclamin 
teS näo "f¡ziain .  jug áo  pretendido,  Pete 
simples fato -  de  terem ingressado  na 
'categoria . a6 ,`"Vendederes'','posterior-
mente  à Prelação' 	sentença em • 
gee Se • apoia  a reclamação. 'Contra- ,  
.arrazodrain 'os -reclamarites,  opinando  '  
,a douta PropuradóriaRegienal 
confirmação  de -  julgado.'  'Veto 

• • Tribunal decidiu,. unâniinemente; • de. 
vain ser • rejeitadas as.. preliminareS ., 

:de tiieScrigilq hitégiát,, 	nulidade'- 
'processual.  No mérito, -o  ilustre  Juiz • ' 
- Pires ,Chaves, Relator • de  'Processo, 
negava previtnente .'ao  . recurso, ," en- , 
tendendo que -  'se a sentença  recorriL 
da .mandava apurai . em liquidação o ,  
direito" que retenhecera • aos recta-
mantes, nessa ---  eportunidade,.. na 'for-''' 
ma proCeisual .vidente,. Cabia ao jul- • 
gador  excluir • .de qualquer • benefício • 
9 • empregado 'aposentado, estudada, 
porem; a sua , situação, sém .  prejuízo 
do direito que, por ventura the assis-
tia: Tôda interrupção eu qualquer 
suspensão ; do centrato,..seria, disse S. 

Excia., ali,  apreciada. 'Trata-sé  de re-
clamante Afonso Henrique S.  Osório. 
que estando aposentado,  no entender' 
da reclamação não tinha direito 
qualquer 'prestação  vencida. Em 	* 
cípio, estou conforme Com o brilhan-
te voto proferido pelo sr. Juiz PireS.! 
Chaves; Masi com a devida ,venia, en-
tendo que o Tribunal deve .decidir' 
stibre o direito daqueles  empregados,' 
que, na data d6-• prenunciamento do4 
Egrégie Tribunal -Superior de. Traba' 
lho, embora fôssem empregados da 
reclamada, noutros setores, não 
dedores (primeiro de abril de mil no, 
vecentos e "quarenta e seis) só ingréS-'1. • 
sande nessa,, categoria, via de novos 
contratos  de  trabalho, posteriormente 
Aquela data. Ora, as fiches de'  regis-
tro, juntadas aos  autos," nos dad per-
feita conta dessa ocorrência. Na for-

- ma da jurisprudência dos Tribunais,. 
do Trabalho, es empregados 
dos posteriormente à  sentença  nor- 
mativa, só fazem jus se o Acórdão 
silencia a respeito 	percepção do. 

mínimo resultante  do dissidiai.'. 
que aumentou, os salaries. Por issp . 

que — data -venia — entendo que 
indispensável, positivar , êsse enten-

dimento, embora,  se relegue a ressal-
va corresponderite. Isto ptisto, acor ---• 
dam os Juizes do Tribunal Regional 
do Trabalho da Primeira Região, port 
unanimidade 'de' votes, negar :prov.k ' 
mento ao recurso, por igual rejeita-
das ,  as, preliminares argüidas e, por. • 
maioria  de  votos,  contra os dos Se, * 
nhores Juizes Pires Chaves e Celsa. 
Lanna,  estabelecer,  come ressalva, 
que aqueles einlaregades .reClaroantes., 
,que, tenham' ingressado na categoria ,  
de ';vendedores" posteriormente k4 
data 'de Acórdão 	priMeiro de abril 	' 
de mil novecentos e qUarenta seis A, 
so  farão  fits. as 'diferenças salariais: 
reclamadas, se : houverem  percebido. „ 
menos que o Satário minimo resultonz 
te do .referició e'  respeitável Acórdão..' 
TST-4.115-46. 

, 	, 
Rio de Janeiro, 8 de setembro 	. 

1959. 	Joaquim Máxinid' deCarva-z: 
lho Júnior, presidente. 	Alvaro  Fer- 
reira da Costa, relator designado. — 
Carlos Mendes pimentel, Procurador- • 
adjunto interino: 

ae e ,dele  conheço para ¡Collier *a preli- 	Unnim, 	pronunciamentoda; , 	 . 
minar de Prescrição argiiida. E' eerie ' " 11.11`a ''' 

, 

que, emprésa deixou  de "ctimprir.  a 	A douta  Procuradoria.  Regional dg -  

sentença ,,norMatiVa acostada aei 'au- Justiça do Trabalho, em parecer  da, 
, tos". pelos re"corridos, seta: a alegação lavra do dr. Benjamin Eurico Cruz', 

de que es e quanto prescrição,  realçou 6- seguiril ...„ ' 	nniregadós;já haviam Su- 
\ 	perado -es 'quinhentos  cruzeiros  esti 	te  (fls  47)  

- "Visando' a prescrição' Matéria. pulados coma mínimo 	reterida 
. 	sentença, - 	4- 	' ' 	 trata clime 	direito, de acionar"' o. • , 

— 	 • 	: •;• , certo  e  limita  lo a parte  concreta  re- •", 
Nao . e menos :  eerie, poreM; qui os': ' latira' aS prestaCões 	 ' coni  'o  

recorridos soreivinthcarám o sat di- . que; se  resguarda ao reti  a perempção ' 
reito, serodiamente ; isto  é  depois -  do da' dívida anterior aos dois anos pre-

' 
 

deem so de doisi;anos,'.qua.ndô je irre 	isteS  na Consolidação; 	que""ja,'6° 
rnediavelinente-donSiiin'ada 'a ^pre -Seri: unia reperação °  aos' direitos, 	réu"'  
gão, , nos- precises téinios do artigo...*.resguardados pelo ai-t: 11 'da Lei 
11' da Consolidação • das Leis.,  do 'Tia- • tade. 
balho:, 	 '• 	 t 	Per snit vez, o colendo . '„Tribanal 	. 

Isto pôSto: •  acordam os JufzeS de. - Regional do Trabaltio;' da  1 a Região„ . 

. Tribupal. Superior do Trabalho,' con- decidiu, timbéni por  unanimidade,  re- 

tra 

	• 

e. veto . 	Sr. Ministro Antônio... jeitar "a :, preliminar. di' prescrição,  in 

	

eni - "cenhecer do recurso e' 	
- 	,tegral 

. contia Os Votes dos srs. 'Ministros An- 	Vale pena  reproduzir o Magnified: • 

,..tônio7'CárVa 1hal, Bezeria .  de Menézes, Voto  do eminente Juiz Dr. Cezar 	-• 

Go:dói,11ha: e\ Edgard Sadches, dar-lhe res Chaves, na parte' ern que deu pela 
provithento pare julgar prescrito o improcedência da piejddicial de pres, 

direitU ,dós  .eínpiegdos. 
; 0 Sr. Ministro, Bezerra de Menezes ' 	

tal qaal: (11s. 57):,  
requereu  justificação  de vote. 	 "Tratando-se de execução pertinen- 

te a urna disposição normativa, coin 
Rio de Janeiro, 5 de junho de 1952.,. uorga e ,„efiçáoa:_ oe Lei, o  

—  Delfim t Moreira 	vice-presi- prescricional - só ,atinge, as pardelas. 
dente, no exercicio davPresidência., - -- 	vendidas de dois anos a data de ajui- 
Astolfo Serra, relator. 	Ciente: Na- zamento da cause; Q direito originá- 
tércia da Silveira, Pinto da Rocha„ rio não ;prescrefe em..tais casos. 	, 
Procurador. 	 „ 4 ,, . 	direito de executar o .julgado ,norma-- 
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Instruído o feito, ouvidas as teste-
snunhas, recusadas as propostas - de 

' ,conciliação, resolveu a MM. Terceira 
-junta , ãe Conciliação e Julgamento 

Distrito Federal, julgar procederi- 
em parte, a reclamação, dela só 

'excluindo  a parte relativa ao salário 
dos dias trinta e urn dos mesas que 
,o tem. 

decisão  de  primeira instfincia. 
‘está  assim redigida . (fls. 33-36). 

A emprêsa inconformada, recorreu 
ordinariamente e o Tribunal Regio-
nal clit _Prime-Ira Região den provi-
:merit° ao recurso, para julgar impro-
cedente a  reclamação. Esta a  decisão 
recorrida (fls. 

Daí„ a presente revista intentada 
pelos empregados, com fundamento 
nas idineas a e b do art.896. da Can-- solidação das Leis do Trabalho. 

A recorrida, notificada, apresentou 
, as razões de  contestação  de fls. 67 70. " 

A Procuradoria Geral da Justiça do 
'Trabalho, a fls. 72, acima, pelo provi-
sttento em`parte do recurso, a fim de ser reformado o acórdão e restabele-
cida a deciião de primeira instancia, 
Julgado, porém,  prescrito o direito ao 
período ' anterior a 13 de junho de 1947 dado o ajuiiamerito das recla-

.anações em igual data de 1949 e ,o 
=disposto no art. 11 da Consolidação 

as Leis do ,  Trabalho. 
E' o relatório. 

JURISPRUDENCIA  MINEIRA • 

1iv6  é exercitável em qualquer  opor-
unidade. Decretado o aumento, este 

se incorpora ao salário da categoria 
-e abrange os einpregados que, no 
momento, atendam aos requisitos e 
condições preestabelecidos, indepen-
dentemente ,de iniciativa • individual 
ou de ação sob êsse impulso. 0 di- 

, , reito ao  aumento não  prescreve, mas 
apenas as  prestações vencidas de dois 
anos à data do ingresso 'da ação: For 
-tê  nesses pressupostos, a decisão  re-
corrida liem se portou, desenvolvendo 
inridamentos em abono de tese que' 
nielhOr quadra na  solução  da contra-

. ,versra". 
qtie 'a ilustrada *Pro'curado-

'ria Geral de Justiça  do Trabálho opi- -  
noti"`pelo - n56 proviment6 do'recursa 

integral' confirmação  da sentença" 
-(fla. 74): Importa  em dizer, nianifea-' 
lou-se, igualmente,. pela rejeição da 
preliminar: 

coni-acêrta, as instancias 
inferiores,, tal  .como salientatám, as 
Procuradoria Regional e Geral da 
liga do Trabalho. A prescrição bienal 
instituída pela Consolidação, no art. 

ACÓRDÃO  

Vistas e relatados êstes,autos, etri 
que são partes, como  recorrentes,  má., 
cio Francisco Pereira- e: outros e, co-
mo recorrida,  Cooperativa  Central 
dos Produtores de  Leite Limitada: 
:-Reclamaram,Infieio  Francisco Perei- -  

, ra, João Moises Marques e Jose Fer-
reira de Macedo da Cooperativa Can: 
trai  dos Produtores . de Leite Ltda., 

- salários  noturnos, cumulada 'em  rela-' *r.  _ 
cão ao Primeiro com o pedido de 
aplicação do art. 253 da Consolidação 
das Leis' do Trabalho. Os reclamantes 

_ diiserain que trabalhavain em servi; 
g o  noturno, não lhes pagando a re-
clamada o -acreschnõ  legal, Pais Per-
cebiarn igual  salário  aos de seus corn-
sanheiros que faziarh igual serviço 

, no  horário - 	e qua os dias ,31 
de  cada mês  não lhes era pago. Quan-
to ao reclamante !had° Francisco.  pe-
reira  -pretendeu também a aplicação 
do art. 253- da. Consolidação, 
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11, atinge nas réclainagões de salários, 
apenas as- diferenças compreendidas 

-no, biênio anterior h reclamação,  
nao o próprio direito. E' o princípio 
previsto no art 119 da Consolidação. 
Trata-se deuma : obrigação por  pres-
tações, sucessivas,  a que Corresponde 
um direito continuativo, sujeito ape- -  
nas à prescrição parciaL'Em tais ca-
sos, o E, Supremo Tribunal Federal 

lam entendida que se não cla a pres-
#igão do próprio direito, mas das 
diferenças atingidas pela prescrição„ 
„- Entre,,  outras, confiram-se os acór-
;Liar's proferidos, pela Supra= Instân -
cia,  nos, processos de  Recurso  Extra  
-ordinário n.° relatado Pala' 
eminerite"Ministra Anibal, Freiré (D. 
J. de 22-9-1949, pág. 2.965); de Agra-
vo de Instrumento n.° 13.617, de  que..  
foi 'Relator co inclito Ministro Arman-
do  Prado-  -D-.:- .1.7, de 24-3-1950, pág. 
985). Esta, ignalniente,. tem sido ori-
entação &ate Tribunal Superior.' Eri-
ire tantos julgados;' limito-me  a indi- ' 
tar o mantido Pelo Excelso Pretoria 
no Agravo de Instrumento n.° 13.617, 
e relativo ao TST-2.513, de que foi 

Decreto-lei 9.666, de ageostO de 
46 — Contratosanteriorès — Di- 
minuicão de salário 	Impossi- 

bilidade 

PROCESSO TST N.° 	Relator: 
, *GERALDO.  MONTEDONIO BEZERRA 

DE MENEftS. 

• 

agdstó de 46, quo diapõe sôbre o 
acréscimo de saldria,Para ttabtt-' 
Iho noturna, nag 'casai Om que 
dita traballi6 decorra da nature-
za da einprisa, não, pode autnri. ,  
ztif -  diminuição  de  salário,  não só 
porque não se aplica _ciós contra- 

, 	tea anteriores a, Ole, como: não 
,permite  .o art. 468 dg Consolida-' , 	. 	, 

Relator o ilustre Ministro Delfim Mo-
reira Junior. 

Por tais  fundamentos;  nego proii-
mento ao apelo. 

- Rio de Janeiro, 5 de junho de 1952. , 
— Gerald:) ,  MontedOrtio Bezerra de 
Merezes. 

-- 	decretn-lei :ri.° 9:666, de 

rentes ate 2;30 'horas do • dia  subse- 
qüente, impondo-se, pois,  a remune- ração das horas noturnas, na forma da lei, quando contratados. Salienta 
a douta Procuradoria Geral, ,ern pa- 
recer  da lavrá do ilustre Proctirador 
Doutor Gilberto Sabra' Barcelos, que 

. se. 'o número de horas trabalhadas • 
'gelds recorrentes houvesse sido • con- • 
encionado pelas partes ,  poder-se-ia 

admitir qua „ a redução 'de 'horário 
equivalia àquele maior  salário devido 

- pelo trabilha noturno. Mas, o certa 
. é  que, escusando-se ao pagamento 

adicional aos recorrentes, •"a recorti-
- daargüiu ,  desde corno* 

repete eM Suas  contra-razões (fls.,69) 
-clue 'o serviço noturno por 'dies prestado  decorre da natureza 

de 'alas atividades e  assim adi-
cional,  a .que .teriam direito, 	. do disposto no § 3.0 'fin fine", do art. * 
73 •da  Consolidação, sera calculadO 
sôbre o salário nifitimo gain] vigente 
na região, não sendo devido quando ' 
excede limite  já  acrescido da percen- 
tagem". 

Os réclamantes iniciam o seu Ira-
., tank) no horário diurno, as 19,30 ho-

ras tal como confessa o representan-te da reclamada ern sett depoimento 
pessoal de fls. 11. Todos foram con-
'tratados'  para a prestação de  serviços 
'noturnos,  e, Como se  vê  da inicial, ' foram  admitidos  anteriormente  à vi-

!-gêncla do Decréto-lei n.° 9.666, de 
28 de agOsto de 1946, que alterou a 
redaçao do art. 7‘ 3 da Consolidação, 
acrescentandaLlhe § 3.° para dispor, 
em relação as emprésas cujo trabalho 
noturno  decorra  da natareza de suas 
'atividades -que o acréscimo  do  salário 
'noturno  seria oiler:dada sabre o sa-
lami mínimo geral vigente na região. 

Prolongava-se o trabalho . dos recor-' 

VOTO 

. 	o se openi 
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Essa tese aceita paid Tribunal ,Re-
gional, embora os recorrentes sejam 
empregados admitidos pain o traba-
lho noturno 'anteriormente à.  vigência 
do -Deereto4ei n.° 9:666, de 28 de agosto de 1946,  está  em choque com 
julgados dêste Tribunal Superior. , 
Basta citar o recente acórdão de 5 de:  maio de 1952, proferido por vo-
tagão unânime, no Processo TST — 
3.297 de 1949, sendo partes a  Com-panhia  de Carris, Luz e Fôrga do Rio-de Janeiro recorrente, e João Joa-
quim de Almeida e outros recorridos. 
Eis os fiindimentos daquele julgado, 
de que foi relator o preclaro Ministro 
Edgard RibeirO Sanchos: 

"Tendo Os recorridos feito-jús 
aos benefícios do acréscimo- da 
salário noturno nos têrmos- do 
art. 73 da Consolidaçâo das Leis 
do Trabalho, interiormenteà vi-
g'ericia  do  Decreto-lei n.° 9.666, 
de 28 de agosto de 1946, que al- ' 
ter-ou  a redação daquele parágra-
fo, os seus-salarios não fioderiain 
ser ,reduzidos  após  a 'vigência-
aludida Decreto-lei A s t 
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o art. 468 ao diploma consolidado. 
As situações que preexiitiam ao 
Decreto-lei n.° -9.666 se encon- 
tram consolidadas. Firmara-se o, 
direito dos recorridos 4  percep-
ção,  do salário noturno que a lei 
lhes conferira.  Quando surgiu o ,  
Decreto-lei número 9.666 já os re-
corridos tinham direito adquiri-
do, firmado no período de  vigên- 
cia  da lei anterior". 	, 

São, como se vê, irrespondíveis os 
fundamentos  dessa decisão unânime 
do Tribonal Superior 'do Trabalho.. 
Estão tais fundamentos, em plena coil ,  
sonância corn os de  outros julgadoS ,  
do, Tribunal Superior -,do Trabalho e 
do Egrégio, Supremo. Tribunal  Fede-
ral.  

Citemos , um. exemplo. No processo 
. em que figurava como recorrente a 

aociedade Espanhola de Beneficência 
e corno. recorridd Aldo Cordovil da 
Silveira, considerou êste Tribunal. Su-
perior que o reclamante, Chefe de 
Cirurgia, -77.. "foi nomeado antes de 
vigorar o Decreto-lei n.° 7.691, de 13 
de setembro de 1945. Esta lei não 
podia atingir ,o contrato anterior":„ 
Esse acórdãO•foi,mantido pelo E. Su-,, 
premo Tribunal Federal, tendo< o 
dito Ministro Hahnemann  Guimarães, 
Relator, ressaltado no Seu voto. "0 
Tribunal Superior do: Trabalho 
'mu, no caso  que  era' efetivo "o cargo 
de chef ia, atribuído ao agravante ran- . 
tes de 20 de setembro de 1945, quan-
do. entrou em Vigor o Decreto-léi n.° 
7.961 (Agravo de Instrumento núme-
ro 14.429). 

; 
Conheço,  pois, do réeurio corn fun-

daniénto em  ambas  as 'alíneas do pre-
ceito consolidado: 

Quanto 	inconstitucionalidade do 
Decreto-lei n.° 9.666, atendendó a que 
ainda que se pronunciou em trilomal 
pleno, o :Excelso Pretório, mas apenas' 
através  de urna de suas turmas, man-
tenho a , 'juria'prudência do Tribunal, 
Superior, no sentido de ser conSide- .  
rado  constitucional o referido  Decre-
to-lei.  

0 recurso Merece provimento par- 
asSegurando-Se aos reclamantes 

direito ao pagamento do  adicional  no- .  

turno conforme ,se apurar, em exe- 
eugão,'respeitada a  prescrição bienal, 

Isto posto: acordam 'osJuizes do,  
Tribunal 4- Superior, do Trabalho, por 
maioria de votos, ent conhecer do, re: ,  
curso  e, ainda porinaioria vencido 
Sr.  Juiz  Relator em dar-lhe.provimen-
to parcial para assegurar - aos ,reela-, 
mantes direito ao pagamento do .adi, 
cional noturno nos.tõrrims•da lei, con- . 	 i< 
forme se  apurara  em 'execução„ rest- 
peitarla a Prescrição - bienal: 	, 

Rio de Janeiro, 10 de junho de < 
1952..- ',elfin?. Moreira ;Ainior/iiice 7: 
presidente no, exercício  da presidero, 
cia. Geraldo Montedônio  Bezerra
de Menezes, Relator ad hoe. , 
'Ciente: 'Evaristo °de ' 	Filho 

Procurador. 	
. 

-•-7•`^ 	 ' 

Falt'''grave 	Quando não 
caractériza ' 

" 
— A simples intenção não ca-" 

-racterizct a falia grave que justi7 " 
fique resciião do contrato de 
trabalho.' 

"PROCESSO TST N.° 2.498 Rela- 
tor: ASTOLFO SERRA. , 	. 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados êstes -  autoS,,em • 
que  são partes, canto' recorrente,  Iii-
dro Eletro Brasil Ltda. e; coma recor-
rido, Alberto Freire: - 

Alega o  'reclamante que foi ,despe-„ 1:  
dide sem "motivo justo  e,  'pôr isso„ 
Pleiteia o pagamento relativo a Mde-
nizagão de antiguidade, £1.viSO, prévio,  - 
salários e ferias. 

Na primeira audiência ,  ,a  -reclamada 
pagou, o saldo de  salários:  e,  nessa  úl 
tima, declarou que 'as ferias <já 
nham sido gozadas. Contestando, a in-
denização e o préLaviso, alegou 
pregadora qüe a  despedida ifira justa,,  
por que o reclamante com Mais trêS. 
operários passaram a trabalhar escon7. 
didos para uma firma sua concorren-
te, tendo sido dispensados  logo tine 
soube do fato. 

O reclamante, em seu depoimento,. 
nega tivesse trabalhado para qual-
quer outra emprêsa do mesmo ramd, 
acrescentando que,' embora- tivesse 
feito ,uma proposta de sociedade com 
a firma Paulo Izzo, todavia, tal não 
chegou a ,concretizar-se. 

Foram ouvidas seis testemunhas, 
sendo três de ambos os litigantes .e, 
renovada a proposta para um actirdo. 

A 'MM. Sexta Junta de Conciliação ,  
e  Julgamento  de São' Paulo, conside-
rando não provada a justa  causa, jul-
gou • Procedente a' reclamação ,çorn7  
exclusão de salários que 4itiviam slit& 
pagos; devendo as ferias serem liqui-
dadas-na exécuçãS,‘ salvo se a reela-
mada'exigir o'coritProvante de as ter 

.o 	4 

A emprèsa,' não se.  enformando, 
recorreu' -ordinariamente; porém; .o 
Tribunal Regional , c1O Trabalho da" Se: 
gunda Região, por unanimidade de 
votos,'-negou provimento ao , reeurso: 

Irresignada, interpfis recurso ,  de re-
vista coin apoio nas alíneas, a e b do 
art. 896 da Consolidação das Leis dõ 
Trabalho, ,esperando fosse' declarada 
a improcedêncii da rePlamatória. -  

Contra-arrazoou o resorricTO: 
A  Procuradoria Geral de  Justiça. 

do  Trabalho, oficiando nos.atitos:enti-
tht  o seguinte Parecer 

, ."P ;One se p'oe ‘admitir 
'nos autos é'  que o • reclamante teve 
entendimentos com outra firma, conS., 
corrente da reclamada, tendo, porém,,  
fracassado' êsses .mésmos, entendimen-, 

No chegou a realizar-se a negocia
oão habitual, em concorrência à re: 
clamada, tendo havido apenas a in-
tenção de ,realizá-la, o que, -entretan-
to,.não basta 'para configurar a justa 
causa- da  tetra c do artiga,482, invo-
cada na carte da dispensa do recla-

'mante. (fólhas.3). í' • " 7 , 
Pela-confirmação do ,  acórdãct .  nega, 

do provimento ao, apele. 	< 
o - relatório:•Q - 

• 4..VOTO.- 

mais qrês operários passaram a tra7 
balhar escondidos para uma firma 
sua concorrente, cuja falta grave se 
acha capitulada' na tetra c do, artigo 
482 da aludida Consolidação. 

Entretanto nenhuma. prove fêz a, < 
recorrente de  que o recorrido nego-
ciasse habitualmente,' per conta' 
priá  ou alheia sem permissão  ao em-
pregador. Ao invés o que head eXul 
herantemente provado 'é .qtie ' .9 ex-e, -

eletricista, recebendo proposta, " 
de sociedade com 'a firma Paulo Izzo, 
era resposta, estabeleceu as. condições ‘  
em que  'poderia' aceitar  a dita pro.  

'posta, cujas condioões,'iodavie, foram 
recusadaS,- como 'se depieende do do-, 
euntento • de' Hs: - 20: " ' 

Ora,-,para que: houvesse sconcerrên-
eta desleal tornava-se., imprescindível 
o, fato 'cOnSumado, e, rio  caso , sub= 
judice houve apenas a. intenção  de 
o recorrido associar-se a uma :emprê. r 
sa que explorava o ramo industrial. 

O aresto do qual se 'recorre mereee , 
pois, ser confirmado. 

Assim, 	de pleno aciirdo corn o - 
parecer da douta Procuradoria, .,não • 
conheço do recursd. 

Isto peisto: acordam 'os Juizes do 
Tribunal Superior do Trabalho, una- „ 
nimemente, -itão tOmar, conhecimento 
do: recurso. 	 • 

Rio de Janeiro,, 5 de agôSto de 1952.. ,.. 
ManuerCeldeira Neto:' presidente:- 

— Astolfo Serra,. relator: —  Otávio 
Araiájo • de ; Aragão Balcão,  Pro- 

curaaor . 	 •. 	 • 	• 

Equiparação — yiensalista é  tare-
feiro. 	 Impossibilidade, 

- 
Não se equipara ao mensa-

lista,  fixando-lhe  salário, o  tare'.
Jeiro, embora preste serviço, idên-

tico'ao  daquele. 

PROCESSO TST — - 5.594 -- Rela. 
tor: EDOARD DE OLIVEIRA LIMA. 

AÇO D 
0 caso dos presentes autos versa 

sôbre a+ dispensa sofrida por Alberto 	Vistos e relatados êstes autos, em 
Freire- sob alegação de que éste corn que são partes, como recorrente, 

• 

\ 

••■••■■■•••..il 
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I 	' 0 reclamante Pedpediu a anota0G de substituído e  está  carimbado  • com a 

i 	gado da  reclamada, com  o salário de conclui-se que o  recorrente  trabalha 
s sua carteira profissional como einpre.  expressão "inutilizado". ,Pelo  exposto, 

Companhia Imobiliária do Castelo S. do recorrente figurado no livro de 

Oliveira: . a qual declara que tal  livro  já foi 

Cr$ 1.343:70 pot- 'Ines., A  reclamada  para a emprêsa a longos anos não 

A., como recorrido, Jose' Maria de registro de  empregados  da recorrida, 

cateiro sern herárie; rem arfgação Prestando'  serviços  diretamente aos 
de 'comparecimento e • que percebia locadores das salas. E' inadinissivel; 

'do peclido, considerando: . 

Contestou; alégando tratar-se 'de bis;  sendo  Um. sitnples -Biscateiro, nem 

pelo Minter° em Tie qaaia a' faxina 'assim; a tese, de cjite' o recorrente, 
ou limpeza: . ' 	 . 	que presta  serviços  com habilidade; 

tenga .da Junta, deu Pela procedência fiscaliza a. e■iecução dos serviços-  e 
Primeira IlegiãO,s reftirmandO a:sen- ' .sa las que, limPa, subordinado

ingraquicaniente a recorrida,, a qua 
Clamação.- 0 , Tribunal Regional :cla ,:. está subordinado 
- A Junta julgent improCedente A re- 

recebe salários, embora • na  base de 

. .•_ . Cobra :a .. taka "6"OrieSponciénte,. ,em 

, 	 . 	, 

tarefa, isto segundo o , número de 

• '''"Estames de,Anteiro aCOrdo com :á . ..Parade dog Locatários, Possa ser equi-
dotita'ProcUradoria 'ettio parecer • , es-  'paradia.6 :Um 'Mere  trabalhador.  -auh3,- 

;.pelha fielmente a •hipótese.stihjitilice: 	•110MO, sem direito a proteçao da  
Com..-a deVida... pénitt  o  subserévemos 	gisi  ação,,  social. . Face ao exposto, opi- 

,integralinente;"trangeréVèndo-it  como  no, s.rn.j. pela reforma da  sentença  
ragies.. de'decidii. "0 :autor,.,inicial- 	apelada; a fim. 	ser julgada proce- 

dente a ação, na forma da inicial". -.- mente:'ièclaMou .. .Perante. o' Serviço • 
de  'Identificação  Profissional 'a -anota- 	 . 

. 	vencido 	Benedito 
. 'ção...de .  sua carteira..'prolissional pela ., 	 • - 	- 	•.; 
reclamada; sendo, Postériormente o. 	Otterii,  com 	vote': 	• . 

processo encaminhado. a - esta' Justiça.  , 	"Negava .provimento  'ao,  reeurso' 
ern . .virtude •da.  controvérsia  suscitada fritaniinha;,-a . sentença' reeorridi , . que 

'entre  - 	pates. A -.'illeretísSima • Pri- • bem decidiu de:ac'órdo cent ,6 direito 
ineita .Jiinta de''CeinCiliação 'e 	'se'. a .prova  dos' autos.  •O 'acórdão,, 	•- 

' mento; apreciande. o pedido, concluiu formando-a,  feriu 	frente 6 -  artigo 
elw:.-,iniprecedencia''' do'. .mesMo,:•jtil•- •  • - .terceiro da-Coriaolidação,'..receitheeen-

: : gando :não .: provada  a:  relação  • de em- dó , 4  'existência  de  relação  , de emPre-
.. prep?, Considerando.  o  suplicante; .ora •-.go a . rum prestador de serviçoS. even- 

reorrente, apenas' traoalhader 	 "aittÓnómo.' E'• a  esta,  

	

reeoriente,=.na..faae 	 levado  Por 	equivoceis: primei  
trugão dep• -processo,.  juntout .ag 	 já :..ter 'Side 6'  recorrente  
rações  de' fôlhas..vinte e um, vinte e . pregado dá, reèorrida,.na  mesma  fun- 

dóis - e. Vinte  ê 	do • inquilinós • da,.  • gio: de  faxineiro;  .segundo). 	ter• 
Empresa reclarnada , . nag'  quais'  se as- .. recorrida um grupo .de faxineiros  que  • 

- severa  set •:e'recerrente.',encarregado .. Sae:sous empregados, e .trabalhimlau- 
. ;-dá linipeli'Ile galas. 'do Edifício .adtrii= 	jeitos -a .  horário 	a .fiscalilição ties 

nistrado- , Pela . recorrida,  acreseenta.n ,  •- 	 6 -  recorrente  per  equipa- 

cio-se  aincia qUe por tais gérvicoa pa- ' , ..'rado); .  tereeire)'' 	set .-Pago Pela te- 
' igam»os ,inquilinos 'utria  taxa  k.Etnpie- 	corrida 	não. 'pelos  

:• . Sa Lecidera.:•Em tôdag  'as  'declara-  r • 'acordite' PAO  decidiu  questão.  de  fato;  
ções citadaá  se  teConheCe.que o ,re- .. pronunciou-se  'M.:titre questão de  • direi-
corrente trabalha r  pará .  a.  recorrida  e'  reconhecendo  faier jfis" o • retor-• 
nab diretamente para OS- 	 rente. a' um  •Paganiento  igual' .ao  tine:: • 

'Contrata , assim':  a• réCortida.. -oS.- • servi- "percebem ., os empregadog. — 'faxinei-• ' • 
•ços dia recorrente,  em  caráter pena' 	fog da reeeirida,  mil  trezentos e qua 

- 'nente, pagando-lhe 'diretartente os sa-. ' .. reata  crOzeiros  e setenta  • centavok 
; lariiia';' . UsUfrnifido • naturalmente  In-  -Mensais;  na  'forrnada 
'ere's, coin o  'intermediária;  . Acressée 	do 'Cates ..trabalham' em. ',outras  
ainda'  à  circunstância  de ' ter e  nome • dicães de . horário e fiscalização.  Os  
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três equívocos em que se baseou o 
Acórdão ficam desfeitos pelos segui a . 
tes motivos: primeiro) fato  de 
haver sido outrora o recorrente em-
pregado da recorrida nas mesmas 
funções de faxineiro, cqnforme revela 
a sua carteira, não induz a que ainda 
o .seja, porque, tendo ingressado ern ; 
mil novecentos e trinta e Ares, reti-
rou-se em mil novecentos e trinta e 
seis,  conforme  o livro de registro de' 
empregados  dêsse  tempo,  e nem cons-
tou mais o seu nome nas f6lhas de 
Pagamentos e na relação dos dois ter-
ços. Provo 'alguma  produziu'  o recor-
rente  em apoio de suas alegações, 
pois a prova testenriunhal de fõlhas 
vinte e cinco  é  imprestável,  como 
bem  o  reconheceu a sentença recor- 
rida, a de fôlhag vinte e  seis,  Segun- 
do) 	A existência de  empregados- 
faxineiros,'entre  s  quais •o do pro- 
cesso em apenso, tão pouco induz a 
que o recorrénte  também  o fôsse, po- 
dendo perfeitamente, no edifício de 
tantos  andares, coexistir o serviga3 
asses como o eventttai e autônomo 
do recorrente. Terceiro) Nada im-
pedia que a recorrida cobrasse uma 
taxa de limpeza dos inquilinos e man-
dasse fazer êsse serviço por um bis. 
cateiro, pagando-lhe ela late 
não transformava o prestador dêsse 
serviço, por essa forma eventual, em 
empregado  da recorrida.  O  acórdão, 
portanto,  decidiu  contra direito, man-
dando" fazer,  uma equiparação de um 
prestador de serviço eventual aos 
empregados da recorrida". 

O Presente- apelo se báseia na alí-
nea b do permissivo legal. 0 recorri-
do ofereceu contra-razões. A Procura-
doria Geral opiná: 

,"Em virtude de proviménto do 
agravo, o recurso de revista vem a 
esta Superior Instância.. 

Releva,  porém, considerar 	o 
mesmo ' não tem apoio legal. 

Assim, reporto-me ao lúcido pare-
- ,cer de fls. 38 da Procuradoria Regio- 

nal, e opino pelt) não conhecimento 
do recurso, ou então que o eg. Tribu- 
nal  confirme , o acórdão recorrido  (lis.  
49), por seus fundamentos. 

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 
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Preliminar de  cabimento  — Para 
conhecimento do recurso,  basta a cir-
cunstância de haver o acórdão, nos 
termos' em que concluiu, mandado 
anotar salário fixo, em contradição 
com a Própria fundamentação. Cum-
Ingo,' segundo ficou referido,  mandar  
Apurar ria execução a forma do pa-
gamento do sálárie. 

Conheço do -recurso. 
Méfito — Em . face do exposto, dou 

„ provimento,  em poke; ao,apêle Para, 
embora  Considerando provada a _rela-
çáo de emprêgo; determinar  seja apu-
rada na execução a base da tarefa 
Para fikaçãe 'de salfirio. 	, 

Com efeito, não há  como deferir  
o pedido quanto  à  fiXaçãe do salário, 

b eds que o próprio aãórdão se limitou 
a adotar, comp fundamento, o pare' 
-e'er do Procurador Regional. E êste 
alude' ao fato de que o reclamante 
recebia salário  segundo o número  de 
salas, que limpasse. 

Não podia,. pois, o acórdão,  coeren-
te com  seus  .fundaMentos, concluir 
pela.- precedência da reclemagão na 
fornia da inicial,  'isto é,  fixando  sa-
lário mensal ao tarefeiro. Impunha-se 
mandar apurar na execução a forma 
de reinuneração, para a conseqüente 
notação. ' • , 
Igto pôsto: acordam os' Adzes do 

Tribunal Superior do Trabalho em 
tomar conhecimento do recurso, con-
tra os votos dos srs. Ministros Antô-
nio Carvalhal, Godely Ilha, Bezérra de 
Menezes e Astolfo Serra, e dar-lhe 
provimento,  em parte, para, embora 
considerando provada a  relação  de 
emprego, determinar .  seja apurada na 
execução  a base ,da tarefa para fixa- . 
ego de salário, vencido o Senhor Mi-
nistro Antônio Carvalhal, que negava 
provimento ao apelo. Custas ex-lege. 

Rio de Janeird, 19 de agôsto de 
1952. — Manuel Caldeira Neto,  presi-
dente,'  Edgard de Oliveira Lima, 
relator. 

Ciente: — Salvador Tedesco  Júnior,,  
.Procurador. 

. 3951...—  Antônio Batista Bittencourt, 
Procurador". 

E' o relatório. 
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TRIBUNAL ,  SUPERIOR  ELEITOR  

te 4,'Inorma consignada  no art. 112, 
inciso II, 'da.ConstituiçãoFederaL 

Sala "des Sessões 'dó. Tribunal Su- 
• perior Eleitoral ---- Ryi de- Janeiro, 

23 de 'agôsto de 1951. 	Edgard Cos-, 
ta, presidente. 	Henrique D'Avila o  

41' relator. -- Fui - presente,' Plinio. de 
Freitas 	 Procurador Geral. 

„ 
Juiz eleitoral em feias 	Grati- 

ficação — Condiçoes para 
, 

 
recebimento 

Vasa no Tribunal Regional' Elei-
loral Juiz da classe de juris-
tas — Convocação provisória 

substituto" 	Preenchimento 
„ 

efetivo 	„ 

Sempre  que  ocorrer  yoga de 
Juiz da classe de juristcts, nos 
Tribunais Regionais' Eleitorais, se- 

convocado deiniediato sen 
respectivo substituto; que, toda: 

, via, só. funcionará enquanto não 
provido definitivamente  •o cargo, 
nos termos do art. 112, inciso 
da,'Constituigão, Federal. 

PROCESSO N.° 2.780 — Relater: 
-11ENRIQUE D'AVILA. 

Juiz Eleitoral, em gozo de 
ferias, semente  fará  jus it grati-7,',, 
ficaçao, se seu substituto estiver 
impedido de recebê-la, por ser 
também Juiz Eleitoral. 

1 

RE-SO U'Ç 

....Vistos etc. 
0 Sr. Desembargador Presidente do 

-"Tribunal Regional Eleitoral da Parai-
'be formula,. no telegrama de  lis, á 
seguinte consulta: • 

".Em  cumprimento "decisão trirege, 
lei vg tomada sessão  ontem' vg tenho 

.honra  consulter Egrégio Tribunal Su, 
perior sôbre ,  se vg no caso exonera-

' ‘.ção um. de Sens ,membros vg classe 
--̀juristas vg por motivoAustificado vg 
artigo 114 Constituição Federal vg 
deve ser convocado respectivo .subs-
-titutõ. em caráter definitivo vg ou 
.proceder-se indicação acôrdo artigo 
.112 -n.°..2 mesma Constituição . pt" 

Isto pôsto: 	- 
. Resolve o Tribunal Superior,. Elei- - 

-toral, por unanimidade de votos,,res- . 
'ponder qne, ein caso de renúncia, ,de" 
Juiz  efetivo  dos TT. RR. EE. da elás-
se de jurista, seu respectivo substi-
tuto só permanecerá convocado pelo 
espaço de tempo indispensável 
provimento efetivo do cargo; consoan-- 

PROCESSO N.° 2.697 7-- Relator: 
Ministro PLINIO PINHEIRO GUIMA-
RÃES. " 

Vistos, ' relatados e,digeutidos'os au-
tes de,  consulta, formúláda pelo Exmii. 
Sr. Desembargador Presidente do Tri-
Wrier Regional Eleitoràl dó Estado 
de Santa Catarina: 

Resolve o Tribunal Superior Eleito-- 
ral, por maioria de votos, que o' Juiz_ 
Eleitoral, em gôzo de ferias no-  peno-'. 
do mais intenso de alistamento, fixa-" 
do pelo Tribunal Regional; -sZimnte 
fará jus à gratificação, se -  seu subs-, 
tituto, por ser "também Juia  Eleito%  
ral, estiver impedido de recebê-la. 

Sala-. des Sessões;do Tribunal Su-
perior  Eleitoral.  Rio' de Janeiro, 
em 23 di fevereiro ,de:198171  Plinio 
Pinheiro GUirnaróes, relator.. — Pres 
sidiu o  julgamento;  o. Exmo. Sr. Mi-
nistro, Ribeiro da Ciata. Fur 
presente, Plinio de. Fréitas  Travassos- '  
Procurador  Gera]: , 

-R E 	LUÇÃO 
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dimento ou manifestar adesão since-
ra às idéias e princípios fundamentais, 
da democracia; ,que a tanto' estavam 
obrigados; como antigos e ardorosos 
militantes do extinto Partido Comu- - 
nista Brasileiro. E, ainda, acentua e 
procura demonstrar que a ação po-
Utica de tais Candiditos tem sido per-
turbadora da ordem pública 'e da se-
gurança nacional. - ' 

Apesar de iegularmente intimados,' 
os interessados nãe ,  impugnaram - 

- 	- 
recurso. 

Nesta Superior Instancia, o eminen-
te dr. Procurador Gera/ da Republi-
ca' pronuncia-se; a fls. 24, pelo. 'não 
conhecimento do apélo, aduzindo o 
seguinte: (L6). ' 

Isto' posto, e 

Considerando que ^ os candidatos 
cujos diplomas ora?são impugnados 
foram regular e oportunamenteJegis-
trados pelo Partido recárrente para 
pleito de 3 de outubro; 

Conaiderando que, ein tempo hábil, 
êsse registro não sofreu qualquer un-
pugnação daS partes interessadas; 

Considerando que é pacífico :o :en-
tendimento, adotado por êste Tribu-
nal ,Superior, de que as inelegibili-
oades por acaso preexistentes devem 
ser argüidas por ocasião do registro 
dos candidatos,' sob pena de preelu-
são; 

Considerando que, ainda que se ad-
mitá Coma oportnna a veiculada pelo 
presente apelo, é ela manifestamente • 
descabida, de vez que a Resolugão : 
número 3.515, dêste Tribunal Supe-
rior,. que regulamentou o registro de 
candidatos, para o pleito de 3 de ou-
tubro, 'em seu art. 7.° não o admite, 
apenas, no que tange à espécie, 
do se trate de candidatos que tive-
ram - seus mandatos cassados em-con-
seqiiencia do cancelamento do regis-
tro do Partido pelo qual haviam sido 
eleitos; 

vera mandatos cassades anterior- dois outros Particles (713, cadaTtim). 
mente: 

Acorda c; Tribunal Superior Elei-" 
toral, por unanimidade• de votos, nãO 
conhecer do recurso por inocorrer, .na-
espécie, qualquer vulneração de texto 
expresso de lei. - " 

Sala das Sessões do Tribunal Su: 
nerior Eleitoral. — Ent 25 de setem-
bro de 195L — Edgcird Costti,'preSi- :  
dente. Henrique elator. 

Fui presenté PliniO de]Freitas Tra-
vassos, Procurador Geral: 

Inelegibilidades — Quando po- 
dem ser decretadas — Epoca de 
sua.argiiição Compromisso par- 
tidário- — Prova pública — Condi- 

ções para sua exigibilidade 

— As inelegibilidade& porven-
tura existentes e que impeçam 

' candidatura a determinados Car-
gos só podem ser decretadas se 
argüidas par ocasião do reggtro ' 
dos candidato's, sob pence' de pre-
clustio. 	, 

missó- partiddrio, de que trata a 

, -- A prova páblica de compro- 

art. 7.° da 'Res. n.° 3.515, enten-
de-se apenas corn os candidatos-

. que tiveram seuS mandatos cas-
sados em 'virtude de canceiamen-
to do registio do Partido pelo 
qual haviam sido anteriormente 
eleitos. ' 

RECURSO DE' , DIPLOMAÇÃO N.° 
18 — Relator: Ministro HENRIQUE 
D'AVILA. 

Considerando que,' so nessa hipóte-, 
se, que seria de exigir-se a pública 
retratação do candidato, e sua conse-
qüente adesão, também pública, 
programa de seu novo Partido; e, 

Considerando, finalmente, :  que essa 
não. é a situação figurada na espécie,. 
pois que nenhum dos diplomadoi' ti- 

Anulação de diploma de verea- 
Empate na legenda entre 

os outros partidos — Preenchi- 
mento da vaga 

— Anu/ado o diploma de um 
vereador e tendo havido empate , 
entre os outroi partidos quanto 

nuniero legéndas, 'a cadei-
ra restante deverá ser atribuida 

' ao suplente de vereador mais vo;,-  
tado e mais idoso na conformi-
dade dos artigos -50 e 51, 'de Lei 
Eleitoral. 

RECURSO DE DIPLOMACÃO N.° 
1:1111 ° '— Relator: Ministro ALFREDO 
M.'.GUIIVIARAES 

ACÓRDÃO 

Nas últimas eleigões mtinicipais 
, realizadas no município, de Recreio, 

comarca 	Leopoldina, Estado de ;  
Minis, GeraiS, foi o "seguinte 	resul: 
tad° para as nove cadeiras da Cam-
ra•Municinal:' Cluatro vereadores, elei: 
tos •pelo Partido Trabalhista Brasilei-
ro; quatro, pelo Partido Republicano 
e e um, pela União Democrática Na- , 

ciOnal. 

Anulado Co diploma expedido em 
favor ,  dci vereador eleito pela União 
Demoerática 'Nacionaii Provid& 'clue • 
foi o' recurso interposto ,  contra o re-
gistro dos candidatos dessa agremia-
gão partidária, resolveu a ,  junta .Elei-
tonal, à vista do empate quanto, ao, 
número de legendas' alcançadas pelos  

diplomar vereador o primeiro suplen-- 
te :do Partido Trabalhista 
por ser o candidato mais votado 
além de mais idoso-. 	; 

Sustentando que lhe compete a cá-
deira não preenchida, de vez que fok 

, o yencedor na eleição majoritária no , 
municiPio, elegendo, como elegeu, 
piefeito o vice-prefelto, recorren o.' 
Partido Republican.° para o Tribunal 
Regional, .que, por deliberação unani- 

confirmou a deeisão impugnada. 
Daí, ò recurso para este `Tribunali 

luperior, corn fundamento ' no 'art. 
121; inciso I, (la Constituição Federal., 

E' o seguinte o parecer do eminen. 
te ,  dr. Produrador Geral: , 

• 
"A quern deverá pertencer 

nona vaga? 	 , 
A lei' não previu êsse caso, ma 

, apenas o de não ficarem todós. 
os lugares preenchidos com a 

- aplicação do 'quociente eleitoral, e 
dos ,  quocientes -partidários, hipó: 
tese -  em que as sobras são-atri-- 
buidas ao partido que tiver alcan-

'- cac:o maior número de votos (art.. 
48 do Dec. Lei 7.586 de 28 de` ,  

"maio de 1945). 
Entretanto, em'face da omissão, 

da lei, não pode o juiz excusar-- 
, se de sentenciar-e há^- de socor-
rer-se da analogia e dos princí-
pios gerais de,  direito, em obe-
diência regra do art. 4.° da Lei 

,,i de Introdução. 
0 Tribunal Regional' de Minas 

atribuiu a nona vaga ao suplente-. 
mais velho (do PTB), estendendo - 
por analogia ao caso de empate- '4  
entre legendas , diferentes o prin. 
cípio, aplicável ao empate dentro,. 
da mesma legenda- e consideran-
do ainda que aquele suplente foi. 
o mais votado nOmina/mente. 

Desta decisão recorre PR, , 
para este ,Tribunal Superior. 

Se tivessemos de decidir, nos. 
inclinariamos Poi- solução dife-- 
rentè, construida dentro no siste-
ma da própria Lei. 

A razão; por todos assinalada, 
de, haver o' citado art.. 48 do Dee..." 
Lei '7.586 de 1945 atribuido os 

'iugares restantes ao partido ma-- 

Vistos etc.' 
Recorre o Partido Republicano Tra-

balhista, por seu delegado, professor 
Anselmo Paschoa, com fundamento 
nos arts. 167, letra c, e 170, letras a 
e d, do Cocligó Eleitoral, da expedi-
ção de diplomas ;  determinada pelo 
TRE. do Distrito Federal, a candida-
tos eleitos, Sob sua próPria legenda, 
Deputados Federais Vereadores, e 
seus respectiVos Supientes, no, pleito 
de 3 de outubro do ano proximo-
findo. 

A motivação que adui no sentido 
de invalidar aquêles diplomas,. ern 
síntese é a seguinfé: que- os 'candi-
datos per êles beneficiados, por pro-
fessarem; como Público e notório, 
ideologia extremista;contriria ao re-
gime democráticá, são inelegiveisr 
que, valende-Se de expedientes cort 
denáveis e fraudulentos, conseguiram 
-burlar a vigilancia de' seus dirigentes 
e infiltrar-se; na chapa do Partido, ao 
apagai das luzes, Sem darem quais-
quer provas inequívocas de arrepen- 

A 
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5oritário, é a de que, devendo 
presumir-se eleja êste.o chefe do 
Poder Executivo, convém possibi-
litar ao mesmo- partido a obten- 
cão de maioria ponderal no Le-
gislativo que, lhe, permita gover- 

Ora, dentro'de tái criteria que 
- foi o consagrado pela lei, se entre 

dois partidos houve empate as 
legendas, mas um' deles venceu'  a 
eleigaó, 4 májoritária,  elegendo'- 
preïeito, razóável 	que 'a' este 

t partido se átribua o lugar restan. 
te na Camara dos Vereadores. 

Essa  a solução que adotaiiamos 
e que opinamos adote o Egrégio 
Tribunal, se conhecer do recur-
so." . • t 

Verifica-se  do exposto` que ,hão se 
trata" de preenchimento 'de vaga  ocor-
rida  no legislativo municipal, mast de 
caso de revisão do resultado da vo-
tação. A solução não esta na realize-
cão de nova eleição,,, por,  isso -que, . 
anulado em virtude de recurso regu-
lar, o registro do candidato da União 
Democrática Nacional, os efeitos do 
julgado retrotraem ao ato da apura-
ção, e, "nesta, não .si contam  votos-
dados  a  candidatos -  registrados 
(dec. léi n.° 7.586 de 1945 art. 95 

Em face do empate de legendas ' 
resta  decidir  a quem atribuir  a nona 
cadeira 'de vereador: se act partido 
qu e venceu a eleição majoritária, 
vomo pretende o ' Recorrente,  com 
apôio no parecer do culto Dr. Pro." 
-curador Geral, ou ao favorecido pela 
aplicação, por analogia, como fez o 
TribUnal Regional, 'do • princípio  se-
gundo o qual se- considere eleitO,".caso 
nenhum Partido alcance o quociente 
eleitoral o candidato -mais votado no-

-minalmente (art. 51, da referida lei 
eleitoral). t • 	- 

Não se afigura mais aceitável o cri-
tério esposado  pelo ilustre dr. Pro-
curador Geral. 

Referindo-se ao partido que tiver 
alcançado o maior número de votos, 
o art. 48, citado pela douta Procura-

,doria Geral, pressupõe a eleição pelo  

sistema proporcional,- e não a eleição 
majoritária, como é a de Prefeito.: 

Na hipótese configurada nenhum 
dos dois . partidos obteve quociente 
eleitoral para ganhar a nona .cadeira 
da vereança. ' 

Se é no sistema da let eleitoral que 
se ha de procurar a relação de prin-
cípips, não se pode deixar  de reco-
nhecer que. o .critério consagrado no 
mencionado art'  e o ma's indicado 
Para solução da hipótese, debatida., 

'Acresce  que o suplente *diplomado 
e também o mais idoso, circunstância 
que a lei eleitoral Mande observar 
em caso de empate de v.otação (art. • 
56). , • , , 

Decidiu, pois; com acêrto o Tribu-
nal recorrido. 

isto posto, acordam, os juizes clo 
Tribunal Superior Eleitoral, conhecer 
do recurso, contra os vótos do,relator 
e, do Ministro Si Filho que dele não 
conheciana :por versar sôbre expedi-
ção de diploma em eleição municipal; 
materia não compreendida no inciso 
III, do art. 121, da Lei Maior, e lhe 
negar4  provimento contra r, voto do - 
Ministro Saboia Una. 

• 
Sala das Sessões, do Tribunal Supe-

rior Eleitoral. — Rio de 'Janeiro, 29 
de julho de 1949. —' Antonio Carlos 
Lafaiete' de Andrade, •Presidente. - -

Alfredo M. Guimarães  Filho, relator. 

_ 
Registro de Candidatos Delega-
do munido de poderes especiais .  
conferidos pélo órgão competem ,  
te — Indicasãci — Presunção' de> 

,regularidade =Dispense de: 
prova 

— A  indicação  is  candidatos, 
desde que  promovido o seu reó is-, 
trc;  por  delegado do partido . re-, 
querente, munido de poderes es-
peciais conferidos ?  p e.lo órgão 
competente, ,  presume-se feita com 
observância das normas estatutá-
rias, desprezando-sé, juntada de 

.prove nesse sentido. 

RECURSO N.° 1.222 -Relator: Mi-
nistro A. SABOIA LIMA. 

AC•ÓRDA0 

Vistos, 'examinados e discutidos es- 
tes autos de recurso n.°,1.222 de Mi-, 
nas Gerais em que é recorrente Par r  
tido Social Democrático  e recorrido 

Tribunal Regional Eleitoral e  União 
Democrática Nacional; acórda o Tri-
bunal Superior Eleitoral conhecer `do 
recurso pelo 'voto de desempate con-
tra os votos dos Ministros  Ribeiro  da 
Costa, Djalma da Cunha Melo e Pi-
nheiro Guimarães e no inérito nega-: 
ram  provimento  contra o.voto do  Mi-
nistro Rocha  Lagoa. No-  méritó não 
votou o Ministro Sá Filho, e a con-

,versão de julgamento em- diligência; 
proposta- pelo -Ministro Rocha Lagoa 
foi recusada contra seu voto'e do Mi-
nistro SA Filho. ' • - 

0 recurso  é conhecido, atendendo 
a que o recorrente.invocou o art. 121, 

.1 e II da Constituição Federal, corn-
binado ccirn o art. 117, letras b", c e d 
do  Decreto-lei 7.586, de 28 de -.maio 
de 1945, dando como leia ofendidas 

'os arts. 22 do Decreto-lei 9.258 de 14 
de março de 1946, art. 110 do referido 
Decreto -lei •  7.586- e  net 1.9 da Rese-
lução. 3.182 de 28 de dezembro de 
1946 do T.S.E. 

O Juiz Eleitoral de Teófilo Otoni 
mandou registrai ós candidatos da U. 
D. N. As eleições de 4 de setembro 

município de Poté. 	" ' 
Interposto recurso pelo P.5. D.- o 

Egrégio Tribunal Regional Eleitoral 
manteVe a decisão, 'porque entendeu. 
que a' recorrida instruiu o pedido de 
registro  dos candidatos com os do-

-. "  

cumentos julgados essenciais, em lace 
da legislação eleitoral. Não existenês-
te preceito algum impondo comb exi-
gência indispensavel, para validada 
do registro de candidatos, a prove da 
que a indicação dos mesmos se fez 
mediante deliberagão co partido, 
convenção,  ou por:deliberação do res-
pectivo diretório, conforme 'as nor- 
mas estatutárias. 	' 

A indicação dos candidatos, desde 
que promovido* o seu registro por de-
legado dó Partido requerente, muni-
do de poderes especiais' conferidos 
pelo orgão competente, presume-se 
feita com' observância das respectivas 
normas estatutárias. • 

Esta decisão merece ser confirma-
da. De fato, o registro de candidatos 
foi feito por delegado de -Partido;de, 
vidamente  autorizado,'- apresentando -  
na época'própria  -os documentos jut;  
gados  essenciais e não existe- nenhum 
dispositivo: legal que exija  expressa, 
mente seja o pedido de registro de' 
candidato instruido com a ata  ou có-
pia de ate de sessão em que se'indi-
caram os candidatos. Nêstes termos 
negado provimento ao recurso. 

Sala dás Sessões do Tribunal Supe-
rior Eleitoral, em 25 de novembro de 
1949. L- Antônio. Carlos •Lefaiete de 
Andrade, presidente. — A. Saboia Li- 
ma, relator. 	Ribeiro da. Costa, yen- 
cido na 	 — 'F. Sá Filho, 
vencido na  "recusa: da diligência pro 
posta. — Rocha Lagoa; vencido ,na 
recusa da diligência proposta e de 
mérito. — Djalma Clinhe Melo, ven-
cido 'na preliminar.: :— Plinio Finizei.1  

Guintardes, vencido na preliminar. 
Fui, presente: Plinio de Freitas Tra:- 
vossos,  Procurador Geral. 
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TRIBUNALS DOS ESTADOS 

, DISTRITO  FEDERAL , 	• 

Dane' estétice 	Sua indenização' referência ao artigo 870, parágrafo' 

-- A indenização de- dano esté-, 
tico, por meio de verba especial, 
nós casos de lesões resultantes do 
ato  ilícito,  • exceção só atendivel 
em situações muito particulares, 
tanto mais quanto nos casos vul-
gares a indenização das perdas e 
danos o compreende. 

'
• EMBARGOS DE NULIDADE NA 

APELAÇÃO CIVEL N.° 9.805. — Re-
lator: Desembargador HOMERO BRA-
SILIENSIS' SOARES DE PINHO. 

ACÓRDÃO-----. 

Vistos, relatados e discutido êstes ,  
eutos de Apelação  Cível. 'n.° 9.805, 
.os embargos de Mhos,  136 ,e 1324, 
-em os' quais são embargantes:e red-
nrocamente embargados, 1.° a  Cia-.  de 
Carris' Luz ë Forgo do Rio de Janei-

-ro'Ltda., 2. 0  José Tobias, assistido de 
seu pai, acordam os Juizes da La Tur-
:ma das Câmaras  Cíveis preliminar-
mente e per unanimidãde de votos 
não conhecer dos' embargos do 1.° 
-embargante pór 7 desertoi e desprezar 

prejudicial de interapestividade dos 
Onibargos do 2Y embargante; no mê-
:Tito, por maioria, contra o voto do 
desembargador Eduardo Espínola  Fi- 

lhõ, que os recebia em rejeitar ditos 
einbargos e, em conseqüência, confir-
mar o acórdão embargado, pagas as 

■.etas' na forma da lei. , 	, 

Os embargos da 1.a embargante .  to-
'ram prOpostos depois, de • vencido' o 
'prazo legal para isso expressamente. 
,conferidos  pelo artigo 835, parágrafo 
:I.° do  Código  de Processo Civil de  

único  dó - mesino diploma legal. 
O despacho que admitiu os ember-

gos " em aprêço ,foi publicado em o 
"Diário da Justiça" de 1.° de março 
mas i) preparo daqueles a& se operou 
em 7 do aludido mês. Ora, tendo en-

, trado a fluir o triduo para o preparo 
á 2 de Margo, inclusive, o prazo hi-
dicado terminou em 4, mas como 4 
foi  domingo, o termino se deu a 5.' 
Assim, pois, vindo a embargente cOrn 
seu preparo a 7 daquele mês, 
dente que já o fez extralimita_dci n 
têrmo legal, fls. 153v. 

.„ Quanto  à tempestividade dos ern, 
bargoa do 2.°. embargante não'  pode 
haver dúvida. 0 acórdão 'embargado 
foi  publicado • em" o "biário da Justi-
ça'"de 9 de fevereiro fia. 35, e os em- 

.. bargos aludidos 'foram interpostos em 
21 do mesnaii:mês, confortne , se vê do 
carimbo do protocolo. da  Secretaria 
do  Tribunal As fig: 141,. artigo 834 -  do 

'-Código  de Processo'  Civil.  Publicado 
no "Diário da  Justiça" ' de 9 de feve-
reiro; o ¡wiz° para.  interposição do 
embargos em  questão começou a fluir 
a 11, por ter sido sábado o anterior,, 
vindo "pois o embargánté a bom tern-
po com seu recurso. 

,Todavia êsseS embargos não meie
ceram acolhida, eis que visavam 'a fa- 
zer prevalecer o voto vencido que 
acrescia à  condenação  da embargada 
a soma' de vinte mil .cruzeiros a Mu-
lo de verba- correspondente  .à indeni-, 
zação especial por 'd an o estético, 
quando com efeito a hipótese  dos 

'autes não comporta , essa  imposição. 
Com efeito, 6 caso  decidiu  pela 

sentença de La  Instância ë pole nor-
' dão 'embargado, é o de um menor de 
dez anos e dez meses de idade que, 

•• 	 • 
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caindo de um bonde, sofreu o esma-
gamento e conseqüente amputação do 
pé esquerdo. 

Ora, por êsse acontecimento,  em, 
que pese ii,lidade da vítima, a'este 
foi dada uma indenização Por  perdas 

danos, com pensionamento vitalício 
suprimento de aparelhos ortopédi-

cos, juros de mora e honorários de 
seu advogado. 

Não comporta, pois, 'a 'espécie; 
vista do exposto, e, também, em face 
das condições pessoais daquela a im-
Posiçã6 de urna parcela e inclenizaggo 
expressamente d'eatinada á c;  b r 
dano  estético.. 
'A indenização de dark,  estético  por 

meio de Verba eapecial, nos ,casos de 
lesões, resultantes de 'ate ilícito é ex-
ceção so atendível em SituaçõeS mui-
to particidares, tanto mais quanto 
noa Casos  vulgares indenização das 
perdas e claims o compreende._ 

Esta  'é a espécie • versida nestes au- - 
Ms; de sorte que nela não há poi que 
'acolher  a  pretensão  do 2.° embar-
gante. 

Distrito Federal, 29 de  outubro  de 
1951. MeM 4  de  Vasconcelos Heis, 
presidente ,com voto. — Dr. Honieró 
de Pink!), relator. — Eduardo Espano-
la Filho, vencido, sinnente no provi-
mento parcial, que dava A 2.a apela-
ção para; de acendo Coin o voto ven-
cido do deSembargador'Bldhões Car-
válho, reconhecer à vitima o aumento 
da indenização, A' vista da deformi-
dade, de qtie veio' a tornar-se  porta-
dora  'ern virtude do eycirto; os  pró 
prids finiciamentoa do referido voto 
vencido são, ao men ver, 'concluden-
tes ,para a sua adoção. 

'Registrado em 21 de janeiro de 
1951. 

Lesões`corporais 	Reciprocidade 
Rio apuração da autoria da 

provocação ou da agressão — 
Absolvição do único denunciado 

Tendo havido lesões recipro- 
cas  e rho se tendo apurado de 
quem partiu a  provocação  ou a 
agressão,  absolve-se o único agen- 

. te denunciado. 

APELAÇÃO N.° 10.174 — Relator:- 
Desembargador MARIO GUIMARÃES • 
FERNANDES PINHEIRO. 

" 'ACÓRDÃO, „ 
Vistos; relatados e  discutidos -  êstes 

autos de apelação criminal nP 10.174,, 
sendo  apelante — Nelson Paulo Des-
tri e apelado o Ministério  Público: 
acordam os Juizes da Segunda CA-
Mara do Tribunal de  Justiça, por unA-0^.  
nimidade, em dar provimento A ape-
lação de fls. 70 para reformar a sen-
tenga apelada de fls: 68-6(lvtè, abaol-t-
ver o apelante da  acusação  'de fls. 

Não presenciou a agressão a única 
testemunha  nomeada pela ofendida 
comi) presencial ou seja Carmosinas 
Bocanera (fls. 4-v e • 29-30). Tambént 
não a presenciaram as demais  teste-
munhas inquérito policial (fls. 45, 
e 46), salvo Arlindo Caldas de  Aliei.: 
da, que não lhe assistiu o início; na 
fase intermediária; não sabendo de-
quem partiu a  provocação e a agres-
são (fls. 35). Em Juizo, essa mesma. 
testemunha, entretanto, dá ao fato 
versão mais favorável ao apelante; 
(fls. 63,63-v.). - - 

Atribuem-se apelante e ofendida,. 
reciprocamente, o inicio da'agressão,. 
tendo o fato como origem  a briga dos, 
filhos menores, e da luta sairam 
lesões  corporais os dóis contendores, 
(fls. 32-34 e 41-52): A ofendida, que,. 
sem justificativa (fls. -53Y, deixou de-
ser denunciada, 6, mulher forte ,. (33), 
que confessa ter "muita fôrça (I1.57), 

Não se havendo , apurado a autoria, 
da provocação e  da' injusta agressãO, 
a presunçãb é de que um do's parti-
cipantes da luta estaria em legítima, 
defesa, e,  'assim,  a solução, para.-Asa-
gurar a êste a absolviçãô; seria abs °61--, 
ver também culpado. No  caso, ab-
solveu-se o único denunciado. Custas, 
ex-lege. 

Distrito Federal, 19 de novembro,- 
de 1951. — José -  Duarte, j)residente., 
— Mario Guimarães Fernandes 
nheiro, relator. — Rorodo C'ôrtes de-
Lacerda. 

Ciente, em 31 de dezembro de .195L. 
Jorge de , Godoy. 

Registrado' em 14 de janeiro -  de,  
1951. 

Desapropriação — Valor do pre-, 
die  -- Atual — Honorários de 

Advogado — Devido 

desapropriação, deVe COriespon-
--- A  indenização,  em,, caio  de 

der ao volor  atual  do  imóvele 
não , ao da época- do decreto: le  
desapropriação. ° 

Silo devidos  honorários 
.advogado  na [desapropriação..  

vAPEI. :AÇÃO N:°, 12,017 	Relator:- 
- Dei.: FREDERICO LUSSEKIND.' 

A" C -6, R D O. 

'.Vistos, relatados. "diactitidos estes, 
aides de Apelação Civet" n°112.017,  
sendo ,1P, 2.° e 3.° apelantes, respec-
tiVainenté apelados, o Juízo di 3.a 
Vai-a,, da Fazenda Pública.

,
'  Perfecto -

Pereira, Fernande e' Outros, Pre-
feitilra' del :  Distrito Federal: .  aeOrtlam 

, os ,  Juizes,  da ,Sexta Camara do Tri-
-1340 Justiça, 'por unanimidade 
de  "votos, • dar ,provimento, .ao se-
gundo recurso para incluir na con !: 
deriação : Verba , de" 'Cr$,. 30.000,08 - 
(trinta Mil cruzeiroa) de lit;ronariàs 

" de seu advogado s  e os juros de mora 
em  caso -  d  emissão  de' poise do imó- 

. e'  negar •Prbvimento 'aos 'outros' .  
reaursos. 	 • - 	." 

A. desapropriação é do imóvel n.° 
145 da rua do Lavradio. ,A, sOntença, 
berri decidiu fixando 'o valor atual e 
não'  o. da! data "do 'decreto de desapro-
priação. Correspondeu o valor do m2. 
do  terreno  ao que esta  Câmara tén-i, 
arbitrado para prédios na 'mesma • 
zona. • 

Crime contra a economia popular. 
-7- Medida fraudada — 

Caracterização  

— Para a caracterização do cri-
' Me-de uso de Medida 'fraudada no 

corn.ércio ou. de sua posse du de-
' tenção para parci ' efeitos  de, comérció 

bastá que a .medida- sex das pa-
dronizadas pelo 'Decreto-fei it 
4.612, de 1934; não excluindo  i. 
infração a .possibilidade de con-

, ferirem os comprad,:tre& o' volume 
Ou peso do gênero objeto'- do 

RECURSO' NP 3.400. Relatoi: 'Des. 
ROMÃO , CORTES DÊ-LACEADA. 

AC6.1tD A. 0 

Vistos, relatados e discutidos éstes 
autos Øe recurso , criminal 'n,.° „3.400,, 
recorrente o  Juízo  dá 13.a Vora 
minal, recorrido Serafim Gomes Boo-
tos, acordam em -Segunda . Câmara  do;  
Tribunal de JuStiça, contra o voto do-
desembargador  José•  Dparte,< piue ne, •  
gava provimento ao recurso," dar  pro- 

' vimento a éste para, reformada a de-
cisão recorrida, restabelecer, coma 
restabelecem, «6 flagrante, e mandar, ,  
como mandam, se prossiga ,no pro-- , 	, 
cesso,, classificada  a infração descrita , 
no flagrante como sendo a prevista, 
no art. 3.°, V. 2.4 Parte, do Decreto-
lei n.° 869 "de 13-11-1938,  revigorado 
pelo Decreto-lei 	9.840e-de ,11 de'f 
setembro- de 1946,„  disposição flegal,  
aquela que pune com prisão e" multa, 
o fato de-possuir on' deter, pari 
tos de comércio, medida . padronizada-
em lei, fraudada pelo agente ou que 
éste sabe estar fraudada. Do auto de 
apreensão, dos depoimentos das tes-
temunhas, das declarações do re-  cop,- 
rido e do exáme procedido, tudo 
mo consta do processo em apenso 
verifica-se' que" o recorrido possula, 
adaptado 'a um latão de cinqüenta  li 
tros, na sua casa comercial, um me-
didor de-leite 'de um Iitro, ,  que em--
pregava para medir o loite que servia 
aos seus  fregueses.. 	 próprio recor-- 

Os; lionorarios de advogado 'expro-
priado deviam te r 'sido 
para clue a indenização seja complete 

não ,desfalcada da quantia contrata-
da para a defesa do direito. do mesmo 
expropriada' São: fixados os 'honorá•»; 

ein" Cr$ 34.000,00 se' houver' a 
emissão de posse, devidas serão os 
juros' da mom' ' 

Rio de Janeirern 27 de,iabrit de 
1951. ;-•-- Frederico: Lussekind, presi-• 
dente e relator: — Henrique Fialho, , rido reconhece, ao prestar, deciara-
revisor'. Narcelio de Queiroz. gões no flagrante, que o medidor Ihe ,  
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Fazenda'Estadual.„ corn um  título
de  condômino promoveu a divisão e 
'demariaçâo da` propriedade Várzea 
Grande, fazendo citar os demais con-
dôminos  e 'confráfitantes.' ,-  ' 

	

Alguns dêstes contestaram, e 	; 
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tros concordaram  'corn: a ação. 
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'pertence, que por éle havia medido 
.P leite do  latão,  vendido aos fregue-
ses, de modo que no latão somente 

- restavam alguns litros. E reconhece, 
zainda,'  que, no fundo 'do medidor, 
,;adaptara uma borracha de cOr bran-
-ea, que' reduzia de 100 cm3 a  capaci-
dade  de litro do medidor, borracha 

-que se achava no Medidor quando fei-
ta a apreenião. 0- exame Jcla Medida 

-6 positivo no sentido de demonstrar 
cha r-s e a mesma fraudada mediante 
adaptação da borracha, que lhe  re-

duzia  a  capacidade • de um  litro • para 
-900 cm3: Com tarmedida, assim  frau-
dada, 6 recorrido  comerciava, confes-
sando  que por ela medira o leite do 

latão  que  vendera quase todo. Nestas 
condições; fraudara'  o recorrido oú, 

-:pelo menos, possuia, para efeitos de 
-,comércio, medida fraudeda, medida 

zitie  é padronizada em lei, pois, que 
as `medidas padronizadas são pelo 

-Decreto-lei número 4.812, de 2-1-1934, 
,cujo art. 21, b, enumera o litro entre 
as medidas' de capacidade, ,  tudo  como 
mestra Nelson Hungria. no  comentar 
a disposição • citade no :Decreto-lei n.° 

Medida padronizada não 6' me-
dida  aferida, mas a que faz parte do , 
sistema  métrico adotado em Tel e 

'nesta enumerada com  medida. De 
"resto, não se. coninreenderia,'Llágica 
!ou juridicamente pudesse aproveitar 
-ao fráudador da  medida' falta de 
;aferição. Custas ex-lege. 

'Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 
1951. Jose.  Duarte, presidente. — 

Ili:1mile C. de Lacerda„ relator, desig-
nado. —. Mario Guimarães Fernandes 

Ciente, 12 de  março  de 1951. 
--. T. Arthou. 

, 

"Promessa de recompense ‘— Pa- 
samento  do  prêmio  — Quinn 

deve pagar -7 .,Honorarios de- 
advogado 	' 

— Aquele que, por anúncio, se 
eompromete a  recompensar  ou 
sratificar' a quem preencha  certo  
condição, sem esclarecer que o 
casamento coberi e outra pessoa, 

Em  concurso  promovido pela ape-
lante, através de ruidosa propaganda, 
com a promessa de um prêmio de Cr$ 
10.000,00 para o candidato classifica- 
do em primeiro.lugar, o autor ,  obteve 	, 
a vitória com a composição "Cabro-
chinha". Entretanto, a apelante não 
pagou o prêmio com a alegagio de 
que a ação deveria ter sido proposta 
contra outrem, 'sem indicar o deve- 

A sentença não lhe deu razão. Con-
denou-a ao  pagamento  do prêmio, jo: 
ros da mora a partir da citação ini-
cial,' honorários de advogado  arbitra-
dos em 20% sôbre o valor da causa ' 
e as  custas  do prOcesso. 

Ora, o pedido do autor encontra 
apoio no art. 1.512 do Código Civil:, 
Aquele que, por anúncios  públicos, 

se  comprometer  a recompenser, ou 
gratificar,' a quern :priénche certa 
condição, ou desempenhe certo servi- 

contrai- obrigação de fawn' o pro-
metido". , 

Sustenta a apelinte que, segundo 
as basis do concurso,  nenhuma 
ponsabilidade de pagamento do pré-
mio Hie incumbe. Alas Vida a do-
cumentação qué se encontra nos au-
tos mostra que Vanguarda teve a ini-
ciativa e o patrocínio  do concurso. 
Não  se,  disse em parte alguma que 
a promessa de pagamento era de ou- " 
tra emprêsa. 

Os  honorários  de advogado são de- 

vidos, pois a promessa de pagamento 

do prernio o apelado deecontasse arna 
uma  obrigação : Não seria justo  que 

quantia pare' pagar a seu advogado. 
'Cust'as, pela apelante. 

" Distrito -  Federal ., 27 de dézembro 
cie 1951. — Frederico Sussekind, pre-
sidente. .—Oscar Tenório, relator. 
Narcélid 'de  Queiroz.-  

Despejo Notificasiio feita mu!  
Iher casadà na presença  do ma- 

" 

 

rido: 	Validedé: 

— E' 'válided-notilicação feita 
na pessoa da mulher casada, nci 
presença do marido, ens se ti-a-' 
tando de centrato de locação' por 

fir-made.' 

.APELAÇÃO N.° 15.346. — Relator: 
Des.. MIGUEL MARIA DE SERPA 
LOPES: 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos éstes 
' autos de l Apelação  Cível n.° '45.346, 
em que :são apelantes Lourenço 
Mendes Freiré e 'Leopoldina ' Leite 

sendo apeladó Gamanny 
Schuele: acordam , os-`Juizes da  Quin- ,

-ta  Câmara Civel, por unanimidade, 
negar provimento aos recursos de 
agravo 'no auto do processo; "de me: 

partake 	Quando constitui 
Wyk: de domínio 

— A  dação  em pagamento lei- 
ta na partilha devidamente ha- 
rnologada-e passada ern julgoclo 

- 
 

constitui  titsilo de aquisigão de  
, domínio, e lido se Confunda cant 

a simples re servo de' bens flue 
depende de ulterior arrematação • 

! ou adjudicação.' 

APELAÇÃO N.° 3.286 	, Retatior: 
MEROVEll MENDONÇA. 

ritis", também, por unanimidade,  ne-
gar  provimento ao 'reçurio. 

Em relação ao agravo no auto "do.: 
processo versando sObre: a nulidade 
da notificação não merece o -.memo 

' provimento,  por lhe falter' base, legal. 
Pretende-se nula a notificação por ter 
iido feita na pesioa da iriulher e  não  - 
na do' marido. Entretanto essa null-, 
dade improcede :  atenta a que'e con-
trato de  locação foi' celebrado Com 
notificação em , nome da qual fol. ou-
torgada 'locação, tendo ela omitido 
na. escritura de contrato o seu estado, 

Ora e 'notificação 4 mere notí-
cie .para ciência' de alguma coisa, e, 
além disso,  essa notificação  se pro.: 
cessou na presença do marido do 
apelante. Não procede' igualmente 
segundo agravo. no auto do processo; 
atento  a que é o mesixio , relativo 
indeferimento de ,proveu, e. o' decidido 
a respeito  I  pelo juiz merece confir-
mação. 

No mérito, bem procedeu o'dr. -Juiz 
julgando procedente o disPêjo. Foi o 
mesmo requerido sob o 'fundamento. 
de necessidade ao inióvel para use 
proprio, e-prova-alguma existe da in  
sinceridade do  'pedido  de , retomade.. 
Cultas na forma da lei. - 

Itiode JaneirC13 de maio de1952. 
L. Duque Estrada Júnior; presiden-

te.' 	Dr. Miguel Maria de Serpa Lo;;. 
relator' 	Foi voto vencedor 

Desembargador Alberto Mourão 
Sell. -' 	Duque rstracla'Júrtior. ' . 

• 

Vistos, 'relatados e discutidos êstes 
autos de apelação cível n.° 3.286 
União dos  Palmares,  em que 6.  'ape- -  
lante o Juizo e apelados  Joao Mendes 
da Costa e -outros: 	 7 	• 

responde pelo cumprimento de, 
prometido. 

— No case de promessa de re- 
, compensa, 'ocorreado procedimen-

to judicial pare recebimento do 
premio, cabe condenação'em ho-

, nordrios de advogado. 

	

APELAÇÃO N.°  14.953. 	Relator: 
Des. OSCAR ACIDLY TENÓRIO. 

	

ACCIRD.ÃO 	' 

Acórdem os Juizes da 6.a Camara 
do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal, por unanimidade de votos, 
nos autos de apelação civel n.° 14.953, 
sendo apelante Vanguarda S. A. e 
apelado F'edro `Caetano, negar proof, 
mento ao recurso. 

- ALAGOAS 
• 

D_ação em pagaminte, feita na ORDÃO 
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tub  o inicialmente oferecido pela Fa-
zenda Estadual como de domínio, não 
tem valor e nem podia ser registra-
do. Refere-se a urna separação de 
parte da 'propriedade feita em 1906, 
em um processo de inventário pare 
pagamento de direitos da Fazenda, 
mas que não houve a necessária ad-
judicação. Também alegam, que, mes-
mo que a Fazenda fosse  condômina, 

seu direito estaria  prescrito  pois 
sõmente em 1947 foi o -  título trans- 

() Juiz, considerando que a  Fazen-
da,  promovente de -  ação; não juntou 
titulo de domínio, inns o que foi jun-
to como tal é nulo em face do que 
alegaram 'os contestarites, e que, a 
agito estaria -prescrita, concluiu anu-
lando o leito,"mandando'que o regls-, 
tro do 'títult• da  Fazenda  fosse can-
celado,:e apelando ex-of  ficio: 

Nesta instancia, o dr. Procurador 
Geral, considerando: que a Fazenda 

condômina  por fôrga da dação em 
pagamento feito no referido inventa-
rio cuja partilha foi  devidamente ho-
mologada, passando em julgado; que 
a dação em pagamento foi registrada 
no Registro Geral ,de qué 
não se verificou contra a Fazenda a 
prescrição,  pois antes de decorrer o 
prazo, surgiu o decreto n.° 22.785 de 
31 de maio de 1933 que declarou im-
prescritlieis: os bens públicos, i–  opt  
non pelo provimento da ,apelação no 
sentido de 'se determinar d prosse-
guimento  da ação. 

2. 0 título que a Fazendá juntou 
efetivamente de `aquisição de do- 

mimo. 
E' uma dação em pagamento feita 

na partilha homologada por  sentença 
passada em julgedo. Como ji.teve 

ocasião de decidir  este .  Tribunal (acs. 
ns. 6.786 e 7.909), esta  dação 
se confunde com a mera separação 
de bens que depende de ulterior arre-
Matação, ou  adjudicação. Pode-  aquela 
set' registrada no 'Registro' de, Imo- 
veis 

Nem o * EStado _podia perder o do-
mínio  por prescrição. Com  o Código 
Civil entendeu-sé geralmente que os 
bens públitos eram imprescritíveis.: 
E, como , .se•• levantassem dúvidas, 'o  

decreto n.° 22785 achou convenien= 
te, como êle próprio declarou, na sua 
exposição  de motivos, "reafirmar 6,ste 
princípio que 6. de ordem pública". ,  
Por isso, dispas, que "os bens pú-
blicos, seja qual for a sue natureza, 
não são sujeitos a usucapião". ' 

0 modo de se fazer a demarcação 
a  divisão poderá ser determinado 

na fase exécutoria ;de  ação.- (Cód. do 
Proc. Civil, art. 426; acórdão dêste 
Tribunal n.° 10.205 de 27 de março 
de, 1951). 

3. Em face do exppsto acorda a 
turma julgadora dar provimento 
apelação para julgar procedente. a 
ação a fim de. serem executados os -- 
trabalhos de demarcação e divisão 
como de direito. `Custas Pelos con-
testantes. 

Maceió, 18 de dezembro de 1951.' 
Barreto Cardoso, presidente. 

Meroveu Mendonça, relator. 7-- J. X. s,  
Gomes  te Meto.,—  . Mário Guimarães. 

Fui presente,. Lavenére Machado .- 

Competência 	Faro especial de s 
funcionário — Exoneração depois 
do encerramento da instrução -- 

Conseqüência 

- 	Não faz desaparecer a corn- 
perencia do  foro  especial para a 
julgamento do funcionário a cir-. 
cunstáncia de haver êle se exo-
nerado do cargo depois de en-
Cerrada a instrução Criminal. 

DENtNCIA CRIME N.° 3.231 
Relator: MEROVEU MENDONÇA'. 

..ACORD.AO 

Vistos, relatados e discutidos  estes 
autos de denúncia crime: v n.° 3.231 , 
de Atalaia em que é denunciante o 
Ministério Público e denunciados o ' 
bel. José Claudio de  Farias  Cardoso .  

outros: 

0 Promotor Público de  Atalaia de -
nunciou  Como incursos no art. 129 
do Cod. Penal; o bel. Jose Claudio 
de Ferias Cardoso, Adnércio Braz 

Manuel Arudra pelo seguinte fato: 
No dia 19 de janeiro do corrente 
cêrca de 16 horas, o primeiro denun- 
ciado, na estação de Bittencourt com 
uma tabica grossa 'ou cacete, auxi- 
liado pelos dois outros,. todos coin' 
arma de fogo, depois de verificar que ' 
o motorista Otacilio Epifenio dos Sam: 
tos 'estava desarmado, den no mesine' 
urea' grande surra, Produzindo-lhe as 
ecmoses descritas no auto de corpo 
de delito., 

Quando  -o primeiro  denunciado  stir- _ 
, rave o Motorista, :os. outros dois' ft  

caram como guardacostas, intimidah-
do de arma em  punho. quatro ser-

. ventes do caminhão e os quatro car .- 
, roceiros que, por isso mesmò não 

Puderam socorrer a vitima. 

'A denúncia  foi instruida coin o in-
querito policial. 	 • - 

Pelo acórdão n.°: 10.192 de 9 'de 
março de 1951, êste Tribunal decidiu 
que em vista de ser urn dos dentin-
ciados membro do Ministério Públic6, 
adjunto de Curador Geral de Meno-: 
res, o processo era da competência 
originaria deste Tribunal. Por isso, os 
autos foram remetidos ao dn Pro-
curador Geral que adotou, domo sue, -  
a  denúncia  do PrOmotor:Público. Re-
cebida esta, correu 0 processo os ter-
Mos recomendados no Código do Pró:.,, 

' cesso  tendo os ;acusados, 'por seu ad-
' vogado constituido, oferecido defesa 

Qualificados e interrogados 
acusados, depuseram, pela acusação 
três e pela defesa duas testemunhas. 

, 0-representante do Ministério 
„ 

 
co  incumbido  de acompanhar a: ins- , 
trução do processo, opinou pela con-
denação dos  'acusados,  nos termos da 
denúncia, 0 dr. 'Procurador Gerel 
opinou afinal -também pela 'conde-

, naçao. 

Designado dia, teve lugar o julga
mento pelo Tribunal, com as forma- 
lidades recomendadas pelo Codigo , do. 
Processo  no art: 561, tendo o Pro; • 
curador Geral sustentado at acusação s. 
e o advogado dos iusados feito a 
sua defesa. 

2. Não procede a -  preliminar  le- , 
vantada na sessão do julgamento pela 
defesa, no sentido da incompetência 

• 

dêste Tribunal para julgar os acusa-
dos em razão de haver o primeiro 
se exonerado do cargo público que 
Motivou  a Sue competência., 

A compete- ode matéria de ordern 
pública. ' 

Não se estabelece, e menos  se mo-
difica, depois de, estabelecida,' por 
vontade da parte. 

Na espécie já  estava processo en-
cerrado -e com dia para  julgamento 
quando-  o primeiro acusado solicitou 
exoneração do cargo de menihro do 
Ministério. Publico. 

Não importa a alegação de suspei-
gão contra 'o Promotor que havia 
oferecido a primitive denúncia , 
presente processado foi iniciado por 
denuncia do  Procurador Geral que 
fez sua.a peça apenas formulada 
citado' Promotor. . 

O  espancamento da vítima está pro-
vado  pelo corpo de delito e PelaS tes-
temunhas que depuseram na  polícia 
e em Juízo, três dai quais de -vista. 

Alega a defesa qiie houve luta en-
tre o primeiro acusado e a vitima, 
acontecendo  caírem ambos' por'cima 
das canas que estavam amontoadas e 
se feriram e que havendo ferimentos 

, recíprocos, querendo se impôr penas 
seria a de multa nos termos do t; 5 
do art. 129 do Código Penal. E,  quan-
to aos  que não tomaram I parte 
no feito. 	- 	- 

Este reciprocidade de ferimentos só 
encontra apoio nos depoimentos -  de 
dues testemunhas,  escolhidas pelos 
acusados, uma das quais  confessa não 
ter presenciado o fatc■. Mas, está con-
tra o que disserem as outras teste-
munhas de vista e as circunstâncias 
do fato. 

Entende a maioria do Tribunal  .que  
ão ficou suficientemente provado o 

concurso criminoso dos demais acusa-
dos: 

E, considerando as circunstancias 
dos arts.,  42 e 57 -n.° II do Código 
Penal.'- 

Acorda o Tribunal julgar proceden-
te a acusação pará. condenar o bel. 
Jose Claudio de Farias Cardoso a 
pena de três (3) meses de detenção, 
(Código Penal, art.. 129) Pagamento 
de cem cruzeiros de selo penitenciá-

, 
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rio e custas e improcedente quanto 
aos demais acusados. 

Acorda também decretar a suspen-, 
são da pena de detengão por dois 
anos, sujeitando-se o acusado a den-
tro de 30 -dias pagar as custas e sêlo' 
penitenciário e demais condições .es-
tabelecidas em 'lei. 

Rémetam-se os autos ao Juiz de Di-
reito de Pilar para fazer cumprir o 
disposto do art. 704 do Código do 
Processo. 

,Maceió, 4  7 de dezembro, de 1951. 
Barreto Cardoso, presidente.' =- 

Meroveu .Mendonça, relator, vencido 

r.• 
LEI N.°'1.661 — DE 19 DE'' si, quanto ao mod° de interpre. 

AGOSTO DE 1952 

em parte: Fixava •a pena de deten-
gão em  três  meses e 10 dias em face 
das circunstancias do crime. 

Também condenava os d ema is 
acusados por haver prova de que 
êles, corn armas de fogo, ,  intimida-
ram as pessoas que' podiam ter socor-
rido a  vítima, chegando .um déles a 
segurar os seus braços. (Fls. 7 e 8). , 

0S9TiO Gato. --- :J. X. Gomes (le .  
Melo, vencido, ern parte, de 'acorda 
corn o voto do desembargador Mero* 
veu Mendonça. -- Mário Guintardes. 
— Fui presente, Lavenere Machado.: 

tar 9%  direito  em tese.- Nos mes- 
s 	 ' te mos caso , ser o recurso ex n-

sivo à decisão final de qualquer 
das câmaras, turmas ou grupos 
de câmaras, que contrariar outro 
julgado, também final, das câma-
ras civeis reunidas. ' * - 

§ 1.0  -- Não sera licito alegar 
que uma interpretação diverge 
de outra, quando, depois desta, a 
mesma câmara, turma ou grupo 
de câmaras, que a  adotou, ou  as 
câmaras civeis reunidas, hajam 
firmado jurisprudência uniforme 
no sentido da interpretação con-
tra• a qual se pretende reclamar. 

§ 2.° — A competência para 
o julgamento de recurso, em cada 
caso, sera regulada pela Lei. 

Art 871 -- Preparados os ,  au-
tos, ou verificada a dispensa de 
preparo, -serão apresentados, na 
primeira sessão de julgamento, 

, ao presidente do Tribunal a que 
couber conhecer do ,recurso,  sor-' 
teado o relator na forma do art. 

Art: 872
ndo forem dois 

AI t 

mais os processos, a' distribuição 
sera feita em público, e antes de 
iniciada a sessão de 'julgamento, • 
pelo presidente do Tribunal' a• 
que couber conhecer do recurso; 

III — verificados os números 
de ordem dos processos o prisi-
dente os escreverá em papéis 
destacados, colocando-os na urna; 
em seguida irá, por ,  sorteio,  dis-
tribuindo  os que fôr retirando 
da urna, na ordem de antiguida-
de ,  dos juizes que compuserem o • 
Tribunal. . 

Art. 874 — 	  
§ 2.° — Nos embargos de'nuli- 

Modifica os artigos 801, 836, *  
.853,871, 872 e 874, do Código do 
'Processo Civil, sôbre julgamento 
do recurso de 'revista e da acão 
rescisória. 

0 Presidente da' Rettública: 
F#ÇO saber que o Conkresso Nacio-

nal: decreta e eu sanciono -  a seguinte 
Lei:' 

Art. 1.0  -- 0 art. 801, pr: e § 1.0, 
o art 836, -Pr., o art. 853, pr. e pa-
rágrafo único, o art. 871, pr., os ns. 

-II em, do art. 872, e o § 2.0  do arti-
go 874, do Decreto-lei n.° V.608, de 
18 de setembro de 1939 (Código do 
Processo Civil) passam a vigorar nos' 
termos " abaixo, mantidas as demais, 
disposições dos artigos: - 

ZArt. 801 -- 	ação rescisória 
sera julgada em única instincia, 
pelo tribunal cometente, segur. 
do a lei de organização  judiciá-
ria' e processada na forma se- ' 
guinte: 

§ Lo -- Se a petição se  reves-
tir  dos'  requisitos-  dos arts. 158 
e 159, o relator a que fôr dis-
tribuída ordenará 'a citação do 
réu por intermédio da Secretaria 
do Tribunal, por qualquer das 
formas previstas nêste Código. 

Art. 836 — Se não fôr caso de 
embargo, o relator o decidirá de 
plano cabendo desta decisão agra-
vo para o Tribunal competente 
para 'ô julgamento dos embargos. 

. Art. 853 — Conceder-se-á re-
curso de revista nos  casos' em 
que divergirem, em suas decisões 
finais, duas ou mais câmaras, tur-
mas ou grupos de câmaras, entre 
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Organismos aprePriados AS condi-
' Vies naeicinaiS'deverão, se necessário, 

ser „estabelecidos para  assegurar o 
respeito do direito de organização  de- 
finido  nos artigos  precedentes

ARTIO 4 

Deverão ser tomadas, se necessário 
for; medidas 'apropriadas  As condi-
gões 'nacionais pap fomentar e :Pro-
mover o pleno desenvolvimento e uti- 
lizaçãó de meios de negociação. volun-

' -tária "entre  empregadores 'i organi-
zações de  empregadores -e organize-

.' ções de trabalhadorés, -  corn o objetivo 
de regular, por meio de con'venções 
coletivas, os termos e condições der 
emprego. 

-corn o fim de colocar essas  organiza-
ções  sob o contróle de um emprega-
dor ou de uma organização de em-
pregadores. 

retor Geral da Repartição Interna-
cional do Trabalho e por êle regis-
tradas. 

ARTIGO 8 
ARTIGO 3 

A presente  convenção obrigará 
sornente 	Membros  da Organização 
Internacional do Trabalho . cujas rati-
ficações tenham sido registradas pela 
Diretor , Geral. 

Entrara em vigor .doze meses 
após serem registradas  pelo Diretor 
Geral, as.. ratificações por parte de 

-dois Membros'. 
Posteriormérde, esta Convert-

ç5o' entrará em t vigor, 'pare 'cada 
Membro, doze meses após. á data de 
registro de sua ratificação 7 

, 
ARTIGO" 9 

dade ou infringentes do julgado, 
nas revistas e nas ações rescisó-
rias, a Secretaria do Tribunal de-
volvidos os autos pelo relator, ex-
pedirá cópias autenticadas do re-
latório, e as distribuirá entre os 
juízes que compuserem o Tribu-
nal competente para o julga-
mento." 

Art. 2.° — ,Esta Lei apliba-se aos 
procesSos em curso, e entrará em vi-

' gor na data , da sua publicação. ' 
Art. 3.° — Revogam-se as  disposi-

ções  em contrário. 

Rio de Janeiro, em 19 de agôsto 
de 1952; 131.° da Independência e 
64.° da ,República. 

GETULIO VARGAS 
Francisco Negrão  de Lima 

CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que -o Congresso Na-
eional decreta nos têrmos do artigo 
66, inciso I, da Constituição Federal, 
e eu_ promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 

Art. 1.° --- E' aprovada a  Conven-
ção n.° 98' relativa ,A aplicação dos 
princípios:  do direito de organização 
e de' negociação coletiva, adotada,em 
1949, na cidade-de Genebra, por oca: 
sião  da 32.a sessão da Conferencia 

, 
 

Internacional  'do • Trabalho: 
Art. 2.° —  Revogam-se  as disposi-

ções em contrário. 
Senado. Federal, em 27 de agosto 

de 1952., 

JoÃo Cart FILHO 
" Presidente- do  Senado  'Federal 

Coitvengclõ (98) "relativa' apli7  
caOio dos  princípios'  "do direito 
de Organização e  de  negociação 
coletiva: . 

-A Conferência Geral da 'Organiza-
ção  Internacional do Trabalho, con-
vocada em Genebra pelo  Conselho  de 
Administração da Repartição Inter- 

nacional do Trabalho e tendo-se reu-
nido a oito de junho de 1949, em sua 
Trigésima Segunda Sessão, epos ter 
decidido adotar proposições relativas --  

aplicação dos princípios do direito 
de organização e de negociação co: 
letiva, questão que constitui' o quar-
to ponto na ordem do dia. -ela sessão,' 
'após ter  decidido que essas preposi-
ções tomariam a forma de uma coti-
venção internacional, adota, a primei-
ro'de 4 julh6 de mil novecentos :e qua:: 
renta e nove, a 'convenção seguinte, 
que sera denominada Convenção re-
lativa ao Direito de Organização e 
de Negociação  Coletiva, 1949: 

ARTIGO 1 

Os trtaalhadores deverão gozar 
de, proteção adequada contra ,  quais-
quer atos atentatórios à liberdade 
sindical em matéria de emprego. 
'2 Tal  proteção deverá, particular-

mente, aplicar-se A atos destinados a: 

, a) subordinar o emprego de una 
trabalhador A condição de' nab se fi-
liar a' um' sindicato ott de deixar 
fazer parte de um sindicato; 

b) dispenser um trabalhador ou 
prejtidicá-lo, por qualquer Modo, em 
virtude de Sue filiação a um sindica-

. tó ou de sua participação em ativi-
dades sindicais,  fora das horas de , 
trabalho ou, com o consentimento do 
empregador,' durante' , 'as Mesmas 

ARTIGO 2 

' 1. As organizações de trabalhado 
res e de empregadores deveriô gozar 
de y'proteção adequada contra quais- , 
quer atos de ingerência de limas em 
'outras, quer diretamente, quer per 
meici de seus agentes -ou membros, 
em sua formação, funciónante e ad-
riainistraçãó 

Serão' particularmente 'identifi-
cados' a 'atós de  ingerência. 	ter- 
mós do presente' artigo",  medidas  des-
tinadas a-  provocar a eriação de or. - 
ganizações de''trabalhadores'.domina- -  
das por um empregador  ou' ama or-
ganização de empregadores, ou a 
Manter  organizações  de trabalhado-

'res por meios financeiros ou 'outros, 

ARTIGO 5 

1 A medida Segundo a qual as  
"garantias previstas "pela presente Con-
venção se aplicarão as" fiirgas 1  arma-

das e à  polícia sera  determinada'.' pela 
'Iegislação nacional.'' 

2. De acordo corn os princípios 
estabelecidos no  parágrafo 8 do ar-
tigo- 19 da Constituigão da Organize-
gbio 'Internacional do Trabalho2 a  ra-
tificação desta  Convenção; por parte 
de um Mernbro, não deverá ser con-
siderada como devendo afetar, qual-
'<Auer lei sentença, costume, on acór-
do já" existentes, que Concedam aos 
membrds das forças- armadas' e da 
polícia garantias Previstas pela 'pre-
:sente; Ponvenção..,„„ 

ARTIGO 6 

' A presente Convenção' nip trata da 
sitliação ,'dos  servidores públicos' e_ 
não Poderá ser interpretada como de- • 
vendo prejudicar seus úireitbs ou seu 
estatutó. -  

Aarico 7 

As ratificações formais da,presente 
Convenção 'serão-  transmitidas : aco  Di 

I. As declarações  'transmitidas, ao 
Diretor Geral da Repartição Interna-
cional do Trabalho, acordo 'com 
o- parágrafo 2.° do artigo 35 da Cons-
tituição da Organização Internacional 
do Trabalho, , cleverão estabelecer: - 

os' territórios r aos quais  se com-' 
promete a aplicar 'as disposições da 
Convenção sem modificação; 

oS territórios  aos quais se coin-
froinete a aplicar as disposições da 
Convenção, com modificações,, e em 
que conaistem tais modificações; , 
'a) os territórios aos quais a Cow 

vençao e.inaplicfiv el e, nesse caso, as 
razões pelas quais  é  ela  inaplicável;  

' d) 	os , territórios para os quais 
reserve  sua decisão, a espera de  exa-

me 	profundo da situação com 
respeito aos mencionados territórios. 

2. Os compromissos Mencionides 
nas alíneas a e b do  parágrafo pri-
meiro do presente artigo serão con-
siderados partes integrantes da rati-
ficação e  produzirão idênticos efeitos. 

Qualquer  Membro poderá, por 
nova declaração retirar,' no todo  ou  

ern parte as  reservas contidas Oaf sita 
slieclaração anterior ern -  virtude clas 

-alíneas b,' c e 4 parágrafo 1.° cl 
presente artigo, 
. 4. Qualquer" Membro poderá, 'nos 

períodos durante„os  quais  a presente 
,:'Convenção pode ser denunciada  4e 

• 
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reiros de Castro; Chefe da Divisão de 
Atos, Congressos e Conferências In-
ternacionais. 

a6fordo com as disposições do artigo 
11, transmitir ao Diretor Geral uma 
nova declaração que modifique em 
qualquer mitre sentido os tirmos de 
qualquer déclaração anterior e esta-
beleça a situação relativamente a de-
terminados territórios. 

ARTIGO 10 

1. As declarações transmitidas ao 
Diretor Geral da Repartição  Interne-
clonal do Trabalho de acerrdo 
parágrafos 4 e 5 do artigo 35 da Cons-
tituição' da Organização Internacional 
do Trabalho deverão  indicar  se as 
disposições da Convenção sera() apli-
cadas no território, com ou sem mo-
dificações: quando a declaração indi-
car que as  disposições  da Convenção 
se aplicam sob reserva de  modifica-
ções,  ela deverá especificar em que 
consistem tais. modificações. - 

2'. 	Membro ou os ilembros ou 
a autoridade internacional interessa- 

terior, renunciar inteire au parcial- 
dos poderão, por tuna declaração pos- 

mente ao direito de invocar uma mo-
dificação indicada numa declaração 
anterior. ' 

3. 0= Membro ou os Membros ou 
a autoridade , internacional interessa-
dos poderão, nos períodos durante os 
quais a presente Conveução pode ser 
denunciada de aciirclo com as  dispo-
sições  do artigo 11, transmitir  aoi Di-
retor Geral da  Repartição Internacio-

:nal do Trabalho lima nova declaração 
que modifique em • qualquer  outro'  
sentido os termos de qualquer decla-
ração anterior e estabeleça a situa-, 
gão no+ que se refere à aplicação des-
ta Convenção.' 

ARTIGO 11 

1. Todo Membro que tenha ratifi- 
/- cado  a presente Convenção poderá 

denunciá-la a() expirar o prazo  de diz • 

anos contado na data inicial da  vi-
gência  da Convenção, por meio de tiM 
ato transmitido ao Diretor Geral da 
Repartição Internacional do Trabalho 
e' por éle registrado. A denúncia  sê-
mente se tornará efetiva um an6  após 
haver sido  registrada-  

2. Todo Membro que tenha'rati -
'ficado  a presente Convenção e que 
no prazo de um ano  após o termo 
do período de dez anos, mencionado 
no parágrafo precedente, não houver 
feito uso da faculdade de denúncia 
prevista pelo presente artigo, ficará 
ligado por um  novo período de dez. 
anos, e, posteriormente, poderá de-
nunciar a presente  Convenção ao tér-
mir

, 
 de cada período de dez, anos, nas. 

condições foFevistas no presente ar- 

ARTIGO 12 

0 Diretor , Geral da "Repartição. 
Internacional do =Trabalho  notificará 
a todos os Membros . da Orgahização 
Internacional do Trabalho o registro-
de Odes as ratificações,  declarações 
e'denúncias que lhe foram transmiti-
das pelos Membros da Organização. 

Ao notificar aos Membros da. 
Organização o registro) da segunda: 
ratificação que lhe tenha sit:10 trans-
mitida, o Diretor .  Geral chamará a 
atenção dos Membros da Organizagão 
para a data na qual a presente Con-
venção entrará em 'vigor. 

ARTIGO 13- 

O 	
4 

Diretor Geral da  Repartição  In-
ternacional "do Trabalho transmitirás 
ao Secretário Geral das  Nações Uni-
das, para fins de registro, de aciirdo 
com o artigo 102 da Carta das Nações 
Unidas, informações completas a res-
peito de Odes as ratificações, decla-
rações e atos de denúncia que tenha 
registrado, de act:1rd°  'com  cis artigos. ,  
precedentes. 

ARTIGO 14 

.o• Ao térmo de cada período de dez 
anos, contado da entrada em vigor 
da ,presente  Convenção, o Conselho 
de Administração da .,Repartigão In-
ternacional do Trabalho deverá apre-
sentar Ccmferência Geral um rela-
tório sôbre a aplicação da  presente '  
Convenção e decidirá da conveniência 
de ser inscrita na ordem do dia da 
Conferência a questão de sua revisão. 
total' ou parcial. ; ' 

ARTIGO 15 

Caso  a Conferência adotar urna 
nova Convenção que implique revisão 
total ou parcial da presente  Conven-
ção e a menos que a nova ' Conven-
cão não disponha de outro modo: 

a) a ratifiCação, por parte de ,um 
Membro da nova Convenção revista 

' acarretará de pleno direito, não obs-
`tante o artigo 11 acima, denúncia 
imediata da presente Convengão;des-
de que a nova Convenção revista te-
nha entrado em vigor. 
'I)) a' partir da data da entrada em 

vigor da nova  Convenção revista, a 
presente Convenção cessará de ester 
alerta  a ratificação por parte dos 
Membros. 

A presente Convengão permane-
- cerá, entretanto, em vigor na sua 
forma e teor para .  os Membros que 
a houverem .  ratificado e que não ra-
tificarem a Convençamevista. 

ARTIGO 16 

As versões francesa e inglêsa de 
texto da presente Convenção são 
igualmente autênticas. 

0 Texto que precede 6. o 'texto au-
têntico da . Convenção devidamente 
adotada pela Conferência "Geral da' 
Organização Internacional do Traba-
lho ern sua trigésima  segunda' Sessão 
realizada em Genebra e declarada 
encerrada a 2 de julho de 1949.. 

Em fé do que apuseram suas assi-
natures, a dezoito de agõsto de 1949: 
--- 0 Presidente da Conferência, Guil-
dhaunie Myrdd-in-Evans. 

. 0 Diretor Geral' da Repartição In-
ternacional do Trabalho, David A. 
Morse. * 

A presente é a tradução oficial, em 
idioma português, do texto original e 
autêntico  dá Convenção (n.° 98)-  re-
lativa à aplicação dos  princípios  do 
Direito de Organização e de Negocia-
ção Coletiva, 'adotada por ocasião da 
32.a Sessão-da' Conferência Geral 'da 
Organização Internacional do Traba-
lho, realizada em Genebra, em 1949. 

Secretaria de Estado das Relações 
Exteriores. — Rio de Janeiro, D.F., 
em 19 de junho de 1951. -- O. Guer- 

LEI N.° 868, DE 5. DE JULII0 on 4952 

Reestabelece a lei n.P 300, di ilir 
de dezembro' de 1948. 

0 Povo do Estado de Minas Gerais, 
por seus  representantes,  decretou e 
eu, em seu nome, sanciono a seguin-
te lei: 

Art. 1.0  -- Fica reestabelecida 
Lei n.° 300, de10 de.dezembro de 
1948,  com' as niodifiCagões, que 
poram ao seu texto, os artigos se-
guintes: 	, 

Art. 2.° --'Depois do n.° V, do art_ 
acrescentam-se os* seguintes nú-, 

meros: 
"VI — reexame das  decisões  dos 

Juízes de' Menores estabelecido'  nos 
arts. 7 e 12, § 2.° do decreto-lei n.° 
6.026, de 24 de ruivembro de 1943, 
e apreciação  em segredo de Justiça 
— das suspeigões declaradas pelos 
Juizes no case -  dd-art. 119, dc; Código 
de Processo Civil. 

VII -- Julgar ,,cr.recurso de pena 
disciplinar  imposta" por Juiz de Di-

., reito ou Juiz -Municipal. 
VIII 2- ImPôr" as penas  previstas  

nos arts. 24, do Código de Processo 
Civil e art..801 do Código de Proces-
so Penal, levando-as ao conhecimento .  - 
daS ainaras Criminais Reunidas para 
o necessário .desconto de antiguida- 

Art. 3.0  :-,--,Depois da letra (10 
n.° 1 do art. 8.°, acreseentam-se as 
seguintes  alíneas: 

"i) se os Juizes se ausentam dá 
comarca sem transmitir ao substituto 
legal o exercício do cargo, e se dei-

- xam de -  permanecer  três' horas pelo 
menos no lugar destinado ao despa-
cho do',  forense;" 

i} se ,  existe afixada em lugar bem 
visível do cartório um quadro corn 
a tabela dos emolumentos taxados 
para' os atos do ofício; 

10 se o mobiliário e utensílios per-
tencentes ao 'Estado estão bem con- 
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sorvados;  se nos lugares onde devam 
permanecer as partes; funcionários, 
testemunhas, jurados, há higiene, co-
modidade e  segurança; 

1) se. há  funcionário atacado de 
moléstia mental ou contagiosa, e de-
feito físico que prejudique o exercí-
cio das respectivas fuações". 

Art 4.0 "--- Depois do n.° 15 do art. 
-8.°., acrescentam-se os seguintes ns.: 

"XVI — Representar ao Tribunal 
Justiçá sfibre conveniência de 

remoçãci, aposentadória ou disponibi-
lidade de Juìz,, quando ocorrer mo-
tivo de interesse público. - 

XVII  —'Promover  a- Verificação de •  
incapacidade física on, Mental ' , dos 
'Magistrados Para 'exercerem sua fun-
ções. 

XVIII — Impor as penas previstas 
no art. 24 do  Código: de  ; Processo  Ci-
vil e no - art. 801, do Código d Prof 
cesso Penal. 

XIX — Impor pena disciplinar • a 
' Juiz „ou serventuário- da Justiça, que 

fer - infiel ,  ern siiii- iriforinagões á  Cor-
regedoria, ou embaraçar a• ação desta. 

XX Exercer cada ano a correi-
cão , geral em dez -(10) comarcas, pelo 
menos. 

Parágrafo único — Na Capital a 
correição geral sera dividida em três 
(3) partes, a saber: 

Varas Clyeis e dos Peitos 
'Fazenda;''  

Varas Criminais; 
c) Juizado de Menores. 

Cada- parte  constituirá para todos 
,oS efeitos úrria correição distinta. 

XXI Impor a pena de censura ao 
Juiz, serventuário  -ou funcionário de 

' :justiça que - ausentar-se -  ilegitimamen-
te da.sede da comarca e ao que resi-
dir fora dela, multa de Cr$ 500,00 a 
Cr$ 1.000,00, sem ,prejuízo do proces-
so de abandono- no caso de persis-
tência;„ 

XXII ' Instaurar processo de aban-
dono de emprêgci contra Juizes, ser-
ventuários e funcionários de. justiça; 

• 

	

	-.XXIII 	Baixar instruções sôbre 
substituição de Juizes, ou sôbre o ser-
yip) de distribuição; 	 ■ 

XXIV — Ordenar ao substituto do 
-Juiz de Direito ou Municipal que as-
suma o 'exercício das funções do car- •  

go, cujo titular se ausentar da comar-
ea ilegitimamente". 

Art. 5.° -- Depois do art. 8°, acres-
centam-se os seguintes ,artigos: 

"Art. -- Compete a qualquer, dos 
assistentes do Corregedor auxiliá-lo 
no exercício de -suas,fiingões e, espe-
cialmente: 

a) dar parecer sôbre assuntos• júrí- 

dicos em consulta e processos admi- 
nistrativos que lhes forem distribui- 

4 	 , rt 
b). 	nas inspeções. e cor- 

reições;  segundo  as instruções do Cor-
regedor; 

auxiliar , o •Corregedor na supe-
rintendência do serviço interno e'eX-
pediente da Corregedoria; 

organizar,o relatório anual -  da 
Corregedoria. - 

Art. r— O Corregedor  apresentará 
ao Tribunal ate 16 de ,fevereiro'rela-
tório circunstanciado dos -  serviços do 
ano. anterior. 

Art. 6.° -7- Depois do parágrafo, fini-
co do art. 9Y, acrescentam-se es- se-
guintes parágrafos: 

§ 2.° -- Na  última' f(Ilha utilizada 
nos autos e livros que examinar . e 
encontrar em ordem, langará" ô Cor-
regedor o "visto ern correição" ou 
se encontrar , irregularidade mencio-
ná-las-á em despacho para que sejam 
sanadas  
''§ 3.0 	Corregedor marcará pra- 
zo razoável; 

I -- Para aquisição ou legalização 
dos livros que faltarem, ou• estiverem 

,irregulares; 
. II , Para e■ pagamento de emolu-
mentos e tributos por que sejam. res-

--ponsáveis -Os funcionários,  comunican-
do-o  a competente  repartição  fiscal; 

III 	Para restituição ,  de  custas 
indevidas ou, excessivas; 
'' 	— Em geral para emendas de• 
erra e -abusos, verificados.- , 
, § 4.° "L---  O Juiz de` Direito fiscali-
zará em sua comarca' o ,  cumprimento 
das • determinações 'do- Corregedor, 
prestandb ,lhé as , infórmações devi-
das".' • 

Art. 70 	Pica assim redigido o 
art. 11: 

-"Art 11 -- A Correição sera exer-
cida permanentemente na .CaPital  

-pelo Corregedor e em cada comarca 
pelo respectivo Juiz em caráter de 
Tooperaçao, 

§  I. O Corregedor poderá co-
:meter a Juizes ou Subprocuradores 
Gerais do Estado, êstes por prévia 
designação do Procurador Geral, a 
incumbência,  de correições especiais e 
-a • apuração 'de responsabilidadé de 
funcionários, e serventuários; median-
-te  inquérito' administrativo, que lhes 
sera afinal 'presente para os ,f ins de 
'direito. ' 

§ 2.° — O Juiz a - clue fór  cometida 
função correicional. de-verá ser de - 

hierarquia superior, ao, titular da, co -
:marca''i'nspecionada; 

§ 3 0  -- KM cada comarea, o  res-
pectivo Juiz procedérá ern outubro 
de cada ano s correições  gerais,  re-
latadas oÇorrejedor, ate, o fim do • 
mes  de  novembro  

§ 	Nas comarcas em que hou- 
.-ver  mais  de uma Vara, essa atribui-
ção sera a do Júiz,de iDireitot (la 

-• 'Van( Civelí 	
, 	

• 
§ 5.° — Serão abonada aos Juízes 
seus Escrivães as despesas que fi- , 

'serem com, seu transporte. e Perma-
nência - fora da sede da comarca. 

§  6° Compete o Juiz iinpôr' 
;pena discipliner aos serverituários . , e 
funcionários, sujeitos, • a sua . Correi-, 
4gão". 

Art. 8.° 	Depois do art. 11, acres- 
•centaxn-se os seguintes  artigos: 

"Art. — A correição geral, executa-
,da pelo Corregedor, sera :anunciada 
:Por 'edital,, publicado na -eornarca e 

o  "Diário  de  Justiça", comrn quinze 
(15):, dias -de  antecedência, pelo 'me- 

, 	• 
§ 1.° 	 mencionará ,o dia, , 

hora e lugar da  audiência 'inicial, 
convocará as pessoas' sujeitas à con 
reição e declarará  que serão recebi-
das quaisquer informações, queixas e 
reclámaçõearsôlire o serviço' forensé. 

§ 2Y — O Juiz de Direito,  receben-
do cópia do, -.edital, mandará afixá-lo 

Publicá-lo "na sedè da; comarca e 
„.dele notifiCar. por, carta ' registrada  as - 
pessoas sujeitas ii"correição". 

Art. —  Finda  a correição, o Cor-
regedor em audiência especial publi-
cara em proVimento os despachos que 
houver proferido, as penas impostas,-  

- os elogios aos Jiiizes,  funcionários e 
serventuários da Justiça s  e as instru-
ções expedidas para emendas de er-
ros, abusos e omissões. 

Art. — A correição so  poderá ser 
interrompida por motivo insuperável, 
devendo prosseguir logo que tal mo-
tivo desaparega". ' 

Art. 9.° 	Depois do- parágrafo - 
único do art. 12, acrescentam-se, os 
seguintes parágrafos: 
„."§ 2.° ,-- A, imposição da pena de 

advertência independe de processo; 
§ 3.° — no caso de  falta  grave, '  

Continência de conduta, ou de segun-
da  punição disciplinar instaurar-se-á 
processo 'adininistratiVo, no qual se'. 
observará o  seguinte: 

, a) autuada a representação ou a 
portaria, sera o acusado  citado, 
no prazo ' de quinze (15) dias, apre  
sentar defesa; 	 ' 

achando-se oacusado em 'lugar 
incerto,  a citação sera feita Por  edi-
tal,' com' prazo de oito (8) dias 	• 
publicado uma só vez no " Diário  de: 
Justiça"; 

sendo revel o acusado, ser-lhe-á 
dado defensos .  

apresentada a defesa, ou não, 
serão ouvidas as testemunhas, inclu-
sive as do acusado e ate o máximo 
de cinco, e feitas as diligência ne-
eessárias a apuraeáo ,do fato; terão 
vista do processo por cinco . (5) dias 
respectivamente, o Subprocurador Ge-
ral designado para, nêle funcionar, o 
autor 	representação, Podendo ofe-. 
recer documentos, :'e, 	 acusado ou_ 

, 

seu defensor. 
C) conclusos os autos o Corregedor 

,proferirá • decisão no  ,prazo  de • cincor 
dias": 

Art 10 --"Ao art. 13. acrescentam-
se os ns. -- e parágrafos seguintes:, 

"V --,Mülta até Cr$ 1.000,00. ", 
" VI -- Remoção é disponibiladede; -: 

§ 	A importância das 
óu a perda de vencimentos em conse-- 
quência de suspensão, sera desconta-

' ,41a na ffillia de pagarrienta; (  se o  ser - 
Ventuári0" não receber  vencimentos 
dos, cofres estaduais, será paga in 
sélos. 

§ 	-- 'Seri remetida cópia -da 
decisão transitada em julgado, ao Se, 
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cretário das Finanças, para ordenar o 
desconto imediato ou a  cobrança  de 
sélos, á Repartição, Fiscal rla circuns. ,  
crição do faltoso". 

Art. 11 — Ao art. 15, acrescenta-
se o .seguinte parágrafo único: 

"Parágrafo único — A• pena de ad-
vertênciapoderá ser imposta median-
te carta confidencial, não ficando 

••  consignada na ficha  pessoal  do fal-
toso". 

Art. 12 
	

Fica assim redigido o 
arr. 15: 

"Art. ,.15' -- 0 despacho, sentença 
õu portaria, que impuserem.pena dis-
cipIinar, serão  assentados em.  Biro 
próprio, e anotado, na matrícula do 
faltoso, depois da decisão passar em 
julgado, a imposição de pena, . rule 

' pesará domo nota desabonadora sôbre 
as promoções por merecimento. 
Parágrafo Não  se tirarão 

' certidões  das penas anotadas, senão 
com  ordem  expressa do Presidente do 
Conselho ou Corregedor, e para fins 
legítimos justificados". 

- Art. 13 -- Ao art. 19 acrescenta-se 
o seguinte parágrafo 

"Parágrafo únieo 	' imposição 
de pena 'disciplinar não haverá pedi-
do! de reconsideração,  que se inter-
Posto  por  engano, será apreciado 
como recurso em sentido estrito". 

Art. 14 -- Depois do art. 23, acres-
centain-ie os seguintes artigos: 

"Art. —O concurso é prestado pe-
rante uma  comissão examinadora, 
constituida do Corregedor, que será 
seu presidente, de três desembarga-
dores e de um  subprocurador geral. 

Art. ---As provas do concurso para 
assistente serão escritas e. ver-
sando sabre as  seguintes matérias: 
Direito AdMinistrativo, Civil, Comer-
cial, Penal 'e Teoria e Prática  do Pio- 

§ 1.° --- Na prova escrita é facul-
tada a consulta á Legislação não  co-
mentada;, e a prova prittica versará 

• 

sôbre matéria pertinente ás  atribui-
ções do assistente.. 

§ 2.° — Podem inscrever-se no con-
curso bachareis em direito ate Lie, 
anos  'de idade de comprovada idonei-
dade moral, que povem estar alista-
dos .como eleitores,  quites  com o ser-. 
vico militar e no •' gozo  de  sanidade
hsica e mental.. 
,§ 3.° 	Ao funcionário publico em. 

- exercício  é  114ealtada,  a  inscrição  in-
dependentemente  de limites de  ida-
de".  

'Art; — As provas para os deriaais 
funcionários da Corregedoria-  consis-
tirão  nos exames literários (portu-
guês,  aritmética, ,caligrafia) e -  de 'su-
ficiência (a ssun to, competência 6- 
obrigação de cada função), além dé-
noções rudimentares de Direito. 

Parágrafo único —'Pode inscrever-
se no  concurso o candidato que pre-
encher os réquisitos prévistos pele 
Estatuto dos 'Funcionários' Públicos 
do Estado. 

Art. 	A  inscrição  para concurso,  
sell anunciada no  órgão  - oficial 
Estado; em 3 edições consecutivas,. 
por  ordem  do Corregedor Geral, e 
deverá ser feita no prazo de 30 dia s. 
a contar da última" publicação. 

Art: — Encerrada a  inscrição,  a co-
missão examinadora formulará os 
pontos, cuja lista será  publicada 6 
dias antes 'do inicio das .provas. 

- Art. — Terminadas as provas, con-
siderar-se-i classificado o candidatõ. 
que obtiver, no mínimo a Média 
derada 60 (sessenta). 

Art. 	0 Corregedor remeterá  ao 
Govêrno a lista dos  'candidatos clás- 
sificados, corn as respectivas médias", 

Art.  15 —  Depois  do § 2.° do art. 
33; . acrescenta-se o seguinte - pari-
grafo: 

"§ 3.0  --- 0 distribuidor enviará 
mensalmente á Corregedoria urna re-
lação  dos feitos distribuidos, mencio-
nando o titulo do feito, o nome das 
partes e a data da distribuição". 

Art. 16 --- A Lei n.° 300 sera pu- 
-blicada com as  'modificações  introdu-
2idas em ,seu texto, do qual farão 
,parte, ,integrantes. 

Art: 17. -- A presente lei retroage-
rá á data da resolução do Tribunal 

, de  Justiça,  de 22 de novembro de 
1950, revogadas disposições  em 
,contrárici: 

Mando, portanto, a todas as 'auto- 

ridades, a quem o conhecimento e 
execução desta lei pertencer, que a 
cumpram e façam cumprir, tão intei-
ramente como nela se contém. 

Dada no Palácio da Liberdade, Belo 
Horizonte, 5 de julho de 1952. 

JUSCELINO KUBITSCIIEK DE OLIVEIRA 
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